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GAMARA DOS SENADORES. 

80' «esaSo 
EM 1 DE JUNHO DE 1866. 

MTCIDKNCU DO SR VISCONDE DE ABAETÍ. 
A*s 11 horas e 20 minutos da manha, achando-se presen- 

tes os Srs. visconde de Abaeté, Mafra, Ferreira Penna, Tei- 
xeira de Souia, Almeida Albuquerque, Chichnrro, visconde 
de Sapucahy, Mendes dos Santos marquez de ftanhaem, 
Aranjo Ribeiro, Dantas, Jobim, barSo deS. tourenço, Cunha 
Vasconcellos, Nunes Gonçalves, Souza Ramos, Pompeu, 
Olloni, D. Manoel. Souza e' Mello, Rodrigues Silva, viscondn 
da Boa-Vista, Eusehio, visconde de Itaborahy, visconde de 
Jequitinbonba. marquez de Caxias, bardo do Maroim, Sá e 
Albuquerque, bario de Pirapama, Paranhos, Zacharias, Dias 
de Carvalho, Souza Franco, marquez de Olinda, barão de 
Muritiba, Pimenta Bueno, Dias Vieira e Silveira da Moita. 
O Sr. presidente abriu a sessão. 

Faltárão com causa paslicipada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, barão de Antoniaa, barão de Quarahim, Cân- 
dido Borges, Carneiro de Campos, Paula Albuquerque. Pau- 
la Pessoa, Furtado, Sinimbú, Paranaguá Nabuco, visconde 
de Uruguay, e sem participação os Srs. barão de Cotegipe, 
Souza Queiroz, Fernandes Torres, Fonseca, e viseoiule de 
Suassuna. 

Forão lidas e approvadas as actas de 29 e 30 de maio ul- 
limo. 

O Sr. 1» secretario deu conta do seguinte: 
Officio de 29 do maio, do 1secretario da camara dos de- 

putados, declarando que não tendo a dita camara approvado 
a emenda feita e remettida pelo senado, á proposição da 
mesma camara, que manda continuar cm vigor no ahno fi- 
nanceiro de 1866 a 1867 a lei n. 1,245, de 28 da junho de 
1865 decretado para o ercercicio de 1865 a 1865, e tendo 
julgado vantajosa a resolução proposta : solicitava a parlici- 

açâo do dia o hora que õ senado designar, para ser rece- 
ida a deputação de que trata o art. 61 da constituição do 

império. 
Sendo proposto pelo Sr. presidente, foi designado o dia do 

amanhã, A uma hora da tarde, para ser recebida a dita de- 
putação. 

Requerimento do Dr. João Ribeiro de Almeida para que, 
por meio de uma disposição legislativa, seja fixada a verda- 
deira interpretação que se deve dar ao art. 62 dos estatutos 
que regem as escolas de medicina.—Bemeltido á commis.ão 
de legislação. 

Fui lido pelo Sr. 2° secretario, e ficou reservado para 
entrar na ordem doe trabalhos, o seguinte parecer: 

« O coronel da guarda nacional com honras de brigadeiro, 
David Canabarro.ex commandante da divisão ligeira das fron- 
teiras do Quarahim e S. Borja, requer ao corpo legislativo 
qne pelos meios eonstitucionaes tome alguma providencia 
para que o governo faca dar andamento ao conselho de inves- 
ligagão e de guerra a" que o submetteu por aviso de 27 d# 
setembro do anno proximo passado, publicído na ordem d» 
dia do general barão de Porto-Alegro de 3 de outubro do 
mesmo anno. 

« O dito coronel expãz largamente a demora que tem ha- 
vido na reunião do primeiro conselho a pretexto de falta de 
officiaes generaes por se ter eximido um dos vogaes nomeados 
o brigadeiro José Lúcio de Henna Barreto ; entretanto qu» 
na província do Rio Grande do Sul existião outros ofiiciaes 
generaes para substitui-lo, e mesmo no exercito estacionado 
em S. Borja so achavão o marechal de campo Arruda e os 
brigadeiros Albino de Carvalho e Gonçalves Fontes. 

Pondera lambem que de semelhante demora tem resultado 
grande prejuízo á sua honra e dignidade d<e cidadão e de 
militar e ã do proprio exercito, cumprindo por isso queelle 
supplicanlo se justifique das gravíssimas accusaçães que lhe 
forão feitas, ou seja punido no caso de ser convencido de 
crime. 

A coramissão de marinha e guerra, a quem foi affecto este 
requerimento que parece fundado cm justiça, para devida- 
mente aprecia-lo, teve de examinar as informações pres- 
tadas pelo governo sebro o mesmo assampto, a pedido do no- 
bre senadof o Sr. Oltoni. 

De laes informações censtanfes do aviso do ministério da 
guerra, em data de 18 do corrente, «acompanhadas de 13 có- 
pias de cEBcios trocados entre o mesmoministerio.com o gene- 
ral barão do Porta-Alegre, com o presidente da província do 
Rio Grande e com outros o(Bciaes,so collige que com eífeito o 
general Canabarro e outros forão maadadós responder a con- 
selho de investigação e de guerra em conseqüência da invasão 
paraguaja naquelfaprovíncia, nomeando-se por avisode27 do 
setembro do anno passado para presidente e vogaes do res- 
pectivo conselho o marechal de campo Francisco Antonio da 
Silva Bittencourt, brigadeiro José Lúcio de Jlenna Barreto, 
e coronel José Gomes Pertinho, ordenando-se logo ao dito 
marechal que entregasse o ccRimando da guaruicão em que 
estava, ao coronel Augusto Frederico Pacheco, é marchasse 
imraediaiamenie a apresentar-se ao general barão de Porto- 
Alegre, de quem receberia as necessárias instrucções e os 
documentos precisos para elucidação da verdade. 

« Na mesma data a ministério da guerra auturisoE o dito 
barão a nomear para o icferido conselho, oo caso de impe- 
dimento de qualquer dos membros já designados, algum offi' 
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tini pTíieral reformado, on outro que requisitasse ao mare- 
taal Osorío. 

« Dessa anlorisaçSo usou efeclivamente o mencionado 
Íjarío, nomeando o brigadeiro Ortis, que se escusou por 
doente, e requisitando ao marechal Osorio algum que pudesse 
dispensar do serviço do exercito ; mas como este marechal 
Win satisfizesse á requisição, e por outro lado fossem neces- 
sários para o serviço dos dous corpos do exercito o briga- 
deiro Menna Barreto e coronel Porlinho, e se desse por doente» 
■o marechal Bittencourt,_ nomeou finalmente para o conselho 
de investigação o marechal Arruda, e os brigadeiro Oliveira 
Lcho, e coronel José Pereira Dias, osquncs, segundo suppõa 
o ministério da guerra,devem achar-se na capital da proviu- 
cia, o abi ter eficetado os trabalhos do mesmo conselho. 

« lamentando a demora do processo, qne talvez teria sido 
tvitada se a principio fosse o conselho composto do ofBciaes 
desempedidos, e não necessários ao serviço activo dos dous 
éorpos do exercito, pensa a commissSo que actualmente nio 
ha providencia a toraar-se á vista do que consta das sobre- 
«ãilas informaçSes; parecendo-lhe, comtudo, que afim de não 
reproduzir-se' no conselho de guerra o acontecido no do in- 
vestigação, seja reraettido ao governo o requerimento do 
•toronel Canab^rro para toma-lo ua devida consideração, e 
■prover dc modo conveniente á verificar-se proraplaménte o 
julgamento ao mesmo coronel e dos outros ofliciaes que se 
tnandoa responsabiiisar. 

« Sala das commis-ões do senado, cm 3(1 de maio de 18GS. 
— liarão do Muiiliba.— Marquez de Caxias.— Silva Pa- 
ranhos. » 

O Sr. SachariasSr. presidente, pedi a palavra para 
rcctificar ura aparte meu que vem ao discurso do nobre 
senador pela província do Rio de Janeiro, publicado no Cor- 
reio mercantil de hoje, e outro que me c ailrihuido e vem no 
discurso do nobre ministro da justiea publicado no Correio 
Mercantil de sabbado. 

lê-so no discurso do Sr. visconde de Itaboraby: 
ti Note-se ainda que as palavras-contribuirão directa— 

tem segundo mo parece no art. 171 a mesma significagão 
^qua no art. 13 g 10 a contribuição dirccta de repartição  

k O Sr. Zacuarus; — Não apoiado. 
« O Sr. visconde de Itaborahx : —Que não existe porora 

«intre nés. 
« O Ss. Zacbarias ; — O art. 171 nada tem com o 2° 

membro do § 10 do art. 18. 
« O Sr. visconde de Itaíorahv ;—Ao conlrario do Sr. 

ministro da fazenda, entendo, como já expuzna 1» discussão, 
ique o 23 membro do g 10 nada tem com o 1°. 

« O Sb. Zacharias ; — O 2° membro do § 10 trata das 
eontribuiçfies de repartição, o art. 171 não trata das contn- 
iiuiçSes. » 

Este ultimo aparte, que não está em harmonia com os 
antecedentes, é que ha mister rectificação. Eu não disse nem 
podia dizer que o art. 171 não trata de, contribuições 
ijuando elle não trata do outra cousa. O que eu disse foi: 
o 2° membro do § 10 trata das contribuições directas de 
repartição, e o art. 171 não trata sómcnle dessas contribui- 
•ções, mas das contribuições directas em geral.1 Assim peço 
â|«e se corrija para os Ánnacs o meu aparte 

O aparle qoa me é altribuido no discurso do nobre mi- 
nistro da justiça, e que deve ser rectificado, é este ; 

« O Sb. ZacnARia: — Para evitar um abuso boje patroci- 
nado por quem n causou. » 

Tratava eu do abuso de cobverler-se cm lei definitiva do 
■orçamento a resolução que manda prorogar a lei do orça- 
mento vigente realizado por aquelles que hoje mais o esly- 
matisão. A palavra « patrocinado », que se lê no aparle, não 
podia ser proferida por mim. O termo de que usei, foi; cjn- 
«e m nado. 

ordem do dia. 
Eirtrou em-discussão o projeclo de resposta á falia de 

feoue. 

O Sf mimiticz tio Olinila [presidente do conselho): — 
Sr. pre.-idense, a discussão da resposta á falia do throno pro- 
cura-se sempre conciliar com a possibilidade da presença dos 
ministros que são membros da casa. Ora o Sr. mini-iro da 
justiça tem de comparecer boje na camara dos Srs.deput idos. 
O Sr, ministro da guerra não pôde vir ao senado. Demais, 
esla discussão tem de ser iuterrompiJa com a sessão da as- 
^embléa geral. 
' Peço. pois o adiamento desta discussão para depois da 
sessão da assembléa geral. [Apoiados ) 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o seguile requeri- 
mento ; 

» Peço o-adinmento da discussão da resposta á falia do 
throno para depois da sessão da assembléa geral.— Marquez 
de Olinda, n 

O Sr. Imrão de S. I.oíirnnçn :—Sr. presidenle, 
eu não pedi a palavra para oppor-me"rigorosamente no re- 
querimento do nobro presidente do conselho, quero ter toda 
a deferencia com S. Ex. ; o meu fim é fazer apenas uma 
especie de protesto contra a grande demora di sta discussão. 

Entendo, Sr. presidenlo, quo a resposta ao discurso da 
corôa é acto que devia ser immediato, como uma grande o 
profunda deferencia á mesma corôa ; cotretanto, nés t nni Ia 
demorado por quasi um mez, sem haver para isso razão 
sufficieute. 

O Sr. D. Manoel:—Qual Rós ? o governo é quo assim tem 
querido. 

O Sr. barão de S. Ioijrenço: - A política do governo dis- 
cutida no principio da sessão, Sr. presidente, habilita o corpo 
legislativo para o confeccionamcuto das leis  

O Sr. T. Ottoni :—Apoiado ; é voidado. 
O Sr. barão de S. Lourenço :—...mas fazer as leis e 

deixar para depois verificar-se qual foi a polilica do gov-r- 
no, parece um conlra-senso; importaria uma especie de pro- 
graníma ministerial, ficando o ministério esperado para no 
fim da sessão dizer qual a doutrina desse programma, ou 
explica-lo 1 

Falla-se em ura lerceiro parlido; mas qual é o ovangelbo 
desse terceiro partido? ha de apparecer no fim, dpois dc ter- 
mos firmado aa adbesões ás cegas, sem os princípios cm visla ! 
E' entretanto, o que vamos fazer no corpo legislativo : vamos 
fazer leis, dar votos de confiança ou desconfiança, sem se li- 
quidar a marcha do paiz, o estado delle e quaes as necessi- 
dades urgentes que uma boa política pôde aconselhar. 

Portanto, faço como que uma especie do protesto na pre- 
sença dessa marcha anormal no systfma represeptalivo ; más 
como o goverro reconhece quo não está preparado para a 
discussão, não mo opponho ao requerimento. 

O Sr. Pimenta ííiieiio:—Sr. presidente, não tenho 
duvida de votar pelo adiamento, mas protesto contra a ultima 
parte do requerimento. 

O illustro autor do requerimento pede que a discussão da 
resposta â falia do tbroao fique adiada para depois da sessão 
da assembléa geral. 

O Sr. D. Manoel;—Já dá a fusão como resolvida. 
O Sr. Pimenta Cueno:—O senado ainda não resolveu se 

admitte ou não a fusão. Eu não terei duvida de dar o meu 
veto, para que seja copccdida ; mas o senado ainda não re- 
solveu a respeito ; e não ó certamenls o nobre ministro pre- 
sidente do conselho, quo terá o direito do dar a questão como 
revolvida. 

O Sr. Ferreira Pbnna:—So houver fusão. • 
O Sr. Pimenta Bueno:—Bem; o senão houver fusão, 

para quando fica o adiamento ? 
O Sr. Zacuarias : — Para logo depois. 
O Sr. Pimenta Bueno : —Fica indefinido.... 
O Sr. T. Ottoni:—Para as kalendas gregas. 
0 Sa. Pimenta Bueno:-Eu, portaulo, julgo, preferível 
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(Iplrrminar o tempo do adiamento, quatro, seis, oito dias, o 
que S. Ex. entendesse; mas não fasè lo dependente de um 
fado puramente fortuito. 

Todavia, não manejarei emenda ao requerimento ; o que 
digo é que não quereria nunca que isto importasse, como que 
uma obrjgajjão do senado estar pela fusão, independente de 
deliberagão névia. 

São as reflexões que tenho a fazer. 
O Sn. paEsiDKNTE : — Eu entendo o requerimento da se- 

guinte modo; se o senado resolver que deve haver a fusão, a 
(iiít-ussão do voto de graças terã logardepois que houvera 
reunião de as-cudyóa geral; se o senado entender que não 
devo annuir á fusão, a mesa fica autorisada a dar logo de- 
pois para a ordem do dia a resposta ã falia do throno. 

O Sr. IhukNTA Bueno : — Explicado assim, não me resta 
duvida ; ma» não >e depretien le isto do requerimento; era 
necessária a explicação de V. Ex. 

O Sr. T. CHtont: — Sr. presidente, pretendo votar 
contra o adiamento Me parece mesmo da mais alta inconve- 
nioncia que. depois de aberta a sessão haquasi um mez, oão 
nos apre-s.-mos a discutir a resposta A falia do throno ; isto 
é contra todos os osljlis, contra todos os precedentes do 
senado. (Apoiados.) 

Demais, Sr, presidente, eu acredito que o requerimento 
do Sr. presidente do ciinselho é um meio estratégico para o 
qual chama a atteoção do senado. (Apoiados ) E' sabido que 
o ministério está em crise; não conta sobreviver A fusão 
das camaras Ora, peço ao senado que altenda a esta obser 
vação. O nobre ministro dos nugocios estrangeiros já decla- 
rou na camara rios deputados que, se a opposição subir 
ao poder, elle havia de fazer-lho guerra, guerra maior do 
que imoca houve, 

O Sn. f). Manoel :— Quem sabei... 
O Sr. T, Ottom :— Despeitados cora a falta do confiança 

d i líSScmbléa geral, sabendo que não a tem, os nobres m'i- 
nislros prepnrão-se para uma opposição desregrada e já a 
annunciarão na tribuna na outra camara. Por conseqüência 
querem terreno, preparão o campo, adião a discns-So do 
voto do graças, porque : «como nós havemos de cahir agora 
por necasiâo da fusão, fiquemos preparados para combater 
os nossdb successores.,.» 

O Sn. D. Manoel ; —E'uma fina estratégia do general 
velho. 

O Sr. T. Ottom Ou então, se não ó esta a traducção 
do requerimento do nobre presidente do conselho não tem 
outra signific-ição senão esta : a camara vai ser dissolvida, 
m is o senado iica desdo já adiado (Apoiados ) 

Por conseguinte, penso que o senado devo discutir imme- 
diatamente o voto do graças. O ministério está aqui repre- 
sontado pelo nobre presidente do conselho ; e, até, perdoo- 
me 8, Ex. achei um tanto estranho quo sendo presidente do 
conselho, allegasse quo não podia discutir se o voto de gra- 
ças porque o nobre ministro da justiça não está presente 1 
Então o nobre ministro da justiqa ó o único cuja ausência 
pôde preterir a discussão ? 

O Sn. presidente : — O nobre presidente do conselho fal- 
iou lambem do nnbro ministro da guerra, e deu a razão 
por quo elle não podia vir. 

O Sn T. OtToni : — Eu faço citação do nomo do nobre 
ministro da justiga, porque é facto sabido quo S. Ex. se 
prrparn para organisador de gabinete. Cuido que não o pode- 
rá organizar ; mas, emlim, dizem que para isso se preprra. 

Em todo o caso limito-me a protestar contra o requeri- 
mento, negand,-lho o meu voto. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
Esgotada a ordom do dia o br. presidente deu a seguinte : 

discussão da proposição da camara dos deputados auto- 
risaudo o governo para aposentar os empregudes da secreta- 

ria, contadoria e outros da camara municipal da côrte, com 
a parecer da cemmissão de fazenda ; 

I« discussão das seguintes proposições da mesma camara : 
!«, approvando a pensão annual de concedida á 

viuva e filhas do capitão Antonio Fernandes Borges; 2", au- 
lorisando o governo para mandar passar carta de naturalisa- 
cãa de cidadão brasileiro ao subdito portuguez Jorge José 
Moreira e outros estrangeiros ; 

1' discussão das seguintes proposições da mesma camara 
autorisando o governo a mandar matricular ; 

1 1 Na escola central de marinha o estudante Antonio Au- 
gusto da Costa Lacerda Júnior. 

í..' Na escola central o estudante Manoel do Nascimento 
Alves Linhares. , 

• Na escola de marinha da côrte o estudante Bencdicto 
Velloso de Oliveira e Silva. 

4 « Na faculdade de medicina da côrte o estudante José da 
Costa Vallim Júnior. 

H ' Na escola de marinha o estudante Miguel Joaquim de 
Castro. 

6." Na academia de medicina da Bahia o estudante Gaspa- 
rino Jloreira de Castro Filho. 

7 ' Na escola de marinha da côrto o estudante Joaquim 
Fernandes de Barros. 

8.* Na faculdade de medicina da côrte o estudante Theo- 
doro Rudrigo da Silveira. 

9 ■ Na academia de mariuha da côrte o estudante João 
Baptísta da Conceição. 

10. Na escola central o estudante Joaquim José de Al- 
meida Pernambuco. 

11. No curso medico da côrte o estudante Norberto de Al- 
varenga Mafra. 

1.» discusssâo das seguintes proposições da mesma ca- 
mara. 

l.a autorisando o governo a mandar admittir a exame do 
õ" anno na faculdade de direito do Recife o estudante João 
Baptista Pinheiro Côrle Real. 

a.1 Approvando a pensão de GOOJ) annuacs concedida ao 
padre João Baptista ne Aguiar, parodio collado da freguezia 
de Indaiá na província de Minas-Geraes. 

3.' Approvando a pensão de (100,3 annuaes concedida ao 
padre Francisco Xavier Augusto da França, vigário collado 
da freguezia de Cattas-Altas na provincia" do Minas Gerais. 

i.* Approvando a aposentadoria concedida a Luiz José 
da Costa, no logar de ajudante do thesoureiro da substitui- 
ção e resgate do papel moeda da caixa de amortização. 

3 • Concedendo uma diaru de 13 aos que durante a lula 
da independência servirão como ofliciaes, ou simples pragas 
na esquadra nacional, e a etapa de 400 rs. diários as pragas 
de pret reformadas. 

Levantou-se á sessão ao meio dia. 

3Í1 SCMSUO. 
EM 2 DE JÜNIIO DE 186G. 

rRESIDEXCIA DO SR. VISCONDE DE ADAETÈ. 
A's II 1(2 horas da manhã, achando-sc presentes os Srs. 

visconde de Abaeté. Mafra, Ferreira Pcnna, Teixeira de 
Souza, Almeida Albuquerque, Mendes dosSantis, Cbichorro, 
Dantas, D. Manoel, Jobim, Araújo Biheirn, visconde de Sa- 
pucaby, Paranaguá, Souza Ramos, Sá Albuquerque, barSo 
de S. Lourenço, Pimenta Rueno, Pompeu. marquez de Ila- 
nhaem, Ottnni, Rodrigues Silva, Souza e Mdlo, Cunha Vas- 
conccllos, Dias Oe Carvalho, visconde do Itaborahy, Carneiro 
de Campos, barão de Pirapama, barão de Maioim, Dias 
Vieira, Zacharias, barão de Muritiba. visconde da Boa-Vista, 
marquez de Caxias, Souza Franco, Nunes Gonçalves, Para- 
uhos, Eusebio, Silveira da Multa, Nabuco e' marquez do 
Olinda, o Sr. presidente abriu a sessão. 

Eallárão com causa participada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira c Mello, barão de Anlonina, barão de Quarahim, Cân- 
dido Borges, Paula Albuquerque, Paula Pessoa, Furtado, Si- 
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nimbú, Tiscondo de Jequitinhonha e visconde do ürngnay; 
e sem participaçSo os Sr», barão de Cotegipe, Souia Qaei- 
roí, Fernandes torres, Fonseca e visconde de Suassuna. 

Foi lida « approvada a acta do !• do corrente mez. 
Não houve expediente. 
O Sr 1' secretario declarou achar-se sobre a mesa a folha 

do subsidio dos Srs. senadores correspondente ao mez ultimo 
findo. 

ORDEM DO DIA. 
Entrou em 31 discussão, e foi sem debate approvada para 

subir á sancção imperial, a proposição da catnara dos depu- 
tados aulorisando o governo para mandar aposentar os em- 
pregados da secretaria, contadoria, e outros da camara mu- 
nicipal da cArte. 

Entrou em 1' discussão a proposição da mesma camara 
approvando a pensão annual de 720£ concedida á viuva e fi 
lhas do capitão Antonio Fernandes Borges. 

^ O Sr. Pompea:—Sr, presidente, levanto-me, não para im- 
pugnar a pensão de que trata a presente resolução, mas para 
insistir na observação, que já outro dia se fez no' senado sobre 
o regulador que tem o governa para á concessão dessas gra- 
ças ou remuneraçães por serviços prestado» em campanha ; 
porquanto o que então nos disse o nobre presidente do con- 
selho não é conforme o que se tem praticado. 

Sinto que não se ache presente algum dos Srs ministros, 
que tem assento nesta casa,para com mais precisão informar- 
nos da regra que segue o governo no exercício desta tão im 
portante atlribuiçâo de remunerar em favor das famílias os 
serviços de nossos bravos, que morrem na defesa da patria. 

O Sr presidente do conselho disse, referindo se á regra que 
cegue o governo nesta matéria, que ás famílias dos ofiiciaes 
de marinha e de linha se dava metade do soldo, porque estas 
têm também direito ao monte-pio, e ao meio soldo; e ás famí- 
lias dos olllciaes da guarda nacional, voluntários, o soldo in- 
teiro, porque não gozarão daquellcs favores. 

Entretanto, Como observou o Sr. 2o secretario, o meu 
nobre amigo, o senador pela província do Amazonas diversas 
resoluções têm vindo ao senado approvando decretos, em que 
tal regra não tem sido assim observada. 

O Sa Fe«reika Pensa : — Tem-se concedido o soldo por 
inteiro a algumas famílias, sem prejuízo do meio soldo, ou 
monte pio, que lhes cabe por lei. 

O Sa. Pohpeu O que eu queria observar era que qual- 
quer que seja a regra de taes remunerações não tem sido 
applicada aos militares do Ceará; porquanto as famílias da- 
quelles que tem fallecido na guerra ainda não tiverão a mais 
insignificante pensão. 

li* Sa. senador Talvez não se tenhâo dado casos... 
O Sr Pompeo : — O anno passado morreu no Salto o te- 

nente do exercito, e creio que capitão de commissâ i, José 
Raymundo de Andrade, da província do Ceará, cuja viuva e 
família lá está nà miséria em minba província, porque ape- 
nas ficou com o meio soldo (21$ presumo) a quo tinha direito. 

Um Sr. senador :—Mas é preciso saber de qne morreu, e 
se foi em campanha... 

O Sa Pomped ; — Este officiai morreu de bexigas no hos- 
pital do Salto, e o senado terá observado que em iguaes cir- 
cumstancias, isto é, por fallecinr.ento de moléstias, as fami- 
lias de eulros, principalmente do Rio-tirande, têm tido boas 
pensões. 

Um Sr. senador Talvez o governo não esteja informado, 
ou não requeressem  * 

O Sr. Pompec :— A pobre viuva já requereu, creio que 
desde o anno passado, e sei que sua petição veiu bem docu 
mentada, e devidamente informada ; mas é que a infeliz não 
tem protecçâo. Ve-se, portanto, que, o regulador do governo 
para conceder essas pensões não tem sido igual para todos, 
ao menos para as famílias dos militares das províncias do 
eorte; pelo que lambem ta muitos desgostos. E esta parcia- 

lidade é tanto mais injusta e odiosa, quanto é certo que 
forâo as províncias do norte quo mais contingente de força, 
quer do exercito de linha, quer da guarda nacional, quer de 
voluntários, prestárão para a presente guerra, e têm prestado 
em todos os tempos. Para ellas os sacrificios, para outros as 
vantagens. Parece, pois, que o regulador do governo é antes 
o patronato, do que a justiça e equidade. 

A este respeito sinto dizer que infelizmente o Sr. ministro 
da guerra tem sido tanto mais injusto para as províncias do 
norte, ao menn» a minba província, que não só tem deixado 
na orpbandade famílias de oCficiaes fallecidos em casos idên- 
ticos aos de outros, cujas famílias têm sido remuneradas, 
como tem desgostado officiaes que merecião outro tratamento. 
Citarei sõmente dous casos, que ora mo occorrem. Ainda ha 
pouco um velho soldado da independência, o alteres João 
Zeferino de Ilollanda, que servia sem nota o logar de aju- 
dante de commandante da fortaleza da Assumpção, no Ceará, 
foi injustamente demíttido sem motivo algum, dessa insigni- 
ficante ccmmissão, talvez em remuneração de ter dado dous 
filhos para a guerra do Paraguay, como volunlarios, um dos 
quaes já morreu na campanha no posto de alteres de com- 
missão ; e quando seu velho pai, que também foi voluntário 
da independência, chorava a morte de stu filho, amparo de 
sua pobre família na sua velhice lhe chega em vez de pen- 
são, a destituição de sua commissão 1 

Eis como são tratados os militares de minba província! 
O anno passado o commandante do corpo policial do Ceará 

o major José Fernandes Yianna foi um dos primeiros que offe- 
recerão-se ao governo para a guerra, e com elle a seu con- 
vite, e exemplo todo o corpo de seu commando. Aqui apro- 
sentou-se este corpo lusido, e bem disciplinado, cheio de vive 
enlbusiasmo dirigido pelo seu digno commandante Vianna. 
O Sr. ministro da guerra com a maior injustiça não só tirou 
o commando ao major Vianna, como deu-lho uma commissão 
estranha, e menos digna de seu posto e brios militares, com 
o que desgostou os ofiiciaes do corpo por tal sorte, que qui- 
zerão de Santa Catharina mandar todos pedir demissão. 

O Sr. presioenVe: — Eu lembro ao nobre senador que a 
discussão não permilte tratar-se desse assumplo; o que está 
em discussão é uma pensão concedida pelo governo o appro- 
vada pela outra camara. v 

O Sn. Pompeu: — Pensei que, se tratando de remuneração 
do ura serviço de guerra, me era licito fazer estas observa- 
ções, que lhe não são estranhas, para chamar a altcnção do 
governo afim de não ir augmentando tanto o desgosto que 
'avra pelo norte, a quem só cabem as honras do dar recru- 
tas; voluntários e dinheiro, como se vai espalhando, com 
razão ou sem ella... 

O Sr presidente: — Perdôe-me V. Ex., não é occasião 
própria para isso. V. Ex. vai occupar-se de uma discussão 
política, quando se trata simplesmente de uma proposição da 
camara dos Srs. deputados approvando uma pensão. 

O Sr. Jorim:—Falle, falie,.. 
O Sn. Pompeu;—Bem. Sr. presidente, eu obedeço a Y. 

Ex., nada mais direi ;;termino minhas observações : repilo, 
queria chamar a attenção do governo para os militares e 
famílias de militares de'minha província, que também são 
brasileiros, e cujo sangue lá está tingindo os campos do 
Paraguay. Sirvão estas poucas palavras de protesto contra a 
desatlenção, ou parcialidade com que se tem procedido para 
com elles, e de lembrança ao governo paraaltender ás justas 
supnlicas das famílias dos infelizes, que morrem na cam- 
panha, como a do tenente Andrade, de que fallei Y 

Sr Ferreira Pcuna (2» secretario) Ainda ha poucos 
dias eu fiz algumas observações sobre o faclo, a que acaba 
de refeiir-se o honrado senador pela província do Ceará, de 
haver o governo concedido ás famílias de certos ofiiciaes mor- 
tos em combate pensões iguaes ao soldo das pateotes, sem 
prejuízo do meio soldo que lhes cabe em viitude da lei de 
6 de novembro de 1827, e ás de outros, igualmente mortos 
em combate, pensões que não excedem a metade do soldo. 
Este fado consta de diversos decretos que léu sido preseu. 
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te» às eamaras, e apontando esta desigualdade, mas nJo des- 
conhecendo que podem haver razões que a justiQquom, ou 
expliquem como, por exemplo, a duração e natureza dos ser- 
viços prestados, e o maior ou menor numero de pessoas de 
família que deixa o oflicial fallecidOjeu tive principalmente por 
fim notar a inconveniência da serem taes decretos remeltidos á 
assembléa geral sem documento ou informaçSo alguma, que 
a habilite para exercer com justiça e conhecimento de causa 
o direito, que a constituição lha confere, de approvar ou 
reprovar as mercês pecuniárias concedidas pelo poder exe- 
cutivo cm remuneração do serviços feitos ao estado. (Apoia- 
dos). 

Quanto, porém, ao oflicial de quem agora se trata (o ca- 
pitão Antomo Fernandes Borges) devo informar ao senado 
que o decreto vem acompanhado de um requerimento da sua 
viuva, e de informações officiaes que mostrão haver elle com 
eHeito morrido no attaque de Paysandú, deixando quatro 
filhos menores, dos quaes o mais velho, que conta apenas 
16 annos de idade, acha-se nas fileiras do exercito como 2* 
cadete 2* sargento do mesmo ha talhão (o 3* de infantaria) a 
que pertencia seu pai. 

Alóra disto, posso informar que conheci pessoalmente este 
oflicial desde o anno de 1833 ou 1831, em que serviu comi- 
go na província do Amazonas, sendo elle commandanle da 
jronteira de Tabatinga, e pareccndo-me digno de toda a 
confiança por seu caracter e conducta. 

Por estas razões, pois. entendo que está no caso de ser ap- 
provada a pensão concedida pelo governo. 

Finda a 1' discussão, passou para a 2a e desta sem debate 
para a 3a a proposição. 

Seguiu-se em Ia discussão, passou sem debate para a 2a, 
e desta para a 3a, a proposição da mesma camara autori- 
sando o governo a mandar passar carta de naluralisação de 
cidadão nrasileiro ao subdito portuguez João José Moreira, 
e a outros estrangeiros. 

Entrou em Ia discussão a proposição da mesma camara 
aulorisando o governo a mandar matricular na escola central 
de marinha o estudante Antonio Augusto da Costa Lacerda. 

O Sp. FcppcIpb Pcnna secre/ario):—O projeclo em 
dsicussão vem acompanhado do um requerimento, que julgo 
conveniente ler , porque dá mais clara idéa da preten- 
çâo. [Lendo]. 

« Augustos e digníssimos Srs. representantes da nação.— 
Diz Antonio Augusto da Costa Lacerda Júnior, natural da 
província da Bahia, que achando-so habilitado para fazer os 
exames exigidos na escola de marinha, não lhe foi possível 
chegar á esta cõrte a tempo de ser admittido áquelles exa- 
mes, e por isso, querendo o supplicant* prestar serviços na 
actual guerra contra o Paraguay, vem pedir á esta augusta 
camara a graça de conceder-lhe praça de aspirante a guarda 
marinha, prestando o supplicanto os devidos exames em tempo 
competente.— E. R. M.—Rio, 22 do março de 1866.—An- 
tonio Augusto de Lacerda Júnior. 

O projeclo autorisa o governo para mandar matricular o 
guppücante como aspirante, fazendo em tempo os exames ne- 
cessarios, e eu noto que esta clausula não está concebida em 
termos tão claros como os de outras proposições semelhantes, 
que tem designada a occasião em que ella deve ser satisfeita, 
parecendo ate que será escusado qualquer dispensa da lei a 
favor do snppficante, uma vez que elle faça em tempo pró- 
prio os exames exigidos pelo regulamento* ou estatutos da 
escola. O senado, porém, resolverá o que ÍAr mais justo. 

Posta a votos a proposição não passou para a 2a discussão 
Entrou em Ia discussao'a proposição da mesma camara au- 

lorisando ainda o governo a raandar"malricular na escola cen- 
tral o estudante Manoel do Nascimento Alves Linhares. 

O Sn. Paranhos : — V. Ei. manda-me o projecto? 
O Sr. miesidente : — Não tem documento algum. Quem 

poderia dar esclarecimentos seria, me parece, o Sr. senador 
Souza e Mello que está informado deste assumpto. 

O Sa. Souza e Mello : —Peço a palavra. 
O Sr. rríesidkntb : — 11a sobre este negocio, creio eu 
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uma consulta da secçlo de marinha e guerra do conselho de 
estado, e por isso me lembrei do nome de V. Ex . uma vez 
que reconheci que o senado desejava informações. Tia ura 
voto separado nessa consulta, segundo tombem ms parece. 
V. Ex. tem a palavra. 

O Sr. Souza c Wellrti— Sr. presidente, não sei se foi 
com o estudante de que trata o projecto em discussão, que se 
deu eseguinlo facto, sobreo qual se consultou a secção do con- 
selho de estado. Freqüentou um alurano a escola' central, e 
no fim do anno foi approvado em desenho, mas apprrvado 
com notas mínimas, o que indicava muito pouco aproveita- 
mento... 

O Sr. presideste:— Foi approvado. 
O Sr Souza k Mello:—... sendo, porém, reprovado nas 

matérias da aula de matbematicas. 
Matriculou-se pela segunda vez no Ia anno mathcmatico, o 

requereu ao governo dispensa da freqüência da aula de de- 
senho, porque já tiuha ahi obtido tal ou qual approvação. 

Consultada a congregação da escola, e sendo contraria á 
pretenção, o governo indeferiu-o, se me não falha a memória. 

Confinuou o estudante a freqüentar as aulas, e no fim do 
anno foi approvado em mathematicas e reprovado em dese- 
nho. Quiz então elle combinar a approvação em mathema- 
ticas de um anno com a approvação de desenho do anno 
anterior, posto que tivesse sido reprovado em desenho no 
anno em que foi approvado em mathematicas. 

Sendo este negocio apresentado á faculdade, entendeu cila, 
e na minha opinião bem, que o juízo posterior da autoridade 
competente revoga o juizo anterior, e assim a reprovação 
dada em um anno devia annullar a approvação do anno ante- 
rior. 

Esta deliberação da congregação acha apoio em um facto 
dado na escola 5e medicina da cõrte. Um alumno desta fa- 
culdade, tendo sido approvado simplesmente, e não se con- 
tentando com essa especie de approvação, matriculou-se de 
novo no mesmo anno, mas no fira foi reprovado. Quiz se 
aproveitar da approvação anterior, mas, consultada a con- 
gregação, o governo não o admitliu á pretenção, e foi o 
alumno considerado reprovado pelo ultimo exame, posto 
que tivesse a approvação do primeiro, 

A questão, pois, parece ser esta: o estudante approvado 
uma vez, matriculando-se no mesmo anno e sendo reprovado, 
está ou não habilitado para matricular-se no anno seguinte? 
Creio que é esta a questão que se devia resolver para defo- 
rir-se a pretenção do supplicante. A faculdade de medicina, 
a escola central e o governo têm entendido que a reprova- 
ção em um anno iohabilita o estudante para matricular-se no, 
ãnno segninte.... 

O Sr. Joruí : — Apoiado. 
O Sr. Souza e Millo ;—.... ainda que elle tivesse obtida 

anteriormente approvação na matéria em que foi reprovado a 
segunda vez. 

Se o Sr. Linhares é o estudante com quem se derão estas 
factos, eu não posso afiançar; mas, se é elle, enteado que 
se deve manter o juizo não só das congregações da faculdade 
de medicina e escola central, como tamném do governo, e 
por conseqüência reprovar a resolução que veiu da outra 
camara. 

O Sr. Paranhos; —Sr. presidente, as informações que 
acaba de dar o nobre senador pela província do Rio de Ja- 
neiro não são bastantes para dçterminar o voto do senado. 
O nobre senador não está certo se os factos que mencionou 
são ou não relativos ao indivíduo de que trata a proposição ; 
portanto cumpre verificar quaes são as circumstancias' em 
que se acha o pretendente. 

Parecia-me, pois, conveniente que pedíssemos informações 
ao governo. Rejeitar a proposição vinda da outra camara, 
sem termos os esclarecimentos indispensáveis, não é prudente 
• pôde trazer grande desigualdade, quando tantas outras re- 
soluções analogas, senão idênticas, já têm sido approvadas, 

O Sn. Jobih ; — E' preciso que isto tenha um fim. 
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O Sn. Pabajíhos: —O nobre senador pela província do 
Espirito Santo, ao que parece, nSo concorda com o alvitre 
que eu proponho, e me declara era seu aparte que é preciso 
que isto tenha um fim. 

O Sr Jobim:—Apoiado. 
O Sn. Paramkís ; — Não sei como satisfaier aos deseja- 

do nobre senador; parece que, segando elle, as regras esta- 
belecidas nos estatutos das acatemi.is, ou na legí.-lação vi- 
geute, não devem nunca soffrer excepção, e que por conse 
quencia devemos rejeitar toda o qualquer resolução que 
importe uma excepção dessa natureza. 

O Sr. Zacoarias i — A respeito do estudantes, todas; 
senão, é restabelecer a relaxação antiga. 

O Sr. Paraxhos: — Esta parece ser a opinião do nobre 
senador pela província do Espirilo-Santo... 

O Sr. Zacbaíias : —Também a minha. 
O Sr. Paranhos : — ... mas não é a opinião que tem 

prevalecido nas duas camaras .. 
O Sr. Silveira da Moita: — Tem prevalecido o patro- 

nato. 
O Sr. preside.me : — Attenção 1 
O Sr. Parandos ; —... e portanto creio que os nobres 

senadores que pensão desse modo devem ser tolerantes para 
com as decisões das duas camaras. 

Eu. pois, que não admitto uma regra tão absoluta, por 
que entendo que ha casos não previstos nos estatutos das 
academias, e que todavia são dignos de uma disposição espe- 
cial do poder legislativo, pela minha parta não estou disposto 
a votar sobro taes resoluções sem perfeito conhecimento de 
causa. 

Pelas informações qne ha pouco ouvimos, se houvesse cer- 
teza do que ellas recahião sobre a pessoa de quem se trata, 
poderia o senado rejeitar a proposição ; mas nem o nobre 
senador está certo quanto á pessoa, nem também nos assegura 
que sua memória, ua exposição que fez, fosse inteiramente 
fiei. 

Assim eu proponho ao senado, e neste sentido, vou offere 
cer um requerimento, que se peção informações ao governo, 
e copia da consulta da secção do conselho de estado, se 
porventura foi esta ouvida a respeita da pretenção desse estu- 
dante. ülfereço este reqneriraente porque, dê accordo com 
o senado e a camura dos Srs. deputados, não sigo a regra 
absoluta que o nobre senador pela província do Espirito 
Santo sustenta. 

Foi lido e apoiado e posto em discussão o seguinte reque- 
rimento ; 

« Requeiro que se peção informações ao governo sobre a 
pretenção de que trata o projecto, e copia da consulta da 
respectiva secção do conselno de estado, se porventura esta 
foi ouvida a esse respeito. S. R — Silva Paranhos. 

Posto a votos o requerimento, foi approrado. 
Seguiu se em Ia discussão a proposição da mesma camara 

autorisando o governo a mandar matricular na faculdade de 
medicina da cõrte o estudante José da Costa Vallim Júnior. 

Submettida á votação e havendo empate de 16 votos, ficou 
adiada a discussão para a seguinte sessão. 

Enlrárãoem ta discussão, e successivamente postas a votos 
sem debate, não passarão para a 2a as seguintes proposições 
da mesma camara. autorisando o governo a mandar matri- 
cular: Ia. o estudante Gaspafino Moreira de Crslro fiibo 
na academia de medicina daB.ihia; i' o estudante Miguel 
Joaquim de Castro, na escola de marinha. 

Entrou em Ia discussão a proposição da mesma camara, 
autorisando o governo a mandar matricular na escola de 
medicina da cõrte o estudante Benedicto Velloso de Oliveira 
e Silva. 

Posta a votos a proposição, não passou para a 2a dis- 
cussão. 

Seguiu-se a Ia discussão da proposição da mesma camara, 
autorisando o governo a mandar matricular na escola central 
o estudante Joaquim José de Almeida Pernambuco. 

O í5r. Ps «nisSaos ; — Sr. presidente parece me que esta 
resolução e-TT no caso da que ficou adia Ia até que venbão 
informações do governo, e consequentemente que deve ter a 
mesma 'sorlo por emqaanto 

('elo requerimento do interessado eu vejo quo a especie 
não é exacumcnte a que figurou o nobre senador pela pro- 
víncia do Rjo do Janeiro ; não houve segundo exame do de- 
senho. Este estudante, tendo adoecido, o não tendo portanto 
passado pelas ultimas provas do desenho nesse anuo, fui na 
forma dos estatutos comiderado como se tivesse sido exami- 
nado e reprovado. Não houve, portanto, um segundo exama 
que annullasse o anterior, houve só o facto de ter o estu- 
dante deixado de dar as ultimas provas ou de ter perdido o 
anno na aula de desenho. 

Elle jé linha uma approvação nesta matéria, queria obler 
melhor gráo, e por isso matriculou-se de novo Ba respectiva 
aula; mas em conseqüência de moléstia não prestou provas 
sufikienles de babilitação em desenho. Entendeu então que 
devia subsistir a sua approvação anterior, e fundado nella 
pediu que lhe fosse pcriniltid'o malricular-se no auno se- 
guinte. 

E-ta questão não é exactamente a quo apresentou o nobre 
senador pela província do Rio de Janeiro, porque, segundo 
a sua exposição, eu entendi que o estudante, tendo sido da 
segunda vez reprovado, queria que prevalecesse um approva- 
ção anterior sobre a mesma matéria. 

Estas observações eu as faço tão sómente para motivar a 
necessidade de que o senado hão resolva disie já sobre a ma- 
téria, e convcnba cm que a resolução fiquo adiada para ser 
discutida ao mesmo tempo que for a" outra. 

Fui lido, apoiado e posto em discussão o seguinte 
RGQUERIMEXTO. 

« Requeiro que seja adiada a resolução para ser conside- 
rada depois que vierem as informações pedidas a respeito da 
resolução concernente ao estudante Linhares.—S. R.—Silva 
Paranhos. » 

O Sr. Souza c Mello: — Sr. presidente, eu entendi 
que o primeiro adiamento tinha sido muito bem proposto, e 
approvado pelo senado, porque a resolução não veiu acom- 
panhada de documento algum, e não se sabia as circumstan- 
cias em que se achava o pretendente. Informei de memória, 
e sem ter consciência, como declarei, de que os factos quo 
eu referia tivessem sido dados com o indivíduo de que trata 
o projecto ou com outro ; e nesse estado de duvida o meu 
coilega e amigo, senador pela província de Malo-Grosso, 
propoz, e propoz muito bem, o adiamento, que mereceu a 
approvação do senado. 

Mas agora creio que não se dá o mesmo caso ; pelo reque- 
rimento que foi lido sabe sc perfeitamente as circumstan- 
cias em que se acha o novo pretendente. Elle declara que a 
segunda vez que freqüentou a escola foi approvado em ma- 
themalicas, tendo sido reprovado a primeira ; o que da pri- 
meira vez tinha tido approvação em desenho e da segunda 
lhe laBçárão um zero, que é o signal de reprovação. Assim, 
todas ás circumstancias sendo conhecidas, creio que o se- 
nado tem tudo quanto é preciso para votar e não adiar a 
questão, o que sempre traz uma tal ou qual perda de tempo. 

Creio que o meu coilega e amigo se engana quande pensa 
que este estuiante não foi reprovado, porque não compare- 
ceu no dia do exame do desenho. As appiovações em desenho 
são dadas avista dos trabalhos feitos durante » anno na aula 
e na presença dos lentes; o compareciinento no ultimo dia, 
chamado dia do exame, sé tem por fim a verificação da iden- 
tidade do trabalho, isto é, conhecer-se se o trabalho quo está 
sendo julgado é ou não feito pelo indivíduo que o assignou, 
para evitar que um máo desenbador incumba q outro uni 
trabalho e depois o apresente como seu. O exame hnal ro- 
duz-se a pequenas perguntas, principalmenlo com o fim de se 
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saber se o trabalho 6 ou não feito polo individuo que o 
assignou. 

Ora, ura trabalho mão, mal frito, assignado por um estu- 
dante, póde-se acreditar que ó feito por ellej porque Rãn 
linha interesso nenhura em mandar fazer mna obra mal feita; 
ao contrario, se o trabalho ó bom, ó que so toruão necessárias 
essas pesquizas, esses exames. 

Assim, houve verdadeira reprovação dada com conbeci- 
mento do causa, na conformidado dos estatutos da escola ; 
temos, pois, que este estudante foi na realidade reprovado 
era desenho, posto que alleguo que foi approvado no pri- 
meiro exame. Ora, se isto ó assim, como parece pela própria 
petição do pretendente, creio que o senado não pôde deixar 
de reprovar a resolução, e por conseqüência nada adianta o 
adiamento, contra o qual voto. 

Nesta cccasião forão sorteados ob Srs. visconde de Sapu- 
cahy, I). Manoel, Chicborro, Souza Franco, Rodrigues Silva, 
o Sá Albuquerque, para a depulação que tem de receber a 
da camara dos deputados que vem requerer a reunião das 
duas camaras na fôrma do art fil da constituição do império. 

Froseguiu a discussão do requerimento do' Sr. Faranhos, 
para adiar a proposição relativa ao estudante Joaquim José 
do Almeida Pernambuco. » 

O Sr. ParanlMs; — Sr. presidente, eu sinto divergir 
da opinião do nobre senador pelo Rio de Janeiro, que me 
honra com sua amizade,não desistindo do requerimento que 
submeUi ii approvacão do senado. 

O nobre senador julga que o senado eslá esclarecido ; mas 
cu entendo que convém que esta mataria sej i considerada 
com a autra, que é idêntica ou quasi idêntica, o que mere- 
ceu uma consulta da soeção do conselho de estado. Se o ne- 
gocio fossa tão simples, como julga o nobre senador, de corto 
que o governo não oceuparia com esta matéria a sccção do 
conselho do estado. 

Sinto ainda divergir do nobre senador,quando eüc sustenta 
que esse estudante so devo considerar que fui reprovado em 
desenho. O ensino de desenho, assim como o ensino do outras 
matérias, oxigo provas parciacs dos estudantes durante o 
anuo, mas aünal baumjuizo daçommissão respectiva ácorca 
do aproveitamento da cada estudante, c esto juizo vem a ser 
a approução ou reprovação. O estudante de que ora se trata 
allcga quê, por doente, não pôdo fazer examo no devido 
tempo das matérias do primeiro -nnno, mas que obteve fazer 
examo om março, quando foi approvado nas doutrinas da 
aula primaria dosso anuo da escola central. Tonto Decor- 
rido esse impedimento por moléstia, não tendo podido 
applicar-se (6 o quo cu presumo) como cllo desejava 
aos trabalhos de desenho, afim do ohler um grão do appro- 
vacão superior ao que antes oblivora, deixou de sujeitar-se 
aos deveres dessa aula, contentando-se com a approvação 
anterior, e na esperança do quo esta prevalecesse. Já se vê, 
portanto, que o candidata não merece o indeferimento puro 
e simples quo indica o nobre senador pelo Rio de Janeiro ; 
pelo menos a questão é digna de ser examinada A vista de 
esclarecimentos quo o governo pôdo dar, o quo os dará re- 
lativamente a outra resolução que trata de caso idêntico. 

Não se trata do um exame, como dos quo têm logar nas 
doutrinas das aulas primarias, cujo resultado fosse a repro- 
vação do estudante; nesta bypotbeso, tendo havido uma re- 
provação, esta nocessariamonle devia annullar o acto ante- 
rior. Aqui trata-se do uma nota quo importa considerar o 
estudante como reprovado, ainda que ello não tenha feito 
examo, porque os estatutos equiparão o quo perde o anuo 
por faltas, ou deixa do fazer exame cm tempo, ao quo faz 
exame c 6 reprovado. „ 

Esse estudante, já pela sua moléstia, já, segundo presumo, 
porque confiava na approvação anterior, não deu todas as 
provas necessárias para ser julgado em desenho e, na fôrma 
dos estatutos, desde quo estava matriculado na aula de de 
sonho, o não tinha satisfeito todos os deveros dessa matricula 
no fim do anno foi considerado como reprovado, isto é, deu- 
se-lhe a nota«ro,- a questão, pois, 6 se esta nota, se esta 
reprovação quo não resulta do um exame, mas sim do uma 

supposicão legal, deve ter o effeito do annullar uma appro- 
vação anterior, e isto a respeito de um estudante que deu 
boãs provas da si quanto ás matérias da aula primaria, o 
quando esse estudante, assim como os outros, nos an- 
nos seguintes tem de passar por novas provas de desenho, 
porque este ensino coatinúa. 

Eu não quero desde já enunciar uma opinião definitiva a 
este respeito: cm Io logar, porque não sei se as circumstan- 
cias do fado estão bem expressas no requerimento ; em 2» 
logar, porque têm muito peso em meu espirito as opiniões do 
meu nobre amigo, o honrado senador pelo Rio da Janeiro, que 
cu considero meu mestre nesta e em outras matérias; em 3o 

logar, porque desejo também consultar os procedentes da 
congregação da escola central. Eis porque cu não posso 
acompanhar o nobre senador na rejeição, como cila pretendo, 
do projecto. 

Desejo quo a questão seja estudada, porque eu não penso 
como alguém quo, tratando-se da matricula do estudantes, 
o melhor é votar contra ; para mim é um negocio que me- 
rece altenção, porque desejo favorecer a instrucção da mo- 
cidade, não desejo embaraça-la nas suas legitimas aspirações, 
o ás vezes as regras sírictas dos estatutos põem estorvos 
que não são razoáveis, estorves quo não resulta» da vontado 
do legislador, mas sim de que as leis não podem ser casuis- 
licas. 

Em conclusão, pois, eu insisto no requerimento quo offo- 
roci á consideração do senado, sentindo muito não poder se- 
guir o nobre senador pelo Rio do Janeiro na opinião que ma- 
nifestou edntra a pretencãa que já foi atlondida pela camara 
dos Srs. deputados. 

Posto a votos o requerimento foi approvado. 
Achando-so na sala immediala a deputação da camara dos 

deputados, o sendo introduzida no salão com as formalidades 
do cslylo, tomou assento á direita do Sr. presidente, o o 
orador da mesma depulação leu o,seguinte: 

DISCURSO. 
« Augustos e dignissimos Srs. representantes da nação, 
o A camara dos deputados, não tendo approvado a emenda 

do senado ao projecto de resolução que manda continuar cm 
vigor no anno financeiro de 1860—1807, cmquanto não for 
promulgada a lei do orçamento desso exercício, a do n. 12iü 
do 28 de junho do 1803, decretada para o exercício corrente, 
o julgando vantajoso o mesmo projecto, nos envia em depu- 
tação afim do requerermos em seu nome a reunião das duas 
camaras, na fôrma do art. 01 da consliuição do império. 

a Faço do senado, 2 de junho de 1800.— Ambrosia Leitão 
da Cunha.—Lindolfo José Corrêa das Neves.—iuit Féiippa 
de Souza Leão. » 

O Sn. presideste; —O senado vai tomar om consideração 
a mensagem da camara dos Srs. deputados, o corresponderá 
devidamente, communicando-lho o que deliberar. 

Rclirou-se a depulação com as mesmas formalidades com 
que fôra recebida. 

O Sn. presidente:—O senado acabou de ouvira mensagem 
da camara dos Srs. deputados; tom agora de resolver se 
annue ou não á reunião que cila pede, o de marcar o dia o 
hora para essa reunião, no caso do annuir. 

Vozes: —Votos, votos. 
O Sn. presidente; — Não havendo duvida sobro a reunião, 

é preciso marear o dia e hora. 
O Sa. Silveira da Motta: — Tem de haver votação. 
O Sr presidente: —"Não tom sido costume haver votação 

quando não ha duvida sobre a reunião. 
O Sr. Silveira da Motta: — E quando se quer negar? 
O Sr. presidente : - Consultando os precedentes, vi quo 

foi requerida em um dos anuos anteriores, por um Sr. sena- 
dor, que o senado decidisse primeiramente se julgava van-_ 
tajoso o projecto; mas osta proposta cahiu, Emà vez que 
não ha opposicão, marca-so o dia e a hora. 

2 
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O Sr. Sii.veirà dvMoita : — Qual é o modo de conhecer 
que não se oppSe? 

O Sn. tresideme : — Não tem bavilo votação. 
O Sr. Souza Ramí»; — Não ha inconveniente em vo- 

tar-se. 
O Sr. Silvíira da Moita: — Se o senado quizer negar, 

sem discutir, como se ha de conhecer isto? 
O Sr. presidente : — Eu não posso propôr votação al- 

guma sem haver requerimento. porque o precedente'do sa- 
nado é este: quando não ha impugnação, marca-se o dia e 
hora para a reunião da sessão. 

O Sr. Silveira da Motta: —Se é preciso propôr que se 
consulto o senado, eu proponho. 

O Sn. Presidente;—V. Ex, póle mandar o requerimento; 
poderá mesmo completa Io, propondo lambem o dia. 

O- Sr, Silveira da Moita :— Uso deixava eu a V. Ex., 
mas emQm proporei também o dia. 

Foi então lido, apoiado e posto em discussão o seguinte 
REQUERIMENTO. 

o Proponlft que o senado conceda a reunião das duas ca- 
maras, quo a cornara dos Srs. deputados requer, para de- 
liberar-se sobre a emenda do senado, que a camara recusou, 
a respeito da resolução prorogando o orçamento.— Silveira 
du Moita. » 

í> Sr. líantas: — Sr. presidente, eu creio que o re- 
querimoalo deve limitar se unicamente a consultar o senado 
se acaso annue ou não ao que pedo a camara dos deputados; 
mais nada. 

Quanto a marcar o dia e hora, creio que Y. Ex. devia 
ser mais zeloso das suas attribuições; pertence a V. Ex. 
regular cs trabalhos, e é Y. Ex. quem, conservando corres- 
pcniicnciu com o presidente da camara dos deputados, pódo 
saber o dia mais conveniente para essa reunião. 

O Sr . visconde de Sapücahy : — E' preciso o accordo das 
duas camaras. 

O Sr. Dantas : — E' preciso o accordo das duas camaras, 
o, portanto, não podemos desde já marcar dia certo. 

Faço apenas esta reQoxão, e V. Ex. deliberará aquillo 
quo julgar conveniente. Eu entendo que pertence ao senado 
resolver se concede ou não a fusão ; mas quanto ao dia e 
hora pertence os Sr. presidente. 

O Sn. Silveira da Motta : — Sobre isso eu não faco 
questão ; V. Ex. avie-se lá com o Sr. presidente; elle fui 
quem pediu que marcasse o dia. 

O Sn. pRESinESTE: —Eu creio que, à vista do art. 33 do 
regimento commum, a designação do dia o hora para a sessão 
da assembléa geral compete ao' senado ou á camara que tem 
do resolver sobre a reunião das duas camaras, porque diz o 
artigo : « Reunidas as duas camaras no dia e hora que se 
tiver designado ... » ; não diz que c o presidente que desi- 
gna ; não dá esta autorisação ao presidente. 

You, por conseqüência, pôr a votos o requerimento, se 
não ha mais querà fallo. 

O Sn. visconde de Itaborahv :—Por parles 
Posto a votos por parles o requerimento forão ambas ap- 

provadas, ficando subtenlido que a reunião, segundo obser- 
vou o Sr. presidente, deverá ter logar ás 11 horas da ma- 
nhã do referido dia. 

Entrou finalmente era Ia íiscussão a proposição da ca- 
mara dos deputados, aulorisando o governo a mandar matri- 
cular na escola de medicina da côrle o estudante Joaquim 
Fernando do Barres. 

O Sr. Johiin: — Sr. presidente, confesso a V. Ex. que 
tenho repugnância de fallar sobre estas matérias, porque 
ha muito tempo entendo que é melhor que o corpo legislativo 
não se occupe com ellas, e que sejão definilivamenle entre- 

gues ou ao governo ou às faculdades ou a uma repartição 
particular que exerça inspccção sobro ellas para evitarem-so 
as mudanças e alternativas c'onslanles; de maneira que não 
ha persistência alguma sobro taes matérias. 

Houve um tempo em que os exames feitos em qualquer 
dos cursos juridicos erão valiosos para a matricula nas es- 
colas de medicina e vice versa , mas depois conbecôrão as 
faculdades o inconveniente quo d.ibi resultava ; nos cursos 
juridicos ha períodos de relaxação que não sei como se ex- 
pliquem, aiimille-se tudo ; ha oulros períodos de certa seve- 
ridade, em quo ha uma reprovação quasi gorai, e nesses pe- 
ríodos do relaxação vinha do S.' Paulo uma immensidade de 
estudantes quasi sem conhecimento dos preparatórios ; ro- 
presentou-se contra isto. 

Houve também tempo nas escolas de medicina em que exa- 
minadores erão nomeados polas mesmas faculdades e da parlo 
destes examinadores havia ás vezes a mesma relaxação ou 
por condescendência, ou não sei p .rquo, talvez mesnro por 
motivos reprovados, daqui resultou que a faculdade do 
S. Paulo representou contra a admissão d» estudantes quo 
lhe erão enviados como tendo cs preparatórios exigidos. 

Em conseqüência desta representação entendeu o governo 
c cstahelcccu-so nos estatutos quo cada faculdade carregasse 
com a responsabilidade das approvaçôes que tivessem logar 
no seu seio, e que só valessem para cada uma os exames 
feitos na presença dellas; mas depois os exames de prepara- 
tórios da faculdade do Rio do Janeiro passarão a ser feitos 
em outra repartição perante a inspecção de instrucção pu- 
blica secundaria," o quo foi um grando' favor porquo ficámos 
livres desta responsabilidade e os exames lôra sido feitos 
com toda a regularidade. 

Agora quer-sa por uma resolução como esta dispen«ar 
uma lei estabelecida quo manda cada faculJado responder 
pelos exames que forem feitos perante ella. Actuilmcnle os 
exames feitos nas faculdades jurídicas de S. Paulo o do Re- 
cife não são validos para a matricula nas escolas de medi- 
cina, e reciprocamente es exames feitos nas escolas do me- 
dicina não são validos para a matricula nos cursos juridicos. 
Porquo, pois, havemos do andar cora estas alternativas ? E 
se se faz este favor a um, porque não so ha do fazer a todos? 
Revogue-se logo o artigo da lei. So se tem reconhecido in- 
convenientes , para que continua-se a praticar o que já se 
praticou em outro tempo; diga-se que os exames do prepara- 
tórios feitos em uma faculdade são validos para a matricula 
cm qualquer das outras. , 

Senhores, é preciso que a nossa mocidado desde o prin- 
cipio acoslume-se a respeitar as leis, e quando ella vê fa- 
zcr-sc conlinuamenlo estas excepçõcs em favor do um ou ou- 
tro, o que ha de pensar? Peide a fé cm tudo, (apoiados] o 
o respeito ás leis é condição essencial para a educação de um 
bom cidadão. (Apoiados.) Rejeito, portanto, esta resolução. 

Ninguém mais pedindo a palavra, e não se podendo votar 
por falta de quorum, ficou encerrada a discussão. 

O Sr. presidenta deu para a ordem-do dia i: 
Yotação sobre a proposição cuja Ia discussão ficou en- 

cerrada'. 
Continuação da Ia discussão da propo-ição da camara dos 

Srs. deputados, cuja votação ficou empatada, aulorisando o 
governo a mandar matricular na faculdade de medicina da 
côrte o estudante José da Costa Vallin Júnior. 

Ia discussão das seguii.tes proposições da mesma camara : 
Ia, approvando a pensão animal' de 720S concedida á 

viuva e filhos do 1° tenente da armada Henrique Francisco 
Martins; 

2a, autorisando o governo a mandar admitlir a exame das 
matérias do 2" anuo da faculdade do direito de S. Faulo 
o estudante Ingênuo Leoncio do Nascimento Moura. 

As matérias já designadas. 
Levantou-se a sessão á 1 l/i hora da tarde. 
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33a HCMsão 
EM 4 DE JUNHO DE 18CG. 

PRESIDÊNCIA DP SD. VISCONDE DE ABAETÉ, 
A's 11 1/2 horas da manhS, acbando-so presentes os Srs. 

visconde do Ahaelé, Mafra, Ferreira Penna, Teixeira de 
Souza, Almeida o Albuquerque, Cbicborro, Mendes do- San 
tos, visconde do Sapucaby, Paranbos, Oltoni, marquez de 
llanhaem, Araújo Ribeiro, Souza Ramos, Paranaauá. baiSo 
do S. Lourenço, D. Manoel, Rodrigues Silva, Cunha Vascon- 
ccllos, Dantas, Dias Vieira, Dias do Carvalho, visconde de 
Ilaboraby, marquez do Caxias, barão de Maroim, Zncbarias, 
Silveira da Moita, Sá e Albuquerque, Pompéu, barão de Mu- 
riliba, Nunes Gonçalves, barão do Aotonina, barão de Pira- 
pama, visconde dá Boa-Vista o Souza Franco, o Sr. presi- 
denta abriu a sessão. 

Fallárãp com causa participada cs Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira o Mello barão de Quarabim, Cândido Borges,Carneiro 
do Campos. Euzíbift, Paula Albuquerque, Paula 'Pessoa, 
Smiinbú Furtado, Pimenta Bueno, Jobim, Nabuco, Souza e 
Mello, marquez do Olinda, visconde do Jequitinbouha, e 
visconde do Uruguay ; o sem participação os Srs. barão de 
Cotcgipo, Souza Queiroz, Fernandes Torres, Fonseca e vis- 
conde do Suassuna 

Foi lida e approvada a acla do 2 do corrcnlo mcz. 
Não houvo expediento. 

ORDEM DO DIA. 
Volou so"cm 1 a discussão, que Beira encerrada na sessão 

antecedente, passou para 2.a o desta sem, debate, para 3 a a 
proposição da camara dos deputados, autorisando o governo 
a mandar matricular na escola da de medicina da côrte o es- 
tudante Joaquim Fernando do Barros. 

Continuou cm I.a discussão, passou sem debate para 2a. e 
desta para 3.a, a proposição da mesma camara cuja votação 
ficara empatada na sessão antecedente, autorisando o governo 
a mandar matricular na faculdade de medicina da côrle o 
estudante Josó da Costa Yallim Júnior. 

Entrou cm Ia discussão, passou para 2a o desta sem debate 
para 3a, a proposição da mesma camara, approvando a 
pensão annual de 720,'), concedida á viuva o lilbos do 1» 
tenente da armada Henrique Francisco Martins. 

Seguiu-so cm Ia discussão,e não passou para 2a,a proposi- 
ção da mesma camara, autorisando o governo a mandar ad- 
ínillir a fazer acto de matérias do 21 anno na faculdade de 
direito'do S. Paulo o estudante Ingênuo Leoncio do Nasci- 
mento Moura. 

Enliárão successivamente era Ia discussão, passarão para 
a 2a sem debato, o desta para a 3a as seguintes proposições 
da mesma camara, autorisando o governo : 

Ia, a mandar matricular na faculdade o estudante Theodo- 
ro Rodrigo da Silveira ; 2a,a mandar matricular na academia 
do medicina da côrte o Csludanle João Baptisla da Concei- 
ção ; 3a, a mandar matricular no curso medico da curte o 
(sludanto Norberlo do Alvarenga Mafra, 4a, a mandar admit- 
lir a exame do 3° anno na faculdade do diicito do Recife u 
e-tudanto João Baptisla Piuboiro Côrte Real. 

Entrou cm Ia discussão a proposição da mesma camara, 
approvando a'pensão animal do CCO# concedida no padre 
Jnão Baplista de Aguiar, paroebo da freguesia de Indaià, cm 
Minas Gcraes. 

O Sr, ferreira IVtüín: — Consta-me. Sr. presidcnle, 
ter fallecido o parodio a quem foi concedida esta pensam 
A noticia não 6 ofticial, porem merece-me todo o credito, o 
parece-me razão suílicienlo para qno não tomemos "delibe- 
ração alguma antes do se verificar o fado. 

Oirorecorci, poir, um requerimento para que se peça infor- 
mação au governo, ficando entretanto adiada a discussão do 
projccto. 

Foi lido, apoiado o posto em discussão o seguinte 

REQUERIMENTO. 
c Bequeiro que se pergunte ao governo se é exacla a no- 

ticiado fallecimento do vigário, a quem foi concedida a pen- 
são, ficando entretanto adiada a discussão do projccto. Em 4 
de junho de 186G. — Ferreira Penna. » 

Posto a votos esto requerimento, foi approvado. 
Entrarão successivamcnlo em Ia discussão, passarão sem 

debate para 2a e desta para 3a, as seguintes proposições da 
mesma camara: Ia, approvando a pensão annual do' 000/) 
concedida ao padre Francisco Xavier Augusto da França, 
vigário da freguesia do Cattas-Altas, em Miuas-Geraes; 2a, 
approvando a aposentadoria concedida a Luiz José da Costa, 
no togar de ajudante do lliesoureiro da substituição do papel- 
moeda da caixa da amortização. 

Entrou, fiiialmonte, em Ia'discussão a proposição da mes- 
ma camara, concedendo uma diaria de 1^ aos que como ofii- 
ciaos ou simples praças servirão ni esquadra nacional, e a 
etapa de 400 rs. diários ás praças do pret reformadas que 
igualmente servirão durante a luta da independência. Passou 
sem debate para a 2a discussão, na qual entrou o art. 1.° 

O Sr. Ferreira Penna : — Eu dei o, meu voto para 
que este projecto passasse á 2a discussão, por parecer-mo 
manifesta, não só a utilidade, mas lambera a necessidade do 
fazer-se extensivo á armada o beneficio concedido ao exercito 
por serviços de igual natureza. [Apoiados.] 

Esta matéria, porém, suscita muitas considerações, que 
por era me abstenbo de fazer; porque entendo que, antes do 
tudo, o que cumpre é submellê-la no exame de alguma das 
commissõcs da casa, para que o senado possa, á vista do 
sen parecer, tomar a deliberação mais acertada. 

Para justificar o adiamento'que pretendo propôr com este 
fim, creio qne o senado julgará rnais que sufficicnios as re- 
Cexões que faz o nobre ministro da guerra sobre a resolução 
de 8 de julho de 18CS,- a que o projccto so refere. 

Tratando desto assumpto no seu relatório, dizS. Ex.: 
[Lendo ) 

« Etapas concedidas aos officiaes que müiíarão na guerra 
da indejsòndencia. 

o Uma dos causas que concorrera para o ougmcnto da 
despeza do exercício corrente é a concessão da etapa feita 
aos of/iciaes que servirão no exercito durante a lula da in - 
dependência e que a requererem, confoime o decreto n. 15234 
de 8 do julho do anno passado. Até aepocba da organisação 
do orçamento para o exercício de 1807 — 18G8 havia o go- 
verno imperial concedido o beneficio, a que alludo, a 200 
ofiiciaes ; não foi por certo exageração calcular-se para o 
dobro, allendendo a Intitule dos termos da lei. 

« A execução desta suscitou varias duvidas, o conforman- 
do-se o governo imperial cora o parecer da secção do guerra 
c marinhado conselho de estado, deliberou, pelã imperial re- 
solução de 2C de outubro do referido anno : 

o 1.° Que tem direito, na fórraa do decreto n. l,23í de 8 
de julho de 1863, a uma etapa, se a requererem, as pessoas 
que actualmcnle são ofiiciaes, o que durante a luta da.inde- 
pendência servirão no exercito, quer como ofiiciaes, quer co- 
mo praças de pret, qualquer que fosso o serviço militar em 
que cstfverão empregados. 

« 2.' Que a etapa concedida pelo decreto n. 1,234 de 8 de 
julho de 1863 será de 1^ diários para todos os ofiiciaes que 
a requererem. 

« 3.» A disposição dos paragraphos antecelentes compr';- 
bendo, não só os ofiiciaes aclualmente reformados, mas lam- 
bem os que estiverem em effeclivo serviço, comlanto que 
este servigo não lhes dê direito a qualquer etapa, na fôrma 
do decreto n. 2,1G1 do 1° de maio de 1838. 

« A letra da lei, se por um lado obriga e favorece preton- 
ções contrarias ao espirito do legislador, digo contrarias á 
vista da discussão que leve legar, por outra 6 omiss.,: obriga 
c favorece, concedendo a etapa, não exclusivamente aos quo 
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entrarflo na luta mas sim cm geral aos que naquclla epocha 
erüo cfliciaes, ou praças,posteriormente promovidas; é omissa, 
porque ndo especificou o quantum da etapa, porque exclue 
os cfticjaes dos antigos corpos de policia, quo tinhão pro- 
moção para o exercito, e vice-versa, e aos quacs a lei con- 
cedeu todas as regalias que têm os do exercito, taes como o 
habito de Aviz. o meio soldo e a reforma; e, finalmente, por 
que não estabelece o ponto de partida para o abono, que en- 
tendo convinba ser commum, uma vez que se trata de uma 
pensão concedida cm remuneração do serviços tão relevantes. 

« Teria o legislador porventura em vista conceder a etapa 
a individuos que nunca perceberão soldo, e que entretanto 
erão officiaes honorários pelo fado do exercerem empregos 
do fazenda em repartições militares então existentes? 

« Teria em vista dar direito aos cfliciaes quo servirão, ou 
não na lula, mas quo participarão dos melhoramentos conce- 
didos pela fabella de 28 do março de 1825, pelo decreto do 
l0 do dezembro do ISil, pelo ai t. 11 da lei n. Gi8 do 18 de 
agosto de 18o2, c pelo 'o da lei n. 821 do li do julho do ISfia, 
ou antes pretenderia restringir o beneficio aos que effccti- 
vamcnlo servirão na luta, e estavão reformados com os soldos 
designados no alvará de 21 de fevereiro de 181G, c na tabella 
do 2.8 do marco de 1825 ? 

« Teria cm vista ampliar o beneficio aos ofltciacs das clas- 
ses activns quando desempregados, e aos reformados por 
irregularidade do cocducta, na fôrma do § 2° do arl. 9" da 
lei n. 058 de 18 do agosto de 1832? 

« Pretenderia, finalmente, o corpo legislativo conceder a 
etapa aos olliciacs reformados, que exercem empregos civis, 
áquelles que frequentavão o curso militar no tempo da im- 
depcndencia, aos dos corpos do milícias, e aos honorários cm 
geral? 

» Pareço-me quo o fim da lei foi apenas soccorrcr aos cf- 
liciaes necessitados, não os quo em geral existião no tempo 
da independência, mas só e unicamente os quo tomarão parle 
acliva na luta, quo determinou esse grande feito, e nesta 
convicção chamo a vossa allenção para semelhante assum- 
pto.» ' 

A' vista de taes reflexões, Sr. presidente, parece me que 
todos hão de rtccnheccr que não será proprio da prudência 
do senado approvar o [rojecto cm discussão, confirmanlo c 
applicando á armada as disposições da lei do S de julho o da 
resolução do consulta do 2G de outubro do 18Gü, sem que pri- 
meiramente se resolvão as duvidas que o proprioVoverno cu- 
conlra na suainlelügencia, o no modo do executa-la. Para ía- 
zòlo com acerto é ainda necessário um acurado exame da ma- 
téria, e,pertencendo cila por sua natureza não só á commissão 
de marinha e guerra, mas também á do fazenda, proponha 
que a ambas so incumba esse trabalho. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o seguinto 

BEQDEBIMENIO 
« Roqueiro que o projecto cm discussão seja submcllido a 

exame das ccmmiisões reunidas de marinha o guerra e fa- 
zenda. 4 do junho de 18GG.— Parreira Penna. >> 

O Si*, berão <!c Sfnriiibn : — Sr. presidente, o no- 
bre senador que offereceu o requerimento de adiamento pa- 
rece quo concorda inteiramente cora a resolução que está cm 
discussão. 

O S». Fekrejba Persa : — Não, senhor. 
O Sn. babão de Müeiiiba .— Ao menos parcceu-me que 

o nobre senador só discorda da maneira por que foi enten- 
dida a lei a respeito do cxerfflto sobre a mesma matéria, e 
então o que cumpre fazer agora não é adiar a resolução, é 
ou apresentar o nobro senador uma proposta no sentido do 
interpretar aquella lei, ou pedir que tal matéria soja consi- 
derada pela commissão, mas não embargar o passo ao pro- 
jecto, a que S. Ex. dá o seu voto. 

S. Ex, fallon da lei a respeito dos cfliciaes do exercito, 
porque nella sc comprebenderão indivíduos que não tinhão 
estado cm serviço aclivo na epocha da independência, ou nos 

logares ondo não bouvo guerra. Pois bom, a resolução que 
se discuto manda dar sóraente a ctapo áquelles quo estiverão 
embarcados nos navios da armada ou cm serviço da guerra, 
e conseguinlemente a resolução não deve ser embaraçada 
pelo requerimento quo o nobro senador offereceu, o tende á 
excluir os que não so acbárão em serviços semelhantes. 

Eu poço a S. Ex. que so não 6 esta á sua intenção se sirva 
dreiarar; enlrelanlo pela minha parlo, como membro da com- 
missãn de marinha e guerra, declaro desde já não poder ser 
de opinião quó se revogue o quo está feito, rctirando-sc aos 
cfliciaes a etapa que já percebem mediante a interpretação 
que se deu á lei. 

Esto negocio, Sr. pre-idcjile, foi resolvido pelo governo 
sobre uma consulta do conselho do estado, do que V. Ex. 
Io: relator. Ora, lendo sido meditada a matéria por uma 
corporação tão respeitaveí, e resolvido o governo na confor- 
midade da consulta, não convém que agora por nova ii.t"r- 
prelação so negue o beneficio que por essa resolução do 
censulta so entendeu competir a certas pessoas. 

Kcshs termos rão posso deixar do pedir ao nobro senador 
que ou formulo de outro modo o requerimento sem prejuízo 
da resolução que se üitcule, ou o retire, o proponha o que 
lhe parecer mais couveniei.to para quo a comniissão de ma- 
rinha o guerra interponha o seu parecer. Quanto a mim não 
liei do concorrer para a nullificação do favor quo se tornou 
efeelivo. 

O Sr. Forreirn Pcmis : —Quando motivei o meu re- 
querimento comecei por declarar que reconhecia não só a uti- 
lidade. mas também a neccssidado c o dever, do fazer-se ex- 
lensivo á armada.o beneficio concedido ao exercito por si r 
viços do igual nstureza. {Apoiados ] E', pois, certo quo não 
neguei, mm pretendo negar absolutamente o meu voto ao 
projecto cm discussão ; mas entendo quo antes do tudo con- 
vém exj.iic!ir-se em lermos precisos o claros aquillo que so 
concedo e a quem se cencedii. (Apoiados.) 

O projecto manda applicar à armada a lei de 8 de julho 
dc 1865, interpretada pela resolução dc consulta d« 20 do 
outubro do mesmo anno.... 

O Sn. Dantas : — E censurada pelo proprio governo. 
O Sn Eehheiiia Perra... mas o Sr. ministro da guerra 

expõe as duvidas qucoccorrem aoslc respeito, o cu creio que 
o senado não deve adoptar o projecto, sem quo priuieiramcnlo 
as tome na consideração que merecem, para serem conveni- 
entemente resolvidas' Taes são os motivos do adiamento por 
mim proposto, que conlinúa a parecer-mo do manifesta uo- 
cessidade, não obstante as reflexões quo acaba do fazer o 
honrado senador pela província da Bahia. 

O Sn babão de MuniTiBA V. Ex, faz me o favor do dizer 
quaes são as duvidas ? 

O Sn. Ferbeha Berra : — São as quo so acbão expostas 
na parto do relatório do n inislcrio da guerra, que ha pouco 
li, aiem do outras quo provavclmcnto apparcccráó quando 
se entrar na discussão da maioria, c não sómenlo a de quo 
fallou o nobre senador. < 

Parece mo manifesto, senhores, quo cm toda esta questão 
iniciada ha já alguns r.tuios faltou o ministério no que dello 
se devia esperar: primeiro, quando se mostrou indifforento, 
á sorte do projecto, deixando do dar ás esmarns as infor- 
mações quo erão indispensáveis, ao menos para que cilas 
conhecessem o accrtscimo do despeza quo linha de pesar 
sobro o lhesouro nacional.... 

O Sn. Z.vciiAniAS: —ilas o corpo legislativo não vetou 
o que se está Dzondo 

O Sn. Feubeiha Perra : —... .pela segunda vez, quando 
aconselhou ao poder moderador a saneção de um acio tão 
obscurOjtto incompleto c imprevidente ; e, finalmfente,quando 
sanccionada a lei, e suscilando-so graves duvidas sobre a 
sua inlelligencia, deixou do solicitar a interprclução do po- 
der legislativo, único competente, contcnUndo-so com a da 
sccção do marinha e guerra do conselho de estado. [Apoiaios.) 
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Eu não censuro os illuslrailos conselheiros quo, senão ou- 
vidos, clisserSo o que cntendiãj; mas admiro que o ministério 
se conformasse tão facilmente com uma consulta, quo alterou 
a lei nos pontos mais esscnciaes, dando-lhe elTcilos que o 
legislador nunca previu. O honrado senador pela Bahia ccn- 
vi lou-mo a olfciccer desde já as emendas quo eu julgar ne 
ccssarlas para quo não so retarde a pessagem do prnjccto ; 
mas eu não posso annuir ao seu dc-ejo, porque bem se vã 
quo não é fácil a qualquer membro tia casa. o ainda menos 
a mim. aperfeiçoar o completar,por meio doquaesquer emen- 
das offerccidas durante o debato, um aclo desta natureza. 
E' trabalho que exige mais tempo, o meditações, e quo sem 
duvida será perfeitamente desempeuhadi) pelas duas commis- 
eOcs, so o senado so dignar approvar o meu requorimcnl). 

O Siv Pavnnlu;s : — Sr. presidente, reconheço que ha 
desigualdade, não so concedendo aos ofliciacs da armada o 
mesmo heneficio que já foi concedido aos do exercito, que 
prestarão serviços durante a lula da independência; mas di 
virjo do meu nobre amigo e collcga, senador pela provindo 
da Bahia, na opposição que faz ao requerimento do nah'C 
senador pela província do Amazonas. 

Cemo membro interino da commissão demirinha c guerra, 
eu quizera antes que o nobre senador pelo Auuzoius, por 
sem duvida muito habilitado, ullsrecesso logo o projecto de 
resolução que convém adoptar nesta maioria; mas, visto que 
ella mio lomoii a si este trabalho, eu também não posso dei- 
xar do reconhecer com ello a conveniência do que so tome 
alguma medida, dc quo a resolução não passe tal qual 

Supponhoque tomei alguma parlo na discussão dr medida, 
que 6 bojo lei, nus confesso que então guieí-me pelãs in 
formai òes que linhão chegado ao meu c-nhecimento asquacs 
todas dizião que a despesa não podia montar a muito.... 
[npoiados]. 

O Sn, Zacitauias ;—Que era uma meia dúzia do clTicincs. 
O Sn. Parakuos:—... que bem poucos erão aquelDs que 

eslavão no caso de nproveitar-se da concessão. Então joIguc: 

ler diunto do mira uma porção de veteranos necessita,tos. a 
quem a resolução iria aproveitar ; mas depois erguerão-se 
duvidas na execução, porque, com elfeilo, a resolução não 
foi bem concebida, cm lermos assaz precisos, o o beneficio 
da lei,que devia só aproveitar áquclles que dello carecosfcm 
c eíTectivamenlo tivessem arriscado suas vidas na lula da in- 
dependência [apoiados), foi recabir também em outros que 
não esliverão no lheatro das operações o que não carccião 
do beneficio. 

Alguns desses offlciaes do certo não pedirião o f.ivor da 
lei, so não so estabelccosso uma regra geral. Eu lambem no 
caso desses ofliciacs, ainda quo não precisasse, desde que a 
lei mo désso o direito, requereria, porque não devia causar 
um prejuízo á minha família, o fazer uma censura a outros 
que em iguacs cireumstancias já houvessem iciuerido, recu 
sando um beneficio que era de lei. 

O Sn. Zacuaiuas;—A abstenção era uma censura á lei. 
O Sn. Bahanuos: - E lambem aos outros collegas que já 

linhão recebido. 
Mas foi este o pensamento (Io legislador? Creio quo não ; 

a execução ultrapassou a lei, deu-lhe uma difiVrente inlcr- 
pretação. E devemos applicar esta interpretação á nova 
medida ? 

A subsistir a loi do exercito como dia foi executada, esta 
resolução deve passar ; mas so acaso o senado entender que 
devo | ugnar pela fiol execução da lei vigente, da lei de 8 dc 
julho do anno passado, fazendo cess; r cs eíleitos illegacs. en- 
tão este projecto não pôde passar tal qual, porque elle ira 
porta opprofar so a interpretação dada A lei do anno passado 
conformo a resolução tomada em vista da consulta dc uma 
secção do conselho de estado. 

Entendo, pois, que a matéria careco do eximo. Já disso: 
eitiraaria isulto quo o nobre senador pela província do Ama- 
zonas nos tivesse auxiliado logo com alguma emenda á re- 
solução. ... 

O Sn. FEnnEin.A Pekxa : — Sobrão luzes na commissão. 
O Sn. Paraxdos:—.... mas, visto que o rão fiz, cu 

cone rdo com o nobre senador em que o negocio seja sub- 
mtllido ao exame das commissõcs de marinha o guerra o do 
fazenda. 

Posto a votos o requerimento, foi approvado. 
Esgotada a ordem do dia, o Sr. presidente deu para ordem 

do dia seguinte ao que terminarem as sessões da assemblea 
geral : 

3a discussão das seguintes proposições da camara dos Srs 
deputados : 

Ia, npprovando a pensão concedida á viuva o filhas do 
capitão Antonio Fernandes Borges. 

2°. autorisando o governo a mandar passar caita do na- 
turalisação de cidadão brasileiro ao subdilo portuguez Jorge 
Joaé Moreira e a outros eitrangciros. 

Discussão do velo do graças. 
Levantou-se a sessão á 1 li2 hora da tardo. 

SESSÃO DA ASSEUBLÊA GERAL LEGISLATIVA. 
E5I S DF, JUSUO. 

Presidência do Sr. visconde dc Ahacli. 
A'j II horas da manhã, no p ço do senado, lendo tomado 

assento na mesa o 1" o 2" secretários da c; raara dos Srs. do- 
putMos. fez se a chamada o verificou-so quo so achavão pre- 
sentes lOi Srs. deputados c 52 Srs. rtnadores. 

O Sn. pnE-iDESTE : — Estando completa a representação 
nacional nos termos do ait. 23 da constituição, á que se 
refiro o art. 33 do regimento corainum, declaro quo eslá 
aberta a sessão da assembléa geral. 

O objeclo da presente reunião ó a discussão da emenda 
que a camara dos Srs deputados não approvou, oITereciila 
pelo senado á proposição da mesma camara, determinando 
quo a lei n ',2í3 de'28 de junho do ISSo continuará cm 
vigor no anno financeiro do 1880 a 1887, emquanto não fòr 
promulgada a lei Io orçamento deste excrcicio. 

Vai icr so a emenda que tem ue entrar cm discussão, bem 
como a preposição a que a emenda foi offefecda. 

O Sr. 2' secretario do senado declarou que o Sr. deputado 
barão de Prados havia participado que não comparecia por 
achar-se incommodado. 

O Sr. 1° secretario lê o scguinlc: 
« Emenda approvada pelo senado á proposição da camara 

dos deputa 'os, que manda continuar cm vigor no anno finan- 
ceiro do 1888 a 1887 a lei n. ',25') de 23 do junho do 1883, 
decretada para o exercício de 1X03 a 1888. 

« No arl. 1': Depois da palavra—vigor—accresccnle-so : 
—« até o fim dc dezembro .!» anno corrente, se antes deste 
pnzo não for decretada a do orçamento do excrcicio do 1S8Í! 
a 1887; considerando-se, Como parte daquolia lei, as dei- 
pezas que tiverem sido creadas depois de sua data pelo poder 
legislativo ; c ficando outro sim o governo aulurisado para 
paga-las; não obstante a cláusula do arl. li da lei n. 1,177 
de 0 da íelcmbro do 18G2. 

« Supprimvso tudo o mais do arligo. 
o Paço do senado, em 25 de maio do 1SCG —Vis'onde dc 

Xbaelé, presi-iento.— Joss da Silva ilafra, l"secretario.— 
Ilcrculano Ferreira 1'enva, 2* secretario. » 

« A assembléa geral resolve: 
« Art. l." A lei n. I2Í3 dc 23 do junho de 1883, decretada 

para o excrcicio do 1883 a 1888, continuará em vigor no 
anno financeiro de 1888 a 1887, emonanto nilo fôr promul- 
gada a lei do orçamento deste ixcrcicio. 

« Arl. 2.° Ficão revogadas as disposições em contrario 
« Paço da camara dos deputados, em'7 de maio do 1888. 

— Bardo de Prados, presidente.—Afonso Celso de Assis fi- 
gueiredo, 1° secretario.—Anfcnio da Fonseca Vianna, 2° se- 
lario, » 
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O Sb, pbesideüte Está em discussáo a emenda, 
[Pausa.) 
O Sr. Martirho Campos :-Yolos. 
O Sr. Paeíkdgs : -Peço a palavra 
O Sb. presidenteTem a palavra o Sr. senador Pa- 

ranhos. 
O Sr. ParanlioM (Hlovimento de aítenção):—Senhores, a 

fusSo das duas caraaras n5o pólo ter por unico objeclo re- 
solver a questão em que ellas divergirão, pela apuração dos 
votos já conhecidos, Ci mbinando-fe a maioria e a minoria 
quo so manifestarão quando em cada uma dcllss teve Inpar 
o primeilo debate. Conforme a índole dos corpos co-delibo- 
ranlcs, conforme o espirito e alô a própria letra expressa dá 
nossa constituição política, estas reuniões devem determinar 
um exame mais n (lectido da mataria cm questão, com a boa 
fé, cora a calma c com a consideração reJproca próprias dos 
representantes e legisladores do tírasil. E' de esperar que 
sob a acção deste mais poderoso foco do luz, possa apparccer 
c ser melhor acolhida a verdadeira solução que deva ler o 
ponto controvertido, isto ó, a solução mais corformo assim 
aos princípios conslitucionaes, como ás neccssidcdes do mo- 
mento. 

Para. provocar este debate, não pira esclarecer, mas sim 
para ser esclarecido, é que eu temo a liberdade de pedir a 
allenção da asscinbléa geral por alguns instantes, Vou expôr 
cm breves termos os fundamentes do voto que dei Como se- 
nador, adhcrindo á emenda que não mereceu a approvação 
da camara dos Srs. do,utados. Se os meus argumentos 
forrm deslruidos, quero conlrabir perante a assemblóa geral 
o compromisso do abraçar a verdade, logo que cu seja con- 
vencido de que estou em erro. 

O Ss T. Otiom: -Sluito bem. ^ 
O Sb. Pabanhos; — Ih um ponto, Sr. presidente, nesta 

questão em que todos estão deaccordo; é necessário chsmar 
para elie a altenção da assembléa geral. 

O anno flnancciro corrente está a expirar, o novo exercício 
vai começar em julho; no-te curto inlcrvallo, mesmo na data 
em quo foi ioiciada a resolução na outra camara, não ha- 
veria tempo para que a nova lei passasse de modo a ter exe- 
cução logo no principio do futuro exrrcicio. E', pois, indis- 
pensável que se conceda ao governo autorisação para satis- 
fazer os serviços públicos nos primeiros inezês do excrcjcio 
proximo, em quanto não é promulgada a lei completa desse 
cxcrcicio. 

Não b.a, creio eu, a este respeito duns opiniões. E neste 
ponto o senado foi além da camara dos Srs. deputados, por- 
que a emenda não só autorha, durante seis mezes, o que 
autorisava a resolução em todo o cur.-o do futuro cxerc:cio 
mas ainda contempla despezas que não forão nem podião ser 
previstas ua lei vigente, despezas decretadas posteriormente 
Logo, as necessidades do momento os verdadeiros princípios 
govornamentaes forão sem duvida algumaatlondidos pelo se- 
nado (Apoiados) Ninguém poderá com razão enxergar neste 
aclo um intento hostil ao gabinete, uma tactica de partido, 
um desejo do aggravar as circumstancias já tão graves cm 
quo se acha o notso paiz (Apoiados). 

Qual c, pois senhores, a questão em que estamos dividi- 
do3ÍE'como deve ser concedida essa faculdade ao governo; 
(rata-se de saber se a assembléa geral, em meio destas cir- 
cumstancias a que se aliado, e quo no momento seguinte se 
esquece, quando se rejeita a emenda, deve desde já começar 
por dizer ao governo; « Tendes faculdade para todo o exer- 
cício proximo, segundo os previsões da lei vigente ; conce- 
demo-vos essa faculdade comfl se fosse desde já reconhecido 
que a lei especial do futuro exercicio não pódo ser discutida 
e votada durante n presente sessão » 

Convirá quo a faculdad:; que se reconhece ser nccfssaria, 
qu • ningurm contesta ao governo, seja desde já concedidi 
com aquella latitude, ou antes convirá, como quer a emenda, 
que se limito o prazo da prorognção da lei vigente, somente 
pelo tempo indispensável, para que a lei do futuro exercicio 
seja votada e possa ler execução ? 

Duas ordens de argumentos, Sr. presidente, so aprcsenlá- 
rào contra a menda do senado. 

Em primeiro logar observou-se quo esta emenda, lendo 
sido iniciada na outra camara e lá rejeitada, já não pódo 
ser approvada pela camara dos Srs. deputados, sem offcnsa 
do pundonor de cada um do seus membros. Accrescentou-so 
ainda, por parto do gabinete, que esto não podia também 
aceitar a emenda, que recusara na outra camara, sem quo 
ficasse humilhado. 

Em segundo logar nllegou-so quo a emenda nãq allendo a 
uma evenlualidarto que pôde dsr-se, o 6 que a prcscnlo sessão 
não chegue ao seu termo natural. Aqui foi-so até ao ponto 
do ibzer quo a emenda lendo a coarctar uma prerogaliva da 
corôa. 

_ Passo a comi ierar estas duas ordens de argumentos. Con- 
siderarei a questão no ponto do vista dos principies, o depois 
cm relação aos precedentes que se invocarão. 

No ponto de vista dos principies constilueionacs, Sr, pre- 
sidente, mo parece qua as objecções contra a emenda não 
podem su-.tenlar-se. E' direito incontestável de cada uma das 
camaras examinar, approvar, rejeitar ou modificar os pro- 
jectos quo lhe sejão enviados pela outra (apoiados); é direito 
perfeito, o quem exerce um direito perfeito a ninguém faz 
injuria. (Apcinlos ) 

Aqui está a vantagem da dualidade parlamentar ; ha 
duas caraaras para quo nenhuma medita deixo do passar por 
ra .is do uni crisol, para que todas passem por uma longa 
Ceira de^ discussões, o solírão o contraste de idéas, de opi- 
niões, de sentimentos, c posso dizer mesmo, do interesses 
diversos. 

Esta reunião, accnselludrupolaconstituição, comoremcdio 
par.a os casos graves de divergência enlre as duas camaras, 
como poderia ler log.ír, Sr. presidente, so por acaso cada 
uma das camaras não tivesse o direito do modificar o seu 
voto anterior? Esta reunião o o debate a que cila dá logar, 
scrião desnecessários, bastaria •catão, pelai votações nomi- 
nacs das duas camaras, apurar as maiorias e minorias já 
manifestadas, para por esto modo declarar-se do quo lado 
estava a força numérica dos votos. 

Mas não; estas reuniões da assembléa geral determ não 
um debate, o o resultado desta debato ó que deve prevalecer, 
ficando livre a cada uma das camaras, a cada um dos seus 
membros, disistir do seu voto anterior, modifica-lo ou íus- 
lenta lo, conforme a sua consciência. 

Invocaião-se os precedentes, O nobre senador pela provín- 
cia do Amazonas, com o rigor do investigação, o a impar- 
cialidade que todos Iho reconhecemos, apresentou nos a re- 
senha de todos esses arestos do nosso parlamento; e da sua 
analyso resulta, que lemos precedentes a favor da emenda o 
precedentes contra. Os precedentes a favor da resolução tal 
qual são m ais numerosos c mais modernos; mas, porventura 
basta isto para que elles devão preva'ccer aos outros? Segu- 
ramente não. 

Dizia o príncipe dos oradores da tribuna brasileira, o illus- 
tro Sr. Andrada Maclndo, em situação analoga nesta casa, 
quando era 18i0 so lha oppunhão os' precedentes. Senhores, 
os precedentes não têm tanta forca, quo confirmem erros. » 
(Apoiados.) O que seria do século XIX se os precedentes sem- 
pre prevalecessem ? Quo precedentes lhe não legarião os sé- 
culos passados? Quo rrros não existirião ainda?... 

O Sb. ministbo da jüsriçA; — Isto prova demais. 
O Sb. Pabamios :—« Talvez se podosse ainda dizer quo a 

terra está sobre um clcpbanlo quo se move. Os precedentes, 
ccncluia ello, mudão, os procedentes dos séculos illuslrados 
corrigem e annullão cs dos séculos do obscuridado. » 

E' o mesmo pensamento, Sr. presidente, quo V. Ex. nos 
enunciou aqui lia pouco tempo: ha tradições e tradições in- 
lelligenlcs ; as ultimas devem ser observadas, as primeiras 
convém conhecer, mas para que sejão rejeitadas. 

Cumpre, portanto, ver entro os procedentes ora indicados 
quacs são aquelles quo merecem presentemente*» aceitação 
da assemblóa geral, quaes aquelles quo se cnnfonnão com'es 
nossos principies constitucionaes, o que ao mesmo tempo me- 
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llior altcndem ás verdadeiras necessidades da publica admi- 
nislraçáo. 

Yé-se deste exame que Iodas as resoluções provisórias 
desta natureza até 18SÍ não apresentárão inconvenientes na 
pratica ; forão do eufta duração, a lei diflniliva do exercício 
veiu logo substitui-las. Em'l8Gí, porém, tivemos um caso 
novo ; uma resolução semelhante, que presuppunha a passa- 
gem, na sessão desse anuo, da lei definitiva do orçamento, 
licou vigorando por todo o exorcicio soguinto. liítefãclo, que 
até I80Í não tivera logar, desabona os precedentes modernos 
o nos deve inclinar a favor dos mais antigos,, entro os quaes 
distingue se o do iSiií, que falia altamenle sobre o c-iso 
aclual. 

Em ISít), sondo iniciada uma destas resoluções na ca- 
mara temperaria, um membro da maioria, liberal dis- 
tinclo, o Sr. Marinho, não obstante a sua franca adhesSo 
ao gabinete, foi o primeiro em reconhecer a necessidade 

o conveniência do limitar-se o prazo da prorogação. A 
idéa foi combalida pelo ministro da fazenda do então, o hon- 
rado senador Manuel Alves Branco, a cuja memória folgo 
sempre de tributar a maior veneração. (Xpoiaclos.) O illustrc 
ministro ponderava que o gabinetô linha a peito a passagem 
da lei do orçamento, c que, portanto, sendo desnecessária a 
limiUção, não havendo motivo para receiar-so o perigo que 
cila'presuppunha, a emenda não podia deixar do terocnrac- 
ter do um aclo de hostilidade para com o ministério. Caliiu 
a emenda na camara temperaria. 

Yindo a resolução para o senado, aqui um dos senadores 
mais ar tivos e enérgicos do gabinete, o Sr. Bernardo Pereira 
do Vasconcollos, vcrjídeira potência parlameutar, restabele- 
ceu a emenda da limitação do prazo. Acaso os amigos mais 
dedicados do gabinete do t8iii, no senado, se pronunciarão 
contra a limitação? Não; levantou-se una vulto respeitável, 
um ancião do antiga tempera, um lypo da boa fé e dedicação 
na vida dos homens políticos, lovantou-se o Sr. Paula Souzi, 
para declarar que estava do accordo com o mais extremado, 
talvez, do seus adversários, que aceitava a limitação de tem 
po, porque ora conformo aos deveres quo a constituição e o 
systenm representativo impõe aos representantes dó paiz 
[itluiío bem ) A emenda foi de novo, como era natural, im- 
pugnada pelo ministério, mas passou, e passou com os votos 
do liberaes tão disíinclos como um Paula Souza. 

Yollou a emenda para a camara temperaria, e abi foi ella 
recebida também com essa repugnância que encontrou a 
nctual. O illuslro Sr. Audrada Machado, sem declarar-se 
logo contra a emenda, manifestou entretanto lortcs escrúpulos; 
a seus olhos a emenda do senado tinha laivos do vituperio i 
camara do que elle era ornamento, o revelava inlcntos de 
hostilidade ao gabinete, que ello desejava apoiar. Mas, como 
já notei, o veneravel ancião não so pronunciou logo aberta 
lamento, quiz ouvir a opinião do seus ccllegas, quiz ouvir o 
gabinete. 

Paliou o mini-terio pelo orgão do ministro da guerra, o 
fallccido Sr. Jcroiiymo Francisco Coelho ; o em quo sentido, 
senhores? como presentemente temos ouvido ? Não ; o mi- 
nistério poliu á camara dos Srs. deputados que aceitasse a 
cmeiiila [Sensação.) São notáveis os lermos cm quo então 
o governo pediu á camara temporária quo desistisse do seu 
voto anterior; eu pedirei licença para ler as palavras desse 
illustrado ministro ; mas antes quero ler outras, os palavras 
de ura illustro deputado, quo pertencia á camara do 18iü, 
porque estas palavras têm bojo a força do uma autoridade 
ministerial. 

O illustrado Sr. Ferraz [ohl ohl] enunciou o seguinte 
juizo (Lendo) : 

« Sr. presidente, eu entendo quo certas medidas existem 
que, partão dondo partirem, por sorem sãs, por tenderem a 
firmar os principies do systema representativo, devera ser 
approvadas. Nesto caso peço á camara que não indague a 
fonto douiie partiu esta medida, indague sõmenle so será con- 
vcnienlo estabelecer um precedente agora, ou fortificar um 
precedente quo fatalmente appareccu na nossa legislação, 
precedente quo ao futuro nos póüo traror muitos maios, que 

fará com que o governo venha exercer uma dictadura, tendo 
os meios necessários para fazer face ás desptzas, vivendo por 
muito tempo sem constituição, sem aquellas reslricçõeê que 
são do mister no systema por nós seguido. 

« Ainda por outra razão deve o nobre deputado (o Sr. An- 
drada Machado) approvar a emenda ; o nobre deputado quo 
apoia a administração actual, bem vê que qualquer demora 
quo possa haver na não dccretaeão desta lei fará com que 
appareção maiores males do que uquelles que já antevejo. » 

Depois de algumas considerações históricas em que o il- 
lustro deputado dessa epoeba, boje senador o ministro da 
euerra, recordava o nome do celebre c respeitável John 
íliimpdeh e o procedimento do povo inglez, quando oabiu a 
primeira moção fo ministério Grey sobro a reforma eleitoral, 
em 1831, pedindo quo se não levantassem barricadas, mas 
que se reclamasse da camara dos communs quo negasse 
os impostos ao governo ; depois destas considerações bistoü- 
cas. S. Ex. continuou nestes termos [Lenda): 

« Senhores, é preciso quo a camara nltenda que esse mal- 
dito o execrável principio de confiança illimilada, quo do 
certo (empo para cá so tem inoculado nos corpos delibcranles 
brasileiros, c um principio ruinoso, quo nos levará do rojo 
não sei oado, é principio quo abafará absolutamente todas 
as nossas liberdades, quando porventura se der a hypolbeso 
de que uma maioria, toda ligada a um ministério sem prin- 
cipies e inimigo do paiz, possa querer abusar de nossas insti- 
tuições, supplanta-las. 

« A confiança Sr. presidente, que eu entendo é aquella que 
se deve dar ás medidas propostas pelo ministério, quo a ra- 
zão o a justiça indicarem como necessárias para bom anda- 
mento da mãrcba dos negocios públicos; toda a confiança 
que for além deste limite, a camara não pódo dar; o quo 
cada um de vós era particular e a camara pódo dar é aquillo 
que recebeu na sua procuração ; e qual é esta procuração, 
quaes as palavras reslrictas delia cu o seu espirito ? — Fazei 
passar (nos estipularão os nossos conliluintes) na camara 
todas aquellas medidas quo necessárias forem á boa marcha 
da administrarão, o nada senão o necessário. » (Apoiados', 
muito bem.) . 

O Sn. T. Oto.xí -.—Quantum mutatus ab illo 1 
O Sn. Pabakbos ; — Eu sempre reconheci os talentos su- 

periores do Sr. mibistro da guerra... 
O Sn. mimstro da sccittiA:—Eu lho agradeço ; não posso 

nsponder, porque estou doente, 
O Sn. Paiumios : — ... mas confesso a minha injustiça, 

não o suppunba propheta (Apoiados). Vejo por esto discurso 
que o nobro ministro da guerra já cm 18Í3 era um de nossos 
melhores prophetas (Apoiados]. 

Consinla agora o senado que eu lhe lêa as prudentes pa- 
lavras com que em ISiü o governo pediu que fosse acolhida 
a emenda do senado na camara temporária. Fallava o Sr 
Coelho (Lendo) : 

« Eu annuo á reclamação feita pelo nobre deputado por 
Minas, para declarar a opinião do governo sobre o projecto 
em discussão. Direi á camara que o governo procele era boa 
fc nesta matéria, e por isso não trata do indagar de que lado 
partiu a medida que emenda a resolução votada por esta 
casa;.clle presume quo esta emenda foi posta á votação do 
senado em boa fé, e quer acompanhar a boa fé daquelles so- 
ubores que votárão por cila. 

« O governo julga quo o pensamento do senado, approvan- 
do a emenda, é quo na prazo marcado do seis mozes, o corpo 
legislativo terá concluído uma lei de orçamento. E como tudo 
so deve suppúr-cm boa fc, presume lambem o governo quo o 
espaço que se pretende marcar será sulliiimte ; e nesta bypo- 
pothéíe não duvida o aceitar a emenda em discussão. 'Mas 
supponhamos (o quo não concedo) que houve má fé na apre- 
sentação da emenda; o tempo dos trabalhos legislativos não 
se conclue já, e o governo estará em seu direito, a seu tempo, 
de dizer á maioria : « Yós vistes a lealdade com que o go- 
verno procedeu; ello julgou indispensável uma lei de orça- 
menlo para poder fazer as despezas publicas e arrecadar os 



16 SESSÃO EM S DE JUSHO DE 1866. 

impostos; o prazo qae se marcou foi consumido ; necessaria- 
mente precisa o governo de prorogagâo. 

« A maioria neste caso não negaria esta prorogação. Assim, 
pois, digo que o gorerno em boa fé aceita a emenda, o nada 
receia da má fé, pois nesse caso o governo procuraria soli 
citar da camara legislativa as medidas provenientes para 
desfazer os seus dfeitos. » {Muito bem, muito bem ) 

lista precedente tem, sem duvida alguma, perfeita rela 
çãa com o caso vcrlcnto ; e apresenta um contraste notável 
entre as apreciações que então se lizerão do procedimento do 
senado c as que hoje se fazem, entro a posição que o mi- 
nistro de então tomou perante as duas camaras, relativa- 
mente á emenda, o a posição cm que o ministério aclual 
pareceu collocar-se. 

Por que razão, senhores, aquillo que em ISiS pô le fazer 
o senado sr-ni degenerar rias virtudes próprias da sua idade 
e ilo seu caracter, hoje lhe 6 recusado, hoje o apresenta 
como uma maioria de exaltados, ou, na phrase moderna, de 
vermelhos ? (Apoiados). Por que razão o que não foi inde- 
ccroso á cantara rios deputados do 1813, será indocoroso á 
camara actual, aceitando' a emenda que linha rejeitado e 
quo voltou approvada pelo senado ? Pois, senhores, quando 
tanto se fnila em regeneração do systema representativo, 
não haverá ao menos tolerância [-ara com aquelles que inj 
vocão os princípios constituciunacs afim de sustentar a emen- 
da que ora so discute? 

A necessidade urgente que sente o governo ó saüsfeita 
pela emenda. 

O Sn MixisTuo da justiça : — Resta provar. 
O Sa. Paraisuos : — O que se pretende mais ? Uma auto- 

risação ampla ? 
Mas, senhores, ainda quando se lenha cm vista armar o 

governo para que possa viver durante todo o exercício, a re- 
solução é insufflcieute [apoiados); a resolução obriga o go- 
verno a assumir uma grande sotnma de arhitiio sob sua res- 
ponsabilidade. {\poiados]. 

E so o arbítrio será, em grande parle a lei do governo, 
passando esta resolução, porquibado o governo exercer esse 
arbítrio desde já, sem que se apresento a necessidade impe- 
riosa, sob a responsabilidade da assembléa geral ? 

A resolução ó insufficiente, e poucas palavras bastão para 
demonstra lo. 

A resolução proroga a lei vigente para o cxercicio de 
1861! a 1807 ; e o que concede no governo a lei vigente? 
Concede despezas até á importância do 33,871:723^099. 
Ora, haverá quem acredito que as despezas do futuro exer- 
cício não cxcederáõ desta somma ? Poisa guerra não con- 
tinua ainda? E, d,ido que a guerra terminasse dentro cm 
tres ou quatro meies, a transição dos armamentos do guerra 
para os armamentos normaes' opera-se rapidamente ? Te- 
remos, portanto, durante o exercício do 1806 a 1807, des- 
pezas extraordinárias da guerra; temos mais vários encargos 
do exercício aclual, que pnssão para o futuro exeicicio ; o 
juro e amortização dos últimos empréstimos ; as despezas 
das operações de credito que o ministério terá do fazer 
para o mesmo exercício futuro, e talvez ainda no corrente, 
afim de occorrer ao déficit considerável que existe. 

Demos, porém, que todas estas despezas não exislão, sup- 
ponhamos isto por um momento ; basta comparar a lei vi- 
gente com a proposta apresentada pelo governo para o exer- 
cício de 1807 a 1868, para so ver uma grande difforcnça 
entro o que ora se autorisa e o que cfíeclivamente se ba 
do despender. 

O governo orça as despezas do exercício de»1SC7 a 'SOS, 
quando a guerra' já estará concluída, em 07,322:9818783. A 
comparação deste algarismo com o da lei vigente, quo é de 
38,871.7238099, confirma a minha proposição, mostra que a 
resolução do que se liata é insufliciente. 

Sim, senhores, está manifesto que, ainda quando não hou 
vesse as verbas a quo ha pouco referi-mo, verbas tão im- 
portantes, como a continuaqão das despezas extraordinárias 
da guerra,%e as das novas operações de credito, dar-se-hia 

um grande excesso na despeza effecliva do futuro cxercicio 
relalivamonte á quo a resolução autorisa : e como o governo 
poderá fazer face a esse excesso, pela maior parle prove- 
niente de despezas não contempladas na lei do orçamento 
vigente ? Donde haveria os fundos necessários para tão con- 
siderável despeza ? 

Já está demonstrado, o não cançarei a assembléa geral 
demorando mo na mesma demonstração, quo o art. 13 da lei 
vigente não autorisa operações de credito fCnão até á impor- 
tância do déficit que resultar do total da despeza orçada 
nessa lei, comparado com o producle das rendas do estado 
(apoiados), quando estas sejão insutfidentcs. 

E', pois, um erro em que laborão os sustentadores da re- 
solução o supporem que cora cila' o governo ficará comple- 
tamente armada, se der-so essa eventualidade a que al- 
ludem. 

1'orque, pois. se ha do ainda insistir toitra ã emenda do 
senado, que aliás é uma homenagem aos princípios consli- 
tucionaes [apoiados], ura sentimento louvável da párto da 
represenlação nacional, mostrando ao paiz, e mostrando ao 
governo, quo ella santo a necessidade do discutir profunda- 
mente as questões que se prendem á receita c à despeza do 
estado? [Apoiados, muito bem.) 

Por que condemnar aquelles que entendem quo, nas graves 
circnmslancias do momento, o primeiro neto importante da 
presente sessão não deve ser uma faculdade tão ampla, 
c ainda assim incompleta, insufliciente ao governo, para 
que elle possa arrecadar impostos e despender a receita do 
estado, attendendo aos serviços públicos como julgar mais 
conveniente ? 

A necessidade de qus o governo, ainda cora esta resolução, 
tome sobre si um grande arbítrio é indubitavel: o então, por- 
que não esperaremos que se verifique o caso imperioso de 
dispensar-sc a lei ordinária, para votar-se uma resolução 
scmelbanlc a esta, mas acompanhada de providencias quo 
nc.-t-ifaltão inteiramente ? • 

Senhores, têm-se alludido á eventualidade de que a ses- 
são da assembléa geral seja encerrada antes do sou termo 
natural. Figurarei as hypotbcses mais favoráveis á opinião 
quo combato; soppcnbo que so torna provável ou já está 
assentada a dissolução da camara temporária. 

O Sn. Zacharias;—Quo motivos pólo haver para estar isto 
assentado ? 

O Sn. Phesioexte; —Altcnção. 
O Sn. Paraxuos:—O quo acabo de dizer c mera bypolbese, 

mas, emfim, é preciso quo eu a estabeleça. 
O Sn. píiesideõte: — O nobre senador eslá perfeitamente 

na ordem : figura uma bypolbese e tem o direito do o fazer 
[Apoiados). 

O Sn. Paramios:—E noto V. Ex. quo eu não pretendo a 
paternidade da bypothese, não fui eu o primeiro a estabele- 
ce Ia (apoiados); aquelles quo dizem que a medida é desde 
já necessária, tacitamenfc figurão essa bypolbese: [Apoiados.) 
Eu não faço senão acompanha-los na sua argumentação 

So acaso a dissolução da camara temporária é apenas pro- 
vável, observarei quê não tem justificação o volar-so desde 
já uma resolução como est i; se, porém, ó' negocio assenlado, 
então o governo devia ser franco, devia declarar que vai ap- 
pellar para a nação, e pedir quo lhe sejão dados os meios ne- 
cessários para que possa administrar o paiz até quo so reuna 
a nova camara (Apoiados). 

Eu sei, Sr. presidente... V. Ex. e todos cs membros da 
assembléa geral mo permittirãó que eu falle com alguma 
franqueza, porque estamos cm familía, estamos no seio da 
representação nacional; eu sei que esse recurso ou appello 
á nação não pode entre nés merecer o mesmo respeito c a 
mesma confiança, que inspira em outros paizos, onde as elei- 
ções são inleiraraenle livres (apoiados); mas é um direito, 
que devemos todos respeitar. E desde quo este direito ti- 
vesse do ser exercido, o gabinete estaria no terreno consti- 
tucional annunciando-o por aquelles lermos; pela minha 
parte eu não lhe recusaria as autorisações indispensáveis. 
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Mas onlão a resolução não seria como esta, ampla e ao mesmo 
tempo (ieQdent?, (íoixatulo ainda ao governo a necessidade 
do assumir umi graftde somma do poder discricionário. 
(ApotodoíJ. 

Todos cs argumentos, Sr. presidente, qua sa apressntão 
contra a emenda não podem abalar aquelles cum que foi 
ella sustentada nesta o na outra camara. 

Não 6 indecoroso á maioria da camara temporária modifi- 
car ou rejeitar completamente o seu voto anterior; o a 
mesma liberdade tem a maioria do senado. 

Enganão-sa aquelles que presumem que essa resolução 
arma o governo com o poder legal indispensável, ou íios 
justos limites das necessidades do serviço publico no futuro 
exercício 

A resolução nada mais o nada menos importa do que di- 
zermos desde já: Não teremos este anno lei do orçamento.— 

Não 6 uma censura que eu queira fnzor a este ou aquclle 
grupo da representação nacional, appllco a minha proposição 
a todos nós; entendo que, so passar a rosoluqão, que me pa- 
rece que não foi bem coraprtliendida pelo nobre ministro da 
fazenda, quando a sustentou como necessária e sulBciente para 
todo o exercício, a conseqüência natural c que não faremos 
os mesmos sacrifícios quo faríamos no outro caso para quo e 
pais não ficasse nesta sessão sem uma lei do orçamcnlo. ' 

_ü Sn ministro BA justiça 11a de se provar o contrario ; 
só houve um abuso em 1864. 

O Sa. Pabíhbos : — Senliores, os precedentes, como eu 
já o mostrpi, não aproveilão áquclles qus impugnárão tão 
radicalmente a emenda do senado ; e, so altendormos á pari- 
dade eu diversidade das circumstancias, as circumstanciss 
uctuaes nos devem determinar a seguir os antigos precedentes 
da asstmbléa geral o não os últimos. 

Senhores, é tempo de reflectir, o rellirtanios: as circum- 
stancias do paiz são muito graves [apoiados), ou as contido- 
remos no ponto do vista das relações exteriores, ou as con- 
sideremos relativamente ao no.sso*estado interno, 

A guerra externa ainda conlimia, o ninguém pódo prever 
o seu termo; a lavoura está abatida o desanimada ; o cora- 
raercio está abalado desdo a criso de setembro de 18Gi, cujos 
elleilos lóm sido aggravados pelas circumstancias extraor- 
dinárias em qno a política collocou o paiz; o estalo do meio 
circulante está prejudicando a Iodas as transacções e a todas 
as classes. Em tacs circumstancias o primeiro acto d» as- 
semblóa geral em 186G ha de sor uma aulorisação ao gover- 
no, para quo esto possa arrecadar os impostos e satisfazer 
as despezas ordinárias c cxlraôrdinarias do cxorcicio futuro, 
sem que ao mesmo tempo possamos imlituir sobro esta ma- 
téria um examo pausado o. rdlectido? sem que possamos 
ouvir 119 informações quo o governo está no caso do dar-nos 
sobro tão graves'interesses nacionacs, e sem quo por nossa 
vez lho offereçamos o frueto de nossos conselhos o de nossas 
observações 1 

Eis aqui, Sr. presidente os fundamentos do voto quo dei a 
favor da emenda. 

Se ainda quizerem oppor nos os precedentes; cu apontarei 
mais um notável, occorndo cm 1810. Então, tendo o projecto 
de lei de orçamento soffrido varias emendas nesta casa, e 
não sendo algumas dellns aceitas pela outra camara; voltou 
o projocto com as emendas, e houve a fusão. Quereis saber, 
senliores, qual foi o objecto que suscitou mais animado de 
bate na sessão da assembléa cerni ? Versou sobre um aug- 
mento que pouco excedia do lUiOOO^! na verba do ministério 
dos negocios ostrangoiros. 

Pois, seuboros, quando os representantes e legisladores do 
lirasil em 18Í0 julgavão questão digna il« um debate, o 
debate animado, no seio da assembléa geral, um augraento 
do 81:000^, boje não so poderá no menos explicar o proce- 
dimento dos quo sustentão a emenda do senado, por outro 
modo quo não soja considera-los como desvairados pelas 
paixões do partido, como tentados pelo demonio da ambição? 
[lluilos apoiados.) 

O Sa Urbano : — Sem quo sejão chamados turbulentos o 
inconsiderados ? 

O Sa. Parashos : — Senhores, declaro francamente ar) 
gabinete : se a rainha fraca voz c o meu obscuro voto no 
senado pudessem crer.r-lbe embaraços, eu não o faria senão 
quando meus imperiosos deveres me obrigassem a isso. Não 
está em meus desejos que o gabinete caia ; mas também 
não drsejo que elle viva fóra das únicas condições' em quo 
pó le preencher sua alta missão. (Apoiados.) Tirem-nos os 
nobres ministros desse Eslero Bellaco cm que estamos todos 
mettidos ileulcp e fóra do paiz, e eu lhes asseguro que irei 
muito alegro, e como o mais humilde espectador, assistir ás 
festas triumphaes do gabinete. [Vicos apoiados. llliiilo bom, 
muUo bem.) 

O Sr Kabueo [ministro da ja-íiça) pronunoinu um dis- 
curso que publicaremos no appcndico' a este volume. 

O Sr .Bo.«é Bonifácio {.l/atiimeíiío de attenção): — Sr. 
presidente, direi duas palavras apenas e mais breves ainda 
do que aquellas quo fonão proferidas polo nobro ministro da 
justiça perante o senado. 

Eoi S. Ex. que o disse, o eu cliamo a attenção da assem- 
bléa geral para a confissão final do discurso' do nobre mi- 
nistro (apoiados) ; foi S. Ex. quem nos disse que a resolu- 
ção sem a emenda, levava era suis entranhas um lill 
de imlemnidado ; foi o nobre ministro da justiça ainda quem 
nos disse: « Aceito a a-1 parto da emeu ia. » 

O Sa. D. Manoel;—Agora.... 
O Sa. José Bonifácio : —... 2a parte rejeitada pela ca- 

mara dos deputados 'apoiados); foi, portanto, o nobre mi- 
nistro da justiça quem confessou quo não ba desihoralisação, 
que não ha q'uebra ds dignidade para os deputados'quo 
aceitassem na presente sessão a emenda ofierecida pelo nobro 
senador pelo Ilio de Janeiro, não como questão do confiança, 
porém como questão constitucional. 

E quando, Sr. presideoto, vem o nobro ministro declarar 
a aceitação da segunda parte da emenda? Depois que, ata- 
cada na camara a resolução como defectiva e inconstitucio- 
nal, não foi emendada pelo governo : depois que no senado a 
emenda, apezar das nobres declarações do seu autor, aceita 
em um dia é recusada no outro em nomo do ministério ; de- 
pois quo na camara foi ella votada sem quo uma voz se er- 
guesse para pedir a separarão que bojo se pretende ! E' pre- 
ciso pois escolher l Ou recusai a argumeut.iÇão do nobro mi- 
nistro da justiça, e approvai, cm nome dâ constituição, a 
emenda toda, oú aceitai a, e oes;o caso é el!o quem'vo-lo 
diz : a dignidade não se divide. 

Pela minha parte a questão ó constitucional o tanto basta: 
quer se resguardar uma elevada prerogutiva parlamentar con- 
tra os abusos possíveis do poder executivo. [Apoiados.) 

E' esta, Sr. presidente, a questão e não outra; o seria 
cansar a paciência do senado reproduzir cu a erudita e talen- 
tosa argumentação do nobre senador por Ílallo-Giosso. O 
appello supremo' que se faz ao livre exercício do uma alta 
attribuição da corôi dá como ultima conseqüência este fatal 
principio ; supprimi o voto e a discussão das câmaras, é o 
meio único de saWar os vossos receios, os receios do nobro 
ministro 1 [Apoiados.) 

O Sa. Souza Franco: — Que não disse nem uma palavra 
sobre a opinião do nebre ministro da guerra, 

O Sr. José Bonifácio:-A questão constitucional é impor- 
Untissima, não preciso para demonstrar o seu valor scaSo do 
invocar cs próprios argumentos fornecidos pelos illuslrcs 
membros da maioria o pelos nobres ministros. Alguém ba 
que contesto neste paiz que as resoluções, cçmo aquella que 
preleado o governo, são provisórias? ( Apoiado ]. Haverá, 
por conseguinte, quem conteste que são medidas excepcio- 
naes? Alguém ha finalmente que contesto que só necessi- 
dade indeclinável autorisa o legislidor a concedo-las a qual- 
quer governo? ( Apoiados. ) Se não ba, senhores, a consa- 
quencia forçosa e iodeclinavcl 6 esta: vós não podeis conceder 
mais tempo'do que o necessário para se votar o orçamento 
[apoiados]; Iodas as vezes quo,opposicionistas ou membros da 
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maioria, líberaes ou conferTaíores, qualquer que sf;'a vosso 
pajtido.estabelecerdos como doulrinac o tempo não é limitado 
pela resolução^ão deve sê-lo)iviolais um principio constitucio- 
nal (flpoifldos), violais, como disse muito bem o nobre se- 
nador por Mato-Grosso, as normas qua nos devem guiar 
como representantes da nação (apoiados), o ainda mais es- 
queceis essa lição proveitosa, digna, perfeitamente desen- 
volvida, que vos deixarão os precedentes do ISiõ. tão bem 
explicados pelo talentoso o illustrado Sr. ministro da guerra. 
(Apoiados, muito bem.) 

Não é, pois, a cpposição qne combato o nobre ministro da 
justiça ; não é ella quê sustenta a necessidade da emenda ; 
é um membro do ministério (apoiados), é ello quem diz ao 
nobre ministro da justiça, é elle quem diz á maioria quo o 
sustenta, é elle quem diz ao paiz inteiro : « No terreno con- 
stitucional, segundo os princípios do regimen representativo, 
a limitação é uma necessidade »; e de fado, senhores» 
assim é Livre-nos Deus dos legisladores que pretendessem 
sbmenle evitar a repetição dos abusos o não os abusos possí- 
veis ; livre-nos Deus daquelles quo dissessem: « Não preci- 
samos da limitação do tempo, não precisamos de leis em- 
quanto um facto censurável ou criminoso não se der. » 

Pois bem, senhores, dirijo-me à consciência da ilustrada 
maioria, a quem respeito por todos os titules, ; dirijo-me á 
conscicncia dos nobres ministros e pergunto-lhes unicamente: 
tempo limitado por quatro ou seis mezes é o mesmo que pela 
duração do oxercicio ? Ss tendes a limitação de quatro me- 
zes íavois de forçosamente, quer queirais! quer não, pedir o 
orçamento (apoiados) ; mas se não houver limitação, tudo 
repousará sobre a sinceridade com quo desempenhardes o 
vosso dever. (Apoiados) Ora, as leis não são feitas sómenle 
para os governos modelos, são feitas para todos os governos, 
para todos os poderes. (Apoiados, muito bem). 

O nobro ministro dissse ainda: « vôde bem que o prece- 
dente de 1855 é completamente inapplicavel e não tem por 
si valor : engano e confusão.» O nobre ministro, com aquelle 
talento de palavra quo o distingue, confundia duas ordens de 
considerações, tão bellaraente separadas polo nobre senador 
por Ílalto-Grcsso. O precedente foi invocado para demonstrar 
quo a doutrina verdadeiramente constitucional, aquella que 
melhor quadrava aos princípios do regimen representativo, era 
o deixado em 1853. (Apoiados.) 

Inapplicavel porque? Trata-se hoje da emenda cffcreciiia 
na camara como voto de desconfiança, reproduzida na 3.' dis- 
cussão sem esse caracter, eresuscitada no senado sob o puro 
aspecto constitucional; tratava-se então da mesma idéa, of- 
ferecida na camara por um amigo, regeitada pelo governo, 
reproduzida no senado por um lemivel adversário. 

O argumento é perfeito, e, se o governo pudesse temer os 
màos resultados de uma franca aceitação do pensamento dis- 
cutido; esse receio devia antes predominar em 1853 do que 
hoje 

Que importa, senhores, que na camára dos deputadoss se 
cfferecesso a emenda ao principio como questão de confiança, 
se depois foi renovada som esse caracter o se no senado foi 
reerguida no terreno constitucional ? Podieis cora toda a di- 
gnidade aceita-la neste terreno, podieis vir declarar « Eu a 
quero ; » e porquo receiar ? Uoje a única arma do defesa que 
podieis manejar foi quebrada por vós. aceitando a 21 parte 
da emenda (Apoiados, muito bem.) Se a maioria fica por 
isso desmoralisada, não fomos nós que a dcsmoralisamos. 
(Apoiados.) Postes vós ; a separação é tardia e revela fra- 
queza. 

O Sn. T. Ottom : — EsuTclaro. 
O Sn. Gonov : — Ella já vaiem retirada. 
ü Sn. José Bosifacio ; — Na camara votou-se contra tudo, 

os nobres ministros não disserão «Deixai passar uma parte»; 
se ba dcsraoralisaçào, ella nasce do governo. (Apoiadese não 
apoiados ) 

Eu protesto, pa:ém, contra esta proposição do nobre mi- 
nistro da justiça o protesto em nome da constituição do meu 
paiz. [ápofafos.JSe forçospmente aquellos que se reunissem 

nesta casa, fossem obrigados a manter sem discrepância al- 
guma as opiniões que sustentárão na outra, para que a fusão? 
Triste seria o pensamento do legislador constitucional, for- 
çando-nos a representar ura papel pouco digno de nossa po- 
sição e de nosso paiz. 

(Ha um aparte). * 
Se argumentei em hypolbese, se tirei uma conseqüência 

da proposição do nobre ministro da justiça, como se excla- 
ma ; « E'contraproducente ? » (Apoiados). Argumentei por 
absurdo, e disse ; « Vós não rejeitastes parte da emenda na 
camara, rejeilastes a idéa toda ; se ha destnoralisação na re- 
jeição do todo, ha na rejeição da parte. » [Apoiados e não 
(apoiados). Em que péde consistira desmoralisação neste caso? 
Não é cm votar contra aquillo'mesmo que'se concedeu? 
(Apoiados.) A fusão é inútil, segundo as premissas do nobre 
ministro dajusliga. O nobre deputado avenha-se com S. Ex., 
não é comigo. 

Sr. presidente, eu não quero estender me; não devo, po- 
rém, sentar-me sem protestar contra a doutrina do nobre 
mieislro da justiça, aliás apoiada pela maioria, doutrina quo 
parece dar valor absoluto aos precedentes. 

Eu lhes reconheço valor, mas valor relativo: nada mais. 
O Sn. mixistro da justiça : — E' isto mesmo. 
O Sn José Bonifácio : — Vós podeis invocar precedentes 

para corroborar princípios syslemas, doutrinas (apoiados) ; 
mas invoca los como argumento sem réplica para exigir o 
voto das camaras, quando discutimos uma questão qualquer, 

■ e muito mais a do que se trata, é, Sr. presidente, falsear 
todas as doutiinas, ó substituir o facto ao direito. (Apoia- 
dos, muito bem ) 

Nora eu sei o que sojão coilumes contra as leis e sem con- 
dições quo os limitem e expliquem (apoiados)-, um dos princi- 
piõs o.ue rege os costumes ou liraita lbes a applicação ó este : 
o respeito á boa razão. (Apoiados.) 

Sr, presidente, eu vou terminar, não quero que o governo 
mo attribua a intenção do demorar a grande victoria que o 
espera, o que eu desejo seja tão applaudida pelo paiz como 
SS Exs. ambicionão. (Muiío bem I Muito bem I] 

O Sr. Silvcirn dalfotta:— Sr. presidente, peço a V. 
Ei. e á assemblóa geral desculpa por não accedorá anciedade 
que uiaslra pela votação ; não tomarei muito tempo ; mas 
um dever imperioso mo obriga a fallar, e acredito que a 
manifestação desse dever me' obterá da assembléa geral as 
desculpas'que eu espere, por vir entreter a sua attençio. 

Sr. presidente, votei nesta questão da resolução de um 
modo que paieceu tão singular, que a minha opinião não foi 
considerada na conta das opiniões: o nobre senador pela pro- 
víncia do Mato-Grosso, que encetou o debate, declarou-nos 
que a respeito da resolução não havia duas opiniões; quo a 
questão versava toda sobro a emenda. 

Sr. presidente, votei contra a resolução e votei contra a 
emenda. Estou persuadido que procedi cohorcr,temente, por- 
que eu o que quero ó o orçamento. 11a muito tempo quo la- 
mento a repreducção destes precedentes, hoje invocados do 
um e outro lado," para se dispensar a decretação ordinária 
da lei do oreimento; e julgo, senhores, quo algum dia ha de 
chegar a occasião em quo os partidos no Brasil se dêm as 
mãos para restaurar as verdadeiras praticas do systema re- 
presentativo, (Apoiados ) 

Uma voz da minoeia :—E' o que estamos fazendo. 
O Sn. Silveira da Moita ; — Ora, senhores uma das me- 

didas necessárias para se poder restaurar o regimen repre 
sentalivo é sem duvida alguma tornar mais rigorosa a obri- 
gação, para o governo, de pedir ás camaras a autorisação 
aniiua para cobrar os impo-tos' e fazer a; despeza publica. 
(Apoiados). 

Entretanto não tem sido esses os precedentes. Eu reco- 
nheço a força de muitos delles. Têm sido solicitadas estas 
autórisações'em occasiões que, entre o pedido e a epocha 
em que a nova lei do orçamento deve vigorar, não ba o 
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tempo necessário para so fazerem as communicações ácerca 
da execução da nova lei, 

Furão Invocados essos procedentes; não duvido delles, e 
eu mesino torci votado por alguns ; mas, senhores, é preciso 
pôr lormo á facilidade com que se concedem estas autorisa- 
ções. Se o corpo legislativo fosse mais cioso destas aulorisa- 
çflcs, não aconteceria o abuso do 1801 i(uo deu logar a que 
ás camaras legislativas, estando reunidas e podendo concluir 
o orçamento, com poucos dias mais do prorogação, fossem 
adiadas. (Apoiados.) Entretanto, o governo, achando-se à 
son aise com a resolução, entendeu que podia prescindir do 
resto da discurs5o da lei do orçamento. 

Portanto, Sr. presidente, vo'io contra a resolução, porqu» 
entendo que se devo principiar a pôr a caminho esUs regras 
parlamentares que vejo declinarem muito perigosamente 

Vejo que no nosso paiz o parlamento tom sido despojado 
do muitas de suas preregativas ; cllo jã perdeu toda a inicia- 
tiva [apoiados]; a ponto do não ser possível que um projeclo 
possa atravessar todos os tramites e dilGculdades regimenlpes 
som que seja apadrinhado com o nome do governo. [Muitos 
apoiados ) Ksta foi, Sr. presidente, uma das razões, por que 
vclot contra a resolução ; e a mesma razão prevalece a res 
peito da emenda. 

Senhores, eu ouvi invocar os princípios coiislilucionaes 
contra a resolução; não precisava ouvir, eu os sabia; não 
precisava ouvir as chamadas prophecias do Sr.senador Ferraz, 
para conhecer as regras fundamentaes que devem regular 
em um paiz livro a arrecadação dos impostos e a despeza 
publica. Sc, lendo-so uma folha dos Annaes do nosso parla- 
mento, em que vem algum discurso do Sr. senador Ferraz, 
póde-se dar a isto o nome de prophecia, então (perdôo o 
nobre acl r da idéa que lhe diga) os Annaes do nosso par- 
lamento estão cheios do prophecias [apoiados-, muito bem). 
Daqui em dianto, quando tivermos de ler algum trecho de 
opiniões anteriores, poderemos chamar a todas prophecias 
[Apoiados; hi.arilade). 

Sr. prosidenlo, a rainha primeira razão foi a que deferi, 
isto é, fazer um protesto contra a facilidade com que se in- 
terrompem as boas praticas parlamentares. 

Além disso, senhores, a resolução o a emenda pcccão con- 
tra o mesmo principio : so acaso a resolução é contraria nos 
princípios constitucionaes, a emenda também o é. (Apotarioí; 
ttuuío bem). Quo differcnça, senhores, ha em se ferir o 
principio por seis mozos ou por um anuo? [Muitos apoiados). 

Se quereis unicamente prevenir a eventualidade de que o 
parlamento até o fim da sua sessão ordinária não tenha po- 
dido approvar a léi do orçamento, o quo se segue é cousa 
muito diversa do quo determina a emenda ; nesse caso, o 
prazo da emenda não deveria ir até dezembro, mas sõmcnte 
até o fim da sessão ordinária, ou proximamenle ao fim da 
sessão ordinária. (Apoiados; muito bem). Então esta hypo- 
tbese. era aceitável; haseava-so na prohatiilidade de passar o 
orçamento até o dia 3 de setembro. 

(Ila um aparte que não ouvimos). 
Senhores, eu responderei ao nobro deputado pela província 

do Minas-Geraes. S. Ex. diz quo & preciso contar comas pro- 
rogações; mas, senhores, entra nas nossas previsões quo haj i 
prorogação até os fins de dezembro? não é até contra a ló- 
gica esla hypolhese? não ó impossivol? O nobre deputado 
concebe que possa haver uma prorogação até o fim do de- 
zembro era um anuo climaterico como este? (Apoiados). 

Logo, direi que a emenda, consagrando esla doutrina, esta 
dispensa até dezembro, consagra demais; então devia ser 
mais reslricla, devia fixar o prazo até o linrdo setembro ou 
mesmo até outubro ; mas até o Cm do dezembro, não tem 
explicação. 

Direi ainda mais: a emenda, estaboleccmlo aaulorisação até 
o fim do dezembro, não resolvo a difücnldade; a difilculdado 
dar sc-ha com toda a sua força no dia 31 do dezembro, como 
se dará so so limitar o prazo até o dia 3 de setembro. 

Eegisladores não póiem proceder sem razões muito fun- 
dadas; o paiz não aceita razões arbitrarias. Digão me; se 
acaso a autorisação vai até dezembro, se o corpo legislativo 

se dispersar no fim da sessão ordinária,porque ha folga na re- 
solução, poderá ser elle convocado novamente antes do fim 
de dezembro ? E' isso possível ? 

O Sr. Martikho Campos Se houver necessidade, não sei 
porque não. 

O Sn. Silveira da JIotta : — Eu não desejo estender-me ; 
mas osapaites do nobre deputado obrigão-mo a isso, porquo 
não posso deixar de attender a apartas do pessoas a quem 
respeito muito, e que eu sei quo me bonrão, reconhecendo 
minhas intenções. 

O Sr. Maruxuo de Campos : — E que o rospeitão muito, 
como eu. 

O Sr. Silveira da Moita : —Ora, eu baseei a minha hy- 
polhese no fado de acabar a sessão em setembro, para 
mostrar que a cmemb, marcando o prazo até o dia 31 da de- 
zembro, não solvia a dilliculdade. 

Disse me o nobre deputado.- «Mas porque razão, não póie 
haver outra convocação ? » Pois senhores, so o corpo legis- 
lativo se dispersar êm setembro, pôde ser convocado para 
princípios de dezembro, afim de discu ir a nova resolução, 
mediando sómrnte duus mezes, que são insulficicnles para a 
viagem de muitos representantes da nação ? Está visto quo a 
hypolhese é inadmissível Para que enlão marcar até 31 da 
dezembro ? 

Um Sr. deputado ; —- O essencial ó deixar o governo pre- 
cisando de lei de orçamento. 

O Sr. presideme : — Attenção 1 
O" Sr. Silveira da Moita: — Sc ha intenção do deixar o 

poder executivo preso pela necessidade de dar impulso á dis- 
cussão o approvação da lei de orçamento, o quo se segue 
é quo o nobre deputado não devia' approvar a emenda até 
dezembro, mas só até setembro. (Apoiados). 

Eu tratei, Sr. presidente, de justificar-me da jmputaoã» 
de incohcrcncia ; já demonstrei que a resolução nessa parto 
não acommodava as necessidades que tem em vista acommo- 
dar. 

Ainda mais, Sr. presidente, tanto a resolução como a 
emenda, conforme já disse, peccão contra o mesmo princi- 
pio ; os que negão a sua approvação á emenda, devião negar 
a sua approvação á resolução. Ila princípios constüucjonaes 
feridos tanto cm ura como era outro caso ? Creio que ha-; 
enlendo que é uma dispensa, e um acto para o qual os go- 
vernos rcgnUrts exigem sempre uma approvação posterior 
do aclo, quando não é dada a autorisação anteriormente, 

Pois bom, senhores, uma vez quo lanto a resolução como 
a emenda peccão por osse lado, eu não vejo motivo pelo qual 
se possa preferir a emenda á resolução. 

E demais, senhores, se não dei o meu voto á resolução, 
tive vista também que ella é deficiente, como já foi mais do 
uma vez demonstrado. 

A resolução proroga o orçamento de 18(13 —ISGC para 
18G6 — 18G7 ; esse orçamentô jogava com circumstancias 
inteiramente diversas; o algatismo da despeza c receita era 
diferente do actual, e não continha as autorisaçõos necessá- 
rias para o governo fazer face a todas as despezas do nossas 
circurastancias extraordinárias! 

Ko meio das difficuldades do uma guerra, quando o the- 
souro publico gasta mensalmenle, dizem, que 1,000:000^.... 

O Sn. Pedro Luz : — Mil contas sô I... 
O Sn. Silveira da Motta:—Dez mil contos; enganei me. 
Quando se diz que a despeza ordinária do thesouro anda 

por dez mil contos mensaes, o orçamenlo de 18G3 —CG proro- 
gado para 186G-G7 podia conteUbases p'ra cs despezas quo 
o governo vai fazer ? Não continha; então do que servia a 
resolução ? A resolução é apenas uma phantasmagoria; servo 
sómente para se dizer que o governo tem autorisação para 
dispensar o orçamento ; mas não está a resolução em termos 
de poder acommodar as circunstancias actuacs. 

Ainda mais, senhores, a emenda contra a qual eu voio 
encerra mais do que aquillo que o governo linha pedido, A 
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rcsUuçito, contendo somente a referencia A lei do 18Gs. ape- 
nas auíorisava o governo, no caso de deficiência de ren íd, 
para occ rrer ás despezas votadas para o cxarcicio 

Ora, já so vê qao a emenda, r-ferindo-se ao art 15 da lei 
dc 18G3, tirou dc sobre o governo a responsabilidade que tsse 
artigo llia impõe: veiu a dar ao governo mais do quo 
aquillo quo eüe tinha pedido na sua resolução. A prova que 
deu de mai é que o nobre ministro da justiça aceitou agora 
o preseiito. 

Senhores, devo ainda acreditar que qualquer das medidas 
podrria servir para acommodsr as necessidades desta .situa- 
ção, so acaso cu a resolução ou a emenda pudessem attingif 
õ fim a quo so propõe, más não podem. Já não ha tempo 
para quo a lei possa ser executada no principio do julho : 
então para quo vem a resolução ? Kão seria melhor que o 
governo, uma vez que vai assurnir a grande responsabilidade 
do cobrar impostos, sem haver lei, quando começar o futuro 
exercido; não seria mais conveniente que o governo, uma 
vez que tem do assumir esta'grande respcnsabilidads, acele- 
rasse a discussão da lei do orçamento, pedisse aos seus ami- 
gos qu-i propuzessem alguns tramites que o regimento pólo 
pcrmitlir ? 

üa Sa. deputado: — Tem íiio maioria para isso. 
O Sa. Silveira da Motta : — Com o regimento que tem 

a camara dos Srs. deputados, não poderia o governo fazer 
! assar o orçamento? 

Senhores, em uma ép^cha conío a em que vivemos, em que 
tão clamor.-sas necessidades publicas ferem a todas as classes 
da sociedade e teclamão algum remedio, é preciso que o 
corpo legislativo tenha cora o governo algum rigor na execu- 
ção das praticas conslilucionacs. 

Eu vejo, Sr presidenlè, quo se a lei do crçaraento tivesse 
sido ha'mais tempo posta em discussão, já ieria proporcio- 
nado ao corpo legi-lclivo occasião opporluna, que não tem 
t do, para discutir questões muito importantes do aclualiJade. 
nas quaes o merno não tem tido a necessária iniciativa. 

O paiz Inqe geme, o povo s.ffrc, porquaoão pêdo nem 
comprar caruo senão por preço exorbitmto, por falta de tio- 
cos miúdos ; a circulação está tão viciada que offecía cs in- 
teressou de todas as efasses da sociedade; as classes abasta- 
das solTrom ainda, como disso o nobre senador pela província 
dc Mato-Grosso, o resultado da criso de 18Gi. 

Mas. senhores, na presença da necossi lade de remedio 
para soürimenlo tão real e tão urgente, é crivei quo a pro- 
posta do Sr. ministro da fazenda não tinha sido discutida 
ato hojo, sendo aliás a única ba-e quo temos para di-xulir 
as medidas Snzaceiras o d ir um remedio á circulação, cousa 
do quo tanto cnrecemos, principalmente para o polro que é 
quem mais soffre ccm a circulação viciosa que temos? 

O Sn. Ur.BAXO : — Parece quo nem ha de ser discutiJa. 
O Sn. presidçxtb ; — Lembro ao nobre senador que esta 

não ó a materi.i em discussão. 
O Sn. Silveira da Motta; — Não é de certo a matéria 

que está em dixussão, mas, como tratamos de uma emenda 
a lei de orçamento, entendo que pesso ventilar estas ques- 
tões. ' ' . . 

O Sa. rnEsiDE.MB ; — O que está cm discussão c sómcnte 
á emenda. 

O Sn. Silveira da Moita : — Cr. io que lenho discutido a 
emenda. 

O Sr. presidente : — Scifl duvida nenhuma, mas agora 
parece quo o nobre senador passa a discutir fora da maté- 
ria ; por isso temei a liberdade de fazer-lhe esta obs-r- 
vação. 

O Sn, Silveira da Motta :— Cem ; não alargarei a 
minha demonjtraçâo. Eu queria provar mais uma vez o ia 
conveniente destas resoluções quo di-pensão a lei do orça- 
mento, porque a discussão da lei do orçamento é que poderia 
fo neccr ao corpo legislativo occasião'azada para tratar das 
questões da actualidade, que não têm sido discutidas por 

meio do propcslas cspcciaes, como cu apontei, por exemplo, 
a proposta do Sr. ministro da fazenda. 

_ Não queio faligar mais aattenção da asscmhléa geral. Eu 
tivo em vista principalmente dar a rozão do meu voto; e 
esta obrigação de dar a razão do meu voto era tanto maior 
quanto a emenda foi oderecida pelo honrado senador pela 
provincia do líio do Janeiro, a quem devo a maior conside- 
ração ; e, discordando ou da sua opinião, entendi quo pres- 
tava um signal de homenagem a S. Ex., dando a razão desso 
meu vulo. [Muito bem ) 

Vozes : — Votos 1 votos 1 
O fsr E,iji2Ae<n(a Buono :—Sr. presidenlo. nas circums- 

lancias graves em quo se acha o paiz, não ê demais que a 
assembiéa geral so demora algum tempo nas apreciações da 
principios que importão muito aos interesses c sncrificios do 
povo. Nãoob-tanle isso, as minhas reflexões serão resumida?. 

O principal motivo que chamou-me á tribuna foi o dever 
de responder a uma proposição do nobre ministro da justiça. 
Disse S. Ex : « Qual é o princípio da constituição cffendiilo 
pela resolução c i.-salvado pila emenda?» Creio que darei 
a resposta a S. Ex. com um artigo da constituição, e com 
pblivras do nobre presidente do conselho. 

A these constitucional, iinportaiitDsima, quo não admitlo 
duvida alguma, õ a seguinte :—O poder legislativo, pelo 
preceito de lei, pelo amor c'cs grandes interesses públicos, 
pila fidelidade a seus deveres, não dove deixar passar anuo 
cconcraico sem fixar a despeza publica [Apoiados). E' nosso 
dever sagrado lixar annualmento as despezas publicas, e, A 
vi.-ta dessa fixação, autõrisar a arrecadação de impostos. 

Eis o principio ; vejamos se a resolução sem a emenda fero 
cu cu não fere este principio ; vejamos se a emenda resalva 
ou não o mesmo principio. 

Do preceito constitucional que acabo do iniciar, c manifesto 
que a assembiéa geral tem o dever de decrelir annualmento 
alei de orçamento. Ora, alguém dirá que a resolução quo 
so discute è uma lei de orçamento nos termos do nosso di- 
reito constitucional? [Afoiailos). 

Na lei do orçamento cujis condições não detalharei, por- 
que são por nós todos bem coidi< cidas, o legi.-lador tem do 
examinar todos os interesses públicos, a marcha do governo, 
os recursos do estado, cmfim, uma serie do assuraplns graves. 

O nobre presidente do conselho o reconheceu,-eécllé quem 
responde a S, Ex. o Sr. ministro dn justiça. 

lístabelceendo a d iferença quo se dá entre a lei do orça- 
mento e a resolução que se discuto, disse S Ex., o tu sirvo- 
me da sua autoridade (tendo): 

« Entretanto forão invocadus cs princípios da forma do 
governo; expõz-te a importância da lei do orçarneqto: ad- 
mitlo to las estas explicações; tão verdodes eternas que nin- 
guém contesta; a, questão é se estes princípios ge aes têm ex- 
plicação ao caso do que se trata. 

« Observa que não se nega á assembiéa geral o direito de 
investigar os meios que o governo tem posto cm pratica na 
execução de seus deveres. E' esta uma questão que 6 venti- 
lada â proporção que so discuto o orçamenl»; tralando-so 
porém desta resolução, que apenas manda continuar cm vi- 
gor a lei anterior po"r detormiinulo tempo, pódo uma medida 
destas dar logar ás questões importnnlcs das leis do orça- 
mento, aos exames a quo a discussão desta lei so presta? 
Darece-mo evidente que não; o, todavia, firmarão-se aigu- 
montos ne-to principio para votur-sc conlra. » 

Conseguiutenunte, é o nobro presidente do conselho quem 
fez vér quo esta resolução não se presta ao examo, nem da 
marcha do governo, nem dos interesses, nem dos direitos, 
nem das necessidades publicas; segue-se, portanto, quo 
uma resolução destas, se devesse vigorar por todo o anao, 
supprirairia â lei do orçamento, viria obstar que as camaras 
legizlalivas o cada um de nós cumprisse um dever sa- 
grado [apoiados) quo tem para com o paiz ; só serviria 
para sopliismar o principio cardeal da constituição ; c, o que 
é mais, sem quo ao menos houvesse o pretexto de ura caso 
de necessidade extrema. 

O poder legislativo, pertanto, não tem a faculdado do 
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a linittir uma resolução deslas, senão no cnracler de provi- 
sória, por, um tempo' limitado, quanto basto para que passe 
a l i do orçamento, (Sjmudus). 

i-nlão, desde que for por tempo limitado, estará o parla- 
mento, estará o governo na, necessidade indefeclivel do cum- 
prir o preceito constitucional, do prover a decretação da lei 
do orçamento, o, promulgada ella, está cumprido o'principio 
conr-lilucion,!l; fixou-se annu.ilmentc a despeza ; se não com 
a precedência com que devia ser lixada, mas ao menos fi- 
xou-se. 

Se, porém, a resolução não tom um tempo determinado, 
então o preceito de constituição não tem mais garantia, fica 
sujeito á eventualidade do rêgcr a resolução o anno inteiro. 
Assim, o preceito constitucional não será cumprido, não ha- 
verá lei do orçamento, o sim apenas um simulacro, uma ficção 
para se encobrir a violação, o abuso comracttido. {Apoiados. 
Muito l/em ! Muito bem l] 

A demonstração é. pois, da lei e das palavras do nobre 
prrsidente do consellio ; o é calhegorica, evidente. 

li', porém, notável que, no correr do seu discurso, o nobre 
presidente do conselho se encarregasse do demonstrara con- 
tradicçSo que se dá nas idéas do ministério; ao principio 
S, lix. dizia que a resolução não é lei de orçamento, que por 
isso não cabo na discussão delia o exame da marcha admi- 
nistrativa, cu o exercício dos direitos que a constituição dá 
aos legisladores tia decretação das despezas e do imposto, 
ou sacriflcio dos contribuintes: dizia quo isso é só para 
quando se discute á lei do orçamento ; mas S. Ex se olvida 
dessas idéas, desde quo passa a impugnar a limitação de 
tempo- 

Então o nobre presidente do conselho diz: se a lei do orça- 
mento não passar antes do terminar o prazo que marcais/se 
se encerrarem as cnmaras sem ella, em quo circumstancias 
collocaís o governo ? Ficará o governo sem lei d» orçamento 
Yc-se, pois, que o ministério então considera como lei de 
orçamento a resolução quo d'antes não o era 1 

i)e maneira que ã resolução não 6 lei de orçamento para 
que os representantes d i nação possão cumprir os seus de- 
veres; mas é lei de orçamente para quo fique vigorando, se 
não passar ossa lei, assim entregue á eventualidade ou arbí- 
trio ministerial 1 

P.eabn mte, com argumentos desti ordem, não podemos 
prii cipios conslitucionacs <m nosso paiz ter observância ou 
vigor! (Apoiados.) 

Sc o governo, como já so ponderou, em sua lealdade, cm 
suas intenções presume que a lei do orçamento passará, se 
cllo pretendo activar a decretação dellâ, pergunto, cm que 
ibo prejudica a emendi que limita o tempo da resolução? 
[Apoiados.) So, porém, o-'sa não 6 a sua mente; se sua in- 
tenção 6, obtida a resolução, passar sem lei do orçamento 
então a emenda é -de primeira necessidade [apoiados], 
então c oma garantia para o paiz [apoiados], e, em meu 
eolcnd r. faltaria aos meus devores se por rainha parle 
não cstabelesse essa necessidade indeclinável do governo. 
[Apoiados ) 

li' notável, senhores, o conjunclo do considerações que 
occorrcm sobro esta matéria, c que não ó possível especiali 
sar; direi sómente que ainda não estão decretadas as leis de 
fixação do forças do mar e terra para o proximo anno ; o mi- 
nistério ainda ignora a quanto subiráõ as cifras destas des- 
pezas [apoiados]; o, sem consideração a ellas, quer uma 
resolução como esta, quo ó insullicfento 1 Isto só pôde ser 
explicado pelo pensamento sincero de fazer passar a lei do 
orçamento. Sc não houvesse este ponsameoto , o proceder do 
ministério não teria qualificação senão na dictadura eu illu- 
são do poder legislativo. [Apoiados ] 

Alas, so está no pensamento do ministério fazer passar a 
lei de orçamento, porque irapugnais a emenda ? (Apoiados.) 
So passa essa lei, fica prejudicada toda a questão desta 
emenda; so ella não passa, pergunto cu ao ministério; como 
pretendo governar? Depois do decretadas as leis de fixação 
do forças do torra o mar, além de outras, não fallando mes- 
mo do'sub3Ídios aos ailiados do Brasil, questão em quo não 

quero entrar agora, pergunto; dondo pretende o governo 
haver dinheiro para essas despezas? 

De duas uma: cu vem pedir créditos ao poder legislativo, 
ou não vem. Se vem pedir créditos, allegando quo não ha 
tempo para passar a lei do orçamento, se o poder legislativo 
julgar procedente esta allcgação, e por isso lhe der tão im- 
portantes créditos, como lhe denegará então a prorogação 
desta resolução por todo o anno financeiro? Pois terá oppor- 
lunidade para pedir esses créditos, e não terá para, na hypo- 
these figurada de não passar a lei do orçamento, vir pedir 
esta resolução? Se pódo ter, quo receio p'ódo inspirar-lbe a 
npprovação da emenda? Ou supporá o ministério quo possa 
haver alguma bypotbese em que não dependa do poder legis- 
lativo a concessão desses credites ? ... 

Se se der a outra bypotbese, se não passar a lei do orça- 
mento, e não pedir o ministério nem ao menos credito para 
as despezas publicas, qual c a posição do governo do Brasil? 
Sem duvida a de uma verdadeira dictadura [Apoiados], Nada 
menos. E qual será a nossa posição? Cumpriremos bem 
nossos deveres de representantes da'nação? Não; concorre- 
remos para que o ministério assuma ossa dictadura. [Muito 
bem ) 

Sr. presidente, a França, a Inglaterra e outros estados 
lèra-se achado por vezes em graves dilíiculdades, mas nunca 
lhes foi preciso doregar os princípios fundamentres da consti- 
tuição destes paizes para vencer. [Apoiados ] E' preciso sem 
duvida que vençamos, mas sem arruinar o paiz; do contrario 
não haverá victõiia [Apoiados ) Não queremos que o go- 
verno disponha de dezenas do milhares do contos, sem saber- 
mos como nem por que meios. [Apoiados.] O que devemos 
querer c a lei do orçamento, que resguarda os grandes sa- 
crificios do paiz.... 

O Sr. T. Oitvxi : -Não se dissipando; não se delapidando. 
O 5a. presidente : — Altonção ! 
O Sa. Pmiebta Büeno : — Conseguinlomente, creio ter de- 

monstrado ao nobre ministro que a resolução som a emenda 
fere um principio constitucional; ao passo que a emenda re- 
salva este principio. Mediante ella, so a lei annua não ó 
decretada desde lego, será ao menos no decurso do cxercicio, 
que restiluirá as suas condições legaes. 

E' por isto mesmo que n o estou de accordo com o nobre 
senador quo me precedeu : S. Ex disse que se a resolução 
sem a emenda fere os principies constitucicnaes, também com 
a emenda os fere. 

Disse mais que a haver coberer.cia, a limitação deveria ser 
só e unicamente pelo tempo indispensável, até que passasse a 
lei do orçamento; não devia haver excesso de tempo. 

Observarei que o nobre senador pela província do Rio de 
Janeiro, quando marcou o mez do dezembro, teve em vista 
duas considerações: uma foi a do precedente havido ; outra 
foi como que uma annuencia ao desejo do nobre ministro da 
fazenda, que ponderou que. se o prazo fosse limitado só até 
setembro, o a lei do orçamento íôr decretada nesse mez ou 
tm fins do agosto, não' restaria tempo para distribuir os 
créditos e expndir as ordens para a execução da lei, de sorte 
quo chegassem a tempo. Ora, a culpa não seria nossa, mas 
do ministério ; lá se vão Ires raezes do sessão; tempo havia 
de sobra para se cuidar diste. [Apoiados). Todavia, foi atlen- 
dendo a esta consideração quo o nobre senador pela pro- 
víncia do Rio de Janeiro consignou o mez dó dezembro, com 
a declaração expressa—se antes não fór decretada a lei de 
orcamentô. [Apoiados]. 

Eu concluirei, pois, repelindo uma observação feita pelo 
nobre deputado pela província de S. Paulo, quo occupou a 
tribuna anteriormente. Disse S, Ex. e disso muito bem, por 
outras palavras, o seguinte pensamento—que os reprosentan- 
tesda nação, votando para que se verifique a proposição erait- 
lila pelo'nobre ministro da justiça, esta resolução" leva era 
seu seio desde já um bill de indemnidade. Accrescentarei quo 
o ministério é o primeiro a reconhecer que é impossível quo 
se faça o serviço do anuo com esta resolução, a não passar a 
lei do' orçamento. Esse bill de indemnidade, as despezas não 
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autorisadas do futuro anno importar,íõ talvez cm nada menos 
de 100,000:000^1, o dobro desta resoluçSo. 

O Sr. T. Ottosi: —Pelo modo por que se tem gasto é im- 
possível. 

O Sr. Pimekta li cevo : — Então o que se deverá pensar 
que não exceda de imprevidencia dos rcp cseiitantcs da nação ? 
Será indifferente para o paiz que se dè ao governo o poder 
discricionário de haver fundos para tão grandes despezas, 
para tantos milhares de contos de reis pelos meios discricio- 
nários que preferir ? Serão empréstimos estrangeiros ou na- 
cionaes ? ou emissão de papel ? ou o que ? 

O Sr. Souza Frasco Tem-se perguntado muitas vezes, 
mas não querem responder. 

O Sr. Pimenta Pleno : — O que dirão os representantes 
da nação aos brasileiros ? dirão não sei I I I Mas assim res- 
pondendo terão cumprido bem o seu dever ? São representan- 
tes para confiar tal poder discricionário ao ministério, ou para 
não vôr que isso pode arruinar o paiz de todo ? [Apoiados; 
muito bem]. 

Nem se allegue a guerra, porquj repetirei o que já disse : 
o corpo legislativo não nega meios ao governo ; cumpro sem 
duvida vencer, mas cumpre vencer sem arruinar o paiz. 
(Mwiío bem, muito bem ) 

O Sr. Xueltvrias prenun-iou um discurso que publi- 
caremos no appendice a este volume. 

O Sr. Junqueira ; —O nebre senador pela província da 
Jtahia, e que acaba de sentar-se, declarou que acharia oplima 
a emenda apresentada á resolução se outras fossem ss nossas 
circumstaocias; S. Ex. ainda accrcscentou, referindo se ao 
nobre senador por Mato Grosso que grande disparidade existe 
entre as circumstancias de 18ío e as de 18GG, e que ortanlo 
que aquillo que seria optimo se nossas circumstancias fossem 
outras não pôde ser aceito hoje. 

Eu discordo de S.Ex , e nesse argumento encontro novos 
motivos para corroborar minha opinião de que a emenda ap- 
provada nesta casa e rejeitada na camara dos deputados é 
muito conforme aos princípios conslitucionacs e consulta per- 
feitamente os interesses do paiz. 

Sr. presidente, se nos tempos normaes, nos tempos em que 
as circumstancias são calmas, em que o paiz não está a bra- 
ços com grandes diCGculdades é sempre máo, sempre menos 
regular a passagem de resoluções como esta, por quanto o 
primeiro dever do parlamentõ é indagar minuciosamente 
àcerca das despezas a fazer e dos impostos a cobrar; se pois 
em circumstancias normaes deve sc ter grande cuidado em 
adoptar semelhantes resoluções, eu digo que nas circumstan- 
cias presentes do paiz uma'resolução como esta sem limita- 
ção de tempo, é altamente altentatoria dos interesses do es- 
tado. [Apoiados. Muito bem.) 

Sr. presidente, V. Ex. sabe perfeitamente quanto é critico 
o estado em que nos achamos, as circumstancias do thesouro 
são extremas ; portanto, como é que nós vamos prorogar o 
orçamento passado, um orçamento que foi confeccionado não 
se tendo em vista as grandes complicações que depois sobre- 
vierão ; como é que vamos prorogar esse orçamento para 
vigorar em um exercício cm que as despezas 'publicas hão 
de ser talvez o duplo das consignadas nessa lei? Conseguin- 
temente, o argumento do nobre senador pela Bahia me pa- 
rece improcedente. 

S. Ex teria razão se se tratasse de prorogar um orça- 
mento de anno de par para dutro anro de paz ; mas vanios 
prorogar uma lei que foi feita não se prevendo todas as nos- 
sas actuaes complicações; vamos proroga-la para uma épocha 
era que essas complicações têm de continuar, isto é, vamos 
determinar que uma lei de 58,000:000^1 tenha do vigorar em 
um anno em que talvez tenhamos de gastar 100,000:000^ ou 
mais. 

Disse, porém, o nobre ministro da justiça: « Para isso le- 
mos o remedio— um MU de inderanidade.'» Bem; se S. Ex. 
entende que o recurso do governo era taos circumstancias é 

assumir a dictadura e depois vir ao corpo legislativo pedir 
um hill de indemnidado, enlão para que c esta resolução? 
Não se canse o corpo legislativo votando uma nsclução quo 
não pôde de maneira nenhuma satisfazer as necessidades do 
sei viço no exercício que se avizinha, pois quo, S. Ex desde 
já nos annuncia que o governo lera eslricla necessidade de 
violar essa lei que fixa a despeza em 58,000:000(1 e vir depois 
pedir ao corpo legislativo um bill de inderanidade para todas 
as despezas descricionarias que os Srs. ministros tiverem de 
fazer no intcrvallo das sessões legislativas. 

Mas o nobre senador pela Bahia, talentoso e illustrado 
como sempre o conheci, achou se em diCBculdades som duvida 
nascidas da natureza da causa para poder defender esta 
medida: S. Ex. vendo que no terreno constitucional não 
podia sustentar a defesa, porque ninguém poderá dizer quo 
a constituição permitia que, em logar de um orçamento mi- 
nucioso em quo as despezas publicas sejão discutidas com 
todo o cuidado, nós tenhamos de votar resoluções como esta, 
sem limitação de tempo, e será para mim o grande Apollo 
aquelle quo puder sustentar que a constituição permitlo se- 
melhante anomalia; o nobre senador pela' Bahia habil- 
mente quiz arrancar a questão do terreiro constitucional 
para colloca-la no terreno político. Mas, meus senhores, 
será isto possível ? Desde quando neste paiz se poda con- 
verter as grandes questões conslitucionacs. aquelUs que 
entendem com as bases de nossa associação política cm 
questões de gabinete? 

Se a opposição na camara dos deputados apresentou esta 
questão como de confiança o governo estava no direito .. di- 
roitol... estava no rigoroso dever de não aceitar uma questão 
de confiança em semelhante terreno, mas devia dizer à op- 
posição ; » Bem; aceito o repto que me lançais, mas não 
quero erigir era questão de gabinete a violação' flagrante da 
constituição ; quero aceitar a questão do confiança, mas acei- 
lo-a em outra matéria do dia quo podo ser apresentada, hoje 
mesmo, amanhã nu depois. «(Apoiados) 

O ministério, senhores, podia ler aceitado como questão de 
confiança uma idóa que fosso de importância relativamente, 
mas nunca era roalcria constitucional. 

Mas, senhores, eu penso que em vista de um grande prin- 
cipio constitucional, em vista da conservação da constitui- 
ção, que devemos zelar e salvaguardar, não ha sete homens 

ue valbão mais do quo esses princípios. Se a conservação 
o governo depende da violação, do assassinato, por assim 

dizer, da constituição, creio que não ha um só memento a 
hesitar entre esses sete homens, por mais respeitáveis quo 
sejão, e a constituição, que é a base da nossa associação 
política. 

Mas, deste debate já tem resultado uma victoria para a 
opposição ; Sr presidente, o nobre ministro da justiça já 
declarou que lhe seria indifferente a sorte da 2a parle da 
emenda;islo eqüivale a dizer quo S.Ex c seus amigos aceitão 
esta segunda parto. Ainda bem, Sr. presidente, é uma homem 
gem ao nosso direito escripto. Todos sabem quo o art. 11 da 
lei n.1,177 de 9 de setembro de I8G2determina queo ministro 
da fazenda não possa fazer despeza alguma, sob pena de res- 
ponsabilidade, senão aquellas para as quacs estiverem vota- 
dos fundos, portanto se a resolução não linha cm vista essa 
disposição do lei, era uma resolução manca, os nobres mi- 
nistros havião de ver-se era grandes embaraços; foi a oppo-r 
sição que veiu cm auxilio do governo ; foi a opposição gover- 
namental do senado quem offereccu esse meio ; do' contrario 
havíamos de ver muitos serviços votados pelo corpo legisla- 
tivo sem solução alguma, salvo se o ministério quizesse as- 
sumir a dictadura, violando ainda mais uma lei expressa, 
que teve por fim conter os desmandos do poder era relação 
ás despezas publicas. 

Mas se disse ainda que se pede a adopção da resolução 
sem a emenda, não é para a dissolução da camara dos depu- 
tados. Eu entendo, Sr. presidente, que é este o fim quo so 
tem em vista, porque ninguém em boa fé dirá que nos tres 
mezes do sessão que ainda restão, não possamos votar o orr 
çamenlo ; portanto a única hypolhese em boa fé é a dissolu- 
ção da camara dos deputados. 
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Mas, pergunto eu, ainda em tal bypolheso esta resolução 
de que pôde servir ? Uma resolução que tem em vista servi- 
ços ordinários o que pôde prestar para serviços extraordiná- 
rios ? Portanto a assemblóa gcial não está comprehendendo 
com toda a facilidade que o pensamento do govermo, pensa- 
mento não direi reservado, mas já patente, é governar este 
pobre paiz, som lei alguma ? (Apoiados.) 

Pois todos não comprohendem facilmente que um orçamento 
que determina uma despeza de K8.000:000^, quando esta tem 
do elevar-se a 100.000:000^ ou 130 000:000^1 é um orça 
mento condemnado a tornar se um mero papel sem importân- 
cia alguma? A assemblóa geral bem conhece que o orça- 
mento é o equilíbrio da despeza com a receita, ó o ex^.me 
accurado daquillo que os contribuintes devem pagar, e o exa- 
me accurado das despezas que se podem fazer-, portanto se 
não examinarmos nada disso, não saberemos a quanto por^a 
montar a despeza publica ; e estando a nação empenhada 
em uma guerra em paiz longínquo, como havemos de con- 
ceder essa prorogação de orçamento, como cousa digna, sem 
limitar essa prorogação por uma disposição que obrigue o go- 
verno á procurar quê se voto o orçamento detalhado, aqmllo 
que a constituição exige? Então para que nos reunimos nós? 
Porque a nossa constituição determinou que não se pudesse 
arrancar da algibeira do cidadão brasileiro umseitil, um real 
sem que os seus representantes tivessem meditado sobre as 
circuraslancias do paiz o deliberado que esse real fosse ar- 
rancado da algibeira do constituinte. 

O Sn. visconde de Itaboiuuy ; — Apoiado. 
O Sn. Junqueira : — E'claro que os nobres ministros, 

passando a resolugão sem a emenda, se despenderem 150,000 
contos em vez de 50,000, hão de vir pedir ao parlamento um 
bill de indemnidade. 

O Sn. Silveira da Moita: — dá um aparte. 
O Sn. Junqueira ; —Por dignidade do paiz não haverá 

talvez remedio senão conceder esse HU. Mas entretanto que 
papel representa o parlamento? O parlamento prorogou o 
orçamento de 58,000 contos, o ministério gastou 100,000 
ou 150,000 contos, foi por conseguinte uma falta que se 
deu, não foi o respeito á constituição, não foi o respeito aos 
princípios fundamcnlaos da nossa forma de governo que di- 
rigiu o governo, ha já o pensamento reservado de gastar o 
triplo ; pergunto eu, ha boáfé quando se pede 58 mil e se 
gastão 150 mil? é isto orçamento? não é abusar dos ler- 
mos? não ó mistificar o paiz quando se nos vem dizer que 
com isto se pôde governar ? 

Por conseguinlo mo parece que não se pôde deixar de 
aceitar a emenda para fazer com que o orçamento seja 
votado esto anno; e antes de concluir permitia o nobre se- 
nador pela Bahia que eu diga que S Ex. está equivocado 
em um ponto: em 1815, a emenda limitando o tempo da 
resolução foi apresentada na camara temporária pelo de- 
putado' padre Marinho ; não passou, vciu a resolução para 
esta casa, aqui a emenda foi renovada pelo Ouado conse- 
lheiro Bernardo Pereira de Vasconcellos, que estava em 
opposição decidida ao ministério; foi approvada voltou á 
camarâ dos deputados, o esta reconsiderando a raateiia, 
achou fundamento na emenda e adoptou-a. Portanto, este 
precedente nos mostra quo presentemente o mesmo caso 
se podia dar sem quo a camara dos deputados passasse 
pelas forcas caudinas. 

Eu entendo quo neste ponto as forcas caudinas, se as ha, 
serião feitas pela constituição do império, quo tem forca e bri- 
lho bastante, para não desairar a ninguém. 

JusliBcando por esta maneira meu voto, eu espero quo o 
que sahir deliberado pela assemblóa geral será sempre o 
melhor: espero quo ella dará uma prova de sua sabedoria 
e alto patriotismo, porque estas questões não são do minis- 
tério sòmcnte, são do paiz, não são questões ephemerasque 
se liguem a nomes próprios, são questões quo hão de viver 
na historia, o que hão do ler uma influencia muito grande 
na sorte actual do paiz o no futuro que lhe está reservado. 
(Apoiados. Muito bem I] 

Vozes ; — Votos I votos 1 votos 1 
O Sr, Presidente : — Tem a palavra o Sr. José Bonifácio. 
O Sr. Jose' Bonifácio : — Cedo da palavra para se votar. 
O Sn. Presidente : —Não havendo mais quem peça a pa- 

lavra julga-se a matéria discutida. 
Encerra-se a discussão. 
O Sr. B. de Oliveira;-Cuido que obedeço ao desejo de 

toda esta assembléa ... 
O Sr. Mello Franco : — Propondo que a votação seja no- 

minal ; apoiado. 
O Sn. B. de Oliveira;—.... requerendo, como ro- 

queiro, que a votação seja nominal. ( Muitos apoiados). 
O Sr deputado Barros Barreto requereu também verbal- 

mente que a emenda fosse votada por partos, e tendo sido 
este requerimento apoiado na fôrma do art, 33 do mesmo 
regimento procedeu-se á votação da l1 parte da emenda até 
as palavras — do exercício de'1860 a 1867. 

Votarão contra, os Srs. deputados Ambrosio Leilão da 
Cunha, Veriato Bandeira Duarte, Francisco José Fialho, 
Polydoro César Burlamaque, Domingos José Nogueira Ja- 
guaribe, Bernardo Duarte Brandão, Felintho Ilenriques de 
Almeida, Lindolfo José Corrêa das Neves, Antonio Manoel 
de Aragão e Mt-llo, João Leite Ferreira Júnior, Antonio 
Alves de Souza Carvalho, Francisco de Araújo Barros, Sil- 
vino Calvacanti dc Albuquerque, Ignacio de Barros Barreto, 
Luiz Felippe de Souza Leão, Caetano Xavier Pereira de Brito, 
Francisco Carlos Brandão, Aureliano Cândido Tavares Bastos, 
Esperidião Eloy de Barros Pimentel, Aristides da Silveira Lobo, 
Felippe Lopes Netto. Francisco Leite Bittencourt Sampaio, Josó 
de Barros Pimentel, João José Barbosa de Oliveira, Sa- 
lustipjno Ferreira Souto, José Augusto Chaves, Pedro Muniz 
Barreto de Aragão, Casimiro de Senna Madureira, Justiniano 
Baptista Madureira, João Ferreira do Moura, José Antonio 
Saraiva, Manoel Pinto de Souza Dantas, Antonio de Souza 
Espinola, Frederico Augusto de Almeida, José Feliciano 
Horta de Araújo, José Marcellino Pereira de Vasconcellos, 
Joaquim de Saldanha Marinho, José Caetano dos Santos, 
Francisco de Paula Santos, Francisco do Paula da Silveira 
Lobo. Antonio da Fonseca Yianna, Manoel Ignacio de Carva- 
lho Mendonça. Domiciano Leite Ribeiro, João das Chagas 
Lobato, José Jorge da Silva, Antonio Joaquim César, José 
Joaquim Ferreira Uabello, Affonso Celso de Assis Figueiredo, 
Antonio Francisco de Paula Souza , Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada, André Augusto de Padua Flcury, 
Theodoro Rodrigues de Moraes, Joaquim Rayraundo Dela- 
mare, Laurindo Abelardo de Brito, Jo^o Silveira de Souza, 
João de Souza Mello e Alvim, Felippe Belbezé de Oliveira 
Nery, Luiz da Silva Flôres, Antonio Oomcs Pinheiro Ma- 
chado, Joaquim José Affonso Alves, total 60; o os Srs. se- 
nadores Ângelo Moniz da Silva Ferraz, Antonio Coelho de 
Sá e Albuquerque, Antonio Luiz Dantas de Barros Leito, 
Antonio Marcellino Nunes Gonçalves, barão do Pirapama, 
Gabriel Mendes dos Santos, Ilerculano Ferreira Penna, João 
Lustosa da Cunha Paranaguá, José de Araújo Ribeiro, José 
Ignacio Silveira da Motla, José Martins da Cruz Jobim, José 
Pedro Dias de Carvalho, José da Silva Mafra, Jose Thomaz 
Nabuco de Araújo, marquez de Olinda, visconde da Boa- 
Vista, visconde de Jequetinhonha, visconde do Sapucahy a 
Zacharias de Goes e Vasconcellos, total 19 

Volárão a favor os Srs deputados Antonio Josó Moreira, 
Francisco Carlos do Araújo Brusque, Domingos Antonio Raiol, 
Tito Franco de Almeida, José Joaquim Ferreira Valle, Fábio 
Alexandrino de Carvalho Reis, Gentil Uoraem de Almeida 
Braga, José Joaquim Tavares Belfort, Augusto Pinto de 
Mendonça, José Liberato Barroso, Antonio Joaquim Rodri- 
gues Júnior, Josó Antonio de Figueiredo, Raymundo Fran- 
cisco Ribeiro, Leandro Chaves de Mello Ratisbona, Josó 
Moreira Brandão Castello-Branco, José da Costa Machado, 
Urbano Sabino Pessoa de Mello, Antonio Herculano de Souza 
Bandeira, José Leandro de Godoy Vasconcellos, Innocencio 



24 SESSÃO EM 6 DE JUNHO DE 1866. 

Sernphico de Assis Carvalho, José Ângelo Mareio daSilva, Luiz 
Antonio Barbosa de Almeida, Francisco Xavier Pinto Lima, Pe- 
dro Antonio Falcão Brandão, João José de Oliveira Junqueira 
Júnior, Eduardo de Andrade Pinto, Manoel de Jesus Valdetaro, 
Pedro Luiz Pereira de Souza, Joaquim Manoel de Macedo, 
José Fernandes Moreira, Antonio de Araújo Ferreira Jacobina 
José Feliciano de Moraes Costa, Manoel do Mello Franco, 
Jlartinbo Alvares da Silva Campos, Cbristiano Benedicto Ollo- 
ni, José Rodrigues de Lima Duarte, Agostinho José Ferreira 
Bretas, Evaristo Ferreira da Yeiga, Joaquim Delfino Ribeiro 
da Luz, Henrique Limpo de Abreu José Bonifácio de Andrada 
e Silva, barão de S. João do Rio Claro, Joaquim Oclavio Ne- 
bias e Caetano Xavier da Silva Pereira, total 5i; o os Srs. 
senadores Antonio da Cunha Vasconcellos, Antonio Pinto 
Chichorro da Gama , barão de Maroim , barão de Muritiba , 
barão de S Lourenço , Bernardo de Souza Franco, Carlos 
Carneiro de Campos, Firmino Rodrigues Silva, Francisco José 
Furtado, Frederico de Almeida Albuquerque. João Pedro Dias 
Vieira, José Antonio Pimenta Bueno, José Idcifonso de Souza 
Ramos , José Maria da Silva Paranhos , D. Manoel do Assis 
Mascarenhas, Manoel Teixeira de Souza, marquez de Caxias 
Theophilo Benedicto Ottoni, Thomaz Pompeu de Souza Bra- 
sil o visconde de Itaborahy, total 20. 

O Sr. presidente declarou, portanto, rejeitada a primeira 
parte da emenda. 

Votarão a faTor da segunda parte da emenda os Srs depu- 
tados Antonio José Moreira, Francisco Carlos de Araújo Brus- 
que Domingos Antonio Raie.l, Tito Franco de Almeida, José 
Joaquim Ferreira Valle. Fábio Alexandrino de Carvalho Reis, 
Gentil Üomem do Almeida Braga, José Joaquim Tavares Bel- 
fort. Veriato Bandeira Duzrle, Francisco José Fialho, Poly- 
dorò César Burlamaquo, Antonio Pinto de Mendonça, Domingos 
José Nogueira Jaguaribe. José Liberalo Barroso, Antonio 
Joaquim Rodrigues Júnior, José Antonio do Figueitfdo, 
Raymundo Francisco Ribeiro, Bernardo Duarte Brandão, Le- 
andro Chaves de Mello Rali?bona, José Moreira Brandão 
Castello Branco, Felintbo üenriques da Almeida, José da 
Costa Machado, Lindolpho José Corrêa das Neves, Antonio 
Manoel de Aragãoo Mello, João Leite Ferreira Júnior, Urbano 
Sabino Pessoa de Mello,Antonio Alves de Souza Carvalho, 
Francisco do Araújo Barros, Silvino Cavalcanti de Albuquer- 
que, Antonio llerculano de Souza Bandeira, Ignacio de Barros 
Barreto, Luiz Felippe de Souza Leão, Caetano Xavier Pereira 
de Brito, José Leandro de Godoy Vasconcellos, Francisco 
Carlos Brandão, Innoceneio Serafico de Assis Carvalho, Au- 
relinno Cândido Tavares Bastos, Esperidião Eloy de Barros 
Pimeutel, Arislides da Silveira Lobo, José Ângelo Mareio da 
Silva, Felippe Lopes Nelto, Francisco Leito Biltencourt, 
Sampaio,- José de Barros Pimenlel. Lu z Antonio Barbosa de 
Almeida, João José Barbosa de Oliveira, Salusliano Ferreira 
Souto, Francisco Xavier Pinto Lima, José Augusto Chaves, 
Pedro Muniz Barreto do Aragão, Casimiro dp Senna Madu- 
reira, Justiniano Biplisla Madureira, Pedro Antonio Falcão 
Brandão, João Ferreira de Moura, José Antonio Saraiva, 
Manoel Pinto de Souza Dantas Antonio de Souza Espinola, 
Frederico Augusto de Almeida, João José de Oliveira Jun- 
queira Junior.José Feliciano Uorta de Araújo, José Marcellino 
Pereira de Vasconcellos, Joaquim Saldanha Marinho, José 
Caetano dos Santos, Eduardo de Andrade Pinto, Manoel de 
Jezus Valdetaro, Pedro Luiz Pereira de Souza, Joaquim Ma- 
noel de Macedo, José Fernandes Moreira. Antonio do Araújo 
Ferreira Jacobina, José Feliciano de Moraes Costa Fran- 
cisco de Paula Santos, Francisco da Paula da Silveira Lobo, 
Manoel de Mello Franco, Antctlio da Fonseca Vianna, Manoel 
Jgnacio de Carvalho Mendonça, Martinho Alvares da Silva 
Campos, Cbristiano Benedicto Ottoni, José Rodrigues de 
Lima Duarte, Domiciano Leite Ribeiro, João das Chagas 
Lobato, José Jorge da Silva, Agostinho José Ferreira Brct- 
tas, Evaristo Ferreira da Veiga, Joaquim Delüno Ribeiro da 
Luz, Antonio Joaquim Cezi.r, José Joaquim Ferreira Ra- 
bello, Affcnso Celso de Assis Figueiredo, Henrique Limpo 
do Abreu, Antonio Francisco de Paula Souza, José Bonifácio 
de Andrada e Silva, Martim Francisco Ribeiro de Andrada, 

barão de S. João do Rio Cl ro, Joaquim Octavio Nebias, Thoô - 
doro Rodrigues de Moraes, André Augusto de Padua Fleury, 
Caetano Xavier da Silva Pereira, Joaquim Raymundo da La- 
mare, Laurindo Abelardo do Brito, João Silveira de Souza, 
João do Souza Mello e Alvim, Felippe Betbbezé de Oliveira 
Nery Luiz da Silva Flores, Antonio Gomes Pinheiro Macha- 
do e Joaquim Jasé Affonso Alves, total 103; e os Srs. se- 
nadores Ângelo Muniz da Silva Ferraz, Antonio Coelho de Sá 
c Albuquerque, Antonio da Cunha Vasconcellos, Antonio 
Luiz Dantas de Barros Leite, Antonio Pinto Chichorro da 
Gama, barão de Maroim, barão do Muritiba, barão de Pini- 
pama, barão de S. Lourenco, Bernardo do Souza Franco, 
Carlos Carneiro do Campos, Firmino Rodrigues Silva, Fran- 
cisco José Furtado, Frederico do Almeida Albuquerque, Ga- 
briel Mendes dos Santos, Herculano Forroira Penna, Jnão 
Lqstoza da Cunha Paranaguá, João Pedro Dias Vieira, José 
Antonio Pimeota Bueno, José de Araújo Rib iro, José Ilde- 
fonso do Souza Ramos, José Maria da Silva Paranhos, José 
Martins da Cruz Jouim, José Pedro Dias de Carvalho. José 
da Silva Mafra, José Thomaz Nahuco de Araújo, D. Manoel 
de Assis Mascarenhas, Manoel Teixeira do Souza, marquez 
de Caxias, marquez de Olinda, Theophilo Benedicto Ottoni, 
Thomaz Pompeu de Souza Brasil, visconde da Boa Vii-ta, 
visconde de Itaboraby, visconde de Jequitinhonha, visconde 
do Sapucaby e Zacbarias de Góes e Vasconcellos, total 37. 

Voiárão contra, o Sr. deputado Ambrosio Leilão da Cunha 
o o Sr; senador Antonio Marcellino Nunes Gonçalves. 

O Sr. presidbnie declarou, portanto, approvada a 2'1 par- 
te da emenda. 

Antes da votação havião-se retirado por incommodados os 
Srs: senadores marquez de Ilanhaem e Souza e Mello. O Sr. 
Silveira da Motta estava também ausento do salão quando so 
votou a 21 parte da emenda. 

A's 3 IjS horas da tarde suspendeu-se a sessão cmquanla 
se redigia a presente acta, que sendo lida o posta em dis- 
cussão, e não havendo objscçâo, deu-se por approvada. 

Em seguida o Sr. presidente disse:—Antes do levantar a 
sessão, peço licença para exprimir á assembléa geral os 
meus agradecimentos pela benevolência cora quo, durante as 
poucas horas que tive a honra do presidir aos seus augustos 
trabalhos, se dignou do tratar-mo e do atlender á minha 
voz, que será sempre uma voz amiga e respeitosa. 

Levantou-se a sessão ãs i horas da tardo. 

331 .SClüsSo. 
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PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABàETIÍ. 
A's 11 1|2 horas da manhã, acbanrlo-sn presentes os Srs. 

visconde de Abaelé, Mafra, Ferreira Penna, Teixeira da 
Souza, Almeida e Albuquerque, Chichorro, Mendes dos San- 
tos, Souza Franco, Araújo Ribeiro, Dantas, Pompeu, Para- 
nhos, Ottoni, Cunha Vasconcellos, Paranaguá Dias de Car- 
valho, barão de Maroim, visconde do Itaborahy, barão de S. 
Lourenço, Rodrigues Silva, marquez de Caxias, Souza e Mello, 
Souza Ramos, D. Manoel, marquez de Olinda, barão do An- 
tonina, Zacharias, Johim, visconde da Jiuo-Visla, Nunes Gon- 
çalves, Dias Vieira, barão do Pirapama, Pimenta Bueno. Na- 
huco e barão de Muritiba, o Sr. presidente abriu á sessão. 

Faltarão com causa participada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, Sá e Albuquerque, barão do Quarahim, Cân- 
dido Borges, Carneiro do Campos,-Eusebio, Paula o Albu- 
querque, Paula Pessoa, Ferraz, Sinimbú, Silveira da Moita, 
marquez do Itanhaem, visconde do Jequitinhonha, visconde 
do Sapucahy, e visconde de üruguay ; o som participação os 
Srs. birão de Cotegipe, Souza (lueiroz, Fernandes Torres, 
Fonseca e visconde de Suassuma. 

Foi lida o approvada a acla de 4 do correnle mcz. 
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EXIEDIEISTE. 
O Sn. l" SECitETAiuo deu conta do seguinte : 
OfTicio de í do corrente do ministério do império, con- 

tendo informações requisitadas por deliberação do senado á 
cerca dos motivos que justíficíto o çuaníum. da pensão conce- 
dida a D. Candida Alves Valença. 

Reservada para ser tomada em consideração quando se 
discutir a proposição a que se refere. 

Outro de igual data, do mesmo ministério, rcmettendo có- 
pias do officios do presidente da província do Rio de Janeiro, 
e Contendo informações, como foi requisitado por deliberação 
do senado, a raspei to do estado anomalo da dita província sem 
lei do orçamento.—Komettido á secretaria para ser presente 
a quem íaz a requisição. 

Ufficio datado do b, do mesmo ministério, contendo algu- 
mas informações requisitadas, em virtude de deliberação do 
senado, a respeito do aclos do bispo do Rio Orando do Sul, 
e declarando que passava a exigir do mesmo prelado outras 
quo a secretaria do estado não pódo prcslar di sde já.— Re 
mettido A secretaria para ser presente a quem fez a requi- 
sição. 

OITicio de i do corrente do 1» secretario da camara dos 
deputados acompanhando a seguinte proposição ; 

« A assemtléa geral decreta : 
« Ari. I.0 Ficão crcados os seguintes collegios eleitoraes. 
« § 1.° Na villa de Serpa, provinciá do Amazonas, com- 

posto dos eleitores das íieguezias do Serpa o Silves. 
§ 2.° Na villa de Borba, na mesma província, composto 

dos eleitores das freguezias de Canumman, Borba e Crato. 
A nova freguezia dará 6 eleitores, continuando as outras 

duas a dar o mesmo numero quo dão actualmento. 
'< § B.0 Na villa de Codó, província do Maranhão, no qual 

so reuniráõ os eleitores da respectiva freguezia. 
§ i.0 Na villa do (duiló, proviocia da Farahyba do Norte, 

comprehendcndo os eleitores da mesma villa o os de 1'edra 
Lavrada. 

« § o.0 Na villa do SanfAnna do Acaracú, proviocia do 
Ceará, composto dos eleitores dessa freguezia. 

« § C.» Na villa do Santa Quitêfia, na mesma província, 
composto dos eleitores dessa freguezia, e dos da freguezia de 
Tamboril. 

« g 7." Na villa d'Agui Preta, província do Pernambuco, 
composto dos eleitores da respectiva freguezia. 

g 8.0 Na freguezia de Quobrangulo, proviocia do Ala- 
góas, composto dos eloitores da mesma freguezia. 

o g 9.° Na villa do Sanlo Antonio da.Barra, província da 
Bahia, composto dos eleitores das freguezias do respectivo 
inunicipio. 

" g 10. Na freguezia do Bom Conselho, na mesma provín- 
cia, composto dos eloitores da respectiva freguezia. 

« g 11 Na villa do Conde, na mesma provinciá, composto 
dos eleitores da mesma villa. 

« g ti. Na cidade do Silveiras, província do S. Paulo, 
composto dos eleitores das parochias do Silveiras e Sapé, e 
elevados ao numero, do Ití os 'eleitores da parochia de 
Silveiras. 

« g 13 Na villa de Xiriiica, na mesma província no qual 
so reuniráõ os eleitores delta com os do Iporenga, Juquiá e 
Jacupiranga. 

«g lí. Na cidade do Santos, na mesma província, no 
qual se reuniráõ os eleitores dessa cidade e os das villas do 
Nossa Senhora da Conceição, do Itanhaom o S. Vicente. 

« § li). Fm S. Francisco das Chagas, do Campo Grande, 
província de Minas Geraes, composto dos eleiloros da fre- 
guezia do mesmo nome. 

« § 10. No município de Alíenas, na mesma província, 
composto dos eleitores das freguezias do mesmo municipio 

« g 17. Na villa do S. João Baptista, de Arassnahy, na 
mesma província, composto dos eleitores das freguezias do 
termo. 

" g 18. Na villa de Guaycuhi, na mesma província, com 
posto dos eleitores- dessa villa. 

« g 19. Na villa da Ponto Nova, comarca de Piracicaba, 
na mesma província, composto dos eleitores das freguezias 
que constituem o termo da mesma viila. 

« g 20. Na viila do S. Paulo, do Muriahé, comarca do 
mesmo nome, na mesma província, composto dos eloitoro 
das freguezias que constituem o termo da mesma villa. 

«g21, Na villa do Príncipe, província dq Paraná, com- 
posto dos eleitores dessa villa e dos das freguesias do Pal- 
meiras e Rio Negro. 

« § 22. Na viila de Nossa Senhora do Alto Paraguay Dia- 
mantino. província de Mato-Grosso, composto dos eleitores 
da meima villa e dos do villa de Nossa Senhora do Rosário, 
do rio acima. 

o g 23. Na villa de S. Gabriel, província de S. Pedro do 
Rio-Grande do Sul, compreheudendo as respectivas pa- 
roebias. 

« g 2i Na villa do Passo Fundo, na mesma provinciá; 
comprehendcndo os respectivos eleitores, os da Soledade o 
os da Lagoa Vermelha. 

« Art. 2 0 Os eleitores do Parapanam, província de S. 
Paulo, votaráõ, d'or<i cm diaute no collegio de Ilapitininga, 
pertencente ao 3' dislricto. 

« Art. 3.A freguezia de Santa Quiteria, do termo da ci- 
dade de Sahará, na proviacia de Minas-Geraes, dará d'ora 
em diante 10 eleitores. 

« Art. 4.0 Ficão revogadas as disposições em contrario. 
« Paço da camara dos deputados, em 4 do junho do 18GG. 

— Barão de Brados, presidente. — A/fonso Celsn de Assis 
Figueiredo, 1° secretario.—Antonio da Fonseca Vianna, 2° 
secretario. » 

Fci a imprimir. 
Outra dc igual data do mesmo secretario, acompanhando 

a seguinte proposição; 
« A assembiéa geral resolve : 
« Art. I.0 Fica approvada a pensão de 100J mensaes con- 

cedida por decreto , de 27 de abril do corrente anuo, a D. 
Clara Fmilia de Drumond Cabrita, viuva do teneulo-coronel 
João Carlos de Yillagran Cabrita, morto cm combato, sem 
prejuízo do meio soldo que lhe compete com sobrevivência 
da metade daquella quantia para seu filho Raul Peiro da 
Drumond Cabrita ; a do 1^200 diários, concedida por decreto 
de 20 de abril do corrente anuo ao 2" cadete 2" sargento do 
20° corpo de voluntários da pátria Silvestre Antonio Chaves, 
por ter ficado inutilizado no serviço da campanha; a da 30A 
mensaes, concedida por decreto 'de 20 dc abril, a D. Feli- 
ciana de Alenqast-o Pitanga, viuva do 1» cirurgião do corpo 
de saúde do exercito, Dr. José Augusto dc Souza Pitanga, 
Lillecido cm conseqüência do mole.-lias adquiridas cm cam- 
panha; a do 20^000 mensaes, concedida por decreto do 20 do 
abril, a Deilina Maria de Birros, viuva do soldado do 10° 
corpo de voluntários da patria Francisco da Silva Landen- 
cio; a do 12^000 mensaes, concedida por decre-ta do 20 do 
abril, ao cabo de esquadra reformado do corpo de imperiaes 
marinheiros, Luiz Antonio de Lima, o qual perdeu a perna di- 
reita im 17 de maio de 1837 ; o as de 12;? mensaes, conce- 
didas por decretos de 27 de abril a cada um dos imperiaes 
marinheiros João Francisco do Paula Maia, Pedro Antonio 
Primeiro, Rufino Gonçalves, Felippc do Moura Robim e Jus- 
tino Alves Bezerra, iuulilizadcs em combate. 

o Art. 2.° Estas pensões serão pagas drsdo as datas das 
respectivas concessões, 

a Art. 3.° Ficão .revogadas as disposições cm contrario. 
n Paco da camara dos deputados cm 4 de junho de 18CG.— 

Barão 'de Prados, presidente. — Affonsn Celso de Assis Fi- 
gueiredo, X." itcnUtio.—Antonio da Fonseca Vianna, 2." 
secretario. » 

Foi a imprimir. 
Dous officios de 4 do corrente do rnesmo secretario, ro- 

meltcndo para ser presente ás duas camaras reunidas eni as- 
semblca geral, na fôrma do art Ot da constituição, a emenda 
da camara dos Srs. senadores, feita á resolução quo manda 
continuar em vigor no anno financeiro do IfiGG a 18G7 a lei 

4 
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docrelada para o txercicio de ISCi» a 18CG, que nilo foi ap- 
provada pela camara dos deputados, com a resolução ori- 
ginal da mesma camara ; e declarando que a dita camara 
concordava na designação feita pelo senado do dia 3, pelas 
11 horas da manhã, para ter logar a reunião das duas ca- 
maras, na forma do referido artigo da constituição. Forão a 
archivar. 

Pelo Sr. 2" secretario foi lido, e mandou-se imprimir para 
entrar na ordem dos trabalhos, com a proposição a que se re- 
fere o seguinte parecer : 

« A commissSo de empresas privilegiadas a que forão re- 
inettidas a resolução iniciada na outra camara, approvando 
o contrato celebrado pelo governo aos 22 de agosto de 1SG0 
com o barão de S. Lourenço, para a navegação do baixo 
S. Francisco, a informação que deu o mesmo governo em 
cílicio de 7 de maio proximo passado sobro este assumpto á 
requisição do senado, e as represenlações dirigidas á sebre- 
dita câmara por diversos habitantes da província das Ala- 
goas, examinou com a devida allenção todos estes papeis, 
o desse exame resultou lhe a convicção do que a erapreza 
será de utilidade, não só porque assim o altesta o contrato 
primitivamente celebrado, como pelo què referem os peti- 
cionarios e é coofirraado pelo juizo do proprio governo, 
e sobretudo pela opinião da outra camara inaniteslada na 
resolução de 5 de junho do anno passado, em que ella ap- 
provoií o contrato com diversas modifleaçães. 

«A commissão, pois, á vista destes dados, reconhece que a 
navegação de que se trata é um complemento indispensável 
do seiviço que já prestão os vapores da companhia Bahiana, 
cessionária deste contrato, de cujo serviço já se aproveita a 
cidade do Penedo o a lavoura dessa parte do império, a qual 
muito maiores beoeficios colherá do prolongamento da linha 
até o interior, nos pontos indicados pela resolução; e, sendo, 
assim, o sacrificio pecuniário para subvenção da empreza 
achará sua compensão nas vantagens resultantes da facili- 
dade dos transportes enlre pontus até agora privados desse 
meio de effectua-los, além de concorrer para segurança da 
ordem publica, segundo observa o governo em sua já cilada 
informação ; e, ainda que as circomstancias actuaes reclamão 
a mais 'severa economia nas despezas publicas, entende a 
commissão quo esta despe-za de 30:000^ annuaes será pre- 
duetiva, e merece por isso a approvação do senado, pelo 
que propOe que contioue o debato sobre o projeclo, a que 
julgou a commissão conveniente otferecer algumas emendas 
que submetle á c.nsideração do senado com as razões que 
as motivárâo. 

« Com quanto não viesse junto ao requerimento da compa- 
nhia Bahiana o documento que prova ser ella cessionária do 
contrato celebrado com o barão de S. Lourenço nenhuma 
duvida encontra a commissão em reconhecer-lhe aquella 
qualidade, á vista do testemunho do proprio contratante, 
que parece á commissão não dever mais figurar no contrato, 
e que neste sentido deve ser a resolução modificada, acres- 
cenlando-se no art. 1°, depois das palavras—Paulo Aífonso— 
as seguintes—transferido pelo mesmo barão á companhia 
Bahiana de navegação a vapor, o que julga necessário para 
pôr em harmonia este artigo com o que se acha disposto no 
§ 2' do mesmo artigo , em que se faz referencia á 
esta companhia, sem se haver antes tratado delia. 

« O art. 4° das condições do contrato estabelece como base 
para fixar o prego da tabella de transportes e da navegação 
ordinária. 

"Para evitar duvidas e contestígões faturas entende a com- 
missão que convém defioir-se com mais clareza a que na- 
vegarão se refere, e por isso propõe que naquello artigo ás 
palavras—navegaqão ordinária—se acrescentem as seguintes 
—actualmente usada no rao-mo rio—, por julgar quo é a 
essa navegagão que o mesmo contrato se refere. 

« O § Io do art. 2,> da resolugão autorisa o governo a 
mandar abrir estradas para auxiliar esta navegaqão, e de 
termina que a despeza com ellas se faQa por conta da verba 
consignada no g 12 do art. 8.° da lei do orçamento, regu- 
lamlo-se pela lei cm vigor; mas não sendo possivei quo o go- 

verno mande frzer immediatamenle taes estradas sem os pre- 
ciosos estudos, plantas e orçamentos, e sendo variavel a lei 
doorçameolo, pensa a commissão que nesta parte o paragrapho 
alterado, como propõe, preencherá melhor o fim do legislador, 
dizendo-se que esta despeza será feita á custa da quantia con- 
signada ao governo para obras publicas provinciaes no exer- 
cício em que ella se eífectuar. 

« Pensa finalmente a commissão que deve ser supprimido 
o § 2.° do mesmo artigo. Consta elle de duas partes: na pri- 
meira se autorisa o guvorno a cisar mesas da renda, uma na 
cidade de Penedo e outra na Villa Nova de Sergipe, com fa- 
culdade de admittirem a despacho raercaiiorias estrangeiras 
por entrada e sabida ; e na 2." parte a faculdade ás embar- 
cações estrangeiras do transporte por cabotagem de merca- 
dorias de qualquer natureza entre os ditos portos e os outros 
habilitados do império, que nelles forem carregar ou descar- 
regar para o interior ou exterior. 

« Estando o governo já autorisado pe'o art. 17 do regula- 
mento de 11) de setembro de I8G0 para crear alfandegas o 
mesas de rendas nos portos, logares e pontos em que o jul- 
gar conveniente, para boa fiscalisação das rendas, ou para 
beneficio do commercio, parece á commissão desnecessária 
essa faculdade quo ora se lhe concede; nem o governo dei- 
xará de attender á esta necessidade do serviço, logo que 
pela desenvolvimento do commercio ella fôr demonstrada. 

« Quanto á permissão relativa á cabotagem por barcos es- 
trangeiros, parece á commissão que este assumpto deve ser 
regulado por disposições legislativas geraes que comprehen- 
dão a todos, e não concedida como favor especial a uma em- 
preza, quaesquer que sejão as razões quo possão allegar-so 
em seu favor, para não prender a acção do poder legislativo 
em matéria de tanta importância. 

«.E', pois, em resumo, o voto da commissão que continue 
a discutir-se a proposição da outra commissão, e quo se adop- 
tem as seguintes emendas: 

« Ao art. 1° depois das palavras—Paulo Affonso —accres- 
ccnte se—transfrrido pelo mesmo barão á companhia Bahiana 
de navegação a vapor. 

« Addicione-se ao mosmo artigo a seguinte modificação : 
« ü." A base para o calculo da tabella de quo trata a con- 

dição 41 do contrato será o preço da nevegação actualmente 
usada no mesmo rio. 

« Ao § Io do art. 2" subslituão se as palavras- A despeza 
até o fira pelas seguintes—A despeza necessária será feita á 
custa da consignação decretada na lei do orçamento para 
obras publicas provinciaes do exercício cm que a dita des- 
peza se eífectuar. 

« Supprima-so o g 2o do mesmo artigo. 
« Paço do senado, 4 de junho do I8GG. — J. P. Dias de 

Carvalho.—J. M. da Silva Para hos. * 
ORDEM DO DIA. 

Entrárão successivamenle em 31 discussão, e forão sem 
debato approvadas para subirem á saneção imperial as se- 
guintes proposições da camara dos deputados: Ia, approvando 
a pensão concedida a viuva e filhos do capitão Anlonio Fer- 
nandes Borges; 2", autorisando o governo a mandar passar 
carta de naluralisação de cidadão brasileiro ao subdito por- 
tuguez Jorge José Moreira, e a outros estrangeiros. 

Entrou em discussão o projecto de resposta á falia do 
throno, quo ficára adiado na sessão de 1° do corrente. 

O Sn. presidente :—Tem a palavra o Sr. Pompeu. 
O Sr. Pompcn;—Senhores, o anno passado disse desta 

tribuna ao novo gabinete de 12 de maio, que confiando nas 
romessas de seus illustres membros, a qnem continuo a tri- 
utar o maior respeito, o allentas as graves circumstancias 

do paiz, lhe prestava o meu fraco apoio si et in quanlum, 
suppondo, como era natural que seus actos corrospondessera 
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á confiança quo suas palavras Lavião produzido cm meu 
ospirilo. 

A' imitaçüo do nobre ministro da justiça cm I8G2, vcnbo 
bojo rectilicár esse meu compromisso, decfarando-me t anca- 
mcnte cm opposiçilo, visto como o complexo dos actos do 
pabinete illudio minha especlativa, o decidiu a condicional 
do meu ministerialismo. 

E', porém, com pezar que deix# de acompanhar a um ga- 
binete, em cujo seio conto estadistas quo mo bonrão com 
sua estima, e caracteres que estou acostumado a respeitar. 
Minha opposiçSo, porém, como é fácil do ver não pôde ser 
pessoal, nem systemâtica, e ainda menos forte; mas sim 
aquella que é competirei com a fraquesa de minha intelli- 
gencia, e moderação de meu caracter. 

De espirito um tanto positivo tenho pouco gosto para as 
tbcorias abstractas, e palavras vasias, que por via de regra 
formão o que se chama programma ministerial; mas quando 
essas palavras contêm promessas,que dctermin5o nosso modo 
de obrar, é um dever recorda-las para examinar se ellas 
correspondem na pratica as intenções manifestadas, e por 
conseguinte a conbercncia, ou incoherencia do governo. 

Bem sei, Sr. presidente, quo a cohcrencia, ou firmeza de 
princípios nõo é bojo uma virtude confessavel, desde que um 
nobre ministro, cuja palavra sempro aulorisada cria situa- 
ções, oü mata a sua vontade, fez na nutra cnmara a apologia 
das apostasias. Teço licença a este nobre ministro para con- 
servar minhas antigas crenças, fidelidade aos meus princípios 
o amigos, o a nSo acompanhar o progresso desse terceiro 
partido creado pelo actual gabinete. 

Comparando as promessas do gabinete feitas o anno pas- 
sado com o seu procedimento ultorior encontro completa 
contradiçSo, ou não comprehendl então esses programais, e 
fui ingenuamente illudido. 

O senado estará lembrado do quo o nobre presidente do 
conselho disse aqui, o repeliu na outra camara. que o fim 
do ministério ora debel/arzi guerra, para o quo pediu o con- 
curso patriótico de todos. E quem, senhores, podia recusar- 
se a tão sagrado dever ? 

O Sn. T. Ottoni:—Apoiado. 
O Sn. Pojrrr.u Brasileiro, o representante da nação as- 

sociei-mo dí todo o coração ao governo na honrosa empreza, 
cm que o paiz se acha empenhado. 

(O oralor eslá collocado em posição tão inconveniente c 
falia tão baixo que não podemos tomar bem o principio du 
seu discurso). 

O Sn. pnESinEKTE lia quem peça a V. Ex. para tomar 
uma posição em que-se possa melhor ouvir o seu discurso, 
alim de ser tomado com mais exactidão. E' um pedido que 
fazem ; V. Ex. pôde fazer o quo quizer, 

O Sn, PojicEUi-Bem, Sr. presidente; mudarei do posi- 
ção (Toma um togar mais proximo a s íachygraphos]. 

Eu dizia, Sr. presidente, quo associei me do todo o meu 
'oração ao convite que fez o nobre presidente do conselho, e 
creio que brasileiro nenhum podi i deixar de assenlir aos sen- 
timentos manife.-tados pelo gabinete de 12 do maio a este 
respeito. Mas como o gabinete não só tratava de debellar a 
guerra, como entretanto não podia deixar de administrar a 
política interna e do cuidar do altos interesses do estado, 
teve o cuidado, para dar garantias de sua política, de fazer 
na outra camara, pelo orgão dos nobres ministros da justiça, 
de estrangeiros e.da agricultura, promessa da sua lealdade 
á política, em nome da qual subiu ao poder, da conservar a 
situação no mesmo pé, e de opporlunamoute apresentar re- 
formas amplamente liberaes. 

O gabinete, porém, não só não debellou a guerra, não só 
faltou ás suas promessas, como lambem faltou ás con- 
dições mais essenciaes do qualquer governo para merecer 
o apoio da representação nacional. 

O gabinete não sustentou devidamente a dignidade nacio- 
nal e os altos interesses do estado perante o estrangeiro ; o 
gabinete violou a constituição e leis do império ; o gabinete 
não zelou os dinheiros públicos, não poupou sacrificios inú- 
teis do estado  

O Sr. T. Ottoni:—Apoiado. 
O Sr. Pumpbü: —... o gabinete não foi fiel á sua palavra, 

á sua lealdade política. (Apoiados). 
Emfim, o gabinete faltou ás duas condições capitães, que 

resumem todas, justiça e moralidade exigidas o anno passado 
pelo nobre senador pela Bahia, cx-presidento do gabinete de 
lü de janeiro. 

E' torça reconhecer que o governo faltou a essas condições, 
como rapidamente mostrarei 

Quanto á guerra, Sr presidente, como não está concluída, 
não tocarei nella senão de passagem, e guardarei o quo tiver 
de dizer para o tempo do ajuste de contas,- como diz o nobre 
ministro da justiça; e mesmo porqne me julgo-inteirameule 
incompetente para semelhante assumpto. 

Todavia, como uma parte da campanha se acha terminada, 
aquella que diz respeito á invasão do Rio-tirando do Sul, e a 
respe.ito da qual o nobre ministro da guerra publicou alguqs 
documentas, eu pedia licença ao nobre ministro da guerra 
para não extasiar-me diante do glorioso procedimento de 
Uruguayana, e nem temo a pecha de passar por paraguayo, 
lançada na outra camara pelo nobre presidente do conselho, 
áqudles que não applaudem esse glorioso feito; porque me 
escudo sob a autoridade muito valiosa do nobre visconde do 
Jequilinhonha, que nesse folbclo que corre com o seu nome, 
estigraatisou com penna de Tácito essa gloria, conquistando 
por isso a alta estima e confiança de governo. Digão o quo 
quizerem os nobres ministros, a sentença do visconde do Je- 
quilinhonha passou em julgado (apoiados), desde quo, con- 
vencidos ellcs dessa verdade, enamárão o nobre visconde 
para seu auxiliar em uma das posições mais eminentes e 
difliceis hoje no paiz. (Muito -em.) 

Portanto, a gloria de Uruguayana reduz-se ao protesto 
lavrado pelo Sr. visconde de Jequilinhonha a seu famoso fo- 
lheto laureado pelo governo. 

O Sr. Nabuco (ministro da justiça) dá ura aparte. 
O Sr. Pohpeu; —Eu também pediria licença ao nobre mi- 

nistro da guerra se não reconhecesse a minha incompetência 
para fallar da promoção do exercito. Senhores, ê opinião das 
pessoas entendidas nesta matéria que nas vésperas de uma 
batalha não se fazem promoções. Por mais imparcial que 
quizesse ser o nobre ministro," elle não podia deixar do ser 
alguma vez illudido, ou não podia satisfazer a todas as am- 
bições, c isso podia airefccer o cnlhusiasmo, era prejuízo da 
campanha o mesmo da disciplina. 

E permitta-me S. Ex, que diga quo, segundo lenho ou- 
vido. não foi muito imparcial, porque, em vez de promover 
a oíBciaes quo lá estavão no exercito debellando o inimigo, 
promoveu a olliciaes que estavão na côrle do Rio de Janeiro. 
E ainda mais, Sr. presidente, cu li e tenho ouvido a muitas 
pessoas habilitadas, podendo até invocar o nome de algumas 
muito respeitáveis; li, digo, quo um dos nossos muito dignos 
generaes. uma de nossas glorias, não só scienliticas como 
militares, succumbiu de dõr cm Oorrienles ao saber a prete- 
rição injustr que se lhe foz na promoção. Fallo do illustre 
general Mello, que se achando doente, e julgando-se com 
direito a ser contemplado na promoção, teve tal sentimento 
que com isso a moléstia apressou seiis dias. 

Também cu quizera perguntar qual a razão por quo o go- 
verno, quo se tmha especialmente incumbido de debellar a 
guerra, a t- ra protelado até hoje, devorando com esse prolon- 
gamento os recursos do estado, tanto cm vidas como em di- 
nheiro ; para mais de 200,0(10 000,d se consumirão, o mais 
de 12 000 vidas já foráo devoradas, viclimas des epidemias. 

Senhores, eu tenho lido quo as guerras do invasão são 
sempre rapidas e passageiras, porque são somente dispen- 
diosas cm dinheiro, em vidas; nenhum estado, nenhum exer- 
cito por mais bem disciplinado e mais bem provido pôde ga- 
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nliar na demora de- uma puerra de invasão; porque sempre 
fica exposto a um clima cslranbo e a sorprezas do inimigo. 

O Sa T. Ottom ; — 3!as os fornecedores ganbão muito. 
O Sr Pojipeu; —Desde setembro, depois do rendimento de 

Uruguayana, o exercito poz se em morimcnto da Concórdia 
em demanda do Paraguay; levou talvez quatro mezes para 
chegar a Corrientes. ou á margem esquerda do Paraná, em 
frente do Passo da P.ilria. Em Comentes, na margem es- 
querda do Paraná, esteve quatro mezes para atravessa-lo, 
porque não havia transportes ; foi quando so lembrarão de 
quo os transportes erão necessários, apezar da presença da 
esquadra e do uma flolilha de vapores : passou afinal no d a 
1G ou 17'de abril. Parecia que. pisado o território inimigo, 
vencido gloriosamente esse formidável barranco, devia a mar- 
cha ser rapida sobre liutnòilá e AssumpcSo; entretanto pro- 
longa a sua estada nas margens' paludôsas o peslilenciaes 
dos rios Paraná Paraguay, c ainda a cabo de um rcez o ini- 
migo veiu procurar e ataca Io doas vezes no mesmo ponto,se 
quiz encontrar-se com el!e; ainda não fez aggressão, tem só 
mente feito a defensiva; é verdade-que c m grande denodo e 
bravura. 

Suiborcs,^ eu não faço aqui censura nrm de leve ao nosso 
bravo exercito, pelo contrario, admiro sua paciência, s-u 
valor lieroico. e lenbo a satisfação de aproveitar esta occa- 

, sião para rendçr-lho a homenagem da minha admiração pelo 
seu valor (apoiados), mas não posso deixar de censurar a 
quem quer que seja que tem prolongado desta maneira uma 
guerra onde t- m succurabid), não 'tanto á bala, não á es- 
pada, mas à febre e aos máos tratos, mais de 12 000 ho- 
mens , e endo so tem consumido mais de 20() milbOes ou 
mil contos. 

A este respeito peço licença para ler o trecho de uma carta 
que vem publicada no Correio Mercantil, a qual me parece 
de pessoa muito habilitada.... 

O Sn. T. Oitosi; — E' oBlcial, embora não o seja os- 
lensivamente. 

O Sr. Pompeü : — dirigida segundo parece so nosso rc- 
presentanto no Rio da Prata. Paliando ao Sr. conselheiro 
üct iviono ao quo me pirece cocfidencialmènte, revela as mi- 
soiias, o posssimo tratamento, que scCTro o nosso brioso exer- 
cito no território inimigo. 

üma voz ; — Esta carta é confidencial 
O Sr. T. üiioxi : - Por ser confidencial não é verdadeira? 
O Sr. Pompeü: —D.z ella (Lendo): " De uma carta es- 

cripta do exercito exlrabimosos topicos seguintes: 

« Fóra o gracejo. 
« Sabes que vivo desgostoso ? pois vivo ; e só um pouco 

de capricho, outro tanto de amor-proprio e de pundonor me 
•fina obrigado e me obrigará a levar por diante até ver se a 
concluo, a minha penosa commissão. 

« Depois das injustiças que hei scífrido, la que me conhe- 
ces de perto, dize-me : é ou não necessária uma vontade de 
ferro para resistir ao sacrifício extremo de uma campanha 
como a cm que açora entramos ? 

« Was tu não pôde-; ser bom juiz nesli matéria. Faço o me- 
lhor conceito da tua intelligtncia, do teu critério) do teu 
bom-senso ; mas lu, meu Chico, não pólus fazer idéa 
(porque não estás cá) do que actualmento soffremos, do que 
suffie lodo o nosso mísero exercito. 

.« A nação dispende som-aas fitulosas, ctmprcmmcHe o 
sen futuro ; c o soldado, quo morre para dcfendsr-lhe a 
honra ultrajada, definha se, viclima da fome e dos mão- 
tratos. 

« Sabes o preço elevado de cada (lapa desde que passa- 
mos o Paraná. Pois sabe tambtm quo a carne, sobre ser 
dislribuida a más horas, chega quasi sempro senti-la, a c fa- 
rinha, além de miserável pela porção, è de ordinário infame, 
pela qualidade. E o mais ioleressaote é quo o fornecedor 
para poupar os seus empregados, atira com os generos na 

praia de Itapirú, e dali os vem buscar ás costas os pobres 
soldados do Passo da Patria (cerca de 2 léguas!) 

« Os pobres olBciaes que não têm etapa em generos, ou 
hão de comer da carne dos soldados, ou roer as unhas. Não 
haven lo dinheiro, como ir ao commercio comprar assucar a 
1AGCO a libra (mascavado), café.a íjl, bolacha fedorenta a 
160 rs, cada uma, etc., etc, ? 

" A tudo isto accrescenla ; cm frente do inimigo não ha 
cavallos para cargas, não ha portanto bagagem do efiloiaes, 
oera barracas. Os dia, sol e calor ardentíssimo ; de noite, 
sereno (tudo á descripção). 

« A's 2 da manhã (quando não toda a noite), toca a 
formar para o alarma que dura alé o sol fóra. E, se ha chu- 
va. tanto melhor : põe-se tudo a postos e a tomar molho 
velho. 

« E' uma vida magnífica 1 Decididamcnfo não a deixo 
mais I E, so desta escapo, e houver outra guerra, não fal- 
tarei. Tomára eu que esta já se acabe o que venha outra 
para que eu volte! 

« Então virás lambem comigo, meu cambéta. 
« Adeus, pois, meu Chico. So eu morrer (do quo lá para 

que digamos não lenho grandes desejos) digo como o arabe: 
estaca eseriplo 1 se escapar, terei muito que contar-te. 

« O que mais me escabria são as taes febres que se vão 
desenvolvendo no exercito. »  
. .   l . . 

E' assim, senhores, que e governo despendendo a somroa 
fabulosa de 200,000:0005 trata o nosso exertilo, c procura 
debelar a guerra ! 

Uma voz : — Do quo data é essa carta ? 
O Sn. Pompeü : — Eis aqui o que diz essa carta quo so 

acha publicada no Correio Mercantil,e que supponho dirigida 
ao nosso ministro ; e a data éreccnlissima, o Correio Mercan- 
til creio que é de ante-hontem. 

Eu disse, Sr. presidente, que o governo não havia sus- 
tentado a dignidade nacional, nem os altos interesses do 
estado perante o estrangeiro. Refiro-me cspedalmenle á so- 
lução que o governo acabou de dar á questão inglcza o ao 
tratado da tríplice allianga. 

Eu não quero repetir o que se tem dito na nutra camara e 
no senado cora mais profeciencia c sabedoria, mas não posso 
deixar de insistir em que a solugão aceita pelo Sr ministro 
de estrangeiros, quanto á que.-tão ingleza, não foi decorosa 
ao p:=iz, embora S. Ex. aBirme, como fez na outra camara 
que aip.da quando tivesse contra si toda a opinião publica 
não deixaria do obrar do mesmo modo. A Inglaterra, como 
sabe o senado, exigiu uma inderanisação pelos suppnslos ar- 
sassinatos havidos em subditos inslezes por occasião de um 
naufregio nas costas desertas do Albardão, c mais uma satis- 
fação pela supposta offensa aos officiaes da fragata Forte. O 
Brasil resistiu á essa prelcnção injusta e a Inglaterra de- 
pois do ter em vão olferecillo submetter a questão á um 
juizo arbitrai respondeu pelo emprego da força; o nos ne- 
fastos dias do janeiro de 18G3 esta cidado foi testemunha d?s 
violências praticadas pelo cruzeiro inglez, osso grande at- 
tenlado contra a soberania nacional: o porlo bloqueado, 
cinco ou seis embarcações mercantes apprehendidas o leva- 
das para a ilha das Calmas, a população em grande alarma 
sob a pressão de uma violência inaudita. 

O governo imperial viu se obrigado a cederá fnrqa. Pagou 
sob protesto a quantia exigida como indemoisagão pelo go- 
veruq inglez, o aceitou, afinal, quanto á questão da Forte 
o juizo arbitrai para ummonarcha da Europa. 

Bem; o nosso governo julgou do seu dever, c julgou muito 
bem, fazer exigir pelo nosso representante em Londres uma 
salisfagãodas .ITensas praticadas pelo cruzeiro inglez á nossa 
soberania nacional, e a indemnisagão dos damnos causados 
ae? particulares pelo aprisionamento dos seus navios. O go- 
verno inglez não quiz acceder; seguiu-se dahi a suspensão 
das relações políticas do Brasil com a Inglaterra o a reti- 
rada do nosso ministro do Londres. 

Entretanto a questão dos officiaes da Forte, sendo sub- 
mcltida ao rei dos belgas, foi decidida a nosso favor, e ao 
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menos nesta parte a Inglaterra deveu reconhecer a sua sem 
razão para comnosco. 

A justiça da nossa causa havia provocado as sjmpalhias 
da Europa, mesmo da Inglaterra. Nos wcctings, na imprensa 
o até no seio do parlamento inglcz, vozes generosas se la- 
vantárüo a nosso favor. Nós não tínhamos obtido do governo 
inglez a satisfação pedida, mus liuhtimos conquistado a vic- 
toria moral que 6 o reconhecimento do direito pela opinião 
esclarecida do mundo civilisado. 

O que, portanto, competia ao governo na sustentação do 
nosso direito rm ordem a salvar a dignidade nacional? Era 
insistir na satisfação pedida, desde o principio, pela clfensa 
que se tinha praticado em nossa soberania o pela indemni- 
saçno dos damnos causados aos particulares, até que o tem 
po e a opinião publica lizcsscm o governo inglez reconhecer 
nosso direito, jlas o gabinete actual, o nobre ministro dos 
estrangeiros, deixando de seguir a via traçada ou o prece- 
dente dos ministros anteriores, apressou se'em fazer a re- 
conciliação com a Inglaterra, sacrificando a dignidade na- 
cional, barateando a nossa justiça e expondo-nos á irrisão 
da Europa. 

O que exigião os ministros anteriores a S. Ex como con- 
dição da nossa conciliação ? Uma satisfação qualquer da 
parle do governo inglcz pela oífensa feita á nossa soberania 
nacional o uma inderanisação, ainda que fosso de um sbiling 
pelos damnos causados aos subditos brasileiros, cm tira um 
reconhecimento de nosso direito. 

Duas partes, pois, continhão nossas reclamações; 1», que 
a Inglatesra expressasse-seu pozar pela violência que acom- 
panhou a sua represália, declarando que não tivera intenção 
de ferir a dignidade nacional; 2a, quo satisfizesse, mediante 
uma liquidação arbitrai, o damno causado por sua violência 
no commerciõ brasileiro. O nosso augusto, o cfllcioso media- 
dor não pôde obter do governo inglez nem uma dessas duas 
reclamações. 

Entretanto a primeira proposta do lord John Itusscll, que 
havia sido recusada como incompatível com a dignidade do 
Itrasil, foi mandada aceitar pelo nobio ministro o Sr. Saraiva, 
pondo de parto nessa antiga exigência. Esta proposta liraita- 
va-se sómenle á manifestação do sentimento de pezar pelas 
circumstancias que surgirão por occasião da interrupção das 
relações intcrnacionaes ; nem upra palavra, note o senado, a 
respeito da offensa feita á soberania nacional, e nem um real, 
nem um sebilling como indemnisação dos damnos causados 
aos subditos brasileiros! • 

Eis, portanto, Sr, presidente, toda a satisfação que obteve 
o nosso governo do ministro inglcz ; o entretanto o nobre mi 
nislro de estrangeiros disse que esta era tão completa que, 
ainda quando a opinião geral do império se manifestasse con- 
tra, tlle nunca a deixaria de aceitar. Nem uma palavra se 
quer se disso de pezar pela violência quo o cruzeiro inglez 
praticou no nosso porlo c pela offensa da soberania nacional. 
Nem se quer o menor reconhecimento do ler violado, os direi- 
tos de nossa soberania. 

Ainda mais, Sr. presidente : o nosso governo não exigiu 
a execução plena da sentença proferida pelo rei Leopoldo. 

Como'sabe o sonado, a questão ingleza tinha duas parles, 
uma relativa aos negocios do Albardão e outra relativa aos 
olUciaes da fragata Forte ; a represália foi pelo complexo 
destas duas partes. Por consequmcia, se a sentença dada a 
respeito da Forte nos foi favorável e a Inglaterra a aceitou, 
ella devia ter plena execução ; portanto, ao menos com rela- 
ção aos negocios da Eorfc' a Inglaterra devia dizer que linha 
injustamente otTendido á nossa soberania , que não tinha 
tido intenção de. fazer tal oflonsa, o devia reparar os damnos 
causados aos subditos brasileiros pela parto relativa á esta 
supposta offensa aos officiaes da fragata Forte. 

Nós confessamos á Inglaterra em face do mundo que não 
tínhamos razão, quo a Inglaterra tinha lodo o direito de pra- 
ticar contra nós as violências quo praticou, porque nós capri- 
chosamante havíamos resistido a um direito quo ella tinha e 
que depois confessamos. 

A sympatbia quo a justiça da nossa causa havia adquirido 

na Europa, naturalmente se tornará em desprezo, desde que 
a Europa civilisada souber que nós abandonamos nosso di- 
reito, ou antes confessamos que não Unhamos direito. 

Sr, presidente, o nobre ministro dos estrangeiros como em 
justificação de seu acto allegou na outra camara que o 
Brasil e'ra fraco, mas este argumento do fraqueza não me 
parece procedente. Desde quando o Brasil é fraco ? 6 de 
agora ou já o era em 18G3 ? Pois se esta circumstancia de 
fraqueza loi bastante para que não podossomos insistir pelo 
nosso direito, porque não se reconheceu isso nesse tempo o 
não se annuiu a tudo quanto exigiu a Inglaterra, como hoje 
se fez 7 Não era presidente do conselho de 30 do maio o no- 
bre presidente do conselho de hoje. Não era a sabedoria o 
prudência de S. Ex, que inspirava ao gabinete de então 
como boje inspirara? Por que razão, pois, não se reconhe- 
ceu nesse tempo procedente este argumento de fraqueza 
e não se poupou ao Brasil tantos sacrifícios , talvez 
mesmo até esta guerra do sul, e ainda mais, senhores, esta 
espectaculo que apresentamos ao mundo de lormos*feito tanta 
hulha, tanta molinada, por uma cousi de que depois confes- 
samos que não Unhamos razão ? 

Porque não se aceitou o arbitramento proposto pelo minis- 
tro inglez para toda a questão ? Ah 1 senhores, o nobre pre- 
sidente do conselho carregacom granderespoasabilidade desse 
negocio! Qudquer que fosse o resultado desse julgamento 
nada tínhamos a perder; porqne se fosse á nosso favor, como 
era de esperar,á vista da justiça de nossa causa,e de seu re- 
conhecimento pela opinião esclarecida da Európa,teríamos um 
triumpho completo?'se contra, satisfariamos em virtude da 
sentença do mais elevado tribunal da terra aquillo que, obri- 
gados pela força, depois fizemos. 

Slas, senhores, eu admiro ainda que seja o nobre ministro 
dos negocios estrangeiros que venha allegar fraqueza como 
argumento procedente para que o Brasil se submettesse ao 
orgulho inglez quando o nobre ministro dos negocios estran- 
geiros foi aquelle que no Rio da Prata em 18GÍ, comopleni- 
potenciario atirou esse famoso ullimalum á republica Oriental 
que arrastou o Brasil a uma guerra desastrosa que vai consu- 
mindo nossas forças vilães. Não é tempo, Sr presidente, de 
discutir esta guerra do Prata e a causa delia, um dia a histo- 
ria ha do dize la; e eu não receio antecipar o juízo da posteri- 
dade assegurando que cllalançará maldição sobre aquelle que 
imprudentemente atirou nos na vorageni de uma guerra quo 
vai aniquilando até os recursos das gerações futuras. 

Jlas, Sr. presideifte, eu protesto contra esto argumento de 
fraqueza, o direito ó indepente da força,egraças Acivilisação 
já lá se foi o tempo em que a força era a ultima razão; hoje, 
porém,com a illustração do século, a força podo supplantar 
um momento o direito, porém este, forte pela opinião, mais 
dias menos dias terá o seu triumpho certo. 

Fraco é certamente o Chile era relação á Ifespanha, mas 
acaba de dar á America e ao mundo inteiro ura exemplo que 
excita a sympalhia universal, (apoiados), preferiu ver bom- 
bardeada a sua primeira cidade á uaja simples cereraonia di- 
plomática, a de mandar saudar a bartdeira hespanhola com 
alguns tiros, porque nisso ia a honra e dignidade da nação. 
Valparaiso foi bombardeada, e talvez outras cidades daquella 
republica, mas sua honra ficou intacta, (apoiados). Por ven- 
tura tão inaudita violência deu ganho de causa á Ifespanha ? 
(apoiados). O Chile fraco e esmagado sahiu viclorioso, po- 
dendo repetir a famosa sentença do philosopho romano : 
Viciaria placuit dtis causa tida Catoni, que 6 o triumpho 
moral do direito ; o à nós nem ao menos resta esta conos- 
lação 1 (apoiados). E nem as cousas no Brasil tinhão ou po- 
diâo chegar ao ponto de emprego de força material: não se 
tratava de ura heroísmo, não se pretendia fazer valer pelas 
armas o nosso direito. 

A Inglaterra não nos queria fazer justiça, bem. Bastava que 
as nossas relações políticas continuassem interrompidas, 
porque dahi não vinha mal ás relações commerciaes; pelo 
contrario, provou-se que durante os tros annos em que esti- 
veruo interrompidas as nossas relações diplomáticas com a 
Inglaterra o nosso commercio com cila progrediu, augmen- 
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lou, sómer.le tesalvavamos por esse procedimento a digni 
dade nacional. O que devia,pois,fazer o governo a esto res- 
peito? Conservar a mesma altitude, esperar que o tempo e a 
opinião da Inglaterra fizesse o governo ínglez ceder do seu 
capricho. 

Deixo este assumpto, Sr presidente, e nem fallarei no 
bill Aberdeen, que parece ji foi abandonado pela nossa di- 
plomacia. Não faliarei lambera das eternas questões de limi- 
tes com as Goyannas Francezase as republicas vizinhas, nem 
tão pouco nas convenções consulares, mas peço licença para 
dizer alguma cousa a respeito do tratado da triplico alliança, 
que o governo inglez acaba de revelar-nos, atirando ao do- 
minio da publicidade um documento que o nosso governo fa- 
zia tanto empenho em occultar, o que o governo inglez fez 
sem duvida para mostrar ainda mais uma vez a sua cordia- 
lidade para com o Brasil. 

Eu entendo, Sr. presidente, que nesse tratado não furão 
devidamente consultados, salva a intenção de seu illustre ne- 
gociador, os interesses do império. Eu "não indagarei se este 
tratado foi ratificado porque isso me parece ocioso, nem tam- 
bém por que não foi submetlido a conselho de estado, e me- 
nos o motivo por que se conservou occulto,não contendo elle 
condições que importa segredar. Vou ás cláusulas claras e 
terminantes que elle contém, segundo me parece, e que dese- 
java fossem explicadas de maneira que resalvassena nossos 
interesses. Porque por este tratado parece me que estipulou- 
se para o Brasil sómente a honra dos sacrifícios, e para os 
nossos alliados as vantagens que podem dar a guerra. Se- 
nhores, erão tres nagões igualmente ofendidas que se colli 
gavão por um tratado otTensivo e def nsivo no interesse de 
uma.causa comraum, que era a guerra ao Paraguay. 

Deixo do parte a considerãgão de qual das tres nações se 
achava mais ameagada, e linha mais a perder. Basta saber- 
se que por maior que fosse a furga do diclador do Paraguay 
elle não poderia, e nem se atreveria a ultrapassar as fron- 
teiras de Malo-Grosso e do Rio-Grande, ao passo que cm 
um momento podia bloqueiar Buenos Ayres, hngar um exer- 
cito em suas immediaqõcs, levantar a confedoragão, e auxi- 
liando o partido blanco, derribar o governo de Flores em 
Montevidéo. 

Erão, pois, os nossos alliados do Rio da Prata que corrião 
riscos mais immedialos e sérios, não de simples ofTensa á sua 
soberania, mas de sua própria existência. 

Supponhão, porém, que as offensas e perigos erão iguaes, 
parece que a alíianca neste caso devia basear-se nas condi- 
ções com que cada parto contratante concorria para a em- 
preza commum. Mas não foi assim; o tratado impõe-nos só 
grandes sacrifícios, e concede aos alliados as vantagens que 
se esperão da guerra. 

Eu vejo quo pelo arl ü". que estipula as obrigações dos 
alliados quanto aos meios de guerra com que cada uma das 
nações deve concorrer, se diz vagamente que cada uma en 
trará com aquillo qne for possível. Ora, senhores, já se viu 
em um tratado desta ordem estabelecer-se uma cláusula tão 
vaga ! De maneira que cada uma entra com aquillo que pu- 
der; e quem é o juiz desta possibilidade? O resultado foi 
que o Brasil entrou com uma esquadra numerosa, com 
JiO.OOO homens, com 200,000;OCOJi e os nossos alliados, a 
Confederação Argentina com 4,000 ou 3,000 homens e dous 
vapores e nem real, e a republica Oriental com 1,500 ou 
2,000 homens e nem ura real; eis aqui a que se limitou 
talvez a possibilidade de cada um desses estados, aliás mais 
ameagados do que nós. * 

Pelo art í(»se determinou que o commando cm chefo dos 
exércitos alliados o toda a direcção da guerra fosse conce- 
dido ao general Mitre. Pois, senliores, sendo o exercito quasi 
todo brasileiro, sendo sustentado á custa do Brasil, levando- 
se mesmo a guerra fóra do território da Confederação Ar- 
gentina, por que se dá o commando em chefe ao general 
alliadq? Eu não tenho experiência, Sr.presidente, nem com- 
petência nesta matéria, mas também tenho lido ; ainda não 
vi cm uma coalição que exércitos alliados sejão necessária 

mente todos postos sob o commando do general do uma das 
nações, salvo quando são simples auxiliares. 

Na expedição^a Rússia em 1812, Nnpoleão commandou 
com efleito ("s exercites das nações alliadas, mas enlão os 
contingentes que marchárão debaixo de suas ordens erão dos 
alliados da Allemanha, a França ó quem fazia a guerra á 
Rússia, e Napoleão era não só ó maior soberano da Europa, 
como o primeiro general do mundo. 

Mas note-se que na coalição que a Europa fez contra elle 
em 1813 e depois em 1815,'assim como nas anteriores, todos 
os exercites marchárão contra a França debaixo da direcção 
de seus respectivos generaes; o duque de Welington, com- 
mandava o exercito inglez com os contingentes hespanhol e 
portuguez ; Blucker, o prussiano ; o princips de Schwarth- 
zemberg, o austríaco ; Werodo, o bavaro ; o príncipe real 
da Suécia Bernardoto erramandava os suecos; o exercito 
russo ia debaixo das ordens do general Barclay de Xuly, ou 
antes do proprio imperador Alexandre ; todos entrárão em 
França, e, entretanto, não houve necessidade de submelter 
todos esses exercites debaixo de uma só direcção. 

Além disso, Sr. presidente, o tratado, esquecendo a políti- 
ca tradicional do Brasil no Rio da Prata, que tem por fim 
conservar o equilíbrio daquelles estados, tende a tirar do 
Paraguay território, que é necessário para garantir a sua 
liberdade e indopendencb, afim de da-lo á Confederação Ar- 
gentina Todo o território da margem esquerda do Paraná, 
as chamadas Missões do Paraná de quo o Paraguay se acha- 
va de posse com razão ou sem ella, é concedido á Confede- 
ração Argentina e igualmente todo o território da margem 
direita, do rio Paraguay, o grande Chaco chamado, que se 
estende até 20° na distancia do 140 léguas e com a largura 
media do 80 c superfície de 10,000 ou 11,000 léguas qua- 
dradas. é tirado do Paraguay para incorporar-se á Confede- 
ração Argentina. São '30 léguas pelo rio acima que acrescem 
a Confederação, que desde então estenderá seus limites pelo 
Paraná até confinar com o Brasil, e pelo Paraguay até confi- 
nar com o Brasil e Bolívia. O que fica da indepoddencia do 
Paraguay sob a influencia física, epolítica da Confederação? 
Será mais uma província da Confederação do quo um 
estado independente. Emfim pelo tratado o'Brasil se obriga 
a fazer por si a conquista do Paraguay cm favor da Confe- 
deração Argentina, isto é, concede-lhe aquillo que a confe- 
deração constanlrmente tom desejado fazer por si, o á quo o 
Brasil tem-se opposto. 

O Sn. Níduco [ministro da justiça]'ià um aparte. 
O Sr.Pojipeu:—Para completara annexaçãodo Paraguay á 

Confederação Argentina, pelo art. íf» do tratado, o Brasil só 
se obriga a garantir a independência do Paraguay, durante 
cinco ,.imos. Pois senhores, a indipendencia du Paraguay, 
que é para assim dizer obra da diplomacia brasileira como 
necessária para o equilíbrio dos estados do Rio da Prata, 
ha de o Brasil abandonada daqui ba cinco annos ? 

E' cora elltilo tempo mais que snfificiente para a confede- 
ração preparar sua obra. e realizar sua aspiração tradicional 
desdo os tempos coloniaes, isto é, a restauração do antigo 
vice-reinado de Buenos-Ayres. 

Ainda mais, Sr. presidente, uma parte deste território do 
grande Cnaco a mais septeutrional é disputada pela Boli 
que tem pretençâo e necessidade de fazer um porto no alto 
Paraguay. Consta me mesmo que havia negociacõrs pen fentts 
entre o Brasil e esta republica a respeito de uma parle deste 
território, e pelo art. 17 do tratado o Brasil se obriga a ga- 
rantir este território á Cenfederação Argentina ; por conse- 
qüência se vai ferir desta maneira os direitos da Bolívia, 
indispo-la contra nós, provocar sua má vontade,o quem sabe 
se até suscitar uma guerra para obriga-la a renunciar sua 
pretenção em favor da confederação. 

E o que foi, que se estipulou em favor do Brasil ? Nem ao 
menos os limites que ba muitos annos desde os tempos co- 
loniaes o Brasil reputa seus, se lhe concedeu ; deu se-lho o 
u/i possidelis, isto, é, a posse exercida no território com- 
prenendido entre a foz do Igurey no rio Paraná, á foz do. 
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Apa no rio Pnraguay nada ganhamos, nem um palmo le 
terra ; esta mesma linha nos priva de um bom terreno que 
pelo accordo accessorio ao t-atado do 1750 se reconheceu, 
segundo o mappa do Sr. Pereira Pinto. 

Mas cmlira, o brasil devia ser generoso, o Brasil nilo devia 
querer nadado Paraguay ; devia mesmo raostrar-so generoso 
extreme rio qualquer suspeita de ambição, porque isso era 
justo, era político, para dar um solemne desmentido a seus 
inimigos na Europa o no Rio da Prata, que tanto nos tem 
calumniado, cmimlando-nos intenções sinistras, fins ambicio- 
sos de annexação ou de acquisição de território, 

Não lamento isto, Sr. presjdente, só não mo parece polí- 
tico é que o tratado, que estabeleceu tanta generosidade do 
Brasil para consigo, não fosse também mais político para 
com o Paraguay porquo não devia tirar grande parte do 
território daquella republica, compromeltcr sna independên- 
cia para alargar a Confederação Argentina, de quem o Para- 
guav ficará mais tarde uma p'rovincia. 

Ainda no art. 2° do protocollo annexo ao tratado se osli- 
pulou que os armamentos e os elementos de guerra, que se 
conquistassem no Paraguay fossem divididos igualmente 
enlre as nações alliadas. E' uma bsm equitativa partilha 1 

Pois, senhores, o Brasil, que entra com um exercito de 
.50,000 homens, com uma esquadra, com todas as despezas, 
ha dó ter nos despojos da guerra, quinhão igual aos alliados 
que entrão um com 4,000 homens e outro com 1,500 
homens ? 

Emlim, Sr. presidente, ó minha convicção, e Deus queira 
que esteja cm erro, (jue no tratado da tríplice alliança esli- 
pulou-se para o Brasil tudo quanto era sacrifícios, estipulou- 
se por parte dos alliados tudo quanto podia ser de vantajoso. 
[Apoiados.] E' muita generosidade. 

Nem ao monos se nos deixou livro o direito de regular 
amigav, Imente com a Bolívia a questão do limites, e nem 
a de poder para o futuro constranger por meio do nossa es- 
quadra o Paraguay, a respeitar nossos direitos, se a Confede- 
ração não consentir. 

Não concluirei este assumpto sobre as relações exteriores, 
Sr. presidente, sem manifestar minha sorprezã ou admiração 
pelo silencio cora que o governo do Brasil recebeu a noticia 
do bombardeamento do Valparaizo pela esquadra hespanhola. 
Eu entendia, Sr. presidente, que o governo do Brasil não 
devia ficar atrás do governo das republicas vizinhas, devia 
dar uma manifestação de desgosto por um aclo que nos re- 
corda os tempos harbaros, era que a força e a violência erão 
o direito publico do mundo. Devia reprovar o procedimento 
da llespanha, fosse apenas ura protesto. (Apoiados ) 

- Da minha parto, Sr presidente, ou peço licença ao senado 
para testemunhar daqui desta tribuna a' homenagem da mi- 
nha syrapalhia e admiração pelos heróicos soffrimenlos dos 
chilenos e fazer votos pela justiça da sua causa. 

O Sr. T. OnoNi : — Apoiado. 
O Sr. Nabbco [ministro do-justiça) : — lambeu eu. 
O Su. Pompeu : — Passo á outra proposição do meu dis- 

curso. 
Eu disse que o governo havia violado a constituição do 

império E para prova disto, basta só lembrar o facto da 
entrada de força estrangeira no território brasileiro sem con- 
sentimento da"assembl6a geral. Pelo art. 15 g 12 da consti- 
tuição, compele á asscmbíóa geral conceder permissão para 
a entrada do força estrangeira no território brasileiro. 

Nem se diga, como so allegou na outra camara, que estas 
forças erão amigas e alliadas, e que dessas não cogitou a 
constituição ; porque este argumento é um sophismá. Pois 
por serem alliados deixavão de ser estrangeiros ? Para que 
•oi que a constituição expressamente determinou que não 
entrassem forças estrangeiras no território brasileiro sem li- 
cença da assembléa geral ? Não foi para prevenir uma hypo- 
lliese, que estou bem longe de suppôr que se dó, de que 
pudesse haver um conloio entre o governo do Brasil e um 
vizinho para que, entrando forças no território, destruísse a 
mlegridado o as instituições dó paiz ? E assim não se podia 

legalmente (na opinião do governo) burlar o fim que a consti- 
tuição teve em vista? E quando isto acontecesse não seria 
com um alliado ? Por conseguinte, Sr. presidente, o argu- 
mento ministerial que prevaleceu na outra camara de que as 
forças erão alliadas, e que não estavão vedadas pela consti- 
tuição, acho que não merece as honras de uma resposta' 
séria. 

Eu não contesto a vantagem ou utilidade ou mesmo a ne- 
cessidade (se quizerem) da entrada das forças alliadas no 
Brasil; não, é outra questão Se pelo tratado da tríplice 
alliança esta emergencia estava prevista, porque o governo 
previamente não pediu autorisação ? porque ao menos não 
veiu depois render homenagem á assembléa geral, pedir um 
bill de indemnidade por ler consentido em tal violação ? 

Ainda mais, Sr. presidente, contra o disposto iio art. 33 
da constituição o governo empregou durante a sessão não só 
fóra do Império como dentro, membros da assembléa geral. 
No Rio da Prata,em Montevidé),esteve um deputado em com- 
missão, nas diversas províncias estavâo também senadores e 
deputados até mesmo depois de aberta a assembléa geral; 
ainda está um deputado na presidência do Amazonas. Também 
isto se diz que não era violação da constituição. 

Agora peço licença ao nobre ministro da justiça, que mo 
ouve sentado á minha direita, para com a autoridade de um 
discurso de S. Ex. mostrar que o governo violou a consti- 
tuição. E' S. E.x. que mem vai fornecer prova de uma da mais 
flagrante violação da constituição, um objocto da mais alta 
importância. 

O Sr. Nabcco dá um aparte. 
O Sr. Pompeu:—Senhores, em 18G2 o nobre ministro dos 

negocies da justiça denunciou o decreto de 7 de dezembro 
de 18G1 como um grande attentado contra a constituição, 
contra o principio monarchico. 

Eisaquioque disse S.Ex : [Lendo.)«0 decreto que regulou 
as condecorações é um attentado contra o principio monar- 
chico. Se as honras, como diz Montesquieu, são o principio, 
ou a moeda das monarchias, neutralisar este principio, arre- 
fecer e difücultar as esperanças que têm os subditos na mu- 
nificencia imperial, é, me parece, um attentado contra o prin- 
cipio que invoquei : matcnalisão-se as honras desde qne o 
principio que supéra todas as difiiculdades do decreto é o 
seguinte ; « ganhai dinheiro, que tereis honras. » E' uma me- 
dida inconslituc onal, sendo que a constituição deu ao poder 
executivo amplamente, e sem rcslrícções ajgumas, o direito 
de agraciar. >• > 

O Sn, Nabuco dá um aparte. 
O Sr Pompeu Entretanto o nobre ministro da justiça 

que denunciou esse decreto como um grande attentado á pré- 
rogativa da monarchia, uma violação da constituição, usou 
d.He largamente; tornou-se cúmplice desse grande crime, 
□ue ministério nenhum depois da publicação desse decreto 

eriu tantas condecorações como o de 12 de maio ; S. Ex., 
conforme as suas palavras", violou a constituição, é réo, con- 
fesso. 

O Sr. Nabüco dá um aparte. 
O Sr. Pompeu:—Já foi dito nesta casa, por vozes mais au- 

torisadas do que a minha, que o governo corametteu uma 
violação flagrante das nossas leis, arrogou-se um dos mais 
importantes direitos magestalicos emitlindo papel moeda; 
provou-se aqui, e o nobre ministro da fazenda não nega 
no seu relatório que cinco ou seis mil contos fqrão emittidos 
sem autorisação, embora dissesse o nobre ministro que foi 
por antecipação de igual quantia ou de notas que tem a re- 
colher. Como bem demonstrou o nobre senador pela província 
do Rio de Janeiro, por este argumento o nobre ministro podia 
emillir até 30.00rg, porque tem 30:000$ que recolher, que 
se achão nas algibeiras dos particulares; e assim podia emit- 
tir papel illimitadamente. 

Parece, Sr. presidente, que o gabinete aclual tem garbo 
em mostrar o sen poderio, a sua dictadura em não fazer 
caso das leis do paiz, ou assumindo altribuições do poder 
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acha collocado, fóra das exigências parlidarias, e do espiriid 
de patronato, desse oste exemplo. 

Ainda mais, senhores, o nobre ministro da justiça quo é 
mestre da lei  

O Sn. Nabüco : — Obrigado. 
O Sr, Pomreu : —Tolgo sempre do render homenagem á 

reconhecida intelligencia do V. Ex. 
O Sr. Nabuco : — Agradeço á V. Ex. 
O Sr. Pompeu : —Diria eu que o nobre ministo tem no 

meado desembargadores supranumerarios. A relação do lüo 
de Janeiro, creada com li desembargadores, só acha com 
2G; 12 desembargadores existem ali sem ser crcados por 
lei (para o Sr. ministrada justiça) Não é assim ? 

O Sr. misisiro da justiça —Y. Ex. engana-se. 
O Sr. Pompeu: — Não existem 2(1 desembargadores na 

relação do Rio do Janeiro ? Não 6 li o numero legal ? 
O Sr. misistro da justiça : - Sim, mas não fui eu quem os 

nomeou. 
O Sn. Pompeu; —Logo 12 são demais; Y. Ex. nomeou 

dous, não é assim ? 
O Sr. misistro da Justiça .— Para preencher vagas. 
Yozes : —Isso é abuso de muitos ministérios passados. 
O Sa. D. Manoel : — Nem a relação podia trabalhar só 

com li membros. 

legislativo, talvez por mostraEque é forte, pois é esso seu , 
maior empenho. 

Pende ainda da decisão do senado um artigo additivo á , 
lei do orçamento, vinda da outra camara em 181)1, auto- 1 

risando ó governo para a acquisição da estrada de ferro 
de D. Pedro II. Desde que se autorisava o governo por uma 
lei para a compra da estrada de ferro, era claro que elle não 
linha ainda competência para tal; nem na outra camara 
onde foi votada esse artgo, nem aqui, onde ha tanta illus- 
tragãoe proficiência a este respeito, se disse que o governo 
já linha autorisaoão, e que portanto dispensava uma nova 
lei para a acquisição da estrada do ferro. 

Era pois fóra de'duvida, como foi tão bem provado na ou- 
tra camara, que o governo carecia do lei para essa acquisi- 
<jão. Entretanto o nobre ministro da agricultura cortou esta 
questão : comprou a estrada de ferro de D. Pedro II, e com- 
praria todas se se ajustasse com as directorias, a quem man- 
dou fazer propostas em Londres. 

Esta questão pôde ser considerada de dous modos pela sua 
legalidade e opportunidade : pelo lado da sua legalidade eu 
acabo de mostrar que o governo r.ão tinha autorisação para 
isso; e pelo lado da opportunidade terei logo de mostrar que 
não era occasião. 

Senhores, compete ao poder legislativo a creação de em- 
pregos públicos e a decretação de fundos para os seus orde- 
nados, isso é expresso na cônslituieâo, art. lã § IG ; mas o 
nobre ministro da agricultura este ãnno, já depois de aberto 
o parlamento, publicou um decreto creando uma serie im- 
mensa do empregados da estrada de ferro, remunerados 
com ordenados pingues de mais de 200:0008- Que autorisa- 
ção teve o nobre ministro para decretar a creação desses 
empregos 1 

Ainda o nobre ministro da agricultura, levado por um patrió- 
tico ardor de reformar e melhorar tudo, reformou a adminis- 
tração do correio, creando duplicata de empregos; não sei 
se estava autsrisado para para tal reforma, mas pelo menos 
duvido que tivesse autorisação para crear duplicatas de em- 
pregos. 

O Sr. Nabuco (ministro da justiça) dá um aparte. 
O Sr. Pompeu : —Agora é V. Ex. (dirigindo-se para o Sr. 

Nabuco), é o nobre ministro da justiça quo vai fornecer-me 
uma prova de violação da lei cora a aposenlação do conse- 
lheiro Josino no logar de directnr geral da secretaria da jus- 
tiça, de que havia sido demitlido ha dous anoos. Senhores, 
cií não contesto os serviços e o merecimento do conselheiro 
Josino, em quem folgo de' reconhecer lodo o mérito ; a ques- 
tão não é esta, a questão é saber se o nobre ministro da jus- 
tiça estava aulorisado para aposentar indivíduos que tinbão 
siilo empregados. So e,-ta regra prevalece, não ha mais di- 
nheiro bastante nos nossos cofres para estes pencionislas de 
nova especie, porque no Brasil uma boa parte dos homens 
do certa ordem têm sido empregados públicos. 

O Sr. Pimenta Bueno : — Foi a reparação de uma in" 
justjoa  

O Sr. Pompeu ; — Eu não duvido, não contesto o mereci- 
mento do Sr. conselheiro Josino, já disse, folgo mesmo de 
reconhecer os bons serviços do illustre conselheiro, mas.... 

O Sr, Pimenta Bueno : —... e a reparação.,está no poder 
do governo. 

O Sr. Pompeu : — Digo que a prevalecer esta regra não 
ha mais dinheiro que chegue, porque uma graale parte de 
homens de certa ordem têm sido empregados públicos, e á 
este exemplo quererão também ser aposentados. 

O Sr. Souza Franco : — A reparação era voltar ao logar. 
O Sr. Pompeu : — Tenho visto estes abusos praticados 

pelas assemhléas províncias, mas eu pensei que isto era só 
das assembleas provinciaes. Tenho visto com effeito assem- 
hléas provinciaes aposentarem indivíduos que forão demitli- 
dos o muitas vezes por espirito de patronato ; mas nunca 
pensei que o governo do paiz, na altura elevada em que se 

O Sr. Pompeu : —Não indago donde vem o abuso, con- 
signo o facto de que por lei só devem haver l i desembar- 
gadores na relação da côrte, o pergunto se o nobro ministro 
não é culpado de não ler procurado acabar com esto abuso, 
deixando de preencher essas duas vagas, do que falia. 

O Sn. ministro da jüsiça dá um aparto. 

O Sr. ministro da justiça ; —E' preciso provar esta pro- 
posição. 

O Sn. Pompeu:—Não afflnnarei que ha duplicata do 
juizes, mas o nobre ministro não poderá contestar que existo 
um grande numero de juizes avulsos, sem comarcas, e quo 
constantemente se estão despachando novos juizes, deixando 
os avulsos à margem. 

O Sr. Nabuco (ministro da justiça): — V. Ex. está en- 
ganado. 

O Sr.T Ottori :—Ainda ha pouco despachou uns poucos. 
O Ss. Pompeu : —Ainda ha pouco acaba S, Ex, de de- 

mitlir o honrado chefe de policia do Ceará, o Sr. Dr. Buar- 
que de Nazarclh. S. Ex. estava cm seu direito deraittindo-o, 
queria talvez ura delegado de sua confiança para fazer a elei- 
ção, mas, era vez do dar lhe destino, nomeou Ires ou quatro 
juiz°s de direito para comarcas vagas, o o ex-chefe de poli- 
cia ficou sem comarca. 

O Sr. Souza Franco : — E nomía mais modernos de pre- 
ferencia. 

O Sn. Dantas : — Então falle cm geral da administração 
do paiz, porque esse facto não é de hoje; a administração 
do paiz não é econômica. 

O Sr. Pompeu : — O nobre ministro dos negocies estran- 
geiros também nomeou para sua repartição um olficial quo, 
segundo o regulamento da secretaria, não podia ser nomeado, 
porque os empregados subalternos tom direito a accosso. Se 
eu pudesse dizer o quo ouvi particularmonto do nobro minis- 
tro da agricultura, 'cu diria o que elle disso a esse respeito, 
censurando, e muito desgostoso com esto proceditn enlo do 
seu collega, que reputava illegiil. 

O Sr. Pompeu:—E não são desembargadores sóraenlo 
que existem supranumerarios ; existo um numero immen- 
so de juizes de direito sem comarca; daqui ha pouco ha- 
verá duplicata de juizes de direito com relação ás suas co- 
marcas. 
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Ainda mais, Sr. prosidonlo, lia mais do um anno que esti 
vaga uma cadeira de senador pela minha província, e ha 
mais de oito mezos que vagou outra. O art. 80 da lei de 
eleiçfies determina que se proceda itnmediatameole a ellas 
parã o preenchimento das vagas; mas até hoje o governo 
udo quiz ainda mandar proceder a essas eleiçües. 

E' cousa notável, cm agosto do anno passado o nobro pre- 
sidente do conselho mandou ordem ao presidente para fazer 
a eleiçilo ; foi precisamente quando Sua Magestado o Impe- 
rador embarcava daqui para o sul, e quando ã guerra estava 
mais renhida, que se mandou fazer a eleiçSo. Trago esta 
(ibservaçSo para quo depois se nSo diga que a eleição nâo 
foi feita'por causa da guerra. 

Kão sei por que nio se fez cntSo a eleição. O presidente 
da província fez suas reflexões ao governo", teve a ingênua 
lembrança de mandar perguntar-lhe se a eleição devia ser 
feita pelos eleitores da legislatura passada, fiiida pelo acto 
da dissolução de líjfifl, ou se devia crcar-so novo corpo elei- 
toral. 

O ministério aproveitou-so dessa observação, tão a propó- 
sito, do seu intelligenta delegado para mandar dizer que por 
ora não so fizesse a eleição, o até boje não se fez, esperando- 
sa pela segunda ordem." 

O Sa. T. Ottom : —Não estava seguro da vietoria. 
O Sn. Pomp! u: —Dizem mais quo ainda hoje ha diver- 

gência a respeito dos candidatos que hão do ser senadores. 
O Sa. mixistbo da justiça : —Nenhuma ; protesto contra 

•isto. 
O Sa. Pompeu: — Dizem que o nnbro ministro da justiça 

tem um candidato, quo o nobre ministro, da marinha tem 
outro... 

O Sn. junistro da justiça :— Está enganado ; afianço lhe 
quo não tenho nem um. 

O Sn T Ottom : — Dizem quo lambem o Sr. ministro do 
estrangeiros quer ser candidato. 

ü Sn. Pompeu :— E'verdade, também so diz quo o illus- 
tre Sr. Saraiva pretende honrar o Ceará aceitando una sona- 
toria por aquella província ; que o nobre presidente do con- 
selho também tem seu candidato, e, como são dous sémento 
os logaros, os nobres miuistrus não cbegátão ainda a um 
accordo. 

O Sn. ministro da jostiça: - Nada disso é exacto; o motivo 
da demora tem sido muito" nobro, o muito justo. 

O Sn. Pompeu:—Sr presidento, passo a 3a proposição de 
minha llicse : eu disso que o governo não tem economisado 
os recursos do paiz, não tem poupado os grandes sacrifícios 
do estado o que pelo contrario tem largamente liberalisado 
os dinheiro' públicos. Para demonstrar esta proposição hasta 
referir o famoso empréstimo feito em Londres o anuo pas- 
sado Eu não repetirei aqui o quo tem sido dito por pessoas 
mais competentes nesta matéria; só lembrarei esta circums- 
tancia: quo o empréstimo cuntrahidu cm I8(i3 á 88 produziu 
um grande alarma no paiz. 

O Sn. T. Ottohi:—E a í 1/2 %• 
O Sn. Pompeu: —... foi mister quo o negociador desse em- 

préstimo escrevesso um extenso folheto para justificar-so, e 
todavia não sei bem se a opinião publica ficou satisfeita; mas 
este ultimo empréstimo foi a 7í ou anles a (ifi, como se de- 
monstrou,  

O Sn. T. Ottoki: —E a B "/o. 
O Sn. Pompeu: — ... elevou a taxa do dinheiro a 7 "/o, 

quando no Brasil, onde lia poucos capitães, o governo tem 
tido milhares de contos dc réis a 1! 0|o 1 Esta operação foi re- 
cebida no Brasil como uma calamidade; ura grande escândalo, 
e o que fez o governo? U governo reconduziu o negociador 
na sua missão era Londres e com relação aos negocios inter- 
nos sacrificou como expiação o nobro cx-miuislro da fazenda. 

G Sn. T. Oito.m:—Por ter censurado o empreslimo. 

O Sn. Pompeu:—E desta maneira lavou se do toda a cufpj 
com relação a essa desgraçada operação; o nobre ex minislrír 
perdoe-rne quo lhe diga, foi o bodo expiatório, segundo a 10' 
ligião judaica. 

Sr. presidente, não quero faliar tombem dessa calamidada 
publica quo tem vexailo a população do Bio de Janeiro e quiçá 
<ie todo o império, a falta de trocos miúdos que tantos pro- 
juizos tem causado a todas as classes da sociedade. O go- 
veruo não tem desculpa a este respeito; estava a seu alcance 
uma medida fácil, e entretanto tem deixado a população exas- 
perar-se; parece querer apurar sua paciência. 

O Sn ministro da JUSTIÇA-—Qual era a medida fácil? 
O Sn. Pompeu;—A/que o ministro da fazenda tomou ul- 

timamente emitliudo moeda miúda. 
O Sn. ministro da jusiiç.A : — Desde o principio que se 

emitte. 
O Sn. T. Ottom:—Não tem querido tomar as providencias 

que devião ser tomadas. 
O Sn. Pompeu:—Também nãoLiIlarei na questão do Banco 

do Brasil, pessoas mais competentes do que eu tem-se en- 
carregado disso e só faço referencia a ella para allegar mais 
um motivo porque não posso dar o meu apoio ao actua) ga- 
binete. Desde que se abriu a assembléa geral o nobre mi- 
nistro da fazenda apresentou na outra casa do parlamento 
uma proposta relativa ao Banco do Brasil; quiz excitar a 
opinião publica, quiz desacredUar mais o bance ? 

O que é certo é que até bsje não se deu and imento al- 
gum a essa proposta, lura so sabe ainda qml é a opinião 
do goveruo sobre esta importante matéria. Isso parecerá ina- 
creditável, e todavia é uma verdade! 

Senhores, parecia quo nas circumstancias difilccis cm que 
nos achamos, do falta de recursos e quando lutamos c-ul 
uma guerra externa que nos devora milhões , quando não 
ha mais meio de levantar dinheiro par estar nosso credito 
arruinado, parecia, digo, qna era oceSsião do governo mos- 
trar-se o mais econcmico possível, limitar as despezas do 
quo fosse absolutamente indisponsavclp entretanto o governo 
achou que era occasião de comprar, de encampar a estrada 
de ferro de Pa !ro 11. Pois, senhores, quando precisamos dc 
dinheiro para despeza urgente, o indeclinável da guerra sa 
ha de despender tantos mil contos na acquisição da estrada 
do ferro, objecto cuja utilidade não contesto, mas quo podia 
ser addiado para outra occasião 11 

Ainda mais: voloa-se ua lei do orçamento vigente creio 
que mil contos do réis para auxilio das obras publicas geraes 
e pi ovinciaes por parle do ministério das obras publicas; per- 
gunto eu: em que o nobre ministro cansmniu esse dinheiio? 
Em uma linha telcgraphica daqui a Porto Alegro o em uma 
estrada daqui a Tljuca. Pois, era occasião de fazerem-se 
obras do luxo? Não conlcsto a utilidade do uma linha tele- 
grapbica entre a cflrle e províncias, mas era uma utilidade 
quo podia esperar. 

O Sn Joniu :—Apoiado. 
O Sn. Pompeu:-E depois, cora esse dinheiro que o go- 

verno despendeu com essas obras puramente de luxo não podia 
o nobre ministro da agricultura ter dado incremento a obras 
produetivas? Citarei minha província: ha uns poncos da 
annos que a província do Ceará pede um auxilio para a con- 
clusão da eslrada deBalurilé, auxilio quo já cm 18Gi o então 
ministro da agricultura tinha se compromoltido a dar, pro- 
messa renovada aqui o anno passado por algum dos nobres 
ministros, e em vão solicitada peto presidente do Ceará J 
Cem contos de réis bastavão, não digo para tornar a estrada 
excdlente, mas torna-la soffrivel. Essa estrada tem o fim da 
chamar a capital do Ceará a immensa prodacção daquella 
serra e daiá por conseqüência grande vantagem ao estado, 
mas nem um real o governo tem dado ao Ceará para con- 
clusão dessa estrada, talvez porque o Ceará, no conceito do 
governo, só deve ser lembrado para dar recrulas e dinbeut» 
para os cofres geraes. 
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lembrarei ainda, Sr. presidente, o porto da capital de mi ■ 
nba província ; é uma necessidade que não Se pôde mais de- 
clinar, porque o commercio da cidade da Fortaleza quasi du- 
plica de anno era anno, entretanto que aquella praça não tem 
um porto para acommodar as embarcações que a frequentão 

£ a este respeito o governo tem sido tão pouco altencioso 
para a minha província que com relação ao porto não se lhe 
pedia mais um real, sô se lhe pedia que concedesse previle- 
gio a um ou a mais emprezarios que requererão estabelecer 
a sua custa uma linha ferrea da bahia ou enseada de Mucu- 
ripe á capital, e até hoje não tem dado nenhuma solução a 
esse negocio. 

Entre os artigos additivos á lei do orçamento de 18GÍ que 
veio para esta casa havião uns supprimindo alguns empregos 
das secretarias, suppressão pedina pelos ministros em seus 
respectivos telalorios ; creio que esses artigos não forão dis- 
cutidos ou jà forão rejeitados, mas em todo caso é certo que 
os Srs. ministros pedirão a suppressão desses empregos. En- 
tretanto o governo aclcal tem provido os logares que vão va- 
gando ; e não é exaclo isto ? 

O Sr. mimstro da justiça dá um aparte. 
O Sn Pompeu : — Evite na alfandega da côrte uma sec- 

ção de empregados incumbidos da estatística commercial, e 
não obstante o ministro da fazenda acaba de croar por um 
decreto uma commissão de estatística composta de emprega- 
dos das alfandegas do Parã, do Rio Orando do Sul e não sei 
mais de que alfandegas para incumbi-los desse trabalho que 
já pertencia a uma secção. Para que essa econômica dupli- 
cata ? Dizem que erão empregados de diversas repartições 
que querião estar na curte... 

O Sn. Souza Fbaxco :—Apoiado. 
O Sn. Pompeu :—.... mas querião estar vencendo os seus 

ordenados e mais alguma gratifleação, porque é um grande 
sacrificio estar no Rio de Janeiro mesmo a recreio e como ha 
muito dinheiro, o nobre ministro da fazenda creuu essa com- 

/ missão dando os ordenados que elles vencião e mais grati 
Reações. 

Senhores, não me atrevo a faltar nos disperdicios que vão 
pela renartieão da guerra. Ha um clamor geral no paiz a este 
respeito; na camara dos deputados foi apresentado por ura 
illustre representante pelo Amazonas um contrato cm que 
eu não acreditaria se o nobre ministro da guerra não o con- 
fessasse, contraio em que se estipulou a compra de carrada 
<le lenha a "OOS, e cada arroba de bolacha a (jí# para for- 
necimento do exercito do Sr. barão de Porto-Alegre; emüm, o 
illustre deputado pelo Amazonas mostrou que em seis mezes 
havia contra o estado uma differenga de mil e tantos contos 
de réis. O nobre ministro respondeu, confessando o facto, mal 
declinando a responsabilidade, houve debate, do qual resul 
tou que '•inguein era culpado de semelhante escândalo, só 
mente o infeliz thesouro, porque não tem curador, e por con- 
aeguinte, quem delle se dóa. 

A este respeito, peço licença ainda ao senado para ler 
uma correspondência publicada'no Correio Mercanlil, penúl- 
timo, a qual explica de alguma maneira esses disperdicios e 
talvez a demora da guerra. Eis-aqui o que diz o correspon- 
dente do Correio Mereaníil :{Lenilo]. 

« O exercito, portanto, não avança talvez por que haja 
dinheiro de mais para se gastar, e não é raáo que fornece- 
dores felizes fação diariamente uma sangria no thesouro de 
áS.OOOJ com o suslento das tropas imperiaes, quando ellas 
aqui eslão passando muito peior do que quando estavão de 
outro lado do rio,entretanto que sapaga muito mais caro esse 
fornecimento, que do 000 rs.passou a ser de 1J5200, até ás 
cinco primeiras léguas distantes dos rios. Ora. esses forne- 
cedores são todos do nacionalidade argentina; demais, qaasi 
todo o dinheiro dispendido fica na Confederação Argentina, e, 
pois, não é máo que esta guerra seja prolongada o mais que 
se puder, porque então, e no final das contas, ficará rica a 
Confederação e o Brasil pobre, e em cima de tudo depres- 
lidigiado. 

«£', pois, fácil de conbecer-so a causa de se não mover o 

exercito, por isso que, como diz á cscriplüra—pelo fruclo se 
conhece a arvore—e o facto da protelação da passagem dá 
logar a lemer-se ainda nova demora estudada. 

«Uma outracircurastanéia assás pondaross.o quo cumpria 
ser devidamente altendida no sentido de abreviarem-se as 
operações da guerra, é a da posição topographica do nosso 
acampamento e das más condiçõãs climatologicas sob cuja 
influencia está o exercito. Sendo o terreno do formação geo- 
lógica alluvial, é por conseguinte mui imbebido e saturado 
de agua, a ponto de que cavando-so a terra na espessura ape- 
nas de um palmo já se recolhe agua, posto quo amarcllenta 
e ruim. Poroso e esponjoso pois, como é esse terreno, tor- 
na-se, portanto, muito humido e já esta condição mandava 
posilivamento que a permanência nello de nossas' tropas fosso 
a menor possível. 

«Demais, a agua existente nas pequenas lagfias, ca melhor 
charcos, está excessivamento corrompida, e as suas exhala- 
ções tornão-so ainda mais prejudiciaes do que já o erão no 
apparente estado de pureza, acerescendo mais que, sendo 
mui limitado o espaço para accoramodar um exercito tão nu- 
meroso, acha-se ollé por conseguinte muito proximo das se- 
pul'uras de milhares de cadáveres, sepulturas estas que 
exhalão lambem raiasmas nocivos á samle. Ua além disso 
milhares de cavallos mortos por falta do pasto, e nas proxi- 
midades do acampamento ha ainda uma outra exhalação do 
matérias fecaes e outros que taes novos coprulitos. o que tudo 
exposto a um sol abrasador deve de ser causa «o desenvolvi- 
mento de uma grande epidumia do febres paludosas , como 
está acontecendo. 

«Não somos nenhuma Cassandra a vaticinar futuros, mas 
vemos pelo erapirismo quo as condições geológicas e clima- 
tologicas desse logar do acampamento são as peiores possí- 
veis, e grandes males nos podem sobrevir da grande perma- 
nência ali. 

«Na celeridade das marchas, bem como na brevidade das 
operações da guerra, fui em que consistiu principalmante o 
segredo de Napoleão, o grande, cuja estrella brilhante, qual 
a dos Magos, guiava-o sempre com segurança no caminho da 
gloria.» 

Eis aqui, poríanto, era que se vão os milhões c milhões 
que o Brasil tem gasto na guerra, 

Sr. presidente, o governo tem feito acquisição de grande 
numero do vasos de transporte a vapor, porém essas embar- 
cações estão no Rio da Prata sem grande necessidade, porque 
a esquadra e as outras embarcações pequenas parecem snOl- 
cicntes para a passagem e transporte do exercito, entretanto 
se tem pago^ milhares de contos á Companhia Brasileira de 
Paquetes a Vapor pelo transporte de nossas tropas das pro- 
rincias para a corte, e daqui para o Rio da Prata, podendo 
esse transporto ter sido feito cora mais economia pelos vasos 
a vapor pertencentes ao estado, so o governo fosse mais pre- 
vidente. 

O Sr. mimstro da justiça:—£' preciso ver a epocha dcsscí 
transportes. 

O Sn. Pompeu : — Desde o anno passado. 
Ainda mais, Sr. presidente, o nobre ministro da guerra 

se tivesse tido desejo sincero do economisar os dinhoiros pú- 
blicos linha poupado a conlradansa continua de officiaes da 
guarda nacional, o de commissão, que vem das províncias e 
voltão daqui, ou do Rio da Prata, por incapazes de serviço. 

O nobre ministro da guerra nos poderia dizer quantos mi- 
lhares de olliciaes tem vindo das províncias e tem voltado, 
a quantos milhares de contos se tem gasto com esta conlra- 
dansa Inútil. 
. Ainda este anno quando vim do norte de Pernambuco em- 
barcou no mesmo paquete uma companhia de 90 homens 
com o titulo pomposo de 4" batalhão de voluntários, a qual 
tinha tfi officiaes ; que o diga o nosso nobre collega ex-pre- 
sidente daquella província. Pois o governo não devéra pre- 
venir seus delegados do que não mandassom olliciaes quô 
não pudessem prestar serviços ? 

Milhares da olliciaes, senhores, fôm vindo ao Rio de Ja- 
neiro, lém ido ao Rio da Prata o tem voltada. 
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O Sr. misistbo da justiça : — Milhares ! 
O Sn. Pojipeu Cenlonas, ao menos. 
O Sr. T. Oitom Pódc manter o numero, niío recue. 
O Sr. Pojipeu:—Agora, Sr presidente, peço licença ao 

nobre ministro da justiça para perguntar pelo seu slalu quo. 
pela fidelidade que S líx, devia a opfliiüo liberal, que o ele 
vou ao poder. Filho dessa opinião, que faria a grande maio- 
ria da camara electiva, o gabinete de 12 do maio, pelo orgSo 
do muito íllustrado Sr. ministro da jusMça, promeüeu solem- 
nemente conservar a situacSo dominante, o estado em que 
se achava o partido liberai do paiz. Essa promessa alifis era 
por demais, porque para homens quo prezilo a lealdade po- 
lítica, esse era o seu dever. 

Assim tenhão praticado os gabinetes do 13 de janeiro e de 
31 do agosto. Mas como o ministério comprehendeu esse 
dever? Como satirfez osso programma de slalu quol Apenas 
adiadas as camaras quando o governo dizia que ia occupar- 
eo cxcluàivamento da debellaçío da guerra, demille do um 
golpe a todos, ou.quasi todos os presidentes de origem li 
beral.... 

O Sn. T. Ottoni .—ErSo disparados. 
O Sr. Pojtpeu : — do Uio de Janeiro, S. Paulo, do 

Rio Grande do Sul, Minas, Bahia, Alagoas Pernambuco e 
Parabyba. E porque eráo demittidos essos presidentes? 

0 Sn. T. Ottoni ErSo disparados.... 
O Sr Pompeu : — Alguns desses presidentes haviiln pres- 

tado relevantes serviços mio só com relaçüo á acquisiçio de 
voluntários, como em relacilo á economia dos dinbeiros pú- 
blicos das províncias. Notarei especialmente o presidente da 
Parabyba o convido o nobre senador pcloMaranbiío, (ilirigin- 
di-se ao Sr. Nunes Gonçilves). para dizer o que saho sobre 
a causa da demissSo desse illnstrn funccionario. O Sr. I)r. 
Sinval fui victiina do sou zelo pelos dinbeiros públicos; en- 
tendeu que devia oppôr-se a uma famosa patota que tem alta 
prolecçio; alguns membros do conselho de estado sabem 
disso; custou-lhe caro; nio é assim, Sr. senador? 

O Sr. Kones Gorçslvbs Nío sei. 
O Sr. Pompeu :—V. Ex sabe, ji m'o disso, não so lembra 

quo me explicou a famosa questão fíctuniba, quo por ora 
está talvez adiada esperando melhor occasião. E' ura triste 
exemplo para a moralidade de nosso paiz quo um funccio- 
naii» tão zeloso, como o Sr. I)r. Sinval fosse demittido por 
esta razão. Mas fui assim, Sr. presideulo, que o governo 
mostrou se fiel ú sua promessa do conservar a situação li 
beral; demittliu de um golpe todos es seus delegadas de 
origem fiberal. nomeando outros ijue estou longe do descon- 
siderar, mas do origem conservadora, chamados progres- 
eistas. 

O nobro ministro da justiça, inspirando-se nas suas remi- 
liicencias, foi buscar na mylliologia grega uma allegoria para 
npplicar a camara dos brs. deputados. S. Ex. chamou a 
Salurno quo devora seus filhos, com tanto mais sem razão 
quanto a nobre maioria da camara dos deputados ibo paga 
essa offensa generosamente com dedicação e amor; repito 
com Unto maior sem razão quanto ó certo que, ainda quando 
a camara dos deputados negasse ao ministério o seu voto de 
confiança não faria mais do que obedecer a voz poderosa e 
eloqüente do nobre ministro quando doutrinou nesta casa 
cm l|ji;2 a conveniência, dada esta circunstancia, de minis- 
térios annuaes. Senhores, ba homens tão ultamenlo collo- 
cados que suas palavras tão um poder, fazem obra. Oapi- 
figue dizia isto do príncipe do Tailernnd; S. Ex. nada pôde 
dizer quo suas palavras não sejão logo obedecidas, tem o 
poder criador, isto é, do gênio. Ora, S Ex. dizia em 18112 
o quo eu passo a lor. Na sessão do 20 do maio da 1862 orara 
S. Ex.; (Lendo.) 

« Devemos, senhores, tolerar, apoiar todos os tninislcrios, 
quaesquer que cllos sejão? Isso é um sacrificio da consciên- 
cia.... 

o Antes quero, digo com franqueza o com todos os assen- 
tos da convicção, um ministério de cada anno, do que um 
ministério que' com sua existência sacrifique o principio de 
autoridade, que no systhema representativo é a plena con- 
fiança do parlamento. » 

O Sn. T. Otiom: — Isto é do tempo do uíi-possidetis, e 
do rei reina e não governa. 

O Sr. Pojiped: — E' Saturno a camara, porque S. Ex. 
temia que ella tomando a letra, a doutrina do nobre ministro 
entendesse que era melhor um ministério do cada anno, do 
que um como o actual, quo não só sacrifica o principio de 
autoridade, como as instituições e os interesses do paiz. 

O Sr. misistrooa justiça : — Que applicação tem i?ío ? 
O Sn. Pompeu: —E' quo Y. Ex. veiu depois chamar Sa- 

turno á camara dos deputados, porqua temia que ella 
obedecesse a sua voz para fazer justiça ao gabinete. 

Nãu é a camara que devora seus filhos, é a exigência do 
partido o/licial que tudo devora ; e a este respeito pedirei 
ainda licença ao nobro ministro para fazer a applicação do 
outra allegoria mytbologica talvez mais apropriada a esta 
situação anômala que se colloca entro os dous partidos o os 
quer devorar, é o minolauro político a quem se sacrilicão 
conservadores e liberaes; tudo é necessário ceder para que 
elle exista. 

Fui para a creação desse terlius gauiet, diante do qual o 
nobre ministro da justiqa se extasiou na camara em abril deste 
anno, que o ministerfo trabalhou com todo o afinco durante 11 
mezes o não para debeINr o inimigo estrangeiro. Dabi vem, 
Sr. presidente, essa política que um nobro parlamentar na 
outra casa do parlamento chamou geograiihica, a que o paiz 
dará outro nome, política pela qual se vê em uma província 
ura presidente fazendo todas as concessões ao partido liberal, 
em outra um presidente conservador proscrevendo os liberaes 
e fazendo todos os favores aos conservadores, cm outra um 
presidente chamando liberaes o conservadores que quizerera 
desertar da suas fileiras para o terceiro partido ; não como o 
apostolo, segundo S. Ex. disse na outra camara, porque o 
aposlolo pregava com a palavra e com o sacrificio de sua 
pessoa, mas com oulros meios que não são o exemplo do 
marlyrio nem a convicção da palavra. 

Foi ura i grande empreza essa em que se embarcou o ga- 
binete de 12 de maio, a de suítocar dous grandes partidos 
históricos para lirar de suhs entranhas esse chamado partido 
impessoal ou oflieial, ou liberal definido, emfim esse genus 
electum que ha de salvar o paiz! 

Mas, a propositu de tantos partidos boje, seja-me licito 
estudar nas palavras de S. Ex. o nobre ministro da justiça 
uma lição da historia, isto é, o progresso dos partidos no 
Brasil.* Em 1839 o nobre ministro não via partido nenhum 
no paiz. Feço licença a S. Ex. para ler alguns trechos de 
um sou discurso então proferido. 

O Sn. mi.nistro da justiça i — Não vejo ainda hoje. 
O Sr. T. Oitom : — Está manipulando um. 
O Sn. Pompeu ; —Eis aqui o que S. Ex, dizia em 1859: 

[Lendo.] "àluílas vezes tenho dito na tribuna, e repito, que 
não é possível que hajão partidos sem anlogonismo, que não 
ha antagonismo sem idéas novas; mas ondo estão as idéas 
novas que extremem hejo os partidos? Eu não as vejo. » 

Portanto, cm 1839, o nobre ministro não via partidos, não 
via antagonismo, não descobria mesmo possibilidade de par- 
tidos no paiz; mas em 0 do junho de 1861 S. Ex. pareço 
que ja descobria dous partidos, porque dizia no senado: 
(Lendo.) 

« Estou isolado, não sou conservador, porque ninguém 
ataca as instituições; não sou liberal, porque ninguém 
ataca as liberdades publicas. Não coramungo com a liga. » 

Por conseguinte, cm 1861, S. Ex. já via dous pai lidos , e 
também uma liga cm embrião; mas nada queria com elles, 
por motivos que certamente honrão sua intelligcncia; porém, 
um 1862 parece que já queria conimungar com a liga, por- 
que dizia a 20 de maio: [Lendo.] 
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« O (jae eu b5o admilto, e contra o que cu protesto em 
honra do Brasil, cm bonra de nos«a civilisação, é que se nao 
possa fazer uma liga com os liberaes. Eü n3o sou liberal, 
tuas digo que não é possivel admiltir essa perpetua excluscão 
de uma porção de brasileiros, pois esto Brasil é de todos os 
brasileiros '» 

Vô se, portanto, que em 1S5'2 S. Fx. já se approximaira 
■para alguma cousa ; se não queria ser liberal nem conser- 
vador linha tendências para liguciro. 

Essa liga se fez, foi a chamada situarão nascente. Em 
ISli-i S. Ex. nos referiu daquella tiibuna a historia desse 
terceiro partido. S Ex. dizia então que não era possivel que 
existisse no paiz mais do que doas partidos ; estabeleceu esta 
eloulrina e firmou a erra a autoridade de um publicista, o 
Sr. Block ; S- Ex. lendo um trecho desse publicista disse o 
seguinte: (Lendu) 

« Quando se forma um partido liberal, suppoem se que a 
or-ção ainda não gozo do todas as liberdades, conseguidas 
ellas, o partido liberal não tem mais razão de ser: os par- 
tidos se subdividem em partido progressista: bomens que 
andão devagar, e homens que amiãu depressa. » 

Portanto, em 180i a theoria do nobre ministro era dous 
partidos normaes, um de bomens que querem andar, outro 
do homens que emperrão. Mas em mirço deste anuo S.Ex, 
disse-nos aqui que os partidos estavão' decadentes, tinbão 
acabado; até mesmo a sua situação novíssima, essa obra 
prima de S. E.x , cabia era ruinas. Porém dias depois na ca- 
mara dos deputados S. Ex enccntrou tres robustos partidos 
trazendo idéas novas em antagonismo entro si. 

O Sa. uixismo n.a justiça : — Está enganado. 
O Sn. Pckped: — Não estou. S.Ex. vai ver; disse em 

março deste anuo, na camara dos deputados, que os partidos 
linbâo desapparccido, e im abril disseque havião Ires, sendo 
í. Ex. do liberal definido ; V. Ex. já se não lembra, e por- 
isso peço ainda venia para ler o trecho de dous discursos de 
V k\.:'(Lendo) 

« Causou estranheza a alguns senhores deputados uma 
proposição que aventurei na l ibuna do senado, quando disse 
que a decadência do partido era a causa das difliculdades 
em que se acbavüo cs ministérios Mas o que vimos nós não 
é a prova do que digo. Uma situação que apenas começou, 
senliores, que ainda não disse a sua palavra, que ainda se 
não organizou, profundamente dividida e dilacerada. 

n Senhores, a prova de decadência dos partidos está nestes 
ministérios que se succedem todos os annos. 

« O que é isto, senhores, senão que não ha partidos com 
idéas geraes, cem disciplina, etc.» 

Kão podia baver o anno passado senão dous partidos, um 
de bomens que emperrão, outro de homens que andão, e 
agora em abril S. £x. disse na camara que em todos os 
paizes que tem conquistado completamente o systema re- 
presentativo ha mais de deus partidos, e é por isso que 
S. Ex fazia seu terceiro.Eis o queS. Ex. disse: (Lendo.) 

« Tem-se feito esforço para provar que só ha dous parti- 
dos normaes e legilimos; entretanto cm lodosos paizes, á 
exccpgão da Bélgica, onde se dá o antagonismo profundo 
do dous grandes partidos, e dous grandes interesses rivaes, 
A cxcepeão de paizes que ainda não conquistarão completa- 
mente o systema representativo, nos outros ha. mais de 
dous partidos. 

n Sr. presidente, não vemos nos Estados Unidos tres 
partidos, o republicano, o conservador e o radical, vemos na 
joglaterra tres partidos, o radical, o tory, o o vvigt, vemos 
na Qespanha o partido moderado, e progressista, c o partido 
da união liberal. Mas, sej^como for, vós não podeis impôr 
duas formulas absolutas ; a liberdade de opiniües dos cida- 
dãos ou conservador, ou liberal genuíno. Não quero ser 
/■.onservador, não quero ser liberal genuíno, mas quero ser 
áiberal definido, quem me pódc impedir? » 

O nobre ministro, enja intelligencia superior d"mina sem- 
pre as -assembléas quando lhes dirige a palavra, costuma 
prear tbeorias para apadrinhar as bypothfses ou faclos que 
^uer legitimar. E' por hso que em 1864 S. Ex. creou a 

theoria ou tomou a de Block de que uma nação adqniriitdo 
sua liberdade não podia ter mais de dous partidos, um que 
anda, outro que emperra  

O Sn. MirnsiBO oa justiça : — Não disse isso, lòa o dis- 
curso todo. 

O Sa. Pompeu: —  em 1866 S. Ex. disse na outra 
camara que o paiz que lim conquistado o systema parla- 
mentar deve ler mais de dous partidos. 

O Sn. mixistro da justiça:—Para mim devo haver dous. 
O Sr. Pompeu: — Mas. senhores, quaes são as jdéas 

novas desse terceiro partido, qual 6 o seu antagonismo com 
os outros partidos históricos? 

O Sr. Dahtas: — Qual é o terceiro partido? 
O Sr. Pojipeu : — S. Ex. o Sr. ministro da justiça fallou 

em tres partidos, dous dos quaes n Sr. presidente lio conse- 
lho chamou cascos encouraçados do partido liberal o do par- 
tido conservador, e um terceiro que foi chamado cíTicial, ou 
liberal definido, na pbiaso do nobre ministro da justiça. 

O Sn. T. Ottosi : — Ou liberal a Rouber. 
O Sr. Pompuü: Ora, digo eu, se não pódo bavrr mais quo 

dois pai lidos rcgulares, segundo ;> doutrina de 18GÍ, c se dos 
dois partidos que existiâo anteriormente, segundo o nobre 
ministro, não pôde deixar de haver um quo emperra, outro 
que anda, qual é o fim ou o que faz o 3.» partido? Se anda 
é liberal, se emperra c conservador. 

O Sn. barao de S. Locremo :—E se anda do vagar ? 
O Sr. Pcmpeu :—Não sei. 
O Sr. barao de S. Locrenqo : — O que aada do vagar o o 

terceiro. E' o slalu quo progressista. 
O Sn. íiimstro da justiça : — Dous andão , um do vagar 

outio de pressa. 
O Sr Pompeu.-—Parece que então o qne anda do pressa é 

o de V. Ex que quer logo muitas reformas. O nobre minis- 
tro também foz atardo da maioria quo o apoia na caiuara dos 
deputados, entretanto, eu podia npplicar a 8 Ex. as pala- 
vras que ello aqui disso a um gabinete não sei do que data, 
mas em 1862, com relação ao apoio que esse gabinete jala- 
va-so de ler na outra camara. 

Permitia S Ex. que ru leia ainda suas palavras: (Lendo.) 
«Inquira a cada, dizia S Ex. cm Í802, um dos amigos do mi- 
nistério, e nem é preciso muita prespicacia para vêr que o 
apoio que se lhes presta não 6 senão apoio fundado no receio 
de que ha da vir, é a resignação da velha de Siracusa, um 
apoio que leva comsign a censura.» 

Agora ouça S. Ex. o que disse um dos mais dislinetos che- 
fes na camara temperaria, quo apoia o ganinete aclual e que 
só por si, pelo seu grande talento, valo uma phalange, o Sr. 
Tavares Bistos; é o apoio da velha de Syracusa, na pbrase 
de S. Ex. : (Lendo.) 

« Se atravez das nuvens da situação visse alguma cousa 
mais clara e honesta, talvez tivesse sido o primeiro a hastear 
s pendão da revolta. » 

E' isto ou não apoio da vellu de Syracusa? o medo do 
que ha de vir, como dizia S. Ex, ao gabinete de 1862 ? 

Quaes são, dizia cu. se asidéas do novo partido? Eu receio 
otfender o nobre ministro a quem, respeito profundamente, 
mas se não fosse este respeito que consagro á pessoa de 
S.Ex., eu lhe perguntaria se asidéas do novo partido são essas 
que se dizem pertencer a alguns dos nobres ministros. Li um 
documento olficial quo um nobre senador pela província da 
Bahia já mencionou aqui, uma especie de descripção googra- 
phica, climatologica o política dada ao enviado da sociedade 
de colonisação americana, por parte do nobre ministro da 
agricultura, em que se dizia qne ns instituições políticas do 
Brasil e sua religião pouco dilTerião das instituições ameri' 
canas ; que apenas o presidente do lá era temporário o o do 
cá vitalício. Senhores, não direi como o nobre senador pela 
província da Bahia, cuja palavra é- muito autorisada, muito 
competente, pódo nos dar aqui lições; eu não o posso frzer 

■ 
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Vinlo; mas direi que essa comparação não ê muito feliz, c 
me fez t inia maior impressão, quaiíto depois li em «ma cor- 
respondência assignada pelo Sr. I)r. Cuchriine, e publicada, 
creio, queem r.biil deste armo, no Jornal r/o Commercin, era 
que esse cavalheiro diz, que o Sr. ministro da agricllura 
prophttisa que o syslema político do Brasil tem de ser sub- 
ílituido em breve tempo pelo americano. 

O Sr. Dantas;— Que o ministro linha dito ? 
O Sn. Pompbu:—Sim, senhor. Fssa asseveração de umea- 

valheiro da qualidade do Sr. Dr. Cochrane, mê fez impres- 
são. 

O Sn. darão de S. Lourcnço:—Mas disse confldencial 
mente. 

O Sn. Pomped:—Ainda mais, senhores, o senado se ha de 
Irnihrar da doutrina inconstitucional sustentada aqui ha 
poucos dias pelo nobre ministro da fazenda, doutrina qoe 
quiz fazer valer em França 1'olignac, e na Inglaterra Strad- 
ford, doutrina que por honra do senado foi combatida pelos 
honrados chefes do ambos os partidos históricos, e contra a 
qual protestou o senado inteiru, doutrina digo, de que o go- 
verno pôde dispensar o voto, ou decretação annual do poder 
legislativo para cobrar os impostos, uma vez decretados; 
isto 6, que cm vigor não é preciso a lei annua de orçamento, 
essa inspecção, o exame do serviço publico, a mais impor- 
tante garantia das liberdades publicas, a primeira razão de 
ser do syslema representativo. 

Felizmente, por honra desse syslema o do paiz, esta ca- 
mara lavrou um protesto quasi unanime contra semelhante 
doutrina. E como a esse respeito o nobre senador pelo Bio 
de Janeiro fez allusão a um facto da historia inglcza, o se- 
n ido me permiltirá que eu ainda insista nessa allusão, por- 
que, senhores, a historia é, como diz Cicero, não só leslis 
tcmjioris, nunhavikulalis, ul magistra viíoe, lux verilalis. 

E' preciso, pois, recordar sempre a historia, porque cila 
nos dá poderosos exemplos o grandes lições. 

Com elfeito, Carlos 1, imbuído nas idéas do direito divino, 
pretendeu assumir a si as prerogativas que o povo inglez 
havia conquistado para o parlamento, e procurou para este 
iim os patriotas mais populares o mais decididos do seu 
paiz, os Catões daquelle tempo ; um dclles foi o talentoso 
conde do Stradford. Este renegado, como lhe chama a his- 
toria, de popular e patriota ardente que era, passou a ser o 
ministro mais absoluto do Carlos 1. e empregou todo o seu 
talento em cercear as liberdades publicas, a bem da doutrina 
do rei ; adiou o parlamento, mandou cobrar impostos por 
sua conta. ' 

O senado sabe a resistência heróica quo levou aos tribu- 
naes Sidney e Ilampden para pagar o ship money; o senado 
sabo da reacção do povo inglez, que depois produziu o longo 
parlamento que decretou a accusação desse ministro, e o 
arl. 15 do acto de accusação o condemnava, porque elle havia 
cobrado impostos sem autorisação «o parlamento. Embalde 
defcndcu-so perante a camara' alta, allegando que o havia 
feito cm nome do rei, para pagar as tropas do exercito real, 
foi conderanado. F1 quando o infeliz conde do Stradford des- 
esperou do cumprimento da promessa daquelle que havia 
dito que nem um cabello da sua cnheça seria tocado, excla- 
mou com a sabedoria eterna.... No lit- confidere principibus 
et filiis huminum, guia nulla salus esl in illis 

Não foi sómenle em Inglaterra onde apparecerão exemplos 
desta ordem ; Capefiguo diz que Napoleão nunca encontrou 
mais dóceis instrumentos de sua lyrannia do que nesses con- 
vencionaes que havião cm nome da liberdade levado á gui- 
lhotina toda uma famiiía do reis e toda uma geração de 
nobres. 

Desgraçadamente, Sr. presidente, não 6 só a Inglaterra, 
não ó >ó a' França que nos dào esses exemplos de fraqueza 
de homens de estado. 

Senhores, não me atrevo a perguntar se são essas idéas 
do terceiro partido ; cu disse que recoiava que fossem algu- 
mas dellas, porque, como observou o nobre senador, o nobre 
ministro da agricultura cnunciou-se daquclla maneira, c o 

nobre ministro da fazenda sustentou a doutrina de que acabo 
de falUr. Felizmente, senhores, o protesto que levantou o 
senado e as provas que tem dado esta sabia corporação do 
seu amor e dedicação ás instituições do paiz, nos garante de 
que não será com seu apoio que se ha de rasgar essa pagina 
da nossa constituição, (Apoiados.) 

Mas com relação ás reformas religiosas, parece que ha 
alguma cousa de mais positivo, por que o nobre ministro 
dhse cm seu relatório, que pretende apresentar um projecto 
de lei autorisando o casamento civil entre catholicos e aca- 
tholicos, isto é, o que se chama na pbrase da igreja, casa- 
mentos mixtos. Não posso entrar agora nesta questão ; sem 
habito da tribuna, e lendo já foliado tanto, acho-me fatigado : 
aguardo me para quando se tratar dessa matéria, por agora 
(arei ligeiras observações para protestar como calholico e 
como representante da nação contra essa idéa que por uma 
parte tende a perturbar a consciência dos fieis, por outra fere 
a constituição do estado, offende o poder religioso e tendo 
a separar á igreja brasileira da unidade catholica e esta- 
belecer ura scbhma no Brasil. 

Parece que o governo acha poucos os elementos de discór- 
dia civil que existem no paiz, quer levantar mais a discórdia 
religiosa! O nobre ministro, illustrado como é, não desco- 
nhece a competência do poder espiritual para regular a ma- 
téria do casamento ; porem diz que recusando-se a santa sé 
a ampliar o numero das dispensas de cultus disparitas. o 
exigindo as condições de uma mais ampla immigração de pro- 
testantes para o Brasil um remedio que legitime a família 
das uniões entre os dissidentes, elle se julga habilitado a 
pedi' do poder temporal esse remédio. Isto é, corta a difii- 
culdade secularisando o matrimônio e estabelecendo o casa- 
mento civil. Senhores, é sempre a espada de Alexandre a 
qae se recorrem os poüeres arbitrários quando lhes falta o 
direito 1 

A santa sé concede um numero muito limitado de licenças 
de cultus disparitas, mas é necessário legitimar-se as famí- 
lias dos protestantes, porque isto augmentará a immigração 
para o Brasil, diz S. Ex : a logo acabe-se com o impedimento 
de c«7us disparitas, acabe-se cora o sacramento do matri- 
mônio I » 

Senhores, eu não receio passar por inloleranto o ultra- 
monlano, sustentando a doutrina da igreja, porque não faço 
mais que cumprir o meu dever de catbolico, e ser fiel ao 
juramento que como representante da nação prestei ao entrar 
nesta casa ; entretanto cu presumo não ser ullramontano, no 
sentido odioso dessa palavra, sustentando uma doutrina que 
sustenlão grandes philosophos, c que se aclia incarnada na 
nossa legislação. 

Negará alguém ao poder espiritual acompetencia de legis- 
lar sobre o matrimônio e sõ ao civil os effeitos civis? E' Mon- 
tesquieu que o diz. Todos os povos em todos os tempos con- 
siderárão o matrimônio não como um contrato puramente 
civil e humano, mas como alguma cousa de sagrado: n Gen- 
tes matrimônio divini aliquid in esse arbitrantur... » diz o 
calhecismo do Concilio de Trendenlino. 

Poderá alguém contestar que a constituição do império 
garante no art. 5° a religião catholica apostólica romana, 
que foi em virtude desse reconhecimento que baixou a lei do 
3 de novembro de 1827, mandando observar como lei do es- 
tado o cap. 2i de reformalione do Consilio de Tremo , o liv. 
1°, tit. 68, § 2 da constituição Synodal da Bahia, que deter- 
mináo as regras e preceitos quo a igreja quer que se observe 
no matrimônio ? Poderá alguém negar que o legislador que 
estabeleceu esses princípios não fosse amplamente liberal, e 
que foi era virtude dessas disposições que o nosso codigo cri- 
minal no art. 218, estabeleceu penas contra aquelles que 
contrahissem matrimônio fóra dessas regras ? Portanto, Sr. 
presidente, se eu sou ullramontano defendendo a doutrinada 
igreja, também ullramontano foi o poder constifuinte, foi a 
assembléa geral e todos os poderes do estado na decretação 
dessas disposições. 

Depois, senhores, o que é que allega para Icgalisar entre 
nós o casamento civil entre catholicos e acatbolicos ? 



38 SESSÃO EM 6 DE JUNHO DE 1866. 

O nobre ministro ha de recorrer ao argumento sediço da 
divisío do matrimônio em sacramento e tontralo ? Quererá 
dividir uma cousa indivisível por sua natureta em duas cousas 
dislinclas? Mas quando nSo bastasse a raiio e a consciên- 
cia para demonstrar que se esse contrato determinado pela 
lei civil servisse de matéria para o sacramento, então seria 
o estado quem instituiria sobre o sacramento e não a igreja, 
haveria sacramento onde o estado quisesse e não onde a 
igreja quiiesse; quando, pois, a nossa ratão não demons- 
trasse esse absurdo, ahi estava, senhores, a autoridade in- 
íallivel fallando pela boca do summo pontitice, a quem todos 
os calbolicos devera obedecer. 

Y. £x. permitia que eu lêa duas palavra» de IMo VI diri- 
gidas ao bispo de Motola: [Lendo) 

Pio \'l se exprime nestes lermos : « A igreja, a quem foi 
confiada tudo que diz respeito aos sacramentos, tem só todo 
direito e lodo poder de assegurar a fôrma deste contrato 
(do matrimônio) elevado a dignidade mais sublime de sacra 
mento, e por conseguinte de julgar da validade ou invalidade 
dos casamentos. Isto é tão claro e tão evidente que, afim de 
obviar a temeridade dos que, por escripto ou do viva voz, 
sustentarão, como ainda fazem muitos, cousas contrarias ao 
sentimento da igreja catbolica c ao costume approvado desde 
o tempo dos apostolos, o santo concilio eccuraenico julgou 
dever ajuntar ura outro canon especial, onde declara geral 
mente exeommungado todo aquelle que disser que as caudas 
malriraoniaes não pertencem aos juizes ecclesiasticos íiós 
não ignoramos, acrescenta o pontífice romano, que alguns a 
que, concedendo demasiado á autoridade dos príncipes se- 
culares, e interpretando as palavras desse canon de uma 
maneira capciosa.procurão sustentar suas pretenffles em que 
os padres de trento, não se tendo servido desta formula—sd 
aos juizes occlesiastkos ou todas as causas malrimoniaes— 
deixarão aos juizes leigos o poder de conhecer pelo menos das 
causas matriraoniaes era que se trata do um simples fado. 
Das nós sabemos também que esta pequena subtileza e e.-t is 
artificiosas bagatelas não têm nenhum fundamento visto que 
as palavras do canon são tão geraes que eomprehendem e 
abrangem todas as causas : Terfia canonís ita generatia sunt 
omnes ut causas comprehendant et compíectantur. Quanto 
ao espirito ou á razão da lei. tal c a sua extensão, que não 
deixa logar á cxcepção ou limitação alguma: Spirilus ve- 
rosive ratio legis adêo late palet, üt nullum exceptiuni nut 
limitatione lacuna relinquant. Porquanto, se essas causa- 
pertencem ao juizo só da igreja, psín urnea ramo de que u 
eonlratu matrimonial é verdadeira e propriamente um dos 
sele Sacramentos da lei Evanglica (attenda se bem a isto) 
assim como esta razão, tirada do Sacramento é commum a 
todas as causas matnmoniaes, assim também todas essas 
causas devem pertencer unicamente ao juiz ccclesiastico, 
sendo a razão a mesma para todas. » 

Peço ainda licença para ler um trecho de uma carta do 
veneruvel Pio l.Y dirigida em 1839 a el-rei Viclor Manoel 
por motivo idêntico: (Lendo.) 

« E" um dogma de fé, diz o Santíssimo Padre Pio IX, que 
o matrimônio foi elevado por Jesus Cbristo Nosso Senhor á 
dignidade Sacramento, e é um ponto da doutrina calholira 
que o Sacramento não é uma qualidade accidenlal accres- 
centada no contrato, mas que elle é da essencia mesma do 
malrimonin, de sorte que a união conjugai entre os cbristio- 
não c legitima senão no matrinii-nio Sacramento, fora do qual 
só ha um mero concubinato. Uma lei ci»il que, suppomio o 
Sacramento divizivel do contrato do matrimônio para os ca- 
thrdico-, pretende regular a validada delle, contradiz a dou- 
trina da igreja, uzurga seus direitos inalienáveis, e. na pra- 
tica, põe na mesma e.-cala o concubinato e o Sacramento do 
matrimônio ou saneciona ambos como igualmente legiti 
xnos... Que Cezar, guardando o que é de Cezar, deixe á 
igreja o que é da igreja. Que o poder civil disponba dos 
effeitos civis que rierivão do malriraonio, mas deixe a 
igreja regular a validade do matrimônio, entre christãos. 
Que a lei civil tome por ponto de partida a validade ou in- 
çalidade do matrimônio, como a igreja as determina, e par- 

tindo deste fado que cila não pode constituir (porque isto s® 
aeba fora de soa espbera ) regulo os seus effeitos civis ». 
(Carta ae rei deSardenbaem data de 19 de setembro de 18')2. 

V. Guiílois. explirahon hislorique, dogmatique, morule 
da calhecisme, vol. 3.°, liç. 31). 

O Sr. damas : — Depois do concilio Pi lentino, mas ba 
decirfies do papas anteriores qne não dizem isso. 

O Sn Pcmpeu ; — V Ex. talvez esteja enganado ; depois, 
a definição do concilio é dogma. Portanto, Sr. presidente, 
o argumento a que recorrem aquellos qhe dizem que o poder 
temporal pôde estabelecer o casamento civil entre calholici.s 
e acatholicos eslá condcmnado não só pela razão, como pela 
autoridade iifallivel da igreja. 

Nrm se pôde allegar que não pertence á Santa Só estabe- 
lecer o impedimento do raalrimouio, nem tão pouco que seja 
o poder temporal competente para levantar esso impedimento, 
como quer o nobre ministro du justiça. E por isso o sagrado 
conciliu (ridentino determina no Canon i da secç. 2Í : — Si 
quis dixerit ecclesiam non potuisss consliluere impedimenla 
malrimonium derimenlia, vel in is constituendis errasse, 
analhema sit. — Quem é calholico não pôde zombar deste 
preceito. 

A lei, portanto, que. suppomio divisivel o Sacramento do 
contrato para os calbolicos, admittir como validos os casa- 
mentos entre calbolicos e acatholicos sem as formalidades da 
igreja, por sua própria autoridade, iria de encontro á lei re- 
ligiosa, iria de encontro á consliluição do estado, e ferindo 
a consciência dos fieis talvez encontrasse nelles desobediên- 
cia formal, o que é certamente um grande perigo para a or- 
dem publica, porque a lei nunca devo estar cm opposiçâo á 
consciência do povo. 

O Sr. Dastas :—Creio que o nobre ministro da justiça não 
quer acabar com cs casamentos ecclesiasticos 

O Sr. Pompeü:—So o governo quer acompanhar o senti- 
mento religioso da nagão, se não quer ferir o poder espiri 
luai. se quer respeitar a ccnstiluigão, coma diz o illustrado 
Sr Dr. liraz e a cunsciencia publica, e evitar as conseqüên- 
cias imprevistas o perigosas, que ordinariamente traz uma 
mudanga de principia em legislarão, so não deseja entrar em 
lula cora a Santa Sé com os prelados brasileiros romper a 
unidade catbolica. estabelecendo um gohisma no Brasil, en- 
tenda-se com a Santa Só sobre os casamentos irixtos cm 
cuja sabedoria, e solicitude pela felicidade dos paizes calbo- 
licos devemos plrnamento confiar. 

Ninguém contesta ao poder civil o direito de regular os 
effcilus civi- do casamento, e por con-eguiate de legalísar 
o dos acatbolicos entre nós, barmonisando nos.-a legislaijão, 
que os condemna como clamio-tmos. 

O poder Icnipornl ou govenra eslá no seu direito, é mesmo 
iio seu dever reconhecer como validos esses casamentos para 
que t-nbão os effeitos civis quo do alguma maneira são 
aclualmento contrariadus pelas leis. 

O Sn. Damas dá um aparto. 
O Sr. Pompeü: — Que tem isso 1 Pois o poder civil tem 

competência para dispensar o impedimento ccclesiastico 7 ti 
depois, nós calbolicos é que havemos renunciar essas cundi- 
çOes do educar a prole na verdadeira doutrina ? 

A igreja não contesta a legitimidade dos casamentos dos 
acalbolicos respeita-os como verdadeiros. — «maírimonia 
quidem veríssimo, vero sacramenta ntdln modo »; nada, por- 
tanto, k mais justo do que a providencia no sentido do reco- 
nhecer como verdadeiras e legitimas as famílias conslituidas 
pe os casa uentos contrahidós entre os acatholicos ; mas que- 
rer por autoridade própria estender essa medida aos casamen- 
tos mixtns, dispensar o cultas disparitas a pretexto do que a 
Santa Sé recusa ampliar o numero do dispensas, ó prelencão 
tão injusta, como irreligiosa a que ura calholico não pôde 
consentir sem fulUr ao dever de consciência. 

Portanto, Sr. presidente, primeiramente não está provada 
a necessidade do que fallou o nubro ministro da justiça da 
ampliar o numero de dispensas da cultas disparitas; não ma 
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Consta que tenliUo sido neqadas; e quando com eiTeilo sc 
desse essa necessidade o que custava o qovernn entender-se 
com a Santa Só? Temos o exemplo acontecido em 1810 com 
a Prússia quando a Santa Só concedeu uma medida seme 
lhante em caso de necessidade' 

Eis aqui o que se deu na Prússia : (Lendo). 
n Que nas dioceses onde o concilio de Tronto foi publicado 

e onde o cu.'lo proteslanle acha-se legalmente estabelecido, o 
casamento oiixto seria valido, se fosse celebrado em presença 
do ministro piotestante, ou do oífieial civil que verifica a va- 
lidade do contrato. Fazendo porém esta concessão, o papa 
esteve longe de reconhecer nesse ministro um caracter reli- 
gioso: elle concedeu íémente a dispensa do impedimento da 
elandestinidado. Nos logares, pelo contrario, onde o culto 
protestante não está legalmente restabelecido, nem tão pouco 
o uso de contratar perante o ollicial civil, a Santa Sé per- 
miltiu ao cura asssislir ao casamento mixto, não em sua qua- 
lidadodo cura, massómento como testemunha qualificada e 
autorisada para, depois do ter ouvido o consentimento dos 
dous esposos lavrar o auto dei Io no registro matrimonial. » 

O Sa. Fíantas;—A questão não fui essa. 
O Sn. Pompeu:—Portanto, senhores, não vejo necessidade 

alguma que provoque a medida que o governo pretende apre- 
sentar no corpo legislativo e eu esporo da sabedoria da as- 
semblèa geral que não deixará passar uma medida que Unde 
a separar o Ilrasil da comunhão da igreja calbolíca, que 
tendo estabelecer ura sebisma no império. Eu confio que o 
nnbro presidente do conselho tão ortoodoxo, como se tem 
mostrado nesta casa, já no ultimo quartel da vida, não que- 
rerá que seja no seu ministério que se dô esta grande es- 
cândalo de plantar um sebisma no Brasil. 

Senhores, serão estas com eficito as reformas ou idéas do 
novo partido 7 O nobre senador pela província da Bahia já fez 
sentir, no senado que existe uma propaganda formidável paia 
introduzir no Bra.-il a idéa do reformas religiosas e eu direi 
mesmo idéas de racionalismo, a pretexto de facilitar se a im- 
migração de protestantes ou do americanos, quer-se reformar 
o artigo constitucional que garante a religião catholica. 

O Sr. Damas;—Não tenha medo disso. 
O Sn. T. OTiotu:—Os americanos sãocalholicos lambem. 
O Sn. P-xipeb lias entretanto ó este o pretexto e até se 

manda derramar pela população e pelas escolas folhetos de 
doutrina racionalista era que se nega não sòa religião catho- 
lica mas toda a religião revelada. 

Lerei somente algumas proposições deste famoso folheto 
que, direi de passagem, mo consta ter sido impresso á custa 
do ministério da agricultura. O Sr. Macedo Soares uo seu 
folheto diz : (Lendo). 

« Mas no meio desses systemas religiosos,diversos, contrá- 
rios, ha ura principio comraurn que os uno. que os liga entre 
ei, e os faz como membros de uma só família. Todas essas 
seitas fand<ão-se em dados cosmogonicos, partem da natu- 
reza, cujas forças ellas deificío porque não sabem explica-las. 
Em que so repellem, pois? Nos dogmas. O dogma é uma 
fórmula. Logo, as disputaçõos religiosas são meras questões 
de palavras. » 

Em outra parte diz ello : (Lendo). 
" Na essência, todas as religiões são idênticas e exprimem 

a verdade. Lei da unidade. 
« Na fôrma, todas as religiões são differentes, e nenhuma 

dellas é a expressão da verdade, ou antes uma só, que se não 
pôde definir qual scja.é a expressão da verdade.Lei da varie- 
dade. Eis o dogma ; fórmula obscura c incompleta do um 
phenomeno superior á razão. 

« Quem pôde affirmar: o meu dogma é o verdadeiro? » 
O autor deste folheto concluo pedindo a reforma da cons- 

tituição. 
Ainda diz elle (lendo). 
« O art. B» da constituição patria precisa ser riscada da 

magna carta ; o cm seu logar burilar, em letras mais porea- 

nes que o branze, esta immcnsa verdade é livre no império 
o exercício publico de qualquer religião « 

Estas doutrinas são terríveis, Deus nos livre que em 
nosso paiz progridão. (Apoiados.) 

Serão estas, Sr presidente, as ideas definidas do 3» parti- 
do, desse parlido leberal e impessoal ? Eu por certo, libe- 
ral antigo, mas de uma esco a que não quer nada além da 
constituição, não posso acompanhar ajuelles que para rege- 
nerarem essa infeliz raça latina tão depreciada, querem a 
reforma das instituições políticas e a reforma da religião 
do estado. 

A paixão ou o prurido por estas novas idéas de liberdade 
de novo partido, é tal que até o venerando nobre presidente 
do conselho, não escapou a seu contagio. Um dia destes, foi 
o nobre marquez de Olinda á outra camara fazer profissão 
de fé, declarar que era liberal histórico ! Senhores, ao ver o 
vulto venerando do nobre marquez subir á tribuna para de- 
clarar se liberal histórico, pareccu-me ver o duque Mathieu 
Montmorency..., na celebre noite de 4 de agosto, em Ver- 
sailles, queimando u brazão do 1" barão christão e abolindo 
a nobreza amigada França. Depois dos serviços notáveis que 
o nobre marquez ba presíado ao partido conservador, ha 10 
annos, eu pensava que S. Ex. aspirava antes ao papel tão 
impartante que faz no gabinete do Berlim o conde Bismark, 
do quo ao do conde de Cavour. Respeito muito a S. Ex., 
por isso eu não sei se devo dizer que o felicito pela nova 
pbase de sua vida política, ou que deploro o esquecimento 
do meio século dessa vida tão cheia. 

Senhores dizem que se prepara uma nova reacção com- 
plela cm todo o paiz, contra o partido liberal, e que o nobre 
marquez de Olinda é ainda quem empurra, quem leva o carro 
da réacção para destruir essa mesma situação quo S. Ex. 
cm18G3creoul Penelope política, S Ex. se impõe o im- 
probo trabalho de desfazer o que. não ha muito tempo, aca- 
bou de fazer! Destino fatal de certos homens a qflem parece 
incumbida a missão da deelruição! Foi o nobre marquez 
quem era 1837 fui chamado para fazer a reacção política que 
se operou em lodo o paiz, desmontando o parlido liberal 
dominante; foi ainda S.Ex. que, em 1819 incumbiu-se dessa 
terrível missão de desmontar outra vez o partido liberal e fa- 
zer subir o partido conservador; em 18G3, S. Ex., parece, 
que, não sei por que motivo, desgosloso do seu antigo par- 
tido, quiz dar-lhe um castigo, reagio contra o partido con- 
servador. em favor do parlido liberal, e dous ou tres annos 
depois, S.Ex., arrependido de sua obra, ou antes obede- 
cendo á força providencial que o impelle, abi vai caminho 
direito da destruição, semelhaulea esse personagem da lenda 
hebraica, semeando ruínas no campo dos dous partidos I 

Ao ler as palavras do nobre marquez proferidas o outro 
dia no senado como uma ameaça á camara dos deputados 
de uma dissolução, esta camara pôde parodiar as palavras 
históricas que Suetonio põe na boca de Agraptna: « ililes, 
ventrem feri » 

Também dizem que os nobres ministros dividirão entre sf 
as províncias do Brasil em grandes feudos para melhor diri- 
girem a política de cada uma destas províncias: o Rio Grandcr 
do Sut e Santa Calharina couberão ao nobre ministro d» 
guerra, como era natural, 

O Sr. T. Oiiom:— E toílos os fornecimeqtos. 
O Sr. Pompeu: —As províncias do Paraná e S. Paulo aof 

nobres ministros da agricultura c da fazenda. Coube maio_ 
quinhão ao nobre ministro da marinha, Rio de Janeiro, Mi" 
nas e Espirito Santo; é o lote que teve S. Ex Bahia e Ser 
gipe pertence ao nobre ministro dos estrangeiros. AlapôiS' 
Pernambuco e o resto do Norte, menos o Ceará é par drov 
de naissance ao nobre ministro do império, presidente do 
conselho. Não sei porque o nobre ministro da justiça agra- 
dou-se do Ceará. (Jiiso.) 

O Sr. T. Oiiom : — Elle diz que é pouco, quer mais e 
tem direito. 

O Sr. Pompeu : — Li vou a essa questão. Eu mo dava 
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por muilo honrado e feliz que com efftito o Ceará pertencesse 
ao nobre ministro da justiça. 

O Sr. T. Oitoi ; — Tivesse um tal donatário. 
O Sr. Pojipeu : —- Mas receio que S. Ex. só queira do 

Ceará fazer senadores ; até dizem mo que S. Ex. já nomeou 
um chefe de policia do proposito para isso. 

Porém ainda a respeito da divisSo feudalaria do império ha 
Uma questão letigiosa : o nobre ministro da justiça disputa ao 
nobre presidente do conselho a província de Pernambuco. 

O Sr. T. Otto.m : —Ah ! E' o império todo. 
O Sr Pcmpeü : — O senado tem visto constantemente no 

Jornal do Commercio, Correio Mercantil, artigos relativos a 
esta grande questão, questão magna que divide o gabinete, 
não se sabe ainda a qual dos dous pertence. Mas, vença 
César ou vença Pompeu (riso) penitía Jloma fuit. Se ven- 
cer o nobre presidente do conselho será presidente daquella 
província um dos nossos dignos collegas, mas em opposição 
á uma fracção do partido governista, fará continuar a polí- 
tica do terceiro partido que está montado em Pernambuco; 
se vencer o nobre ministro da justiça, então, dizem qpe 
também será presidente um nosso iÜustre collega que irá 
montar outra política. 

O Sr. Piukkta Büexo : — Ha de vencer César. 
O Sr. Pompeu : — Dizem que S. Ex. o nobre ministro da 

justiça tem intenção de fazer resuscitaro partido conservador 
puro'em Pernambuco, de que é chefe o muilo digno Sr. vis- 
conde de Camaragibo; por isso, repito, vença César ou 
vença Pompeu perdita Roma fuit. Isto é, o infeliz partido 
liberal genuíno lica fóra de combate ; elle verá com indiCTe- 
rença os dous contendores daquella terra disputando se para 
posse exclusiva até que chegue a sua vez, segundo a espe- 
rança que dá o nobre ministro da justiça. 

Y. Ex. faz-me o obséquio de mandar o projecto de res- 
posta á falia do throuo ? ( E' satisfeito.) 

Senhores, a resposta à falia do throno está certamente 
redigida com e talento e habilidade de que têm dado sobejas 
provas os dignos membros da commissão, mas, nella exergo 
um voto de censura ao ministério, e por isso que hei de votar 
por ella tal qual. Vou concluir. 

O gabinete actual se diz liberal, e até liberal histórico, 
mas elle nada quer com os antigos liberaes e menos cora os 
seus chefes; elle quer somente os homens do um partido 
chamado impessoal. Partido impessoal, Sr. presidente 1 So- 
pbisma que mal encobre a ambição de homens ou uma causa 
toda pessoal de homens que têm acompanhado todas as poli 
ticas passadas, presentes e acompanbaráó as futuras, com- 
tanto que se lhes dê altas posições. Partido impessoal I O 
que quer isso dizer, Sr presidente ? Pois é possível um par- 
tido ideal; é um puro ente da razão sem encarnação ? E' um 
sopbisma grosseiro que mal disfarça a apostaziá daquelles 
que abraçados com alguns farrapos' da bandeira de seus an 
tigos adversários, procurão fazer desapparecer os verdadei- 
ros guardas dessa bandeira, para só elles colherem os fruetos 
da victoria. 

Em religião, como em pclitica.a idéa abstracta nunca pas- 
saria do domínio da intelligencia, ou do sentimento, se não 
tivesse apostolos, marlyres defe*ores, dedicados que a pro- 
pagassem e praticassem. Só quando as idéas se encarnâo 
nos seus apostolos formão partidos ou seitas : por que em 
regra ninguém se apaixona por uma idéa abstracta. 

Não ha fé nas idéas, disse um illustre parlamentar, quando 
não ha fe nos partidos; não ha fé nos partidos quando não 
ha fé nos homens, » 

O nobre ministro da justiça disse na outra camara que 
ainda não era chegada a vez do partido liberal hislorrco, e 
aqui se disse ainda hontem que o partido liberal era impos- 
sível. Senhores, por minha parte estou resignado, e, se ti- 
vesse autoridade, eu aconselharia aos meus correligionários 
para que esperassem com resignação, solfrcssem com pa- 
ciência a proscripção que se lhes vota, encarando-a com 
aquelle intrépido e tranquillo olhar, como ensina Bossuel, os 

jogos e insultos da fortuna adversa, donec pudet criminis 
sui.... 

Por mim dieo que, depois do que lenho feito o tenho dito 
ha mais de 20 anoos por esse infeliz partido liberal, não 
seria digno de sua confiança, nem mesmo da estima de meus 
adversários, se hoje, quando esse partido é votado nova- 
mente á proscripção, eu, para escapar á sua sorte, me fosse 
amparar debaixo dessa famosa bandeira impessoal. 

O Sr. T. Oitoni :—Muito bem. 
O Sr. Pompeu: — Fazendo esta declaração não tenho por 

fim condemnar nem censurar ninguém; respeito todas as opi- 
niões, todas as convicções, quero só dizer que, se a liga 
rompeu-se, se o partido' liberal foi votado ao extermínio, eu 
quero acompanhar meus antigos collegas, meus antigos ami- 
gos, quero ficar firme era meu posto, partilhando sua sorte. 

Um grande rei, Henrique IV, cujo nome a historia glori 
fico, dizia aos seus soldados no campo da batalha, que quan- 
do a bandeira lhes faltasse, servisso-lhes de bandeira o seu 
penacho branco. O meu f.enacho branco, Sr. presidente, c a 
voz dos meus antigos chefos o amigos. No meio de tantas 
hesitações e fraquezas, no meio de tantas apostasias , quero 
ao menos que a rainha voz, que o meu precedimento fiquem 
de accordo com todo o meu passada. 

Voto pela resposta A falia da throno, pnr jne entendo que 
nella ha uma censura ao governo. (Mario bem ) 

O Sr. Souza Fraxco : — E' bem que V. Ex. mostre onde 
está a censura ; ou qncro ver se a resposta á falia da throno 
está em opposição, para votar tombem por ella neste caso. 

O Sn. Pompeu : — Eis aqui o que diz a resposta á falia 
do throno, e porque entendo que ella faz uma censura ao 
gabinete: [lendo) 

o Congratula-se o senado com Vossa Magestade Imperial, 
pela tranquillidade publica do que tem gozado o império du- 
rante a quadra excepcional de uma guerra externa que tomou 
tão largas preporções. E espera que, com o auxilio da Divina 
Provideacia, a justiça do governo, sabia o energicamente 
sustentada, fortalecerá cada vez mais no anima do povo bra- 
siloiro o sentimento da conservação, desse dom precioso, tão 
necessário á estabilidade das instituições, ao melhoramento 
e fiel execução das leis, como á solução das graves dillicul- 
dades que podem ainda perturbar o progreso nacional. » 

Aqui a commissão diz que espera ; não reconhece ainda a 
justiça do governo, nem confia nelle, apenas espora. 

« Lamenta o senado que o desaggravo da honra nacional, 
tão injustamente ofiendida pelo presidente da Republica do 
Paraguay, ainda não nos consinta largar as armas; alegra se, 
porém, com Vossa Magestade Imperial em reconhecer que 
tem sido incessante o patriótico concurso de todos no desem- 
penho de tão sagrado dever. » 

Aqui também nada diz do concurso do governo ; não reco- 
nhece serviços que o governo tenha feito em relação á 
guerra do Páraguay. 

«Acoramunicação que Vossa Magestade Imperial se dignou 
fazer aos representantes da nação, da existência de um tra- 
tado dealliansa olfensiva e defensiva celebrado entre o Brasil 
e as republicas Argentina e Oriental, ede que esta triplico at- 
liança tem sido mantida entre as partes contratantes Com 
toda a lealldade, foi ouvida pelo senado com o vivo interesso 
que desperta tão importante assumpto: v 

Nenhuma palavra de approvação; o senado sódiz quo ouviu 
com respeito a communicação que lhe foi feita. 

« O rendimento de Urugiiayana, inutilisando as forças in- 
vasoras, trouxe outro resultado não menos almejado pelo 
Brasil, o feliz e promplo regresso de Vossa Magestade Impe- 
rial á capital do império, centro do governo constitucional, 
donde partem os raios benéficos de uma solicitude que não 
canca, e na qual não cessa também do confiar o senado. » 

Nem uma palavra a respeito do triumpbo de Uruguayaoa. 
« O esforço patriótico com que a província de Mato Grosso 

tem conservado a sua capital, e grande parte do seu terri- 
tório, livres da invasão inimiga, é digno do alto apreço de 
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Vossa Mogestado Imperial; e só esta consideração pôde mi- 
tigar o pezar que sentem todos os brasileiros pela difficil e 
intensa sitnaçrto cm que se achão aquelles nossos compa- 
triotas. Folizinento o dia da completa expulsão dos invasores 
já está proximo ; o 6 de esperar que um futuro mais previ- 
dente afasto para sempre a repetiçáo de tão infaustos acon 
lecimenlos. » 

A commissão diz que 6 de esperar, mas não conDa que o 
governo apresse esso feliz resultado. 

Pelo que acabo de lor da resposta á falia do tbrono, Sr. 
presidente, vé-so que ella involve seguramente ura voto de 
censura ao gabinete, sendo este o motivo por que dou á mes- 
ma resposta o meujoto. 

Tenho coneluido. 
O Sr. niiuicM íZonçnlvcs Pego a palavra para uma 

explicação. 
O Sn. rnEEioKrtTR Tom a palavra. 
O Sn. Nunks Gonçalves :—Sr. presidente, tendo eu de dar 

simplesmente uma "explicagão do aparte que proferi quando 
orava o nobre senador pela província do Ceará, não sei se 
por isso póda-se considerar prejudicado o direito que me 
assiste de tomar parte na discussão do voto do gragas. 

O Sr. presidejte Não, senhor. 
O Sn. Nunes Gonçalves: —Depois do appcllo muito direclo 

que o nobre senador' pela província do Ceará dirigiu-me em 
uma parte do seu discurso, cu sinto-me, Sr. presidente, na 
rigorosa nccossidada de explicar o aparto que proferi quando 
o nobre senador, referindo-se ás demissões de alguns presi- 
dentes do província, tratou designadamente do presidente da 
província da Parabyba, cujos motivos de demissão entendeu 
o nobre senador que estavão no m«u conhecimento. 

Sinto a necessidade do tal explicação para que não pareça 
que ba desaccordo no modo por que 6 por mim apreciada a 
destituição daquello funccionario, quando fòra deste recinto, 
no circulo dos meus amigos tenho manifestado o meu pensa- 
mento em desfavor do aclo do governo. 

O nobre senador, depois da assegurar que o gabinete, 
com o fim de fazer uma inversão política, tinha destituído 
todos os presidentes que crão de origem liberal, referindo se 
ao presidenle da província da Parabyba accrescentou que 
ácerca deste dava-se ainda um motivo particular, nascido 
do facto de se haver elle opposto á que se cousuramasse uma 
grande patota, expressão do nobre senador. 

O Sr. Pompeu : — Eu disso que se tentava dar uma pa- 
tota. 

O Sr. Nunes Gonçalves ; — Nessa occasião o nobre se- 
nador interpellou-me, invocando o meu testemunho. Eu não 
podia deixar de responder-lhe senão pelo modo por que o fiz, 
isto é, que não sabia,o par que, entendo que ninguém pôde 
prcscrutar as razões intimas, os motivos particulares, que 
podem levar o gabinete a destituir um empregado da sua 
confiança. 

Agorá se o nobre senador quer saber a impressão que pro 
duziu no meu espirito o aclo do governo, como o encaro 
o como o encarei, digo com toda a franqueza que ainda 
penso, como sempre pensei, que foi só um aclo do manifesta 
injustiça do aclual ministério. 

Nenhum delegado tinha adquirido mais títulos á considera- 
ção, á confiança o á estima pessoal do governo do quo o 
muito digno Sr. Dr. Sinval Odorico do Moura, quer pela no- 
breza de seu caracter, quer pela lealdade com que acompa- 
nhava c executava a política do gabinete, e quer finalmente 
pelos muitos bons serviços qve prestou, sobretudo na organi 
sação o expedição de forças para a campanha do Pa- 
raguay. 

Este juizo folgo de ver que é hoje compartilhado pelo pró- 
prio ministério, que acaba de distinguir o mesmo Sr. Dr. 
Sinval com uma nova prova do confiança nomeando o para 
um dos logaros de vice-presidente da província do Maranhão 

E' o que tinha a explicar. 

Tendo dado a hora ficou a discussão adiada ; e o Sr pre- 
sidente deu a ordem do dia seguinte : 

Ia Paria —3a discussão das seguintes proposições da ca- 
mara dos Srs. deputados approvando as pensões concedidas: 

1.» A D. Candida Alves Yalença e outras. 
2,1 Ao padre Francisco Xavier Augusto da França, vigário 

da freguezia de Calas-Altas, em Minas-Geraes. 
3.-1 A' viuva e filhas do 1» tenente da armada Henrique 

Francisco Martins. 
S" discussão da proposição da mesma earaara, approvando 

a aposentadoria concedida a Luiz José da Costa. 
3a dita das seguintes proposições da mesma camara, auto- « 

risando o governo a mandar matricular os estudantes: 
1 a João liaplisla Pinheiro Côrte-Roal, na faculdade do 

direito do Recife; 
2 a Norberlo de Alvarenga Mafra, no curso medico da córle; 
3 a João Baptistada Conceição, na academia de medicina 

da córle; 
í.a Tbeodoro Rodrigues da Silveira, na faculdade de me- 

dicina da cõrte; 
i).a Jo.-é da Costa Vallim Júnior, na faculdade do medicina 

da córle; 
6.a Joaquim Fernando da Barros, na escola do medicina 

da córle. 
2a Paríe.—Continuação da discussão do voto do graças. 
Levantou-se a sessão ás 3 1/2 horas da tarde. 

31a sossilo. 
EM 7 Dfi JUNHO DE 18CG. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 
A's 11 1/2 horas da manhã, acbanJo-sa presentes os Srs. 

visconde de Abaeié. Mafra, Ferreira Penna, Teixeira do Sou- 
za, Almeida Albuquerque, Cbicborro, Mendes dos Santos, 
Dantas, Jobim, 1). Manoel, Araújo Ribeiro, visconde de ita- 
boraby, Rodrigues Silva, raarquez de Caxias, Sá o Albu- 
querque, Painpou, Dias de Carvalho, barão do Maroim, vis- 
conde da Boa-Vista, Zacharias, Cunha Vasconcellos, Souza 
Franco, Souza Ramos, barão de S. Lourenço, Nunes Gon- 
çalves, Dias Vieira, marquoz de Olinda, Silveira da Motla, 
(•imeuta Bueno. Ottoni, barão de Muritiba, Euzebio, barão 
de Pirapama, Paranaguá, Paranhos e Nabuco, o Sr. presi- 
denle abriu a sessão. 

Faltárão com causa participada os Srs. Silva Ferraz; 
Siqueira e Mello, barão de Anlonina. barão de Quarahim, 
Cândido Borges, Carneiro de Campos," Paula Albuquerque, 
Paula Pessoa, Furtado, Sinimbú, Souza o Mello, marquez 
de Itanhaem, visconde do Jequitinbonha, visconde do Sapu- 
caby e visconde do Uruguay; e sem participação os Srs. 
barão de Cotegipe, Souza Queiroz, Fernandes Torres, Fon- 
seca e visconde do Suassuna 

Foi lida e approvada a acla de 6 do corrente mez. 
EXPEDIENTE. 

O Sr. 1° secretario dcu»conta do seguinte : 
Officio de 6 do corrente, do 1° secretario da camara dos 

deputados, acompanhando a seguinte proposição : 
o A assemblía geral resolve : 
« Art. 1 0 Fica o governo autorisado a conceder ao desem- 

bargador da relação da córle Joaquim Firmino Pereira Jorge, 
um anno de licença com os respectivos vencimentos, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier, 

n Art 2 • Ficão revogadas as disposições em contrario, 
o Paco da camara dos deputados, em li de junho de 1806. 

—Barão de Brados, presidente.—A/fonso Celso de Assis Fi. 
gueiredo, l" secretario.—Anfonio da Fonseca Fianna, 2'se- 
cretario, » 

Foi a imprimir: 



42 SESSÃO EM 7 DE JUNHO DE Í86G. 

Officio datado de boje, do Sr. senador Soura e Mello, par 
ticipando que por incommodado deixara de comparecer, c 
quo provavelmente não compareceria ás próximas seguintes 
sessões.—Ficou o senaio inteirado. 

Itequerimento, datado de G, do coronel reformado do exer- 
cito José Cláudio de Mello, pedindo decisão do que já fizera 
sobre melhoramento do meio soldo, e que está aileclo á com- 
tuissão de marinha e guerra do senado.—Foi remettido á 
mesma commissão. 

ORDEM DO DIA. 
Entrou em 3a discussão a proposição da camara dos depu- 

tados, approvando a pensão concedida a D. Candida Alves 
Valença e outras. 

Posta a votos, foi approvada a proposição, para subir á 
sancqão imperial. 

Entrarão om 3a discussão, succc-ssiramenle, e forão sem 
debate approvadas, para subirem á sancião imperial, as se- 
guintes proposições da mesma camara, approvando; 

Ia, a pensão concedida á viuva e filhas do 1" tenente da 
armada Henrique Francisco Martins; 

2a, a pensão concedida ao padre Francisco Xavier Augusto 
da França, vigário da froguezia de Catlas-Altas ; 

3a, a'aposentadoria concedida a Luiz José da Costa, no 
logar do ajud nte do thosoureiro da substituição o resgate 
do nanel-moeda da caixa da amortização. 

Forão igualmente approvadas as seguintes proposições da 
mesma camara, «utorisando o governo a mandar matricular 
os estudantes: 

Ia, João Baplista Pinbeiro Côrte-Real, na faculdade de 
direito do Recite; 

2a. Norberto do Alvarenga Mafra, no curso de medicina 
da cõite ; 

3a, João Daptista da Conceigão, na academia de medicina 
da cõrte ; 

4a, Xheodoro Rodrigo da Silveira, na faculdade de medi- 
cina da côrle ; 

íi1, José da Costa Yallira Júnior, na faculdade de medicina 
da côrle; 

Ga, Joaquim Fernando de Barros, na escola de medicina 
da cõrte. 

Proseguiu a discussão da resposta á falia do tbrono 
O Sr. Pimenta Bucno:—Sr. presidente, posto que a 

constituição do Estado continue a ser menosprezada, posto 
que continuo a ser postergada em muitos actos ministeriaes. 
como eu sou paulista, e por conseqüência teimoso, bei de 
continuar a crer que ella é e será a suprema lei e aulori 
dado do Brasil... 

O Sn. barão de S. Loüre.xço;—Apoiado. 
O Sn. Pimenta Bdeso:—Hei de continuar a crer, porque 

ella é a minha biblia política, seus preceitos dogmas, e por- 
que estou mesmo convencido, de quo sem ella tudo está per- 
dido. 

O Sn. babão de S. Lobrexço:—Apoiado. 
O Sn. Pimenta Bckno:—O que poderei ou deverei, porém, 

fazer como representante do povo" para cumprir meu dever 
contra esses abusos? Entendo que ao menos formular o 
meu protesto e intima-lo ao ministério. 

Bem vejo que é o protesto do fraco, que não tem outro 
alcance senão a reclamação, para que taes abusos não esta- 
beleção precedentes, para que não sejão depois invocados 
como consentidos, e mormente'hoje que o ministério nrelende 
estabelecer a regra de que uma violação da lei funda costu- 
me, que vale mais do que a letra expressa delia. (Apoia- 
dos ) 

Quando rcfliclo seriamente sobre a marcha que o minis- 
tério segue no meio das graves circumstancias do paiz, 
quando olho para o futuro que isso nos prepara, o meu co- 
ração fica sem duvida contristado. Para ondo appellar, para 
o futuro? . 

O Sb. visconde de Itaborauv Nem isso ; só muito re- 
moto. 

O Sn. Pimenta Bübno Certamente, só muito remoto; 
mas ainda assim é para o futuro que ou appcllo. 

Senhores, a Inglaterra, ainda depois de ter conquistado a 
sua magna carta e alguns outros estatutos que fundárío as 
suas primeiras liberdades escriplãs, leve todavia longas e 
enérgicas lutas a sustentar, até que forçasse o seu governo 
a reconhecer que essas liberdades orão cousas mnito serias 
e reaes. 

Teve a fortuna do possuir homens enérgicos e tenazes, 
homens positivos como são os inglezes; teve a fortuna de ver 
que os seus barões, os .membros da camara alta, orão os 
mais valentes sustentadores das liberdades do seu paiz. 
Esses homens, que, com o raio da verdade a luz espolhão, 
forão do um lado sustentando seus fóros e do outro educando 
as gerações que crescião nas idéas da independência o dig- 
nidade; forão esclarecendo e moralisando a sociedade. As li- 
berdades se forão consolidando, os abusos extinguindo, novas 
conquistas realizando, até que por fim o povo inglez olfcreco 
hoje o modelo de um povo rei, quo so governa a si mesmo, 
como sou proprio fim. 

P. r que Deus não permitlirá que succeda o mesmo ao 
Bfasil ? Cumpra cada um o seu dever, o reste-nos ao menos 
esta esperança ou. consolação. 

Para quo não se diga que declamo em vão, passo a espe- 
cialisar, dentre muitos outros, alguns abusos sobre os quaos 
chamarei a vossa attenção, pois que não são monos do que 
usurpações de vossas prerogativas instituídas no interesse da 
nação, usurpações em que não deveis consentir. 

Lerei a constituição, combinarei as suas disposições o per- 
guntarei depois ao ministério se é assim que respeita os pre- 
ceitos delia e que entendo considerar devidamente as camaras 
legislativas do Brasil. 

Diz o art. 13, § (2, da constituição que « é da altribuição 
da asscmbléa conceder ou negar a' entrada de forças estrân- 
geiras de terra e mar dentro do império ou dos portos dello » 

Como se vê, esta tbese é geral e absoluta; domina toda 
e qualquer bypotbese, titulo ou meio dessa entrada, por 
isso mesmo que não ioclue excepção ou limitação. 

Não ha duvida de que o art. 102, § S» dá ao' poder execu- 
tivo a seguinte altribuição: «Fazer tratados de aillança offen- 
siva e defensiva, de subsidio o commercio, levando-os depois 
de concluídos ao conhecimento da assembiéa geral, quando 
o interesse e segurança do estado o permitlirem. Se os tra- 
tados concluídos cm tempo de paz envolverem cessão ou 
troca dc território du império, ou de possessões a quo o 
império tenha direito, não serão ratificados sem terem sido 
approvados pela assembiéa geral. » 

Estas disposições estão escriptas em letras e sentido bem 
claros para quem quizer ler e entender bem. Ambas devem 
ser respeitadas, ambas devem ser cumpridas do accordo o 
cm harmonia uma cora outra. 

Entretanto, tropas estrangeiras entrárão no Império sem 
concessão do poder legislativo ! Deixarei o faclo para consi- 
dera-lo depois, não mo occuparei por ora senão do principio. 

Perguntarei : o minislerio já veiu perante ás camaras des- 
culpar o faclo, e pedir a concessão para o caso do outra 
emergência durante a alliança ? Não, não, ao contrario, pela 
voz de um da seus membros disso na camara dos deputados, 
quo para a entrada do tropa, mediante um tratado do allian- 
ça, o poder executivo não dependia de tal concessão. 

Admira, senhores, como o minislerio entendo sempro a 
constituição, despojando o poder legislativo do suas atliibui- 
ções, e enriquecendo com esses despojes o governo, embora 
periguem a segurança do paiz e do suas liberdades 1 

Suppõe porventura o ministério quo as camaras o o paiz 
Rio têm intelligencia? 

E* claro que o poder executivo tem a faculdade do 
fazer tratados de alliança offensiva c defensiva, mas é claro 
também que, no exercicio dessa faculdade, deve respeitar a 
altribuição quo a lei fundamental deu á asscmbléa geral o 
quo por isso mesmo limita a sua. „ 

Portanto, embora possa estipular a entrada de forca 
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estrangeira no Brasil nas eventualidades previstas, todavia 
essa eatipuUçilo ndo poderá ser dada á execução sem que 
preceda a concessão legislativa ; c se o legislador dcnega-la, 
o tratado ficará prejudicado ao menos nessa parto. 

Isto é o (|no resulta dessas disposições ; ó o que os homens 
inlelligentes c os escriptorss pensão'; é o que cbsorvão os 
estados que têm constituições como a nossa e ministros dif- 
terentes, mais fieis ás liberdades e segurança do paiz. 

Ninguém uiz que o ministério apresente 'o tratado desde 
logo, nem tão pouco que o subordine á approvação; o que 
se diz é que peça a concessão da entrada, porque sem que 
cila piccoda, não podo realizar tal ostipulação. Ninguém ibo 
denega a faculdade de tratar; mas nes^a parto o que tratar 
6 condicional, e sõ prevalecerá dapois que puder realizara 
c: ndição, depois que obtiver a concessão. Tudo o rnsis é 
subtileza. Essa condição ú posta pela lei fundamental do 
estado. 

Ninguém poderá dizer, reflectida e conscienciosamenle, que 
quando o poder executivo (xerco rima altribuição sua tem o 
direito de derogar ou annnllar altribuições do poder legisla- 
tivo, que é a representação da nação, a dclegaqão do sua 
soberania, e cm comparação do qual o executivo c um poder 
subalterno. 

iV constituição não é rude e conlradictcria, de sorte que 
um poder não possa preoneber seus encargos sem airrontar 
as prerogativas do ouiro. Essa allribuijjão do executivo tem, 
pois, a limitação da altribuição d \ asscrabléa geral, e só 
pôde ser exercida em hnrmonia com esta. 

Ninguém poderá sustentar que o poder executivo, visto 
que tem a faculdade do fazer tratados, possua a faculdade do 
dispensar os preceitos das leis ordinárias, de anoullar ou 
modificar os impostos, croar mcuopolios, ou dar favores 
illogilimos á potência contratante. Isso excederia suas altri- 
buições o o dever que tem de obedecer até mesmo ás leis 
ordinárias. 

Bois bem! O aclo do realizar a entrada de força estran- 
geira sem previa concessão legislativa também excede sua 
altribuição ; uma cousa ó fazer tratado (nessa parte condi- 
cional], cutra 6 verificar a entrada. 

Se, pois, o governo não pode violar por esse titulo nem 
mesmo uma lei ordinária, como poderá violar o paragrapho 
da constituição, que é a lei das leis, e que com sobrada razão 
outborgou essa imporlanlissiraa altribuição á asserabléa 
geral? 

O absurdo da lógica miivslcrial é tal que, segundo ella, 
se <m um tratado do alliança, ou cm outro qualquer, se in 
cluissem cláusulas que alterassem a ordem da successào do 
throno, resolvendo duvidas que orcorresscrn ficaria seme- 
Ibanlemento annullada a altribuição da assembléa geral, 
arl. 13, gü»! 

A verdade que o simples bom senso o muito mais a razão 
esclarecida patenteia, c que uma altribuição do poder exe- 
cutivo não pó Io ser entendida de modo que deroguo uma 
prerogativa do poder legislativo, embora nossos ministros 
queirão lutar contra esse axioma. O poder executivo não 
tem altribuição alguma que não seja limitada pelos princi 
pios constitúcionaos. (Apoiados.] 

Nem se diga que o tratado da alliança defensiva por si 
mesmo importa a entrada eventual de torça no território do 
alliado, porquanto isso nem sempre ó exacto, c ainda quando 
fosso sempre, não bastaria para derogar a altribuição legis- 
lativa. Esta altribuição 6 altamente importante. Bode dar-se 
caso em quo a assembléa geral, por dever sagrado, para sal- 
var as liberdades publicas, não deva consentir que tal e-lí- 
pulação tenha execução. 

Barece-mo desnecessário dar desenvolvimento ao que acabo 
de ponderar. 

Entretanto, o ministério quer tirar á assembléa geral essa 
altribuição, o no paiz uma garantia salvadora ; quer dizer, 
por outras palavras, quo a constituição do Brasil é uma 
cousa irrisória, quo nada vale no mundo político desde que 
ello sujeita-la á subtileza ministerial. 

Ora, a vista disto, não estou eu auterisado para perguntar 
ao ministério se é esto o respeito que presta à lei funda- 

UNHO DE 1866 43 

mental do paiz? So é assim, que significa sua consideração 
aos representantes da nação? Peraflte elles declara quo não 
lhes reconhece uma altribuição iraportantissima,que a consti- 
tuição lhes deu, positiva o expressamente, e quer porventura 
que os representantes da nação ou oução silenciosos, ou quo 
o servilismo pese sobre suas'cabeças ?" 

Como sou paulista, e por isso' teimoso, hei de couliruar 
a proteslnr contra todas as infracçõcs da lei fundamental do 
meu paiz, não por amor de lheorias, sim porque laes ques- 
tões envolvem o futuro, o bem ser, ou a escravidão do mi- 
nha palria. 

E' quando o paiz acha-se cm circumslancias tão graves, ó 
quando o minislcriu devia procurar todo auxilio dss camaras, 
o então que clle julga conveniente mostrar-lbe a sua pouca 
consideração, c disputar-lhe direitos que não podem ser pos- 
tos era duvida 1 

Não ó esta a única usurpaeão das altribuições do poder 
legislativo. 

A constituição (art. 13 g 10) diz quo ao poder legislalivo 
é quem compete fixar annualraente as despezas publicas. 

Traduzindo isto em bom portuguez quer dizer que o go- 
verno não pôde dispôr de um real da nação sem que o poder 
legislativo o aulorise o lhe diga em quê. (Apoiados.) 

No entretanto o governo lem concedido subsídios e emprés- 
timos aos seus alliados do llio da Prata, o até agora não tem 
pedi-lo a approvação desse acto, ou o bill de indemnidado. 
Creio que o governo segue a esse respeito a mesma tbeoria 
d:i alliança. 

Desde que convencionar subsídios ou empréstimos por vir- 
tude de tratados, fi a derogada essa outra altribuição legis- 
lativa, e está portanto autorisado a destinar os dinbeiros 
públicos), que lhe forão confiados para outro?fins, ao cumpri- 
mento d, stus trai :$ I j 

A faculdade, porém, de estipular subsídios ou empréstimos 
não pôde iroporlur a realização delles sem que o poder 
legislalivo auturiso essa realização. (Apoiados.) O governo 
nãn tom direito algum de cassar-lhe aquella altribuição. 

Supponha-so que não haja duvida na conveniência' dessas 
prestações, isso não minora o abuso n inisterial. 

Entende o ministério qne não pôde contar eom o patriotismo 
dos representantes da nação, ou que elles não amãoo Brasil? 

Se não é esse temor, é porventura a idéa de quo elles 
não merecem consideração ? 

Borque não são elles os primeiros a aconselhar á corói a 
consideração devida ás camaras legislativas? Ealta-lhos 
porventura a coragem da verdade. Os ministros que não tóm 
essa coragem não cobrem a corõa, são, pelo contrario, po- 
rigosos ao seu esplendor. (Apoiados.) 

O Sn. D.Maxoel:— Apoiado; não tem duvida. 
O Sn. Piuektá Bcejío:— Pergunto se esses subsídios ou 

empréstimos coutinuaráõ, e, apezar do estarem as camaras 
abcrlas, entendo o ministério quo não tem por que pedir-lhes 
au'orisação ? Se ba inconveniente nisso, mesmo em sessão 
secreta, peça então um voto do confiança, peça fundos so- 
celos Em summa, obedeça aos preceitos constilucionaes, 
resppite as altribuições da assembléa geral. 

Desde que o ministério entender que lao é licito, a seu 
arbítrio, desviar os dinheiros públicos para os fins que julgar 
convenientes, póie-se asseverar qué n Brasil ficará arruinado, 
segundo for esse arbítrio. Desde então é escusado fallar mais 
em leis do orçamento, em credito nacional, em garantias 
brasileiras: as camaras de nada servem. 

Não pareça que declamo ou que me expresso com energia 
do mais. Bcsa sobro minha imaginação o estado do paiz, o a 
Catadura de um trislo c proximo fuluro  

O Sc. barão de S. LourekçoBem proximo. 
O Sr. Pimenta Bueno .-—Desde então, embora o poder le- 

gislativo aulorise um erapreslimo de iO, ou 30 000:0000 
para necessidades indeclináveis do paiz, poderá o ministério 
alienar esses recursos em proveito de seus alliados. E se por 
bypolhese occorressem depois circumstancias taes que elle 
náo pudesse obter desde logo novos fundos para sustentar o 
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exercilo 1 rasileiro na guerra paraguaya, teríamos em resul- 
tado o que? 

Já que toquei neste assumpo, que esta estreitamento li- 
gado ao nosso estado financeiro, pergunto ao ministério se 
está contente com esse estado, se nada receia, e por isso se 
conserva de braços cruzados ? 

O Sa. viscondede Itaboraiiy:—Ha mais do tres raezes!:.. 
O Sn. babão de S. Loubesço ; — ií querem mandar nos 

mbora I... 
O Sn. Rodrigues Silva frindo-se) : — Creão-so comman- 

dos superiores.... 
O Sn. Pimema Buexo :—Não quero accrescentar refle- 

xões sobre nosso estado financeiro, nem sobre essa guerra, 
nem mesmo sobre o tratado da triplico alli.inça, que ainda 
não nos consta, ou não foi publicado oflicialmênte. 

O Sn. Zacharias : — Apoiado. 
O Sn. Pimexta Bdexo: — Tenho, demais, uma razão espe- 

cial: não obstante o cargo de conselheiro do estado, julgo 
que conservo todo o direito e doveres do senador, tanto que, 
no dia cm que eu suppuzesse que o emprego de conse- 
lheiro de estado me impedia de preencher bem os meus de- 
veres de senador, nesse dia cu pediria a demissão do conse- 
lho de estado, fApoiados.) 

Prazo muito-ambos os cargos, porem, o de senador, ainda 
mais.... 

O Sn. D. Manoel : — Fação todos assim. 
O Sn. Pimenta Büeno : — Não obstante isso, creio que 

cm relação aos negocies que conhecer na qualidade de con- 
selheiro de estado reservadamenta, cumpre-me ser prudente. 
Esperarei, pois, que esse tratado tenha publicidade cfircial. 

O Sn. Zacuabus : — Apoiado. Não pôde ser objecto de 
discussão no conselho nacional, como o foi hontem. 

O Sn. D. Manoel : — Depois de publicado como está? 
O Sn. Zaciiabias : — Para o senado não está publicado 

ainda. 
O Sn. Po.mpeü; — Sa o mir.istcrio disser que é falso, re 

tirarei tudo quanto disse ; elle que negue o que está pu- 
blicado. 

O Sn. Zacuarias : — Não pôde negar nem alCrraar. 
O Sn. D. Manoel ; — Devia negar, se não fosse verdade. 
O Sn. presidente :— Attenção ! 
O Sn. Pimenta Bceno : — Censuro , entretanto , o go- 

verno porque não procedeu a respeito da entrada de tropas 
estrangeirás no território brasileiro, prevista por osso tratado, 
por isso que é um faclo nolurio ; e bem assim pelo quo res- 
peita aos empréstimos ou subsídios. 

So o ministério é o primeiro a dar o fatal exemplo de me- 
nosprezar a lei; se elle quer educar nessa escola as autori- 
dades subalternas e o povo brasileiro, o que espera do paiz? 

Deixarei agora de parle os negocies internacionacs, e di- 
rigirei um convite ao nobre ministro do império, presidente 
do conselho, para que considere o que vou ponderar. 

Quando o legislador instituiu de novo o conselho de lis- 
tado, certamente entendeu, como em outros paizes se Icm 
entendido, que convinha muito crear uma corporação do 
homens políticos, inlelligentes, já experimentados no ser- 
viço do Estado ; de homens habilitados para compreliender 
bom os negocies importantes, para prever os resultados das 
medidas, e saber aconselhar corôa nas matérias mais va 
liosas por modo conveniente á nação. Entendeu crear um 
foco de luzes consultivo, para que a corôa ouvisse os diflb- 
rentes pensamentas dos membros desse conselho, o, depois de 
bem esclarecida, deliberasse em sua sabedoria e liberdade 
o que melhor entendesse. 

E', pois, visto que desse modo cila nunca poderia perder 
na consulta, e sim ganhar osclarccimentos. Na verdade, 
succede mais de uma vez na administração publica, que o 
ministro quo acompanha o correr dos negocies fica algumas 

vezes inbuido de prevenções, não vô os factos por todas as 
suas faces, e por isso tem' inspirações incompletas, ou não 
prefere as que soriâo mais convenientes. 

O conselho de estado, que não tem essas prevenções, es- 
tuda os negocies por diversas faces e suscita variados expe- 
dientes ; offerece, portanto,maior somma de idéas ao governo 
para uma boa escolha. 

O paiz ganha sem duvida cem isso, obtém uma garantia 
contra a prccipilação ou desacerto. 

Já se vê, pois, que esta instituição política foi creada para 
ser consultada sobre cs negocies íle maior gravidade, é por 
isso que tem o titulo do—conselho de estado 

O ministério, porém, môrmeiito de tempos a esta parlo, o 
(em reduzido á mera condição de conselho de administração, 
e ás vezes até á de uma secção da secretaria de estado, man- 
dando aos velhos conselheiros assumplos quo podem ser re- 
solvidos por um chefe do secçno 1 (Apoiados) 

Belo que toca aos grandes inleresses do paiz elle não tem 
sido ouvido, ou é consultado sómente depois dos fados con- 
sunimados, como se estivesse em seu poder desfazer os erros 
depuis de praticados. 

Apontarei alguns exemplos. 
A missão Saraiva dirigm so para Montevidco lavando com- 

sigo um ullimalum, o com elle a guerra, sem quo o conselho 
de estado fosse ouvido! (Apoiados.) 

O governo argentino, já antes disso, tinha foilo uma pro- 
posta ao governo brasileiro de intervenção conjunda no Es- 
tado Oriental, de quo o conselho de estado nem ao monos fui 
sabedor ; cu tive a noticia por um amigo commcrcianle. 

A celebro questão ingleza, occorrida no anterior ministé- 
rio do nobre marquez, foi por esse ministério conipromdtida 
Imuilos apoiados] desde o seu principio, sem quo o conselho 
dc estado fosso, em devido tempo, consultado sobre ella. 

Sô depois que as represálias magoarão os brios naci-maes 
ô que elle foi ouvido. E para que? para compromeller-so 
ainda uma parte dessa questão (apoiados), do sorle quo, em 
abono d» verdade, ninguém poderá bojo censurar com jus- 
tiça o illustro o aclual ministro do estrangeiros. 

O conselho de estado não foi ouvido sobro as instrucções 
expedidas para o tratado da tríplice alliança, nem tão pouco 
sobre sua ratificação. 

Nestas circumstanslancias,. pergunto aos nobres ministros 
i se algum deiles se julga aulorisado a asseverar que'alguns 
desses negocies, que não correrão bem, nãopoderião ler ti O 
melhor diieção se o conselho de estado tivesse sido ouvido ? 
(Apoiados.) 

limquanto SS. EEx, não provaram isso, nem eu, nem o 
paiz acreditaremos quo alguns não pudessem ler tido melho- 
ras resultados. Pelo contrario entenderemos a respeito do 
alguns, que não poderião ter tido peiores. (Apoiados.) 

Parere que o ministério lem proferido do tal modo suas 
inspirações c liberdade illimitada, que considera o conselho 
de eslado como embaraço inútil ou prejuidicial. 

Desde então cumpro ser conseqüente o poupar á nação a 
desnecessária despeza de S8:000J1. (Muitos apoiados ] 

A lei do conselho de estado destinou-o para ser consultado 
principalmente sobro a declaração de guerra, ajustes de paz, 
c negociações com as nações estrangeiras o alguns outros 
assuraptos graves. Se elle não serve para sua principal mis- 
são, então é consoqueole, como eu já disse, aboli-lo. 

O Sn. D. Manoel : — Yai pouoo a pouco acabando ; não 
se preenchem as vogas. 

O Sn. Pimenta Bueno : Entendo quo se o conselho 
dc estado tem do occupar se só dos detalhes da administra- 
ção pôde, sem inconveniente e com poupança, ser substiluido 
por tres ou quatro consultores. 

So o nobro presidente do conselho, porem, enlonde quo não 
convém aboli-lo, então seja conseqüente, não se'olvidnndo 
delle quanto á sua principal missão. Então, cumpre mais 
ver que ha mozes que elle não tom o numero de membros 
necessários para preencher as secções. 

Creio que o ministério do Brasil entende quo tem o direito 
de cumprir a lei o regulamentos quando quizer, o do não 
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cumprir quando nSo quizer [apoiados]; pende isso do mero 
arbilrio. [Xpniatlus.) 

As disposições vigentes ordenio que haja sempre doze 
conselheiros do estado em cffeetivo serviço; entretanto, todos 
sabem que o conselho de estado, que deve ler 21 membros, 
hoje não tem nem 12, não obstante ter alguns impedidos! 

tí Sn. D. Manoet, Abi ha cousa ha  
O Sn. Pimenta Bueno Não duvido que haja, mas eu 

não sei ; o que, porém, sei é que ha nisso uma imperdoável 
culpa ministerial, (Apoiados J 

O Sn. BAnÃo be S. LounENço :— Isso mesmo é cousa. 
O Sn. Pimenta Bueno:— Entendo que a conducla minis- 

terial importa falta de respeito á lei, o, na opinião do muitos, 
óde importar lambem que o governo entende quo não ha 
rasileins dignos para os altos cargos do estado, pensamen 

to quo certamente não será cxaclo, mas quo nem por isso 
deixa de occorrcr e desgostar. (Apoiados ) 

Km lodo o caso, porque o ministério não ha de ter a co- 
ragem do dever ; porquo não ha de cumprir respeitosamente 
a lei ? Será por causa de partidos ? 

Em todos os partidos ha homens dignos; escolha, pois. se 
quizer sómento os do seu lado, mas cumpra a lei; esse é o 
seu dever. 

Não ó só a este respeito que tenho ouvido algumas-obser- 
vações ; eu tocaria em outra especio se não temesse que 
minhas palavras fossem sujeitas a alguma interpretação ;n- 
justa. 

Direi todavia quo alguns notão que certas honras ou con- 
decorações são prodignlisadas cm certas graduações só a 
estrangeiros, como se não houvesse no paiz pessoas dignas 
de uma instituição tua I 

Para um governo intelligento nada pódo haver mais impo- 
pular ou prejudicial do que ferir o orgulho da nacionalidade. 
Pois bom ! o ministério não tem porventura a necessária 
iolelligencia? Se a Um, não possuo a coragem do dever? 
Neste caso, rttire-so do poder. 

Em summa: ou abolir o conselho do estado, ou chama-lo 
para a sua missão, e neste ciso nomear ao menos numera 
indispensável de con-cllieirns. 

Eu desejaria que as circumsUncias permitissem quo se 
creassem mais duas sccçóes, uma du legislação e outra do 
justiça administrativa. 

A primeira seria util, a segunda é indispensável no terre- 
no quo lho deve ser demarcado. 

Senhores, quando um cidadão tem alguma questão com 
outro, por meia dúzia de mil réis, acha nas leis do paiz um 
processo, garantias o decisão, quo segurãn o seu direito. 
Quando ello tem questão com b governo, ou seja do muitos 
contos, ou de direitos valiosos, como suv liberdade, não 
tem por garantias senão o arbítrio ministerial! Isso é into- 
lerável. (Apoiadas.] 

Não ha muitos dias quo citou-se no senado o fado do 
recrutamento do um homem que devi» estar isento delle 
pela lei. O espirito do partido 6 tal que recrutará não só o 
iilho único, como até o homem casado, e talvez ale o sacer- 
dote. Ora, desde quo o recrutado ó isento pela lei, desde 
quo esta é violada, ellc um direito inconcusso do ser solto ; 
mas quo processo, quo garantias encontra na legislação 
aclual do paiz ? 

E' preciso crcar a sccção do contencioso administrativo, 
ou da justiça da administração; sem ella não haverá pro- 
cesso nem garantias, dependerá tudo do mero arbilrio minis 
terial ; o ninguém dirá que uma questão destas, e putras 
semelhantes, devão ser allucladas ans tribunaes ordinários. 

Termino aqui, Sr. presidente, minhas ccnsurjo, ao minis- 
tério ; cllis não são filhas da vontade de censurar, mas sim 
dictailas pelo desejo de imitar os barfles do Inglaterra: quero 
contribuir para a diminuição dos abusos, que são muitos, e 
porá a segurança das liberdades do paiz, quo vejo muito 
compromctlido. Espero pouco de mim, mas pódo ser quo cu 
leuba muitos companheiros. Tudo dependo das camaras e 
das «leiçóes. 

Passarei agora a uma outra ordem do idéis, o direi algu- 

mas palavras sobre a questão do imposto quo outr'ora ven- 
tilou-se no senado. 

Julgo desnecessário ponderar que volto a esta questão não 
por um pensamento de amor proprio quo seria mesquinho, e 
de que costumo fugir, sim por outras considerações Nem 
todos lím ainda as idéas bem firmadas sobro está matéria, 
que tanto interessa o paiz, e demais attribuiu sc-me uma 
opinião, quo está bem longe de ser a minha. 

O Sr. ministro da fazenda linha dito que uma vez decre- 
tado o imposto, emquanto elle não era revogado, julgava quo 
o governo estava habilitado a cobra lo, ainda quando não 
houvesse a autorisação annua. 

Todos os senadores que tomárão parte na discussão e 
mesmo por apartes proleslárãu contra, ecu fui um dollos. 

Um nobre senador pela B ahia, ex-presidente do conselho do 
ministros, por essa occasião leu algumas linhas do um 
pequeno trabalho que eu havia offcrecido à mocidado brasi- 
leira. e entendeu deduzir dellas, por uma interpretação errô- 
nea, que eu pensava como o illustrc ministro. 

Digo por uma interpretação errônea; porquo o nobre sena- 
dor é cavalheiro e iilustrado, e por isso não poderia laborar 
nesse equivoco senão involuntariamente. 

Espero mostrar que se nesse pequeno trabalho S. Ex. 
entendeu achar erro, este não está no livro, o sim na inter- 
pretação do nobre senador. Estou longo de julgar-me infal- 
livêl,'pelo contrario terei irrado muitas vezes, e infeliz- 
mente ainda terei de erra'. Quando for convencido abreçarci 
a verdade sem hesitação. 

O Sn. Cniciior.ao: —Então já não ó paulista. 
O Sn. Pimenta Bueno : — Sou, mas da verdade, e não do 

erro. (IIilaridade,1. 
Quando, porém, cu não laborar em erro, não consentirei 

que por menos reflexão elle me seja imputado, e mormente 
cm matéria imporlanle para o paiz. 

Nesse meu pequeno escriplo ha um paragrapho que se in- 
titula—da fixação das despezas publicas.—Esse paragrapho 
é dividido em diversas partes ; na primeira parto tratei do 
examinar o caracter legislativo dessa fixação o disse o se- 
guinte: o O budget cu orçamento do estado é o acto quo 
cm cada armo fixa e aulorisa o montante das despezas, e 
conseqtienlemenlc os meios de occorrer a ellas. » 

Depois do algumas observaçães acccscentei: Ora, se ó 
o povo quem tem de pagar as despezas publicas, se é delle 
quo se tem de exigir annualmente o sacrifício de uma parle 
no seu trabalho ou propriedade, é manifesto quo ello deve 
ser ouvi ío para que preste o seu consentimento. Quando 
não fosse um acto de soberania e de seu proprio direito, 
seria dever do rigorosa justiça. 

Emüm, conclui por estas expressõ-s: " Segue so quo a 
fixação da receita e despeza é (dijcclo da lei annua, por isso 
mesíno que as necessidades publicas varião, c que c assumplo 
exclusivamente du lei; em conseqüência do que o governo, 
por prelexto algum, não pó le, não deve exigir ou aggravar, 
a titulo de reguiamenlos, ou per qualquer outro, o sacrifício 
do povo.... Cumpro quo o poder legislativo zele quanto devo 
esta allribaição, que o povo conferiu-lho para não ser op- 
primido » 

Ora, do que está escripto, vô se claramente o quo o hu- 
mildo autor desse pequeno trabalho dosdo então pensava a 
respeito, não.só do caracter l-g^Utivo da fixação das des- 
pezas como da necessidade indeclinável da autorisação ai- 
nual para que o governo pudesse arrecadar o imposto. 

Não sei. pois, como ó qoo o nobre senador, em vista de 
uma exposição tal. se julgou nntorisado para altribuir-mo 
uma semelhante opinião, que ello pretendeu derivar do uma 
outra parte desso paragrapho em quo cu ji não tratava da 
mesma matéria, mas sim de examinar que garantia política 
essa fixação e autorisação ministravão á sociedade. 

Depois"de emillir minha opinião a respeito desta garantia 
disse eu : « Cumpre entretanto examinar qual é a duração 
das contribuições brasileiras, ou o tempo pelo qual os sub- 
ditos do império estão adstrictos a solvo Ias; se só pelo 
anuo fiuaiicciro, salva sua renovação periódica, ou sem itmi- 
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taçSo do tfmpo, enquanto a lei constitutiva da cada uma 
uâb íor c^preisamfnto revogada? • 

Ora, é bem claro, doa termos da questSo quo fica proposta, 
quo eu nSo vou examinar, se para a arrecadação annual do 
imposto ó precisa ou não a autorisação periódica, pois quo 
sobre isso minha opinião jã foi antes pronunciada, o sim 
qual é a duração do imposto, se só pelo anno, ou se em- 
quanto a lei constitutiva delia não for revogada E' cousa 
distineta da outra questão, salvo se o nobre senador confun- 
dir, como lei o illustrc ministro, a duração da lei do imposto 
com o direito de arrecadar, que é conferido pelo voto annual. 
O que mo propuz examinar é : se (indo o anno financeiro se 
julgão revogados todos os impostos ou não. 

Para resolver a questão proposta distingui eu as eonlri- 
buições directas das indirectas, o a respeito tias primeiras 
disso o seguinte: "O art. ffil da constituição declara, 
quanto ás contribuições directas, ã excffpeão daqocllas que 
estiverem applicadas aos juros do amortização da divida pu- 
blica, que dias serão annuahmenle estabelecidas, pela as- 
sombléa geral, mas que conlinuaráõ ale que se publique a 
sua revogação, ou que sejão substituídas por outras. » 

Oo quo so trata aqui senão da duração das contribuições 
directas? E não so vè claramenlo que a lei diz que cilas con- 
linuaráõ até que se publique a sua revogação ? 

O Sr. Zxchaui.vs; - O paragrapho trata no finil da opinião 
de Y. Ex. sobre as contribuições directas ; faça o obséquio 
de ler: 

O Sr. Pimenta Bckxo; — Eu poderia agora usar de reci- 
procidade para com o nobre senador, não admiüindo apar 
tcs... 

O Sn Zacuarias ; — Pcis bem ; cu retiro o que disse. 
O Sn, Pimenta Bleíso : — ... mas não usarei dessa reci- 

procidade, e lerei desde já o resto do paragrapho, que por 
abreviar meu discurso cu deixava para depois. 

O resto do paragrapho diz o seguinte: « Assim, combi- 
nando este artigo com o § 19 da art 13 ibi—repartir annual- 
menle a contribuição directa, —parece que esta classe de 
contribuições é do duração illimitada ou indefinida, e que 
tómente a sua repartição é que depende da lei annua. » 

O Sr. Zacuarias ; — Eis abi o que sustenta o Sr. Cairão. 
O Sr. Pimenta Bleso: — Perdõe V Ex ; está muito oc- 

ganado, e o seu equivoco ficará patente. 
A questão com o Sr. Carrão não é da duração das contri- 

buições directas ou indirectas, é sim se o governo pode ou 
não arrecada-los independente do voto annual do parlamento 
O Sr. Carrão entendia que sim, emquanto o imposto durasse; 
cu entendo que não. 

Sem duvida presumo quo as contribuições direclas do re- 
partição, nos lermos do art. 171, perdurão emquanto não 
são revogadas, mas dahi não so segue quo o governo possa 
arrecada-las sefn aotoiisação ou repartição annua do legisla- 
dor, que a respeito dessas ciuívalo á autorisação. São cou- 
sas dislinetás que parece quo o nobre senador também con- 
fundiu, e per isso laborou em perfeito equivoco. O Sr. Car- 
rão entendia quo as próprias contribuições indirectas podião 
ser arrecada fas sem dependência da autorisação. 

Deixo, pois, o quo re-peita às contribuições directas, c 
passo ás outras sobre as quaes eu disse o seguinte : « Pelo 
quo respeita ás contribuições indirectas a constituição nada 
diz, o con.sequcnlcnrmle pende isso do como o poder legisla- 
tivo expressar-se na lei que instituo cada uma dcllas, ou na 
lei do orçamcnlo, » 

E' visto que se traia da íuração do impo-t\ e não sei 
como se possa duvidar de que essa duração penda do poder 
legislativo o dos termos da lei especial inslituliva da con- 
tribuição, ou da do orçamento, se por esta for creada por 
um ou mais annos, ou iulifinidamento ! 

Eroflm, nesse mru pequeuo trabalho se lô o seguinte: «Era 
lodo o caso os brasileiros não são obrigados a pagar as con- 
tribuições senão em virtude de lei, e nem por mais tempo do 
que aquelleque esta marcar. Nossas leis do orçamento podião 
ser mais expressas a esse respeito.» 

% 
Antes do poder suppór que o nobre senador me imputaria 

uma opinião tão infundada, já cu tinha opposto ao nobre mi- 
nistro a dislineção notável que ba entro a duranão do im- 
posto como lei lisc-il o conscquenlo obrigação condicional do 
contribuinte e a necessidade do voto legislativo annual para 
legitimar a arrecadação, enlidado esta quo estabelece ji ga- 
rantia política que o íàr. Carrão não attendia. 

Assim ratifico completamente o que está oscripto nesse 
meu pequeno trabalho, e que foi inlerpctrado menos rellecli- 
damtnle 

A dislineção entre a duração do imposto o a legitimidade 
da sua arrecadação nãoé do invenção minha, está na natureza 
das cousas, ua diversidade das ntlribuições legislativas, o 
até mesmo consignada na legislação expressa de alguns 
paizos. E' um principio, sem duvida alguma, verdadeiro e quo 
tem conseqüências importantes. 

Ouera disputará ao legislador o direito de estahelcçcr o 
imposto por um cu mais nnnos, ou por tempo indefinido? 
Entretanto, se clle eslabelccé-lo por um ou mais annos, 
alguém dirá que não se torno precisa a autorisação annua 
para legitimar a arrecadação ? E' verdade quo o Sr, ministro 
o disse; mas cu, em vez de partilhar tal opinião, fui um dos 
primeiros a reclamar contra ella. 

Quasi todos os nossos impostos lém o caracter de duração 
indefinida ; muitas vezes, esse caracter está na própria natu- 
reza delles, na sua regulamentação, no seu processo fiscal, 
porque demandão lançamentos anteriores ou outras medidas 
preliminares; prcsuppõu colloclorias, e emfim um systema 
inteiro. 

Para demons'rar o que cu antes disso a respeito da dilfo- 
rença das attribuições legislativas, citarei o art 1», sccção 
8J. § 1° da constituição dos Eslados-Uiridos, que sem duvida 
é summamonle liberal. 

Abi se lê o seguinte : « O congresso terá o poder do esta- 
belecer, e do aulorisar a percepção da taxas, direitos, im- 
postos e cxcíícj. » 

Considorão-se, pois, duas attribuições dislinetas, o real- 
mente são, uma simplesmente legislativa, outra legislativa 
o política. 

Eu comparo o inipnslo a uma maebina de fazer dinheiro, 
que está montada ou ai pan-lhada na repartição fiscal, mas 
que o governo não pódo fazer que funcciono o Ifabalbo senão 
quando obtém para isso a necessária autorisação periódica 
do legislador. 

Não é só a constituição americana que faz dislineção entro 
a duração da lei instiliitiva do imposto, e da lei que outorisa 
sua percepção, repartição ou arrecadação periódica. Encon- 
tra-se também essa dilferjnça nas leis do outros paizes. 

A lei porlugueza do orçamento, do 3 do julho do 1803, 
assim como outras anteriores, so expressa nos seguintes 
termos: «Art. 1». As contribuições e impostos dircclos o 
indirectos, o os demais rendimentos do estado, constantes do 
mappa, que faz parlo da presente lei, e avaliados na som- 
ma do 13 371 ;2liGA. conlinuaráõ a ser cobrados no anno 
econoraico do ISG3-I8CÍ, cm conformidade com as disposi- 
ções que rcguldo a respectiva arrecadação, c o seu produclo 
será applicado ás despezas autorisadas por lei. 

» Art. 0.» Eicão expressamente prohibidas todas as con- 
tribuições d > qualquer titulo ou denominação que sejão,além 
daqueitas autorisadas por esta lei, o as autoridades o empre- 
gados quo as exigirem incorrcráõ nas penas dos concussio- 
narios. » 

O art. 1» presuppõa já existentes as contribuições, eufa 
arrecadação autorisa: o art. 3" declara quo não vigorão 
quaesquer outras. Eu dc ejaria quo nossas leis do orçamento 
te expressassem semelhantemente. 

A lei fmnccza de 11 de julho do 1801 ó analoga, no seu 
art. '2a lé-se: » As contribuições directas applicaveis ás des- 
pezas geraes do ortado serão percebidas para IStio, conforme 
a tabella annexa, o nos lermos das leis existentes. 

« Ail. 8.° Continuará a sor feita para 1863, em proveito 
do estado a arrecadarão, em conformidade das leis existentes, 
dos diversos direitos'" produetos c rendas ennunciudos na la- 
bclla annexa. » 
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Vê se, pois, que a perduraqüe do imposlo como lei fl-cal, 
no pensamento dos estados livres, 6 cousa dislincta da ques- 
tão da aulorisagão precisa, para quo os governos possão 
arrecadar o producto delle. 

Assim ê que, para a garantia nacional,tanto vale dizer que 
o imposto só tem existência legal por um anno, como dizer 
quo o governo não o pôde arrecadar senão mediante a aute- 
risaçSo animal, embora a contribuição perduro emquanto não 
for revogada. 

Esta ultima expressão é metme maisoxacta ereal, porque 
o legislador pôde excepcionalmente autorisar a arrepadação 
mesmo por mais do um anuo. Já tivemos ura fado desses 
quando mudámos nosso systema de escripluráéSe fiscal, o 
decretámos o orçamento por 18 mezes. Esta linguagem mais 
exada identifica-se melhor cora o fado do aulorisar-se a co- 
brança da divida adiva proveniente dos impostos de annos 
anteriores, quo não forão arrecadados cm tempo, o com ou- 
tras eraergeucias. 

O exemplo mais notável quo temos 6 da Inglaterra, o 
certamente não podemos disputar a essa nação a primazia 
de garantia, a respeito do impostos. 

Ali, posto que em resultado flual haja pouca differença 
quanto ao fim, todavia o processo o especialidades são di- 
versos. 

O parlamento inglez, para firmar perfeitamente a força do 
credito publico, affedou ao pagamento do serviço dó sua 
divida os impostos, quo então existião, aflcctou-os também 
por outros motivos ao pagamento d i dotação ria corôa, dos 
ordenados dos juizes, doWpo consular e diplomático, e de 
ctrtas pensões. 

Denominou esses impostos ou o seu producto—/uikío con- 
solidudo, ou como que perpetuo—e caracterisou as despezas 
que ficão mencionadas como permanentes. 

Hi, pois, na Inglaterra duas classes do receita,assim como 
duas de despeias; receita e despeza consolidadas ou per- 
manentes, e receita e despeza ordinárias o annuaoi. 

So se desse o caso de nao haver em ura auno orçamento 
decretado, ainda assim o governo inglez arrecadaria o fundo 
consolidado, o pagaria as despezas permanentes, pois que 
para isso tem autorisação independente do voto animal. (J 
parlamento não so occupa mesmo disso, salvo quando se of- 
fereco alguma modificação que julga conveniente. 

O quo o governo não póic, pagas que sejío as despesas 
permanentes, é applicar nem um só peni»/, da avultada som- 
ina quo resta do# impostos ou fundo consolidado, sem pré- 
via autorisação legislativa, quaesquer quoscjâo as necessida- 
des de outros serviços. 

A receita ordinária compõe-se do excesso desse fundo, do 
nlgu.is outros impostos postorionnenlo creados, o das vias e 
meios quo o parlamento vota amiualnicnle: as despezas ordi- 
nárias incluem todas as quo não têm caracter de permanen- 
tes. 

Vê-se, pois, quo na Inglaterra, os impostos consolidados 
têm duração como quo perpetua, c que o legislador deu ao 
governo autorisação para arrecada-los, não por um anno só, 
mais indefinidamênte. 

Vê-se que, mesmo quanto aos impostos ordinários, decreta 
a sua duração por um ou mais anuas, como entende conve- 
niente, salva a autorisação annualpara a arrecadação : tem-se 
o exemplo no iíiciime íib, o outras contribuições. 

Parece quo o art 171 da constituição brasileira quiz imi- 
tar o principio inglez pelo que toca ás conlribnições direetas 
applicadas aos juros o amortização da divida publica, mas 
por ora ainda nada realizamos a tal respeito. 

Já quo lenho alludido ao systema inglez notarei quanto 
são dignas do imitação algumas do suas praticas. O par- 
lamento não cria ura só imposto sem que o governo o venha 
pedir, e colloca a maior garantia cm não consentir quo o 
ministerie disponda a menor somma sem autorisação legisla- 
tiva, embora haja conveniência na despeza, embora cxislão 
grandes quantias nos cofres do tbesouro. 

Lá não ha credites snpplementares, nom mesmo se con- 
sente a passagem do fundo destinado para uma despeza cm 
Imiieflcio de culrá, salvas as excepções dos ministérios da 

guerra e da marinha, e ainda assim mediante as garantias 
do respectivo processo. 

Destina-se, ó verdade, uma certa somma para as emer- 
gências do serviço, mas ó isso sem duvida preferível ao nosso 
systema. Quanto a occurrencias extraordinárias, o governo 
vê-se obrigado a convocar o parlamento, como cumpro. 

Eu terminarei meu discurso e direi que creio ter demons- 
trado claramente o equivoco do nobre senador, a quem me 
refiro. A questão do imposto importa muito ao bem ser de 
nosso paiz, por isso o senado perdoe-mo por ter-lhe tomado 
tanta tempo. [Muilo bem, muito bem.] 

O Sn. presidente : — So não lia mais quem peça a pala- 
vra, vou consultar o senado se julga a matéria suíticiente- 
mente discutida. (Pausa). Os Srs. que julgão... 

O Sr. bãeão de S. Lourenço : — Peço a palavra. 
O Sr. presidente : — Tem a palavra o Sr. barão de S. 

Lourenço. 
O Sr. Imruo ile S. roumiçor —Eu não tinha 

querido pedir a palavra, porque não desejo interromper uma 
discussão tão importante havida entre o nobre senador por 
S.Paulo e o governo, sobre objeclos tão graves: não mo 
parece que aqui possa bavor estratégia.Eu, Sr.presidente, 
se o que acaba do dizer o nobre senador fica sem resposta, 
quero ficar sem a palavra. 

O Sr. D. Manoel : — Apoiado. 
O Sn. ministro da jüítiça : — Peço a palavra. 
O Sr. presidente ; — Tem a palavra o Sr. ministro da jus- 

tiça. 
O Sr. Nfnbnco (ministro da 'justiça]:—Eallo princi- 

pa'mcnto para protestar contra a iniqüidade com quo o 
uobro senador pela Sabia me quer obrigar a fallar boje : 
havendo como ba tantos oradores contra o ministério não me 
pôde ser negado o direito de escolher a inelbor occasião 
para fallar e parece iniqüidade querer o nobre senador que 
eu responda a cada ura dos discursos quo so for proferindo. 
(Xpuiados). 

O Sr. barão de S. LoUresço ; — E' mais fácil, divide o 
trabalho. 

O Sr. ministro da justiça: — Será mais fácil, mas não 
me parece o mais conveniente. 

Pictcndia differir para outra occasião a resposta que devo 
ao discurso do uobro senador por S. Paulo ; porque, quanto 
ao empréstimo ou subsidio prestado ás republicas Argentina 
c Oriental, careço de informação do meu collega ministro dos 
negocies estrangeiros. 

E ouírosim, Sr. presidente, por esquecimento não trouxe 
os apontamentos do longo discurso proferido pelo nobre so- 
uador pelo Ceará, ao qual não posso deixar de responder. 

O Sn. barão de S. Loubenço Em tacs casos deve fallar 
um orador ministerial. 

O Sr. ministro ua justiça Vou preencher, porém, esta 
vez de fallar... Não sei ifuantas vezes cabe a palavra aos 
ministros. 

O Sn. presidente : — Esta questão suscitou-se ba duus 
annos, o, depois de bem examinada, entendeu a mesa quo 
os ministros podem fallar as vezes que julgarem conveniente, 
visto cntendcr-sc que dão informações. (Apoiados.) 

O Sr. Zacoaiuas : —O contrario ó absurdo. 
O Sr. ministro da justiç*. :—Ainda bem; pensei que só me 

cabião as duas vezes do regimento. 
Yozes:—Não, não. 
O Sn ministro da justiça ;—Sr. presidente, começarei 

impugnando algumas proposições do nobre senador pelo 
Coará de que mo lembro; em ôutra occasião darei resposta 
completa ao seu discurso. 

O discurso do nobro senador foi um epílogo de todas as 
censuras e declamações dirigidas contra o ministério. 
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O Sr. T. Ottom;—DeelaraaçCes ? 
O Sn. ministro da justiça;—Declamações, sim; ca chamo 

declamaçSo uma proposição vaga que não vera logo ajudada 
do fados ; é neste rentido que eu me exprimo e teria occa 
sido de prova-lo se pudesse agora descer á analyse do dis- 
curso do nobre senador. 

Entretanto, se a expressSo oíTende posso retira Ia. 
O Sr. presidentc:—Explicada como foi nio pode offender. 
O Sr. ministro da justiça:—Direi entJo que o discurso do 

nobre senador foi o epílogo das censuras dirigidas em uma e 
outra casa do parlamento contra o ministério, as quaes já 
têm sido respondidas 

Dentre as censuras que o nobre senador dirigiu ao minis- 
tério a que me pareceu mais grave, e que mais' me doeu, 
foi a de deslealdade política por mio execução do programa 
do sfafií çuo. Parece-me que o nobre sena'dor foi infeliz na 
demonstração desta proposição. O nobre senador arguio o 
gabinete dê desleal e disse qúe não linha sido cumprido o 
programma do slalu quo, porque forão demiltidos quasi todos 
os presidentes de origem liberal. Sr. presidente, é verdade 
que nos compromctlemos a manter o staluquo; isto éo 
principio dominante no parlamento, ou consagrado pela 
maioria delle ; em conseqüência deste priucipio é visto que 
não podíamos nomear para os cargos de conQança indivíduos 
que não fossem adherentes á política dominanio ; mas quer 
isto dizer quo devessemos conservar presidentes do pro- 
víncias que, posto adherentes à política aclual, não mere- 
cessem a confiança do gabinete ou hoslilisassem o gabinete? 

O Sn. Pompíij: — Doslilisar o gabinete? 
O Sn. ministro da icstiça; — Que hoslilisassem o ga- 

binete? 
O Sr. D. Manoeu; — Explica-se isso pela exigência dos 

grupos a que o ministério está sujeito infelizmente. 
O Sn. presidente: — Attenção. 
O Sn. ministro da justiça; — Sr. presidente, o gabinete 

declarou francamente que mantinha a política áo tíalu quo 
por causa das complicações da guerra; mas lembro-me de 
que excluímos expressamente a administração. A adminis- 
tração não pode ser condcmnada à immobilldade, seria isto 
um absurdo; quanto á administração dizia eu : «havemos de 
dirigir-nos por nossas cabeças, "por nossas intelligençias, 
porque a consciência é nossa' a responsabilidade c nossa. » 
Sem duvida, a administração deve variar conforme as neces- 
sidades occurrentes, conforme as questões de applicação. 

Lsmbro-rae de que o ministério do 31 de agosto demiltiu 
todos ou quasi todos os presidentes de origem conservadora 
e substituiu esses presidentes por outros, pela maior parte, 
ou quasi todos, de origem liberal; mas o gabinete de 31 do 
agosto não foi accusado de desleal por isso ; certo senhores 
que nem o nobre senador tem razão de considerar como in- 
fracção do ílatu quo a nomeação de indivíduos do origem con- 
servadora. nem os outros tinbão razão de censurar o minis- 
tério de 31 de agosto por causa da nomeação de indivíduos 
do origem liberal: porque todos elles pertcncião ã situação. 
Creio, pois, quo, se o nobre senador outro motivo não 
trouxor para mostrar a deslealdade do gabinete, é injusta a 
sua arguicão de deslealdade. 

Também o nobre senador dirigia uma outra censura ao 
gabinete, e é de ler a intenção de crear um novo partido. 

O Sr. Pompeü ; — Foi Y. Ex. que o disse na outra ca- 
mara. ■* 

O Sr. ministro da justiça : —Y. Ex. não comprebendeu 
o que eu disse. O que é certo é que a creação de ura novo 
partido implicava com a observância do slalu quo. 

Senhores, quando o gabinete de 12 de maio subiu aq po- 
der, achou o parlamento em grande maioria, era quasi sua 
totalidade composto da opinião progressista... 

O Sr. visconde de Iiaboraht ; — Yiolador da consti- 
tuição. 

O Sr. ministro da justiça; — ... isto é, do conservadores 
e liberaes das antigas éras. 

Parte destes deputados conservadores e überaes neste anno 
negárão a sua confiança ao gabineie, collocárão-so em oppo- 
sição, mas evidenterae'nle subsistiu a maioria. Pergunto eu : 
é esta maioria que o nobre senador chama novo partido ? 

O Sr. Pompeu;— Y. Ex. é quem sabo. 
O Sn. mimistro pa justiça;— Essa maioria é o partido 

progressista que veiu da victoria das urnas... 
O Sr. Rodrigues Siuva:— Da conquista das urnas. 
O Sr. minijtro da justiça: —. ..'segundo a expressão de 

um nobre deputado por S.Paulo, é o partido que sustenta o 
gabinete; o gabinete não tratou de crear um outro partido. 

O Sr. Pompeu: — V. Ex. disse que não ha partidos. 
O Sr. D Manoel;— Y.Ex. o anno passado achou dous, 

este anno acha ties paitidoe. 
O Sr. ministro da justiça:— O nobre senador polo Ceará, 

para achar-me em conlradicção, não foi generoso para co- 
migo.. . 

O Sr. Pompeu;— Não li suas palavras ? 
O Sr ministro da justiça :—O nobro senador confrontou 

trechos truncados de meus discursos; mas do todos elles res- 
sumbra esta idéa ; desde 1833 entendo eu quo uão exis- 
tem ou estão decadentes os antigos partidos, porque não têm 
mais razão de ser, e a causa é a seguinte : tendo cessado a 
aggressão do partido liberal não havia necessidade de defesa 
do partido conservador. O nobre senador esmerilhando todos 
os meus discursos não achará outra cousa. 

Na camara dos deputados este anno o que eu disse é o 
que eu tenho dito sempre, é o qua disse aqui em 1805, isto 
6, quo o partido da situação para viver, para ler futuro, 
para fazer proselylos, devia legitimar-se pelas idéaiiO estas 
idéas erão. as do programma de 1802. 

O Sa. T. Ottoni :—Do rei reina o não governa. 
O Sr. ministro da justiça;-Bem... 
O Sr. T. Ottoni :—Era a bandeira. 
O Sn ministro da justiça :— Devia oulrosim deixar o 

exclusivismo, porque o exelusivismo repugna ás adhesões 
das novas gerações; eis o que eu disse, não fallei era novo 
partido, o a occasião não é própria para crear um novo par- 
tido quando devemos respeitar o statu quo. 

O Sr. Silveira da Mi tta (Ao Sr. T. O/foni):-Querião 
que o rei governasse ? Então os senhores, que não quizerão 
o programma, não querião que o rei governasse guoíí Dcos 
averlat. 

O Sr. ministro da justiça : — Quanto ao ministério da 
justiça o nobre senador fez tres censuras, se bem me recor- 
do; a' l1 consistiu em ler o governo aposentado o conselhei- 
ro Josino antes demiltido ; o nobro senador nos disse quo 
não era possível aposentar um empregado demiltido, mas a 
aposcnlação foi a derogação da demissão ; o governo atlendeu 
a nllegapão feita pelo conselheiro Josino do seus direitos 
adquiriilós ; este aclo não foi, e nem importou censura ao 
meu nobre amigo que foi ministro da justiça. 

O Sr Zacuarias ; —Censura não, mas foi uma derogação. 
O Sr. ministro da justiça;—São questões de apreciação, 

respeito a opinião do nobre senador como S. Ex. deve res- 
peitar a minha. 

O Sr. D. Manoel;—So não foi censura, foi reparação. 
O Sr. T. Ottoni:—Reparação suppõo injustiça. 
O Sr. D. Manoel;—Não sei. 
O Sr. rRESiDENTE:—Allcnção. 
O Sr. ministro da justiça;—A outra censura do nobro se- 

nador consistiu em ter eu nomeado para a relação da côrte 
maior numero de desembargadores do quo o legal". Esta ccn- 
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sura já foi feita na camara dos deputados e mo parece que 
respondida satisfactoriamente. 

O Sr. Pompeu : — Ficou cm pé. 
O Sr. mimsiro da justiça : — O nobre senador suppõeque 

fui eu que alterei o n legál dc 1í, maídesde a data do re- 
gulamento, desde 18;i3,qua nunca houve só 14, foi elcvando- 
so o numero até 2S. / 

O Sr. Zacuarias ; — Sempre se entendeu assim. 
O Sr. ministro da justiça : — Em allençSo á grande aflu- 

ência de trabalho da relação da córla, que ó o districto de 
cinco províncias.... 

O Sr. Po.mpeu : — Isso não ó questão, pedisse uma lei. 
O Sr. ministro ha justiça:—O nobre senador quer dü- 

senterrar defuntos ? Eu não 'fui que elevei o n. dc li a 28 
dezetnbargadores ; esta censura cabo a todos os ministérios, 
e o corpo legislativo tem sempre votado os fundos necessári- 
os na razão do numero que existe. Desde 1837 que o nu- 
mero de desembargadores ú do 28 ; o desembargador T, R 
de Rezende requereu cm conseqüência de sua moléstia re- 
moção para acôrte; mandei informar á secretaria se exis- 
tia alguma vaga? A secretaria respond-u: -existe uma vaga 
Porque o numero é do 28desembargadores—c foi esse desem- 
bargador romovido. 

Quanto á terceira accusação, relativa ao grande numero 
de juizes de direito avulsos, digo que não tem razão o nobre 
senador, porque o numero de avulsos depende do facto dos 
juizes da direito nomeados ou removidos : se porventura, 
sendo nomeados, não vão tomar posse do logar, ou se, re- 
movidos para entrancia superior, também não lomão posse 
do seu logar no tempo legal, a C!msequenoia,Cüuform e a lei, 
é que lição avulsos os juizes de direito. 

O chefe de policia do Ceará está avulso ; foi demiltido á 
requisição do presidente da província, e ainda não lhe de- 
signei comarca, porquo as comarcas que vagarão depois 
dvtso acto não me parecerão ^equivalentes ao logar que dei- 
xou o demiltido, e a designação poderia ter-se como um cas- 
tigo, que aliás elle não merece 

Admirei o ardimento com que o nobre senador por S.P-tulo 
fulminou o miiiislerio porque sem aulorisaçãò do corpo legis- 
tlvo admiltiu forças alllídas em o no-so terrilorio : assomado 
desfechou elle,uma catiliuaria contra o ministério que real- 
mente me fez tremor. 

O Sn. Pimenta Rüeno ; —E' situaqão do paiz. 
O Sr. D. Manoel :—Tremeu! Quall 
O Sn. ministro ha justiça ;—Não obstante, Sr, presidente, 

faço justiça ao nobre senador, porque os accentos com que 
se pronunciou mostrão convicção. 

O Sr. Pimenta Rüeno : — Sem duvida. 
O Sr. ministro da ju-tiça :—Mas eu toobo a convicção con 

traria; entendo, Sr. presidente, que havendo um tratado de 
alliança defonjiva, a conseqüência necessária dello é a en- 
trada de forças estrangeiras. 

O Sn. Pimenta Bubno ;—Não ha tal. 
O Sr ministro ua justiça ; — A conseqüência do uma al- 

liança defensiva não é outra senão essa. A constituição per- 
mitte ao governo independentemente do corpo legisintivo o 
celebrar tratado de alliança defensiva; e so o casus fxderis 
da alliança defensiva o implicito.subenlondido é que venba o 
aliado em defesa do seu alliado ; é evidente que a vinda ou 
entrada do alliado não carece de licença do corpo legislativo 

O Sn. T. Ottoni : — Nos termos da constituição. 
O Sr. ministro da justiça ; — Os artigos da còn-tituieSo 

devem ser harmonisados; ha uma disposição generica'da 
'constituição, segundo a qual não péde entrar torça estran- 
geira dentro do império sem licença da assenibléa geral; mas 
esta proposição o tão absoluta que exclue outras disposições 
da mesma constituição 1 Não, por certo ; abi está no art.'l02 
§ 8' a cxcepção do tratado da alliança defensiva. 

O Sr, T, Otiom : — Não é excepção. 
O Sn. ministro da justiça : — Então não sei conceber o 

que é tratado de alliança defensiva. Se não comprehende a 
oossibiliJade muilo nalural e obvia de um alliado vir em da 
fesa de seu alliado, então para que a constituição pirrnitte 
ao governo fazer, sem depeadencia do corpo legislativo, o 
tratado de alliança? 

O Sr. Pimenta Rüeno ; — Pode vir, mas peça a necessária 
aulorisação. 

O Sr. ministro da justiça : —E' o que eu nego. Se por- 
ventura nesse tratada de'alliança fossem additadas cousas 
estranhas á defesa, então teria razão o nobre senador de 
dizer: «Vós illudistes a disposição da constituição para 
usurpar a attribuição do corpo legislativo. » Mas não, se- 
nhores, trata-se de vir o alliado defender o alliado ; Irata-so 
do objecto principal do tratado de alliança defensiva, sem o 
qual o tratado de alliança não teria um íim, não teria casus 
faderit. {Apoiados.} O nobre senador nos quiz mostrar um 
grande perigo trazendo um simile, que certamente não pro- 
cede : « Então o governo pôde f.izer no tratado de alliança 
difcnsiva um tratado de successão independente de autorisá- 
ção do corpo legislativo. » Mas, senhores, a successão ó 
cousa estranha ao iratado da alliança offensiva o defensiva , 
a constituição apenas permitte o tratado de alliança nlfensiva 
o defensiva'; e, portanto, a queslão de successão do tbrono, 
enxertada co tratado de alliança offensiva e defensiva, estaria 
evidentemente excluída da letra da constituição. (Apoiados.) 

O Sr. Penxa : — Não tem paridade alguma. 
O Sr. Pimenta Bueno: — Não ha de achar nenhum pu- 

blicista que opine nesse sentido, e se achou faça-mo o favor 
de dizer o neme. 

O Sr. ministro da josiiçv: —Não vim preparado para 
isto, mas sem duvida bei dê achar algum publicisla quo en- 
tenda a constituição como entendo. 

Entrarão os paraguayos no nosso território, lalárão e en- 
sangüentarão nossos campos, e o governo havia de dizer ais 
nossos alljadcs : « Esperai, não vinde cm nosso soccorro e.m- 
quanto naa é convocada a asslmbléa geral para permiltir 
que tropas estrangeiras entrem no império! » (Apoiados.) 

Vós sabeis, senhores, cm quo epocha vierão as forças al- 
liadas para Uruguayana. 

O Sr. Ferreira Penna : — Em fins de agosto. 
O Sr. ministro da justiça ; — Quando a assemblea geral 

não estava reunida; devena ser convocada? 
O Sr. Pimenta Büeno ; — Pedisse um bill de ináem- 

nidade. 
O Ss. marquez de caxias : — Não tínhamos lá um exer- 

cito com o general Osorio ? 
O Sr. ministro da justiça : — Isto é cousa ditlerento ; 

isto era arbítrio do geiieral mandar esta ou aquclla força. 
A consequenuia da nrguree itação do uobre senador, digo 

com a mai< profunda Convicção, é a derogação da proposição 
constitucional que permilteao governo, independenlo de aulo- 
risação da assemblea geral, fazer tratados de alliança du- 
fensiva. 

O Sr. Pimenta Büeno:—Não diz independente, diz fazer 
tratados. 

O Sr. ministro da justiça ; — Vou ler: «Fazer tratados do 
alliança olfensiva e defanrivade subsidio u commercio, levan- 
do-os depois de concluídos ao conhecimento da assemblea 
geral,—qaando o «feresse e sequrança do estado o permü- 
tirem.—Se os tratados concluídos em tempo de paz envolve- 
rem ussío ou (roca de território do império, ou de possessão 
a quo o império lenba direito, não serão ratificados sem 
terem sido approvado» pela ássembléágériill» Esta dispositãú 
é tão terminante I 
^ O Sr. Zacuarias: —O nobre ministro de estrangeiros res- 
pondeu muito Lem na outra camara. 

t 
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O Sr ministro da jktiça ; — Algumas censuras fez o no- 
bre senador pela proviaciâ de S. Paulo ao ministério aetual, 
que vão por autoria a muitos ministérios passados. 

O Sr, Zaciiarias: — Apoiado. 
O Sr. ministro da justiça : —Qual a raiSo porque se n3o 

íem preenchido os cargos 'de conselheiros da estada 7 Elles 
estilo vagos ha muito tempo. 

O Sr. Zacbarias : — Apoiado. 
O Sr. ministro da justiça ; — Têm occorrido circumstan- 

cias pelas quaes nao tem sido possível preencher esses lo- 
gares. 

Outro motivo também de censura é que ao passo que se 
baratedo condecorações aos estrangeiros ellas s.lo escassas 
para o cidadão brasileiro. 

O nobre senador não tem razão. As condecorações aos es- 
trangeiros, o senado sabe, são devidas à reciprocos motivos 
de benevolência, e algumas vezes á razões diplomáticas. As 
condecorações concedidas no interior do paiz dependem das 
formulas do decreto de 1861, que não i obra deste minis- 
tério. 

O Sr. Souza Ramos : — Não embaraça, nem tem embara- 
çado. 

O Sr. ministro da justiça: — Sou pronunciado contra 
esse decreto ; acho que o' eiercicio dessa attribuição deve 
ser livre e amplo; mas esse decreto tornou as condecorações 
dependentes de requerimento e de especificados motivos. 

O Sr. Souza Ramos ; — Não é preciso requerimento, nem 
o nobre senador por S. Paulo quer que haja condecorações 
sem motivos. [Apoiados.) 

O Sn. ministro da jostiça : — O que digo c que o governo 
não pôde estar legalisando' os motivos particulares de cada 
um. Não censuro o nobre senador por Minas ; o que digo é 
que não gostei do decreto. 

Um Sr. senador:—Entretanto sustenla-o. 
O Sr. ministro da justiça:—Eu não sou o minislcrio, sou 

adverso ao decreto mas não sei se o ministério éá> 
O Sa. T. Otioni:— Ahi está a solidariedade ministerial. 
O Sa. ministro da justiça ; —Solidariedade ministerial 1 

Segundo o nobre senador devemos estar sempre de accordo 
a respeito de todas as matérias ainda a respeito daquellas de 
que se não tratou, ainda a respeito de tudo e talvez das ma- 
themalicas, lheologia, etc. 

O Sn. Jobim:—I«í gens du même avis ne sont jamais 
d'aecord. 

O Sr. ministro da justiça:—Nada mais direi : em outra 
eccasião tomarei em consideração o discurso do nobre sena- 
dor pelo Ceará, assim como a parte do discurso do nobre 
senador pela proviaciâ de S. Paulo, relativa ao subsidio. 

O Sr. barão de S I.oureiieoSr. presidente, 
também eu não eslava preparado [hilaridade] ; vou, porém, 
entreter o resto da hora  

O Sa. Silveira da Motta :—Acredito. 
O Sr. babão de S. Lourenço :—Apezar de me succeder o 

znesmn que ao nobre ministro da jostiça, de carecer de al- 
guns esclarecimentos e de alguma ordem nos meus aponta- 
mentos, vou fallar conscieociosamente.... 

O Sa. Zachabias .-—Apoiado. 
O Sr barão de S. Lourenço por força do dever, 

como acaba de o praticar o nobre senador pela província de 
S. Paulo, cuja situação o nobre ministro apreciou devida- 
mente. Hoje começarei com as palavras do Santo—Zoá.... 

O Sr. Silveira da Moita :—Hoje é a escriptora. 
O S. barão de S. Lourenço :—Quid enim fadam cum svr 

rexerit ai juiicandum Natió? (Deus) eí cum jucesiveri qui 
respondebo Ulat Assim exclamava Job, quando se julgava 
prexim» de comparecer perante seu Deus, á Quem devia con- 

ta de suas aeções. Todos nds, Sr. presidente, temos de dar 
contas ao Deus de Job ; mas, nesta occasião, incommoda- 
me a lembrança de que devo em breve dar contas á minha 
província du que fiz nestes bmeos ein seu beneficio, c em 
bem do paiz todo I A' minha próxima chegada-cum qua- 
sioerü quid respondebo illoe 1 

Sr. presidente, eu quiz dizer alguma couas na reunião da 
assembtéa geral, porém cedi de meu proposito em vista da 
pintura que fez eloqüentemente o nobre senador pela Bahia, 
meu amigo,do estado afilictivo do ministério : não quiz, pois, 
augmenlar a afllicçâo ao afiliclo. Procuravão os ministros 
sahir da constrangida e mórbida posiçáo, que muito bem 
apreciou o nobre senador por Mato-Grõsso, e não seria eu. 
que os forçaria a ficar ahi mais alguns instantes. Acredi- 
tando no melhorami nto da nova sitaação, depois de retempe- 
rada pelo voto da assembléa geral, como o previa o nobre 
oiioistro da justiça, que bella e risonha se tornava a condição 
do gabinete.... * 

O Sa. ministro da justiça:—Havia de V. Ex. qoeré Ia. 
O Sr. babão deS. Lorenço — , . .entendi que era tolerável 

uma ou outra censura aos ministros, fóra de todo o risco. 
Vou.porém,me convencendo, Sr. presidente, que o nobre mi- 
nistro tem razão, que a situação continua pouco lisongeira. 
Ha poucos dias viu o senado quo o nobre presidente do con- 
selho pedira o adiamento desta discussão pelo motivo de não 
se acharem então na casa outros ministros, especialmente o 
nobre ministro da justiça ; e hoje, presente o nobre presidente 
do con-elho, ouviu o senado, que o nobre ministro da jus- 
tiça se considerava sozinho I {/(isodai).Creio que semelhante 
apreciação calou tanto no espirito do nobre presidente do 
conselho que se retirou poucos momentos depois. 

O Sr. ministro da justiça:—V Ex. devia respeitar os 
motivos a que alludiu. 

O Sr. babão de S. Lourenço:—E', pois, do suppõr que 
haja alguma novidade na situação interna do gabinete. 

O Sr. T. Oitoni :—Dizem que o presidente do conselho 
Rio sabe. 

O Sr. barão de S. Lourenço : — O que 6 indubilavel è 
que a situação desagradável do paiz cada vez mais se com- 
plica. 

O Sn. Pimenta Bueno : — Isto 6 que ó verdade. 
O Sn. barão de S Lourenço: — Já vi dar-se na nossa 

almosphera política uma tempestade electrica, cujo equilíbrio 
pareceu restabelecer-se com um raio que fulminou o nobre 
ex-ministro da fazenda. Passou também o paiz por uma tem- 
pestade magnética, de natureza geral, quo se desvaneceu 
com a apparição da aurora boreal, ou reunião da a-sembléa 
geral; o ministério, ameaçado em seu tudo,se equilibrou me- 
diante este phenomeno. Quando se acreditava na pureza de 
nossa almosphera política, eis que apparece nova perturba- 
ção electrica, e raios ameação a existência de dons minis- 
tros, um dos quaes é ainda da fazenda I Estes boatos circulã» 
na cidade mas eu encontro aqui novas ameaças e perigo 
oara outros estadistas 1 Succumbirá o nobre presidente do 
conselho que acaba de retirar-so? Nada sabemos. 

A seguridade, portanto, que se me figurou dar-se na exis- 
tência do gabinete, e que me animava a combate-lo, se vai 
desvanecendo.,. 

O Sa. ministro da justiça :—Ainda bem. 
O Sr. D. Manoel :—O que ó verdade é que o nobre mi- 

nistro da justiça não disse não apoiado, quando o orador úe- 
clarou ter ouvido que relirão-so duus ministros.... 

O Sr. ministro da justiça .—Já estou acostumado. 
O Sr. D. Nanoel ;—Ha cousa I.... 
O Sr. barão de S. Lourenço :—Sr. presidente, lenho em 

meus pas?ado3 discursos mo' auxiliado de algumas dlações, 
le anecdolas mesmo, o que tem attrahido algum reparo, 
áo eu pudera à cada proposição minha fortiflcal-a cora n 
autoridade de maior prestigio j a cada peesameoto meu 
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aàdicknnr uma ÍBiagfln), certamente avançaria muito com 
uretade do esforço que emprego; faria muito caminho andando 
pouco—jxirtíin deambidando longam ,canficilur iter—cousa; 
ha que nio silo explicáveis senio por imagens e compa- 
rações . 

O Sn. D. Manoel Por exemplo... 
O S«. barão nu S. Loubeaço : — Tenho sido também accu- 

eado de loucas digressões, e"chamado 4 ordem mesmo pelo 
nobre presidente do senado; mas fclizmrnte achei por mim 
ura notável escriptor, Montesquicu, que disse ; Não ha razão 
para se irritar contra as digressões, porque os que as sabem 
fazer são como os homens que íim braços coThpridos que aí- 
canção mais longe. » Eu pois, peço a pernvssilo de conti- 
nuar no meu estylo, do supprir meu pouco prtsligio cora o 
alheio, de mo tornar claro com os exemplos, e do ganhar 
tempo com as digressões. Creia o senado que mio procuro 
ostentar espirito, porque não 6 cousa que se possa impflr ao 
publico ; a natureza é quem o pôde crear sómente. e a artr 
não o suppre: quand on court après L'esprit, on allrape la 
sollise. Se algumas vezes sou poeta, o Juvenal o tem expli- 
cado : Si «atura negai, facit indignalio versus. Meus senti- 
mentos são profundos, a idéa que mo segue todos os momen- 
tos é que marchamos para uma catastrophe, um abysmo 
(Apoiados ) Este estudo violento talvez mo tem dado algum 
estro : fácil indignalio versus. 

Este meu pânico, Sr. presidente, hesita ás vezes, quando 
observo a coragem e seguridade do governo do paiz I Em 
outro tempo me ria eu quando ouvia dizer a um dos nossos 
antigos ministros, gracejando e por excentricidade, um nobre 
senador por Pernambuco, de saudosa memória, que só lh' 
davào cuidados as pastas de seus collegas ; porém semelbi nle 
opinião está mais sériamenlo firmada e seguida pelos minis- 
tros de hoje, os quaes se incoramodio, não com a responsa- 
bilidade de seus cargos, porém com a que ao corpo legis 
lativo pertence, o que tomão sobro seus bombros 1 

O Sr. Almeida Albccueroiie ; — E' trambolho. 
O Sb. barão de S. Lourenço : — You acreditando hoje no 

celebro mytbo do Platão; nosso governo não precisa de azas, 
precisa do chumbo, (llüaridade) 

O mytbo de Platão, para tirar toda sinistra interpretação 
é que o homem tinha mais necessidade do chumbo do quê de 
azas, talvez fazendo aquclle celebre pbilosupbo allusão ao 
arrojo de sua vasta imaginasião. 

O Sr. Rodrigues da Silva:—Mas chumbo na significação 
de peso. 

O '■"n. rirão de S. Lourenço:—Sem duvida. Senhores, 
o paiz soífre um grande pesaílello; elle ancêA, retorce-se ; 
m,.o uoiiiéb nempre ! E' caridade desperta-lo. O governo não 
tem posadello ; porém não está acordado ; o governo sonha, 
cuida estar em um paraíso de gozos; extasia se com o cant 
das sereias, o se enthusiasma com a lisonja dos falsos e in- 
teresseiros amigos, o caminha, sem se aperceber, com a 
barca que dirige para Sjlla e Cbárybdes 1 Nós todos qu 
pertencemos á tripolajjSo, especialmente os que forio postos 
de vigia, tomos inleresse. obrigação de o despertar lambera, 
aioda que lhe desagrademos. 

Esto meu modo de pensar é ainda um resto de fé, que hoje 
vai ficando gênero de raridade 1 fé em mim alimentada por 
sacrificios de toda a minha vida,desde 1831, sem especulação 
e sem vistas de recompensa. Proximo a lindar minha carreira 
de homem, quero podor comparecer ante o juiz de nossar 
actões sem o remorso de ter cala Io a verdade. Esta fé qur 
é, na phrase do um moralista, a fonte pura o profunda do 
vida. que, na política como na religião, conduz o homem ao 
martyrio, quo Milton chamou — forrj i irresistível da fraque 
za — ha de fortificar-me para solfrer resignado as cousequen- 
cias de minha franqueza. 

Tanto mais mo disponho a todo sacrifício, quanto me resta 
ainda a esperança I cuia ausência constilue o verdadeiro in 
ferno de Danle, em cujas portas escrevêra ello: « Entrai e 
deixai fóra toda esperança. » Não, Sr. presidente, uma lia 
ção não morre, um povo sobrevive a seus iofertunios: é pos 

sivel superar nossas difllculdades o do proprio mal fazer sa- 
hir o reraedio. Se não podemos já tirar de sobre algumas 
gerações futuras o pesu de nossos erros, procuremos não o 
estender mais, e sobre tudo restabelecer a Confiança do paiz. 

Minha luta é desigual I fraco instrumento de uma missão 
tão grande, sómente mo tranquillisa a idéa do que a Provi- 
dencia tem sempre escolhido a fraqueza para melhor mostrar 
seu poder. São poderosos os que ataco ? Deposuit de sede 
potentes et exallavit humiles. 

Sr presidente, não obstante as provocações, ha um ponto 
em que fujo de tocar I Desejo não fallar na guerra. Apezar 
de ouvir que se chama a opposição para este terreno, alar- 
deando-se que um vapor não eutia du sul sem a uoticia ds 
nova victoria.... 

O Sr, ministro da justiça:—Ninguém disse isso. 
O Sr. barão de S. Lourenço:—Ninguém o disse? 
O Sr. ministro da justiça;—Não. 
O Sr. barão de S Lourenço:—Engana-se o nobre ministro, 

e contonto-me com esta contestação, porque meus ouvidos 
não me costumão enganar. Disse eu, que apezar de taes pro- 
vocações, não quero entrar agora no exame de matéria tão 
delicada, ficando para um melhor futuro o indispensável cri- 
tério de tudo quanto tem visto o paiz. Graves contas se pe- 
dirá, remontando á origem da guerra, á sua marcha, e a 
todas as suas conseqüências. E que proveito se tiraria nesta 
momento do censurar a direcção da guerra, que o governo 
não dirige? Apenas concorremos cora os sacrificios. {hpoiaios) 
Nós ainda não tomamos a offensiva, ainda não otferecemos 
ura combate! Somos uma nova especie de invasores, porquo 
nos defendemos quando atacados I 

O Sr. habquez de Caxias:—E' um caso novo. 
O Sr barão de S. Lourenço:—Por ora não temos querido 

combater [Apoiados). Recordo rao de ura dito attribuido á 
Napoleão, mas não sei era que tempo, e em que logar, se 
durante suas lutas, se depois de vencido; disse elle; Serei 
ou fui) vencido pela Inglaterra, porém lhe deixarei ( ou lhe 
enho deixado) por séculos uma enorme divida. O mesmo 

hade diz# o marechalito Lopez, porque nos priva de milhares 
de cidadãos, ou mortos nos combates, ou em srur pesliferos 
charcos, e nos hospitaes de lama, e nos deixa com sua reti- 
rada uma divida horrorosa 1. . 

O Sr. T. Ottoni:—Mas deixa muitos fornecedores millio- 
narios. 

O Sr. barão de S. Lourenço;—Lega-nos o dobro da divida 
que tínhamos desde nossa feliz independência. 

Alguns Srs. senadores:—Só o dobro ? 
O Sa. babão de S. Lourenço :—Eu disse que nos lega o 

dobro, isto é, 200 0/•• 
Vozes :—Isto pife ser. 
O Sr. babão de S. Lourenço:—Quando a Inglaterra susten- 

tou a mais formidável guerra.que viu talvez o mundo, teve a 
prudência seu governo de marchar sempre com o seu corpo 
legislativo, que o auxiliava e animava constantemente. 
[\poiaios) Occorre me a conducta escrupulosa do governo 
inglez, aimlg no auge de seus receios, e quasi de um terror 
pânico, de uma ameçada invasão dos exércitos franceses e 
da fácil occupação da Irlanda. Em 1799 o parlamento inglez 
foi convocado em setembro sómente para julgar da utilidade 
do íe aproveitar os serviços voluntários da milicia, e para 
Iho pedir uma lei de meios para o mesmo fim! 1 

O Sr. Pimenta Bueno Não se dividiu o paiz em par- 
tidos. 

O Sr. barão de S Lourenço :—Aqui, Srs., fexa-so o 
parlamento para publicar-se o' importautissimo decreto dá 
voluntários] 

O Sr. ministro da justiça:-O parlamento estava reunido. 
O Sr. babão de S.Loübenço :—Mais forte é o motivo da 

censura. Na Inglaterra se apressava o governo de pedir au- 
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tôilsaçâb para pagar as «ubvençües eslipnladas nos tratados 
de allianças e.oui a Itussia, Áustria, Prússia e outras pnten- 
tias, sem embargo do perigo e da urgência; e no nosso Bra- 
sil ainda não se julgou ser tempo do commumcar ao corpo 
legislativo as convenções e>tipuladàs para laes auxílios, cujo 
pagamento se faz ba mais de aaao! 

O Sn. Rodrigues Silva Aqui encerra-se o parlamento 
dianle de uma crise eommercial como a de setembro. 

O Sa. barão de S. Lourenço:—Sim, aqui, senhores, se 
o parlamento íuocciona, se despede; se não está reunido 
com mais razão não se convoca, porque é inimigo do paiz 1 
(Apoiado.) Porventura podia ser o corpo legislativo um ob- 
stáculo á reivindicação do nossa honra, ao desaggravo de 
nossos brios e á reparação de nossa injuria ? (Apoiado ) Se 
levantaria nella uma só vez para contrariar o governo ao 
seu.desempenho de bonra ? 

O Sn. Almeida Alruoüeiique : — E' um trambolbo. 
O Sn. barão de S. Loube.vço: —Já se falia de se nos que- 

rer mandar embora ; contíuúa" portanto a suspeição. 
O Sn. PiMsaTA Buem;—Autes isso. (Apoiado.) 
O Sn. barão de S. Loubexço:—E por que ? e o estado fi- 

nanceiro do império ? de nada' precisa o governo 1 
O Sr. viscoxde de Itabobauy:—Não,e aprova é o que está 

fazendo. 
O Sr. barão de S. Lodiikxço;—Obl senhores! qual é.pois, 

o systeina que rege o paiz ? 
O Sr. D. Masoel:—Arranja-se tudo com a dictadura. 
O Sr. babão de S, Loürexço: — Se ainda eu vir» um ho- 

mem de força, que inspirasse confiança, que a lives-e em si 
também, um gênio, cmlim, que tomando a responsabilidade 
sobre seus horabros hercúleos, quizesse subir ao capitólio, 
ou precipitar-se d a rocha Tarpeia, hesitaria até esperar. Não 
vejo porém nada disto: observo que para a criso financeira, a 
maior que o paiz tem observado, se chama um cidadão ho- 
nesto, cultivado, mas inexperiente, irresoluto, que apalpa, 
que recua, e que, emfim, não inspira essa conllipiiça que c 
metade da victoria em questões semelhantes. S. Ex. apre- 
senta uma proposta urgente, e logo depois diz que é apenas 
uma matéria prima de discussão 1 e, não salUfeilo em sua 
hesitação, sepulta a proposta! Suas opiniões de mais gra 
vidade são combalidas por oradores de primeira forca do 
lado do governo, e recusadas de seus próprios collegas! Não 
se acreditará para o futuro em tudo isto. E' ne-tas circum- 
stancias que se quer dispensar o corpo legislativo? 

Reina uma crise geral no império: as províncias estão em 
apuros e seu commercio incommunicavel.... 

O Sr. Pimenta Bueno Esperemos pelo paquete do 
norte. 

O Sr. babão de S. Lourenço : — O commercio está sem 
meios de continuar, o catacljsina é espantoso... o as cama- 
ras são irapirtinenles e dispensáveis! 

O Sr Pimenta Bueno : — Elias são inimigas. 
O Sr. babão de S. Loubenço : — Se tem dito nesta casa 

que o corpo legislativo tem disperdiçado o tempo, que con- 
sumiu dous mezes com a resolução suppletoria do orçamento: 
isto não é exaclo. Eu creio que'a discursüo não consumiu na 
camara temporária oito sessões , e que os ministros querem 
carregar á sua conta o tempo perdido na demora de haver 
numero legal, nos dias em que não trabalhou a camara, e 
nos outros trabalhes ordinários. Se com justiça forem julga- 
das essas faltas, talvez recthao ellas mais sobre os amigos 
do governo, porque a oppusieão não foge dos debates. Sr. 
presidente, em uma camara em que o governo tem maio- 
ria, e esta tem direito de encerrar as discussões [apoiados), e 
de facto as tem encerrado já no mesmo dia de seu comeijo! 
não pódc a opposição ter a responsabilidade da perda de 
tempo. No senado pôde bem ajudar-me V. Ex., Sr presi- 
dente, com sua autoridade, pois á falta do matéria tem dado 
para ordtni do dia Iraballtos de com missão.' Se V. Ex. tivera 

lido qualquer insinuagãb do governo pira dar alguma oulra 
cousa, se leria recusada ? Em que pesa, pois, o corpo legia- 
lativo ao governo, apenas quando censura ? 

O Sn. D. Manoel : — Como houve sempre em todos os 
paizes. 

O Sb. babão de S, Lourenço : — Sim, como por toda 
parle succede. Eu pertenço ao'parlamento desde Iblll. sou 
do tempo em que não havia rolha, e o governo marchou 
sempre, não obstante as censuras, condição do syslcma re- 
l resentalivo. As camaras funccionárãn muitas vezes com a 
prorogação de um e dous mezos! li fez-se olgum-i cou-a O 
que quer o tal progresso de hoje, ligueiros, progressistas, 
ou 3° partido? Se querem mudar de sy-tema, foliem claro, 
porque talvez eu... também queira I [Udáridade ) O nobre 
senador pelo Ceará nos disse a conversa da um nobre 
ministro à tal respeito... 

O Sr Rompeu : — O Jornal do Commercio foi quem re- 
velou. 

O Sr. babão de S. Lourenço : — Revelasse ou não, seja 
ou não exaoto, o que eu de-ejo c que me fallem claro, por- 
que não fujo de qualquer combinação, [llüaridade ) O que 
é preciso é que o Brasil saiba com que instituições marcha. 

Porque não se contenta o governo com uma maioria pa- 
triótica e firme que tem na outra camara? 

O Sr D. Manoel : — Maioria forlo e dedicada, disse o 
Sr. ministro da justiça. 

O Sr. barão de S. Lourenço :—O que elia é, dócil ou não, 
é filha Ja situação, que a iolluenria actual creou. S. Ex., 
Sr. presidente, viu, o provavelmente binu-ntou, as terríveis 
accusatões lançadas contra o senado por cau-a da emenda 
que motivou a reunião daasscmblóa geral—senado vermrllio, 
—senado oligarchico, segundo o nobre ministro da justiça, 
senado.... não sei mais o que ! 

O Sr. ministro da justiça Eu não disse tal. 
O Sb. babão de S Lourenço E no fim de tudo, quando 

vencérãn. com que fresquidáo se viu confessarem radiantes : 
que aquillo que o senado queria era com eficito melhor, (assim 
o disse um artigo cfllcial do forrsio Mercanlil); mas o go- 
verno não podia aceitar, porqua tornara se uma questão de 
capricho ! 

O Sr, D. Manoel :—Esta é a conclusão do artigo. 
O Sr. barão de S. Lourenço:—E' tal qual 1 
O Sr. D. Manoel :—ueu-se mais do que pediu o governo. 
O Sr. barão de S. Lourenço^-A vaidade ministerial, por 

tanto, valeu mais do que a razão I o monstro da emenda foi 
metade comido ou aproveitado. [HHaridade.) Parece-me que 
o senado tem direito a uma compensação por metade do 
seus solfrimentos, visto ler soffrido pelo todo do monstro, o 
metade ter sido considerada boa e aceitável. 

O Sb. visconde de Itaboraiiv:—Tivemos em compensação 
a invecliva de vermelhos por um ministro da cerôa. 

O Sr. D. Manoel:— Vermelhos ou conservadores forão os 
termos de que S Ex se serviu. Ora i-ln ó bonito na boca 
de um ministro da corôa I grande prova de prudência I 

O Sr. barão de S. Lourenço:—O grande orador inglcz 
Burke dizia que o povo inglês não se sabia dirigir, mas 
que se deixava guiar quando era bem dirigido. Isto dizia 
Burke de um povo que passa por governar-se. Nós vamos 
mais longe : não nos sabemos governar, porém seguimos 
quem nos governa, quando governa bem, o quando governa 
mal: moveis como os ramos da palmciia ou a ventarola da 
torre (hilaridade), marchamos segundo o vento. 

O defeito, pois, dos brasileiros procedo do excesso dedoci- 
lidada; é bom de mais, e não conhece ainda sua competência 
para os negocios que o interessão de perto. 

O Sr. Pimenta Bueno :—E' o quo eu também creio. 
O Sr. barão dk S. Lourenço : - Rcsta-mo a esperança de 

—podermos ser ainda bem dirigidos, ü senado, que coníoce 
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tninlia reli^iüo política, pódo pcrmiltir que ainda faça a hem 
conhecida invocaçdn de um orador romano; « Tu, regere im- 
pério. pnpit'os romane, memento! a Bastará que se mude 
competen^menle o sugeitn invocado. 

A reli^iáo índia diiia na boca da divindade : Eu sou no 
alphohetn a letra —A entre as palavras sou a conjuncção: 
tmtos devem con/iar em mim, e eu deseyr confiar cm todos u 
No alpüabeln brasileiro existe o —A--; entre cs partidos 
temos a cmijuncçJo. Todos confiamos nesta Providencia, e 
todos doscjio merecer sua confiança. Se os brasileiros a obti- 
verem, nada nos será impiissivel. 

Dizia o sábio Zoroaslro que consultando A divindade— o 
como as cousas marchando, os meios e o Gm dellas. lhe fôra 
respondido; Faze o bem, e ganha a immortalidade. Coma 
toda a iiutureza, o penero Ilumino tem seu Deus, os povos 
tem sua providencia, e da brasileira espero o prego que 
faça parar a roda de nossos infortúnios. Os grandes vicios 
se os ha. não devem intimidar uma vontade poderosa; por- 
que, segundo uma bella apreciação, como os cogumellos, 
crescem nas cavas bu nidas o escuras e se reduzem a pó, 
quando se lhes approxima a luz. Ui-cuta-se francamente os 
negocies nacionaes c da livre discussío ha de sahir esta 
luz quo o vicio to ne. Se a opposiçâo 6 algumas vez.es um 
embaraço, nutras serve do Io ilitno apoio ; porque, na polí- 
tica como na macbaiiica. nc huma f rça se apoia senão na 
que lhe resiste. Para que um governo possa marchar com 
segurança, necessitado opposiçjo que o illuminc. Não se dei 
xe enganar com esta resignação mndello , com esta calma 
quo precede algumas vezes ás tempestades. Também na po- 
lítica se realiza o principio chimico — qualquer que seja o 
grão de tempeiaíura de um corpo, elle se aquece pela cum- 
piessão. 

As províncias soCTrem muito e nada adiantão : cumpre 
allende-las couvenientemente... 

O Sr. Almeida Albuqueiíqüe : — Quo mal faz isto? dei- 
xemo-las. 

O Sn. BAnÃo de S CounEnço : — Não é agora que tenho 
esta linguagem, que combato a marcha da admiuistraçáo, 
náo podendo, portanto entender-se caprichosa e de meMop- 
posição O senado me tem por vezes ouvido dizer que não se 
deseja siucerameute o bem do paiz. A mudança freqüente das 
admiiU8tra<;õ03 provinciaes foi um dos milesquo tenho procu- 
rado sempre combater. A inexperiência dos administradores, 
com a pouca duraqão da sua presenrjá nas pravincias, con- 
stituo o primeiro mal destas. Parece que eu aggravei este 
mal ; do lha!) para cá a Bahia tem visto cerca de 13 ou lí 
administrações, termo modio, quatro mezes para cada 
uma ! I ü governo imperial illudo se com os melhoramentos 
que se vêm nesta capital ; illude-se com as historias que lhe 
conláo ; quasi todas as provincas solfrem o programma do 
nobre ministro da justiça, r-slão no statu quo, e, se fazem 
algum movimento, o para traz, progreso de nova especie, 
[llilaridade) Não so concebe situação mais desgraçada. 
(Apoiados) Corrâo eraltm no seu destino ; porque de mini- 
mis non curat prcelor, e o governo está neste momento occu- 
pado com a formação do terceiro partido ! Eis o gênio, abi 
está a sabedoria do nossa direcção !Aosprincipio confiamos na 
cunciliiição, depois na liga , depois no statu quo progressista, 
quando a iijo se desligou; n^orn, emflra, salve-nos a nova 
idéa de um terceiro partido ! 

Em que bases se elevou este novo edificioíO nobre ministro 
da justiça é seu fundador, o mafoma desta ultima seita, 
(Itiiuridude) o hade ter formado sem duvida seu Alcorão. 
Até hoje sò conhecemos a existência do céo pera os amigos, 
e inferno para os adversários; que ali ha gozos, e cá penas 
o sollrimentos. Com esta base sóraente, o a espada cm frente, 
o 3° pprlido vai estendendo suas raízes no império. Não 
basta, porém' tão grande simplicidade, sendo cnmmum a 
todas as religiões as pfnas e castigos; cumpria definir a moral 
o os princípios da nova seita, céo quo não vejo. 

O Sa. Silveira da Moita : — Está pedindo o que menos 
custa. 

O Sr babão de S. Lodreüço:—Eh ouvi, on Ii,qno o nobre 
ministro da justiça fizera um programma, que o sujeitara i 
approvacão dos collegas, e disse S Ex., quo umas cousas 
não forão approvadas mas que outras o forão Querendo se 
saber o detalhe decte processo, S: Ex respomieu : o que 
não foi approvado pertence á vida domestica do ministério ; 
o o que mereceu a approvacão não ha pressa de saberem, ou 
não o saberão theoricameule, e sim o sentiráõ na pratica 
da administração, nas propostas do governo. O corpo legis- 
l.ilivu sfibe pois, que era curioso demais, o esperará, con- 
tentando-se com o céo e inferno... 

O Sr. Silveira da Moita : - Que é de todos. 
0 Sn, babão de S Locrenço: —O nobre.ministro justificou 

sua nova creação cora a necéssidade que a snciedado tem da 
exincncia de partidos, attribuindo nossos males á ausência 
delles. Se pois não existem partidos, porque diz que está 
creando o terceiro partido, se não ha outros? 

O Sn. Pompeu : — Em 1839 não existião partidos, segundo 
o nobre ministro da justiça. 

O Sa. babão de S. f.oüBExço: — E quem quiz destruir os 
pai lidos o quem os tentou defender? Pertenceu o nobre mi- 
nistro da justiça ao ministério de 1833 a 18KS, se me não 
falha a memória, e S. Ex. nunca costuma fazer papel secun- 
dário. 

O Sn. Pompeu ; — Apoiado, com a presidência do nobre 
marquezde Paraná. 

O Sr. babão de S. Loüresco:—Foi esse gabinete que pro- 
curou destruir os partidos, o'juslamente quando elles se mo- 
dificaváo, e deixavão o carainbo violento e rancuroo por ou- 
tro mais regular e conforme ao nosso systema. Nesse ultimo 
gabinete dos partidos, do qual o paiz leve o infortúnio de me 
ver fazer parle, existiu tanta modernção, que excitou a oppo- 
sição parlamentar dos extremos então desconíentes. Depois 
disso fui esquecido todo o passado e um campo novo se abriu. 
Eu oppuz-me á idéa do exterminio dos partidos, e para provar 
que estava então nas idéas de hoje, peço licenca ao senado 
para ler alguns trechos da dous discursos meus em 18">3. 

São os discursos pronunciados nesta casa nas sessões de 
19 de julho e de 2 de agosto, e publicados iramediatamenta 
no Jornal do Cnmmercio de 22 do julho e de 8 de ago-to da 
1888. De certo tempo, disse eu, sinto repugnância o mesmo 
horror á idéa de partidos! Em pouco tempo terão elles de 
esconder-se nas maçonarias. 

Pois o governo cõnslitucional dispensa os partidos ? são 
elles como rios caudalosos quo nas idades geológicas devião 
ter feito estragos para se abrirem leitos para o curso de suas 
aguas. As idéas lambem devem ter curso, e portanto leito, 
e são os partidos... (Um Sr. senador disse em aparte: os 
rios trazem innundaçõcs e se quer previnir isto.) O que so 
quer é os estancar ou obstruir Um governo illm-lrado 
não deve querer o exterminio dos partidos, esim moralisa-los : 
{O Sr. Paraná: põr-lhes diques) crear barreiras aos excessos 
para que corrão as idéas sem estragos. E' natural que em 
sua formaeão houvessem excessos; porém o pensamento de 
os destruir vem quando justamente taes excessos deelinavão 
O governo deve sujeitar se a viver com os partidos, e com as 
condições de seu apoio, que é da essencia do systema consti- 
tucional .. Um governo que nos vier dizer, que a elle só 
cumpre mandar, e a nós obedecer, dispensando os trambolhos 
dos partidos, não nos convirá, porque constiluimos um povo 
livre.... Se não raudardes a fôrma do governo, hei 
oe exigir que escuteis as condições do meu apoio. » No 
segundo discurso disse eu ainda: quero a força das partes, 
porque quero a força do lodo; quero a existência das gran- 
des influencias associadas, porque quero a força do governo 
do meu raiz, que neste século não a pôde achar nas indi- 
vidualidades isoladas. Quero, floalmer.le, que o governo 
encontre alguns obstáculos á sua vontade no estado normal 
do paiz, para que ache apoio eQkaz o poderoso nos mo- 
mentos difliceis... Individualidades sem nexo, soldados sem 
chefes, disciplina sem interesse conhecido, publico e honosto, 

» 
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maioria sem pensamealo eoramum, daria sórneole a força 
numérica, de fácil dispersio » 

Tenho, portanto, provado, que em 18')3 era eu ministe- 
rial do nobre ministro da justiça de 1868? S lix. concorreu 
poderosamente, como costuma, para a extinção dos partidos, 
cuja existência minha fiaqueia sustentava,'.. 

O Sn min siro da justiça Nio apoiado. 
O Sr.barão de S. Loubenço:— Nio o demonstrei neste 

momento? S. Ex. não era desse gabinete, e nelle não linha 
a preponderância que lhe dão seus talentos ? 

O Sr. ministro da justiça ;— O ministério nunca teve esta 
idéa. 

O Sr. barão de S. Loürenço:— Admira-me semelhante 
negativa de S Ex., e lhe contesto a proposição— de que os 
partidos estavão mortos. Por causa desta facilidade de fazer 
c desfazer, de querer e de negar, é que eu desconfio de to- 
das as novas creacSes ou invenções. Não tendo semelhante 
novo terceiro partido con lições de existência e um evange- 
lho, ou princípios de nova'associação, o que significa elle? 
Pego a V. Ex. a permissão de fazer aqui uma curta digres- 
são, que pó ie desagradar, mas exprime bem meu pensa 
mento e dispensa muitas oulns reflexões. 

Freqüentei Sr. presidente, algumas conversações das que 
teve a condescendência de dar a esta capital o íllustre sabin 
que nos honra com sua visita, o Sr. Agassiz, o qual discor 
rendo sobre as observações que fizera proximamente nas re 
giões amazônicas, fallou de indivíduos e especies que encon- 
trava nos dous reinos, vegetal e animal, bem semelhantes a 
ontros qne existem em diferentes regiões do globo, prestan- 
do ao homem os mesmos servigos, e figurando nos respectivos 
/einos em posigões correspondentes ou paralellas; porém que 
não substituião completamente áquelles. Chamou o illuslre 
sábio - equivalentes. — esses indivíduos ou especies, porque 
não erão completamente idênticos com os das velhas regiões, 
no qual caso somente scrião uma perfeita substituigão, ou 
remp acants Eu não estudo, senhores, nem a zoologia, nem 
a botânica; porém tenho tomado gosto pelo estudo da polí- 
tica, e me veiu imraediatamente a curiosidade de examinar 
se nos reinos mencionados, vegetal e animal, acharia eu es- 
pecies ou indivíduos que correspondessem à nova especie in- 
vasora da política do paiz, afim de fazer sua apreciagão mais 
completa. Parece me que achei venladeiros equivalentes nos 
íoophqtos. amphibios e ormilhoielfas, que a zoologia classi- 
fica entes de uma natureza ind^eisa. creação mixla que ella 
assevera qne são imperfeitos e sempre abaixo dos grupos 
que inlermedcião. Encontrei igualmente na mylbologia, a 
qual creava uma divindade protectora para cada produeto 
ou modificação da natureza, que esses entes indecisos ou 
suspeitos tinhão também sua divindade especial ou patrono 
que se chamava o deus das iransacções, provavelmente por 
estarem na transição entre os dilferentes grupos. Esse deus 
a mylhologia representava com uma vara de ouro na mão 
com a qual adormecia ou despertava os indivíduos desse es- 
tranho grupo. Como a sciencia os aprecia defeituosos, e eu 
avalio os meos equivalentes políticos superiores mesmo em 
perfeição aos grupos que intermedeião no tino extraordinário 
que os distingue, não os classifiquei idênticos aos que desig- 
nei acima. Acredito, porém, que sendo o produeto do mistura 
anormal de especies diferentes, não reproduzirão, partilhando 
o desfavor da natureza que soflrem os... 

O Sn. Pompeo:—São hybridos. 
O Sn barão nE S Loürenço ;—Sim... os hybridos; e e 

o motivo porque persuado-m^'de não se perpetuar o 3o par- 
tido. 

O Sr. ministro da jüsiiça Isto é poesia. 
O Sr darão de S. Lodbenço;—E' poesia que se conver- 

terá em uma realidade ; o 3' partido morre ; e passará tão 
rapidamente c.mo passárão as conquistas dos Gvngisltans— 
cessada a força que as obteve. As conquistas da convicção 
são as únicas que sobrevivem a seus-fuodadores, que deixão 
discípulas para as sustentar e fazer progredir. Já vê o se- 

• 

nado que sempre colhi algum proveito das lições do sábio, 
que me pouparão explicações longas e sem eíllcacia prova- 
velmenlo 

Volto agora, Sr. presidente ao excesso de confiança que 
mostrão os nobres ministros ler em suas forças, que os faz 
dispensar todo apoio legislativo, e aló a presença das ca- 
maras. Persua Mudo me. com razão de que minha autori- 
dade c insuflkienle para os conlesUr, apoiar me-hei na do 
illuslre e insuspeito èstadisti, o Sr. (luizot, com cujo apoio 
insistirei na appücnção já feita do mytho de Platão, quando 
asseverei que nossos ministros tém azas de sobra, e precisão 
de chumbo. 

O Sr. ministro da justiça:—Com polvora? 
O Sr. barão de S. Lotirenço : — Sem duvida, não. I)ií 

(Juisot; n Em um governo responsável, em face dos represen- 
tantes do paiz, nestes bancos minisleriaes, junto a esta tri- 
buna, debaixo do fogo dos debates, o monopoüo de atlribui- 
ções é sempre um tardo pesado Não ha força, nem respon- 
sabilidade que bastem sejão quaes forem os* bombros que o 
carreguem » Se o illuslre escriptor visitasse nosso naiz, 
aprenderia outra eousa I admirar-se-hia de ver m-ste continento 
americano, neste paiz constitucional, ministros que não tre- 
pidâo, somente com a força oficial, do, sem o apoio dos re- 
presenlaates da nação, hypolhecar o suor de muitas gera- 
ções I Procurão cobrir a coiõa com seu prudrio manto, e por 
segurança cobrem se também com uma pnuta do mesmo 
manto! Não querem conservar alerta a válvula de segu- 
rança, a das censuras, porque isto os incommoda. 

O Sr. ministro da justiça : — Não se faz outra consa se- 
não censurar. 

O Sr. Zacbarias : — Mais liberdade de censura 6 impos- 
sível. 

O Sr. barão de S. Lourenco: — Porque não querem ou- 
vir censuras nos querem mandar embora... 

O Sr Ferreira Penna : — Quem disse isso ? 
O Sr. barão de S Loürenço : — Se as camaras funccio- 

não, procura-se que deixem de trabalhar, trata-se de evi- 
tar que baja sessão com o fim do fugir ás discussões de re- 
querimentos impertinentes, sóraente por que importâo censu- 
ras ao procedimento ministerial... 

O Sr. T. Oitoni; —Apoiado. 
O Sr. barão de S. Loürenço:— ... deixem fallar, pala- 

vras não malão, consinlão que por uma semelhante valvula, 
toda constitucional, se escape o resentiraento ou a queixa 
dos males públicos. Não se irrilera os Srs. minislros, de não 
poderem realizar tudo que desejão ; por que isto succedo á 
todos os governos, ainda os mais absolutos- Guizot, eucon- 
lrando-se com Melternik, em Londres, ambos foragidos era 
conseqüência de revoluções cm suas respectivas nações, 
mostrou-se, era um dia (íe conversação, admirado da fugida 
do poderoso ministro da Áustria que a regéra por tantas 
dezenas de annos 1 respondeu lhe MetUruick; Não vos admi- 
reis, Sr. Guizot, por que eu governei algumas vezes a Eu- 
ropa porém num a a Áustria I Somento no lirasil querem os 
seus raini-tros ser omnipntento-! Amoldem-se pois ás cir- 
cum.-taiicias, curvem se ás condições do regimen coustiU- 
cionai. 

O Sr ministro da justiça : — Quem diz o contrario ? 
O Sr barão de S. Loürenço : — Perque se irrilão. neste 

caso, com os embaraços ? Porque querem cortar as dificul- 
dades naluraes, algumas que são sua própria obra, em vez 
de procurar resolvé Ias com prudência? 

O Sr. ministro da justiça : — Tudo isto é idéa de Y. Ex: 
O Sr. barão de S. Loürenço : — Fazem o que querem, 

e negão depois! (Uvandade).' Despendem quanto de-ejão, 
pagão subvençõ.s e-.trangeiras sem autorisacâo, hypnlhecão 
o paiz, e dizem que nada têm feito 1 1 Sr. presidente, não de- 
sejo fallar ainda da tríplice ailiança; prescindo de fazer 
nesta occasião sua apreciação, por julga-la inconveniente; 
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Ignoro mesmo até ondo iria an. se tivera em minhas mios a 
ilirecçJu dos acontecimentos. Também nada quero dizer so- 
bre a rendiçio da üruguayena sendo o que mais des fiou 
meu reparo neste acontecimento , qus figurasse nella 
da um lado um major ou tenente-coronel, e rio outro tudo 
qnanto ha do grande o de importante na America Meridional 1 
Achei, sem duvida, appiralo excessivo o dispensável Com 
referencia á esto succcsso so tem discutido a intelligencia 
constitucional quanto à eut ada do forças estrangeiras no ler 
ritorio do lirasil, Ouvi e apreciei devidamente as ponderosas 
considerações que tez o nobre senador por S. Paulo, as 
quaes me parecõrao irrespondíveis em tbeso. A resposta do 
nobre ministro da justiça foi sem duvida insulliíiente, mos- 
trando S.Ex., ainda nesta accasiio, seu talento ousado e sua 
irresislivel sympalbia pelo gênio de S Agostinho (hilari 
dade), pois que abriu na constHuiçõo tilo grande breeba, 
que pôde passar por ella o cavallo ile Troyal O Sr.ministro 
justifica a entrada do tropas estrangeiras com o fado de lhe 
ter precedido uma alliança offensiva e deffensiva, que pôde o 
governo celebrar 1 estabelecida semelhante bypolheso como 
these constitucional..., 

O Sr. mimstro da justiça Como excepçlo. 
O Sr. barão dk S. LounEtiço,... um governo mal Inten- 

cionado, boslil ao paiz, se apressaria de fazer uma alliança 
para seus fins illegitimos, obrando no seu direito, e auxiban- 
do-so com bayonelas estrangeiras. Eu teria seguido outro 
caminho de defesa, apreciando o acontecimento, segundo elle 
o deve ser, como uma necessidade urgente e imprevista, por- 
que de certo a invasão do nosso território pelos paraguayos, 
com tio fracas forças, foi um arrojo imbecil 1 como urgência 
de dissipar os receios do povo oriental de uma reacçio inler- 
oa, como uma necessidade de precipitar a invasão do terr.to- 
rio inimigo pelas foryas alliadas, depois de corrido ao terri- 
tório amigo. Nestas intenqôes, na perseguijjlo do inimigo, jã 
uma vez derrotado, descu)pavel foi que o nosso alliado o ge 
neral Flores, cujas fornos se cninpunhão também de corpos 
brasileiros, entrasse por nosso território, para nos ajudar a 
completarsua derrota.Neste terreno o ministério se defenderia 
satisfactoriameoto sem ir.yslificar a conslitnijjão do império, 
sem desnaturar a verdadeira íntelligencia de um artigo tão 
importante da mosma constiluiQão, de grande alcance. 

O Sr. T. Ottom : — Muito previdente. 
O Sr. hinistbu da jüjTiçA í — O nobre senador está per- 

suadido disso? 
O Sn. barão nu S. Loürenço ; — Vejo ainda os vôos de 

S. Agostinho 1 (Ililaridade.) 0'nobre mini-tro finge acreditar, 
que nós, que sustentamos opiaiões contrarias às suas. não o 
fazemos por convicções ; e que 6 estranha a Íntelligencia qnc 
contraria a sua, de que uma alliança olfensiva e deffensiva 
importa desde logo autorisação dã entrada de tropas em 
nosso território, independentô de consentimento do corpo 
legislativo 1 Tenha S Ex. paciência ; juslilique o acto com 
as razões que expendi, e communique o governo esta en 
trqda imprevista, para que a consideremos innocento, e filha 
apenas de circumstancias forçadas. O que mais foi digno de 
reparo para mim, Sr prcsidento, em todas estas occurren- 
eias, foi o pedido nosso do auxilio e da presença do general 
Mitre, quando exisliãu em Uruguayana forças de sobra para 
bater o inimigo cercado o reduzido á ultima extremidade; e 
no exercito alliado, onde Mitre se achava, cerca de 12,000 
brasileiros, dos quaes o chefe podia destacar alguns bata- 
lhões para concluir a libertação do nosso território. O go- 
verno, portanto, ou seus agentes, se collocou em difficuldades 
que pudera ter evitado. 

Não sei por que, e para que se esforçou o governo para 
obter um simulacro da lei do orçamento, tão incompleto que 
nada resolveu ácerca das graves questões financeiras que se 
agita no paiz? Já não se dispensou em algum anuo a lei do 
orçamento ; e parecendo que ha a intenção do reproduzir o 
escândalo, porque consentiu ou antes provocou o espectaculo 
da reuuiâo das duas camaras por quostâo do mora vaidade 7 
Se não ha intenção de enxotar oe representante» da nação, 

não acho justificável "quanto se fez, porque a lei do orça- 
mento se acha cm discussão muito avançada na camara tem- 
peraria. e a sessão está apenas no começo, tendo vindo neste 
principio lambem a resolução suppleloria. 

O Sr. Ferreira Pekxa :—Como no principio? 
O Sr barão df, Lourexço: —Peço perdão ao nnbro sena- 

dor, e que me não acredite tão idiota.... {IHlaridade ) Esta 
resolução suppleloria veiu-nos no comego da presento sessão, 
urgente para acudir ás necessidades econômicas do paiz, 
quanto ao anno financeiro que vai entrar; porém não ur- 
gente para nos fazer acreditar na diCficuldade de votar-se a 
lei ellectiva d i orgamenlo futuro, quo a resolugão quer 
supprir completamente, quando a emenda rejeitada o queria 
apenas por certo e determinado tempo. 

O Sr. T. Ottoki: — Justo. 
O Sn. barão de S. Loübenço Nos outros annos iguaes 

resoluções nos vinhão no fim das sessões, e ainda assim 
houve sempre tempo de votar os respectivos orçamentos; com 
exeepção de um só anno, porque o governo assim o quiz. 
Não era, portanto, do suspeitar-se a hypothese de não 
poder o corpo legislativo concluir a lei em discussão ainda 
com tres mezes de sessão. Se, pois, são outras as intenções 
do governo, se não quer a lei do orçamento, é melhor "quo 
abandone o ciminho do disfarce e o cónstrangimento ; mando 
publicar um decreto em nome da assemhléa; lenha a sem 
ceremonia de César, de cujo procedimento se queixou Cicero, 
que recebia dos potentados da Asia agradecimentos por— 
senaíus consultum, que elle havia iniciado, e de que o ora- 
dor latina tinha noticia de torna viagem I 

O Sr. visconde de Iiaboraet : — Os nossos Cesares que- 
rem tomar a dictadura. 

O Sr. babão de S. Lourenço : — Não duvido mesmo de 
prestar ma á iniciativa simulada de taes medidas. {Ililari- 
dade.} 

O Sr. T. Ottoni : — Já se tem feito isto. 
O Sr. barão de S. Lourenço : — Eu creio ter visto en 

actos do governo cousa que se'approxinia ; mas não é exac- 
taraente o mesmo ; é assim que se principia Já li em acli s 
de maior impoitancia , — lendo ouvido o conselho de estado 
— quando este consultava contra- o aclo ; entretanto que 
fica a populagâo persuadida, provavelmente sem iotensão do 
governo, de que a medida obteve a approvaijão deste corpo 
respeitável. 

O Sr. visconde de Itaeoeaiit : — Até tem-se dito : « De 
accordo com a opinião do conselho de estado » ; entretanto 
que a opinião do conselho de estada é dillercnle. 

O Sr. barão de S. Lourenço:—Permitia o senado que 
chame agora Is vistas do governo sobre o procedimento e 
habilitações de seus delegados nas províncias. Não se ima- 
gina, pondo de lado os outros males quo solfremos, a bal- 
burtia que vai por todo império; niiiguvm se entende e o 
commercio entre as províncias se extingue, em vez de 
augmentar, como era natural, e multo de desejar. Cada pro- 
víncia, submissa, humilde no ponto puramente adminislia- 
tiro, acredita-se em completa independência para explorar 
em bem de sua renda, e de prover á favor de sua industria 
local com restricções e impostos sobre os produetos das 
províncias irmãs, como se fossem outros tantos povos mal 
governados. Os presidentes, limitados ã política em jogo, 
são íudillerentes, e o governo geral dorme em quanto se 
levanta essa torre de Babe! 1 Tive ocoasião de ouvir á poucos 
dias. um desses negociantes viajores ou ambulantes, que 
visita os portos, e pareceu-me incrível quanto elle me disse 1 
Recordo-me que, na numeração dos impostos de importação 
das províncias sobre os produetos das outras, mencionou o 
de li 8 por arroba de fumo de Baependy, tóra despeza de 
expediente, e não sei mais o quel... E' uma perfeita exclu- 
são Já ouvi dizer que este anuo se iniciou na assembléa da 
Bahia (creio que não proseguiria) uma imposição na sabida 
de dinheiro miúdo do goverRO,. „ 
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O Sr. Silveira da Moita Na Bahia isso i velho. 
O Sr. Z.crarias O que é velho ? 
O Sa. Silveira da Moita Essa prohibieSo de sabida. 
O Sr. Zacbarias :—E' sómenle para os escravos. 
O Sr. barão de S.Loürenço :— na B hia se tem me 

nos abusado neste particular ; porém, nio quero agora li- 
quidar quem mais tem abusado ; e se ha abuso, porque não 
se cuida de o destruir ou evitar, deisando-se definhar e 
morrer o commercio interno ou costeiro, que nos outros pai- 
zes toma grande vulto, come pode tomar no Brasil I 

O Sn. Zacharias Apoiado. 
O Sr. barão de S. Locbesço Vejo por toda parte e em 

tudo desordem e confusão 1 
O Sr Ferreira Penva :— Ainda hontem leu-se uma infor- 

mação do governo, declarando que na província do Rio de 
Janeiro está em vigor uma lei do orçamento prorogada por 
portaria da presidência. 

O Sr barão de S. Locrekço E V. Ex. vota ainda com 
este governo ? (Ililaridade), 

O Sr. T. Oitom Muito bem. 
O Sr Ferreira Pensa :— Nada tem uma cousa com 

outra : eu expui com todo franqueza a razão de meu voto 
O Sn. barão de S. Lodrenço Os Srs. ministros estão 

muito satisfeitos com o estado do Rio de Janeiro. 
O Sr. Silveira da Moita. E os deputados da província 

também. 
O Sr. barão de S, Locrexço Deixo que se enlendâo 

sobre estes pontos. Como seja, talvez, a ultima occasião, 
provavelmente, que tenho de fallar este anno no senado 
segundo os boatos da próxima dissolução, desejaria tocar, 
ainda passageiramente, era um ponto capital, e entregue 
ao esquecimento completo ; contento-me , porém , com 
uma pergunta ao governo de meu paiz : se não é tempo 
de preparar trabalhos para a grande crise, que lemos de 
atravessar, a dos braços da lavoura, e da condição delles? 
Sa quer ver-se na necessidade deplorável de proceder, na 
occasião, tão precipitadamente como succedeu com a guerra 
pela imprevidencia de tantos annos? A crise é inevitável... 

O Sr. visconde de Itabobaut Crise já ha. 
O Sn. barão de S. Lobrenço; — .... e não se faz idéa do 

desespero da agricultura! espantosa anciedade perda total de 
confiança. Ninguém começa ura estabelecimento agrícola, e 
os que existem vão cahindo era ruinas: esperanças exagera- 
das e illegilimas de um lado, ousadia de outro, terror pânico 
de muitos, e justas queixas dos sensatos 1 O incógnito é a 
peior das siluações, porque não se caminha ás cégas. Mas, 
que vozes se levanlão em favor da mísera e mesquinha agri- 
cultura? Li-, Sr presidente, o seguinte trecho de um dis- 
curso de Síourlow na caroara dos pares de Inglaterra, repe- 
tindo, diz um cscriptor, o gracejo do tempo de Roberto Wal- 
pole;—Os proprietários agrícolas se assemelhãn aos carnei- 
ros, que se deixão tosquear e retosquear tranquillos; quando 
os capitalistas são como os porcos quo não cessão de gra- 
nhir e de mover-se, mal se lhes loca em um só cabelío » 
Neste paiz a primeira proposição é mais que verdadeira, po- 
rém a segunda pôde soffrer algum reparo. Entretanto, o que 
é a nação brasileira sem agricultura, e o proprio commercio 
sem elía? Fallem as pragas do império, quando íalhâo as 
colheitas ou safras. 

O Sr. visconde de Itab»raht:—Não se pensa nisso. 
O Sr. barão de S. Lourenço: —Como se ha de pagar essa 

enorme divida, se o café no Rio de Janeiro, o assucar e ta- 
baco na Bahia, o algodão e o assucar em Pernambuco, e 
assim todos os outros generos agrícolas destas e das outras 
províncias deixarem de ser produzidos I Direi mais: produ- 
zidos em maior escala, porquanto nossos encargos crescem 
espactosamente I Tem-se dito que é melhor não antecipar 
receios I Tudo para o momento, eis a política do Brasil 1 

Agora, Y, Ex. me permillirá que faça algumas observa- 
ções acerca dos receios quo nesta casa mostrou o nobre 
senador pela Bahia, mru amigo, quanto ao estado acephalo 
em que ficaria o paiz, se o ministério actual se retirasse... 

O Sr. T. Oitom:—E' verdade. 
O Sr. barão de S. Lourenço;—Meu nobre amigo mostrou 

que tinha serias apprehensõcs... 
O Sr. Zacharias :— Eu não disse isso. 
O Sr barão de S. Lourenço :— Confesso que suas appre- 

hentões me abalárno por momentos ! Se os conservadores 
não querem, se os liberaes não podem, o que será, em ver- 
dade, deste pobre Brasil ? Eu entendi, depois de alguma re- 
Bexão, que todos podem e todos devem querer prestar ser- 
viços á sua patria. Contentão se por agora do advogar nos 
bancos do parlamento, segundo suas opiniões, a causa pu- 
blica, não sendo cada ura juiz do seu proprio mérito e do 
suas habilitações, e portanto sem direito de anlecipnr este 
juizo. Quando a cnróa, juiz primeiro o inicial da capacidade 
dos cidadãos para taes cargos, designar um nome, eu acho 
que ninguém tem o direito de exiinir-se. so a situação do 
paiz « grave. Nos momentos dilficeis cessa toda razão pes- 
soal ; maior o perigo, mais foi t« a obrigação, e não menor a 
gloria. Citarei, se V. Ex. permittir, um só exemplo, que 
supprirá muitas considerações que so poderia apresentar. Na 
aproximação da segunda guerra da Inglaterra com a França 
em revolução, no fim do século passado e começo do presente, 
mas já nodominio deNapoleão receiosa a Inglaterra de uma in- 
vasão franceza.e dando se grave complicação em sua política, 
e mais ainda em suas finanças, no ministério Kddinglon —ha- 
via anciedade dever reenlrar FiUno gabinete.porque possuía 
a confiança do commercio, d s capitães e até das potências 
alliadas. 1'ilt estava um pouco desgostoso o retirado, mas 
não recusava seu apoio ao governo, ainda que o censurasse, 
quando o entendia de vantagem á sua patria ; o dizia que 
não desejava sua quéda, porém uma melhor direcção Por 
causa desta sua opinião, e por fazer conta aos amigos da 
situação ministerial de Addington—86 espalhava quo Pitt 
não aceitaria o poder Os seus amigos cheios, de anciedade, 
mandarão sondar suas verda leiras intenções por seu dedi- 
cado amigo lord Malraesburg que obteve a seguinte res- 
posta : « So succeder que os ministros tomem niedo por se 
verem batidos nos debates (o quo era infallivel), eu ba- 
tidos na votação, (o que não ora provável), ou (o que Ifio 
parecia ainda menos provável) reconhecerem quo não po- 
dem bastar ás necessidades da situação ; so por estes ou 
por outros motivos derem suas demissões ÍMt se julgarm na 
obrigação de concorrer por tuduí os meio* em seu pcoer para 
a formação de um novo ministério; e até se aciedilaria obri- 
gado, não obstante sua saúde e por cima do todas as consi- 
derações, a fazer parte do novo gabinete, se o rei para isso 
exigisse seus serviços » Chamo, poi-, a attenção de ledos 
sobre uma semelhante resposta, di-p»is da qu ii seguinio-se 
dilferentes complicações, tentativas abortadas, de Pitt entrar 
para o gabinete existente, e finalmente a retirada deste, 
collocando se á Lente dos novos ministros o mesmo Pitt, não 
obstante seus padecimentos. Neste terceiro mini-terio o esta- 
dista inglez esgotou suas forças e em poucos aimos foi per- 
dido para sua patria. Acredito, Sr. prosidanto, quo no Brasil 
ainda ha quem tenha a consciência do dever, e se sujeite aos 
incommodos e soffrimcntos por sua sorte : o patriotismo não 
abandonou de todo nossa patria. 

Tem-se querido também assustar os brasileiros com a hor- 
renda idéa de uma combinação entre os partidos conservador 
e liberal 1 Eu supponho que não se pensou ou pelo menos 
não se tratou de uma semelhante hypulheíe, porque não vejo 
neressidade delia; porém esta idéa não assusta algum dos 
dous partidos.que menos a julgão impossível Não se trata do 
casamento que se celebrava outr'ora, com o nome de liga— 
ou fusão chimica dos partidos com perda de suas autouuima». 

O Sr. D. Manoel:—V. Ex. também fallou em dote. 
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O Sn. barão de S. Lourünço : —Censurei o tal consorcio 
desde que clle foi celebrado'; denominei-o—caravana—; vi 
que existião bo festim muilos capoles, e augurei mal da 
felicidade do casamento, prevendo a lograçdo quando cabis- 
sem os taes capotes. Hoje vejo meus receios confirmados, 
reconbscendo-se illudides os libctaes, (hilaridade) que o forãe 
som questfro 1 O que poderia ser possível agora ora cousa 
muito differante, digna de ambos os partidos e que as 
circumstancias podem ainda autorisar. 

Na Inglaterra, as grandes reformas, depois de discutidas 
por dezenas de anno8,acabaTÍo por ser adaptadas polo accordo 
dos dous partidos,que,so dando as mdos para scmslbanle fim, 
continuavSo depois em suas respectivas posições políticas era 
face do paiz. O mesmo nos pôde succedor para combater 
algum maior damno. Não se ligarão em alliança as tres na- 
oões para refreiar a ambição de Lopes, conservando suas 
nacionalidades? Assim, pois, nos poderia succeder, unindo- 
nos contra os nossos Lopes, este sjslema de clionlolla, que 
86 estende no paiz o o vai completamente dominando. Esta 
terrível enfermidade, que minou os aliccreas da liberdade 
romana, e levou Rorna para os caudilhos, e para a anar- 
chia dos imperadores levantados o derribados no campo, 
araéaçja nossa pntria e já governa nossas províncias: é um 
paraguay ainda mais ameaçador, que nos cumpre destruir. 
Cada influencia bojo toma conta de sua província, e logo 
com a cautella do combater cs talentos, quede ordinário são 
indóceis.Retrogrado a sociedade brasileira, para renascer 
um novo feudalismo. 

Sr. presidente, desejo concluir meu discurso que vai longo 
e a hora está muito adiantada, c o farei ottcrecondo aos dons 
partidos para a hypetbese prevista de uma allianga, os ver- 
sos do poeta latino Virgílio, que desde esse tempo definiu a 
maneira possível de se fazer ell 11 

Encas. chegando á Ilalia com seustroyanos foragidos, que- 
rendo dissipar todos os receios por parte dos italos, da ábsor- 
pção de sua nacionalidade, assim fullou á estes: 

o Non ego ; ncc Teucris Ítalos parere jubebo, 
« Noc nobis regna peto ; paribus so Icgibus amboe, 
« Invictce gentes presentia in fmdera miltant. 

Enéas fallou do uma allianjja perpetua, e eu substitui a 
palavra — pr-sentia, porque nos bastaria, dada a necessi- 
dade, uma união temporária e honrosa, á que presidissem o 
patriotismo o a boa fó. Apenas toquei neste ponto, para que 
so saiba que taes proposilos não influiráõ sobre nós, e menoa 
nos inlimidaràõ. 

Tenho concluído, 
Tendo dado a hora, ficou adiada a discussão, o o Sr. pre- 

sidente deu a ordem do dia seguinte : 
Ia discussão da proposição da camara dos Srs, deputados, 

approvando a pensão do 100,jl mensaes, concedida a 1). Clara 
Emilia de Drumond Cabrita, viuva do tenente-coronel João 
Carlos do Villagran Cabrita o outras. 

Continuação da discussão do voto de graças. 
Levantou-so a sessão ás 3 li2 horas da tarde. 

ACTA DE 8 DE JUNHO DE 18GC. 
PRESIDÊNCIA 1)0 SR. VISCONDE DE ARAETÉ. 

A'311 1/2 horas da manhã fez-so a chamada, e acharão se 
presentes os Srs. viscnndo de ALaotó, Mafra, Ecrrcira Ptnna, 
Teixeira do Souza, Almeida Albuquerque, Mendes dos San- 
tos, Araújo Ribeiro, Jubim, Chicborro, ütloni, Dantas, Ro- 
drigues Silva, barão do Maroim, barão do S. Lourcnço, D. 
Manoel. Paranlios, Dias de Carvalho, Sá e Albuquerque, 
Souza Ramos, Cunha Vasconccllos, Zacharias, marquez de 
Caxias, Paranaguá, Dias Vieira, marquez do Olinda, vis- 
conde da Uoa-Yista, barão do Muritiba, Souza Franco o ba- 
rão de Pirapama. 

Fallárão com causa participada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, Nunes (lonçalves, barão do Anlonina, barão 

de Quarabim, Cândido Borges, Carneiro de Campos, Euzebio, 
Furtalo, Paula Albuquerque, Paula Pessoa, Sinimbú, Pi- 
menta Bueno. Silveira da Motta, Nabuco. Souza e Mello, 
marquez de Itanbacm, Pompeu, visconde de Itabnraby, vis- 
conde de Jequitinhonba, visconde de Sapucaby e visconde do 
Uruguay ; e sem parlicinação os Srs. barão de Cotegipe, 
Souza (Jueiroz,Fernandes Torres,Fonseca e visconde de Suas- 
suna. 

Não havendo numero sufEcienle do Srs. senadores para for- 
mar casa, o Sr. presidente declarou que não podia haver ses- 
são, c convidando depois os Srs. senadores presentes para occu- 
parem-se em trabalhos de commissões, deu a ordem do dia 9: 

Ia parle. — l1 discussão das seguintes proposições da 
camara dos Srs. deputados; 

1.a Approvando a pensão de 10ft|l mensaes cencedida a 
D. Clara Emi li de Drumond Cabrita e outras. 

2,a Autorizando o governo a conceder um anno do licença 
ao desembargador Joaquim Firmino Pereira Jorge. 

Discussão dos seguintes pareceres da mesa ; 
1." N. ÍO de i de março de IgtíG. 
2 0 N. de 2 maio de 1880. 
3 ' N. 47 do Io de maio de 18GS. 
2a paríe.—Continuação da discussão do voto do graças. 

35a sewüiio. 
EM 9 DE JUNHO DE 18GC. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ASAETÈ. 
A's 11 I]2 horas da mnnhã, aebando-se presentes os Srs. 

visconde de Ahaeté, Mafra, Ferreira Penna, Teixeira de 
Souza, Almeida Albuquerque, Chicborro, Jobim, Araújo Ri- 
beiro, Mendes dos Santas barão de Pirapama, Cunha Vas- 
conctdlos. marquez de llmbaem. barão de S. Lourenço, vis- 
conde deltaborahy, Andrigues Silva. Paranhos, Souza Ramos, 
Ottoni, visconde da Boa-Vista, Dantas, D. Manoel, Sá o Al- 
Im merque, barão de Maroim, Dias de Carvalho. Pompeu, 
Zacharias, Dias Vieira, Silveira da Moita, barão do Muritiba, 
marquez de Caxias, Sou-.a Franco o marqmz de Olinda, o 
Sr. presidente abriu a sessão. 

Fallárão com causa participada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, Nunes óc-nçalves, barão do Antonina, barão 
de Quarabim, Cândido Burges, Carneiro de Campos, Eusebio, 
Paula Albuquerque, Paula Pessoa, Furtado, Sinimbú, Para- 
naguá, Pimenta Bueno, visconde do Jequitinhonha, Nabuco. 
Scuza e Mello, visconde de Sapucaby e visconde do Uruguay; 
e sem participação os Srs. barão de Cotegipe, Souza Queiroz, 
Fernandes Torres, Fonseca e visconde de Suassuna. 

Forão lidas e approvadas as actas de 7 e 8 do corrente mcz. 
EXPEDIENTE. 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte : 
OITicio de 7 do corrente, do 1° secretario da camara dos 

deputados, participando que a dita camara procedera á eleição 
da mesa, e quaes os membros da mesma que devem servir 
no corrente mez.—Ficou o senado inteirado. 

Outro de 8, do mesmo secretario, participando que a refe- 
rida camara ia dirigir á saneção imperial a resolução com a 
emenda approvada em assembléa geral, mandando vigorar 
no anno financeiro de18GG-18G7, emquauto não for pro- 
mulgada a lei do orçamento desse exercício, a de n. 12íi> da 
28 d( junho do 1883 decretada para o exercício do 1SC3- 18GG. 
—Ficou o senado inteirado. 

Pelo Sr. 2a secretario foi lido, e ficou reservado para 
entrar na ordem dos trabalhos, o seguinte : 

PARECER. 
« As commissões reunidas de fazenda, o do marinha e 

guerra, ás quaes foi remcttido o projecto n. 19 de 1863, en- 
viado pela camara dos Srs. deputados cm julho do mesmo 
anno, examinárão as autorisações que por esse acto se pre- 
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lende conceder ao governo, pari remunerar serncos milita- 
res prestados durante a campanha actual; c cumprem o seu 
dever, expondo ao senado o que sobro ellas pensio. 

« O projecto se divide em duas partes distinctas, tratando 
a primeira de pensões dadas a indivíduos que prestarem ser- 
viços relevanUs, ou se inulilisarem cm combate, e as suas 
famílias; e a sepunda de patentes honorárias, com a totali- 
dade ou parte do soldo, concedidas pelo governo, por servi- 
ços da mesma natureza e importância. 

« Na primeira parte ce autnrisa a governo, qoando as ca- 
maras não se acharem reunidas, a fazer effcclivo o pagamento 
das pensões aos oluciaes, soldados o marinheiros de quaos- 
quer corpos e classes, e ás pessoas das famílias dos mesmos, 
em rasão de actos relevantes praticados nas campanhas do 
Uruguay, Paraguay o províncias brasileiras fronteiras desses 
estados, ou por fallcoiraento c ferimentos que inutilizem para 
o serviço. 

« A íiulorisação soffre apenas estas duas limitações : que 
nenhuma pensão poderá ser maior de üiOCOJl, c a somma do 
todas não excederá a 500:000,3. 

« Pela 2 1 parlo ficará o governo autorisado para conceder 
postos honorários aié o de marechal do campo, com a totali- 
dade cu parte do sol a» correspondente, a indivíduos perten- 
centes a guarda nacional, corpos policiais e outros corrins 
combatentes, qualquer que seja a suadenurainacão, por servi- 
ços relevantes, c aclos de bravura ou de intellrgencia, prati- 
cados nas ditas campanhas e províncias. 

« Como se vé. a primeira autorisaçãn importa habilitar o 
governo,para, s^m prévio conbeciraenío e approvação da as- 
sembléa geral, conceder rcmum-iaç es pecuniárias, tanto por 
serviços relevantes e extraordinários, como por outros que 
não tiverem este caracter, se do seu desempenho resultar a 
morte uu fe.-imenlo que invalide para o serviço das armas o 
individuo que os houver praticado. 

« A morte ou ferimentos, que tragão incapacidade para o 
serviço, são factos simplices, que o governo pófe fazer veri 
fivar, mediante certas determinações legislativas, a ponto de 
não deixar duvida sobre sua existência ; e, pois, se a assem- 
Jdéa geral entender, como as commissões pensão, que as 
famílias dos que succumbem, defendendo a honra nacional, 
devem ser postas ao abrigo de imperiosas necessidades, e 
bem assim os que se inutilisão no cumprimento de tão sagra- 
do dever, parece que, de accordo com a ultima parlo do 
art. 102 g 11 da constituição do império, se deverá fixar a 
tarifa das pensões para essas hypolhrses, deixando a applica- 
ção inUiramente ao governo, sem que a este seja preciso re- 
cvrrcr ao poder legislativo para cada um dos casos parlicu- 
laieí. 

« N5o estão nas mesmas circumslancias os serviços rele- 
vantes e aclos de bravura ou da inlelligencia : taes serviços 
e actos podem variar de intensidade, sua apreciação não é 
sujeita a regra alguma cerU, não existem dados scientificos 
o instrumentos para os pesar ; dependem, portanto, pura o 
simplesmenlo do jaizo de quem os avaliar, isto é, do mero 
arbítrio. 

n Ora, sendo regra constitucional que os dinheiros públi- 
cos não devera ser despendidos sem conheciment) e appro- 
vação da sgsembléa geral, o não podendo esta conhecer e 
apreciar a existência dos serviços relevantes o sua importân- 
cia antes de serem descriptos e convenientemente documen- 
tados , parece ás commissães que não so precederia curial- 
mente dando-se ao governo a faculdade de conceder o tornar 
effectivas taes recompensas antes do voto dos representantes 
da nação. « 

o Demais, rejeilamla-se a aulorisação prévia para o paga- 
mento de pensões por serviços relevantes, antes que estes 
sejão pesados pelo corpo legislativo, nenhum damno dahi 
virá aos interesses gerres, c nem os indivíduos solfreráõ 
vexmcs que devão ser desde já removidos. A subsisleucia 
dás famílias dos individuos que suecumbirem o dos que se 
inutulisarem nas campanhas de que trata o projecto, ficando 
segura pela lei que fixar a tarifa das pensões, como as com 
missões acima inJicàrão, poderão os beneméritos, ou seus 

herdeiros, esperar que o poder competenlo avalio a rele- 
vância dos serviços o aclos do bravura ou do inlelligonciá 
quehoiivcrem praticado. 

n Kílas mesmas reflexões so applicão A segunda parte do 
projecto, no tocante á retribuição pecuniária. A totalidade, 
ou pai te do soldo, para cuj a concessão so pretende autorisar 
o governo, imporia disoendio de dinheiros públicos sem a ne- 
cessária apreciação da assembléa geral, correspondendo aliás 
taes pensões a serviços relevantes, ou a netos de bravura ou 
de inlelligencia, do "qua acima se tratou, o a rc-pcilo dos 
quae.s parece ficar demonstrado que, por via do regra geral, 
nada pôde o p' dor legislativa determinar com precisão e 
acerto. 

« Se na parto relativa ao soldo ha embaraço legal no que 
diz respeito á concessão das patentes honorárias, entendera 
as commissões que sérios inconvenientes podem resultar do 
taes concessões alô aos postos de official general inclusivo; o 
como tom o governo outros meios de remunerar os serviços 
que, era sua opinião, tornem o indivíduo que os praticar dig- 
node lão : lio posto, nada aconselha que so empregue aquelle 
que pôde produzir detrimento á disciplina c a boa ordem do 
sorvioo militar. 

n Não so dando, porém, os mesmos motivos cm igual 
grão, a respeito dos postos subalternos ou superiores, pen- 
são ;.s conunissões quo, estabelecidas certas condições Ic- 
gaes. pó te o governo ser autorisado para as conceder. 

« Como conclusão do quo deixão exposto, offerecem as 
commissões os seguintes artigos substitutivos: 

o Art. 1.° Os i Cficijes o mais praças da guarda nacional, 
dos corpos do voluntários da patria, dos do policia, ou de 
qualquer outra denominação, quo nas campanhas do Uruguay 
e Paraguzy, ou nas províncias brasileiras fronteiras destes 
e-tados, durante a guerra actual, se inulilisarem para o ser- 
viço. terão as pensões constantes da tabella annexa sob n. 1. 

« Paragraplio imico. Os ferimentos, contnsões, ou molés- 
tias contrahidas nas ditas campanhas, e que inulilisarem os 
indivíduos para o serviço, serão verificados, logo quo for 
possível, por uma junta medica, composta dos cfRciacs do 
saúde mais graduados quo exercerem suas funeções, no lu- 
gar em quo occorrer o ferimento ou contusão," ou se tiver 
tratado da moléstia; o cm ordem do dia do general em 
chefo dar-se-ha publicidade aos ditos fados, com declara- 
ção do combate ora quo so acharão os feridos, ou coniusosi 
ê do local era quo so tratou da moléstia, o das causas que a 
produzirão. 

« Art. 2.° As famílias dos odiciaos o praças de que Irala 
o art. Io, so estes suecumbirem em combalô, ou cm conso- 
sequencia de ferimentos ou contusões recebidas em combate, 
terão, segundo as reeras estabelecidas na lei do G de no- 
vembro do 1827. metade das pensões quo caberião pela ta- 
bella n. 1 aos mesmos oCficiacs o praças. 

« § I.0 A morto em combato será declarada em ordem do 
dia do general em chefa do exercito, com todas as expli- 
cações necessárias para se verificar a existência do faclo, a 
localidade o o dia cm quo so deu, bem como as circumstan- 
cias qno o acompanliárão. 

« § 2 ^ A morte em conseqüência do ferimentos graves ou 
donlu-õos recebidas em combato será comprovada, na fórraa 
co paragraplio único do art. 1,° 

« Art 3." Os olliciaes do quadro do exercito, os das di- 
versas classes da armada e as outras praças, quo. segundo a 
legislação vigenlo, tom direito ã pensão'da reforma por ser- 
viços de campanha, conlinuaráõ a ter direito a cila, conforma 
a mesma legislação. 

« As praças da marinha, de qualquer qualidade e denomi- 
nação, quo não gozarem do direito do reforma, terão pensões 
iguaes aos respectivos soldos de bordo, e, sc não vencerem 
soldo, as pensões estabelecidas na tabella n. 2. 

" Art, 4.» As famílias dos olliciaes e mais praças do 
excrcdo o da armada, de que trata o artigo antecedente, 
se não tiverem direito a pensões pela legislação vigente, 
receberáõ, em conformidado da lei de (i dê novembro 
de 1827, metado das que competcrião pela reforma aos 
mesmos olliciaes e praças. 
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« Art. 5 0 Toilns as pensões (|uo forem concedidas, 
em conformidade dos arlifços antecedentes, serão pagas 
desde a data do decreto pue as conferir, o não ficaráõ 
dependentes de ulterior approvação da assembléa geral. 

« Art G.0 Fica n governo autórisado para conceder postos 
honorários, até o de coronel inclusivamento, aos indivíduos 
contemplados no art, Io, o aos quo sa acharem em iguaes 
condições na armada, por serviços relevantes e actos de bra- 
vura ou do intelligencia; praticados durante a campanha 
aclual; uma vez quo taes concessões sejã» gradnaes e suc- 
cessivas, em relação ao posto ou praça que já tiver o remu- 
nerado, o os feitos militares quo a ellas derem logar sejão 
comprovados como o exige a legislioão concernentes ás pro- 
moções do exercito. 

« A concessão da totalidade ou parle do soldo, corrcspcn 
deute a lacs graduações, quando os agraciados a meroção 
dependerá da appruvãçào da assembléa geral, c sem cilii sb 
não fará effcctiva 

« Faço do senado, em 7 do junho do 18GG.—J. M. da 
Silva raraiihos.—Visconde de llahorahg. — liarão de Muri- 
hha.—Marquez de Caxias.—ü. de Souza Fvano. » 

TABELI.A N. 1. 
Soldado, anspeçada, lamhor, cometa, 

clarim e músicos de qualquer ordem, 
menos o mcslro  ,5ia0 diários. 

Forrieis c sargentos  ^üOO » 
1" sargentos  j$iiaO » 
Sargento ajudante ou sargento quartel- 

meslre c mestre do músicos  sJÍGlO » 
Alfores ou 2° tenente  HG^ldOO mensaes. 
Tenente a 1° tenente  12jS000 » 
Capitão  Gn|(100 » 
Major  Si^GOO » 
Tenente-coronel  GG^OOO » 
Coronel  129^000 

TAEELLA ti. 2 
Ajudantes machinistas de S1 d 3" classe 2G^CfiG mensaes. 
Foguislas  SijSCOO » 
Carvoeiros    li.liOCO » 
Carpinteiros üo Ia clasío..     âB^OCO » 
Ditos do 2a dita  SOJltlOl) » 
Ditos de 3a  25J<i(IO » 
Calafates de 1° classe  S^GCO » 
Ditos de 2^...  27^000 » 
Ditos de 31    22jlo:iO » 
Serralheiros  SoJSPOO » 
Tanoeiros   20^000 » 
1"' enfermeiros  2iií3!ft()0 » 
2" Pitos  20,;)000 » 
líscrevonles  13á000 » 
1'raticos  32^000 » 

O Si'. T. Ottonl: — Sr. presidente, quando entrou cm 
discussão nesta casi o projecto sobre que foi dado o parecer 
quo o Sr. 2° secretario acabou do ler. V. Fa. so recordará 
que o nobre senador pela provincia de Malo-Grosso, quesup- 
ponho ser o relator das commissões reunidas,interpellou o Sr. 
ministro da guerra áccrca do eslado do quadro do exercito, 
ponderando a S Ex.a conveniência da alargar o mesmo quadro 
que,organÍ3ado para o serviço de paz,não podia corresponder 
ás necessidades do serviço ríe guerra, lista reclamação me 
pareceu lio sensata, tão judiciosa como tudo que costuma 
sahir da boca do nobre senador por Mato-ürOsso... 

O Sn. Fabakhos : —Muito obrigado. 
O Sn. T. Ottoni : — ... que eu me persuadi que o nobre 

ministro da guerra se apressaria cm toma-la em consideração, 
vindo pedir á assembléa geral autorisação para remunerar 
osetviços relevantes prestados durante a guerra aclual alar- 
gamlo'se as promoções, além das que é possível conceder den- 
tro pós limitesactuaes do quadro; mas como S Ex. tem estado 

até agora silencioso sobre este assumplo eu escrevi e lenho 
ba dia; consigo um projecto dando autorisação para o governo 
alargar o quadro do exercito e da marinha por serviços relo- 
vanli s prestados durante a guerra aclual contra a republica- 
do Paraguay, projecto que 6 um complemento do que se aca- 
bou do ler, e que peço licença a Y.Ex para mandar ámesa. 

Sr. presidente, o nosso exército o a nossa marinha sem es- 
tes incentivos lêm praticado gentilezas do valor durante a 
guerra, e de heroísmo com o Estado Oriental o a republica 
do Paraguay ; os nossos olbciaes bem sabem que o quadro 
está tiieenchido, mas nem por isso lêm deixado de arriscer 
pátrio comente suas vidas arrostando o poder do inimigo. 
• Mas Sr. presidente, não devemos deixar que os nosfos 
bravos sejão unicamente levados pelo sentimento do dever, é 
preciso quo lambem reconheção que o paiz ba do galar- 
ga-los e recompensa-los devidamente. 

No tempo das guerras da revolução o do primeiro império 
francez a certesa das promoções que no campo da balallia so 
poü:a conquistar contribuía sem duvida muito para excitar o 
ardor patriótico dos exércitos franctzes ; foi não só por im- 
pulso do dever, mas lambem por esta certesa que, por exem- 
plo, Dessair, que ora apenas tenente em 1780, morreu gene- 
ral na batalha do Marengo, depois do ter feito glnriosamento 
a campanha do Rbeno e a guerra do Egypto, tendo commis- 
lado successivamente nesses poucos áunos Iodos os postos 
intermedias desde tenente até general. Wellington, desde a 
batalha das linhas de Turres Vedras alé a de Waterloo, (oi 
successiva e conslanteraente considerado e galardoado pelo 
governo inglez, o t Ivez a gloria quo ganhou no batalha do 
Waterloo, quando 11 e morrião os cavallos e os ajudinles de 
ordens debaixo dessa arvore famosa, cuja noti ia a historia 
eslá perpetuando, essa gloria talvez não illustr.iria tanta a 
Inglaterra se acaso não livesitm sido remunerados os actos 
de bravura, da intelligencia c valentia que anteriormente o 
illuslre general tinha praticado. Menosprezados seus serviços 
anteriores, Wellington talvez não tivesse lido tanto sanguo 
[rio para proceder como procedeu em Waterloo. 

Nelson, quando aparelhava a sua esquadra para o com- 
bate glorioso em que succumi iu, lembrava aos olficiaes o 
marinheiros o cumprimento do dever. A Inglaterra, dizia o 
grande homem, espera quo cada um cumpra o seu dever; 
uns Nelson deixou lambem consignadas palavras que segni- 
Gcavâo que aqueiles que cumprissem seus devores serião 
devidamente recompensados Foliando d; si, disso elle— 
Fi la minha parle ou bei do conquistar hoje um luinulo no 
Westmínsler ou uma cadeira na caraaia dos lords. 

Dominado destas idé-is mando á mesa o projecto a que 
alludi e para não ficar demorada a sua discussão, em vir- 
tude das formalidades do regimento, obtive de alguns col- 
legas quo obsequiosaraentu se prestassem a honrar o meu 
trabalho com as suas assignaluras. 

« A assembléa geral legislativa decreta : 
«Art I,» Fica o governo aulorisado a^cxceder o quadro 

aclual do cxercilo, nomeando mais um tonenle-general, dous 
mafecbaes de campo. Ires brigadeiros, quatro coronéis, cinco 
tenentcs-coroneis, seis nnjores, sele capitães, oito tenentes 
c nove alferes. 

« Art. 2.° Esta promoção extraordinária só torá logar por 
serviços-relcvanles, provados por acções da notável bravura 
c grande intelligencia praticadas no campo da batalha, du- 
rai;lo a guerra aclual contra a republica do Paraguay. 

a Ari. 3.° As condições do art. 2o devem ser provadas 
com a publicação em ordem do dia do comraaadante em chefe 
do exercito em operações, ficando a promoção desto inteira- 
mento dependente da apreciação do governo. 

n Art. 4.° Uma vez completo este quadro extraordinário, 1 não se fará promoção alguma alé voltar o quadro do exercito 
assim augmenlado' ás proporções ordinárias da lei de G de 
setembro de lüaG. 

« Art. li.0 A presente lei lerá applicação à armada, na 
nual o governo fica também aulorisado para crear um qua- 
dro extraordinário cora o mesmo numero de postos corres- 
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pendentes, cuja nomeaçio se psrmillo no da exercito, e que 
será prehenchiüo sob as'mesmas condições estabelecidas nos 
arts. 2o, 3o c 4°. 

« Art. 6.° Fmda a guerra, o governo dará circum-tan- 
ciada conta á asserabléa geral, na sua primeira reunido, do 
modo como tiver sido executada a presente lei, cora urna ro- 
laçdo nominal dos ofBciaes que, em virtude delia, tiverem 
sido promovidos 

« Art. 7.° Ficão revogadas as disposições em contrario. 
« Paço da senado, fi dejunlio de 18G6.—Senadores, Theo- 

phüo OÍtoni. —Antonio i'Mo Chkhorro da Gama.— José 
da Silva Alafra.— J. p. Dias de Carvalho. —Manoel Tei- 
xeira áe Souza. » 

Eslaudo apoiado por cinco assignaluras, foi a imprimir, 
ORDEM DO DIA. 

Entrou em l1 discussão, e passou sem debate para a 21, 
a proposição da camarados deputados, approvando a pensão 
de 100Í! raensaes, concedida a D. Ciara Jimilia de Drumonü 
Cabrita, com sobrevivência da melado á seu filbo, e outras; 
e entrou em discussão o art. 1.° 

O Sp. Fcrpclr» Pcnna : — Não desejo concorrer para 
que se demore a passagem deste projecto, mas não posso 
também deixar de fazer uma observação, que me parece ne 
cessaria. 

O decreto do governo, do 57 de abril ultimo, concede á 
viuva do tenente coronel Cabrita a pensão mensal de 100í, 
sem prejuízo do meio soldo que Ibo compete, ccm sobrevi- 
vência da metade daqueila quantia para seu filho Raul Pe- 
dro Drumond Cabrita, eiaquaido for menor. Observo, porém, 
que a preposição da outra camara, approvando a pensão, 
não contém esta declaração cu cluusula, cuja falta poderá 
induzir a crer que a parle da pensão concedida ao filho é 
também vitalícia, ou pelo menos dá logara alguma duvida. 

O Sr. marqcez de Caxias dá um aparte. 
O Sn. Ferreira Pensa:—O decreto do governo está con- 

forme com a lei de G de novembro de 1327, que s6 concede 
a pensão do meio soldo aos fi.hos varões dos officiaes rio 
exercito ali a idade de dezoito anncs; mas o que eu noto c 
bue na proposição da culra camara. que se acha agora cm 
discussão, o que tan de subir a saneção, se for adaptada 
pelo senado, omroittiu-se a declaração relativa á idade Creio 
que est. falta é sóment»devida a mera inadvertencia. e que 
não estava na intenção ria culra camara supprimir a clausula 
em que o governo concedeu a pensão; m is ainda assim julgo 
conveniente fazer esta observação para provinir a duvida, 
qu« páde cccorrer na execução deste acto legislativo. 

O Sr. Jolíha : — Sr. p esilente, peço a palavra para 
fazer uma observação, e sinto não esteja presente o Sr. mi 
nistro da guerra ; porque desejava saber se no exercito ba 
ou não policia para evitar-se que morrão os nossos soldados 
sem necessidade e sem entrarem combate, por mero descuido 

O Sr. preíidexie : —Lembro ao nobre senador que esta 
não é a questão. 

O Sn, Jobim : — E' a questão; perdôo V. Ex, o que deseja 
saber é por mera curiosidade, se por alguns dos falleci ios, 
ou se alguns rios feridos á esquerda do Paraná, defronto de 
Itapini, estão incluídos no projecto que se disculv. Na occa- 
siâüem que a fortaleza de Itapu ú atirava sobre a ilha estavão 
muilps soldados do lado opposlo do rio Paraná e sem ne- 
cessidade alguma forão sacrificados pelos projectis do inimi- 
go ; o que fazião abi esses soldados ? estavão briucando, es- 
tavão pescando, estavãp-se banhando?... 

O Sr. presidexte : — Lembro ao nobra senador que esta 
não é a questão de que se trata. 

O Sr. Jobim : — A questão é s.-ber se alguns dos sacri- 
ficados por essa descuido estão no numero dos pensionistas 
desta resolução. 

O Sr. presideme : — Perdóc-mo ; V, Ex., quer mandar 

algum requerimento ou emenda, pôde mandar; de outra 
sorte o regimento não pcrmitle quo se discutn. 

O Sr, Jobim : — Eu queria só fazer esta observação. 
Finda a discussão c approvado o art. l", bem como os se- 

guintes. passou a proposição para S1 discussão. 
Requercu o Sr. barão do Muriliba, verbalmente, a dis- 

pensa do inlersticio para a dita discus-ão, e foi opprovada. 
Seguiu-se cm l1.discussão, passou sem debate para a 2a 

e desta para a 31 a proposição da mesma camara, autori- 
sando o governo a conceder ura anno de licença com vonci- 
raenlos ao desembargador Joaquim Firmino Pereira Jorge. 

Entrou cm l1 discussão o parecer da mesa n. 40, do 4 do 
março do 18GG, sobre a organisaçío do arcluvo da secretaria 
do senado e os trabalhos relativos á esse serviço, com o voto 
separado do Sr. 2» secretario. 

Ninguém pedindo a palavra, e não se podendo votar por 
falta àe quorum, ficou encerrada a discussão. 

O Sr. presidente deu a ordem do dia 11. 
Votação sobre o parecer, cuja discussão ficou encerrada. 
3» discussão da proposição da camára dos Srs. deputados 

approvando a pensão concedida a D. Candida Emilia do Dru- 
mond Cabrita e outras. 

As matérias já designadas. 
Levanlou-so a sessão á meia hora depois do meio-dia. 

ÍIÍA1 »CH.SU<S 
EM 11 DE JUNHO DE 18GG. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 
A's 11 1/2 horas da manhã, achando-se presentes os Srs. 

visconde rio Abaeté, Jlafra, Ferreira Penna, Teixeira do 
Souza, Almeida Albuquerque, Mendes dos Santos, Chichorro, 
I). Manoel, barão de S Louienço, Olloni. Jobim, marquez 
de Itanl.acm, Dantas, Rodrigues Silva, visconde da Sapu- 
cahy, IVanhos, Souza Ramos, Cunha Vasconcellos, Dias 
Vieira, visconde da liôa Vista, barão de Maroiro, marquez de 
Caxias, Zacbirias, Sá e Albuquerque, Paranaguá, Pompeu, 
barão de Pirapama, marquez de Olinda, Souza Franco e ba- 
rão de Muriliba, o Sr. presidente abriu a sessão. 

■Comparwérão logo depois os Srs. Euzebio, Nabuco e Sil- 
veira da Melta. 

Falíárão com causa parUcipada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello. Nunes Gonçalves, barão de Antonina, barão 
rie Quaraim, Cândido Burges, Carneiro de Campos, Furtado, 
Paula Albuquerque, Paula Pessoa, Sinimbú, Pimenta liueno, 
Araújo Ribeiro, Dias do Carvalho, Souza e Mello visconde 
de llaboratiy, visconde dc Jcquitinhonba o visconde do llru- 
guav, e sem participação os Srs barão de Colcgipo, Souza 
Queiroz, Fernandes Torres, Fonseca e visconde de Suassuna. 

Foi lida c opprovada a acla"de 9 do corrente rnez. 
Não houve expediente. 

ORDEM DO DIA. 
Votou-se em Ia discussão, que ficára encerrada na sessão 

antecedente, o passou para a 2a, o parecer, da mesa n. ío de 
4 de março do 18GG, com o voto separado do Sr. 2° secre- 
tario. 

Enlrarão succcssivamcnto, em Ia e única discussão, e forão 
sem debate approvados os seguintes parcceres da mesa : 

1." N. 47, de 2 tie maio do 1860, expondo os actos legisla- 
tivos o outros assumplos sujeitos á consideração do senado 
na sessão logblativa do anno parlamentar dc 18Go. 

2.° N. 49 do 13 do maio dc 18()G, dando conta do contrato 
feito cora a empreza do Correio Mercantil para a publicação 
dos_debates e a impressão do Aiuiaes do Senado da sessão 
legislativa do 18GG. 

Seguiu-se em 3a discussão, e foi sem debato approvada 
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para subir á sancçüo imperial, a proposiçSo da camara do? 
deputados, anprovando a peusiio de 100i! mensaes concedida 
a D. Clara Lmilia do Drumond Cabrita c outras. 

Continuou a discussdo da resposta á falia do throna. 
O Sr. T. Ottoul: —Sr. presidento. esperava antes de 

occupar-mo com a discussdo do voto do graças quo algum 
dos nobres ministros, membros da casa, tivesse explicado a 
solugão quo possa ler havido da crise ministerial, que 6 pu- 
blicou notorio existir ha muitos dias. Esperava especialmente 
ou quo o nobre presidenta do conselho, que agora se diz qoe 
continua, ou quo o nobre miuislro da justiça, que o publico 
todo indigila como succossor do nobre presidente da conse- 
lho na organização do novo gabineto, nos declarasse se o 
ministério so consolidou novamento, para podermos saber 
com quem discutimos a situagão, o a quem a opposieão se 
pôde dirigir. Adiando-se, porém, a solução da crise prolon 
gada, vejo mo obrigado a occupar por alguns momentos a 
allenção da casa. 

Sr. presidente o ministério actnal tem vivido vida ingló- 
ria, inconstitucional, nasceu não sabemos como, viveu como 
linba nascido o assim Ira do morrer, laJis vila /inís ila Quan- 
do se organizou o ministério aclual, é sabido, por exemplo, 
que o nobre ministro da marinha levo objeeções muito sérias 
a oppflr á organização do que so queria que S. Ex. fizesse 
larlo. O parlamento não conhcco até hoje a natureza dessas 
objecçOcs, aliás muito sérias; o quo 6 certo é que, só quasi 
dous mezes depois de organizado o gabinele, S. Ex. so resol- 
veu a tomar a responsabilidade da pasta, que aliás lhe est iva 
preconisada e apontada desde o nascimento do miaistciio 

Quacs forão essas objeeções que sómrnle se rcsolvêrão 
depois de um trabalho do dôus meies? O publico devia co 
nhecè-las Nascião especialmente da falta de confiança reci- 
proca, que inspiravão entre si mutuamente os nobres ininis 
tros, e com especialidade entre os nobres ministros (ia giurra 
o da mírinba? Talvez. Mas essas dilüculdades ao menos des- 
apparecêrão, o já o pnblico as sabe, porque nas di.-cussões ul- 
timas da camara quatriennal, dizendo o nobre ministro dr 
marinha que nunca havia cnlumnir.do a ninguém o chamado 
o nobre ministro da guerra para aUemler ás declarações do 
seu collega da marinha, declarou S. Ex. que havia amnislia 
do a todos os seus inimigos; portanto as difliculJades que 
pudessem haver,por virtude das relações cm que eslavão an 
teriormeute esses dous cavalheiros, eu comprchendo quo por 
virtude dessa amnystia tenhão desappnrecido. 

Mas, se o nobre ministro da guerra não tinha difliculdades 
provonientes de suas dissidências com o seu collega ministro 
da mariolia, ò manifesto que as tinha com Iodos os outros 
collcgas do ministério 

Durante a viagem do SuaMagestado ao liio Grande do Sul. 
ó sabido, e os nobros ministros não podem negar, que o ne 
bro ministro da guerra precedia como se fosse tllo único o 
ministério; o marquez de Pombal não governou Portugal com 
o desembararjo com que o nobre ministro da guerra governou 
o paiz de lá dos acampamentos da Druguayana. 

Era publico, e cuido que os nobres ministros não contesla- 
ráõ, quo o ministério so dissolveria apenas chegasse do liio- 
Grande o nobre ministro da guerra, ou que não conlinuaria 
S. E.x. a fazer parle do gabineto Entretanto chegou S. Ex , 
o uma varinha mágica consôliJcir o ministério, irnpôz-lbc a 
confiança o estima reciproca; e todos cnnlinuárão. 

Mas ò publico que o nnbre ministro da guerra, quando ia- 
lerpellado acerca de sua annunciada e propalada retirada, 
dizia a todos: «Não mo dimitto; so es meus collcgas tiverem 
força, demitlSO-me: na minha repartição governo eu; não 
admilto que aqui ninguém so venha inlromctlcr.a 

Esta noticia todo o senado sabe que não era urn simples 
beato, era faclo quo estava na consciência publica; mas ape 
zar disso eu não o traria á esta tribuna so ello não estivesse 
comprovado por manifestações do nobre ministro na tribuna 
da camara temperaria, o creio quo mesmo nesta casa. 

O nobre ministro da guerra mais do uma vez, discutindo se 
objeclos alheios á sua repartição, diz com a maior sobrancc 

ria: «O ministro competente responderá.» Ainda não se en- 
carregou de defe-nder um só acío de seus collcgas. Creio quo 
esta phrase repelida demonstra a verdade, que aliás, eslava 
sabida, isto é, o nobre ministro da guerra procede como so 
não houvesse solidariedade, como se houvesse um só mi- 
nistro. 

Sr. presidente, não pretendo, accusar por isso o nobre 
minhlro da guern; deploro que não haja um ministério soli- 
dário nas condições constilscionacs do paiz; mas, dada a 
organização aclual, dados os fados a que mo tenho referida 
e outros, quando o publico acredita que os collcgas do nobre 
ministro da guerra não o querião, cu me vejo obrigado a 
reconhecer plausível a sobranceria com quo S. Ex. se impõe 
ao ministério e lhe diz: — liei de ser vosso collega, quer 
queirais, quer não. 

Já não estamos nos bellos !■ rapos cm que o nobre ministro 
da justiça proclamava desta tribuna, como bandeira de uma 
nova política, o celebre tbeorenra de Thiers : — O rei reina 
e não governa.—S. Ex tem-se esquecido destelheorema. ou 
tem lhe dado tal transformação que c impossível agora reco- 
nbecé-lo. O principio do que - o rei reina e não governa — 
está subsliluido para o ministério aclual por um outro que 
o Sr. ministro da agricultura consignou no sen relatório, e 
que, na phrase mineralogica de S.Ex., ò-a cnjstalisação dos 
principUs conslilucionaes. 

O novo pregraroma do ministério, ou do partido impessoal, 
é o seguinte: -- Poder moderador livre cm paiz liberal, ccm 
a responsabilidade dos instrumentos.—Balo programma, que 
copio textualmente do relatório do nubre ministro da agri- 
cultora, ao menos tem o mérito da clareza ; não engana a 
ninguém. 

Eu nunca pensei que o apego ás pastas, o desejo de con- 
tinuar a benraventurar o paiz, nos levasse do tbeorema — o 
rei reina e não governa — á este outro, cm qoe apenas se 
admilte a rrspm.sabilidade dos instrumentos: Os ministros 
são instrumentos malcrie.cs do poder modírador. 

O Sn. Dantas :—E' o imperador com guarda. 
O Sn, T. Ottoni : -O nobre senador qualifica muito bem, 

é o imperador com guarda 
O Sn. Dantas : —Aproveita tudo ! nunca vi cousa assim.... 
O Sr T. Ottcm :—Ombrc ministro da agricultura, para 

daraosiu programma toda a elegância o feição oriental, 
ainda accrescenli o seguinte : 

« Temos perdido tempo precioso em explosões inglórias c 
faleis do mais bastardo patriotismo. » E depois do fulminar 
assim a geração aclual, S. Ex pega no toribulo ccm rima 
subserviência que já não sujipunha possível no Brasil. Não 
re.iiro iuztrci neste rceinlc as palavras oritntaes a que mo 
rolho, e que so seguem á citação que acabo de fazer. 

E, depois de tiradas de:t:t ordem, o nobre ministro da agri- 
cultura veiu ainda evocar as cinzas respeitáveis do seu illus- 
Iro progenilor o senador Francisco de Paula e Souza, dizendo 
que é herdeiro e que guarda intactas as tradicções gloriosas 
ilcssé nosso distinclo o falleciiio collega. Eu acredito que no 
inventario político do senador Paula o Bcuza, não eu, porém 
muitos libcraes dislinetos poderião oppór-sc a'S. Ex. com 
embargos, para que na partilha se não adjudicassem a S. Ex. 
as glorias do seu tllusire pai. Para que o nobre ministro pu- 
desse entrar no gozo dessa parte da herança paterna era rro- 
ciso que não livcs.-e cscripto as palavras a que me tenho 
referi !o. A gloria de Paula c Souza é propriedade do partida 
libgral, de que era ciie um dos mais brilhantes ornamentos, 
e não se concilia com raanifestações bastardas, que annullão 
o syslema constitucional. 

Sr. prceidenle, o talis vila [mis ila Icm uma demonstra- 
ção eloqüente nas explicarõe- que trocarão entre si o nobre 
presidente do conselho e o nobre cx-minislro da fazenda, a 
respeito da ultima modificação ministerial. 

V. Ex. se lembrará e o senado quo o nobre presidente do 
conselho declarou-sc inteiramente estranho a toda e qual- 
quer parlicipanão na demissão do seu illustre collega da fa- 
zenda. Até o momeulo em quo, segando S. Ex., o nobre 
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ex ministro viera de S. Christovâo dizer lhe que estava de- 
miuiilo, o nobre prcsidonlo do conselho tudo ignorava. 

V. Ex. vé a inconveniência de uma tal manifestação, e 
como ella descobre quem não pôde ter responsabilidade. 

O nobre ministro, presidente do conselho, muito ingenua- 
mente veiu dizer ao senado : — Na demissão do meu collcga 
da fazenda nem cu nem o ministério tivemos parte alguma.— 
Acreditando que cs!«va cm família o quo podia dar expan- 
são á sua natural sinceridade, nos disse S. Ex. : —O nosso 
collega veiu demiltido de S. Christovâo.— Isto c o mesmo 
que confessar que cada ministro tem suas relações direct-is 
cem a corôa, e que não ha ministério. Na passado do nobre 
ministro do império ba grande numero do fados que provãu 
esla minha conclusão. 

Quando S. Ex. fazia parte do ministério de i de maio de 
ISfi". apparecêrão nomeações de presidentes qno nenhum des 
collegas do S. Ex. sabia como e por que linbão sido nomea- 
dos ; tudo se fazia só pelo nobre ministro, presidente do con 
selho, recebendo as ordens da corôa. 

O nobre ministro sem duvida não negará o fado de que, por 
exemplo, a nomeação do presidenta do Pernambuco era 18Ü3 
apparcceu nosjornaes, sem queos collegas tivessem tido noti 
Cia de que de tal nomeação se tratasse, apez.ar de que a no- 
meação justificava a opposição que o presidente nomeado linha 
feito ao ministério e ao ministro da guerra cspecialissiraa- 
mente. Entretanto, todos os mini-trns de então ficarão sorpren- 
didoscom uma tal nomeação, cm seguida ú lula que se tinha 
estabelecido nesta tribuna entre o fallecido ministro da 
guerra e o presidente nomeado. 

Portanto, sendo presidente do conselho o nobre ministro 
do império, en não me admiraria do que as cousas se pas 
sassem como S. Ex. ingenuamento declarou que se havião 
psssado, e que mesmo S. Ex., apezar de ser presidente do 
conselho, não soubesse da demissão do nobre ex-ministro da 
fazenda, senão quando o seu collaga veiu demiltido de S. 
Christovâo. 

O nobre ex-ministro dá faz?nda, que sinto não esteja pre- 
sente., procurou altenuar a falta do seu nobre coliega presi- 
dente do conselho, eo senado se recordará que, S. Ex., sem 
duvida para chamar a si, como devia, a responsabilidade do 
neto, como quer que as cousas se tivessem passado, voiu á 
tribuna c protestou contra a inexactidão do nobre presidente 
do conselho, dizendo lhe: — tos eslais enganado, é verdade 
que quando fui ú tosta cosa'vinha de S. Chrislovão ; vós o 
reconhecesles peo meu trajar, mas cu não vos disse que vi- 
r.lta de lá demiltido, ao contrario, fui nessa occasião pedir a 
minha demissão, 

Quando soderão essas declarações contraditórias, appellci 
para o nobre presi lento do consoiho e para o sou digno ex- 
collega, afim de que, combinando entre si, dessem ao senado 
explicação verdadeira do facto. Mas, como até agora, 85. 
EExs. não tenhão ailendido ao meu requireraento, faço esta 
replica, pedindo-lhes que so expliquem. Parece-me que o 
caso é muito grave e vale a penna ficar bem averiguado, 
para quoa opinião publica senão transvie a respeito 

Sr presidente, sobre a crise sctual, que não sei se está 
resolvida é de necessidade qno o ministério se manifeste, que 
diga se continua, que nos diga quem éo presidente do Per- 
nambuco, porque dizem que é urna das grandes questões do 
gabinete, sobro que não se tem podido chegar a um accordo 

O Sn. Pompeu; — Dizem que está resolvida. 
O Sn, T. Ottom : —Se está resolvida, diga-o o ministério 

ao senado para que recobre a força moral que tom perdido, 
como uma luta inleslina, tão duradoura e tão diafana. 

E' indispensável qne o minieterio se consolido ou se dissol- 
va, ó preciso que a situação so e!clareça, e que todos sai- 
bamos em que lei havemos de viver. 

Não pretendia discutir poiitica geral no voto de graças, 
desdo que o nobre relator da comrai»;ão declarou que o pro- 
jecto apresentado era manifo.-tainente do opposição. 

O Sn. barão uE S. Locrexço : — Eu não disse isto. 
O Sn. T Ottom : — Eu acredito que todos concluirão 

isto das palavras do nobre senador. 

O Sn. Zacarias : —Foi o nobre senador pelo Ceará quem 
disse. 

O Sn. T. Otto.m:—Diro"! simplesmente que,desde que inter- 
pretei o voto do graças como um acto de opposição, de deci- 
dida opposição, resolvi não estudar-lhe os detalhes.Todos os 
dizeres mo servem. Voto pelo paroccrda commissão, porque 
estou na convicção do que abi ha censuras vehementes con- 
tra o ministério, pelo seu procedimento anti-patriolico o pou- 
co acertado, "Só não votarei pelo projecto da commissão, so 
aparecerem emendas que mais energicamente exprimão a in- 
dignação, do que o senado deve estar possuído a vista da 
maneira desgraçada por quo têm sido geridos os nogocios do 
paiz. ' ^ 

Mas, disso eu quo não pretendo discutir política geral, 
nem do maneira alguma involver me em esplanações do di- 
reito publico constitucional ; e não o faço, porquê lenho re- 
ceio do que mais duramente castigue a rainha temeridade o 
nobre ministro da jurtiça, quo julgou dar resposta As elo- 
qüentes observações do nobre senador por S. Paulo odizendo 
que erão declamacões 

Não pretendo discutir a statu quo,apresentado aqui o anuo 
passado como bandeira, quando o ministério nos disse quo 
ia appcllar para todos o» brasileiros sem distineção de parti- 
dos, e que o ajuste de contas ficava para depois de termina- 
da a guerra ; nem procurarei pôr cm relevo a conlradicção 
flagrante em qne se acbão os actos do ministério com estas 
suas palavras. 

Não prelm-lo discutir a reacção política que lera lavrado 
por tolo o paiz. excepto em certas o determinadas regiões, 
onde as necessidades parlamentares obrigarão o govomo a 
conrtesccndencias que não podem estar nas suas convicções. 

Não pretendi nnalysnr a conlradicção flagrante rm quo 
está o comportamenln do ministério côm o seu programma 
do síalo quo, reíervado o ajusto de contas para o fim da 
guerra. * 

Não pretendo mesmo insistirem considerações que já tenho 
feito, demonstrando quo da esterilidade destas duas sessões 
legi-lalivas é especialmente responsável o ministério, que, 
assoalbando no principio da ultima sessão quo linha grandes 
projeclos e que ia iniciar importantes medidas de reforma, 
tem cruzado cs braços, o da não realização dessa promessa 
pretende fizer responsável o corpo legislativo o especular 
com essas recriminações para fazer a eleição, que ó o desi- 
deratum o programma do minislcrio actual. Não tenciono 
discutir este ponto, sc não quando vier da outra caraafa a 
nova edição, arreclior et auclior, da lei da 3 de dezembro 
de ISil,*aperfeiçoada com o ministério publico... 

O Sn. Souza Frakco:—Apoiado. 
O Sn. T. Ottom :—... para tornar mais poderosa, mais 

unÍA'ersal a acção do governo. 
Não preten Io discutir, nem mesmo é opportuno, como é 

que essa famosa proposta.... 
O Sn. Souza Frakco:—Liberal.... 
O Sn T. Ottom: — .... cslá em conlradicção flagrante 

cora os arroubos do liberalismo quo o ministério iilfccta. 
O Sn. Souza FrancoApoiado. 
O Sn. T. O itom :—Não pretendo discutir, apezar do que 

tiinibem linha logar no debate Sobre o voto de graças, as 
questões das nossas estradas de ferro, o especialmente a da 
Éernambuco; fico ainda esperando que o ministério se re- 
solva a trazer esta questão para o debato, e então, aceitando 
o rcplu que me lançou o nobre senador pela Bahia, hei da 
provar qno a concessão feita á companhia da estrada do 
ferro de Pernambuco foi effeclivãmente uma inja-lilicavel 
doação dos ninheiros públicos. Quando o ministério quizer 
que se disculão estradas do ftrio, espero satisfazer a e-lo 
uiru compromisso. 

Não quero lambem discutir presentemente o tratado da 
triplico alliança celebrado pelo nosso actual ministro pleni- 
polenciario nó Uio da Prata, sem comludo deixar do deplo- 
rar que, lendo sido fulminado da tribuna do senado este Ira- 
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lailo, o nobre ministro da justiça, como que coiuprazemio-so 
nas censuras, guardasse silencio o nenhuma resposta désse 
ao nobrn senador pela província do Ceará, que trouxe ú casa 
as censuras. 

Não acompanho o nobre senador nas censuras que fez ao 
traiado da tríplice alliança. 

O Sn. Zicharus: -Apoiado, eu lambera não acompanho. 
O Sn. T. Ottom;—Nas circunislancias cxcepcionaes cm 

que eslava o paiz, quando, contra a convicção geral no 
lírasil, immcnsr.s tinhão sido os preparativos de querra feitos 
neto nosso inimigo o os meios que elle tinha amontoado para 
lutar com o império, como os factos posteriormente demen- 
slrárão, evidentemente não era occasião ds disputar nesgas 
de terra á Confederação Argentina. (Apoiados.j Eu estima- 
ria muito que se tivesse podido obter alguma outra solução 
no ponto oo que tratou com grande proficiência o nobre se- 
nador pela província de S. Pauto. 

Muitas difllculdades que encontrámos no principio da 
guerra actual, cm conseqüência dn haver na zona que separa 
o üruguay do Paraná uma nesga de terreno da Confederação 
Argentina, doraonstrào a vantagem que colheria o Brasil sc, 
como compensação dos sachíicios que fez o do soluções impor- 
tantes que se obrigou a realizar cai Favor da Confederação 
Argentina, pudéssemos obter quo a Confederação Argentina 
nos cedesse o islbmo de poucas léguas que existe entre o 
Uruguay e as vertentes do Paraná nas missões paraguayas. 

O Sn. Jobim :—Apoiado. 
O Sn. Pomped ; — As antigas missões do Paraná. 
O Sn. T. Ottoni : —Comurehendo, porem, o melindre do 

governo da Confederação Argentina; comprehendo que nós 
tinbamos necessidade do poupar a situação dillícil do Sr, 
Milre,em lula cominimigos domésticos terríveis; comprehendo 
que qualquer cessão que o governo do Sr. Mitre so compro- 
metlesse a fazer desta pequena nesga de torra, levantaria 
uma opposição vigorosa na Confederação Argemina, e quem 
sabe se reuniria em torno de Enlre-lllos muitos dos grupos 
em que a Confederação so divido ? 

Cm todo o caso tenho demasiada e illimitada confiança na 
illustrsção e no patriotismo do negociador, e estou certo do 
que, se melhores condições fosse possivol obter, elle as teria 
obtido. 

O Sn. Souza FaANCO : — Apoiado. 
O Sn, T. Ottom : — Nesta minha confiança, que não es- 

tremeceu nem do leve, convido ao meu nobre amigo e cnl- 
lega, senador pela província do Ceará, a que espere expli- 
cações mais completas... 

O Sn. Püiipgu : — Eu estimarei muito. 
O Sn. T. Ottom... que hão do apparecer e justificar o 

procedimento do nosso illustre enviado extraordinário e mi- 
nistro plcnipotenciorio perante a Confederação Argentina, 

O Sn, Poflpzu: — E' o meu maior desejo, porque nin- 
guém faz dolle melhor conceito do que eu. 

O Sn. T. Ottom : — Para censurar com justiça ó pre- 
ciso estudara posição e circumstancias em que cslavãncollo- 
cados os indivíduos, cujo comportamento tratamos de apre- 
ciar. Só assim poderemos ser justos era nossos juizos. E' 
preciso ter diante dos olhos todas as condições que actuárão 
no animo do negociador, c quo nem todas são conhecidas 
do senado. Tenho consciência de quo o negociador ha do sa- 
tisfacloriamcnte explicar-se para quem possa ainda ter du 
vida ácorca do acerto da negociação. 

Era também occasião asada, Sr. presidente, psra discutir 
a solução da questão ingleza e deplorar quo tão condesccn- 
denlo fosso o minislerio, sujoitando-so a tudo quinto quiz ã 
Inglaterra a respeito da penhora quo tinha feito dos nossos 
navios, e quo fôra substituída por deposito em dinheiro, 
como fomos obrigados a fazer. Os objectos penborndos nos 
bavião sido restituidos a trôco de penhor em dinheiro, que 
lá ficou com os inglezes. 

E' como se tivessem posto em leilão o vendido o quo nos 

fomárão, cobrando-se por suas mãos. E nós nos demos por 
maito satisfeitos. Talvez fosse preciso fazer da necessidade 
virtude, a aceitar a solução; cm tudo o caso, perém, não 
era sem protesto, não era retirando todas as reclamações an- 
teriores, não respondendo como o nobre ministro da guerra 
aconselhou que Sua Magestade respondesse cm üruguayaua 
ás palavras do ministro inglez, 

O Sr, Thornton sem duvida fallou cmi a maior delica- 
deza, proficiência e habilidade a respeito da primeira parle 
da questão, isto é, a respeito da satisfação do quo nos des- 
obrigou a justiça de £1 Rei da Bélgica". A' cortezia do Sr. 
Thornton cora igual cortezia se devia retribuir; mas era 
preciso que ao mesmo tempo so consignasse o protesto do 
que na questão do penhor, que substituiu cs nossos navios 
ihiquameole apresadus, nós conlinuariamos a sustentar o 
nosso direito, o que poderíamos ceder ao poder da Ingla- 
terra, mas nunca confessar que cila tinha procedido cora 
justiça. 

Em vez disto, o nobre ministro foi duplamente infeliz na 
resposta que aconselhou; porquanto, nem correspondeu de- 
vidamente aos comprimentos delicados quo vinhão no d-s- 
curso da Sr. Thorr.lon, a respeito do caso da Forte, nem 
disse uma palavra árerca da segunda qu-slão. Mesmo que o 
nosso triumpho tivesse sido completo, e que o segundo ponto 
da dissidência se tivesse resolvido, como era de justiça, 
tombem em favor do Brasil eu quereria quo so não usasse 
senão de palavras de benevolência e do amizade, e que nunca 
se appellasse para a força de que o Brasil tinha dado mos- 
tras no meio do seus atlíados^ na triste reconquista da Uru- 
guayana. O nobre ministro ha do reconhecer que esta refe- 
rencia foi infeliz na occasião, e não posso deixar de do- 
plora-la. 

V. Ex,, Sr. presidente, pôde ter a bondado de mandar-me 
o annexo A junto as relatório da fazenda ? ■ 

Tmquanto não me chega o annexo que pedi, aproveitarei 
a chegada do nobre ministro da justiça, afim de dizer que 
talvez conviesse que 8. Ex. e os seus cóllegns manifestassem 
até quo ponto levão a solidariedade ministerial com o nobre 
ministro da fazenda na questão dos impostos annuos. O 
nobre ministro da fazenda proclamou aqui uma tbeoria quo o 
senado em peso rejeita, mas os seus nobres collcgas ainda 
não disserão uma palavra. 

O Sn ministro da justiça ; — Muitas vezes. 
O Sn. T Ottom : — Mas era preciso explicarem-se mais 

categoricamente; em todo o caso, o fado syraboiisn bem a 
fraternal união a solidariedade cm que vivem os nobres mi- 
nistros em pontos do princípios tão cardeaes como este ! 

Em situações anormaes, como a actual, o nobre ministro 
d i fazenda diz que não precisa da lei de orçamento para con- 
tinuar a cobrar impostos; em apartes, e só em apartes, al- 
guns de seus collegas proteslão ; mas como podem continuar 
collegas de um ministro que tem princípios tão oppostos em 
questão tão cardeal ?... 

O Sn. Mixisino da justiça Elle declarou positiva- 
mente que era sua opinião individuíl. 

O Sn. T. Ottom Ab 1... assim tudo se explica e 
assim está explicada a solidariedade, até entre o nobre mi- 
nistro da marinha e o nobre ministro da guerra, entre o 
amni.-tiado o o amnisliador: « A minha opinião é indioi~ 
dual. » 

O Sr. ministro da justiça ; — Isto é conforme a inlel- 
ligencia do cada um. 

O Sr. T.Oitont : —Declaro que, sobre tudo, os apartes do 
nobre ministro da justiça não podem ser garantia snfliciente, 
perdôe me S. Ex., quando os factos estão protestando em 
contrario: essa portaria do vice-presidente da província do 
Rio de Janeiro, prorogando de autoridade própria (apoia- 
dos) a cobrança dos impostos, como a julgão a respeito da 
sua doutrina 'os nobres ministros 1 Ainda não disserão uma 
palavra ; por conseqüência, quem sancciona tal procedimento 
da presidência da província do Rio de Janeiro não está longe 
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das opiniões do nobre ministro da fazenda, por mais tiue 
proteste. [Apoiados ) 

O Sr. Souzi Franco : — Está com clle. 
O Sn. ministro da justiça : — Aquillo não é doutrina, é 

necessidade. 
O Sn. T. Ottont : —Sem duvida que não é doutrina 

aceitável ; mas a respeito do caso não é doutrina, é fado. 
O Sr, ministro da justiça : — E' necessidade 
O Sn. T. Ottoni : — Ah ! necessidade ! Já se vê que a 

necessidade justificará cousa igual a respeito dos impostos 
geraes; abi está a confissão, e é por isso quo os nobres mi- 
ci-lros estão creando essa necessidade, não discutindo o or- 
çamento, apezar do estarem as camaras reunidas ha Ires 
mezes. . 

O Sr. ministro da justiça : — Discute-se de mais. 
O Sr. Ottoni : —... porque depois os nobres ministros 

farão o que quizerem, e dirão : « E'necessidade », ccino 
S. Ex. acaba do dizer para explicar o acln inconstitucional 
da presidência da provincia de Rio de Janeiro. (Apoiados ) 

Não discutirei também agora, mais iongaineole, mas não 
posso deixar de fazer referencia ao triste empréstimo cele- 
brado ultimamente em Londres, e do qual já me tenho oc- 
cupado; náo posso, porém, deixar de lêr o trecho de um 
oUicio do nobre ex ministro da fazenda dirigido ao negociador: 
abi o nobre ministro condcmnou do mesmo modo quo eu 
conderanci a triste negociação. 

Desse ofiicio verá o senado que uma das dissidências que 
se derão entre S. Ex. e os seus collegas quo ficarão, foi sem 
duvida per occasião da negociação do empréstimo. 

O nobre ministro con lemnbu o Sr. barão do Penedo da 
maneira mais formal; sabia do ministério; os seus collegas 
conservão o negociador; portanto, aceitão e applau icm tudo 
quanto ello fez ; portanto, nesse ponta deu-se dissidência 
entre o nobre ministro c os seus iliuslres collegas, embora o 
nobre ex-ministro, com a abnegação c.racterislica do seu 
procedimento, viesse na tribuna do senado tomar para si a 
responsabilidade do tulo quanto se tiniu feito era Londres. 

Os factos estão mostrando, porém, que essa abnegação 
não exprimiu a historia fiel dos acontecimentos occorridos, e 
que o nobre ex-ministro não é tão criminoso como clle pró- 
prio se pretendeu inculcar. 

O ofiicio a que mo estou referindo, dirigido ao Sr. barão 
do Penedo, negociador do empréstimo, assim se exprime : 

«Ministério dos negocios da fazenda.—Rio de Janeiro, 
em z3 de novembro de^Ifillõ — lilm. e Exm. Sr.—Tenbo 
presente os ofiicios de V. Ex , datados de 21 de setembro, 
7, 20, 22 e 23 de outubro proxirao passado, aos quaes passo 
agora a responder. 

« Começando pelo primeiro, em que V. Ex, dá conta da 
realização do empréstimo de 3.000,009 libras sterlinas, cs- 
pondo circumstanciadamente os motivos que determinarão 
Y. Ex. a contrahi-lo sob as condições eslipuladas na contrato, 
do que enviou cópia, devo declarar a V. Ex. quo o governo 
imperial, comquanlo seniisss profundamente que as circum- 
slancias do mercado em Londres juntas ás occurrencias que 
se derão, obrigassem V. Es. a aciilar as cond ções onerosas 
do dito empréstimo, não pode deixar de approva lo- Tendo 
sido V. Ex. aulorisado amplamente pelo decreto de 7 do ju- 
lho prnximo passado, e pelo meu aviso de 8 do mesmo mez, 
para celebrar este acto, a negociação é um fado consumma- 
do, que o governo não pode recusar, embora não se tivessem 
realizado as suas vistas e desejos, manifestados tanto nesse 
aviso como no de 7 de junho procedente, quer era relação ao 
preço real do empréstimo e seus juros, quer ao modo do 
pagamento das prestações do empréstimo e sua amortização. 

« Desde que o governo se viu forçado a recorrer a esse 
meio e depositou em V.Ex.a mais plena confiança, era con- 
seqüência necessária approrar o seu acto-, u assim, appro- 
vando-o, o governo imperial, ao mesmo passo que reconhece 
bater V. Ex.empregado os meios a seu alcance para obter 

o melhor multado, á vista dl exposição minuciosa feita não 
só nos citados ofiicios, como nos anteriormente recebidos, 
necessita ain Ia de que V. Ex., tomando em consideração as 
observações que têm sido feitas contra o dito empréstimo, 
no intuito do provar quo ello podia ser contratado sob con- 
dições mais vantajosas, o habilite com todos os esclareci- 
mêntos que V. Ex. puder ainda transmillir, para desvanecer 
a impressão desagradável quo causou nesta praça o contraio 
celebrado cm Londres » 

Condemiiação mais explicita não comprehendo qne o no- 
bre ex-ministro pudesse lavrar. Não podia dizer:— Entregai 
o dinheiro aos tomadores, c demos o dito por não dito... 

O Sr. Zacharias:— Tinha sido obrigado pelas circumstan- 
cias. 

O Sr. Souza Frango:— E' um contrato oneroso. 
O Sr. T. Ottoni:— Mas dizer-se ao negociador: Visto que 

vos dei carta branca, isso que fizestes é um fado cnnsum- 
mado. e não lenho remedio senão approvar,— era de mais 
se o Sr. barão do Penedo quizesse entender. 

Quanto a mim, acerca do desgraçado emureslimo do 18C3, 
a uoica censura que pôde recahir sobro o Sr. ex-ministro da 
fazenda é de ter dado toda a sua confiança ao negociador, 
para cuntrahir o empréstimo na praça do Londres. E' o em- 
pre-limo mais desgraçado a que o Brasil so tem sujeitado, 
avaliadas as circum-Uancias. A amortização ao par! reco- 
be-se 03, c de cada (13 que se recebe, ba de pagar so 100, e 
ficamos pagando juros de 1001 

(Continuando aler): «Desde que o governo se viu forqado 
a recorrer a esto meio, o depositou cm V. Ex. a mais plena 
confianoa, era conseqüência necessária approvar o seu 
acto...» 

O Sa. Souza Franco:—Por peior que fosse. 
O Sr T. Ottoni:—Por peior que fosse; isto ê: «Ema voz 

quo lhe dei ampla liberdade, embora V. Ex: sacrificasse 
os interesses do paiz, eu não linha remedio senão appro- 
var. » 

üji Sr. senador:—Não é isto o quo abi está. 
O Sa. T. Ottoni:—Torno a ler (lendo): >< Ema vez que o 

governo...» Ora, se Uto não c Jcsapprovacão, o desapprova- 
ção a mais formal.. 

O Sa. Souza Franco:—Apoiado. 
O Sr.T. Ottoni:—.., do acto do negociador, c ainda mais 

sendo este um grando diplomata, não sei o que é que mais 
so poderia dizer para dosapprovar. 

« Eí-queccslc-vos das inslmcgõcs qne vos dei; o contrato 
tem sido censurado, e eu não sei defende-lo; habililai-ma 
com argumentos para ser justificado o acto que praticostes, 
usando da ampla confianqa quo em vós depositei. ». 

O Sn. ministro da justiça : —A conseqüência seria a de- 
missão.... 

O Sr. T. Ottoni:—E' verdade, e acredito quo aqui está a 
proposta da demissão do negociador; não 6 possível, com a 
lealdade caracteristica e atê as vezes condescendente do nobro 
ex-rainislro da fazenda, quo partisse para a Europa uma 
censura desta ordem infringida ao nosso ministro cm Londres, 
sem que o ministério todo o soubesse. E o ministério bem 
vie quo seu collega da fazenda pedia demissão do diplomata. 

Se, pois, o ministério entendeu que não devia demittir o 
Sr. barão do Penedo, as glorias do empréstimo de outubro 
directa e legitimamente ornão a corõi brilhante dos nobres 
ministros. Ema lil condescendência prova bem o pouco que 
aos nobres ministros merece a poupança e economia dos di- 
nboDos públicos. 

O Sn. Sousa Franco :—E V. Ex. não se admira do que o 
diplomata se não demittisse depois desse ofiiciol 

O Sa. T Ottoni:—V. Ex. tem razão: se admiro que o mi- 
nistério não o demittisse, admiro me igualmento de quo o 
negociador continuasse a ser delegado do ministério que 
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achara lamentável o emiircslirao, salvo so os ministros quo 
ücar3o lhe escreveráo diiemlo: 

« Vêiie que esta censura c do nosso collega da fazenda, 
mas ello vai ser demitlido; o homem dc nossa confiança sois 
vós. » 

E, ainda que os nobres ministros assim se d3o houvessem 
declarado logicamente o illuslre diplomata nilo podia tirar 
outra conseqüência; mas quem saho se elle pediu sua de- 
missão? linlretanto desde que foi demitlido o nobre ministro 
da fazenda a salisfaqão estava dada ao negociador; a de- 
missão do nobre ministro significava que a censura não era 
do ministério, mas do collcga que os nobres ministros lan- 
£árão pelo postigo, segundo sc tara dito. 

O Sn. Mifiisino na jusTiria;—Eslã enganado. 
O Sr. D. Manoel:—Alguns dos senhores quizerão demiltir 

o diplomata; sei disto com certeza; agora neguem.... 
O Sn. T. Otto.m:—Achoimpossivel que o nobre ex-ministro 

da fazenda não pcrtOnqa no numero desses; se não articulou 
a proposta, o cousolho formal está no officio que eu li; o mi- 
nistro que trata desta maneira um seu empregado de confian- 
ça sem duvida que exige a demissão dcllo. 

O Sn. D. Manoei.-—Sei eu que o quizerão deraitlir. 
O Sn. MiNisino da iusTiçA:--Tcm policia para saber o que 

se passa no gabinete 1 
O Sn. D. Mamoel;—Tenho. 
O Sn, Zachabias:—O certo 6 que o oficio não contém cen- 

sura. 
O Sn. T. Onoiu:—O senado o dirá. 
Sr. presidente, neste annexü vem, cora os dslaliies do em- 

préstimo, a noticia do uma circumstancia sabida, mas cu- 
riosa, sobre que c preciso insistir: convôra que o nobre minis- 
tre da fazenda actual diga se os negociadores do empreslimos, 
ainda que sejão enviados extraordinários e ministros pleni- 
potcnciorios, ganhando sommas fabulosas de seus ordenados 
e gratificações r.ddicionadas, alòm dessas sommas fabulosas 
do eslipendios que lhes pagão com a tolerância do governo 
as companhias de estradas de ferro, de que elles são directos 
res natos; convém, digo, que S. Ex. informe se, apezar de 
serem estas as felizes circumstancus di s nossos diplomata, 
encarregados da negociação de empréstimos, continuará- 
apezar disso, o abuso, que eu considero intolerável, do rece- 
berem olles atrás da porta uma corretagem dos indivíduos 
com quem ncgocião os empréstimos. 

A corretagem do ultimo empréstimo aqui está mencionada 
(fenda): « Valor do empréstimo li,000:000 do libras esterli- 
nas, commissão de i, "p, 100,000 libras », isto é, mil contos 
do réis 1 Quem recebe a commissão ostensivamonto, já se 
sabe, são os conlraladores do empréstimo; mas ó sabido lam- 
bem (b so assim não ó o governo qj^o mo desminta) que este 
pour boire de mi! contos ;do róis se reparto irmãmente entre os 
contratadores o o negociador amavel que os escolheu. Ora, 
se a divisão era igual, como supponho, segue so quo bouve 
um pequeno presente do quinhentos contos de réis feito ao 
negociador, quantia esta quo eu cuido que podia ter appli- 
cação mais ulil. 

Mas todos estes apontamentos, a quo pcrfuncloriamcnte 
mo tenho referido, podem ficar adiados; eu não tocaria nelles, 
mesmo da leve, sc acaso o ministério tivesse precisão da 
soccorrer so das luzes do corpo legislativo para acautelar o 
paiz contra essa criso financeira, assombrosa, que assoma 
no horizonte da praça do Kio do Janeiro o do todas as praças 
do Império. 

O ministério apresentou seu projcrlo bancaria; o que se 
chama a praça intimou nos ministros quo o projoclo não linha 
senso commum; SS EEx. mandátão logo dizer á praça quo1 

semelhante projeclo era uma idéa singular do sou colléga da 
fazenda, quo ora apenas uma base para a discussão, que so 
havia de emendar á vontade da praça e satisfazer as suas 
necessidades. 

Vai para dousmozes, Sr, presidento, queso apresentou esso 

projecto c, como se as circumstancías do paiz fossem nor- 
maes, como so não estivéssemos á borda de um abysmo, os 
nobres ministros não o discutem no corpo legislativo, não 
preparão medida alguma! 

Chega-nos agora a crise de Londres; qual será repercussão 
quo terá nesta praça ? O que pretendem es nobres ministros, 
fazer? Não nccessitão do corpo legislativo ?... 

O Sn. ministro da justiça:—Especialmcnto. 
O Sn. T. Ottoni;—Não parece; aliás bojo o nobre ministro 

da fazenda estaria reclamando medidas... 
O Sr. ministro da justiça;—E' muito natural quo a 

esta hora se eslejão propondo. 
O Sn. T. Ottont :—... ou antes o projecto bancário estar- 

se-bia discutindo. 
Estamos ameaçados de uma criso, quem sabe se mais 

horror sa que a ilo setembro de 18GÍ ; e onde tem ella a 
sua origem, a sua principnl origem ? N'o ministério, quo 
rrlircu da circulação uma grande somraa de dinheiro, qno 
absorveu os capitães destinados às transacções do commer- 
cio, que seqüestra tudo e manda para ó Uio da Prata a 
Uio-Grande do Sul, afim dali se dissipar como se dissipa ; 
que cruza cs braços; quo não procura os meios de substi- 
tuir os capitães quo retirou da circulação, nem ao menos 
aquella parte que está representada por bilhetes do thosouro ! 

Se acaso as sommas enormes quo estão empatadas, quo 
estão despendidas, e quo são representadas por bilhetes do 
tliesnuro, fossem trazidas ao mercado, não era isto um 
grande allivio para o commercio? Dar-se hia o mào estar, 
a lula em que o Cummercio está com o banco, o banco com 
o presidente, o presidente com o ministério ? Este máo estar 
não teria sido grandemente diminuído so o governo, reco- 
nhecendo a situação apertada desli praça, tivesse procurado 
pagar essa sua dívida de trinta o tantos mil contos de hi- 
tbeles do lhesouro ?.... 

O Sr. Pauanhos ; — Resolver a questão principal. 
O Sr. T. Ottom : — E resolver a questão principal, con- 

venho. Dias estou convencido que a crise em que já estava- 
mos se pôde tornar grave em razão das circunstancias no- 
tórias da praça de Londres... 

O Sr. Paranuos : — Deus queira que não seja maior.' 
O Sn. T.OtTOM... .sebem que,pelas noticias de hontem, 

é possível que na Europa as difllcublados não sejão tamanhass 
mas pôde não obstante haver gravíssima repercussão nas 
praças do Rio do Janeiro, Bahia e PernamDuco, e conforme 
a natureza dos embaraços a repercussão aqui será maior 
ou menor. 

Senhores, sejamos francos ; a nossa principal difHcuidado 
nasço da guerra d i Rio da Prata, ou antes das dissipaefles 
que ali so tém dado ; e, tencionando fazer deste ponto o 
assumplo principal do meu discurso, volto a este proposilo ; 
a má direcção da guerra, depois da ascensão do ministério 
do 12 de maio, e as delapidações do commissariado. 

Se o ministério actual não tivesse sido tão infeliz, nas 
suas inspirações, so o deplorável 12 de maio so livesse adiado 
tres ou quatro mezes para então apparecer, não haveria 
mais guerra no Uio di Prata; desta minha convicção muito 
profunda já dei os elementos; mas seja-me permitlido in- 
sistir na asseveração, por quo ella parece da maior gravidade. 

yual era a situação dos helligerantes no Uruguay o no 
Alto Paraná quando subiu o ministério infeliz de 12 de maio 
de t8G."i? Os generaes attiados que estavão na Concórdia 
havião combinado (isto está provado por olticios que já li 
na casa ) com o general Canabarro, que fazia frente á co- 
lumna paragoaja do Uruguay ; esta columna devia ser en- 
tieliía eraqMjnto não chegavão as forças quo do grande 
exercito da Concórdia devião virem auxilio. 

Demonstrei já com documentos que o plano que trouxera 
essa força commanJada pelo bravo general Elôres, consistia 
pura e simplesmente cm bater a columna de Estigarribia, 
quo cnlreguo eslava, e iramediatamente transpõe a marchas 

9 



66 SESSÃO EM 11 DE JUMIO DE 1866. 

forçadas as missões do Uruguay e do Paraná, na distancia 
de '28 léguas castelhanas, a collocar-se na retaguarda do 
exercito de Robles, que enlito estava perto da Oncordio, t 
cerca do fiO léguas abaixo do Paraná. 

Segundo este plano, a força victoriosa em Uruguayana 
devia do prompto lançar-se sobre llapúa ou sobre as ilhas 
do Apipé, eu sobre a Tranqueira de Lorelo, ou trapspúr o 
Paraná, como, segundo já demonstrei, podia fazer sem maior 
difflculJado e collocar-se justainenlo no logar onlo láo 
tenaz resistência nos tini agora opposto os paraguayos ; ou 
descer resolutamente pela margem esquerda do Paraná, e 
occupar o terreno em que estovo ultimamente acampado o 
exercito alliado. 

E' evidente que um ou outro dos dous casos ter-se-hia dado 
se porventura o nobre ministro da guerra não fosse a Uru- 
guayana. 

Se o nobre ministro se tivesse deixado ficar no Rio de Ja- 
neiro escrevendo regulamentos, não entra em questão que 
Esligarribia tinha-se rendido mais cedo. E se resistisse, a 
sua columna estava esmagada, tão certo como foi a do Ya- 
taby ; cm lodo caso o programma dos generaes se teria reali- 
zado. A rendição de Unígnayana se daria um mez antes. 
Sabe se que Piores prima esp ci.ilmente pela rapidez de seu- 
movimentos; conhece quanto vale uma hora que um general 
adiania sobre o inimigo ; por con.egulote, derrotado Esli- 
garribia um mez antes em U-úRuayana, Fiôres teria tran 
Sposlo o Paraná, tendo apenas 30 léguas de marcha, ter se 
Lia entrincheirado na margem direita, teri i occupado além 
do Paraná esse acampamento famoso, que tantas vidas pre- 
ciosas tem custado ao Brasil, ou ter-se-hia preparado na 
margem esquerda do Paraná para embaraçar a retirada aos 
paraguavos. 

Em todo o caso, estava cortado o exercito de Robles, e, 
ainda quando as agaas não permillissem a subida dos gran 
drs vapores, terião subido os de pequeno calado. Os nossos 
navios, assim como atravessarão Cuevas, terião ido sem du- 
vida reforçar o exercito de P'lores e Canabarro, que devião 
estar na margem direita ou na margem esquerda do Paraná, 
cortando a retirada ao inimigo. 

Sabe-se, porém, que á chegada do ministro da guerra á 
Uruguayana abandonoa se esse heroio movimento, que 
teria acanado a guerra. 

E' preciso ver como. 
Sr. presidente, o nobre ministro da guerra é o verdadeiro 

autor dessa ide a. quo agora germinou lambam no cerebro rios 
seus illustres collegas ; fallo da crcação do partido impes- 
soal. A lembrança principiou no Rio-Grando durante a presi 
deocia do Sr ministro da guerra cm 1838 S. Ex. arredou de 
seu lado tudo quanto era liberal disparado, ou conservador 
emperrado; creou o partido impessoal, exclusivamente seu 
ao qual desde então tem pretendido entregar exclusivamente 
o governo da província do Rio Grande do Sul. 

Esse partido, não foi considerado tão obsequiosamenle 
pelos successores do nobre ministro da guerra; mas tinha 
seus elementos: bom pai, o nobre ministro, mal chegou no 
Rio-Grande, deixou se possuir da idéa louvável de restaurar 
o seu Blbo — o partido impessoal Ora, infelizmente o bri 
gadeiro Canabarro o outros chefes distinetos que o acom a- 
nbâo não pertencera ao partido impessoal; portanto, o nobre 
ministro, entrando para o ministério já cora o espirito preve 
nido, como consta de documentos otficiaes quo estão no do 
minio do pnblico, procurou logo desorganisar o exercito do 
seu adversário político, e crear o exercito do Sr. barão de 
Porto Alegre. • 

Eu já demonstrei esta proposição com documentos, e em 
addítainento peço permissão sémeote para ler um topico do 
correspondência de Buenos Ayres escripta pira o Jornal do 
Commercú). com data de S oo oulubrn de 1803 na qual, em 
pouca.- palavras, tudo quinto m dissera sobre este assumpto 
foi pi ovado. 

Qual era o plano dos generaes alliados? Vejamos o que 
diz esse correspondente, sempre (como se sabe) bem infor- 
mado; [Lando] 

« Diz-se também que o exercito de vanguarda do general 
Flores, que conta de certo 12 a 13,000 homens, marchará com 
direcção ao Paraná afim de tomar pela retaguarda o exercito 
de Robles, contra o qual avançará ao mesmo tempo, com 
muita r-ipidez, segundo as ordons que acabão de expedir- 
se, o dc Nandisovi ou Concórdia, como se conlinúa a cha- 
ma-lo. » 

Já se vè, segundo eu disse nesta tribuna, quo o plano do 
general Canabarro, combinado com os goneraes alliados para 
corlar-se a retirada ao inimigo, não é um ento de razão 
crendo por mim, é o que eslava deliberado pelos chefes al- 
liados, é o que Irria succedido, se acaso por proposito poli- 
lico, demonstrando a pouca sinceridade do tal programma 
do statu quo, e do adiamento do ajuste de contas para o fim 
da guerra, o nobre ministro não aniquillasse o exercito quo 
havia vencido Esligarribia, e não pretendesse crear o exercito 
do Sr. barão de Porlo-Alegre. 

Dissolvido o exercito de Canabarro, escapando apenas al- 
guns corpos, que forão abrigar-se contra a perseguição po- 
lítica debaixo da bandeira gloriosa do exercito do Sr. general 
Osorio, as forças que tinhão marcludo de Santa Calharina 
o do Rio de Janeiro, ao mando do Sr. coronel Fontes, e outra 
força de linha foi quasi a com que se achou o Sr. barão de 
Porto-AIegre. 

Aqui cabe uma observação, Sr. presidente; um fado novo 
e singular vê-se nesta guerra, fado único nos annacs das 
nossas campanhas no sul: o elemento rio-grandense desap- 
pareccu... 

O Sr. Pvsipeu :—Completamente. 
O Sn. T. Oiroxi:—Não era assim em outras epoebas 

Foi combatendo gloriosaracnle contra os bes; anbóes quo so 
creou esse espirito bellico que illustrn a província do Rio- 
Grande do Sul, que habilitou sua cavallaria a obter dc Ga- 
ribaldi a declaração de que era a primeira cavallaria do 
mundo; nunca o Rio-Grande faltou ao Rrasll, foi sempre o 
principal auxiliar quo a bandeira portugueza, depois a ban- 
deira auri-vorde, leve contra os hespanhóes; ainda em 1832 
o nobre general quo commandava nossas forças, o em cuja 
presença fallo, quando se apresentou na campanha não linha 
armamento quo chegasse para os voluntários que se lhe apre- 
senlavão... 

O Sr. jurquez de Caxias.—E' fado. 
O Sr T. Ottom :—Applaudo muito a confirmação do que 

eu arabo de dizer, feita pelo nobre general. S". Ex. teve 
muitas vezes de dispensar balalhões de voluntários que so 
lhe apresentavão querendo combater debaixo da bandeira 
nacional; o elemento predominante nesses tempos era o 
rio-grandense. Foi preciso entrar o ministério de 12 do 
maio de 18G3 e dar á guerra a direcção desgraçada que 
deu naquella província, para que os rios-grandénses não de- 
fendão o Rio-Granle, pira quo se dôm os fados deploráveis 
que estão consignados cm informações olllciaes publicadas 
pela imprensa 1 

Na mesma correspondência parlicuhr, escripta para o 
Jornal do Cominercio cm S de abril desle anno, vem pala- 
vras quo demonslrão de maneira a não deixar duvida alguma 
0 que eu acabo de dizer a respeito do exercito do Sr. barão 
Je Porlo-Alegre : [Lindo] 

« Passou, emfim, o exercito do Sr. barão de Porlo-AIe- 
g.-e. » (So acaso não tivesse havido a necessidade do orga- 
nisar o parlido impessoal no Rio-Grande, o exercito rio- 
gramhsnse estaria na retaguarda de Robles em outubro do 
anno passado 1) « Passou, emfm. o exercito do Sr. barão 
de Porto-Alegro; não com 20,000 homens, porém sim 
com 8 000. 

« Nestes ultimo.; tempos as deserções subirão a mais de 
i,0rt0. (E' a primeira vez que os rios-grandenses desertão.) 
« Embora se diga que o goneràl tem procurado mostrar que 
nada tem do político na posição quo occupa, o que é verdade 
é que elle tem desgostada a'oiliciaes muito distinetos, seus 
1 Iversarios políticos, e que estes so têm retirado. O Sr. Dr. 
Pinheiro Machado, que, como lhe disse, estava em S. Borja, 
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ondo tomou acliva parlo na organisacSo do exercito, re- 
tira se. » 

Esta ultima parte, Sr. presidenfe, ainda demonstra quanto 
havia de política na organisaçilo do exercito do Sr. bardo de 
Porto-Alfgre Foi um illustrc roprosentanle daqualla provín- 
cia. que ndo é militar, mas que symbolisa ali o partido do 
nobre ministro da guerra, quem s« dirigiu a S. Borja para 
auxiliar ao Sr. barão de Forto-Alogro na organisacão do 
exercito Por isso dentro em pouco cen.o e tantos clfieiaes 
vião se obrigados a recolherem se para suas casas ! 

Não foi com estas vistas masquinhas que o delegado do 
ministério de 31 de maio, o illustrado Sr. Dr JoãoMrrccl- 
lino de Soura Goniaga, procurou organisar as forças contra 
o inimigo estrangeiro ; e não se penso que por citar o nome 
do illustrado Sr. Gonzaga eu pretendo fazendo crer que o 
muito digno successor do Sr. Gonzaga de qualquer modo 
contrariasse as suas vistas illustradas : ao depois mostrarei 
que, se o nosso nobre collega successor do Sr. Gonzaga al- 
guma enusa praticou que possa prejudicar o interesse pu- 
blico, (è Io debaixo da pressão das ordens superiores, o na 
convicção de que se o não lizcsse ficaria responsável pela não 
invasão do Paraguay. 

Mas, como eu dizi i, não foi com vistas mesquinhas e aca- 
nhadas, nem para preparar o campo para as eleições que o 
Sr. Gonzaga tratou de organisar as forças rio-grandenses; 
não foi assim quo o general Oanabarro se collocou no Ibicuhi 
á espera do inimigo. Mais elevadas erão as vistas do digno 
ex-presidente e do general Canabarro. 

O odicio que vou lor mostra quaes erão os sentimentos de 
tolerância do digno lio-grandense dianlo do inimigo commum 
K' um olficio dirigido ao Sr. Gonzaga, em 9 do janeiro de 
18CÜ. Diz o general Canabarro, depois de informações que 
não vêm para o caso : 

« Exm. Sr, quando temos de repollir uma invasão de bár- 
baros, nenhum brasileiro amante de seu paiz devo lembrar-se 
do idéas políticas que agora lição em profundo silencio. Aci- 
ma de tudo, a homra da nhção. Assevero a V. Ex. quo. se 
meus adversados políticos de Alegrete e Uruguayaaa tivessem 
algum preslirao para a guerra, eu teria procurado emprega- 
los, pois o que ambiciono são os bons serviços V, Ex no 
moou o tenente-coronel Apollinario de Souza Trindade para 
cummandar o S" provisorio, ello recusou. 

« Não é por servirem commigo ; é porque reconhecera sua 
nullidade, que procurão occultar. Com o coronel Fernandes 
entr.tenho relações, tanto que agora mesmo acaba do res- 
ponder a uma carta de amizade e noticias, o declarei quo «- 
divergências polilícas estavão completòmonte prejudicada.- 
pela defesa de nossas casas e fam lias. 

« Hei de aproveitar-mo da medida quo V. Ex. mo recom- 
menda. E' convenienlo, que os olficiaos e praças do mesmo 
corpo se concbeguem. 

«Com subida consideração, alta estima c profundo res 
peito —Sou de V. Ex. aífeciuoso venerador e criado.- O bri 
gadeiro, Daiid Canabarro. « 

As idéas do general Canabarro erão as do digno adminis- 
trador da província ; em officio particular o Sr. Gonzaga la- 
mentava as intrigas políticas que tantos males produzido, e 
accro-ceniava. escrevendo já «o Sr. Ferraz : 

« Creia V. Ex. quo toda essa celeuma i levantada pelos 
deputados da provincia, esperando dabi tirar vantigeas contra 
o brigadeiro Canabarro. Sabem que Jaculiy o Canabarro não 
são amigos; querem explorar a rivafidado que pretendem 
fazer apparecer entro ambos. » 

Acredito, senhores, que, se o nobre ministro pautasse o 
seu procedimento pelo do ex-presidcnlo e do general Cana 
barro, quando S. Ex. chegou ao Ilio-Grando, era tempo de 
realizar se o programina Ho Canabarro o dos generaes de 
exercito da Concórdia, e bem podia ainda a retaguarda da 
Uobles ser eortada ; mas eu já dissa quaes tinhão sido os 
resultados da política inteiramente contraria seguida pelo 
nobre ministro da guerra, pretendendo dar vigor no Rio Gran- 
de ao parlido imperial, de que S. Ex. foi lá o creador, e 
que seus collogas agora pretendem fazer passar como crca 

cão nova, quando o minislcrio de 12 de maio apenas applica 
õu tenta applicar no re-lo do Império a estratégia política da 
presidência do Rio Grande do Sul em 1838 

Vou agora entrar em apreciações que, me parece, hão de 
convencer o senado da necessidade de que outra direcção 
menos compromettida nas inimizades e nas intrigas do 
Rio-Grande presida á política do paiz o venha terminar 
esta deplorável guerra 

Quando eu fiz diversos requerimentos pedindo informações 
ácerca da guerra do sul, C"m|iromelti-me com o nobre mi- 
nistro da guerra a discutir o negocio dos fornecimentos; o 
senado vai ver o como se tem conseguido dissipar centenas de 
milhares de contos rio réis, e decidirá se é preciso ou não 
põr um paradeiro á disHpação, á dilapidação. 

Quando se tratou de organisar o exercito que foi operar no 
Estado Oriental, e que tanta gloria conquistou em Faysandú, 
o ex-presidente do Kio-Grande do Sul, o Sr. Gonzaga, in- 
cumbiu a thesourana de fazer o contrato das etapas e forne- 
cimento de dietas para esse exercito ; já se vê que uma con- 
corrência estabelecida pela lhesouraria para o fornecimento 
do um exercito em paiz estrangeiro, assim do afogodilho, 
quando havia pouco conhecimento até dos preços dos generos 
no E-tado Oriental, não admira que desse um contrato des- 
vantajoso ao lhesouro. 

A lhesouraria contratou o fornecimento para o exercito do 
Sr, barão de S. Gabriel não digo hem, a lhesouraria con- 
tratou para o exercito que houvesse de operar no território 
nacional ou estrangeiro, e, conformo esse contrato, era de 
G80 rs. o preço de cada etapa, achando-so acampada a força, 
e de 710 rs. 'estando em marcha; sempre o mesmo preço, 
quer no t.-.ritorio nacional quer no território estrangeiro (aj. 

Por este contrato começnu-se a fornecer o exercito brasi- 
liiro da invasão no Estado Oriental; mas q Sr. barão de 
S. Gabriel reconheceu que elle era onerosissimo, e, ou ter- 
minado o prazo, ou por accordo que propuzesse aos conlra- 
ladores, visto que o exercito se retirava, celebrou um novo 
contrato, o chamada da União. 

Para não importunar o senado demorando-mo a folhear os 
annexos ao relatório da guerra, repelirei de memória o que 
eu tiver de dizer, pedindo licenca para em notas, e .mesmo 
no corpo do meu discurso, transcrever o texto dos contratos 
e mais pecas ofikiaes a que me po^a rrferir 

O Sr. liarão dn S. Gabriel, na melhor intenção, o reco- 
nhecendo que o contrato de 1)80 para 74(1 rs, era muito one- 
roso. celebrou novo c.nlralG. no qual reduziu a etapa ao 
preço de 600 a 660 rs.; a nHboru do contrato não o-lava 
só iio-sa re lucção considerável dos preços (diffcrençi de 
IO"]»), mas também na circumsl-incia de ser » soldado me- 
lhor aquinhoado, dando-se-lhe urna ntaoa mais abundante 
do que a marcada no contrato feito pela tli-sníiraria. (õ) 

(a) E' o conlrato de 10 de novembro do ISGi iOi: 
Quanto no fornecimento de viveres. 
!• condição —O arrrcmat intese obriga, por sua pesssoa e 

bens presentes e futuros a fornecer a etapa, por espaço de 
seis mezes, contados do 1° do dezembro deste anno, ao exer- 
cito de operações organisado nesta provincia quer esteja em 
lerritorio brasileiro eu estrangeiro, acampado, cm marcha 
ou em operações, quer reunido ou dividido em pequenas for- 
ças. O numero da praças para que se contrata este forneci- 
mento de ctipas, é o quo eCfeclivamcntc tiver o exercito de 
operações, não se comprchcadendo nesse numero as forças 
estacionadas para guarmção das fronteiras. 

II1 condição.—O arrematante receberá pelo fornecimento 
da etapa dê qualquer das tabellas acima mencionadas, com 
que fornecer a forca, o preço de setecentos c quarenta réis 
cada uma, estandô a força em marcha ou operações; e de 
seiicenlos e oitenta réis sada uma, estando acampada em 
território nacional ou estrangeiro; devendo entender se por 
marcha só o tempo do trajecto; e bem assim que a expressão 
—uma rez para tantas praças—de que tratão as tabellas, 
comprebende sómente a carne da m»sm3 nz. 

(b) E' o contrato da União do 24 de fevereiro de 1803. 
Danlo conta deste negocio ao Sr, conselheiro Beaurepaire 
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Em um dos primeiros artigos esl.i cstipuiarlo pelos forne- 
cedores que esse conlrato vigoraria para fornecimento da 
etapa no território nacional ou no estrangeiro, como no ante- 
rior contrato ; porém, em um dos artigos addilivos lá appa- 
reco uma condiçilo quo restringe a latitude das palavras 
território nacional ou estrangeiro/e reduz as obrigações dos 
fornecedores sómenle ao fornecimento na republica do Uru- 
gu y c na província do Rio Grande Eu entro cm duvida se 
assim se tratou, ou se esta condição, contraria ás estipula- 
ções, foi introduzida irreflsetidamento na redacção final, e 
âccita em boa fé pelo Sr. barSo de S. Gabriel. 

Antes de passnr adiante, cumpre-me notar que ns fornece- 
dores que fizeriio o contrato com o Sr, bardo de S. Gabriel, 
sito os mesmos que tinhão feito o contrato com a tlieíOura- 
ria do Uio-Grande, sito os mesmos que tizerio depois o con 
trato cm Uruguayána, o o contrato do 10 de janeiro, do que 
me hei do occupar um pouco mus cxlcnsaincnlo, Sõo sem- 
pre os mesmos indivíduos, os qoaes, como em documentos 
oCficiaes so declara, forman uma commandita, conhecida no 
Itio-Gr.ande e estabelecida para explorar o lhesouro publico, 
cm proveito dos socics osteu-ivos e nccultos. 

O Sr. Pompeu: —Têm privilegio exclusivo? 
O Sr. T. Ottom : — Com privilegio exclusivo, como diz 

o nobre senador... 
O Sn Poupeu ; — Pergunto. 
O Sn. T. Otiosi .. e que rodeando todas as avenidas 

por fat ou por n/fas tem tido o privilegio exclusivo dos for- 
necimentos. 

Senhores, é uma desgraça do nobre minislro da guerra 
deixar nas repartições que ádminivtra çommanriitis organi- 
sarlas cm prejuízo do ferviço publico, já se sabe, contra-a 
inlençõo e sem comparlicip.ajplo de S Ex Eu íó pretendo 
dizer que é uma infelicidade do nobre ministro surgirem nas 
adminislrarjões que deixa essas commanditas que ficáo com 
privilegio exclusivo para explorar os dinbsiros públicos. 

S. Ex foi iospoclor da alfandega da côrle; a opposigõo 
violcnla que S. Ex. fez ao fullecido marquez de Paraná, na 
cpocha, foi altribuidi ao factn do baver sido S. Ex. removi- 
do daquella repartição pelo fullecido marquez. O certo é que 
a commandita da alfandega, ao depois denunciada formal- 
mento pelo dislinclo Sr. conselheiro A. Nicoláo Tulenlino, 
como consta de documentos que correm por mãos de todos, 
deu por muitos annos, e não sei so ainda dá, tristíssimos 
fruclos. E' questão que estuiíou uma coraraissão de inquérito 
de que eu fiz parlo, e ó deplorável que alguns daquelles que 
erâo apontados como sócias ou complicadas na commandita da 
alfandega sejáo hoje fornecedores da repartição da guerra, e 
não sei se lambem de outras reparlirõei. Talvez dctle ponto 
eu lenha ainda de occupar-me, foliando de outros forneci- 
mentos, que trato do estudar; boja fico no Río-Grando do 
Sul; não fallarci senõo na commandita, que, segundo consta, 
distribuiu ultimamente em Porto Alegre, por cada ura da seus 
socios, 280:000^. 

Rohan, o Sr barão de S. Gabriel, assim se exprimo em offi- 
ciu do 20 de fevereiro de 18G5 : 

« Creio, Exin. Sr., ler bem cemprebcndido as observações, 
constantes do aviso de V. Ex. expelido em 7 do mez proxi 
mo passado, visto como augmentou-se a ração diaria de 
cada praça ; variarão se as labellas, e ileu se aíaliwnlo, 
tanto nos -preços das rações em marcha, como em acamja- 
mcnlo, do que resultará economia aos cofres públicos. E, 
pois, espero que V. Ex. se dignará approvar este meu pro- 
cedimento. 

« Deus guardo a V. Ex. Ouarlel genersl do commnndo 
ora chefe do exercito do Ric-Grande do Sul, na villa da 
União, 26 de fevereiro de 1863.— lllm. o Exm. Sr. conse- 
lheiro general Henrique de Üenurepaire Rohan, minislro e 
secretario do estado dos negeeios da guerra'—/oão Propicio 
Menna Barreto, marechal do campo, » 

Trnbo moslrado como o contrato do fornecimento para o 
exercito, feito pela thesouraria do Rio-ürande, havia sido 
vantajosamente modificado pelo Sr. general barão do S. Ga- 
briel ; lenho já exposto o como, no meu entender, foi então 
illaqueda a boa fé do nobre b irão do S.Gabriel, dando á 
clnusula do primeiro contrato o sentido da que só obrigaria 
os fornecedores no Uruguay o Itio-Grando, quando no texto 
prinrip.il está — território nacional ou estrangeiro—, opor 
tanto abrangia-se a Confederação Argentina o o Paraguay 

Vigorava esse contraio do Sr. barão do S. Gabriel, cha- 
mado contraio da União, porque foi nssignado na villa da 
União, quando chegou ao Uio-Grande o nobre minislro, o 
levo de organisar o fornecimento do exercito que ia tran^õr 
o Uruguay depois da rendição da Uruguayana. 

Está claro, senhores, que, estando terminada a guerra na 
província do Rin Grando, era uma verdadeira myslilicação 
Ir fazer contratos do fornocimontos só para a província. 

Tratava-se de marchar para o Paraná, ou/para coitar a 
retirada de Robles, ou para invadir o Paraguay, e o nobre 
ministro da guerra, cm vez de providenciar sobre o modo dos 
fornecimentos além da fronteira, que, por assim diz r, so ib- 
lava já transpondo, ordenou por aviso, que eu liei do publicar 
em nota ao meu discurso (c) que o Sr. barão do Porto-Alcgro 
fizesse o contraio, chamado da Uruguayna, para o fornoci- 
monto do exercito dentro do Rio-Grande do Sul, contrato 
para a província do Rio-Grande, quando o exercito estava já 
na beira do riu Uruguay e devia cm poucos dias operar na 
Confederação Argentina, o quando os fornecedores, os proa 
prios que abi contratarão, estavão obrigados a continuar o 
fornecimento, ccuformo as condições do contrato da União, 
craquanto o general o exigisse (d), 

No contrato da Uruguguayana, além de outras cláusulas 
que o tornão digno do estudo, vem a do artigo 21, cm que 
so diz que, quando o exercito pasar a paiz estrangeiro, o 
fornecedor fará sua proposta. Dá-se uma condição mais sin- 
gular ? O fornecedor ó o único que tem agglomcrado os ele- 
mentos para foriiccor o exercito, acompanha-o, o no dia era 
que o exercito entra em paiz estrangeiro faz a sua proposta. 
Pergunto eu : dada uma tal condição havia porventura on- 
currencia possível ? Esta condição' per si só não entregava os 
fornecimentos A discripção do feliz conlraladur ? 

Havia-se ordenado ao nobre presidente do Rio-Grande do 
Sul que lizosso. contrato para o fnrnecimento do exercito cm 
pniz estrangeiro; o o nobre minislro da guerra, quo lá estava 
com os coramanditarios nx beira do Uruguay, e que foz dos- 
necossariamenlc o conlrato com clles próprios para o forno- 
cimento do exercito nas poucos dias que tinha de demorar so 
dentro do paiz, porque não contratou logo o fornecinicnto 
para o exercito na Confederação Argentina e no Paraguay ? 
Esperança de obter nielbodcs'condições cm Porlo-Alegre, não 
podia S. Ex. nutrir porque os concurrcnlos de Porto Alegro 

[c) « Gnbinelo do ministério da guerra, Uruguayana 3 de 
niitiíbro do 1853.— Illm. o Exm Sr — Passo ás mãos do 
V. Ex o incluso contraio para fornecimento do exercito em 
operações nesta província, por V. Ex. celebrado, segundo 
minhas ordens, com Joíé Tunz Cardoso do Salles, e quo por 
mim é nesta data apprnvado.— Deu? guardo a V. Ex.— An- 
gelo Moniz da Silva ferras.— '.ir. general barão do Porto- 
Alegre. Conformo.— j. Camara, deputado doquartcl-mestre 
general. » 

(d) 13» condição.— Sc convier d fasenda puh'ica a con- 
tinuação deste c -nlrato, aUm do prato de Ires mezes, o ar- 
rematante é obrigado a continuar com furnccmeoUi sob as 
mesmas condições estabelecidas, sem que possa allcgar a 
falta do qualquer aviso prévio, salvo so, ÍO dias antes do 
lindar-se o prazo estipulado, o arremalanlo declarar ao go- 
iiernl_ cm chefe, ou á repartição competente, quo não Mio 
convém continuar, além dcllõ, cora o fornecimento. Se, 
antes de findar-so o dito prazo, o exercito de operações tiver 
de ser dissolvido, considerar se-ba findo o timpn do contraio, 
30 dias depois,de avisado o arrematante polo commandanlo 
em chefe do exercito. 
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cr.fi os mcsmissimoa commamlilíirios do Uruguayana I Ea 
celobro camlicSo do contrato de Uruguayana, que obrigava o 
general a robober todos «s genoros qoo os fornecedores ti- 
aessem cm deposito p-Ios preços do labollas que ainda não 
TierSi) á luz? .Vcerca, porém, desta condição o que ba de 
mais curioso ó a cedsura quo ao Sr. visconde da fina-Vista 
faz o nobre ministro, porque o nobre visconde admitliu igual 
condição no Contrato do forlo Alegro I 

Ahi" vai a condição do contrato do Uruguayana, feito sem 
a menor necessidade, porque os fornecedores cslavào obriga- 
dos a fornecer por menor preço, cmquanlo o general o exi 
g sm, devendo-so não esquecer quo o contrato foi preda- 
monte approvado pelo nobre'ministro : 

• O presenln contrato será considerado provisorio, o du- 
rará unicamonle cmquanto definitivamente não for esse ser 
viço contratado, na férraa das ordens do governo imperial, 
colnlanto quo o tempo que tem do decorrer da data do pre 
sento ate a definitiva solução não seja menor de quatro mezes. 
Sc, porem, antes deste prazo, for resolvido que este contrato 
vão tenha vigor, o governo rercheri todos os gêneros em 
deposito, que os contraladores tiverem, pelo preço do pre 
sei te contrato, ou conforme o preço dos taheUas. - 

Assim armados, os felizes fornecedores para fazer íorluna, 
não linhão mais trabalho do que o do agglomerar grande 
porção do gêneros para o fornecimento, com a certeia do 
vendé-los (mesmo quo o contraio se rescindisse) por preços 
fabulosos (o) 

Deixo, porem, por cmquanlo o contrato do Uruguayana, e 
completarei a bistoria dos contratos de fornecimentos para o 
exercito sob o comraando do Sr. general Oscrio. 

Depois voltarei ao lüo-tirande. 
Segundo o contrato de união, feito pelo Sr. barão de 

S. trabricl, antecessor do Sr. üsorio, dava-se um boi para 
f.O praças, o a etapa de 60 praças vinha a custar 
60 X 8GO rs. = 39,^000. Ora, pelo preço das tabellas do 
ine.-nia contraio custa o sal 9 rs., mate iii rs., farinha 73 rs., 
fumo '!í rs. (no contrato não se menciona preço do fumo o 
da farinha, c o algarismo quo eu tomo é tirado do cnnlralo 
rio Moalcvidéo.) IVtanto, neste contrato a etapa, menos a 
carne, é igual a 18Í rs.; ficjô, pois, Í7G rs. para preço da 
carne; i7li multiplicados por (10, produz 36$360. E' Csle o 
preço da caroo do uma rez. 

O Sr. Pompeü: — Do uma? 
f) Sr. T Orrosi: — Não so admiro o nobre senador; aos 

2?4üli0 so devo addicionar ainda o couro, a graxa, o sebo, 
clc., quo clevavão o preço do cada rez a mais do 10t!. 

O Sn. Poupeu :— Quanto custa um boi no Uio-Grande? 
O Sn, T. Ottom : —7 a 8 pesos, líjj a DIA ; mas o nobre 

senador não sc admire disto só, que nada é em comparação 
do quo eu depois direi. 

Cada boi quo custava G a 7 pesos era vendido por ÍP,1), t 
além d sto o fornecedor linha o lucro quo lhe provinha de 
todos os outros fornecimentos ; por exemplo, uma onça de 
sal 9 rs ; o so alqueire do sal tem 90 libras, seguo »c que 
n fornecimento désie genero vinha a ser na razão do li,V9CB ; 
e4o era o preço da um alqueire do sal, qce em S. Borja de 
certo não custa iif, o assim outros goneros. 

Este contrato (icou servindo para o exercito do Sr. gene- 
ral Osorio ; o succcssor do Sr. Iisrão do S. Gabriel, porém, 
antes de passar o. exercito an Uruguay, os fornecedor-s na 
turaes desapparecêrão, som duvida na esperanqa do obterem 
maiores vantagens, como so pequenas fussem as quo iko- 
garanlia o contraio do união. 

Abandonado pelos fornecedores nscio-.aos, cm paiz estran 
geiro, o general Osorio leve de ontregar-ee á discrição de 
novos fornecedores, quo derão-lhc a lei, vendo-zo o g'en6ral 

(e) E' digna do estudo a matéria, n ató a redacção do 
arl. 2i do contrato do Uruguayana. Ei-lo : — « Ai t. 2í. Caso 
o exercito passe ao território argentino ou paraguayo, o 
arrematante será prevenido para fazer a sua proposta lllv 

obrigado a contratar o forneciraenla do exercito a 800 rs. 
dentro da Confederação Argentina, e a 000 rs. dentro do Pa- 
raguay, o ainda em qualquer ponto, comtanto quo não fosso 
além ao cinco léguas para o interior da beira do P.iraguay ou 
do Paraná o quando o exercito penetrasse além do cinco léguas 
fòra do rio Paraná cu P.-raguay, o preço ficaria elevado 
a ti, Se os novos fornecedores do exercito do Sr. Osorio 
estão filiados na colamandita do Rio-Grando é o que eu 
ignoro completamente. 

Eis-ahi o contrato oneroso quo até agora está regulando 
os fornecimentos no exercito do Sr. general Osorio. Os pre- 
ços são altos, mas farão impostos ao general em paiz estran- 
geiro, debaixo das circurastancias a quo eu alludi. 

Voltarei agora ao Rio-Grande, e verei como abi procedeu 
a commandita, e como chegou ao contrato de Uruguayana quo 
qbo entregava o tbesouro á discrição. 

O Sa. Pojipec:— E quem fez o contrato da Urugunyanx? 
O Sn. T. Ottom:— Foi o Sr. ministro da guerra, que !á 

eslava ; fez-se debaixo da sua iuspecção, o, antes de ser 
assignado, fui por ello approvado ; portanto, é contrato do 
Sr. ministro da guerra. 

O Sn. Poli .-■eu:—Mas o Sr. ministro da guerra não disse 
na camara que não tinha sido o autor ? • 

O Sn T. Ottom-— O que vejo é que os documentos rfil- 
ciaes dizem o contrario. 

Mai passo á historia dos fornecimentos dentro do Rla- 
GranJe, antes de lá chegar o nobro ministro da guerra. 

Sr. presidente, lego na primeira pagina do livro distri- 
buído no senado com o titulo Documentos relativos á inva- 
são da província do Rio-Grande. vem um ofTicio do cx-pre- 
sidenlc, o Sr. Gonzaga, quo é o ponto de partida para a 
historia dos fornecimentos. £' datado de lí de janeiro do 
1803, c dirigido ao Sr. visconde de Camamú. Abi se lò o 
seguinte : 

«...O Sr. Canabarro pretendo saber se, organisada a 
divisão, deve ser fornecida de etapa em gêneros ou em 
dinheiro. Ucspondi-lho que seria fornecida om dinheiro, por- 
que a etapa das fronteiras,que augmentei do (00 rs., 6 sufii- 
cicalo para fornecerem-so as praças sullicicnlemcnle. » 

Vinha a ser a etapa do íco rs. E'sufiiciente, segundo boas 
informaçSes quo eu tenho Tendo do mover se a divisão já 
li o otlicio dc Cinabarro pedindo ao presidente quo desse for- 
necedor de sua confiança, e dc chute ea chute, ale o forne- 
cimento da divisão Canabarro, lá foi ler a fclicissima com- 
mandita. 

No seu reU.lorio ao Sr. visconde da Roa-Yista o Sr. Gon- 
zaga assim se explica a esse respeito ; 

« O exercito estacionado nesta fronteira está sendo forne- 
cido pelo fornecedor do exerciio de oporaçõos, segundo o 
contrato feito na União.» 

Quer direr que a divisão Canabarro estava pagando á com- 
mandita de G00 a CG!) rs. em lagar dos íGO rs., do quo roía 
o ofiicio do Sr. Gonzaga. Antes da reunião do exercito em 
frente de Urnguayana a brigada do Sr. barão de Jacuhy tiniu 
do 500 a iioO rs de etapa; a do Sr. coronel Portinbo oGO rs , 
a da Sr. coronel Foates SG0 rs. 

Não se pe.nse quo oslos preços de fornecimentos e.rão bara- 
tos. Achava pesadns e muito lesivos á fozendz publica os do 
contrato da União (G00 a GGd rs. de etapa;) mais sem tomar 
ao pó da letra os conselhos do Sr. ministro da guerra, que 
escrevia avisos recommendando que --não se olhasse a des- 
pesas, c qu: não era tempo de estudar economias— o Sr. 
Gonzaga só admilliu laes contratos allegaudo a força mai r 
das circumslandas. 

Sobre os fornecimentos é brigada Jacuhy, tis abi o que 
oscrmm o Sr. Gonzaga no principio do anuo ao Sr. consu- 
Iheirn B aurcptire Rolian: 

« O barão de Jacuhy fa!lou-me no fornecimento da divi- 
são, declinamJo-me o nome do indivíduo quo elle julga apto 
p ira ser o fornecedor, por já o haver sido em outras epuebas. 
Sobro isto dtclaio a \. Ex. que síuto algum embaraço. He- 
sito cm mandar fornecer a divisão polo contratante do fome- 
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cimento para o exercito, por ter siilo considerado esse con 
trato como muito lesivo d fazenda publica, e por isso devo 
re.-tringi-lo o mais po^ivel. 

« Fazer o contrato com o fornece lor indicado pelo bardo 
de Jacuhy, sem «er peles tramitas legaos de editaos, etc., 
ctc,, é provocar as censuras e as calumnias. 

o Mondar aflixar edilaes é muito moroso, e a divisão vai 
já operar 

« Nas diíficullades di posição em que me vejo collncado. 
entendo ser o mais acertado mandar quo á lliesouraria de 
fazenda contrate com o indivíduo indicado pelo barão do 
Jacuhy, se elle quizer prestar-so. a fazer o f .rnecimonlo pela 
proposta apresentada pelo coronel Procopia Games do Mello, 
na arrernatição que ultimamente so procedeu, o quo não 
foi aceita, porque c-ta não apresentou os liadoros que as Íris 
exigem. E, quando não possa ser feito o contrato nesses 
termos, man le fazer o fornecimento pelo actual furnecedvr 
do exercito. Devo declarar a Y. Ex quo nesta província o 
quando sc trata de serviços da ordem destes a que é ch inado 
o barão ri: Jaeúhy, não é possível sujeita to aos princípios 
inllexiveis de uma loqica rigorosa para ir do accordo com as 
leis quo regula i esses mesmos serviços. 

« O meio adequado pnra chegar aos Qns desejados é eon- 
far absolulamcníe ra perícia e na boa vontade dos chefes. O 
barão de Jacuhy pede, e vou mandar entregar-lhe alguns 
contos de réis, dc que diz elle precisar para despezas oven- 
tuaes, como sejão bombeiios ou espiões, etc , ele. 

« Subincllendo eslis ligeiras considerações á approvação 
do Y, Ex., rogo que so digno declarar mo so as julga proce- 
denlos, e sc approva as deliberações que tomei. » 

No documento que eu acabo do ler, o Sr. Gonzaga infor- 
ma categoricamente que autorisou o Sr barão de Jacuhy 
para contratar o fornecimeiito da sua brigada ou divisão, 
mas o Sr. ministro da guerra em Uruguayana duvidou Ja 
autorisação verbal quo no exordio do controlo coní o seu 
fornecedor o Sr. barão do J.icuby havia officialmente decla- 
rado existir, e cassou o contrato. O aviso que S. Ex. expe- 
diu sobre Cite assurapto á presidência do Ris-Grande merece 
ser lido. Ei lo : 

o Gabinete do mhii-lro da guerra em Uruguayana. 27 de 
setembro do 18tí">.— lllm. o Exm. Sr,—José Lopts Ribeiro, 
por si, e como procurador bastante de Luiz Ávila de Azevedo, 
no roquerimento incluso allega que contratou com o ccm- 
mandanle da 2a divisão ligeira, o barão de Jacuhy, por or- 
dem verbal do ex presidente desta província, o fornecimento 
do viveres da referida divisão, e que se aprescnlando á al- 
fândega de-la villa para ajustar suas contas, o não pô io 
fazer, por não for aqmdla repartição conhecimento do dito 
contrato, e que estando a hlar com os maiores embaraços, 
por não haver recebido dinheiro algum da fazenda publica, 
solicitou deste ministério que na repartição mais próxima se 
ajustassem suas contas, pagando-se lhe o quo so lhe deve e 
mand indo-se-lhe abonar a quantia do 30 000^1 ou 40:0003 
por adiantamento, para fazer faca ás despezas do mesmo 
fornecimento. 

« O governo imperial, não tendo conhecimento algum do 
scmcll ante contrato, nem do facto de uma autorisação ver- 
bal d, di pelo ex presidente desta província ao command.inte 
da 21 divisão ligeira o barão de Jacuhy, exigiu, por este 
minislcrio, o mesmo contrato, e stndo-ibe esto apresentado, 
reconheceu sua existência, embora por pessoa de um modo 
irregular feito, o por pessoa incompetente, sem autorisação 
por escripto, como é essencial em taes materias : e não po- 
dendo per modo algum consentir que ura (ai abuso conííntrc, 
em opposição ao contrato celebrado e m vigor com outros 
conlraladôres. julgo necesssario que V, Ex. faça constar aos 
referidos co, t'atarlores, José Lopes Ribeiro, por si. e ccmo 
procurador de Luiz Ávila de Azevedo, que tal contrato não 
pôde subsistir, e que nesta data envio cõpia dcllo á alfânde- 
ga de Urnguüyana, visto não se achar ainda montada a cwn- 
pclenlo repartição fiscal, para ajustar suas contas o pagar 
os ditos contratadores o que ihes está devendo, ficando, 
todavia, em deposito uma quantia suffirietite para pagamen- 

to dos proprietários, cujos gados, ó força, com o maior 
abuso, e sem consentimento de seus donos, tiverem sido ar- 
rebatados ou arrebanhados, como s este ministério consta, 
para o referido mister. . 

o E, para que sc torne c-flecliva esta medida, cumpro que 
V. Ex faça publicar do modo o mais convenioule esta deli- 
beração, o quo exij i os documontos ou assentos das cabeças 
de gado assim arrebatadas, tomando todas e quaesquer outras 
medidas quo sua experioacia e zelo lhe suggorirom, para quo 
essa indemnisação seja real o exacU, enviando á referida al- 
fândega os documentos o informações precisas. 

« Deus guardo a V. Ex —Ângelo Sloniz da Silva Ferraz. 
—Sr. presidente da prsvincia do Rio-Grande do Sul. » 

Não contente com esto aviso , onde so vê a justa causa do 
desgosto o ausência do Sr. barão de Jacuhy, consta quo o 
nobre ministro mandou alTixar editaes om Uruguayana, con- 
vidando os donos dos gados que S. Ex. dizia roubados pelo 
fornecedor d-j Sr. barão de Jacuhy? para fazerem suas rocla- 
rniçôes, afim de serem pagos. Queira Deus quo os editaes do 
nobre ministro não sejão no futuro documentos para so decre- 
tarem escandalosas indemnisações 1 

O resultado foi desupparecerera, em Uruguayana, todos os 
f.rnecedorcs que não estavão filiados na cominandila, a qual 
ficou só em campo, apezar de que o seu contrato, que então 
ainda eslava ao proço de COÜ a (iGO rs., fosse de todos o mais 
oneroso, (f) 

Assim, ficou sozinho cm campo, em Uruguayana, o forne- 
cedor de commandita José Luiz Cardoso do Salles, cora o 
contrato do que eu já dei noticia Como havia hasta publica 
na capital da província para os fornecimentos om paiz os- 
trangeiro, antes do saber do contrato de Uruguayana, o 
directorio do commandita apresentou suas propostas na 
Ihesouraria dt prnvincia. Submettidas ao conhocimonlo o 
apreciação do Sr. Gonzaga, o nobro ex presi lento as enviou 
ao nobre ministro da guerra, o o nobre ministro, lendo co- 
nhecimento da negociação, antes de foito o contraio do 
Uruguayana, anprovou a proposta de Wencesláo Alves Leito, 
o mandou que se assignasso o contrato na Ihesouraria. O 
resultado, melhor o diz o oilicio do inspeclor, quo abi vai ; 

»Reservado. - Porto Alegre.—Ihesouraria da fazenda da 
província de S. Pedro, em 2'i de janeiro do 180G,—lllm e 
E\m Sr.—Compulse; os documentos archivados, que têm 
relação com o assumplo do aviso con/i lencial do ministério 
da guerra de C deste mez, e acerca do qual Y. Ex. mandou, 
por offlcio reservado dc 19. sob n. 23, informar com urgên- 
cia e circuni-tinciadanumlo. 

« Cumpre-mo, portanto, expór a V Ex. que, em conse- 
qüência do ordem do antecessor do V. Ex , communicada era 

[fj O contrato para a força do Sr. brigadeiro Portmho diz 
assim (pag. 19 do annexo)': 

k 4.a O contratante recib rápor cada etapa o valor de 
üdO rs., sendo pago o furneciraenlo quo fizer na estação 
competenlo, em vista dos documentos comprobalorios. 

ooa Esta contrato c meçará a vigorar do dia 15 desta 
cm diante, e durará emquaiilo a divisão, ou parte delia, não 
se reunir ao (-xercilo, ou não se providenciar sobre o forne- 
cimento geral, e ccmprthenderá qualquer corpo, ou força, 
que murchar addida á esta. » 

O contrato di divisão do Sr. barão de Jacuhy diz assim 
(pag. IC do annexo) ; 

n 10 E-te contrato vigorará ainda mesmo que esta divisão 
seja incorporada ao exercito do operações, 

" U Os arrematantes receberão, pelo fornecimento da 
etapa de qualquer das labellas acima mencionadas com que 
fornecerem a força, o preço de SOO rs. cada uma em nnr- 
cba, c dc 550 rs estando acampados cm território nacional 
ou do Estado Oriental do Uruguay. » 

Finalmente o contrato do Sr. coronel Fontes não so para 
a brigada do mesmo coronel como para todas as forças que 
marcharem do Rio Grande diz assim (pag. 18 do annexo) : 

n 4.' O conlratanlo receberá por cada (tapa o valor de 
500 rs., ren io pago do fornecimento que fuer na estação 
competente em vista dos documentos comprobalorios. 
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oQicio de 18 de julho do armo passado, sob. n. 1,102, annun- 
ciou-se por editses com o prazo de 30 dias a arremataçío 
de fornecimonlo de viveres ás tropas que occupão esta pro 
vincia e houvessem de entrar em operações, a contar do 1® 
de outubro cm diante; prevenindo se os seguintes casos: 1°, 
acampamento, marcha, ou operações no Estado Oriental ou 
Confederação Argentina; 2®, acampamento, mtrcha ou ope- 
rações dentro da província; 3°, acampamento, marcha o ope- 
rações no Estado do Earaguay ou na província de Malo- 
Grosso. 

« A praça devia ter logar em 17 do agosto, porõm V. Ex. 
por cflicio de 10 do mesmo mez, se serviu de ordenar que se 
realizasse no dia 30; publicárão-se de novo editaes no dia 11 
de agosto, o por cfficio dessa mesma data, sob n. 1. V. Ex. 
ordenou que, se o fornecedor José Luiz Cardoso do Salles se 
obrigasse por termo a continuar a cumprir o contrato cm 
vigor até 31 de outubro, a arremalaçSo tivesse com elfeito 
hgar no dia 30, como determinára no" dia precedente; porém 

uc, no caso contrario, sob-lituisse o annuncio já publicado. 
alies assignou o Íermo.-N. 11 —Juntava o termo. 

« Como nSo tinha sido fixado o tempo da duração do cnn 
trato, anaunciado em virtude do oCBcio n 1,102", de 18 do 
judio, Y, Ex , por ollicio de 21 do dito agosto, marcou o 
prazo de seis mezes. Verificada a praça no dia determinado, 
foi entregue o ramo a Wencesláo Joaquim álves Leite, o 
qual no dia 1° de setembro requereu achar se disposto a fa- 
zer reducção do preços na proposta que tivesse silo apre- 
sentada até o dia precedente por pessoa legalmente habilita- 
da, que mais vontagens olferecesso á fazenda nacional, po 
rém no caso do confirmar-se o contraio ; ficaodo, no caso 
contrario, de nenhum effeilo o cfferecimento que fazia. 

« Por officio de 12 de outubro do anno passado Y. Ex se 
dignou rcmmeller os papeis relativos à arrematação, appro- 
var a proposta do sobredito licitante o ordenar que sc la- 
vrasse o contraio, aimiítidoo alvilre, peiii lic[lanle propns- 
lo, de que n preço no território do Paragaag serio o que es- 
ftuesse ajustado para o tornaciminln cm opcraçíes [Ora do 
império senão excedesse ao de 1^300 a ISiOO proposto : 
com a condição de que, no caso de cessão parcial e geral, o 
contratador seria responsável pelos seus subrogados ou ces- 
sionários, e no de faltas, não provenientes de força maior, 
seria o fornecimento leito á custa dello, e por sua conta, 
por oídem da autoridade militar competente, além das multas. 

t A 19 do referido mez de outubro, por ofikio de n. 2,022, 
V. Ex. respondeu á thesouraria, que no contrato a lavrar- 
se, em conseqüência da approvação da proposta de Wences- 
láo Joaquim Alves Leite, se incluísse o fornecimento de die- 
tas, e que o prazo de seis mezes de duração para esse con- 
trato devia começar da data em que fosse assignado. 

« Por outro (iflicio de 30 de outubro, sob n. 113, Y. Ex. 
mandou, em cumprimento do aviso do 29 desse mez, que no 
contrato para fornecimento se cumprisse a condição Oo ser 
uma rez do córto para 03 praças pelo menos. Wencesláo Joa- 
quim Alvos Leite declarou que não assignava o lermn do cen- 
trato, por constar lhe que o fornecimento linha sido arrema- 
tado em Uruguaijana por quatro mezes; desta occurrencia a 
thesouraria deu parte a V. Ex ,em ofiicio de 23 do dito outu- 
bro, sob o u. 3li7, que teve em resposta o ofiicio de V. Ex. a 
a 26 desse mez sob n. 2 073 o qual motivou a informação 
conslanle do ollicio do i do Tiovembro n. 337. 

« Nada consta nesta repartição ácerca do requerimento de 
José Luiz Cardoso de Salles, junto por cópia ao citado aviso 
eoufidencial ; nem do aviso expelido em li do agosto de 1803 
ao brigadeiro Uonorio José Gomes Poilinho. Tendo me re- 
colhido á thesouraria em meados do miz passado, não posso, 
como devia, fazer descripção mais minuciosa de factos que 
se passárão durante a minha Ciçmmissão no exercito em ope- 
rações tora do Império ; limitei-mo por isto a capitular o 
que encontrei nos documentos. Deus guarde a V. Ex por 
muitos annos, — lllm e Exm. Sr. visconde da lloa-Visla, 
presidente desta província. — Servindo do inspector, o con 
tador Lepoldino Joaquim de Freitas. » 

E' curiosa, senhores, a evasiva de que se soe orreu 

o commanditario para não assignar o contrato com as 
condições que elle proprio linha proposto. Teve escrúpulos 
por saber que o governo tinha feito o contrato de Uru- 
guayana ! mas é claro que se a cmamandila licasso do me- 
lhor partido com o contrato como tinha proposto, a assigna- 
lura não scífrcria objecções; e o governo teria de fazer-lhes 
bom o que a thesouraria houvesse estipulado. 

Não se assignou o contrato na thesouraria, porque o ecle 
brado era Eruguayana abrira novos horisontes á commandita. 
Segundo a proposta aceita, o preço das etapas teria ue regu- 
lar se pelo contraio do exercito rio Sr. marechal Osorio, isto 
é, 800 rs. na Confederação Argentina e 900 rs. no Par. guay, 
dentro da área de cinco léguas das margens dos rios Paraná 
c Paraguay. (g) 

Como se vê, estes preços erão jà uma Califórnia ; mas, se- 
nhora da situação, a commMidita podia dar lei, e é por isso 
que o contrato não se assignou. Não se lhe havia o thesouro 
rendido á discrição com o conlrato de Uruguayana? Bem sa- 
bião até onde chegava o seu poder, e ainda fõrão generosos, 
porque, como ha pouco disse cm aparte o nobre visconde 
cx-presidenlo, se, cm vez de 1,8000 com que se accommo- 
dárão, exigissem 2(5 ou mais, o oblerião ávista das ordens 
do nobre ministro d> guerra. 

Mas os conimanditarios não se limilárão com a elevação 
da etapa a 18000, exigirão também as falludas tabellas do 
Uruguayana, de que o senado ainda não tevo conhecimento, 
mas cujas larguezas pó íe avaliar, ávista do seguinte cflicio 
do inspector da lhesonraria. 

« Porto-Alegre.—Thesouraria de fazenda da província da 
S. Pedro Ho Rio Grande do Sul, em 9 de janeiro de 1800.— 

3Í.-Illm. e Exm. Sr —A thesouraria aceitando a pro- 
posta apresentada em sessão da junta do 2 do co icnle, por 
José Luiz Cardoso de Salles, para fornecimento do exercito 
em operações nesta província, a qual submetlo á appro- 
vação dc V. Ex. por cdücio n. 6, só o fez no que res- 
peita aos preços, porque quanto ás laheUns eslava declarado 
no respectivo edital que serino as do contrato celebrado 
na villa da União do Estado Oriental, em 2í de fevereiro da 
1803, o as demais condições fcgularião ás do contrato au- 
t rior feito por esta thcsoúraria em 10 de novembro cie 18Gi. 
E, como o mesmo arrematante se nega a assignar o conlrato 
que deve vigorar do 1.® de fevereiro a31 dejullió deste anno, 
se nelle não for incluída a condição 7.11 de sua proposta, isto 
é, de comprar-lhe u estado os generos que tirer em deposito, 
so porventura o referido conlrato não fór appnmdo pelo go- 
verna imprrial. declarando mais que somente aceitará as 
labellas da União naquelles lugares indicados na sua proposta, 
occorro me o dever de dar conhecimemo do corrido a V. Ex. 
para que se sirva resolver a respeito cnmo entender conve- 
niente. Deus guarde a Y. Ex. - Ilím. o Exm. Sr. visconde 
da Boa-Vista, presidente da província.— O inspector, José 
Francisco de Moura. » 

Evidentemente a commandita procura tnmbem ganhar tem- 
po, certa de que o conlrato de Uruguayana lhe segurava a 
preza que tinha entre mãos. 

Depois de fechada a hasta publica cm Porto-Alegre a com- 
mandíla teve ura momento de susto o correu á thesouraria 
modificando as suas propostas. Olfereceu os fornecimentos 

(g) No contrato celebrado a 27 de dezembro de 1803, na 
Lagôa-Bravá, pelo Sr. marechal Osorio, existe a seguinte 
condição: 

<i 10, Os arrematantes roceberáõ pelo fornecimento da 
etapa de qualquer das tabellas Ia. 2» e 3» com que fornecer 
a forca o preço da 900 rs., da «rca de cinco léguas da mar- 
gem 'do rio 'Paraguay ao Alio Paraná, no território para- 
guayo. marcado do ponto de desembarque, e de 1(5 sempre 
que o e,xe'cilo em operações esteja fora dessa área ; e pelos 
generos da tabella n. 4 "os preços nella "designacos, quando 
não dados em substimção. 

u Em quanto, porém", o exercito opero cm território da- 
Republica Argentina subsisto o preço da etapa estabelecida 
no conlrato de 4 de julho do corrente anno. » 
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de 520 a Ü80 ra. dentro da pmincia do Rio Grande ou no 
Kstado-Oriental, do 733 a 703 rs. na Contodcraoão Argentina 
e o preço ajustado para o eiercilo do general Ôsorio iiuanilo 
to entrasse no Paraguay, As novas propostas, filhas do terror 
pânico, constJo do seguinte ofiicio do inspcctor da lliesouraria 
do Rio Grande, ijuc parece ter em toda esta negociada pro- 
cedido regularmente: 

« Concorrerão o mpetentemenlo habilitados por esta the- 
souraria quatro pretendentes,.José Facundo da Silva Tavares, 
Francisco Anlonio Borges, João Luiz Gomes c Wencesláo 
Joaquim Alves Leite, i perante a junta apresentár.õo as in- 
clusas propostas, qus lenho a honra do submetter a V. Ev., 
cobertas cora o resumo dos sous olferccimentos, que mandei 
organisar para com facilidade serem avaliadas. 

« Essas propostas comprchendem as Ires bypothescs figu 
radas pelo antecessor do V. Ex. no primeiro dos citados oíR- 
cios, porém reduzidas a dous preços: o primeiro no caso de 
achar-so o exercito acampado, e o segundo era marcha ou 
opcraçOe». 

« Todos os proponentes so compromettem a fornecer a 
etapa pelo mesmo preço, quer na província quer no Erlado 
Oriental, augmenlandô os, porém, se passar ã Confederação 
Argentina e republica do Paraguay cu província (te Mato- 
Grosso, como melhor verá Y. Ex. do mencionado resumo 

« As propostas que mais interossão A fazenda são as de 
Wencesláo Joaquim AlT';5 Leite e José pacundo da Silva Ta- 
vares, as quacs forão alteradas com os últimos lanços por 
clles üflerecidos: o do 1" reduz a G00 rs. o preço dá etapa 
estando o exercito acampado, e a 380 rs. em marcha cu em 
operações dentro da província cu no Estado Oriental; a 770 
rs. acampado, e a 740 rs. cm marcha no território argentino; 
passando, porém, A republica do Paraguay, cu á província 
de Mato-Grosso, sujeita-se ao preço ajustado para o exercito 
brasileiro ao mando do general Ósorio, e obriga-se ainda a 
fornecer o exercito de reserva dentro da província por 580 
rs. em acampamento, e 320 rs. em marcha. A esta proposta 
lambera se sujeitou o 2o, menos na parte que respeita ao ter- 
ritório argentino, em cujo caso offerece 7ü3 rs. quando hou- 
ver acímpamsnlo, e 735 rs. cm marcha ou operações. 

« E porque não houvesse quem por menos fizesse o res- 
pectivo fornecimento deu-se por concluída a arreraalação. » 

Foi o contrato de que trata este ofiicio que o de üru- 
guayana veiu embargar em Porto Alegre sujeitando o the- 
souro ao pagamento de 800 rs. no Rio-Gramle o Estado 
Oriental em vez de 320 a 580 rs., 111200 na Confederação 
Argentina em vez de 733 a 763 rs., etc. 

E emquanlo se ageitavãa estas patotas (perdõe-me o se- 
nado a phraso rasteira) cs meies ião-se passando, e o exer- 
cito não penetrava no tsrriturio estrangeiro. Em tal siluação, 
honra seja feita ao nobre visconde, pie-idente da província. 
S. Ex., entendendo-se com o Sr. barão de Porlo-Alegre, 
lembrou-lhe os dtveres e direitos do general cm chefe c disse- 
lhe que contratasse os forneciraenlos do exercilo. 

O Sr. barão de Porlo-Alegro contratou então 100,090 
rações fornecidas na Confederaqão Argentina, a preço do 
420 rs. cada uma ; e não se aámire o senado de que o Sr. 
barão de Porlo-Alegre achasse quem se prestasse a fornecer 
etapa a 320 rs. nas mesmissimas localidades omio cm pou- 
cos dias teria o thesouro de pagar 1j32l!0. ISaquclIa, isto 6, 
nas margens do Uruguay-, seja' na margem direita, seja na 
margem esquerda, a subsistência do soldado custa muito pou- 
co. Flujá informei o senado que a etapa na divisão do general 
Canabarro, anles de haver o fornecimento passado para a com 
mandita, era de 400 rs. e etapa ordinária das fronteiras 
calculada geiieroiauiento paga-se a 3u0 rs. 

Tinha eu dito que o Sr. ministro da guerra tendo feito o 
contrato de Uruguayaa o vindo para o Rio do Janeiro havia 
deixado cm pé a basta publica subordinada no contrato de 
ürugiiayna, especialmente em razão do compromisso do com- 
prar o governo tudo quanto a coramaadita tivesse nos seu* 
depósitos. Expliqueicomo onobro ex-presidente da provimía, 
entendendo-se com o Sr, barão do Porto-Alegro, havia man- 

dado anticipar um contraio de fornecimentos no estrangeiro 
para não receber a lei dos fornecedores; como o Sr. barão do 
Porlo-Alegre, correspondendo a este appello, contratou a 
420 rs. 400,000 etapas. 

Eis os olficios que condemnão sobretudo a imprevidencia 
do nobre ministro. Diz o digno presidente ao Sr. barão do 
Pcrto-Alogre : 

« Província de S. Pedro do Sul.—Gabinete da presidên- 
cia, cm Porto-Alegro, 30 de dezembro da 1863.—Rim. o 
Exm. Sr.—Accuso a recepção do ofiicio de V. Ex. de 18 do 
corrente, recebido hoje, e entregue pelei alteres da guarda 
nacional Antonio Ildcfonso de Andrade Naves; o em resposta 
apiesso-me a significar-lhe quo nenhum contrato de furneci- 
mento de viveres existe celebrado por minha ordem, por- 
quanto o quo foi aniiunciada em agosto proximn passado não 
tece effeilo, por haver outro em vigor, ordenado pelo Sr. mi- 
nistro da guerra, o publicado era ordem do dia desse com- 
mando. Agora está annunciado esse fornecimento, o a arre- 
matnçião deve ler legar no dia 2 de janeiro proximo futuro ; 
e logo que o contrato esteja celebrado o Tarei constar u Y. 
Ex. 

' Espero que esta communicação chegará ds mãos de 
de V. Ex. a tempo de o tranquillisar a este respeito ; e que 
V. Ex., como general em chcfr, no caso de qualquer even- 
tualidade, providenciará de modo que o exercilo não snjfra. 

* Dous guarde a V. Ex.—Sr. lenente-general barão do 
Purto-Alegre, commamlnnte em chcfo do exercito em opera- 
ções nesta protincia.—Fiscomíc da Boa-Visla. » 

O Sr. viscoado da Boa Yista appella também para o Sr. 
ministro da guerra, e escrevo a S. Ex, : 

« Província dcS. Pedro do Sul —Gabinete da presidcncia, 
em Porto-Alegro, 39 do dezembro de 1863.-Tllm. o Exm. 
Sr, - O general barão de Porto Alegre me ofilcicu, cm data 
de 18 do corrente, pedindo-me cópia do contrato para forno- 
cimenlo de viveres ao exercito do seu commando, no caso de 
bavé-lo ou feito, como o induzia a crer o aviso de V. Ex. 
do 20 do novembro ultimo, pcdindo-llio igual cópia, e lem- 
brando me algumas providencias a esto respeito: no quo 
respondi que não existe contrato celebrado por mim, pelas 
ratões que V. Ex. não ignora, o que um novo annuncio se 
acha publicado para o dia 2 do proximo janeiro, devendo o 
contrato ter vigor do l" do fevereiro em diante. 

<t Communicando esta occurrencia a V. Ex , peço uma vez 
licença ainda a V. Ex. para ponderar-lhe quão acei tada seria 
a medida de aulorisar o mesmo general a contratar esses 
fornecimentos, por muitas razões, qüo á perspicácia de V. Ex. 
não podem escapar. Deus guarda a V. Ex. -Illm e Exm. Sr. 
conselheiro Ângelo Moniz da Silva Ferraz, ministro o secre- 
lario de estado dos negocies da guerra.— Visconde da Uoa- 
Visla. » 

Eu folgo de reconhecer, Sr. presidente, que o Sr. barão de 
Porto-Alegre soube corresponder ao appello quo o nobre vis- 
conde presidente da província fez para S. Ex. A resposta 
deu a b Ex. quando já se lhe havia apresentado o forneco- 
dor da commandita, mas prova que o nobre general se não 
csquécéra de seus d-.vercs do general éra chefe, encarregado 
sempre do cuidar da subsistência do exercilo que commanda. 
Ahi vai a resposta do S. Ex ao Sr, visconde da Boa-Yista : 

« lllm. o Exm. Sr.—Participo a V. Ex. que chegou Fran- 
cisco Antonio Borges, um dos novos fornecedores deste exer- 
cito, o qual do 1" do fevereiro proximo futuro cm dianta 
principiará a fornecer. Como, porém, por alguma circamstan- 
cia imprevista poderia deixar-se do fazer novo contrato, cu 
já havia providenciado para que o exercito não soiTresso na 
sua alimentação, tendo auterisado ao chefe da repartição fis- 
cal para contratar a compra do 400 000 rações com os âctuaos 
fornecedores, o quo elle fez pelo preço do 420 rs. ; cujo con- 
trato não se veriiicou p ir chegar aqui o mencionado fornece- 
dor Borges anles de eu o haver approvado. 

« Dons guarde a V, Ex. Quartel general era S. Borja, 23 
de janeiro de 18GS.—illm. o Exm. viscoado da Boa-Yista.— 
fiarão da Porto Alegre, a 
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O cor.trato provisario quo fez o Sr. barSo de Porto-Alegre 
prova qu«'oart. 2i do da Uruguayana bem podia não bastar 
ú commandita. 

Para cbegar-so ao contrato de que trata o offlcio que lia 
pouco eu li, do Sr, barão do Porlo-Alegre, o trabalho foi 
insano. Contente com o contrato da Üruguayana, S. Ex. 
veiu para o Pdo de Janeiro sem dar a mais insignificante 
providencia ikcrca de fornecimentos para o exercito quando 
atravessava o Cruguay. E o contraio de Uruguayana foi vi- 
vendo aló que o inspeetor da tliesouraria, honra lhe seja feita, 
metleu-se a abelhudo o avisou ao Sr. presidente quo o prazo 
desse contrato ia terminar. 

Eis o ofiicio do inspeetor da thesouraria ao nobre presi- 
dente da província: 

« Thesouraria do fazenda da província da S. Pedro do Rio- 
Grande do Sul, cm 12 de dezembro de 1SG5.—N 619.—Illm. 
o Exm. Sr.—Segundo informações particulares, o ultimo 
contraio celebrado com José Luiz Cardoso de Salles psra 
fornecimento do exercito da operaçOos nesta província, e que 
foi approvado pelo Exm. Sr. ministro da guerra, devo acabar 
era 31 de janeiro proximo futuro, o por conseguinte princi- 
piar o novo que se houver do fazer no dia Io de fevereiro. 
O tempo de duração dos contratos de fornecimento de que se 
trata feitos pela thesouraria tem sido o de seis mezes, e as 
condiçfles as qne se considorão necessárias, dc modo a ser o 
exercito bem e pontualmente fornecido. 

« E' quanto me cabo informar agora a V. Ex. em obser- 
vância do quo mo determinou por oltivio n. 2,3Í8 ds 7 do 
corrente, além do que ji tive a honra de dizer a respeito por 
officio n 891 do 30 do novembro ultimo 

« Deus guarde a Y. Ex.—Illm. o Exm. Sr. visconde da 
Boa-Visla, presidente desta província.—O inspeetor, Josí 
Francisco de Moura. » 

Na llresou-aria não se sabia nada, não havia conhecimento 
das disposições do conlnto do Uruguayana. E' cxlraordinariol 

O Sn. visconde da IJoa-Yista:—Nem na thesouraria nem 
na presidência. 

O Sn T. Ottom:-0 nobro presidente disje —nem na 
presidência.—Isto mesmo se vê pela resposta que S. Ex, dou 
á thesouraria ; 

« Província do S, Pedro do Rio Grande do Sul —Palacio 
do govornnem Porlo-Alegre, lide dezembro de 1868.—Illm. 
Sr.—Em vista da informação de V. S. de 12 do correnle o 
do tfficio n. 894 do 30 de novembro ultimo, lenho deliberada 
que o annunciopara fornecimento de viveres ao exercito seja 
feilo marcando o prazo de seis mezes, que começaràfl a con- 
tar-se do 1° do fevereiro proximo vindouro, sob condiçOes 
laes quo haja a mais perfeita garantia de ser o exercito bem 
e pontualmente fornecido. O que communico a Y. S. para 
sua intelligencia e devidos ífieitos. Deus guarde, etc.—Vis- 
conde da Üoa-Visía. 

Foi uma verdadeira conspiração do inspeetor e do nobre 
presidente contra o art. 24 do contrato de Uruguayana. 

De maneira, senhores, quo nem a thesouraria nem a presi- 
dência tinhão noticia do contrato de Uruguayana; o fui por 
informaçOes particulares quo a thesouraria transmilliu á 
presidência que se soube quando terminava o contrato; o 
assim se tratou do procurar fornecimento para o exercito do 
Sr. barão dc Porto-Alegre 1 

O Sn, visconde da Boa-Yista : — Soubemos pela ordem 
do dia do Sr. barão de Porlo-Alegre. 

O Sn. T. Oiioni : — O zelo do nobro ministro da guerra 
a este respeito, também despertou cã na côrte por essa epo- 
cha : tenho presentes diversos avisos de S. Ex. que o demons- 
trão. No dia 24 do dezembro escrevia S, Ex. ao nobre vis- 
conde, presidente do Rio Grande, o seguinte; 

« Cumpre que o contrato definitivo seja assignado desde 
logo, ainda quando comece a vigorar na parte comprehendida 
pelo contrato provisório, do fm de janeiro proximo cm 
diante. 

« Não devo jimais V. Ex. esquecer-se que o termo do 
contrato provisorio, está proximo. 

k O exercito não' pôde passar para Comentes e para o Pa- 
raguay sem esse contrato.» 

Outro aviso confidencial de 27 de dezembro diz o seguinte: 
« A 24 do correntu expedi a V. Ex. ura aviso sobre for- 

necimentos do exercito era operaçOos nesta província, e lha 
expuz, o que V. Ex, por certo não ignorará, que o mesmo 
exercito, tendo por missão passar a Corrienles, e operar so- 
bre o território do Paraguay, não o podia fazer sem que o 
contrato para seu fornecimento cm paiz estraugeirn estivesse 
celebrado, e que eu confiava tanto no seu zelo e prudência 
que suppunha tudo feito, 

« Hoje sôbe por uma carta particular, que me comrauni- 
cou o marechal visconde de Camamú, quartel-mestre-gene- 
ral interino, que eslava tudo por fazer, e que se tinha 
annunciado para 7 do janeiro novo concurso para o forneci- 
mento. 

«Ignorava tudo sobro este assnmpto a repartição quo di- 
rijo. Se tal demora se der, V. Ex. sabe avaliar qual o resul- 
tado e prejuízo para as operações da guerra, e a grande 
responsabilidade que pesa sobre mim-, espero, poiém, que 
tal noticia seja falsa, convindo quo V. Ex. clRcie ao barão 
do Porlo-Alegre noticiando o que houver, e se puder esperar. 
Deus guarde a V. Ex., etc.» 

No aviso que eu acabei de ler, o que ha de mais impor- 
tante 6 a declaração: —Ignorava tudo sobre este assumpto a 
repartição que dirijo. — Foi só no firo do anno que acordou 
a preverbial actividade do nobre ministro. Foi então quo 
S. Ex. teve pressa, mandando accclorar a terminação do 
contrato que estava na forja cm Porto-Alegre, despertando o 
zelo e prudência do nobre pre-idenle d» província do Ilio- 
Grande do Sul, em 24 de dezembro, quando é certo quo em 
setembro o nobre ministro eslava ainda naqucllu província 6 
sabi.. que o exercito devia passar naquelles dias para o outro 
lado do Uruguay e não tinha contrato de fornecimentos! 

Se o aviso confidencial de 27 de dezembro, que eu acabo 
de ler, não fosse, como rcredito , não ousarei dizer obra da 
leviandade, mas do açodamento do nobre ministro, açodamento 
aliás natural, quando estava S. Ex. debaixo da pressão do 
tantos negocies c sob o peso de uma responsabilidade tama- 
nha, a conclusão podia ser muito severa. Outro que não eu 
poderia imaginar quo o nobre ministro da guerra, assim 
como organizou o exercito do Sr. barão de Porlo-Alegre, 
dissolvendo o do Sr. general Ganabarro para fazer eleições, 
assim também facilitava aos commanditarios amigos motte- 
rem a mão na thesouraria a seu bel-prazer para arranjos 
eleitoraes ; é o menos que se poderia deduzir. 

Os avisos cunfidenciaes do 24 e de 27 de dezembro são 
dignos do estudo. 

E' o Sr. ministro da guerra quem diz ao Sr. presidente do 
Rio-Grande do Sul quo, a respeito de fornecimentos do 
exercito, que em setembro de 18G3 devia transpôr o Uru- 
guay para ir atacar o Paraguay, nada se sabia na re- 
partição a seu cargo tres mezes depois, E' uma carta parti- 
cular, cscripta ao Sr. visconde do Camamú, que veiu adver- 
tir o ministro da guerra de que era preciso fazer contrato de 
foraccimenlos para que o exercito brasileiro pudesse pene- 
trar no território estrangeiro I E 6 sob a pressão dessa carta 
particular quo o nobre ministro escrevo ao nobre presidente 
da província : « Assigne, assigno, porque se não assignar não 
se invade o Paraguay 1 » Cumpre confessar que tudo isto 
excede os limites da comprehensão ordinária! 

O Sn. visconoe da Boa-Yista:— Eu assignaria até a 4^1 
por etapa, comtaato que por meu respeito não deixasse de 
seguir o exercito ; mas eíio lá está parado, e não foi por 
falta de etapa. 

O Sn. T. Ottom Acredito que q nobre ministro da 
guerra sem duvida tomará em consideração o aparte do 
nobre visconde. 

Sr. presidente, eu ponho de parte muitos apontamentos 
para não prolongar esle discurso inconvenientemente.... 

O Sa. Pompxu : — Não apoiado. 
O S*. T.Oitosi. .. mas não deixarei incompleta a historia 

10 
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6o contrato (Je 16 de janeiro deste anno, que elevou as etapas 
de 42(> rs. a 1^600. 

Já expliquei porque artes o nobre visconde presidente do 
Rio-Grando está enlrepue á commandita fornecedora atado 
de pés e mios, não havendo coocurrencia possível pelos mo- 
tivos creados pelos (actos de Uruguayana e por tudo quanto 
eu referi, não apparecendo outros concurrentes senio os da 
commandita, estava o nobre presidente entregue á discrição 
delles ; o que havia do fazer ? Não tinha remédio senSo su- 
jeitar-se, aliás toda a responsabilidade de não passar o exer- 
cito para a Confederação Argentina e para o Paraguay ficava 
sobre a cabeça de S. tx., assim como a responsabilidade de 
qualquer contrato que o Sr, visconde fizesse nessa occasião 
era toda de quem tioha por sua imprevidencia deixado as 
cousas chegarem a ponto em que a commandita havia ne- 
cessariamente de dar a lei. 

Em taes circumstancias, pois, o nobre presidente fez o que 
todos farião, o que eu faria. O ministro dizia-lho : « Yêde 
que a invasão do 1'araguay depende doste contrato, assig- 
uai-o. » Eu havia de pedir depois a minha demissão, havia 
de procurar justificar o meu procedimento no parlamento, 
como estou cerío que o nobre presidenta fa-lo-ha ; mas lá 
o que havia de fazer ? O contrato melhor quo pudesse obter 
na occasião, 1jJ600. 2f|. ou mais. Era indispensável atacar o 
Raraguay, e não comprometter o exercito da Concórdia, dei- 
xando de associa-lo por Itapúa com o exercito do Sr. barão 
de Porto-Alvgre. 

O Sr. Pompeddá um aparta. 
O Sr. T. Oiiom: — Mas o nobre presidente ainda não 

Sabia que o contrato das 400,000 rações estava feito. Pelo 
menos é o que eusupponho; o nobre presidente, porém, dará 
melhores informações. 

Havendo a fatalidade levado as cousas ao ponto em que 
eslavão, e quando o infeliz contrato do 16 de janeiro era por 
assim dizer um fado consummado, o nobre ministro reconhe- 
ceu então que os felizes contratadores, não havendo concur- 
zencia possível a oppôr-lües, eslavão senhores da situação e 
no caso de dar a lei. 

Abi vão textualmente as queixas sentidas quo o fado ar- 
rancou depois a S. Ex., na tribuna da camara dos Srs. de- 
putados. 

« Como podia, pois, de um momento para outro, naquel- 
las paragens, mudar-se de fornecedor? Onde o encontrar? 
Como, sem prejuízo da marcha e das subsequentes ope- 
rações? » 

R' isto o que eu tenho repetido mais do uma ver. O nobre 
ministro confessa que os contratadores da Uruguayana esla- 
vão senhores da situação. E assim seria, ainda quo o nobre 
presidente da província tivesse recebido confidencia ácerca 
das disposições do contrata de Uruguayana, que ficou em 
segredo por deplorável omissão. 

Feitos novamente editaes para a • rrematação por forneci- 
mento no estrangeiro, o nobre visconde presidente achou mais 
conveniente que o contrato fosse feito no exercito polo Sr. 
barão de Porto-Alegre, e a amostra das 460,000 rações,ajus- 
tadas a 420 rs. em S. Burja, prova que. a presidência anda 
melhor inspirada do que a repartição da guerra. 

A commandita, que nada ignorava do que ia pelas repar- 
tições publicas, assustou-se com a noticia da autorisação 
dada aa Sr. barão de Porto-Alegre. Viu se perdida, e já se 
contentava com as seguintes condições, que propoz aqui na 
côrte em fins de dezembro; mas a 2 do janeiro se havia en 
cerrado, por virtude das ordens do nobre ministro, a hasta 
publica, em Porto-Alegre, t eslava aceita a proposta dos 
mesmissimos commanditarios, que produziu o contrato de 16 
do janeiro. 

«O arremalanla receberá pelo fornecimento do cada etapa, 
de qualquer das tab-.llas mencionadas, ao exercito de opera- 
ções, quer esteja a força cm marcha, ou acampada na pro- 
víncia do Rio Grande óu no Estado Oriental a "00 rs , na 
Republica Argentina a 800 rs., na do Paraguay a ti?ití0, e 
ás forças que guarnecem as praças ou aquarteladas, de 
observação oa em marcha, quer na'provincia do Rio-Grande, 

quer no Estado Oriental, a 580 rs. por etapa, e as dietas 
pelos preços do contrato do 10 de novembro de 1864, cele- 
brado cora a lhesouraria da fazenda do Rio Grande do Sul. » 

Feita a arremalação em 2 de janeiro, em Porto-Alegre, 
esta proposta ficou prejudicada. 

O zèlo do nobre ministro então recrudesceu. S. Ex. expe- 
diu logo no dia immediato á data do contrato o seguiulo 
aviso: 

"Gabinetedo ministro.—Ministério dos negocies da guerra. 
—Rio da Janeiro, em 17 do janeiro de 1866.—Illm. o Exm. 
Sr.—Em resposta ao seu ofileio de 30 de dezembro findo, de- 
claro a Y. Ex. que, allenlo o que contra a especUtiia do 
governo imperial ba occorrido sobre o contrato de forneci- 
mento, poder-se ha tomar o expediente, por Y. Ex. lem- 
brado, de aulorisar aoberão do Porto-Alegre para contrata-lo; 
mas que. podendo succeder que tllo não possa conseguir, 
bom será que V. Ex. não annulle ou susta o concurso que 
a lhesouraria abriu, e que só dé sua decisão logo que aquelle 
barão lhe communiquo qualquer deliberação que houver to- 
mado. ou a impossibilidade de obter um bom contrato. 

« Para esse fim rcraetterá V. Ex. ao mesmo birão o in- 
cluso aviso por um proprio de inteira confiança, que com 
rapidez se dirija ao qua tel-goneral do exercito em opera- 
gões. 

« Além deste alvilre, põde-se ainda tomar o seguinte : 
ficar dependente a adjudicação do fornecimento da clausula 
de não ter ainda o barão do Porto-Alegre celebrado contrato. 
O que deve-se coramunivar ao referido barão. 

«Deus guarde a Y. Ex:—Ângelo Monte da da Silva Ferrai. 
—Sr. visconde da Boa-Vista. » 

Aprés Ia mort le medecin I 
E quando S. Ex. soube quo o fatal contrato de 16 de ja- 

neiro estava assignado debaixo da responsabilidade do nobre 
visconde, ainda mais cresceu o zélo para libertar o thesouro 
de condições tão onerosas. Em 21 de março (dous mezes e 
cinco dias depois do contrato), S. Ex. escreveu nestes termos 
ao Sr. barão de Porto-Alegre: 

« Pela condição 10 do contrato celebrado com José Luiz 
Cardoso de Sallès, em 10 de janeiro ultimo, para fornecimento 
do etapas o dietas ao exercito do commando de V. Ex., ficou 
estipulado que os preços serão reduzidos aos do contrato em 
vigor no exercito do commando do general Manoel Luiz Osó- 
rio, se houver juneção dos dous exércitos. 

« E, como por aquella condição mostrou o mesmo forna- 
cedor reconhecer que se não devião pagar dous preços por 
generos iguaes em igualdade do circumstancias, chamo a 
alteação de V. Ex para semelhante ponto, afim de que a 
rcducção indicada se verifique logo que os dous exércitos 
operem na mesma «oiia, o semelhantes sejão os meios de 
transporte. » 

Este offlcio é datado de 21 de margo deste anno. 
Em additamenlo, e cm offlcio reservado de 22 do mesmo 

mez, disse mais S. Ex.: 
« Tenho de chamar a allcoção do V, Ex. para os preços 

das etapas estabelecidos no contrato de 16 do janeiro ultimo, 
para n fornecimento das praças do exercito sob o comaiando 
de V. Ex. ; preços que oncrão a fazenda publica, mui espe- 
cialmente quando as forças operarem no território para- 
guayo 

« No citado artigo eu dizia a Y. Ex. que, á vista da con- 
dição expressa no contrato, do quando houver junccão dos 
dous exércitos ficar o preço das etapas por praça lio exer- 
cito, por V. Ex. commandailo, igualado ao do outro exercito 
logo quo passasse o rio Paraná, deveria V. Ex. tirar pai lido 
de estarem operando os dous exercites em uma mesma zona 
para serem considerados como tendo feito juneção. Uorapro- 
me boje manifestar que o pensamento da governo é qua Y. 
Ex.: assim que puder, rescindi tal contrato, celebrando cm- 
tro para que o fornecimento ds forças do exercito por V. Et. 
commandudo se faça com mais vantagens para os cofre» pú- 
blicos.) » 

Rescinda o contrato, é o conselho que o nobre ministro 
deu ao Sr. barão de Porto-Alegre, insinuando S. Ex. que • 
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general chicanasse sobre a clausula que reduzia a etapa 
quando o exercito fizesse/uncção com o do Sr. genera lOsorio, 
O nobre ministro, explicando* hermenêutica ao Sr. bariío de 
Porto-Alegro, demonstrou que fazer juncção e operar na 
mesma zona sJo disposiçfies idênticas. 

Eu durido, senhores, que os felizes commanditarios ad- 
millSo a intcrpretaçíío, tanto mais que a clausula que S. Ex. 
accresctnla—e semelhantes os meios de transporte—dava 
aos commanditarios evidente ganho de causa. 

Rescinda o contrato, podia parecer simples coarctada, ou 
meio de defesa preparado inteiligcntemenlc com a necessaris 
antecedência, para no futuro ficar a culpa da etapa de IgGOO 
srbre as costas do Sr. bardo de Porto-Alegre, que desageita- 
damente fez o triste contrato de 420 rs., o qual só veiu a 
servir para dar argumentos á opposiçio. Ao nobre ministro 
deixou melhores argumentos o nobre visconde, presidente, 
que, na opiniio do nobre ministro, é o culpado da etapa de 
I1S66O, que aliás, lhe foi imposta até com a comminaçdo de 
responsabilidade da nSo entrada do nosso exercito na Oonfe 
dcraçio Argentina e no Paraguay, pelo nobre ministro. 

Rescinda o contrato 1 E a condiçío 11' do contrato, que 
nesse caso obrigava o governo a pagar Iodos os gêneros que 
existirem nos diversos depósitos.conforme os preços da etapa 
e dos artigos da dieta, c das rações de aguardente 1 

E' certo que o nobre ministro tem censurado desabrida- 
mente o nobre visconde, a pretexto desta condição, o toda a 
censura seria procedente so nio fosse o nobre ministro quem 
impoz ao nobre visconde o contrato de 1G de Janeiro, e se, 
demais, S.Et. ni'o tivesse estnbelccido o singular precedente 
de idêntica doutrina no coutrato dc Uruguayana, cuja condi- 
ção 3* diz assim : 

a O presente contrato será considerado provisória e du- 
rará unicamente emquanto definitivamente náo fôr esse ser- 
viço contratado na fôrma das ordens do governo imperial, 
comtanto que o tempo que tem do decorrer da data do pre- 
sente até a difioitiva soluçáo nSosej i menor do quatro mezes 
Sc, ponlm,antes deele prazo, fôr resolvido que este contrato 
não lenha vigor, o governo receberá todos os generns em de 
posito, que os conlratadorcs tiverem, pelo preço do presente 
eoulralo, ou conforme o preço das tabellas.» 

As tae» mysteriosas tabellas de Uruguayana, pelas quaes 
a comraandita, no dizer da thesouraria, mostrára tamanha 
predilecçáo, é que náo apparecem, e o nobre ministro faria 
grande serviço se as communicasse ao senado, 

Vou, agora Sr. presidente, dar urna idéa perfunetoria dos 
preços dos fornecimentos, cujas tabellas sáo conhecidas, e 
quo todas fleáo abaixo das do Uruguayana. 

O contrato da Uniáo, feito pelo Sr. barão do S. Gabriel 
t aquelle cujas tabellas a commandita repellia como menos 
propicias aos fornecedores. Pois bem, segundo as tabellas do 
contrato da Uniáo — um alqueire de arroz custa 23)5040 
uma arroba do assucar 173920, uma dita do carne secca 
GíSOO, uma dita de café moido SoSGOO, uma gallinha 24 

E por fallar em gallinhás, abi vai uma no.icia que não 
deixa do ser interessante, e que eu li em uma carta do sul. 

Conforme o contrato de IG de janeiro, feito em Porto-Alegre, 
a etapa no Paraguay ó de 1ÍÍG00, e o preço das dietas o dobro 
do das tabellas do mesmo contrato Estos preços são, com pe 
quenas variantes, os do contrato da União. Ó preço de uma 
gallinha vera a ser pois 44- E como era marcha os fornecedo- 
res não tóm facilidade do obter galliubas, e ó mais fácil con- 
dnzir carneiros, o visto quo um carneiro eqüivale a 12 galli 
nbas, cm logar de 12 gallinhas se forneço para as dietas um 
carneiro. A conseqüência desta perraula, quando o medico re- 
ceita a dieta de gallinha, não ó só que o pobro doente tome 
caldo de carneiro era voz do caldo do gallinha. Não 1 Para 
que as receitas dos médicos não fiquem em desharmonia com 
as contas, o lhesouro é debitado por 12 gallinhas, islo é, 
compra-so um carnnirn por 483 ' 

Com taes alcavalas, senhores, poderá haver dinheiro que 
chegue? São as conseqüências do conselho do pobre ministro, 
quando declarou que as economias são agora intempestivas; 
mas estas conseqüências vão nos ficando muito cara», 

O Sr. barão de Porto-Alegre havia contratado, como eu já 
disse.a420rs. aetapa;linha 10,000homens; 10,ÓOO1^420rs. 
=1:200(3. E' o que se gastaria diariamente para o forneci- 
mento da etapa. 

Ia começar a vigorar este contrato, quando chcgárão os 
conlratadores de IC de janeiro deste anuo, como direito de 
receber, em vez de 420 rs., 1fjG00. Não verifiquei, mas pare- 
ce-me que o fornecedor de 120 rs. era da mesma commandita, 
que passou a vender diariamente as mesmas rações, que na 
vespera lhe rendiâo 4:2004 por 16:0003, augraentando o seu 
lucro diário com a insignificante quantia de 11:8003, ou em 
um m»z 331:0003 ou em cinco mezes, que lá se vão depois 
de 1G de janeiro 1,770:0003. Esta enorme quantia, esbanjada 
em pura perda, é outro desgraçado corollario dos conselhos 
do nobre ministro da guerra. Não ó tempo de fazer econo- 
mias ! 

Com a entrada do exercito do Sr. barão de Porto-Alegre 
no Paraguay, milhares de contos de réis se estão assim mal- 
baratando. 

O Sr. Pojipeu : — Já está no Paraguay ? 
O Sr. T Ottojii : — Pergunta se está no Paraguay o 

exercito do Sr. barão de Porto-Alegre ; supponho que sim, 
porque cuido que as missões de Uruguay.pertcnceutes á Con- 
federação Argentina nas vizinhanças de S. Corja, occupão 
sómente uma zona de 11 ou 12 léguas além do rio Uruguay, 
e immediatamente que começâo as vertentes do Paraná estão 
as missões do Paraguay. * , 

Portanto, ha muitos mezes está o Sr. barão de PorlO-AIe- 
gre, ou ao menos forças do seu commando, no território do 
Paraguay; eu não sei a como se está fornecendo o exercito, 
qual « o preço daselapis; mas pelo contrato é IJiGUIf, e a 
todo o tempo, se acaso menos se tem pago, os fornecedores 
disculiróõ perfeitamente essa questão gengrapbica. 

Senhores, cm vista do tantos escândalos, eu, pela minha 
parle, vou acreditando o que ha muito tempo so escreve do 
Rio-Grando e do Rio da Prata. Para mim, já não ha duvi Ia 
que existe uma conspirngão geral afim de que a guerra não 
acabe ; acho que estes faclos provão que assim devo ser. Os 
interesses de todos os nossos vizinhos avultão com a conti- 
nuação da guerra; e, quando vier a paz, o Brasil é que ha 
de ficar pobre. 

Vou terminar o meu discurso, lendo ainda um apontamento 
que tomei para calcular, conforme as tabellas do contrato da 
União, o valor de um boi na Confederarjão Argentina e no 
Paraguay. [Lenda] : 

a Na Confederação Argentina a etspa é de 1^200, e dada 
a carne de uma rez para 70 praças, é a etapa de 70 praças 
70 Mas a ctapâ consta, além de caroo, de 
1/80 de farinha, 1 onça do sal, 1/2 onça de fumo. 3 onças de 
matte. Avaliando a farinha cm 8$ o sacco e os mais artigos 
pelos preços da tabella das dietas, tem-se de farinha 30 rs., 
de matte'30 rs., de fumo 140 rs., de sal 20 rs., ou ao todo 
2Í0 rs., e para 70 praças 2GJÍ800, que, ..balidos do tvtal 
(814), dá para preço de cada rez 574200 e mais 125 oe 
couro, graxae sebo. Vende-se, pois, um boiiiubo porG04200, 
afora o que se ganhou nos outros generoso sendo a etapa 
do l;5ô00, como no Paraguay, por calculo idêntico mostra 
que vende-se o boizinho por mais do 1104- Por isso so diz 
que o 2° corpo de exercito é o paraizo dos fornecedores. 

A correspondência do Jornal, datada de 9 do abrã desta 
anuo, oxpnme-so assim: 

« Tudo o exercito está bem fardado, bom armado a conve- 
nientemente municiado, sendo tanto o armímonto coma o 
fardamento do superior qualidade; o fardamento, porém é 
em tamanha abundância que os soldados já não sabem como 
carrega-lo. 

« Os fornecedores estão satisfeitos, porque a etapa é de 
14200 e dá-se uma rez para G5 praças, um alqueire de fari- 
nha para 80, Ires onças de herva, uma de sal e meia de fumo 
pira cada praça. » 

Sr. presidente, eu sinto que o Sr. ministro da guerra não 
esteja na casa, nem algum outro de seus collegas; mas, como 
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é do estylo ba-ver amigos obsequiosos que tomem nota dos 
discursos da opposiçáo, para que SS. EEx. responHSo, fico 
na esperança de quê esto faclo se terá dado a respeito de 
algumas perguntas que eu fii, e que o governo ha de res- 
ponder e explicar o que julgar digno do resposta ou de 
explicaçáo. 

Por ora fico aqui. 
Tendo dado a hera, ficou adiada a discu-sSo, e o Sr. pre- 

sidente deu a ordem do dia seguinte; 
1 > parle.— 3.s discussSo da propcsiçSo da camara dos 

Srs. deputados, autorisando o governo a conceder um anno 
de licença com vencimentos ao desembargador Joaquim Fir- 
mmo Pereira Jorge. 

Discussão do parecer da commisgSo de marinha e guerra 
sobre o requerimento do coronel David Canabarro. 

2.» discussão da proposição da camara dos Srs. deputados, 
approTando o contrato feito psla governo com o baião do 
S. Lourenço, para a navegação do curso do rio de S. Fran 
cisco inferiorá cachoeira de Paulo Allonso, com o parecer da 
coramissão de empreias privilegiadas 

1 1 discussão da proposição da mesma camara, creando va- 
ries collegios eleiloraes em diversas províncias. 

2.'parle.— (Ao mdo-dio.) — Continuação da discussão 
do voto de graças. 

Levantou-se a sessão ás 3 lt2 horas da tardo. 

3S'sessSo 

EM 12 DE JUNHO DE 186S. 
PSES10ENCIÁ DO SR. VISCOXDE DE ABAETÉ. 

A's II Ijí horas da manhã, achando se presentes os Çrs. 
visconde de Abaelé, llafra. Teixeira de Souza, Almeida Al- 
buquerque, Chichorro, Mendes rios Santos, Araújo Ribeiro, 
Dantas D. Manoel, barão de S. Lourenço, marque-z de lia 
nhaem, Paranhos, Zacharias, Souza Ramos, Dias de Carva- 
lho, marquez do Olinda, barão de Pirapama, Jobim, visconde 
de Itahorahy barão de Maroim, Souza Franco, Cunha Vas- 
concellos, Otínni Rodriguss Silva, marquez de Caxias, Sá e 
Albuquerque barão de Muriliba. Porapeu, visconde da Roa- 
Vista e Silveira da Motta, o Sr. presidente abriu a sessão. 

Faltárão com causa participada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, Nunes Gongalvea, barão de Antonina, barão 
de (Juarabim, Cândido Borges, Carneiro de Campos, Euse- 
bio, Paula Albuquerque, Paula Pessoa, Furtado, Sinirobú, 
Pimenta Bueuo. Nabuco, Souza e Mello, visconde do Jequiti- 
nhonha, visconde do Sapucaby, visconde do Uruguay; e sem 
participação os Srs, barão de Cotr gipo. Souza Queiroz, Fer- 
nandes Torres, Fonseca e visconde de Suassuna. 

Foi lida e approvada a acta do 11 do corrente mcz. 
EXPEDIEME. 

O Sn Io SECSEiAKio deu conta do seguinte: 
Officio de 9 do ccrrenle, do ministério da guerra, acompa- 

nhando os autographos das seguintes resoluções da assem 
bléa geral legblativa, nas quaes Sua Magcslado o Imperador 
consente: Ia, na escola central ou militar da cdrle o estu- 
dante Francisco Tberesio Porto Nelo; 2a, na escola central 
da côrte o estudaule Agostinho Luiz da Gama Júnior.—Forão 
a archivar, parlicipaudo-se ioulra camara. 

Três oDicios de II do corrente, do ministério do império, 
acompanhando os autographos das seguintes resoluções da 
assembléu geral legislativa, nas quaes Sua Mageslade o Im- 
perador consente: )a, autorisando o governo para aposentar 
os empregados da secretaria, contadoria e outros da camara 
municipal d? cúrle; 2a, determinando quo os eleitores da pa- 
rochia de Valença, província de Piauhy, votem no collegio 
de Oeiras, e contendo outras disposições; 3a, autorisando o 
governo a mandar matricular na faculdade de medicina da 

córte o estudante Quinliliano Pacheco Ferreira Lossa.—Forão 
a archivar, participando-se á outra camara. 

Ofiicio de 11 dó corrente, do 1' secretario da camara dos 
deputados, participando qun a dita camara adoplára a emen- 
da feita pelo senado á proposição da mesma camara que de- 
clara que as filhas dos offlciaes do exercito e da armada tém 
direito ao meio soldo ou tnonlo pio deixado por seus pais, 
embora casadas anles da morto destes; o que ia dirigir á 
sancçâo imperial.—Foi a archivar. 

Ia PARTE DA ORDEM DO DIA. 
Entrou em 3a discussão, o foi sem debate approvada para 

subir á saneção imperial, a proposição da camara dos depu- 
tados, autorisando o governo a conceder ura anno de licença 
rom vencimentos ao desembargador Joaquim Firmino Pereira 
J.rge. 

Seguiu-se a Ia discussão do parecer da coramissão do ma- 
rinha e guerra sobre o requerimento do coronel David Cana- 
bar o, concluindo que seja remeltido ao governo. 

O Sr. Ferpctni Pennn; — Quando o nobro senador 
pela província de Minas apresentou um requerimento para 
que se pedissem ao governo informações sobro o processo do 
conselho do investigação e do guerra" a que foi subrnettido o 
brigadeiro honorário "David Canabarro, eu não pude dar-lbo 
o meu voto; não porque me faltasse naquella nccasião o de- 
s jo quo sempre nutro do concorrer pela parte que mo toca 
para que a lei seja em todo o caso observada, fazendo-se a 
cada um a justiça devida, mas por parecer-me; 1», quo ex- 
pedindo aquellã ordem nada mais fez o nobre ministro da 
guerra senão cumprir o seu dever, e que se foi por isto cen- 
surado, com muito maior razão o fundamento poderia sê-lo, 
•o deixas-e de mandar averiguar pelos meios que prescrevem 
as leis militares as causas do um facto tão grave e cxlraor- 
dinario como o do haver sido invadido o território do império 
por inimigo externo, -sim cncantrar a resistência quo devia 
óppflr-lba a força da guarnição da fronteira ; 2°, que 
sendo a matéria 'por sua natureza importante e melindrosa, 
o eslando ainda pendente de julgamento, não convinba 
que o senado inlerviesso na questão, ale porque, podendo o 
debato tomar um caracter político, era lambem para receiar- 
se que excitasse paixões, que inflúisse de qualquer modo no 
animo dos juizes,e proiluzissoeffeitosprejudiciacs á disciplina, 
e talvez mesmo ás operações do exercito qne so estava erga- 
nisando na província do Rio-Grande; 3a, flnalmcnle, que dado 
o caso do ser injusto o procedimento do ministro a respeito 
daquelle official, nada cbstava a que ello proprio usasse do 
direito quo a lei garante a todo o cidadão brasileiro, diri- 
gindo a sua queixa aos supremos podores do estado, como 
ultimamente o fez. 

Por muilas vezes linha eu ouvido dizer, quer era conver- 
sas particulares, quer pela imprensa, quo a ordem para a 
formação daquelle processo tinha sua principal, senão única, 
origem na inimizade pessoal ou política do nobre ministro da 
guerra, que assim aproveitava a occasião de perseguir o 
abater um adversário do grande influencia na província; 
mas confesso quo, oxaminande imparcialmente os faclos,nun- 
ca pude adquirir igual convicção. 

áe com (üeito a ordem fosse inspirada por inimizade pes- 
soal. ou por espirito de partido, se tivesse por objecto qual- 
quer interesse político, ou se o nobro ministro da guerra 
entendesse que podia deixar de expedi la sem faltar ao seu 
dever, como explicar-se o facto de haver lambem compre- 
bendído ntlla o coronel Fernandes, que, segundo se diz, per- 
tence a outro partido, que clle deseja favorecer ? 

Além disto, senhores, para persuadir-mo de que não havia 
da parte do nobre ministro da guerra a supposta prevenção 
contra o brigadeiro Canabarro parecia-me mais quo sufici- 
ente o modo como elie manifestou o conceito que foimava 
deste oflicial, em sessão da camara dos deputados do 30 de 
junho de ISGo, isto ó, quando já contava quasi dous mezes 
de ministério, e pouco antes de sua partida para o Rio-Gran- 
de do Sul. 

Naquollo dia chegou á esta côrto conjunctamento com as 
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participações orttciacs 'Jo memorável combato do Riacbuelo a 
noticia, ainda muito vaga, da invasão do Rio-Grande pelo 
passo de S.Rorja, onde se dizia quebavia sucumbido heroica- 
mente até o ultimo dos soldados brasileiros que o detendião, 
equando do seio da camara se levanlárão vozes que impula- 
vão este desastroso succosso á imprcvidencia do presidente da 
província o do brigadeiro Caimbarro, viu-se que o nobre 
ministro da guerra procurou defenle-los quanto Ibo era 
possível naqucllas circuraslancias, e que depois de ler feito 
muito judiciosas observações com o (im de mostrar que nem 
a occasião era própria "para rccriminações, nem as noticias 
até então recebidas bastavío para fue s'c formasse qualquer 
juízo sobre os aeootccimentos, assim so exprimiu a respeito 
daquflles dous funccionarios (Ltndo.) 

« O governo avaliará o procedimento do seu delegado na 
provincia do Rio-Grande do Sul, e conformo clle. sem ser 
insinuado, sem mesmo ser por esta camara, em viilude de 
uma discussão calorosa, levado de rojo, terá a coragem dc 
tomar todas as medidas, quo forem adequadas para silvar o 
principio da autoridade o ao mesmo lempo para restabelecer 
as conveniências políticas no Rio-Grande do Sul [Xpoiaios, 
muiln bem). 

« Quanto ao general Canabarro, senhores, não escureça- 
mos o mérito. Tenho grande confiança nesse disliocto gene 
ral, que 6 sem duvida uma gloria militar do Rio-Grande do 
Sul. (d/uífoi apoiados ) Ello serviu debaixo de minhas ordens 
quando administrei aquella provincia, o declaro quo confio 
muito ca sua bravura e patriotismo. {Muitos apoiados.) » 

O Sr. T. Oitom Ob! que sinceridade I 
O Sn. Ferbeiiu Penna:—Não tendo motivo algum para 

duvidar da sinceridade com que forão proferidas estas pala- 
vras, devo toma-las na sua significação natural, e dar-lhes 
todo o credito. 

O Sn. T. Ottom Sobretudo combinando-as com os efli- 
cios da mesma data. 

O Sn, Ferreirà Peniu Não tenho presentes os officios 
a que allude o nobre senador, nem sei bem quacs sejão, mas 
em lodo o caso creio quo o nobre ministro da guerra, mani- 
festando o conceito que fazia do brigadeiro Canabarro, nos 
lermos quo acabei de repelir, perante a tarara dos Sn. de- 
putados, em occasião tão sulcmne, c quando o accusavão por 
não ler obslado a invasão' da fronteira, mostrou pelo menos 
quo não estava prevenido contra ello. 

O Sr Zaciurias Apoiado. 
O Sr. Ferreira Pkena So estivesse prevenido, se por 

ventura premeditasse algum acto de perseguição ou vingança 
contra o brigadeiro Canabarro, seria incomprchonsivel o seu 
procedimento; começando por elogia-lo, o por dcclara-lo 
digno de toda a sua confiança. {Apoiados.) 

O Sr. Ottom :— Sabe bem fazer estas cousss. 
O Sa. Ferreira Penna:—Ale so disse, se bem me recordo 

quo tanta era a má vontade do nobre ministro da guerra con- 
tra o brigadeiro Canabarro, que na mesma ordem pela qual 
mandou formar o conselho do investigação declarou quo elle 
deveria responder a conselho de guerra, como so já soubesse 
aniicipadamente, ou antes quizesse insinuar quo nos factos 
de que era arguido havia crinnninalidade. Parece-me, porém 
que esta accusaçào lambem ficará desvanecida desde que 
se observaar quo o nobre ministro da guerra nenliuma ino- 
vação fez naquella ordem, cingindo-se inteiramente ao dis- 
posto na resolução do consulta de 7 do junho do 18(i2. 
publicada na ordem do dia do exercito n 317 de li do 
mesmo mez, e concebida nestes lermos; {Lendo) 

« Sua llngcslado o Imperador, conformando se com o pa- 
rrccr do conselho supremo militar dc justiça, exarado cm 
consulta do 28 de maio findo sobro o officio n. 172 de 14 do 
dezembro do 18G1, do presidente da provincia do Piauhy, c 
papeis que o acompanbárão em quo consulta se, a despeito 
da provisão da 25 do janeiro de 1814, se pode mandar pro- 
ceder polo mesmo lado a novo conselho de investigação 
quando o primeiro não pronuncia, quer quando se obteiiba 

novas provas, quer quando o parecer do primeiro conselho 
não esteja de accordo com as provas dos autos, ou emfim 
quando por qualquer motivo não se conformo com clle a au- 
toridade quo o mandou instaurar, como julga o dito presi- 
dente ser do pratica, fundado na disposição da provisão do 
14 de março de 18.18, o doulrina do art 155 § 3o, combi- 
nado cora ns^irls 119 e 3i7 do codigo do processo o avisos 
dc 27 do dezembro do 1855 e 30 de janeiro do 1850: Houve 
por bem, por sua immertiata e imperial resolução de 7 do cor- 
rente, mandar declarar que em qualquer das bypolheses fi- 
guradas por aquelle presídento, anda mesmo apparecendo 
novas provas (porque estas deveráõ ser reraellidas ao conse- 
lho de guerra) 6 desnecessário novo conselho de investigação, 
em face das resoluções de 28 de maio e 4 de junho de 1815, 
as quaes decidirão-que ov conselhos de investigação sejão 
sempre submetlidcs a decisão dos c- nselhos de guerra, não só 
porjuo o art. 155 § 3» do codigo do processo criminal não 
fez dependente a jurisdicção e competência dos conselhos do 
guerra do juizo aISrmativo dos de investigação, como porque 
à admiltir-se a intelligencia contraria viriãõ os conselhos do 
investigão a decidir por si só o que deve ser conjuncUmento 
pelos censclbos de guerra e pelo tribunal do conselho supre- 
mo militar de justiça, o até usurpar attribuições que só com- 
petem ao poder moderador. » 

No requerimento de que agora se trata queixa-se o briga- 
deiro Canabarro da grande demora ou procrastinação que i, 
tem havido na reunião do conselho do investigação, e pede 
ao senado quo pelas vias coostilucionacs conslranja o governo 
a cumprir o seu dever, fazendo quo se congregue o dito con- 
selho, e nomeando logo os membros que devem compór o de 
guerra. 

Em aviso datado dc 18 de maio ullimo, e acompanhado da 
diversas penas ofilciaes a que so refere, informou o ministério 
da guerra que —não tendo sido possível reunir-se o conselho 
de investigação.apezar da multiplicidade do nomeações quo se 
linha feito do (íficiacs para rella servirem, já porque uns por 
sua avançada idade ou moléstias não podião comparecer, já 
porque outros não podião ser distrahidos do serviço em que 
se acbavãt»mxs dous corpos de exercito em operações, era com 
tudo de suppôr que "ovdilo con-elho tivesse encetado os seus 
trabalhos, vi-to que davião achar-?e na capital da provincia 
do Rio-Grande do Sul o marechal de campo Francisco de 
Arruda Gamara, o brigadeiro graduado João Antonio de Oli- 
veira Lobo, e o coronel José Pereira Dias ultimamente no- 
meados para compó-lo. 

A ülustre commissão dc marinha e guerra, a quem forão 
presanles Iodos estes papeis.diz quo o requerimento lhe parece 
fundado em justiça; lamenta a demora do processo, que talvez 
teria sido evitada so a principio fosse o conselho composto 
de oíEciaes desompedidos, o não necessários ao serviço activo 
dos dous corpos do exercito; observa que aclualrnenfo não ha 
providencia a tomar se á vista do quo consta das sobreditas 
informações; e concluo o seu parecer propondo que. a fim de 
não reproduzir-se no consel o de guerra o acontecido no do 
investigação, seja o requerimento remoltido ao governo para 
toina-lo na devida consideração, e prover de modo conveniente 
a verificar-se promptamentõ o julgamento do coronel Cana- 
barro, o dos outros ufflciaes que se mandou responsabilisar. 

Sem pretender cunln riar esta esnelusão, peço todavia li- 
cença A illustrada cominissão para expõr o que penso sobro 
um ponto, que parecendo-me essencial, e digno de exame, 
não foi todavia elucidado por ella como conviria que o fosso 
para tornar mais completo o seu pavecer. 

Deve-se porventura considerar o Sr. Canabarro como ofH- 
cial general do exercito para não ser julgado senão por gene- 
racs? A própria commissào o denomina—coronel da guarda 
nacional com honras de brigadeiro, mas observando eu ao 
mesmo lempo que dia não faz reparo algum sobre a alio- 
gada falta dc ofitriaes genoraes para a formação do conselho 
de investigação, juUo conveniente lembrar a' legislação quo 
mo parece applicavcl ao caso, para quo a mesma coniraissão 
o o senado üecidão se é ou não bem fundada a opinião quo 
tenho a este respeito. 
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A lei, qne entre nós regula a composição dos conselhos de 
guerr», a qne tem de responder os olBciaes generaes. é, se 
não mo engano, a de 13 de setembro de 182G, proposta pelo 
fallecido marquei do Paranaguá, então ministro da marinha, 
quando occorreu a necessidade do sujeitar a processo o -vící- 
almiranlo Rodrigo José Ferreira Lobo, comraandante da esqua- 
dra do Rio da Prata. Dia essa lei : [Lendo.) 

« Art. l.» Os conselhos de guerra em que houverem de 
ser julgados oDiciaes generaes serão compostos de um presi- 
dente, que terá graduação ou antigüidade maior que a do rco, 
do auditor cora voto, e*de cinco oíliciaes generaes do gradua- 
ção superior, igual, ou interior á do réo. 

« Ait 2 ° ?ião havendo officiai general mais graduado ou 
antigo que o rcn para presidir o conselho, nomear-se-ha para 
esto exercício um cuaselbeiro de guer.-a, o qual não terá voto 
na instância superior quando o prccoíso ali subir. 

o Art. S." Ficão derogadas todas as leis, alvarás,decretos, 
e rosoli cies era contrario. » 

Maqucllo tempo ainda não existião os officiacs bonorarios 
do exercito, cuja nomeação, cora o soldo vitalício no lodo ou 
era parle, foi auterisadaj para remunerar serviços relevantes 
prestados cm defesa da ordem publica e da integridade do 
imporia, pela lei de 1G do agosto de 1838, depois revogada 
pela de 30 de julho da 18Í5, art. 3". Se se tratasse do moda 
de processar qualquer destes officiaes, que porventura tivesse 
a graduação de general, alguma duvida poderia suscitar-so, 
não obstante haver declarado o decreto de 14 de maio dc 18Í2: 
k Que as suas graduaçóes são puramente honoríficas, sem 
que taes mercês lenbão outro fim quo offerecer o geio paci- 
fico dellas aos agraciados, que não ficão por este titulo obri- 
gados a serviço algum militar, ainda que acompinhados se 
jâo de concessão de soldo. » 

As circurastancias, porém, em quesaseba o Sr Cvnabarro 
parecera-me essencialmente diversas, porque o seu posto et- 
tectivo ó de coronel commandaate superior da guarda nacio 
nal, que correspondo, segundo o decreto n. 12 de 9 de março 
de 1838, ao da coronel corainandante de divisão, cabeiidó- 
Ihe apenas as bonras do de brigadeiro, e o uso dos compa- 
leotes di-tincíivos, que o governo imperial concedeu-lhe, 
não nos lermos ou em virtude da lei do 1G de agosto de 1838, 
mas por decreto de 12 de abril do 1858. 

A respeito das bonras assim concedidas encontra se no § 5» 
do artigo único do decreto n 2i0í da 16 de abril de 18Ò9, 
esta declaração; (tendo.)« Os indivíduos a quem tom sido 
ou forem concedidas honras militares, com nu sem uso de 
uniformes « divisas estabelecidos para o exercito, serão con- 
siderados, quando concorrerem em serviço, como se apenas 
gozassem das bonras militares que pela legislação vigente 
são concedidas a diversos gráos das diffcrentes ordens ho- 
norilicas do império ; comprehendidos naqueilo numero os 
empregados civis, que era virtude de lei gozão de taos 
honras. » 

Se, pois, as bonras de que goza o Sr. Canabarro são 
iguaes ás provenientes das condecorações, parece claro que, 
na qualidade do coronel, fsujoili) ás leis militares durante o 
commando de corpos destacados da guarda nacional), pódeelle 
ser julgado por officiaes do igual patonto, como um capitão 
do exercito é julgado tarabem por capitães, ainda quo lenhá 
a condecoração do officiai da ordem da Rosa, que lhe dá 
honras do coronel. 

Outro exemplo citarei ainda em apoio da minha opinião. 
A's relações compete tomar conhecimento dos crimes de res- 
ponsabilidade dos juizes de direito, e ao supremo tribunal de 
justiça dos dos desembargadores; mas a opinião geralmente 
aeguída é que o juiz de direito, a quom o governo concede o 
uso da beca honorária, isto é as honras do desembargador, 
não adquire por isso o privilegio de ser processado pelo su- 
premo tribunal. (Jpoiadcis.) 

Ora, se toda a tur.ara do processo do Sr. Canabarro é de- 
vida, segundo as informações que temos, á falta de clliciaes 
generaes para comporem õ conselho, não obstante haver per- 
miltído o ministério da guerra que se noqjeasse algum dos 

aclualmente empregados no ts corpo do exercito em opera- 
ções... 

O Sn. mauqüez ms Cxxus;—Entretanto ha na província 
seis reformados que não forâo nomeados. 

O Sr. Ferreiba Penka:—... pareço me que, se a illustre 
commissão entender, como eu entendo, que osse conselho 
pôde ser composto de coronéis, (até mesmo da guarda na- 
cional, como permillem os svisos do 17 de maio do 1856 e 
lí de agosto de 18G0. quando os não haja do exercito ctfec- 
tivos, reforraados, bonorarios, ou da extiucta linha), muito 
convirá declara-lo, porque assim cessará toda a dilflcul- 
dade. 

Demais, senhores, eu observo que, para este mesmo con- 
selho, fui já nomeado um coronel (o Sr Pereira Dias), o que 
não seria admissível no caso de enlender-se qua o Sr. Cana- 
barro deve ser processado como officiai general, 

O Sr. MAnqutz de Caxias:-Quem nomeou o coronel Pe- 
reira Dias? 

O Sb. Ferbeira. Peska:— Não foi o Sr. minislro da 
guerra. 

O Sn. mabqüez be Caxias:— Quem foi? 
O Sr. Ferreira Pekna:— O Sr. barão de Porto-Aiegre, 

segundo consta do um seu officio dirigido ao Sr. marechal 
Arruda, com data de 31 de março, que se acha por cópia 
entre estes papeis. (Lê a parle do n/ficio a que se refere.) 

O Sr. minislro da guerra havia nomeado, em 27 do setem- 
bro, os Srs. marechal Bittencourt, brigadeiro José Luiz 
Menna Barreto e brigadeiro honorário José (iomes Portinbo; 
e, por olficio da mesma data, autorisou o Sr. barão do Porlo- 
Alegre para, no caso do impedimento do qualquer delles, 
nomear algum cfficial geneial reformado da prorincia, ou 
requisitar algum ao Sr. marechal Osorio. (Li lambem esle 
officio.) 

O Sr. marqeezde Caxias:— O Sr. Portinbo é officiai ge- 
neral do exercito? Mio; é coronel da guarda nacional. 

O Sr. Ferreira Pexxa:— E' sim coronel da guarda na- 
cional, mas goza das honras de brigadeiro pelo mesmo do- 
creto que as concedeu ao Sr. Canabarro, Enlrítanto. folgo 
de ouvir a oDaerv.ição quo acaba do fazer o nobre marquez, 
porque»m parle já'satisfaz ao meu fim. 

O Sr. T. Ottom : — Isto é, de aggravar a accusação 
contra o Sr. ministro da guerra. 

O Sr. Feuiieiiu Pexxa : — O nobre senador entendo que 
aggravo a accusação? 

O Sr. T. Ottoxi: — O Sr. minislro da guerra dizia quo 
era por falta de officiaes generaes; mas não havia coronéis? 

O Sn. Fehueiiu Pekna : — E^sa é a questão, até agora 
não suscitada, nem mesmo pelo Sr. Canabarro na sua queixa 
contra o Sr. ministro da guerra. O meu fim ó justamente 
saber se podem ser nomeados coronéis. 

O Sr. T. Oitoni: — Pois se já tem sido nomeados... 
O Sn. Ferreiua Pekna: —Não o forão polo Sr. ministro 

da guerra. En já li a nomeação por elle feita, assim como o 
officio cm que .declarou ao Sr. barão de Porto Alegro quo a 
falta do qualquer dos nomeados deveria ser supprida por 
cfficial general Não tenho outro fim se não esclarocer este 
ponto da questão para qne o senado tomo a deliberação mais 
acertada. 

O Sa. T. Oitoni ; — Esclarece sem duvida : mas aggra- 
vando. 

O Sr. Ferreira Penna : — São modos do pensar. 
O Sr. ninÃo ns Muritiba dá um aparte. 
O Sr. Ferreira Penka:-Pergunta-me o honrado senador 

pela Babia — porquo trago agora esla questão ? Trago-a por 
quo me parece importante, e digna de exame (apoiados), por 
que devendo dar stbre ella ura voto, desejo f.ze-lo cem todo 
o conhecimento de eausa, porque entendo finalmento que 
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csnsisllndo o principal motivo da queixa do Sr. Canabarro na 
demora do seu processo, e constando ao senado que essa 
demora tem procedido da falta de offlciaes peneraes para c 
conselho do investigação, muito convém que a illustrada com- 
missSo de marinha e guerra declaro se cllo pôde ou não ser 
composto de coronéis. (Apoiados). 

O Sn, maucuex nu Caxias ; — Não havia falta de olDciaes 
generaes; ha seis reformados na província. 

O Sn. T. Ottoni:—Apoiado: havia má vontade; era 
preciso formar ura tercejro partido no ÍUo-Grande ; esta era 
a questão. 

O Sr. D. Manoel : — A eleição futura! 
O Sr. T. Ottoni: — Apoiado; a eleição futura: esta foi 

a questão. 
O Sr. presidente : — Altenção 1 
O Sr. Ferreira Penna ; —Desejando limitar-me a questão 

que o senado lera do resolver, e esperando da illustro com- 
missão algum esclarecimento que dirija o meu voto, nada 
mais julgo necessário dizer. 

O Sp. PiiranlinH : — Sr. presidente, o nobre senador 
pela província do Amazonas não combateu o parecer da com- 
missão de marinha e guerra, da qual faço parle interina- 
mente. O nobre senador apenas nus manifestou o desejo de 
que resolvêssemos uma questão do direito militar que elle 
formulou. 

A commissão, porém, não foi chamada a ventilar esse 
ponto dc direito militar; não tinhamos que dar parecer sobre 
o modo como os conselhos de guerra devão ser compostos, 
quando se lenha de julgar ofticiaes no caso do brigadeiro ho- 
norário David Canabarro. Por conseqüência, o parecer não 
é omisso. 

Um cidadão brasileiro quoixou-se de que o processo a que 
fôra submettido não linha o andamento regular que devéra 
ter; queixou-se áassembléa geral, dirigindo a sua petição ao 
senado, e pedindo providencias : a commissão entendeu que 
devia conliar na justiça do governo imperial, e transmillir- 
Ihe esta petição, para' que o governo providencio como o 
caso exigir, 'visto que as providencias competem ao poder 
executivo. 

Que o processo tem sido demorado não pôde ser objecto 
de duvida. 

O Sn. T. Ottoni Apoiado. 
O Sr. Paramios;—Explique a demora como quizer o no- 

bre senador pelo Amazonas, mas é indubilavel que o negocio 
tem sido muito demorado. 

O Sr. marquez de Caxias:—Apoiado. 
O Sn Paranuos:—Não quero entrar no exame das causas 

que concorrerão para essa delonga, não quero accusar o nobre 
ministro da guerra; mas i preciso reconhecer o fado, e 
desde que eslo faclo chegou ao conhecimento do senado, 
creio que não pódo haver procedimento mais razoavel, nem 
mais prudente, nem, permitia se-me a expressão, menos ver- 
melho {riso), do que remellcr a petição ao governo. 

A commissão não tinha que resolver o ponto de direito que 
o nobre senador formulou. Isso compele ao governo que, 
com a ílluslração que lhe é própria, e com todos os auxilia- 
ros de que pódo servir-se. já devia ter resolvido a questão, 
se, com eifeito, ha questão sobro o pessoal que deve compór 
o conselho de guerra, a que tem de responder o brigadeiro 
honorário David Canabarro. 

V. Ex , Sr. presidente, comprehendc que eu não posso 
agora aventurar-me a dar uma opinião positiva sobro o ponlo 
indicado pelo nobre senador .• enunciarei apenas a opinião que 
me occorre neste momento. Creio que, tendo o Sr. David 
Canabarro as honras de oüicial general, o conselho que o tem 
de julgar deve ser composto de oüiciacs generaes. 

Não me parecem muito procedentes as observações em 
contrario que fez o nobre senador. Se eu não estou enganado, 
até já foi questão entre nós, se certos cidadãos envolvidos em 

rebellíão devião ser julgados no fóro militar, porque gozavão 
de honras militares em virtude de condecorações. 

O Sr. Ferreira Penna: —A questão aclual é outra. 
O Sn. Pabanhos Mas então tratava-se de pessoas com- 

proracltidas era uma rebellião, e perguntava-se—se, gozando 
ellas de honras militares, inherenles ás suas condecorações, 
devião rer julgados no fôro militar ou no fóro commum.' 

Alouns Srs. senadores:—A questão era outra. 
O Sr. Silveira da Moita:—Era um tenente de milicia. 
O Sr. Paranuos : — Não asseverei o facto ; referi o se- 

gundo uma fraca reminUcencia, da qual fui o primeiro a du- 
vidar. A ser exacto, offereceria um argumento do menor 
para maior. 

O Sn, Paranuos Os ofiíciaes, no caso do Sr. Canabarro, 
têm honras militares inherenles a uma graduação do exer- 
cito ; e usão dos distinetivos militares corréspondêntes ao seu 
posto honorário: como, pois, quando no exercício de uma 
commúsâo militar, não deveráõ clles ser julgados, conforme 
a graduação de que se achão revestidos ? 

O Sr. David Canabarro estava exercendo as funeções de 
brigadeiro ; elle era o comraandante de uma divisão.' o ahi 
gozava das honras militares de brigadeiro; nesta hierarchia 
militar era reconhecido como commandanto da sua divisão ; 
como é possível destitui-lo das regalias inherenles á sua gra- 
duação, sómcnte porque sahiu do commando para responder 
a conselho do guerra, por arlos que praticou ou deixou de 
praljcar naquebe coramaudo ? 

O Sr Ferreira Penna :—Como commandante superior da 
guarda nacional, que pelo decreto que o nomeou é equiparado 
a coronel commandante de divisão. 

O Sr. Paranuos Elle não era simplesmeiite coronel 
commandanle superior da guarda nacional; não tinha, como 
os direotores geraes de Índios, simplesmente as honras de 
brigadeiro ; usava da farda de brigadeiro, linha os distine- 
tivos de brigadeiro, estava cffectivamento exercendo funeções 
militares próprias deste posto, á lesta de uma divisão ; ac- 
cresce que nos achavamos em circumslancias extraordiná- 
rias, em tempo de guerra. 

Todas estas considerações, a meu ver, induzem a pensar 
que esse olllcial devia responder a conselho dc guerra como 
brigadeiro, e quo por conseqüência o seu conselho devia ser 
organisado de conformidade com a lei concernente aos con- 
selhos de guerra dos olliciaes generaes 

Mas, não prelcndo dar agora uma opinião definitiva a este 
respeito. A commissão do marinha e guerra não teve de exa- 
minar semelhante questão. O que convinha era dar um des- 
pacho á petição do brigadeiro David Canabarro, e o nobre 
senador não se oppõe á solução que demos, concorda em que 
o requerimento seja transmitlido ao ministério da guerra, nos 
termos em que o propõe a commissão. A suscitada duvida 
do direito compete ao governo docidi la. 

O Sn. Ft.RREinA Penna; —E ao senado também. 
O Sr. Paranuos:—O senado não podia agora firmar esse 

ponlo de direito; porque a sua decisão não pôde fazer regra. 
Nesse caso fôra preciso resolver a duvida por meio de um 
projeclo de lei, que daqui passasse a outra camara, afim de 
interpretar-se essa parte da legislação militar. Toda a dis- 
cussão que houvesse a esse respeito," e quo não concluísse 
por um projeclo que fosse á camara dos deputados, e reco- 
bosre depois a saneção de lei, não teria clTollo algum. Cada 
um ds nós pôde dar o seu parecer, mas este parecer não con- 
slilue lei, nem a interpreta de mudo que possa obrigar o 
governo. 

O nobre senador, pois, deve concordar comigo em que não 
leve razão, quando notou que a commissão não se occupasge 
com essa questão, quo lhe pareceu importante, e sohre a qual 
elle quiz que o governo fosso esclarecido. A commissão não 
estava obrigada a isso, nem creio que o governo careca do 
tacs esclarecimentos. 

Pelo quo loca aos fundamentos da queixa do brigadeiro 
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David Canabarro contra o nobre minUtro da guerra, eu não 
acompanharei o nobro senador pelo Amazonas, porque já 
uma vez fui obrigadn a entrar nesse debate o a meu pezar ; 
não devo agora repetir o mesmo fado, tanto mais quanto o 
nobre senador pelo Amizonas, que veiu renovar o mesmo de- 
bate, censurou o nosso prccedimento anterior. Quero seguir 
o conselho do nobre senador pelo Amazonas,contra o seu pró- 
prio discurso nesta sessão. 

O Sh. VEnnEinA Pstnu : — Fallei sobre a matéria em 
discussão. 

O Sn. Paiumios : — Se o debate foi então inconveniente, 
agora, quando já estava esquecido, mais inconveniente seria; 
portanto, sigo o conselho do nobre senador pelo Amazonas, 
mas conselho que elle não quiz seguir. Não é a primeira vez 
que nós damos conselhos e não os observamos. 

O Sn Fbrreiba Penva : — Eu tratei da matéria em dis- 
cussão ; não renovei o debate. 

Finda a hora, ficou a discussão adiada. 
K PAUTE DA ORDEM DO DIA. 

Proscguiu a discussão da resposta á falia do throno. 
O Sr. ninrqucz ilc Olinda {presidente do conselho) : 

— Sr. presidente, tenho de dar explicações sobre alguns pon- 
tos em que locou hontem o nobre senador pela província de 
Minas-Oeraes ; não me occuparei com todos elles porque uns 
não ouvi, de outros não fiz juizo claro de seu pensamento. 

O nobre senador, referindo-se aos boatos que cerrem da 
ciisc ministerial, perguntou se o ministério conlicúa ; res- 
pondo ao nobre senador que sim ; que está fiirae em conti- 
nuar e não tem razão para obrar em contrario, 

O Sr. T. Ottom ; — Ah 1 Bem. 
O Sr. barão de S. Loure.vço : — Assim é que eu gosto. 
O Sr. D. Maxoel: — Então está salva a patria I 
O Sn. presioe.me do coxseluo : — O nobre senador dc- 

Êendeu suas tbeorias a respeito dosysteraa governamental xn 
rasil entro a corôa c os ministros. Senhores, eu não entro 

nesta questão, já tive occasião nesta mesma casa do expfir 
as minlias idéas a este respeito ; os meus discursos andão 
impressos, mas direi quaes são as maximas que me regulão. 

Lendo a constituição, essa constituição que é hoje no mun- 
do a segunda em duração, acho o seguinte: — O imperador 
é o chefe do poder executivo, e o exercita pelos seus minis- 
tros do estado.— Os seus ministros são responsáveis: são 
estas as maximas que eu sigo nesta matéria, não tenho ou- 
tras, nem posso ter outras. Quaesquer quo sejão os princí- 
pios de outras constituiçóes, os da nossa são os que nós de- 
vemos seguir, a ella nos devemos ciogir. 

O Sr T. Ottoxi ; — Ealão o Sr. ministro da justiça que 
responda. 

O Sr. presioeme do cosseloo : — Direi ainda sobro isto 
o seguinte: a msxima — O rei reina e não governa — não 
é seguida na Inglaterra ; ainda ha pouco tempo um periódico 
do grande autoridade, o Times, lamentava a abstenção da rai- 
nha na administração do estado ; e dizia que ella devia exer- 
cer na administração parla activa, porque para isso era cha- 
mada pela cooílituição ; e o povo iaglez não quer a presença 
da rainha só para ser espectadora. 

Apontarei outro exemplo. O fallecido rei da Bélgica, do 
gloriosa memória, soube sempre conter os partidos dentro de 
seus limites, interpondo-se entie elles, exercendo uma inter- 
venção beneflea nos negocios, sem se afastar nunca dos prin- 
cipils constilucionaes, e não foi senão deste modo que elle, 
paralysando a luta dos partidos, fez sua gloria, a grandeza 

do seu governo, propriedade daquelia estado. 
As relações entre a corfla irresponsável e os seus ministros 

responsáveis, já me expliquei sobra isto em outra occasião, 
regulão-se pelo juizo prudencial, e nada mais. 

O nobre senador, referindo-se ao presidente do conselho no 
anuo de 1857, que é exactamente o mesmo que agora tem a 

honra de dirigir-se ao senado, referiu um faclo que eu con- 
testo formalmente. Disse o nobre senador (ao menos foi o 
quo me pareceu ouvir) que o ministro do império, presidente 
do conselho, recebia então ordens da coróa para nomear 
presidentes de províncias, sem a intervenção dos outros mi- 
nistros. 

O Sr. T. Oitoxi : — E' o que dizem. 
O Sr. preíidestedo coxseuio:—Esta asserção é inexacta, 

o nobre senador está mal informado... 
O Sr. T. Ottoni: — Pode ser... 
O Sr. presidente do conselho; — O presidente do con- 

salho então, como hoje, sabo zelar a sua dignidade, e do mes- 
mo modo sabo respeitar a dignidade dos seus collegas. Basta 
esta explicação. 

O nobre senador referiu se ao estado da província do Rio 
do Janeiro quo está sem lei de orçamento. E' verdado isto, 
más é preciso saber se o quo occorre : o presidente da 
província do- Rio do Janeiio- não pôde conseguir a lei de 
orçamento no tempo ordinário ; prorogou a asserabléa pro- 
vincial duas vezes, não so fez a lei do orçamento ; não a 
pódo prorogar mais, porque acabou-se o tempo da faculdade 
da usscmbléa.... 

O Sr. T. Oitom;—Não havia outra eleita? 
O Sr presidente do conselho : — O que fazer 7 Decla- 

rou era vigor a lei do orçamento que existia. 
O Sr. Silveira da Motia : —Esta não ó má. 
O Sr. presidente do conselho : — Com o aclual vice- 

presidente aconteceu o mesmo. Convocou a assemblóa pro- 
vincial extraordinariamente, não se fez a lei do orçamento, e, 
no estado de irritação cm que eslavão os ânimos, não convi- 
nha prorogar mais, porque se bavião de seguir os mesmos 
faclos; então pôz cm execução a mesma lei do orçamento quo 
existia. Este fado tem sido praticado por outros muitos presi- 
dentes ; não 6 facto virgem; lóm sido outros iguaes levados 
ao conhecimento da secção do império do conselho de estado, 
e ella tem reconhecido a necessidade dessas deliberações to- 
madas pelos presidentes de províncias, verificando-so' muitas 
vezes a mscessidade que agora so verificou na província do 
Rio do Janeiro. 

Finda a discussão da resposta á falia do throno, e posta 
a votos, foi approvada. 

Continuou a discussão do parecer sobre o requerimento do 
coronel Davii C.nabarro. 

O Sr. T. OííokI : — Sr. presidente , eu não pedi 
a palavra para discutir a questão do direito que se tem 
ventilado ; isto é, se acaso o conselho de invesligarjão e o de 
guerra, que tem de decidir a respeito do procedimento do 
brigadeiro David Canabarro, deve ser organizado com olfi- 
ciaes generaes, como opina o nobre senador pela província 
de Maio Grosso, ou se, como opinao nohro senador pela pro- 
víncia do Amazonas, pôde compôr-so também de coronéis, 

Não sou profissional, não linha estudado a questão ante- 
riormente, poitanto com toda a franqueza declararei que 
neste momento não posso dteidir-mo por uma ou outra das 
duas opiniões, igualmente qualificadas, mas devo ponderar 
ao nobre sunador que se procedo a sua opinião, aliás já con- 
firmada pelo faclo de algumas nomeações, do poder o con- 
selho de investigação ser composto do coronéis, então mais 
gravo é a censura que pesa sobre o governo pela insólita e 
inqualificável demora que tem havido na reuniãs dosse con- 
selho, porque assim falta ao nobre ministro da guerra a tan- 
gente pela qual S Ex. tem procurado e.capar ás censuras, 
allegando a falta de olDciaes generaes, porque Ozorio está 
cm serviço mais importante na confederação argentina o hoje 
nu Faraguay, e muitos outros generaes estão igualmente im- 
pedidos 

No entanto o senado tem ouvido informações aulorisadas, 
segundo as quaes, mesmo que fosse de lei que o conselho se 
formasse só de oBlciaes generaes, se não fosse a reconhecida 
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Itiíi tontaile do nobro ministro da guerra o a necessidade em 
(|aa sc julgou de afastar o brigadeiro Davi l Canabarro de 
tnda a comparlicipação na gloria da defesa do paiz, o julga- 
mento teria tido lognr; em llí dias, aqui so disso, podia estar 
decidida a quesl.ío, mas prnerastiraou-se de proposito. 

iáo a coarctada imprucedeiilo da falta de ofliciaes goneraes 
desempregados não aproveita á defesa do nobre ministro, e sn 
coronéis podem fazer parte do conselho, pergunto eu : terá 
havido lambera falta de coronéis no Kio Grande do Sul para 
tomarem parto no conselho do invcstigaçJo do Sr. Canabarro? 
Evidenleniente que não. 

Eu lenho demonstrado, cm outras discussdos nesta casa, 
que o nobre ministro da guerra entrou para o ministério e 
fui para o Rio Grande do Sul no proposito firme de reerguer 
ali um pailiJo que as urnas ca opinião publica tinhio con- 
dcmotdo e que ainda acaba de ser condemnado na eleição da 
as;euibléa legislativa provincial feita ultimamente; mas que, 
tendo otse partido sido croado pelo nobro ministro da guerra, 
S Ex. teve de reergue-lo, 6 para isso entregou todas as po 
siçfies de importância na província do Uio Grande do Sul aos 
adeptos da nova seita que nada menos é do que o partido 
impessoal que actualmeute se proteudo generalisar a todo o 
Brasil. 

O nobre senador pela província do Amazonas começou o 
feu discurso, protestando contra esta opinião, que eu já havia 
manifestado á casa em outra occasião, e para isto e nobre 
sonudur leu nm discurso do Sr. ministro na guerra de 30 de 
jmibo do ibGií, isto ó. nas vésperas da sua partida para o Rio 
Grande do Sul, em que na cornara dos deputados S. Ex. fez 
o panegyrico do Sr, Gavid Canabarro e apresentou-se como 
um dos seus maiores admiradores. Sem duvida, eu ficaria 
acanhado do que lenho dito em contrario a esse discurso, se 
acaso eu não tivesse documentos da mesma data para oppòr 
ao discurso du nobre ministro da guerra. Já os li á casa e 
não os lerei agora segunda vez. para não importunar o senado 
demoraodo-me a folboar os documentos relativos á invasão 
da província do Rio Grande, que aqui estão. 

São avisos expedidos desta côrte logo que o nobre minis- 
tro entrou para o ministério, ou dos mesmos dias, ou da 
mesma semana, em que o mdire ministro, oHidando no seu 
gabinete, mostrou-so notável o censuravchncnto prevenido 
contra o general Canabarro, arguindo-o de faltas que não 
podião ler chegado ao seu conhiciraento, imaginando omis- 
sões -e inacção contra que protestarão eloquent-mente as 
combinações do general Canabarro com os generaes alliados. 
O que á certo é que nestes annexos está assignada pelo Sr. 
Ângelo Moniz da Silva Ferraz, ministro da guerra, a resposta 
ao elogio que S. Ex. teceu ao general Canabarre na camara 
dos deputados. Ficará provado, para todos que lerem e 
confrontarem esses avisos a que mo refiro com o discurso, 
que no diicurso S. Ex. era simplesmente grande diplomata. 

O general Canabarro poderia por casos fortuitos da guerra 
trr-so tornado, |or assim dizer, homem necessário, como 
outro illuslre general se tornou felizmente ; e, como em tal 
emergência ficaria o nobro ministro na impossibilidade de o 
demiitir, por isso S. Ex preparou-se com antecedência para 
ir com os acontecimentos. 

Na camara elogiava Canabarro, o no segredo do gabinete 
as suas verdadeiras opiniões abi estão nos seus avisos, de- 
monstrando a má vontade do S. Ex. contra o general, má 
vontade qne, aliás, se explica por todos os antecedentes e 
pela divisão cm duas parcialidadcs que existe na província 
do Rio Grande do Sol, sendo o general Canabarro uma das 
pessoas mais notáveis da parcialidade adversa ao nobre mi- 
nistro, e sendo a outra parcialidade composta de pessoas 
muito conhecidas e que lém uma grande parte na responsa- 
bilidade a respeito da triste direcção que o nobre miuislro 
tem dado á guerra na província do Rio Grande. 

Rortanto, protesto contra o exordio do discurso do nobre 
eimdor pelo Amazonas. 

8. Ex. allendeu sómente ao que fazia a bem da sua argu- 
mentação, isto é, a bem da defesa do nobre ministio da 
guerra, desejoso como bom collega do collocar em uma luz 

mais brilhante e nobre ministro, com quem se diz que o no- 
bre senador está para entrar no ministério, 

O Sn. Ferueisa Pes.vx : — Não venha com esto argu- 
mento. 

O Sb. T. Ottoki : — Sem duvida que é muito digno de 
occupar uma das pastas, sómente eu não lhe queria tac» 
companheiros, e eu acreditaria que estava próxima a reali- 
zar-se a combinação ministeri il que por abi circulou com o 
nome de S. Ex., se acaso o nobre ministro do império, presi- 
dente do conselho, não acabasse de informar ao senado que 
a confiança entre os ministros estava restabelecida, que nâi> 
havia crise, que o ministério estava firme c que continuaria 
a bemavenlurar o paiz. 

O. Sr. Zneharlas : — Sr. presidente, desejo proferir 
apenas algumas palavras neste debate. 

Tem-se dito que ba |á muita demora no processo do coro- 
nel David Canabarro. Eu não contesto essa asseveração, mas 
não ba duvida que da leitura dos papeis relativos á questão 
e do discurso do nobre 2.° secretario resulta que uma das 
razões da demora é com effeito o pensar se geralmente quo 
o conselho do coronel Canabarro deve-se compor de oificiaeg 
generaes; sendo que o numero do cfiiciacs generaes é mui 
limitado. 

Ora, se um dos motivos quo tem contribuído para a de- 
mora do processo é essa persuasão, elucidar o ponto de di- 
reito militar — se as honras de brigadeiro do Sr coronel 
Canabarro dão lhe direito de ser juleado por otBciaes gene- 
raes, ou se pôde ser julgado por offioiaes superiores—seria 
da maior conveniência Acredito que se a commissão so 
dignasse de emittir um juizo não vermelho (proferi a palavra 
que foi ba pouco pronunciada no senado), ou um juizo im- 
parcial sobre esse ponto e o resolvesse na sua exposição, 
pre.-taria um bom serviço. 

A opinião da commissão de certo não obrigaria o governo, 
mas o esclareceria (apoiadoi); e se o parecer se inclinasse, 
ao pensamento do nobre senador pelo Amazonas, de que no 
conselho do coronel Canabarro podem ter voto ofiiciaes supe- 
riores, a couclusão do seu processo talvez se tornasse mais 
fácil. 

O discurso do nobre senador pela província do Mato- 
Grosso, Sr. presidente, mostrou que a commissão não tinha 
pensado sobre a duvida que o laborioso Sr. 2" secretario 
trouxe á lume hoje. 

Cm Sr. serador ; —Laborioso? 
O Sr. Zacharias : — Laborioso, sim, investigador. 
O modo porque o nobre senador por Mato-Grosso se enun- 

ciou, a incerteza do seu juizo a respeito da questão, aliás 
imporlanlissima, mo convenceu de que a commissão não ti- 
nha cogitado sobre a matéria, e dá-me o direito de concluir 
que o seu parecer seria muito mais completo se porventura 
houvesse ella encarado de face essa questão. 11a, pois, uma 
iacuua no trabalho da commissão, uma grande lacuna. 

O Sr. Silveira da Moita:—Não quizerão dizer tudo. 
O Sr. Zacharias:—Nâo quizerão dizer tudo, masconvinha 

que tudo dissessem até a bem do reclamante (ap iatíoi), com 
quem a illustrada commissão mostrou desde o principio sym- 
pathisar, porque logo disse que o seu requerimenio era de 
justiça Se era de justiça, mostrasse que a justiça crescia da 
pontõ porque difiiculUva-se o seu julgamento a' pretexto da 
de oílidaes generaes para o seu conselho, quando falta 
ofiiciaes superiores erão sutticieotes. 

Concordo, pois,cora o nobre senador pela província do Ama- 
zonas cm que o parecer que se discute é incompleto. 

O parecer oferece além disso, Sr. presidente, certa incon- 
gruência; porque, começando por dizer quo o requerimento 
do coronel David Canabarro é de justiça, declara in primeira 
parte da respectiva conclusão que não ha que deferir, o quo 
importa o mesmo que confessar que ao menos por esse Indo 
não é justo o mr-smo requerimento, que o governo não faltou 
aos seus doveres, mm procedeu de má fé, como lhe altribuu 

II 
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o nobre senador pela proviacia de Minas Gcraes contra toda 
a razão. 

Se o parecer ficasse nesta parte, a que tenho-me referido 
nüo obstante a incongruência apontada, eu mio teria que ex- 
probrar-lbe: poderia xotar pela primeira parle da sua con- 
clusão. 

A commissüo, porém, Sr. presidente, depois do opinar que 
não ha providencia alguma a tomar se no sentido de abrevi- 
ar-se o conselho de investigação do coronel Canabarro,accres- 
cenla que seja remetlido ao'governo o requerimento do dito 
coronel para toma-lo na decida consideração, afim de não re- 
produzir se no de guerra o que aconteceu no de investigação. 

Ora, se uma tal recommendação por parle do senado ao. 
governo, cabe ou não cm suas attribuisões, é ponto sobre o 
qual tenho alguma duvida, supposto que' não tão formal como 
a que manifestou o nobre senador pelo Mato Grosso a res 
peito da questão de direito militar suscitada pelo honrado 
senador pelo Amazonas. Duvido que o senado tenha direito 
de fazer recommendações ao governo e mormente era matéria 
de execução de lei, ei na duvida, ■abstenho-ma de votar pela 
recommendação. 

Ainda, Sr.' presidente, se o parecer dissesse — para tomar 
na consideração que mereceu—, teria um passe. A phrase, 
porém, da cõmmissão é : para tomar na decida consideração, 
phrase que, combinada com a declaração feita no principio 
do parecer de que o requerimento é de justiça, dá a entender 
que a commissão julga fundadas as queixas do reclamante e 
o governo comprehendido nas censuras que elle lhe faz. 

Pronunciando-me assim contra o parecer, Sr. presidente, 
eu o faço principalmente movido de zêlo da dignidade do se- 
nado, porque parece-me que, mandando esta augusta camara 
ao governo um requerimento de censura e oueixa contra o 
mesmo governo para que este o tome na consideração devida, 
não tem de que se queixar, se o governo não tomar a sua re- 
commendação em consideração alguma. 

A' camára temperaria, por sua attribuição de accusar os 
ministros de estado, cabe naturalmente alguma latitude mais 
a este respeito. 

Ella que pôde accusar os ministros, alguma desculpa teria 
rcraetlendo-lhe papeis que provem erros e deljctos da admi- 
nistração, para que se cohibâo e contenhão, supposto que tal 
direito eu lhe não reconheça. Com relação ao senado, porém, 
que é,nao o accusador,ma3 o tribunal que julga os ministros, 
o direito de recommendação e advertência é por maioria de 
ràzão inadmissível. 

Se se tratasse de devolver o parecer á commissão para 
completar o sen trabalho, eu lhe daria por isso o meu voto. 
Ainda votaria pelo parecer se não envolvesse virtualmente 
uma ordem ao poder executivo, o que em parle se poderia 
evitar cora outra redacçâo. Nos termos, porém, em que se 
acha concebido o parecer, voto contra elle. 

isto é, ponho ainda mais natente a má vontade com que elfs, 
a pretexto da falta do olliciaes-generaes, quando podem ser- 
vir coronéis, tem até agora demorado o julgamento do Sr. 
Canabarro  

O Sn. T. Oitoxi : — Apoiado. 
O Sn. FeBREinA Pensa: — ...mas das informações otfi- 

ciaes, que li, o que julgo dever-se inferir é que o nobre mi- 
nistro da guerra entendeu desde o principio que o conselho 
devia ser composto de olliciaes-generaes. 

O Sn Mabqcez de Caxias; — O Sr. Pertinho é oDicial- 
general ? 

O Sn. FEBBEmA Pe.vna ; — Já observei que não ó ofBcisf- 
general, mas goza das honras de brigadeiro, iguaes ás que 
tem o official sujeito ao conselho. 

E' certo que a opinião que sustento não está de accordo 
cora o acto praticado pelo nobre ministro da guerra, mas 
disso não se pôde inferir que eu procure aggravar de qual- 
quer modo as accusações que se lhe lèm feito, não estando 
eu informado das razões que porventura possão té-Io indu- 
zido a proceior deste modo, sendo a matéria controversa, e 
não tendo outro objecto as minhas observações se não elu- 
cidada, para que se tome a deliberação que parecer mais 
acertada. 

Entre os proprios membros da illustrada commissão de ma- 
rinha e guerra parece haver divergência a esto respeito, pois 
que um delles já deu a entender, por algumas palavras,que o 
conselho pôde ser composto de coronéis, entretanto que outro, 
se não sustentou positivamente a opinião contraria, mostrou- 
se, todavia, mais inclinado a segui-la. 

O Sa Silveiba da Moita Sustentou positivamente. 
O Sa. Ferbeiba Pesna;—Se essa opinião é a mais con- 

forme á lei,devia se esperar que a illuslre conimissão fizesse, 
pelo menos, algum reparo sobre o facto de já haver-se no- 
meado um coronel para o conselho de investigação. 

O Sr. T. Oiiom Se acaso se podia nomear coronéis, o 
reparo devia ser por ter se nomeado um sé. 

O Sa. Ferbeira Peivna:—Sem duvida; neste ponto estou 
de accordo com o nobre senador, mas devo mais uma vez ob- 
servar que esse coronel não fui nomeado pelo Sr. ministro da 
guerra. 

O Sa. T. Onotvi:—Nem por pessoa de sua confiança? 
O Sa. marqüez de Caxias O primeiro foi. 
O Sa. Ferreira Pexna O primeiro lera honras de bri- 

gadeiro, e o segundo foi nomeado pelo general barão de 
Porlo-Alegre, como já mostrei 

O nobre senador por Malo-Grnsso disse, sem duvida por 
não haver eu exprimido com bastante clareza o meu pensa- 
mento, que não se podendo conseguir aquillo que eu lembro 
por meio de um simples parecer, seria necessário um novo 
acto legislativo, declarando ou interpretando a legislação em 
vigor. Sobre este ponto o honrado senador pela l{ahia'já pre- 
viniu-me na resposta que eu tinha a dar. mas. ainda assim, 
julgo conveniente repetir que de nenhum modo pretendo que 
se deciete um novo acto legislativo para ser applicado a 
este caso. 

A questão,por mim suscitada, versa simplesmente sobre a 
intelligencia da legislação em vigor, o, posto que eu reco- 
nheça que ura parecer de commissão approvado por qualquer 
das camaras não pôde obrigar o governo a adopt. r esta ou 
aquella opinião, estou todavia persuadido de que,se a illuslre 
commissão de marinha e guerra tivesse elucidado este ponto 
da questão, bastaria isso para que o governo, attendendo a 
um voto de tanto peso, reconsiderasse a matéria, para tomar 
afinal a deliberação que lhe parecesse mais conforme com 
a lei. 

O Sa. Zaciutuas Não ha duvida ; e se ha, bem consi- 
derado o negocio, desapparoce. 

O Sa. FaRaEiaA Pe.vna : — O nobre senador por Minas 

O Sr. Ferreira Pcnim: —Depois das reflexões, que fez 
o honrado senador pela província da liahia, eu poderia dis- 
pensar-me de fallar novamente sobra a matéria, porque, além 
de haver elle interpretado exactamenle e tornado mais claro 
o meu pensamento, ja consegui o principal fim que tinha em 
vista, isto é, chamara attenção do senado, e particularmente 
a da illustrada commissão de marinha e guerra para a questão 
de direit) que suscitei, por parecer-me digna de exame, e 
que tem sido como tal considerada pelos oradores que to- 
marão parta no debate. 

Limitar-me hei, pois, a breves explicações, aproveitando a 
opportunidade somente para citar outro'exemplo de que ha 
pouco tive conhecimento, e que ainda mais confirma a minha 
opinião, e vem a ser que o coronel coramandante superior An 
rirade Neves, a quem forão concedidas, como ao coronel 
Canabarro, as honras de brigadeiro, ainda ha pouco esteve 
empregado no serviço da campanha sob o commando de um 
coronel do exercito," mais antigo do que elle. Se nisto nin- 
guém notou offensa da legislação era vigor, parece-me claro 
que também não a haverá no caso de que tenho tratado. 

O nobre senador por Minas entende que, sustentando esta 
opinião, eu aggravo a culpa do nobre ministro da guerra, 
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dDse (jne wi comecsl o meu anterior discurso protestindo 
contra as opiniões por ello enunciadas nesta casa solire o 
cjuestõo—Canabarro—, mas eu creio que nem as minhas pa- 
lavras, nem a intenção com que as proferi, podem ser assim 
interpretadas. Ndo tendo tido parto alguma na debate que já 
houve sobro esta questão, julguei' conveniente aproveitar a 
opportunidade quo agora se me olTereceu para expor os mo- 
tivos porque não pude dar o meu voto a favor do requen- 
raanto quo apresentou o nobre senador, pedindo ao gbverno 
informações sobre o processo pendente;, mas não entrei do 
m-d i algum na apreciacio dos faclos de que é arguido o 
brigadeiro Canabarro, nem da defesa que lhe fez o nobre se- 
nador, porque bem devia preTer*que assim concorreria para 
renovar-se agora um debate, que a mim proprio parecia 
inconveniente. 

O nobre senador havia dito quo o Sr. ministro da guerra, 
desde a sua entrada para a administração, mostrou se muito 
previnido contra o brigadeiro Canabarro... 

O Sn. T. Oitoni: —Apoiado. 
O Sa. IfBBBEtnA Pensx: — .e que o proprio facto de 

have-lo mandado responder a conselho de investigação e de 
guerra era uma prova ou doraonslraçSo da sua má vontade... 

O Sa. T. Ottoni : — Apoiado. 
O Sn. FEnnEtaa Penní ; — Mas, parecendo me injustas eí- 

tas accusaçõos, entendi que faltaria a um dever se deixasse 
de declara-lo, e, para mostrar que nio havia prevenção pon- 
derei quo, se a houvesse, o nohro ministro da guerra teria 
«rrado o seu alvo por maneira incomprehensivel, e dado 
armas contra si proprio , começando por fazer ao bri- 
gadeiro Canabarro os elogios quo fez no seu discurso de 30 
de junho, e tornando, portanto, mais clamorosa qualquer iu- 
jusliça que contra «lie houvesse de praticar. 

O Sn. T. Ottoni E' o caso. 
O Sn. FEBREtnA Penha A explicação que me parece mais 

natural c razoável õ que, com quanto nio tivesse prevenção 
alguma contra Canabarro, comquanto o julgasse digno de toda 
a confiança para o desempenho da importante commissão de 
que féra encarregado como commandante da fronteira, enten- 
deu o nobre ministro da guerra que à vista de informações 
posteriormente obtidas na própria província do Ilio Grande, a 
respeito do seu procedimento durante a invasão dos para- 
guayos, não podia deixar de manda-k) responder a conselho, 
sem faltar ao seu proprio dever. Nisto nada mais vejo, real- 
mente, se não a observância das leis militares, que em vez de 
dever ser considerada como uma violência contra o accusado, 
dá-lhe occasiâo para justificar, polo meio mais regular o so- 
lemne, a sua conducta. 

Em summa, espero que se me faça a justiça dc recqphe- 
cer que, sendo completamente estranlio ás questões e interes- 
ses de partidos políticos da província do Uio Grande, o não 
lendo motivo algum para desejar o menor mal ao brigadeiro 
Canabarro,faço estas observações, não como fim de accusa-lo, 
nem do aggravar de maneira alguma a sua posição, mas sõ- 
mente de esclarecer ura ios pontos da questão agora sujeita 
ao conhecimento do senado ; isto é, o modo de organizar-se o 
conselho do investigação p o do guerra quo tem da julga-lo. 

Admira-me a observação que fez o nobre senador por Mi- 
nas, alludindo a boatos," dando a entender que algum outro 
motivo influo no meu actual procedimento... 

O Sn. T. Ottom Eu não disse isso. 
O Sn, Ferreira Penna Mas não 6 a primeira vez que 

tenho visto interpretar meus actos por maneira inteiramente 
contraria ás intenções que os dielâo. 

O Sn. T. Ottoni Todos nés. 
O Sr. Ferreira Penna; — E' esta uma condição da vida 

publica, a que me resigno, sem desviar-mo todavia do pro- 
pósito de proceder em todas as circumslancias como mo pa- 
recer mais justo e conforme cura a minha consciência. 

O Sr. líiu-ão de M«rlUbn :—Ka qualidade de mem- 

bro da commissão de marinha o guerra, corre-me o dever de 
defende-la das arguições quo o nohro senador pela Bahia 
acaba de fazer-lbe. 

Duas são estas arguições ; a l", que a commissão não con- 
siderou a questão figurada pelo nobre seiiador pelo Amazonas, 
a saber, se porventura o conselho de investigação o de guerra 
do general Canabarro poderia ser composto somente de ofli- 
ciaes generaes, ou timbem de coronéis. 

A commissão, Sr. presidente, não tratou de scmelbaote 
matéria, porque não tinha a menor necessidade de aventar 
esta questão, que era inteiramente inopportuna... 

O Sn. Pauanuos :—Apoiado, 
O Sn. darão oe Muritiba:—... porque dos papeis que 

aqui estão, consta que para o conselho de investigação foi 
desde logo nomeado um coronel... 

O Sn. marçuez he Caxias—Apoiado. 
O Sn. barão be Muritiba : — Estava, portanto, a ques- 

tão decidida por este principio ; e ainda em 2» logar, depo-is 
de algumas interrupções que encontrou na reunião do conse- 
lho de investigação," foi nomeado para substituir esso dos 
membros lamberá um coronel, pois tal devo ser considerado 
o brigadeiro graduado.,.. 

O Sr. Silveira da Moita : — Quo é tão general como o ■ 
outro. 

O Sr. barão b-k Moritiba : — Do conselho que actualmon- 
te deve estar reunido para julgar o brigadeiro Canabarro, faz 
lambera parte um coronel, o Sr. José Dias da Ctuz Portan- 
to, que tinha a commissão de ventilar a questão, para saber 
se o conselho devia ser composto de officiaes-generaos, ou só 
de coronéis? Não havia sido este o motivo do retardamento 
do conselho, o verdadeiro motivo foi não ter-so nomeado olE- 
ciaes quo não estivessem impedidos. 

O Sn. marqüez de Caxias : — Havendo-os. 
O Sn babão be Moritiba:—A commissão lamentou sómente 

que tivesse laudo na reunião do conselho maior demora do 
que aquella que deve haver para que fosse feito o primeiro 
conselho o julgamento final. Cuido, pois, quo está destruída 
a primeira censura feita pelo nobro senador pela Bahia, e 
me parece que S. Ex se satisfará com a explicação que aca- 
bo do dar. 

A 2* censura do nobre senador foi que duvidava da com- 
petência do senado para remelter ao governo esta queixa fei- 
ta pelo brigadeiro Canabarro, afim de providenciar para que 
o mesmo brigadeiro fosse promptamente julgado. Esta cen- 
sura desappareco completamente se se altender a muitos pre- 
cedentes que tem havida ns senado e na camara a semelhante 
respeito. 

O nobre senador entendeu que as palavras —para tomar 
na deviaa consideração — importavão uma accusação ao go- 
verno; mas, porventura, a commissão estava ínhibida do de- 
clarar sua opinião acerca da justiça que tem o brigadeiro Ca- 
nabarro em requerer que seja promptamente julgado? Pé- 
de-se dizer que não é injusto deixar-se de sujeitar a prompto 
julgamento um official que foi suspenso de sou emprego? 
Póde-se dizer isto, quando se lhe derão logo juizes desempe- 
didos. como se podia dar? Creio que a injustiça neste caso 
não pôde ser duvidosa, e que a commissão podia exprimi-la 
em seu parecer, sem todavia querer censurar com isso o go- 
verno, porque Dão disse a commissão que elleera culpado 
dessa demora, nem o podia dizer, porque o governo apenas 
fez a primeira nomeação do conselho de investigação, as ou- 
tras forão feitas pelo Sr. general barão de Porto-Alegro, com- 
mandante do 2° corpo do exercito. 

No que poderia censurar o governo nesse fado era em ter 
elle incumbido ao Sr barão do Porto-Alegro de mandar for- 
mar o conselho tanto de investigação como de gusrra, quando 
podia incumbir isso ao nobre senador por Pernambuco, que 
então era presidente da província do Rio Grande do Sul  

O Sr. mí rquez de Caxias ?—E commandante das armas. 
O Sr. barão be Mcbiiiíã :— em cujo tercitorio se da • 
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via faier ambos os coEseíhos. Dcs.?e que o governo tinba 
fcommèltido o negocio ao commandante do •i" corpo do cxer- 
vito, toda a demora corria por conta desse commandante, e a 
censura, se censura tem logar, devo ir a clle. 

O que propõe mais o parecer? Que o governo tome em 
tonsideraçüo devida, pois-qce a injustiça já está reconhe- 
cida, nem" o governo póJe deixar de a reconhecer, e provi- 
dencie do maneira que no conselho de guerra náo se repro 
dnza a demora que teve logar no conselho de investigaçlo. 
Jla nada mais natural ? Ila nisso cousa alguma que possa ser 
notada dc censura ao governa? Ila cousa que n3o seja da 
compelenera do senado nesse caso? 

Se o nobre senador tivesse desenvolvido esta ultima ques- 
líio, como costuma, apresentando argumentos, pelos quaes 
mostrasse a incompetência do senado, eu teria obrigaçSo de 
Ver se podia acompanhar o nobre senador nesse debate ; mas 
como S Ex. apenas se limiliu a duvidar da competência, 
pela rainha parte também me restrinjo a julgar que essa 
competência é reconhecida por aquillo que em muitas e mui- 
tas occasiões se tem feito. 

Dando satisfaçSo, como era de meu dever, ás palavras do 
nobre senador pela B^hia, respondo ao mesmo tempo ao 
nobre senador pelo Amazonas, c noto-lhe mais que era peri- 
goso suscitar essa questão no parecer que so discute, porque 
«sle neeecio está sujeito aos tribuoacs, e se porventura uma 
Ppinido losse enunciada no senado, poderia prejudicar o juizo 
■do tribunal competente. 

O Sr. marquei de Caxias Apoiado. 
O Sr. íarão de Mcuitiba ;— Era, pois, prudente qne a 

nommissão so restringisse ao facto que lhe eslava sujeito, 
« procurasse ver qual era o melhor meio da fazer com que 
justiça tosse distribuída ao general Canabarro, que se náo 
pôde'deixar de confessar que a Dm toda, queixando-se da 
demora de mais de 8 mezes, em que tem estado sob a pressão 
da terrível aceusagão de ser traidor á sua patria, ou de não 
ler sabido desempenhar dignamente a commissão honrosa 
que lhe tinha sido confiada. 

O Sr. T. Ottonl:—Pedi a palavra para uma pequena ex- 
plicação. Snpponbo que nas palavras que proferi, em relação 
«o nobre senador 2" secretario, expondo os motivos por qne 
me parecia que S. Ex se encarregava da defesa do nobre 
ministro da guerra, nada ha do que S. Ex. se possa jul- 
gar offendido. 

O Sr. Ferreira Pexxa Apoiado. 
O Sr. T. Oitoni Se, porém, no que eu disse, ha qual- 

quer phrase que possa ollender o nobre senador, eu re- 
tiro-a. 

Disse sômenle qus como S. Ex. fazia parto de uma das 
combinações que vogarão durante a ultima crise minisleri.il, 
não admirava que S. Ex. se tivesse deixado impressionar a 
tal ponto em favor do nobre ministro da guerra, fallando 
talvez como quem já tinba duplamente relações de collega, 
como senador e como ministro,com o nobre ministro da guerra. 

ü nobre senador insistiu em julgar completa a imparciali- 
dade do nobre ministro da guerra para com o general Cana- 
barro, em vista do discurso que o nobre ministro proferiu na 
«amara dos deputados em 30 de junho do anno passado, data 
cm quê o nobre ministro fazia elogios ao general Canabarro ; 
portanto, disse o nobre senador que se acaso o mandou met 
ter em conselho de guerra é porque os(facto3 posteriores jus- 
tificáreão este seu procedimento, visto que até ali as disposi- 
ções do nobre ministro erão as mais benevolas que era possí- 
vel. Supponbo que foi esta a-urgumentação do nobre senador 

Pois bem ; vou ler agora o aviso a que já me referi no 
meu primeiro discurso, aviso expedido em data dc lii de 
junho, aviso no qual se mostra que o nobre ministro da 
guerra, desde que entrou para o ministério, estava prevenido 
contra q geneml Canabarro. Aqui está esse aviso no annexo 
distribuído na cava sob o titulo — Documentos relativos á in- 
Vasão da província do Rio-Grande. [Lendo]: 

w Não ha uma só noticia a respeito da marcha do brigadeiro 

Canabarro, o quo não deixa de ser injuetifieavel. • Asrint 
escrevia S. Ex. ao presidente da província, logo que cnlmu 
para o ministério. 

Só porque não leve noticias, S. Ex. declarou que era io- 
justifiaavel não saber-se o quo fazia o Sr David Canabarro. 

De todos os aclos odkiaes do gabinete do nobre ministro 
da guerra, em que haja referencia ao brigadeiro Canabarro, 
transpira a mesma intenção de depreciar os seiviços do illu'- 
tro Rio-Grandense ; ea serio do injustiças quo o nobre minis- 
tro praticou contra o brigadeiro Canabarro, procurando ein 
avisos que já li ao senado até pôr em duvida a lealdade 
daquelle general, foi finalmente coroada pela portaria, pela 
qual S. Ex mandou meHe-lo em comolho de guerra, o 
que justamente foi qualificada — portaria-libello— porque 
nenhum promotor publico invectiva com mais veheraencia o 
indivíduo, cuja condemnação deseja, do que o fez o nobre mi- 
nistro por occasião de mandar que o brigadeiro Canabarro 
se justificasse diante desse conselho dc ínvcsligação e do 
guerra que se não tem querido que se reuna. 

Se. pois a prevenção do nobre ministro contra o general 
Canabarro e-lá estabelecida por todos os actns odieiaes a 
que acabo de referir mo, o quo S. Ex disse no debate da 
camnra temporária vem a significar unicamente quo o nobre 
ministro sabe como a palavra, segundo uma opinião muito 
conhecida, foi dada ao homem para esconder seus p nsamen- 
los ; no discurso proferido na camara dos deputados, o nobre 
ministro da guerra escondeu a opinião que tinha no gabinete 
de ministro. 

O Sr ZaclioriaH; —Não foi sómenlo na camara tem- 
porária, Sr. prtsidente, que o nobre ministro da guerra de- 
fendeu o coronel David Canabarro; também o defendeu o 
elogiou da tribuna desta casa. O senado ha de lembrar so da 
que, quando o nobre senador pela província do Espirito Santo 
atacou aqui o anno passado o coronel David Canabarro, di- 
zendo quo clle, por suas moléstias, por sua idade e por ou- 
tras circumstanoas que não vem ao caso rememorar, eslava 
muitos gráos abaixo da commissão que o governo imperial 
Ibo conüára, o nobre ministro da guerra lavantou-se para 
defendô lo e elogia-lo, procedimento que deste logar applau- 
di, rebatendo em apartes as insinuações qne tristemente 
verificarão-se, do nobre senador pela província do Espirito 
Santo. 

Não fui, logo, em um só discurso, mas em dous, um prti- 
ferido na camara dos deputados, outro no senado, quo n nobre 
minGtro da guerra teve occasião dc mostrar quo fazia do 
coronel David Canabarro o mais vantajoso conceito. 

Tudo, pois, induz a crer qne o nobre ministro da guerra, 
quando assim se oxpremia, fallava sinceramente : o coronel 
Canabarro merecia-lhe então muito bom conceito. 

O^viso de junho, citado pelo nobre senador pela provín- 
cia de Minas-Geraes, sómento prova quo o nobre ministro da 
guerra, embora fizesse bom juizo do coronel Canabarro, 
entendeu que, á vista das arguições do nobre senador pelo 
Espirilo-Santo, tão relacionado na província do Rio-Grande 
do Sul e instruído nos negocios daquella província era pru- 
dente colher informações sobre o procedimento do coronel 
Canabarro. a respeito do qual coineçavão a circular argui- 
ções semelhantes ás de que se dccupára o nobre senadur 
pelo Espirito-Santo. 

Se a palavra, no dizer de Talleyrand, serve para occHltar 
e não para manifestar o pensamento, não se segue que delia 
se sirva alguém que lenha bom senso para embaraçar o seu 
proprio procedimento ulterinr. e o nobre ministro tia guerra 
é homem de biot mio habilidade para ver que. pretendendo 
inutilisaro coronel Canabarro, extinguir o seu p rlido e crear 
ni província do S. Pedro do Rio Grande do Sul o partido 
impessoal do que se tem fallado, não devia de modo algum 
tecer elogios ao brigadeiro Canabarro. 

No ardor dos debates muitas veze» o orador enuncia 
proposições, cujo alcance não medo, o que no futuro surgem 
como dilficuldades bem incommodas; mas o elogio do 
tffitial accusado, feito cera encarecimonlo... 
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O Sn FonFiüA Pe^sa: —Digno de tod» a confiança, disse 
élle nesse discurso que cilei. 

O Sn. ZACHAnus:—Tendo ji o pensamento do (nulilisa-lo, 
de tratn-l» como negligente, e lalveicomo detletl, isso é que 
nílo é cnncebivel. 

Quanto á portaria-libello, nssim chamada pelo nobre 
Senador pela província do Minas Geraes, essa portaria, 
qualquer que s^ja a sua extensão, quaes quer que sejio os 
defeitos que possilo notar na sua redacçiío... 

D Sn. T. Ottoxi:—Obrigado pela licença que me dá. 
O {in.ZxCHAniAS; —...exprimoo pensamento do ministro^nr- 

mado A vist . dos factos occnrridos depois dos seus discursos, 
ou de qua ulleriormeote veiu a ter no theatro dos aconteci- 
mentos mais seguras informações. Aqui nio ha contradicçáo: 
ritftndc-se, elogia-se ura mgcilo, mas se apparccim provas 
nu ainda presumpções veheoientes de haver abusade de sua 
posiçSo, retira se-lhe a confiança e promove-se-lhe a devida 
responsabilidade. O que ha abi para notar se ? Tambi m eu, 
Sr. presidente, que o anno passado, durante a sessío das 
camaras.eucliergava exageraçõn e at6 clamorosa injustiça no 
que dizia o nobre senador pelo Espirito-Santo contra o coro- 
nel Canabarro, penso hoje que militio contra elle graves 
accusações, e, julgando o nobre ministro da guerra por mim, 
acredito que se mudou do opiniío a respeito do coronel 
Canabarro, foi por elementos do convicçáo que, posterior- 
mente nos debates, em que o definden, veiu a ter. 

Confesso a V. Ex , Sr. presidente, que estou qnasi arre- 
pendido de tomar parte neale debato, porque vejo que se 
procura devassar aqui o motivo do voto de cada um. Do 
voto do nobre senador pela província do Amazonas, quiz-se 
logo assignalar urna razão que por certo nio determinou 
n seu procedimento. O nobre senador pelo Amazonas, de 
qu''m sempre liz o faço o mais lisongeiro juizo... 

O Ss. Febiif.iba Pbnka;-Muito obrigado. 
O Sn. Zachabias: -. . o que costuma ser imparcial, como 

ainda ha poucos dias foi na questão da emenda da resolução 
q.ie mandou prorogar o orçamento vigente... 

O Sn. FEBREinA Penna:—Pelo menos é esse o meu desejo 
O Sn. Zacuahias:—... dA agora nova prova de imparciali- 

dade ms observações que fez sobre o parecer em discussão. 
Entretanto, atlribiie-se esse proceder ao intento de ser col- 
lega do nobre ministro da guerra, em uma certa combinação 
ministerial 1 Não poderão dizer o mesmo de mim 7 Eis o meu 
receio. 

O Sn. T. Otto.m;—E' o loiró, não ha remedio senão acei- 
ta-lo. 

O Sn Zacuarias : — Na votação da emenda, a que se re- 
feriu o nobre senador por Minas, não vi. Sr. presidente, a côr 
Carregada, exclusiva de partido. Nos 20 votos que fizerãq a 
maioria do senado, contei 13 conícrvadores o 7 liberaes his- 
tóricos, e nos 19 votos favoráveis ao governo pão foi o nobre 
senador pelo Amazonas o único dos amigos sinceros dos 13 
que votou com o g verno : votarão alguns outro» mui gra- 
vei senadores, que seguem os princípios políticos daquclles 
13, e que, todavia, nessa üccasião'03 não acompanhárão. Para 
que, pois, investigar os motivos do voto do nobre senador 
pelo Amazonas, aliás tão perfeitamente exposto no discurso 
que então preferiu ? Será crime votar um adversaio do go 
verno uma ou outra vez com elle 1 

O Sn. T. Ottosi :— O senado ouviu : o nobre senador a 
quem me dirigi aceitou a minha explicação, comprehendeu- 
mo; mas V. Ex. pela nimia bondade com que mo honra, 
alça a ferula ; aqui estão as mãos. 

O Sn. rnESiDEXTE :—Altenção. 
O Sn. ZACiuntAS (depois de alguma pausa): -Era o é mi- 

nha intenção, Sr. presidente, abster me quando íõr possível 
de discutir com o nobre senador por Minas, desde que S. Ex. 
descsbro leiró no modo por que aprecio as suas observacScs; 

mas V. Ex. comprchende que nem sempre^posso cumprir o 
meu propesito. 

Tomei antes do r.obre senador por Minas parte neste do- 
bale, o, fallando S. Ex. depois e com tanta veheraoncia con- 
tra o nobre ministro da guerra e até contra um nosso collega, 
porque não vé no m nistro da guerra as mesmas faltas que 
S. Ex . não podia eu deixar de tomar cm consideraíjão al- 
guns de seus argumentos. Desde que uma proposição 
enunciada nesta Cisa, pertence ao senado e ao paiz e nada 
pôde eximi-la de passar pelo CrGo do raciocínio daquellos 
que queirão examina-la, não obstante quaesquer cxplicaçõe» 
dadas por quem as proferiu, se aos demais não parecerem sa- 
lisfactorias. O nobre senador por Minas investigou o motivo 
do voto do um collega. o o lançou A má conta Deu-lhe, é 
verdade, uma explicação pes o.l, mas isso não mo priva 
do direito de apreciar 'a sua arguição e do assignalar-lhe 
os incenvenientos. 

O nobre senador pela Bahia, r.dator da cornmissão que 
lavrou o parecer, tratou de sustenta-lo ; mts penso que o 
não f-z com vantagem, 

A incongruência do parecer cada vez se torna mais pa 
tente A cornmissão declara, logo em principio, que o re- 
querimento lhe parece de justiça, e. todavia, diz ao concluir 
que, á vDta das informações recebidas do governo, nada ha 
que providenciar a respeito do objecto principal da queixa 
do coronel Canabarro. Náo me parece haver nisto grande 
coherencia. 

Pelo que loca á faculdade que o parecer presuppõe no se- 
nado, de fazer recommendações ao governo, recomrnendncões 
que implicitamente irivolvem uma injuria ao poder executivo, 
a suslentação do nobre senador ainda menos procedente mo 
pareceu, com quanto muito respeite a sua reconhecida illus- 
tracão. 

E' para nstar, Sr presidente, que a camara temperaria 
não fizesse tal recommenJaçâo, e disso se encarregasse o 
senado. 

Não sei se representação igual a qua veiu ao senado iria 
á camara dos deputados. Se só ve:u ao senado, V Ex. com- 
prehende que o retlamante preferiu a camara menos compe- 
tente para receber a sua queixa. 

O Sn. mabquez de Caxias : — Houve outra na outra ca- 
mara. 

O Sn. Zacuarias: — Pois bem : se o reclamante dirigiu-se 
também á outra camara ainda procede a minha observação. 
A camara dos deputados, competente para aceusar o ministro, 
não achou justa a queixa do reclamante, não advirtiu o 
ministro da guerra, e o senado que tem a attribuição de juiz, 
que deve consequentemente ser o mais imparcial possível, 
é que toma essa iniciativa. 

Em summa, Sr. presidente, a rccommendação que acon- 
selha o parecer é rigorosamente uma inutilidade. O governo 
pode, sem faltar aos seusdeveres, faze-la archivar. visto como 
o senado, sahiado de sua esphera, não tem direito da dar 
regras ; o governo a respeito do modo por que deve obrar para 
bem eiecut-rr as leis. Esse desaré o que eu desejo, Sr pre- 
sidente, evitar ao senado, negando o meu voto ao parecer 
que se discute. 

O Sr liarão «le Miiriüba :-0 nobr-e senador insiste 
em que o parecer da camraissão deveria terminar uo trecho 
cm que diz que nada 1^ a providenciar, e quanto ao mais 
pela mesma cornmiSsâ) proposto que o senado é incompetente. 

O nobre senador confundiu dous actos que são em si diver- 
sos. Esses actos são— o conselho de investigação e o do 
guerra. Quanto ao conselho de investigação, não ba provi ien- 
cia a dar, segundo diz a commisisâo; porque, como informa o 
governo, está reunido a esta hora. Que providencia, pois, se 
podia dar? 

O Sn. masqdez de Caxias;—Apoiado. 
O Sn. BAnÃo de Mbritiba: — Está explicada a razilo da 

.primeira parle do parecer. 
Na segunda parle é que a cotamissSu deseja evitar a rs- 
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producçSo do que sedea no conselho de inTestiRaçitn,enviando 
■o requeiiraenlo ao Roverno para dispertar a suaatlençüo. 

Que valor, perguntou o nobre senador, pode ler este pa- 
recer para o governo? poderá obriga-lo? Sem duvida náo 
está nos eslylos da casa obrigar o governo por meio de ura 
parecer; .em tal caso a commissáo teria iniciado um prnjecto 
para que, obtendo o consenso da outra camara, recebesse a 
sancçao e constiluisse norma ou regra de obrigar. Mas os es- 
tylos, tanto desta casa como da outra, tem consagrado d 
principio do se remelterem ao governo as queixas que lhes 
são apresentadas para providenciar a respeito. 

E note o nobre senador, meu digno collega, que o proprio 
codigo do processo, tratando da responsabilidade dos ditfe- 
rentes empregados, aulorisa a apresentação das queixas ao 
senado, bo não me engano é isto o que di. pfle o art. 133. 
Diz esse artigo; «Qualquer das caraaras legislativas a quem 
for presente alguma queixa ou denuncia», e depois segue : 
« a enviaráõ ao governo, etc.» 

Por conseqüência, o senado, não sd pela sua instituição, 
como guarda das leis e ainda mais em virtude dessa lefre 
gulamentar, é competente para conhecer da queixa e dar- 
lhe o destino devido. Se não pôde fazer etfectiva a respon 
sabílidade, no caso vertente ao menos, deve attender á neces- 
sidade que tem o governo de fazer justiça ao coronel Cana 
barro, que tem fido elfeclivamente menos bem tratado, não 
respondendo em tempo ao conselho da investigação e de 
guerra por motivos que poderião ter sido evitados."como o 
nobre senador não pôde contestar, pois que, na província do 
Rio-Grande do Sul não só existião mais de sete oífl;iaes ge- 
neraes_desimpedidos que podiâo compôr o conselho de inves- 
tigação e de guerra, como havia muitos coronéis que podião 
também ser aproveitados. 

Eu todavia estou longe, a commissão também o estava, de 
altribuir a intenções más do governo o retardamento que 
houve; foi um fãcto que se deve lamentar, e e o que a com 
missão lamenta, não increpando por isso o governo, nem 
mesmo o general comman lanle do 2° corpo do exercito O 
que a commissã) procura é que no conselho de guerra se 
não reproduza a mesma demora que houve no de investiga- 
ção ; não sei o que possa haver de mais natural do que isto. 

Tenho dado as explicações que talvez possa satisfazer ao 
nobre senador. 

O Sr. Z.xchírus ; — De V. Ei. aceito tudo. 
O Sr. ParanlioH:—Sr. presidente, a deferencia que 

devo ao nobre senador pela pr. vincia do Amazonas, e ao 
nobre senador pela província da Bahia, que impugnou o 
parecer em discussão, só esta deferencia me traz ainda á 
tribuna. 

O meu honrado collega, relator da commissão da marinha e 
guerra, já contestou precisa e valentemente as objerções do 
«obre senador pela província da Bahia, que não fez mais do 
que reforçar as do nobre senador pela província do Amazonas 
se porventura estas cartcião de auxilio; tão plenamente 
justificou o parecer o nobre senador, membro e relator da 
coininissão de marinha e guerra, que eu poderia dispen- 
sar me de proferir ainda algumas palavras neste debate Mas 
comecei por dize-lo, a deferencia que devo aos nobres sen 
dorrs, nossos antagonistas nesta occasião, não me permitlia 
Scar silenciofo. 

Ninguém levou amai ao nobre seuador, Sr. 2.» secretario, 
o ler feito as observações que lha ouvimos a respeito do pai 
recer; nós estamos acostumados a ouvir as observações deste 
bonrado collega. « sempre as apreciamos tão benevolamente 
quanto pôde aprecia-las a iltustração do nobre senador pela 
província da Bahia. (Apoiados ) Como membro da commissão 
exerci o direito do defesa, que também é legitimo. 

O Sr. Ferreira Pexxa Apoiado. 
O Sr. Paranhost—O nobre senador pela província do 

Amazonas não coníestoa o parecer nas suas conclusões: 
propoz-nos qoe diseuliesemos uma questão de direito militar, 
át saber, se o conselho de guerra do brigadeiro honorário 

David Canabarro devia ser ccmposlo de ofllciaes gencraes, 
ou se podia ser também composto de (IDcines superiores, 
isto é, de coronéis Respondi ao nobre -onador que esta 
questão não era de rigor no parecer qu» apresentamos, ou 
de que fomos encarregados ; que a cnmmissão não era cha- 
maria a interpflr seu juizo sobre es-e ponto de direito 

O governo não allegou na sua informação que sentia em- 
baraço a esso respeito o que desse embaraço provinha a de- 
mora do processo militar do brigadeiro David Canabarro: se, 
uois, o governo não manifestou duvida alguma, senão attri- 
buiu a demora à indicada questão do direito, porque razão 
devia a comniissão encarregar-se do discuti-la? 

Ou esse ponto de direito é liquido,ou elle é controverso.So 
é liquido, escusado era que déssemos parecer a esse respeito. 
Se o ponto é controverso, com o nosso parecer não f «riamos 
mais do que prolongar este debate; e, como a discussão não 
poderia servir de regra, porque uns sustentarião o pró e ou- 
tros o contra, não faríamos senão augmentar a duvida... 

O Sn. Ferreira Pensa: — Cbamariamos a altenção do 
governo. 

O Sn Paranuos:—... que bonvesse sobre o modo do for- 
mar o conselbo de guerra desse oCBcial. 

Ora, o governo, lendo em si bastante illustração, poderia, 
se duvida houvesse, examina-la e oecidi-la, sem a discussão 
que provocássemos no senado, discussão quo, como já pon- 
derei, não serviria de esclarecimento ao governo, e sim de- 
moraria aqui a decisão do negocio, e iria augmentar as du- 
vidas que porventura existissem no estudo da mesma ques- 
tão por parte do governo. 

O nobre senador pela província da Bahia pareceu estranhar 
que, sobre o ponto de direito mililar suscitado hoje pelo nobre 
ssnador Sr. 2' secretario, eu não tivesse desde logo uma 
opinião feita. Pareceu-me qua o nobre senador censurou ; 
das palavras de S. Ex se deduz qua eu devera ler exami- 
nado a questão e não mostrar-me duvidoso, Mas o proprio 
nobre senador pela província da Bahia consolou-me imme- 
diatamente. 

Não seria de admirar quo eu a respeito dosta questão e a 
respeito de muitas outras não tivesso opinião formada .. 

O Sr. Zacharias : — Eu não disse isso. 
O Sr. Paranuos ; —... todavia, o reparo do nobre sena- 

dor não podia deixar de ser-me sensivel. senão fosse logo 
acompanhado de algum lenitivo; mas S. Ex., ao mesmo tem- 
po qne me fazia esta censura, dava-me logo, um exemplo de 
modéstia. O nob-e senador, na qoestão de direito constitu- 
cional, que elle proprio suscitou sobre a competência do se- 
nado para dar o passo qua lhe aconselha a commissão de 
marinha e guerra, também mostrou-se duvidoso ; não ven- 
tilou a questão, e não mostrou opinião definitiva. 

O Sr. Zacharias; -Mas V. Ex. dava um parecer escriplo, 
e eu levantei-me de improviso. 

O Sr. Paranuos : — A commissão não julgou necessário 
discutir o ponto de direito militar; elle foi mo lambera apre- 
sentado de.improviso pelo nobre senador Sr. 2 ° secretario ; 
como. pois poderia ter eu a obrigação de enunciar uma opi- 
nião definitiva? Da parle do nobre senador, porém, a duvida 
é mais notável, e por isso maior lenitivo para mim; porquanto 
» nobre senador duvidou da própria questão que suscitou. Elle 
me-mo levantou a questão, e elle mesmo hesita em resolve-la. 

Longe' de mim pór em duvida a capacidade do nobre sena- 
dor para resolver essa ou qualquer outra questão; ma? o que 
ó certo ó que S. Ex. se absteve de resolver a questão quo 
S. Ex. mesmo suscitou. 

O Sn. Zacharias Uma duvida é um argumento. 
O Sr. Paranuos:—Por conseqüência eu espero que se me 

deixe o lenitivo - do que o nobre senador não foi justo quando 
fez o reparo que dirigiu-me, do que eu não resolvesse desde 
logo a questão do direito suscitada pelo nobro senador Sr. 
2° secretario. 

O S«. Zacuarjas :—Aqui não, no parecer. 
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0 Sr. Pabanhos : — O nobro scnarlor não estranhou á 
eomuiissão (,ue ella prescindisse desta questão no seu pare- 
cer ; o nobre senador notou que eu, na discussão a que fui 
provocado... 

O Sr. Zacharus : — Não, senhor. 
O Sr. Parakhos :— ... não ennunciasse opinião diGnitiva 

a este respeito. 
O Sr. Zacharias i — Não disse isso ; se V. Ex. quer, ou 

me explico. 
O Sr. Paraxbos : — Não é necessário, não vale a pena. 
O Sr. Zacharias : — Eu disse que o tom de incerteza cora 

que V. Ex f..llou mostrou-nos que na commissão não se 
linha ventilado esta quistão 

O Sr. Paranhos : — Na commissão não se tratou desta 
questão, e eu fui o proprin a dizer que ella não se julgou 
incumbida de dar parecer a semelhante respeito. Ponhamos, 
pois, do parte esto incidente, e vamos ao objocto principal 

O nobre senador pela Bahia disse que o senado não proce- 
deria com prudência {é o que se infere das suas expressões) 
se acaso adaptasse o parecer tal qual. Mas, senhores, o que 
importa a conclusão do parecer ? A conclusão do parecer 
nada mais importa do que submeUcr-se á decisão do governo 
um negocio que uma commissão da casa julga da compe- 
tência do governo. Não se dá norma ao governo. O cidadã» 
peticionario dirigiu se ao senado, allegando motivos de 
queixa; a commissão julgou digno de consideração o que 
allega o peticionario, mas não cabendo nas atlribuições do 
senado as providencias que o caso pede, propõe que "se leve 
a petição ao conhecimento do governo, para que este decida 
como é de justiça. 

lia porvonlurã neste procedimento que aconselha a com- 
missão de marinha o guerra exorbitância de nossas attriími- 
ções ? O senado não é também guarda o fiscal da constituição 
e das leis ? 

yuando, pois, um cidadão se nos dirige, dizendo que se 
lhe falta com a justiça que as leis lhe concedem, e pede pro- 
videncias, não pódo'o senado, reconhecendo que a queixa é 
de alguma sorte fundada, levar a petição ao conhecimento 
do governo, e recommendar-lhe a devida justiça? 

Este passo é a meu ver digno do senado, e conforme á sua 
missão constitucional; em nada desaira ao governo, e menos 
ataca as suas attribuições. Se o senado apreciou mal a pe- 
tição, se ella não merece providencia alguma, o governo que 
o julgue assim ; ficará com a responsabilidade da'sua decisão. 
Mas em todo caso o senado ter-se-ha mostrado solicito, terá 
feito tudo quanta delle dependia, pura que a esse cidadão 
não se f iliasse com á proteccão que as leis lhe gaiantem 

Creio, portanto, Sr. presidente, que o parecerá inatacavel. 
A questão de direito militar não era essencial, só por inci- 
dente podia entrar, como entrou, neste debate. 

Eu louvo as investigações do nobre senador pela província 
do Amazonas, e algumas vezes até lenho prazer em fazer-me 
teu ajudante nessas pesquizas.... 

O Sr. Ferreira Pekna: —Tenho disso muita honra. 
O Sr. Faranuos: — .... mas não ma julgo obrigado a 

acompanha-lo sempre era seus exames, e muito menos a 
estar prompto para resolver qualquer questão que elle sus- 
cite.... 

O Sr Ferreira Pesiu: — Ninguém exige isso. 
O Sr. Paranuos : — .... nos seus trabalhos, aliás muito 

úteis. 
Se o nobre senador pela província da Bahia, que comba- 

teu o parecer, estivesse bem informado veria que a opinião 
do governo não ó conforme àquella que eu manifestei sem 
dar parecer definitivo. O nobre senador nos disse que o go- 
verno julgava que os vogaes do conselho de guerra do briga- 
deiro honorário David Canabarro devião ser generaes, e que, 
vindo dahi uma causa, senão a única c-'Usa, da demora do 
processo, a commissão teria sido bem aconselhada te discu- 
tisse este ponto do direito. 

O Sa. Ferreira Pexxa: — Apoia-lo. 
O Sr. Paranhos:—Se assim fosse, Sr. presidente, se, com 

effeilo, o governo não pensasse como pensa o nobre senador 
pela província do Amazonas, e como pensa o nobre senador 
pela província da Bahia, relator da commissão de marinha e 
guerra, caber-me-hia uma grande honra, porque eu teria o 
governo do lado da opinião que a môdo aventurei, quando 
convidado de improviso a discutir esse ponto, como membro 
da commissão de marinha e guerra. Mas eu estou receioso 
de que não me caiba essa horira ; não creio quo a questão 
fosso examinada e resolvida pelo governo no senli Io que 
indicou o nobre senador pela província da Bahia, adverso ao 
parecer. Creio antes que o governo, se a principio pensou 
assim, depois entendeu "que o conselho de guerra do briga- 
deiro David Canabarro póie ser composto de coronéis. 

Isto se deduz dos fados que mencionou o nobre senador 
pela província da Bahia, relator do parecer. Já ha coronéis 
nomeados para esse conselho de guerra. 

O Sr marqükz de Caxias : —Desde o principio. 
O Sr Paranhos : — A questão, ao que parece, já está re- 

solvida pelo governo ha muito tempo, sem que nunca fosse 
causa da demora que se nota nesse processo : é isto o que 
se deduz das informações que o nobre senador relator da 
commissão de marinha' e guerra, nos ministrou quando ha 
ha pouco faltou, e do que eu também pude colher na leitura 
rapnla que fiz dos papeis annexos ao parecer. 

Era, portanto, inteiramente inútil discutir o ponto de di- 
reito militar, porque a única razão que nos poderia levar a 
esta discussão, segundo o nobre senador pela província da 
Bahia, era esclarecer o governo para remover uma causa, 
senão a causa principal, da demora do processo; era inteira- 
mente inútil, digo, porque o governo já linha nomeado co- 
ronéis para esse conselho. 

Pelo que toca ao parecer em si mesmo, Sr. presidente, 
creio que o senado póJe sem escrúpulo algum, não obstante' 
a autori jade dos dous nobres senadores a quem me tenho 
referido fsendo de notar que o nobre senador pelo Amazonas 
não se oppoz á conclusão), creio, digo. que o senado pôde 
votar sem escrúpulo algum pelo parecer.certo de que mostra- 
se solicito protector dos direitos individuaes dos cidadãos, 
e no passo que a commissão lhe aconselha nem invade 
attribuições alheias, nem faz o menor dezar ao governo, nem 
se quer "o censura. 

Lamentamos o facto da demora, julgamos que a petição 
merece ser considerada pelo governo, e deixamos ao go- 
verno o tomar ou não as providencias que couberem na sua 
alçada. 

iNão entrarei no exame do procedimento do general Cana- 
barro, não discutirei se o caso exigia, ou não, e iramediata- 
raente, ura conselho de guerra. Era outra occasião eu dei o 
m.eu parecer a este respeito ; e entrei nesse debate com re- 
pugnância, porque se tratava de uma questão pendente dos 
tribunaes militares Iloje, que a questão ainda pende da 
justiça militar, não posso deixar de guiar-me pelos escrúpu- 
los que então manifestei r abstenho-mo de entrar em seme- 
lhante debate, mas declaro que até este momento conservo 
as opiniões que naquella occasião manifestei. 

Ninguém mais pedindo a palavra, e não se podendo votar 
por falta de quorum, ficou encerrada a discussão. 

O Sr. presidente Não havendo mais quem peça a pa- 
lavra, nem numero sulliciente de Srs. senadores para votar-se, 
fica a discussão encerrada. 

Um illuslrado senador pela província da Bahia suscitou 
uma questão constitucional que considero de muita impor- 
tância, porque se refere a prerogalivas do parlamento. (Apoia- 
dos.) A questão vem a ser, se as camaras legislativas tém o 
direito de fazer recommendações ao governo. Não me è licito 
entrar no exame desta questão como presidente do senado, 
mas nesta qualidade entendo qae me corre o dever de infor- 
mar ao senado quo ha precedentes que autorjsão o exercício 
desse direito, e bem assim que esse direito esta reconhecida 
pelo governo. A mesa exporá circumstaneiadamenle, em 
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tempo opporluno. e por modo coooeniento e regular, os pre- 
cedentes a que me refiro. 

Em seguida o Sr. presidente deu a ordem do dia 13 : 
YnlaçSo sobre o parrcer cuja discussão ficou encerrada. 
O resto das matérias ji designadas. 
Levantou-se a sessío ás 2 horas da tarda. 

ACTA DE 13 DE JUNHO DE 18G6. 
PRESIDEaCIA DO SR. VIsCOOTE DB ABAETB. 

A's 11 1|2 horas da manhi fei se a chamada, e aehárSo-se 
prcsenles os Srs. visconde de Abaeté, JD.fra, ferreira Denna, 
Teixeira de Souia, Almeidi Albuquerque, Mendes dos Santos, 
Cbichorro, D. Manoel, Daranbos, nantas, Araújo Ribeiro, 
Cunha Vasconcellos, Paranaguá, Dias de Carvalho, barSo de 
S Lourenco, barão de Maroira, Pimenta Bueno, marquei de 
Olinda, Zacharias, Pompeu Rodrigues Silva Soma Franco, 
marquei de Caxias. Sá e Albuquerque, Dias Vieira, barão 
de Muriliba e Souia Ramos. 

Faltarão com causa participada o» Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, barão de Antonina, Nunes Gonçalves, barão 
de Pirapama, barão de Quarabim, Cândido Borges, Carneiro 
de Campos, Euzohio, Furtado, Eaula Albuquerque, Paula 
Pessoa, Sinimbú, Sdveira da Motta, Jobiiu, Nabucn, Soma e 
Mello, marquei de Ilauhaem, Ottnni, viscon ,e da Boa-Vista, 
visconde de liaborahy. visconde de Jequitinbonha viscunde 
de Sapucaby evifconde do Urugnay ; o sem participação os 
Srs barão de Cotigipa. Soma Queiroí, Fernandes Torres, 
Fonceca e visconde da Suassuna. 

Não baveodo numero sulliciente de Srs senadores para 
fi rmar casa, o Sr. presidente declarou que não podia haver 
seffão, e, convidando depois os Srs. senadores presentes 
para occuparem-se em trabalhos de commissOes, deu a ordem 
do dia 14;-A mesma já designada. 

Sn1 sessão. 
EM li DE JUNHO DE 1866. 

PRGS1DERC1A DO SR. V1SCOKDE DE AEAETÍ. 
A's 111)2 horas da manhã,achando-sepresentesos Sn vis- 

conde do Abaelé. Mafra, Ferreira Penna, Teixeira de Souza, 
Almeida Albuquerque, Mendes dos Santos, Cbichorro, Araújo 
Ribeiro, Dantas, Cunha Yasconcellus, D Manoel, Souza 
Ramos, Rodrigues Silva, barão de S. Lourenço, Pimenta 
Bueno. visconde de Itaboraby, marquez de Itanhaem, fara- 
nbos, Pompeu, Dias de Carvalho, visconde da Boa-Yista, 
Jobira, Eusebio, barão de Pirapama, Zacharias, barão de 
Muritiba, Sá e Albuquerque, Marquez de Caxias, Souza 
Franco, Dias Vieira e Ottoni.o Sr. presidente abriu a sessão. 

Faltarão com causa participada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, Nuaes Gonçalves, barão de Antonina, barão 
de Maroim, barão de Quarabim,Cândido Borges, Carneiro do 
Campos, Furtado, Paula Albuquerque, Paula Pessoa, Si- 
nimbú, Paranaguá, Silveira da Multa, Nabuco, Souza e 
Mello, morquez de Olinda, visconde de Jequetinhonha, vis- 
conde de Sapucaby e visconde do üruguay; e sem participa- 
ção os Srs. barão'de Colegipe, Souza Queiroí, Fernandes 
torres, Fonseca e visconde de Suassuna. 

Forão lidas e approvâdaâ>as actas de 12 e 13 do corrente 
mez, 

EXPEDIEMB. 
O Sr. Io secretaria deu conta do seguinte: 
OCficio de 93 de maio ultimo, do ministério da agricul- 

tura, commercio e obras publicas, acompanhando o auto- 
grapho da resolução da assvmbléa geral legislativa, na qual 
Sua Magestada o Imperador consente, autorizando o governo 
a entrar em ajustes com a sociedade Moatravel Silveiro e 

Comp. sobre as dividas dos colonos.—Foi a arebivar, paf- 
licipando-se á outra camara. 

Quatro ofíkios, do 11 do corrente, do ministério do Impo- 
rin. acompanhando os autograpbos d, s seguintes rosolui Oes 
da assembléa geral legislativa, nas quaes Sua Mageslado o 
Imperador consente : Ia, appiovaudo a pensão concedida ao 
ri soldado Jacinlho José Ferreira e outros ; 21, «pp.rovando 
a pensão concedida a D. Virgilina Thomazia de Aievtdo e 
nutras; 3a, approvando a pensão concedida aos soldados 
Ignacio Alves de Carvalho c outros ; í", •utorizando o go- 
verno a mandar passar carta de naturalização do cidadão 
brasileiro ao subdito allcmão Luiz Fernando Vulf e a outros 
estrangeiros.—Forio a aicbivar, participando-se á oulra 
camara. 

Oito offlcios, de 11 do corrente, do 1° secretario da camara 
dos deputados, acompanhando as seguintes prupnsiçCos : 

A assembléa geral resolve : 
« Art 1 • Fica o governo autorizado a concedera Anlonio 

Botaibo Pinto de Mesquita Júnior, corretor geral da praça 
do Recife, província de Pernambuco, Ires annos de licença 
para tratar de sua saúde onde llieíor mais conveniente. 

o Art. 2 » Ficão revogadas as disposições em contrario. 
« Paço da camara dos deputados, em 11 de junbo de 

1866.—Maríim Francisco Ribeiro de Andrade vice-presi- 
dente.— Anlonio da Fonseca Fianna, l» secretario interino. 
— Francisco Leite Ditlencourt Sampaio, 2° setrelario in- 
terino. » 

Foi a imprimir. 
A assembléa geral rosolvo: 
« Art l.a Fica o governo autorizado a conceder ao chefe 

de sk çãe da alfandega da cflrlo, Benlo José Fernandes 
Barros/um anno do licença com os respectivos vencimontus, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

• A 2.l, Ficão revogadas as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em II de junho de 1866. 

—Mariim Francisco Ribeiro de Andrade, vire presidenie.— 
Aníonío da Fonsrca Yíama, 1» secretario interino. — Fran- 
cisco Leite Bittencourt Sampaio, 2" secretario interino. » 

Foi a imprimir. 
A assembléa geral resolve : 
« Art 1.a Fica o governo autorizado a conceder ao Dr. 

Manoel Jansen Ferreira, juiz do direito da comarca de 
Carolina, na jarovincia do Maranhão, um anno de licença 
com os respectivos vencimentos, para tratar de sua sautle 
onde lhe convier. 

o Art. 2.a Ficão revogadas as disposições era contrario. 
a Paço da camara dos deputados, em 11 de junho do 1866. 

— áfaríím Francisco Ribeiro de Andrada, vice-presidenle.— 
Aníonio do Fonseca Fianita, 1° secretario interino. —Fran- 
cisco Leite Bittencourt Sampaio, 2a sccrolario interino. » 

Foi a imprimir. 
« A assembléa geral resolve: 
« Art. 1.» Fica approvado o decreto de 22 de outubro 

de 1861, que aposentou o conselheiro Yicente Ferreira da 
Costa Piragibe, director geral da Ia direciona geral da secre- 
taria de estado dos negócios da guerra, com o ordenado que 
lhe competir pela tabella annoxa ao regulamento que baixou 
com o decreto n. 2677 de 27 de outubro de 1860, contando-se 
para esse fim o tempo que tiver de serviço no exercito ; fi- 
cando, porém, sem vencimento do soldo que lho toque em 
virtude de reforma. 

« Art. 2.° Ficão revogadas as disposições cm contrario. 
• Paço da oamara dos deputados, em 11 de junho de 1S6G. 

—ílartím Francisco Ribeiro de Andrada, vice-presidente — 
Anlonio da Fonseca Fianna, 1" secretario interino.—Fran- 
cisco Leite íliííencourí Sampaio, 2* secretaiia interino. » 

Foi a imprimir. 
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« A assembléa geral resolve ; 
«Ari. I.0 Fica o governo autorizailo a conceder ao 4.° cs- 

cripturario da alfandega do M.iranhiío, Odorico Serra Car- 
dozo, um anno da licençja cora os respeclivos vencimentos 
para tratar do sua saúde ende lhe convier. 

« Ar. 2." Ficdo revogadas as disposições em ccnlrario. 
«Paço da camara dos deputados em 11 de junlio do 1860.— 

Marlim Francisco Ribeiro de \ndrada, vice-presidente.— 
Knlonio da Fonseca Vianna, 1.° secrelario interino, —Fran- 
cisco Leile Bittencourt Sampaio, 2.° secretario interino. 

Foi a imprimir. 
« A assembléa geral resolve: 
« Art 1.° Fica o governo autorizado a conceder ao ins 

peclor da alfandega do Pará José Joaquim da Gama e Silva; 
ao chofo da 1.' secçío José Joaquim Hodrigues Martins, e 
ao cciiferente da mesma repartição Folippe Pereira Marinho 
Falcão e Mello, um anno do licença com os respectivos ven- 
cimentos para tratarem do sua saudo, onde lhes convier. 

« Art. 2.° Ficío revogadas as disposições cm contrario. 
« Paqo Ja camara dos deputados, cmll de junho de 1866. 

—Martim Francisco Ribeiro de Xndrada: vice-presidente.— 
Anlonío da Fonseca Vianna, 1 "secretario interino.—Fran- 
ciícd Leile Bittencourt Sampaio. 2." secrelario interino.» 

Foi a imprimir. 
«A assembléa geral resolve: 
«Art. 1." O governo fica autorizado: 
«I.0 A dispensar oos estudantes das faculdades do império 

c das escolas militar, central e de marinha, que forão para 
a guerra contra o Paraguay, como voluntários, das faltas 
que derão nas mesmas faculdades o escolas, por esse honroso 
motivo. 

«2.° A mandar admitli-los a exame das matérias que nesse 
tempo frcquentárSo. 

«3." A conceder-lhes matrículas do presente anno, sendo- 
Ihes dispensadas as faltas aló o fira do corrente mez. 

«Art. 2." O governo fará recolher ás suas faculdades e 
escolas os estudantes do que trata o § 1° do artigo antece- 
dente, aló o prazo determinaJo no fira do 3." 

«Art. 3," G governo fica também autorizado a mandar 
matricular no 2" anno da faculdade de direito do Recife o 
ouvinte Pedro da Cunha Iliilhão de Araújo Pereira, bem como 
a mandar estudar o 3" anno cm S.Paulo, para abi fazer 
acto, ao estudante Luiz Ferreira Maciel Pinheiro, estudante 
do 4° anno daquella faculdade. 

«Art. 4.° Frcão revogadas as disposições em contrario. 
«Paço da camara dos deputados, em 11 de junho de 1866. 

—Martim Francisco Ribeiro de Xndrada, vice-presidente. — 
Antonio da Fonseca Vianna, 1" secretario interino. - Fran- 
cisco Leite Bittencourt Sampaio, 2° secretario interino.» 

Foi a imprimir. 
«A assembléa geral resolve: 
«Art. 1 ° Fica o governo autorizado a conceder ao padre 

Francisco Vital da tdilva, vigário collado da freguezia de 
Nossa Senhora do O', na cidade de S. Miguel, na província 
das Alagoas, dous annos de licença sem vencimentos, para 
tratar do sua saude onde lho convier. 

«Art. 2." Ficão revogadas as disposições em contrario 
«Paço da camara dos deputados, em 11 de junho de 1866. 

~Marim Francisco Ribeiro de Xndrada, vice-presidente.— 
Antonio da Fonseca Vianna, 1" secretario interino.—Fran- 
cisco Leite Bittencourt Sampaio, 2° secretario interino.» 

Foi a imprimir. 
Ofilclo de 13 do corrente, do 1° secretario da referida ca- 

mara, participando quo na resolução quo appfova a pensão 
concedida á viuva e filhas do capitão Antonio Fernandes llur 
ges deve-se dizer — á viuva c filhos - como está uo referido 
decreto, engano esse quo cumpre corrigir. —Foi remolliJo á 
mesa. 

OQicio de igual data, do mesmo secretario, participando 

que na resolução que approva a pensão concedida a D. Clara 
Érailia de Drumond está — e a seu filho Raiol — devendo-sa 
dizer - Raul — engano que cumpre lambem corrigir. — Foi 
igualmente remetlido à mesa. 

Ofticio de igual data, do mesmo secretario, acompanhando 
a seguinte proposição: 

«A assembléa geral resolvo: 
«Art. 1." Fica o governo autorizado a conceder ao Dr. An- 

tonio José Moreira oito mezes do licença, para tratar de sua 
saude onde lhe convier, com os vencimentos que percebe 
como 1° cirurgião do corpo da saude do exercito o adjunto 
da escola de preparatórios anncxa á militar, menos a gratifi- 
cação de exercício de ambos es logaros. 

«Art. 2." Ficão revogadas as disposições em contrario. 
«Paço da camara dos deputados, em 13 de junho de '860. 

—Barão de Prados, presidente.—Aníorno da Fonseca Vian- 
na. 1» secretario interino — José Feiiciano Horta de Xrai-jo, 
2" secretario interino. 

Foi a imprimir. 
Officio do igual data, do mesmo secretario da camara dos 

deputados, participando que a mesma camara adoptára e ia 
dirigir á saneção impeiial o projccto do senado que crea, na 
villa de Sanf Anna da Parnahyba, da província de Mato- 
Grosso, ura collegio eleitoral, — Ficcu o senado inteirado e 
mandou se archhar. 

ORDEM DO DIA. 
Votou-se em l1 discussão, que fleára encerrada na ultima 

sessão, e passou para a 2" o parecer da commissão de m.-.ri- 
nha e guerra sobre o requerimento do coronel David Gaoa- 
barro. Seguiu-se a discussão, que ficara adiada na sessão de 
17 de junho de 1803, do art. 1° e paragraphos da proposição 
da camara dos deputados approvando o contrato frito pelo 
governo com o barão de S. Lourenço, sobre a navegação do 
baixo S. Francisco, cem as emendas oíTerecidas pela com- 
missão de erapreras privilegiadas cm seu parecer, quo foi 
lido. 

O Sr. Dautns:—Sr. presidente, tratando-se o anno 
passado deste prejeclo cm 1" discussão, mandei á mesa um 
requerimento pedindo que fosse clle remetlido á comuiissão 
para dar o seu parecer não só acerca do projccto, mas a res- 
peito das observações que fiz nesta casa. O projecto tal 
nual se acha não' pòiie ser util á navegação do rio de S. 
Francisco, e quando fallei emilti as raiõ03,pür que: duas via- | 
gens por mez uo rio do S. Francisco, no estado em que se 1 

acha a navegação daquella rio não pôde ser do utilidade ne- 
nhuma. E' preciso saber-se como ali se faz a navegação, o 
estado da população, seus hábitos e seus costumes para íb 
reconhecer a necêssidads de que essas viagens sojão mais 
freqüentes sem o que nem a companhia, nem as duas pro- 
víncias podem tirar proveito algum. 

Eu disso então que pelo menos, se fizesse nma viagem por 
semana, altcndendo a navegação o a população que existo no 
valo daqnelle rio, e ás feiras' que so fazem ora em uns, ora 
em outros lugares. As duas viagens por mez do que sorvem ? 
Foz um vapor uma visgem do Penedo clé Piranha, e hão d« 
os passageiros esperar quinze dias para voltar nesse vapor ? 
Ora, isto não c possível, com tal demora continuará a nave- 
gação de canóas em grande escala o a companhia não terá 
mais do que receber a suhver.ção O anno passado algumas 
pessoas concordarão nas observações que fiz o nesse sentido 
votarão para qua o projecto fosse remetlido á commissão. 
Mas a commissão não atlendeu ao que eu disse; tomou era 
consideração unicamente o projecto o emiltio o seu parecer 
sobre clle'. Tal qual se acha o contraio não posso votar por 
elle; entretanto se apparecer alguma emenda, para quo as 
viagens se facão semanalmente hei do votar por ella, porque 
isto é de certo de muita utilidade, para o commercio uascento 
de duas províncias. 

O Sr. barão de Pirapama:—Mande uma emenda. 
O Sr. Damas; — Eu não vim preparado para apresenlar 
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emenda, o julgei que a commissSo tivesse preparado uma 
neste sentido. 

Ha ainda outra cousa, sobre que n5o quero fallar. porque 
nJo tenbu em vista embaraçar a passagem da resolução e 
mesmo o governo poderá tomar as cautelas necessárias. Por 
exemplo: a respeito dos preços das passagens, diz-se no con- 
trato, que, regulará o preço que se paga aclualmentc. 

O governo La de ter embaraços muito grandes, porqne 
actualmente não ha preço fixo para essas passagens, üas tem 
suas canôas, outros passáo de graça, outros dão o que que- 
rem, de maneira que ficará tudo ao arbítrio da empreza, e 
em um paiz onda principia uma empreza desta natureza cou- 
v6m que ella não seja muito exigente. 

Quanto ao mais que disse a commissão eu acho conve- 
niente; acho bom que se deixe ao governo a creação 
das mesas e rendas de outras providencias que se quer 
dar em favor da navegação ; o governo fará iss o depois 

O Sr. bnruodeS. E.ourença;—Sr. presidente, oanno 
passado disse já alguma cousa acerca deste projeclo em 
discussão, porque nelle figura o meu nome c por clle me 
interesso ; sem que haja contudo interesse especial para mim. 
como empresário. Prestei o meu nome unicamente para pro- 
mover a realização das paternaes vi.-tts do augusto viajante, 
quando visitou as margens do baixo rio S. Francisco, e quiz 
deixar aos felizes povos uma prova de sua imperial solici- 
tude por seu bem estar. Procurei a melhor maneira de levar 
a elleilo scnii-lhante empreza, e entendi que só a companhia 
de navegagão Bahiana tinha ss necessárias condições; o por 
isso a ella passei gratuitamente o meu contrato. A compa- 
nhia Bahiana, Sr. presidente, é o único beneficio palpável 
que resta do pouco que desejei fazer á minha província, é 
ella que ainda dá alguma vida á navegação do littoral c do 
interior com seus numerosos vapores. 

A conducção, sómente da cidade do Penedo, nos tres pri- 
meiros mezes deste anuo, para o porto da Bahia, de saccos 
de algodão e de outros volumes excede a toda expectação, e 
sinto não ter trazido a noticia que lenho sobre este assúmpto 
(ácerca do 14,000 saccos de algodão, além de outros volumes) 
Sympalhiso com o procedimento da companhia Bahiana, e 
nella vejo, pela piimeira vez, os capitães estrangeiros sacri- 
ficados em províncias do,norte sem alguma garantia. Calculo 
que a empreza deve ter avançado para mais de 2,000:0008 I 
tendo sido seu presidente por'alguns annos, antes de fixar-se 
sua directoria em Londres, como se tornou necessário para. 
que não morresse, deixei da figurar nella, mas conheço seu 
estado. Fila, portanto, está habilitada a realizar esta nova 
empreza, que não seria (acil a uma companhia especial, por- 
que teria necessidade de orear estabelecimentos e oflicinas, 
incompliveis com a pequenez do objeclo ou de sua subven- 
ção Lstou informado de que, dentro de poucos mezes, depois 
de firmado o contrato, a navegação desejada será levada a 
effeito, cousa que muito desejo, para reparar a demora de 
tantos annos desde a celebração do contraio, em 18(10 1 Entre 
nós, Sr presidente, taes rêtardaraenlos deslróem todo pro- 
gresso ; e, a não existir a companhia Bahiana, certamente a 
navegação do S. Francisco seria uma tentativa passada. 

O anno passado concordei eu com as observações do nobre 
senador pela província das Aiagóas, quanto ao numero das 
viagens da nova empreza, para que fossem quatro meosal- 
meiita em vez de duas; o quesuccede também agora. A em- 
preza não pôde dispensar dous vapores no rio S. Francisco, 
porque um não garante a navegação , sujeito á avarias com- 
muns á navegação á vapor ecspeciaes áilo rio, dous vapores 
exigem um crescido capififl, pessoal mais numeroso e mais 
dispendioso costeio;-entrelanto que a pequena subvenção não 
corresponde ao sacrificio. Os dous vapores estarão' quasi 
sempre parados, sendo duas sómente as viagens em cada 
mez. Se porém, forem ellas quatro levará maior actividade, 
o capital será mais aproveitado, e dobrado o beneficio das 
localidades, ao passo que a subvenção subirá apenas do 30 
a 40:00011; isto é, dobra o beneficio, e o ônus apenas do 
tbesouro sobe de um quarto; sendo mais realizável também a 
empreza. 

Se a resolução vinda da camara temporária não sofresse 

emendas no senado, eu guardaria o desejado augmento para 
um anno posterior, depois mesmo da realização da navega- 
ção : porém, tendo a resolução de voltar à camara iniciadora, 
desejo que vá com este complemento, que julgo indispen- 
sável. 

Vamos, Sr. presidente, dar vida a essas regiões mortas, 
e até hoje em abandono; iniciemos o lisongeiro futuro que 
ellas têm direito de esperar; o realizemos o pensamento pa- 
ternai do augusto chefe da nação. Nada direi ácerca do pa- 
recer da ccmmissàu, e votaria mesmo por suas emendas, 
addicionando a que vou mandar á mesa. 

Foi lida, apoiada e posta também em discussão a seguinte 
emenda addibva; 

n Que se eleve o numero das viagens mensalmente a qua- 
tro, e a subvenção de 30 a 40:000,?-—S B.—Sala do senado 
14 de junho do 18flG.—Barão de S. Lourenço. 

O Sr. Theophtlo Ottoui: —Crendo, Sr. presidente, 
que ia-se votar o projeclo sem discussão, e parecendo me que 
poderia trazer ao senado algumas informações que melhor o 
orientem no voto que vai dar, peai a palavra 

O nobre senador que mo precedeu poz-me em coacção 
para fallar. Minha coacção tiro-a dos motivos, sem duvida 
muito nobres, que o nobre senador allegou ter tido para ser 
o protogonisla deste contrato. S. Ex. disser eu estou certo 
que assim é, que se encarregara de promover a navegação a 
vapor do Baixo S. Francisco, em conseqüência da ensinuaçâo 
ou appello, que para o seu patriotismo tinha feito, ura au- 
gusto viajante que percorrera aquellas localidados. Ora, col- 
locado assim o projeclo, debaixo de tão augusta protecção, 
eu acanho-me de fazer observações contra elle ; mas acre- 
dito que entro nas verdadeiras intenções do augusto per o- 
nagem, a que se referiu o nobre senador, procurando escla- 
recer a questão, e chamando a atlenção do senado para 
alaumas informações que posso subminísirar. 

Não se trata do nobre senador, suas informações são ple- 
namente aceitas por mim. O nobre senador pretende com o 
projeclo proteger a companhia de navegação Bahiana.... 

O Sn. Barao de S. Lochenço: — A companhia não; pro- 
teger a navegação do rio S. Francisco. 

O Sn. T. Otto.m :—Perdão... 
Proteger a navegação costeira que actualmente é prati- 

cada pela companhia,' cuido quo Bahiana.... Não mo lembro 
bem do nome... 

O Sn. Baiiao de S. LounEnço : — Não é proteger a com- 
panhia, é proteger a navegação". 

O Sn. T. Oitoxi Perdão. Já retirei a phrase—proteger 
a companhia. 

O nobre senador pretende proteger a navegação que actual- 
mente é praticada pe:a companhia tal. 

O Sn. Dautas : — Babianna. 
O Sn. T. Ottoei : — Bahiana. Mas vejamos qual é o 

favor quo so lhe pretendo dar. 
Não so trata de favor á companhia Bahiana que está fóra 

da questão; trata-se das vantagens de uma seeção de nave- 
gação especial qme se pretende adjudicar áiiuella companhia, 
e dos sacrificios que são exigidos do tbesouro para realizar-se 
o beneficio dessa navegação especial. Assim tudo quanto se 
disser deve ler sómente relação com essa navegação especial, 
com essa secção que so vai crcar. Pois bem, trata-se da 
navegação do baixo S. Francisco,das Piranhas pouco mais ou 
menos até a sua foz. 

O Sn. barão de S. Loungxço ; — Atá o Penedo. 
O Sn. T. Oiiom;—Até o Penedo. Sabemos que sãa 

cerca de 30 léguas de extensão. Verifiquemos primeiramente 
este f :Cto quo é de alguma importância; são 30 léguas do 
navegação franca onde o emprezario não tem de fazer me- 
lhoramento nenhum no rio. Onde vai chegar a navegação 
tem chegado muitos vapores nacionaes, e até houve essa 
augusta viagem de passeio a que se referiu o nobre senador; 
portanto, ê uma navegação franca para os vapores que com- 
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porta o S. Francisco ; nüo ba mais do quo lançar os barcos 
no tio e faze-los navegar, São 80 léguas (peço ao senado 
toda sua attenção) cm que eu quero suppor quo não ha pro- 
ducto algum para expontar; em quo se vai estabelecer 
uma navegação unicamente para facilitar aos louristas irem 
visitar.,.. 

O Sr. Babão de S. Lourenço: — Esganado. 
O Sr. T. Ottom : — Sei que 6 o contrario; é uma bypo- 

Ibese que llguro, e conceda-mo o nobre senador a hypothi.se 
para eu poder argmenlar. Dou do barato que a companhia 
não tenha renda alguma ; supponho qua fosso uma navegação 
estabelecida sóraente para dar aos tourislas o prazer de irem 
visitar a cachoeira de Paulo AÍTonso ; e portanto já so vê que 
ségundo a bypolhese não tem a companhia um vintém de 
renda bruta. 

Pois ainda assim, Sr. presidente, os 30;000J! que o pro- 
jcclo consigna, são de sobra, e darião não só para o costeio, 
corno para uma boa renda ao concessionário. Senão vejamos: 
para navegar essas 80 léguas no rio S. Francisco pólo se 
comprar um vapor quo não custe mais de 30:0008, tenho 
infornvções especiaos e praticas da couta, portanto fnllo 
aom conhecimento de causa ; mas demos que em vez de 
30.0008 custa o vapor 40:0008. 

Quero quo a deterioração do vapor seja do 10 "i, ao anuo, 
abi temos 4:000,3. O "custeio por um anno para este 
vapor fazer quatro viagens por mez, poderá ser do 8:(i008 a 
10:0003. Tenho experiência e em uma distancia quasi igual 
de navegação fluvial mais penosa do que á do riu S. Fran- 
cisco que é franco aló ás Piranhas O custeio de ura vapor no 
rio do S. Francisco mesmo fazendo quatro ou seis viagens por 
mez, posso assegurar ao senado quo não sc elevaria a mais 
de 8:0008. Abi lemos, 8 e 4—12, e noto-se que quando fallo 
em custeio incluo o piloto, cemmamlante o numero de mari- 
nheiros necessários—G ou 8 marinheiros são do sobra. 

O Sr. Danus : —E e combustível ? 
O Sn. T. Ottom ; — Eu fallo inclusive: no custeio 

está incluido o combustível. Aqui lemos quo.para ter o gosto 
de ver a cachoeira do Paulo AÍTonso quatro vezes por mez, 
para so estabelecer um passeio dcslcs, suppondo que o vapor 
não traz renda alguma dalli bastará dar para todas as despezas 
lã:0008. E' quantia sobeja para pagar o custeio de um vapor 
fazendo quatro viagens por mez durante um anno. Por con- 
seqüência o emprezaria ou companhia quetivir 30:0003 po- 
derá, satisfazendo plenamente as condiçóes a que se obriga, 
collocar um vapor navegando duas vezes c sem ter um vintém 
do icnda bruta, metter na algibeira annualtnenle 13:0008. 

Ora, á vista destas informações o dos cálculos quo liz aqui 
a e.-mo, porque nem sabia que eslo projecto vinha á discus- 
são, me parece quo nas circumslancias actu ies da nação 
quando estamos a braços com uma divida onerosa, não ê 
permiltido quo se dê, ja não digo os 40:0008 quo a emenda 
consigna, mas nem os 30:0003, porque é despender em pura 
perda.... 

O Sr. Parakuos :—A emenda, o não o projecto. 
O Sr. T. Ottom: — lia uma emenda que eleva a sub- 

venção a 10:0008; ó delia que eu fallo Eu acho quo as cir- 
cunistancias não permillom tamanhas larguezas. 

E a utilidade publica do baixo S. Francisco, nada perde 
com a rejeição do projecto porque so acaso, como o nobre 
senador informa, ceu acredito, é notorio o fado do augmcnlo 
ilas colheitas o crescimento do ccmmercio do baixo de S. 
Francisco, isto é, nas províncias adjacentes, esses conside- 
ráveis produclos augmentando as vantagens da navegação 
do rio S, Francisco, hão de obrigar a companhia lianiana 
por utilidade própria a estender pelo rio a sua linha do na- 
vegação, installando só um pequeno vapor, quo muito pouco 
lhe custará, estando já feitas como cslão todas as despezas de 
administração central na Bahia o no Penedo, o sendo por isso a 
despeza addicional simplosmonle a da compra do do um pe- 
queno vap»r o seu custeio. Asseguro ao senado que so ha 
essa extraordinária quantidade de produetos, tanto que o no- 
ro senador pelas Alagóas sustenta que, duas viagens por 

mez não são bastantes, que são precisas muitas mais, é ne 
gocto da/ndía para a companhia Bahiana collocar ali um 
vapor fluvial, e eu não teria duvida de conceder á companhia 
Bahiana um amplo privilegio, um privilegio exclusivo para a 
navegação a vapor no baixo S. Francisco pelo tempo do 
actuàl contrato da companhia. 

Pelo que diz o nobre senador, por aquellas regiões ha mui- 
os produclos que exportar, ha importação e movimento do 

passageiros. Ora, dada essa hypothese/o exclusivo é uma 
grande vantagem para a companhia, cujos vapores já chegão 
ao Penedo, e quo não tem mais do quo aproveitar,subindo 30 
léguas, todo esse coramereio. 

O que não concordo é quo se dê á companhia Bahiana nem 
mais ura vintém, aló porque as circumstancias do lhesouro 
publico não comportão saciificios, e sobre tudo quando não 
são estes reclamados pela ulilidade publica ; a sim são um 
favor que so vai fazer á companhia Bahiana, favor de quo 
ella não precisa. 

Tenho dado as razões do meu voto. Se houver uma 
emenda concedendo ura privilegio exclusivo não só por doze, 
mas ainda por maior numero do annos em favor da compa- 
nhia Bahiana, para navegar no baixo S. Francisco, votarei 
de boa vontade, mas pela subvenção absolutamente não voto. 

O Sr. bnrflo «le S Lonrcnço :—Sr. presidense, res- 
ponderei com brevidade ao nobre senador que acaba de 
fallar; S. Ex. andou transviado em sua argumentação. Eu 
Dz ver que um vapor único não garantia a regularidade da 
navegação de que se trata. O calculo, portanto, do nobre 
senador, que baseou-se sobre o custo de um vapor, o não de 
dous, que são indispensáveis, pcccou completamente. Segunda 
falta: o nobre senador, tpezar da grande pratica que tem, 
não eslá seguro da exactidão das despezas inherenles ã na- 
vegação a vapor no nossopaiz. 

O Sn. T. Ottom:—Pôde ser. 
O Sr. barão de S. Loüremço : — Não está: allega sua 

experiência na direcção de um vapor pequeno no Mucury, e 
eu posso allegar a que lenho, de presidir a directnria de 
uma companhia que linha de oito a doze vapores, o por al- 
guns annos. Seu calculo de costeio é inexacto; devendo 
Icmbrar-so apenas que tudo quanto consome ou emprega 
um vapor, inclusive o combustível, ó importado do estran- 
geiro. 

Considerou muito fácil a navegação do baixo rio de S. 
Francisco, da cidade do Penedo para ctma, sem algum risco. 
Não é tanto assim ; a navegação não precisa do beneficio 
nolavel, ou se pôde prescindir de o fazer; porém em alguns 
logarcs terá a companhia de procurar algum melhoramento 
talvez ; e em lodo caso é sempre uma navegação que neces- 
sita de vigilância, e sugeila á avarias, quando se tem de 
fazer, viagens em todas as estações, cora toda agua, e sem 
escolha de tempo. A extrema vasante e as grandes cheias 
podem trazer freqüentes sinistros. 

Os vapores p ira tal navegação, ainda quo devão ser da 
pouco calado, talvez do trez palmos, devem também ser do 
grande força para vencer a corrente do rio, e para rebocar 
contra ella"differcntes barcaças de condução das cargas quo 
não podem receber os porões dos referidos vapores; o neste 
sentido foi celebrado e contrato. Portanto o custo delles não 
ha do ser tão diminuto como o nobre senador calcula. Na 
viagem, paia que se faça ella com rapidez, os vapores dei- 
xavão nos portos da escala os respectivos carregamentos com 
as barcacas, que na volta relomavio com os elleitos do paiz 
ou da lavoura. Essas barcaças custão dinheiro c não serão 
tão poucas, não tendo porêni ügurado nos cálculos do nobre 
senador. Não me parece quo S. Ex. aprendesse muito com 
sua pjatica do Mucury.... 

O Sn. T. Ottom ;—Aprendi muito. 
O Sr. barão de S. I.oüre.vço : -Os 40:0003 do calculo do 

nobre senador, custo de um pequeno vapor, vão á 80:000$ 
para dous, ou a 100:000$, e mais 1 E se addiccionar o custo 
das barcaças « de offlcinas, casas de arrecadação e outros 
arranjos; e se corrigir o erro do custeio, obterá úm differente 
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resnltaJo. O que calculou, 10 para amoclizaçito nüo é 
sulTiciente em nosso clima, » cm cs nossos hábitos, que 
tudo ostragio com mais precipitação. Estou persuadido de 
que outra companhia nito tomaria com os recursos desta 
reseluçâo semelhaute serviço. A companhia Babiana tem 
perdido muitos centos de contos do seu capital ; e mais de 
uma vez a suspeitei fraca, resistindo aos prejuízos com o 
augmento de capitães inglezes. Allegou o nobre senador a 
existência de certas vantagens dessa companhia para (azer 
snbresahir o exagerado auxilio que se lhe quer offerecfr, 
como sejio—administração central, oíhcinas e outras. Sem 
duvida à estas circumstaocias se pôde altribuir a aceitação 
desta ultima erapreza; porém, em toda caso são vantagens 
suas, e que lhe devem aproveitar. 

Eu não asseverei ao sanado- que descia jú pelo rio S, 
Franciseo grande quantidade de gêneros, como cargas futuras 
da nova navegação. Eu disso apenas que a companhia 
JBahiana havia feito considerável beneficio aos logares que 
visila, e refori-me especialmente ás cargas que conduz da 
cidade do Penedo. Esta consideração mo serviu do um mo- 
tivo mais para desejar realizar o augmento da navegação 
rio acima, que deve estimular a cultura, o coavidar as po- 
pulações ao trabalho. Não faltão os braços entre nós tã» 
consideravelmente, como se accrediU, o que falta ó dispo- 
sição para o trabalho, que cumpra estimular por todas as 
fôrmas O nobre senador achou inconcr bivcl que se vote 
40:000$ para uma navegação fluvial neste tempo !! Gas- 
tando o Brasil centos de milhões improifuctivamente só mente 
choramos esta despeza praduetiva ? Bast iria dispensar um 
dos muitos encouraçados que chegão todos os dias para que 
houvesse dinheiro para estas e outras necessidades publicas 
(Apoiados), lia tres annos se censurou o governo por ter 
encoramcndada um encouraçado, e se ridicularisou a en- 
commenda, pnr se attrituir as vistas de querer tirar á In- 
glaterra o scèplro dos mares! bojo tllcs chegão aos "pares ! ; 

O Pe. Souza Fbanco : — Queria í tres annos sem ncces- 
sidadu aquiílo quo agora censura havendo necessidade. 

O Sa. BAiiÃo de S. LounESço : —Sr. p-esidente, eu prefiro 
que se despendi com a navegação do nossos innumrraveis 
rios, estradas notáveis que possuitnos, e onde se empregará 
poucos rapines, ás dispendiossimas estradas de ferro, que 
so quer realizar cora precipitação. Antes despender 10:000;$ 
com a navegação do baixo rio'S Francisco, do que perlen- 
der desde já realizar uma estrada de ferro desta córlo até o 
mesmo rio, despendendo-se talvez centos de mil contes quo 
não possuímos. Esses infelizes povos quo habilão as margens 
rio baixo-rio ís Franciseo, talvez tonhão conhecimento de 
que são brasileiros porque pagão o imposto cio sangue, e 
pela insignificanlc producção que sua ignorância o (.cio pro- 
duzem Façamos-lbes sentir este beneficio, o que elles o 
agradeção ao monarclia que visiluu suas cboupanas. 

O vR. Souza Frasco: -- Sim; o necessário vamos dar. 
O Sr. Barão be S. Lcubexço : — Sr. presidente, o senado 

via que não tivo por cbjeclo benefleivr a companhia Babiana 
nesta occasião, c sim aproveitar suas vantagens para faci- 
litar a realização do meu intento, ou da empreza que con- 
tratei. Sem 'duvida a companhia deve procurar colher 
interesse do emprego de seu capital, porque não podemos 
esperar lanla abnegação dos nossos compatriotas, quanto 
mais dos estrangeiros.'Eu continúo a votar pela emenda que 
mandei. 

O Sr. T. Oítoni:—As (iltimas palavras do nobro senador 
anullãu no meu entender a única razão plausível com que 
poderia ser acobertado este prejecto. Eu suppunba pelo que 
disse o nobre senador em aparto c no principio do seu (.is- 
curso que a companhia Babiana precisava do mais este 
favor... 

O Sr. Barão de S. Louresço Não, senhor. 
O Sn. T. Ottom:—... .que estava em más circumstan- 

cias. que estava arruinada e que para viver precisava deites 
40:000$. As ultimas palavras do nobre senador tranqui- 

lisão-mo a este respeito: a companhia não está cm circunis- 
tancias desgraçadas, não precisa de soccorros para viver. 

O Sr. barão de S. Lourerço :—Também não disse isso. 
O Sr. T. Ottoni:—Não so pode soccorro a favor da 

companhia Babiana; trala-so unicamenlo do inleresso pu- 
blico. 

O Sr. barão de S. Loürenço : -Sim, apoiado. 
O Sr. T, Ottom:—O nobre senador, também já explicou 

quo a grande somma de produetos era que tinha fatiado são. 
transportados das Alagóas, não vem de S. Francisco ; de 
S. Francisco ha do vir agora. 

O Sr. babão de S Lodrenço :—Também não 6 assim; já 
vem alguns. Y. Ex. vai aus extremos. 

O Sn. T. Ottom:—Não vou aos extremo?; estou promplo 
a aceitar rs corroclivos quo o nobre senador indicar ás in- 
r rmações que deu e desejo discuti-las—ta-s quacs S. Ex. 

as deu. 
O que ora todo o caso ó certo, é quo a companhia Ba- 

biana pode ficar á parlo ; trata-se da navegação do S. Fran- 
cisco fómente. Fiquemos pois no terreno do contrato. 

O nobro srnador combatlcu a minha argumentação porquo 
tinha eu calculado somente o custeio de um vapor. quando 
erão precisos dous, por isso que a navegação do riu offerecia 
embaraços, era preciso fazer-se com muito cuidado, podia 
um vapor solfier alguma avaria, sendo necessário estar 
outro prompto para substitui-lo. Quero addmillir quo sejão 
necessários dous vapores; pela experiência que tenho do 
uma navegação muito mais diflid do que a do rio de 
S. Francisco, cuido que um só vapor (aiia cinco viagens por 
mez. Pelas palavras do nobre senador, vejo quo ppra a nave- 
gação do rio S. Francisco ó necessário um pequeno vapor de 
pequeno calado, do tres palmos d'agua. 

O Sr. barão de S. Lourekço :—Pequeno, mas muito 
forte. 

O Sr. T. Ottom:—Um rebocador, erão cxactaraente as 
condições do vapor de quo tenho experiência, era um pe- 
queno' rebocador; como tal funcnoimia quando o rio oitava 
baixo não arlmilliv que ollo calasse mais do 1! á 4 palmos 
(Papua. O meu rebocador levava então 2, 1) pranchas, car- 
roçando cada uma 400, (JOO até 1,400 arrobas, conforma 
penncttia o estado das agoas. 

O Sr. barão de S. Lourexço : —S. Francisco não é o seu 
rio, tem outra correnteza. 

O Sr. T. Ottosi :—I-to 6 questão unicamente da força 
do vapor. O rio do S. Francisco tem muito mais fundo, tem 
ouiras condições de navegabilidade muito mais favoráveis do 
que o rio ãiucury do que eu faltava por conseqüência no 
paralcllo tudo é em favor do rio S. Francisco O meu pe- 
queno vapor fazia entretanto 4 e 5 viagens por mez, com 
pequena interrupção ; só uma vez necessitou dc um concerto 
e vciu ao Rio de Janeiro para se reformar. 

Mas admitíamos quo sejão precisos dous vapores; dou de 
barato quo sejão £0:000$ do capital. Quero ficar ainda nos 
limites extraordinários que de.i para a deterioração, isto é, 
10 °[»: segundou minha experiência a deterioração ómenor, 
mas supponhamos 10 "f.i; são 8:000$ Dou fiiOOOA para os 
juros do dinheiro dos dous vapores; aqui estão 8:000$ o 
5:000$, 13:000$: cuido quo ninguém me constcstará quo 
estas verbas não exigem ijUinlia mais avuilada. Vamos ao 
custeio. 

O Sn. barão de S. Lourkhço :—E ás barcaças. 
O Sr. T. Ottosi :—Tenha o nobro senador a bondade do 

não se impacientar, eu chegarei ás barcaças; mas vamos 
por ora ao custeio do vapor. 

O nobre senador argumenta com o custeio do vapores de 
barra á fora que navegião no alto mar; não l..«i paralcllo 
algum o custeio desles vapores com o custeio dos vapores 
que uavegão exclusivamente nos rios ; a navegação fluvial 
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nJo (cm muitos dos inconTenientcs que tem a navegação do 
alto mar. 

Jlas o noLrc senador fallou-me em combustWel. Eu ignoro, 
declaro francamente, te na margem do S. Francisco Laverá 
lenlia para combuslivél do vapor. 

O Sa. Damas Não ha, 
O Sn. T. Ovtom Adraitlo que não haja, o vapor terá 

por combnslivel carvão de pedra que cunta uma hagalclla. 
Qiiil é a despeza do combuslivcl ? O vapor não pode ser dc 
mais do 1C ou 20 cavallos. 

O Sa, bauão de S. Lobbenço iO ou EO. 
O Sn. T. Ottom:—Quero admittirâO, mas asseguro que 

não ha do ir lá nenhum desta íorjja, lalícz não vá dc mais 
dc 'G. 

l!m vapor do !0 cavallos gastará cm cada viagem.... 
noto-fo hem , GO léguas é viagem que se pôde fazer cm ho- 
ras, na descida em seis horas, na subida era doze. 

O Sr. barão de S. Loup.ejço;— Mão tom escalas ? 
O Sr. T OtTom:— Nas escalas cuido que o carvão não 

c.-lá queimando. 
O Sr. Barão de S. LotuiEfiçor-Do certo. 
O Sr. T. Ottont:—rPortanto posso não allender a escalas 

quando calculo o gasto do carvão. 
O quo asseguro c que para a viagem de ida c volta são 

necessárias 18 horas. 
O Sr. babão de S. LoOrebç):-Assegura mal. 
O Sr. T. Ottom; - A viagem cllectiva do fogo acccso Dão 

será de mais da U! horas. 
O Sb. babão de S. Loürekço:—Assegura mal. 
O Sn. T Ottom;—Appcllo para os proGssionpes; asse- 

guro ao senado pela experiência quo lenho, o o senado dê o 
peso quo entender. 

Quero dar, poróm, Vi heras para a vi.ípcra redonda. Sup 
ponhamos quo o vaiicr necessita do uma força do 10 cavallos; 
ainda assim Ires toneladas do carvão são de sobra para o 
serviço do vapor. São duas viagens por mez, 24 viagens por 
an.no,'a tros tonfcladas por viagem são 72 toneladas. 

O Sn. babão de S. Loürekço dá um apnrlc que não ou- 
vimos. 

O Sr. T. Otti ni:— lia do pordoar-mc ; o nobre senador 
nàn está muito pratico nLlo. 

For conseqüência abi tomos, quando o preço do carvão 
estiver elevado a 40;!, menos dc ILOflnj!, o em cpochã nor- 
mal pouco mais do um conlo o tanto ; mas eu quer» d.ir 
2:000Ji só para carvão ; eu fazia no Mucury cada viagem do 
vapor fluvial com 2,000 achas dc lenha que mo cuslavão 
1 íj! ; era uma viagem redonda do GO léguas. Fm tanto, já 
vê o nobre senador quo quando dou 2:000,3 para carvão, 
concedendo mais do tres toneladas, quatro, cinco toneladas, 
vou além de tudo quanto a minha experiência ensina. 

For conseqüência abi lemos— comhustivel, juros do capi 
tal empregado c deterioração, 15:O0OÍ?~; o que resta no 
custeio do rebocador? U.sta o pessoal Quanto ao pessoal 
eu podia descer aos detalhes, mas asseguro que para um 
rebocador como o nobre senador indica, que é preciso que 
seja 'um vapor quo tem de navegar o rio de S. Frann-co, 
bastavão 10 ou 12 pessoas, uá» era preciso uma tripulação 
maior do quo aquella quo eu vi trabalhar cora prefeciencia 
cm alguns outros vapores; E' queslão quando muito de 
0:000$ ou 8:000$ por armo, supponharaos 0:000$ : aqui 
«Mão 10;000$ o 6:000$-21:000$ ; «cão ainda :i:0003. 

Diz-se quo são necessárias barcaças. Ora bom ; o rio de 
S. Francisco com as comtiçOcs do navegabilidade quo tem, 
segundo o seu regimon quo é muito conhecido, sobretudo 
depois da exploração feita polo Sr. H dfcld pôde comportar 
harcacas extensas, compridas, que, com um pequeno calado, 
carreguem de t 000 a 2,000 arrobas. Tenho exemplo do 
uma barcaça de ferro que com 30 pés de comprimento sobre 
12 dc boca'carregava 1,400 arrobas, calando tres palmos de 

agua, e G00 arrobas, se não mo engano, calacdo palmo o melo. 
Ora, no rio dc S. Francisco ha sempre tas palmos de agua. 

O Sa. Damas ; — Tres palmos só? 
O Sr. T, Otto.m : —So ha mais , como presumo, melhor 

para a minha argumentação ; como o nobre senador faltou 
cm tres palmos de agua, estou argumentando nessa hypo- 
tbese. Nunca rs barcaças poderão deixar do viajar calando 
Ires palmos de agua ; duas barcaças conduzirão pelo menos 
3,001) arndias (teimo médio), rebocadas pelo vapor, sobre- 
tudo aUendc-ndo-so que a maior parto do serviço é rio abaixo. 

O Sa. barão de S. Lourenço ; — Tanto ó rio abaixo coma 
acima 

O Sr. T Ottom; — Ui de mo perdoar, a importação 
subindo pcio S. Francisco chega só até á cachoeira dc íViilo 
Alfonso. Das Piranhas para cima a alcançar a parle superior 
do S. Francisco navegável lia 70 legoas do serras, e por isso 
aclualmenle o escasso commercio do S Francisco para cima 
de Fanlo Affonso. so faz, e conli'nuar-se-ba a fazer com a 
província da llabia, como o nobre senador sabe melhor do 
que eu; por conseqüência esta navegação não levará para 
o alio S. Francisco um só volumo de importação, e nem 
trará uun arroba do exportição. A navegação de que so 
li-ata vai servir sóraentrt a pequena população das villas de 
Sergipe o ALigôas que ficão para baixo da cachoeira o do 
uma comarca de Fermmbuco que lica adjunta, cuido que a 
da Bor-Vista. 

Mus continuemos no orçamento das despezas da navegação 
dos ilous vapores pan o serviço da cidade do Fcnodo'iao 
porto das Piranhas. Em lugar do dous supponhamos tres 
brreaças de ferro: quanto poderão custar? Scpponbo que 
si j lo feitas com o maior e-mero o solidez; supponhamos 
Ires barcaças dc ferro para carregarem até 2,000 arrobas 
cada uma. Asseguro ao senado quo não poderão cuslar 
muito mais do 3 0003 cada uma ou 9:000$ as Ires ; dou 
mais 1:1100$ para o jura. E-tavamos cm 21:000$ com 1 000$ 
d» juro do capital das barcaças, abi estão 22:00(1$ Isto ó 
mesmo na bypctbeso de que se conceda só os 3ü:0u0$ do 
projecto, o suppon Io quo nàn ha nem um passageiro nem 
unia arroba de impurtayâo ou de exportação, isto é suppomlo 
igual a zero, o produeto bruto da empreza, inda assim dei- 
xará cila com certeza ura lucro liquido do 8:000$ annuaes. 
E' um bom presente do 30 a 40:000$ anuuacs quo s« vai 
fazer á companhia Babiana. 

Cuido que no meu orçamento contemplei todas as verbas 
de despeza, mas aimla que faltasse alguma, em todo o caso 
o resultado o esse, e pc.r conseqüência acred to que as cir- 
cuinslancias acluaos do parz não são para se farerenr destas 
larguezas. Ea não sou culpado nem mo dóo a consciência no 
eshaiij imciilo dos milhões do quo fallou o nobre senador, e 
em tedo o ca?o estou no meu direito, e no meu dever procu- 
rando mesmo para fazer f :ca á esses terríveis or.us com que 
o ininislcrio aclu-il está s dirccarreganilo o pair, «conomisar 
estas dezenas de contos, senão centenas, porque não é assim 
tão pouco, cuido quo o contrato é por dozi aimos: se furem 
ÍO:0C0$. são -180:000$ ejá é alguma causa, e sendo 30:000$, 
são 360:000$, o que não é assim um pingo de cera tanto para 
se desprezar nas presentes circumstaucias. 

Tenhu dado n razão do meu voto. 
O Sr. Dlrru <!e, CcrvnHio : — Sr. presidente, o niibro 

senador pela província das Alagoas, que começou o debato 
do art. Io, notou que a commissão de einprezas privilegiadas 
não tivesse prestado a devida alteneão ás níiservações do S. 
Ex., e disse mesmo qus cila não linha lido seu discurso, 

Asseguro ao nobre senador que não passou desappercebida 
á commissão Ioda a discussão havida nesta casa o na camara 
des Srs. deputados A comuiissão procurou compenelrar-se 
das razões que juslilicavão o projecto para quo pulesso sus- 
tenta I» nesta casa ; o senão tomou em consideração as ob- 
servações do nobre senador foi pelos motivos que passo a 
expór. 

O projecto que so discuto é uma resolução enviada pela 
camara dos Srs. deputados e tomada sobro outra do goveroo, 
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que conlratou com o Sr. barão de S. Lourenço a navegação 
do baixo S. Francisco, contrato esse a quê a canura dos 
Srs. deputados oíTereccu diversas modificações, depois de lhe 
terem sido presentes as representações quê se acbão annexas 
a edes papeis. 

Mão entrarei na questão da utilidade dessa navegação: 
parece que as razãos produzidas pela commissâo no sou pa- 
recer e o que disse e nobre senador pela Bahia que ha pouco 
fallou devem convencer ao senado da que com effeito ha uti- 
lidade noísa navegação. 

O contrato estabidece que nos primeiros dous annos a 
companhia setá obrigada a fazer duas viagens inensaes, me- 
diante o^subsidio de 30:000j annuaes, mas estabelece tam- 
bém que, passados os dous primeiros annos, a companhia 
será obrigada a fazer Ires viagens mediante o subsidio dos 
mesmos líOrflCOS- A companhia liahiana cessionária do con- 
trato celebrado com o Sr. barão de S Lourenco, riiri-jindo-so 
á camara dos Srs deputados em 1SGÜ, reclamava modifica- 
ções muüo mais importantes no contrato. 

O Sn. T. Oitom:—Se puder vir mais, melhor.... 
O Sn. Dias de CinvAi.noAs modificações solicitadas 

pela companhia á camara dos Srs. depu'ados erão as se- 
guintes condições: Ia, 3' e 7a do mencionado contrato. 

A condição 3a estabe'ece o prazo de 60 dias, para começo; 
a companhia solicitou uuo esse prazo fos-e elevado a quatro 
mezes. A camara dos Srs. deputados attendeu á reclamação 
da companhia; na resolução que discutimos se acha essa 
modificação. 

O Sn. Ferueira Peissa r—Prazo para começar o serviço. 
O Sr. Dantas -. — Quatro mezes ou quatro annos? 
O Sr. Dias be Cabvauio .—O conlratador dovia começar 

dentro de GO dias, mas a companhia ora cessionária reclamou 
quatro meies. 

O Sn. barão de S. Lourenço Creio que não é para co- 
meçar, é pata a approvação da tabella; cm dous meies era 
impossível mandar buscar vapores. Para começar está no 
contraio um anno ou dous. 

O Sn. Ferreira Pesxa:—Podia estar tu lo prompto. 
O Sr. Dhs de CAKVAi.no:—Aqui estão que diz a condi- 

ção 3a: (íeudo.) 
« Os vapores destinados a esta navegação terão os com- 

modos necessários ao numero de passageiros que for fixado 
pelo emprcznrio de accordo com o governo, GO dias depois 
da appiovaçâo deste contrato. » 

Peüíão-se'quatro mezes, acamara dos Srs. deputados con- 
cedeu os. 

A condicção 7a exige o seguinte: (Lendo.) 
« Cada um dos vapores da empreza terá a bordo os sobre- 

salmtes, apreslos, material, obp-clos de serviço dos passa- 
geiros, e o numero dos empregados que forem necessários e 
que serão marcados pelo governo sob proposta do emprezario 
em tabella especial apresentada denlro do prazo de GO dias 
depois da data do aclual contrato. Fsles empregados serão 
isentos do recrutamento e livres de qualquer outro tropeço 
á prompla execução do serviço do que eslivcrmcí incum- 
bidos, » 

Nisto a camara dos Srs. deputados foi dc nccordo. 
" 2.1 O tempo da duração do contrato será do 20 annos o 

não de 12 como esta na' condição 9a. » 
A esta parte a camara dos Srs. deputados não altendeu. 
« 3.a A subvenção matxada na condição 12 será do 

50:0005 quando as viagens forem duas, clevando-se a 
60;000ff logo que a companhia seja obrigada ás Ires viagens 
exigidas pela ultima parte da condição 2a, pjgando-se a dita 
subvenção na Bahia, mensalmente » A camara dos Srs. de- 
putados não attendeu a esta rveiamação. 

« ■ia finalmente. As multas de que trata a condição 31 

serão no máximo de 5005- » 
Tinha, pois, senhores, a commissâo diante de si a recla- 

mação da Companhia liahiana, e a decisão da camara dos 
Srs". deputados sobre este objecto. 

Ora, desde que a camara dos Srs. deputados, ondo lera 
assento membros pertencentes ás diversas proviocias interes- 
sadas nessa navegação, reconheceu quo havia conveniench 
em concederem-se os favores solicitados, e em fazerem-se as 
modificações referidas, mas não em conceder-se os augmcnlos 
reclamados pela companhia, a commiísão do senado não 
devia ser mais generosa do quo tinha sido a camara dos 
Srs. deputados. 

Eu não combato a emenda do nobro senador pela Bahia; 
o senado ouviu as razões sprcsenladas por S. Ex.; podo, 
portanto, resolver a respeito da emenda, como entender em 
sua sabedoria ; o que pretendo mostrar é quo a commissâo 
tez seu trabalho sobro os dados que lhe forão presentes: 
esses dados erão o contraio o a reclamação da companhia ; 
nem o contrato, nem a reclamação da companhia estão de 
accordo com as observa;ões do nobre senador, porque não 
consta aqui do documento algum que a companhia ca pro- 
puzesse a fazer quatro viagens cada raez pela somma de 
40:0003 

Eu dou inteiro credito ás palavras do nobre senador, mas 
digo que por dias a commissâo não podia fazer obra. 

Se o senado, porem, entender á vista das observações do 
nobro senador que deve votar pela emenda, a commissâo 
nada tem com isto. Não procuro senão justificar a maneira 
por qu» ella precedeu neste coso. 

Eu não acompanho o nobre senador por üinas que fallou 
antes dc mim na parlo cm que elle julgou desnscessaria a 
subvenção, e a inconveniência de presla-U nas circum.-tan- 
cias acluaes, porque estou convencido do que do.auxilia 
prestado á Companhia Babiana resultrrá sem duvida o gran- 
de beneficio de se estabelecer a navegação a vapor no Baixo 
S. Francisco. 

Se hoje as suas margens não apresentão produetos snfii- 
cientes para manter uma vasta navegação, todavia os habi- 
tantes dos logares circumvizinhos, mesmo de outras pro- 
víncias, podem aproveilar-se dessa navegação ; o uma das 
circumstancias que fez grande peso no meu animo para do- 
torminar-me a dar este voto foi a consideração da que um 
dos Srs presidentes do Pernambuco, tendo de fazer remessa 
do armamento para um ponto do interior da mesma provín- 
cia, preferiu fazrr essa remessa por via da navegação do 
Bio S. Francisco, c do fado seguirão assim com mais faci- 
lidade e por preços mais favoráveis os objeclos que elle teve 
de rzmetter para aquello ponto. Tirei dabi a conclusão do 
que essa navegação era proveitosa não só aos habitantes das 
margens do S Francisco, como também aos habitantes do 
interior, aos quaes muito mais fácil era demandar aquello 
riu para por meio dolle fazerem a exporlação dit seus pro- 
duetos. Isto mesmo assegurão os Srs. deputados das Ala- 
goas, não sei mesmo se do Sergipe, islo ò, quo dos pontos 
collaleraes concorrem cm grande quantidade prodnclns, o 
assucar, o algodão, etc., para se aproveitarem da imperfeita 
navegação actual. 

Agora direi ao senado que, considerando útil a navegação, 
não sei se é já absolutannnle necessária a collocação cie va- 
pores para fazerem quatro viagens. Parecia que a prudência 
aconíclbava que esperássemos o resultado do cstabelccimeiilo 
de-sa navegação, purquo, se o desenvolvimento da exporta- 
ção do centro'das províncias do Pernambuco, Bahia, Sergipe 
ê Alagoas for tal quo demande augmonlo do numero das 
viagens, não haverá inconvcnienle algum cm que então o 
corpo legislativo eleva a subvenção que boje concede, atten- 
dendo á utilidade dessa navegação. Foi esta a razão principal 
porque a commissâo entendeu que devia cingir se ao quo 
linha já deliberado a cantara dos Srs. deputados. 

Se. pois, como podem falhar os cálculos do nobre senador 
por Minas, não for bastante a subvenção para todas as ücs- 
pczas, nem por isso a companhia ficará sem recursos, por- 
que se a navegação 6 como se diz tão importante e pôde ter 
maior incremento, com a segurança e facilidade que lhe 
clíerecem os vapores, a conseqüência necessária é que a 
companhia ha do ler vantagens resultantes dos frotes, dos 
gêneros que ella houver de transportar pelo rio de S, Fran- 
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cisco ali a cidado do Penedo ; e essas vantagens lhe trarão 
lucros, ainda que as despeias absorvío toda a subvenção 

Parece-mo quo a prudeocia nas circuraslancias acluaes 
aconselha quo marchemos de accorda com o voto já mani- 
/esladu pela camara dos Srs. deputados em circum>t inci is 
menos desfavoráveis do quo aquclla em que nos achamos; 
porque se cm junho de 18Ga a camara dos Srs. nepulados 
não julgou conveniente attender ao pedido da companhia e 

referiu conservar as disposições do contrato, nesta parla 
oje, que as nossas circumstãncias estão sem duvida mais 

agsravadas não seiá opportuno fazer o augraenlo pedido. 
(juanto á necessidade do voltar o projecto á outra camara 

direi ao senado quo não foi por mero prazer do offerecer 
emendas á sua consideração que a commissão propoz as que 
constào do seu parecer ; foi porque ella entendeu que desde 
que o negocio lhe era rcmetlido não devia limitar-se a dizer 
que continuasse a discussão c cada um fosso apresentando o 
que julgasso conveniente. 

O Sn. Fkiirkiiu Pes.va : — Procedeu muito bem a com- 
missão. 

O Sr. Dias de Carvalho Ella entendeu que devia exa- 
minar todos os pontos, o naquelles ora que encontrasse du- 
vidas submetlo-las ao senado. Se as observações da commis 
são não forem procedentes, o senado as rejeitará, e se forem 
dignas de alguma consideração a commissão mereceiá mais 
louvor do que censura pôr 1õ Ias apresentado, embora a 
resolução volte á camara dos Srs. deputados; porquanto, se 
as emendas forem justas e moavois, a camara dos Srs. de- 
putados se apressará a dar-lhes sua apprnvaqão, convencida 
de que não foi outra a intenção do senado senão tornar o 
projecto o mais exeqüível quo ser possa. 

Creio, Sr. presidente, tor mostrado as razões cm que a 
commissão se fundou para não attender ás observações apre- 
sentadas pelo nobre senador pelas Alagoas, e sustentar do 
preferencia o projecto na parte essencial, como tinha vindo da 
outra camara. 

O Sp. l»an(nH : — Li o nono passado, Sr presidente, o 
contrato feito pelo governo para esta navegação, mas hoje, 
não estou certo do suas disposições o desejava quo V, Lx. 
me dissesse por quantos annos se concedeu este privilegia. 

O Sr. Ferreira Pkn.na : - Doze annos. 
O Sr. Dantas Precisava saber disso, senhores, porque 

esta subvenção não póüo presentemente ler base alguma ; 
para ser hêm regulada trata-se de uma navcgaçjão de expe- 
riência, pôde render muito ; podo render pouco ; o que é 
mais provável ó que no principio renda pouco, porque vai 
encontrar uma navegagão rude feita por canoas que lhe será 
competidora por alguns annos. Sobre a sua utilidade e jus- 
tina não ha duvida alguma, porque se se tem concedido di- 
versas subvengões para a navegagão de rios muito insignifi- 
cantes, obstruídos alguns dellos, até creio que com a popu- 
lagão indigona, porque razão não se ha do animar a navega- 
gão de um rio quo b o terceiro da America, que ò Je nave- 
gagão fácil, com margens íertilissimas e habitadas por uma 
populagão civilisada, com immensas fazendas? 

O Sr. Pompeu Já não ha navegagão até o Penedo ? 
O Sr. Dantas:—Mas do mar ao Penedo ha sômente seto 

léguas; dahi para cima até Piranhas ha trinta e tantas lé- 
guas que podem ser navegadas a vapor; deixemos, porém, 
isto de parte. 

Surprendeu-me muito o calculo quo fez o nobre senador 
por Minas, porque me persuadia que a pessoa mais habili- 
tada para conhecer a dilliculdade dessas emprezas era S. Ex. 

O Sr. T. Ottoni : — Infelizmente. 
O Sr. Dantas : — O nobre senador fez um calculo muito 

favoiavel, e mostrou-se muito habilitado, mas o que é ver 
dade é quo a companhia do Mucury foi abaixo. 

O Sr. T. Ottoni : — O nobre senador sabe a razão; é 
melhor não íallar nisso: nunca fallei aqui no Mucury. Não 
foi por causa da navegação fluvial quo essa empreza cabiu. 

e 
O Sn. Dantas:-Senhores, so o rio Mucury preslava-s 

menos á navegação do qna o Daixo S. Francisco, offericia 
comlndo uma vantagem sobro esta o vem a ser que o com- 
bustível, a lenha, tira-se de suas margens. 

O Sn T. Ottoni: — Também se queimava carvão, o a le- 
nha pouco menos custa. 

O Sr. Dantas: - OS. Francisco tem suas margens cheias 
de varseas, o destituídas de matéria combustível, nos sertões 
não ha matas. 

O Sr. T. Ottoni:—Não ha de ser mais caro do que o preço 
do carvão de pedra. , 

O Sr. Dantas: — Senhores, o maior embaraço que lemos 
para proteger essas emprezas é o maldito espirito do provin- 
cialisrao; a primeira estrada de ferro que se devia fazer no 
Brasil era para unir o Alto S. Francisco com o Baixo, isto é, 
uma estrada apenas de 30 léguas. 

O Sr T. Ottoni:—Aliás 70. 
O Sr. Dantas:—Nãosenbor. 
O Sr. T. Ottoni:—Vamos a isso, estou prompto. 
O Sr. Dantas: — Nunca fui além do Caxoeira, mas creio 

que 30 léguas acima delia ou pouco mais começa o rio a 
poder ser navegável; portanto, a estrada não podiã ler mais 
de 30 léguas. Ora, a união do Baixo com o Alto S. Francisco, 
por meio dessa estrada deferro, dispensava por ora uma linha 
por Minas, o por Pernambuco com direcção ao rio de S. 
Franncisco. 

O Sr T. OtiONi: — Ah ! 
O Sr. Dantas : — Dispensava a linha da Bahia e a de 

Pernambuco; mas, repilo, o maldito espirito de provincia- 
lismo não consentiu que essa se fizesse ; os representantes de 
Minas quizerão uma estrada da curte até o Rio S. Francisco, 
os da Bahia exigiâo outra e os do Pernambuco ainda outra, 
e as aspirações destas tres províncias a terem estradas até o 
rio de S. Francisco trarão embaraços para que por largos 
ann"S não tenhamos communicações com o alto S. Francisco. 

Se se tivesse feito aquella estrada os produetos do Alto 
S. Francisco descião para a Bahia e Pernambuco, mas não, 
senhores, não se olhou para esse pequena linha ferrea, não 
se tratou de aproveitar as bell.is margens desse rio para a 
colonisação,quando sabemos que 05 colonos procurão sempre 
os logarês que offerecem fácil transporto a seus produetos. 
As pessoas que tem ida alli conhecem a bellcza daquellas 
margens íertilissimas onde planta-so o algodão, a mandioca, 
o arroz, onde ha fazenda dc gados de toda a qualidade. 

Eu acho,Sr president que quem barulha estas emprezas, 
quem as torna exigentes é o governo. Concedem-se 12 annos 
de privilegio, em 12 annos podemos vêr qua-lucros lira a 
companhia, que vantagens tirão as duas províncias, e então 
restringir ou augmentar a subvenção ; mas note o senado o 
verá que antes do acabar o prazo o governo renova o con- 
trato e augmenta a subvenção dependente da approvaçâo da 
assembléa geral como tem feito com as outras con panhias 

uando a deveria restringir, porque as emprezas encaminha- 
as não são como as emprezas começadas. 

O Sr. T. Ottoni : — Ou encampa. 
O Sr. Dantas: — Estou que a companhia presentemente 

vai fazer despezas. 
O Sb. barão de S. Lodrenço:—Apoiado. 
O Sr. T. Ottoni: — Nenhum». 
O Sn. Dantas : —E' preciso mandar fazer barcaças para 

receber cargas e passageiros. Precisa mandar fazer armazéns 
como tem as estradas de ferro. 

O Sr. barão de S. Lourenço;—Apoiado. 
O Sn. Dantas;—Não ha de atirar á margem do rio cargas 

e bagagens dos passageiros; todo este serviço exige um pes- 
soal. Não estou habilitado para fazer esta demonstração, por- 
que nunca lidei com isto, mas a boa razão mostra que a 
companhia ha do ter muitas despezas. 
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O S. Francisco é um rio aproveilavel, cuja navegação lia 
de chamar muitos estrangeiros, não digo para estabelecer 
fazendas de criação, porque os estrangeiros não ijuerem saber 
disso, mas para estabelecer fabricas e descobrir grandes ri- 
quezas que ali jazem esquecidas e ignoradas. E' um rio sal- 
picado de ilhas fertilissimas, e suas margens da villas com- 
merciaes; coulinuamcnle descem rio abaixo muitas canoas 
ajoujadas, cheias da algodão e oulros generos, c sobem 
muitas outras com generos de importação ; o quando o vapor 
não possa conduzir todos esses productos bão de se fizer 
barcaças para serem rebocadas par elU; portanto, a nave- 
gação^ vapor naquelle rio é um elemento certo de civilisa- 
çào e prosperidade para duas províncias. 

Portanto, não se pôde negar a utilidade dessa navegação; 
o que so pôde dizer unicamente é que nossas circumslancias 
não permiltera isso; mas não se está subvencionando outras 
ravogsçíies de rios menos importantes do que esse? Eu seu 
lilho do'rio de S. Francisco; qual é o logar onde elle cffe- 
reco A navegação Ires palmos de agua como se disse? A dif- 
ficulilade consiste nisto: todos os snnos ha uma enchente 
immensa, e então lodo o rio é navegarei; mas quando elle 
baixa, essas grandes enchentes mudão-lbe o canal, ora para 
o lado de Sergipe ora para o lado das Alagôas, e toda a 
dillicublade Cítá em estudar esse canal, porque, conhecido 
elle, sempre so encontra muito mais de tres palmos de »gua. 

Sr. presidente, eu voto pela emenda; que a navegação 
ha de ser muito util, não ha duvida alguma. 

O Sn. B.itiÃo de S. LounEsço : — Apoiado. 
O Sn Daütas;—Não será presentemente, mas vai chaman- 

do muita população para ali: essas viagens do tourislas, de 
que fallou o nobre senador por Minas, bão de ser de muila 
utilidade. Os touristas deixão muito as estrada de ferro, é per 
meio dos passeios que vão vendo a belleza c fertilidade das 
margens do rio, bão de espalhar a noticia e muitos estran- 
geiros hão de vir fundar grandes emprezas; principia-se ccm 
divertimentos o acaha-se com grandes fundações. 

Eraflm, o senado decida ; não vejo obstáculo senão unica- 
mente o nosso estado financeiro, mas so acaso se concede 
subvenção para a navegação do muitos rios iosiguiflcantis, 
não ha razão para que' se não conceda para a de um rio 
facilmente navegável, que aproveita a duas províncias, e 
cujas margens se achão salpicadas de viilas com grande po- 
pulação. Os productos das povoaçfles desses b gares e dos 
outros circuravifiiihos tanto de Pernambuco como da Bahia, 
o algodão, o assucar, a sola, ele., bão deaffluir era muito 
maior quantidade quando se eilaboleccr a navegação a 
vapor. 

tió me opponbo a que srjãa somente duas as viagens, por- 
que não vejo utilidade alguma; mas eslabelecidas quatro via* 
gens, contando a população daquelles logares com uma via- 
gem por semana, não pode deixar de bavor grande animação 
e progresso. 

O Sr. Sc.nzn Franco: — Fui sempre e sou ainda 
hoje muito amigo do favorecer as industrias ; lenho, porém, 
ultimamente grande receio do continuo augmento das sub- 
venções e despezas. Em regra pede-se um favor já com vistas 
de fazel-o augmentar depois. 

O Sn. Damas:— Essa é que ó a nossa desgraça. 
O Sn. Souza Frasco;—Nós não estamos cm muito boa 

situação para votarmos despezas quando o thesouro se acha 
em mas circumstancias. Qucill sabe se o qqe digo é exacta; 
quem sabe se acabo de dizer uma dessas proposições sem 
fundamento? Quando eu veio o Sr. ex-ministro da fazenda, 
que devia conhecer todas asdiflkuldades do thesouro, appro- 
var todas as despezas que se propõe sem que uma única 
vez tenha votado contra, parece que poderia eu mesmo pensar 
quo tinha dito uma futilidade 1 

Talvez que eu, que não sei do estado do tkosouro, tenha 
errado desde o principio da sessão votando contra todas as 
despezas, menos as pensões de guerra, e tenha acertado o 
Sr. ex-miuislro da fazenda votando a favor do todas. 

Na duvida cm que estou quereria ouvir a opinião des Srs. 
raini.-tros actuacs; esta questão não ó sem irapertancia, 

O Sn, Paraxhos: — Já ha informação do Sr. ministro do 
agricultura. 

O Sn. T. Ottohi; — Curiosa, como tudo quo sabe da 
penna do S. Ex. 

O Sa. Souza Fraxco; — Esta proposição crca estabeleci- 
mentos, mosas de rendas, etc.; portanto, a não vir um mi- 
nistro da coròa dizer quo acha conveniente este augmento do 
empregados públicos, eu não posso votar por cila. 

Não só não temos ministro da corfl.i agora na casa, porem 
é notável, senhores, que o senado não tom visto ha muitos 
dias um ministro da carôa que tome parto nas discussões de 
que aqui se trata, principalmente nas discussões financeiras, 
para que nos diga se quem tem razão é o Sr. ex-ministro da 
fazenda, quo temos dinheiro de mais, não lemos necessidade 
de economias; porque so estivéssemos nas circumslancias 
que talvez a nossa ignorância a respeito do estado do paiz 
nos tem figurado, isto é, se estivéssemos em difiiculdades 
financeiras, os nobres ministros virião ás sessOes para dirigir 
a discussão, para lembrar a todo o momento os embaraços 
do lliesouro, para dizer-nos: «Tenhão cuidado com essas 
despezas que estão votando.» 

O nobre senador pela Bahia disse que são favores quo se 
devera fazer ao povo, que é só chamado para pagar direitos, 
que não ouve o nome do governo sonão quando se trata de 
impostos; mas, senhores, esses favores, so são possíveis, 
devem ser geraes ; os favores parciaes fazem com que esses 
e outros eontinueTa a ouvir a voz do governo sómonte quando 
se trata do impostos. 

O Sr. barão de S. Lourexço : — Como so foz para o 
Amazonas o oulros logares. 

O Sn Souza Franco : —O nobre senador falia do Ama- 
zonas ; mas note S. Ex quo, tratando se bojo do Amazonas 
como de um rio quo deve ser aberto dentro em pouco tempo 
ao commcrcio estrangeiro.... 

O Sr. barão be S. Lourenço : — Não reprovo isso. 
O Sn. Souza Franco: — . . o conheccndo-so que esse 

rio está nas circumstancias mais favoráveis para augmenlar 
a riqueza do paiz, ao ponto" de dizer o Dr. Agassiz que so 
perdem talvez 50,000:000}} do produclos naluraes {basta quo 
sejão 20,000:000^), que só procisavão ser coibidos. 

O Sn. barão de S. Lourenço : — Por isso a subvenção 6 
maior. 

O Sb. T. Oiioki:—Mas é producliva. 
O Sn. barão de S. Loürenço :—Cá também ó. 
O Sr T. OnojiiParaa companhia, som duvida. 
O Sr. Souza Franco : — O nobre senador sabe que grande 

quantidade de habitantes dos Eslados-Uuidos teacionüo esta- 
belecer-se no Amazonas. 

O Sr. barão be S. Loürenço Não ha tal intenção. 
O Sr. Souza Franco: — Sentirei muito quo assim seja, 

mas, perdôe-me o nobre senador, deixo me na illusão de que 
ha esses desejos, e quo o grande Amazonas será em pouco 
tempo procurado por quantidade do habitantes do novo o 
velho mundo quo venhão não sómente fcrtilisar aquoilas 
terras, mas aproveitar as riquezas já existentes que ali todos 
os dias se perdem. 

Mas, senhores, noto o nobre senador o que fiz quando se 
tratou do Amazonas, lembrei algumas idéas, mas acommo- 
dando-me ás necessidades do thesouro não insisti, como podia 
ter insistido na exploração de muitos logares quo devem ser- 
vir á colonisação. Calei-me cedi da palavra, e a única idéa 
que passou nora foi minha. Qualquer outro que nos tempos 
presentes vizasse á popularidade; qualquer outro mesmo que 
fechasse um pouco os olhos ás necessidades do thesouro para 
olhar para um futuro tão grandioso como o Amazonas apre- 
senta, teria se apresentado todos os dias a fallar sobre o 
Amazonas, insistindo na necessidádo de aproveitar suas ri- 
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quezsS ; mis eu, quo esquoço mo até de minha popularidade 
para não onerar o thosouro,'vou ao ponto de votar todos os 
oiai seguidamoiito contra tudo quanto 6 augmento do despeia. | 

Do certo quo o faço enganado, porque o Sr. ex-miuistro 
da fazenda, quo é quêm me devia servir de exemplo, vota 
por Indo; do sorte que estou quasi promeltcndo a S. Ex. que 
dâqi>i oni diante hei de segui lo votando tamhe n por tudo 
quanto traz augmento da dospeza, como elle faz Disse que 
cstaiia quasi nosle proposito, nSo promotto que o farei; mas 
lenho pensado' nisto muitas vezes. 

O Sn. Dias de Cauvalho :—NSo lhe peço. 
O Sn. Souza FnMco: —E, no caso presente, para nJo sahir 

do meu proposito, para mto obedecer 15o cegamente ao 
exemplo do nobro senador, pediria quo esta queslilo ficasse 
adiada, se, tendo numero a casa, pudesse ser votado o adia- 
mento: hei de manda-lo emoccasiüo própria, afim de seounr 
algum dos nobres ministros. 

O Sn. FaniiEinA Penka : Já ha informaçJo do governo. 
ü Sn. Souza Frasco Doactual? 
O Sn. Ferreira Pbnna:—Do Sr. ministro da agricultura. 
O Sn. Souza Fiianco : — Ah 1 isto é possível 10 nobre 

miuistro da agricultura, que disse que só Deus nos péde sal- 
var. ha de entregar mais este embaraço á milagre do Omni- 
pi le ito. Sa Y. Ex. nos assegura quo Dous está disposto a 
nos vir s ilvar, que essa innovaçao do nobie ministro da agri- 
cultora ha do ser altendida, eu declaro que votarei pelo 
prujecto. 

O Sn. darão de S. Lourexço Deus disse; trabalha que 
te aj idarei. 

O Sn. Souza Franco :—E, pois, trabalhando para quo nos 
nío arruinomus do todo, votarei contra o projecto se nSo tiver 
ccrasiao de apresentar um requerimento para que se espero 
a presença do qualquer dos nobres ministros que nos venha 
dizer se podemos fazer mais esta dospeza, se podemos crear 
miis essas repartições, pagar mais estes empregados, e tudo 
isto quando o notro senador por Minas-Genes nos mostrou 
qre metade da subvonçdo seria bastanle. 

Se eu não tivesse ouvido a palavra do nobre senador, 
autorisada pela pratica que elle tem destas eaiprezas; se 
nSo tivesse ouvido demonstrar até a evidencia que com me- 
lado da dospeza se pôde fazer esse serviço, nlo teria tantos 
escrúpulos quantos lenho. 

Demais, Sr. presidente, nSo parece a V. Ex., como mo 
parece a mim, quo uma companhia creada propriamente no 
Fencdj, por exemplo, seria mais habilitada para tratar desse 
serviço local quo uma diroeçao na Bahia mal pôde fiscalizar. 

O Sn. T. Ottoki :—Na Inglaterra. 
O Sn Souza Franco:—Uma direcçSo na Inglaterra, apezir 

da liicalrsaçáo quo os inglezes côstumão dar a todos os 
seus serviços, não é a mais conveniente para fiscalisar 
devidamente serviços feitos no Brasil, o que está pro- 
vado pelo que tem acontecido a outras companhias. Eis, 
portanto, mais outra questão a ventilar; convém entre- 
gar esto serviço por meio da companhia ingleza com 
diroccão em Londres, quo faz o serviço da costa, ou «onvirá 
faze-lo de uma companhia local quo dollo se incumba? 

Todas estas questões me fazem desejar uma dlscussSo 
mais ampla e sobre tudo ouvir algum do» nobres ministros, 
porque, senhorés, tratemos serio da questão, nós é que nos 
devemos esforçar para salvar o paiz do abysmo era que se 
acha. Se, como o nobro ministro de agricultura, esperarmos 
sémente de Deus o remc lio, corremos risco de uos perdermos, 
porque nem mesmo Deus favorece os descuidados, os pre- 
guiçosos. 

O Sp IMum de Carvalho:—Não tenho inlcrcsse nem 
faço empenho em que o projecto passe. Se o nobre senador 
quer ouvir algum dos nobres ministros ácerca do projecto re- 
queira ao senado quo elle votará.Eu não fiz mais do que cum- 
prir a obrigação que mo foi imposta pelo senado; membro da 
cumiiiissão, tendo do dar uma opinião a respeito do projecto, 

não podia dar senão a resultante do exanio, e das informa- 
ções min saradas pelas pessoas mais competentes, como são 

j õs senadores e deputados das províncias a quem interessa a 
navegação de que se trata. 

O Sn. Ferreira Penna:—D Sr. ministro da agricultura ji 
deu informação. 

O Sn. Souza Franci:—O governo, sendo ouvido a res- 
peito desta questão, pronuiiciou-so francamente pela conve- 
niência do projecto. Pois então seria eu só, membro da cora- 
missão, que, por ter occupado a pasta da fazenda, houvesse 
de pronunciar-mo contra esta despeza? Ob I senhores, eu co- 
nheço as dilliculdades do thesouro; a commissão também as 
conhece e referiu-se a ellas expressamente, mas disse quo, 
apezar de tudo. como se presume que do desenvolvimento da 
navegação no Baixo S Francisco pôde resultar um augmento 
nas rendas publicas, o que o proprio governo disse na sua 
informação, entendia não dever recusar seu voto a esta pro» 
posição. 
WJAihda não ouvi razão que me convencesse de que o pro- 
jecto é inconveniente; as observações feitas pelo nobro sena- 
dor pela minha província, não nmconvencérão disso, porque, 
so cu estivesse persuadido, como elle, de que se tratava do 
uma navegação para meros passeios de recreio, não lhe daria 
o meu voto. Se eu não visse a opinião autorisada do tantas 
pessoas que demonstrão a conveniência desta medida; se eu 
não tivesse lido o debate luminoso que houve na camara dos 
deputados, no qual foi contestada a opportunidade desta na- 
vegação, por ura nobre deputado pela Bahia, quo havia pre- 
sidido a província das Alagõas, e sustentada por outros no- 
bres deputados da mesma província, e creio que de algumas 
outras, eu de certo não adquiriria a convicção de que o pro- 
jecto é útil. 

Oro, desde que me convenço de que uma medida pôde ser 
proveitosa ao meu paiz, devo recusar-lho e meu voto por- 
que o thesouro se acha em dificuldades ? Pois, senhores, 
será a economia de 30:000,?, com uma despeza que o pró- 
prio governo diz que ha de serproducliva, a quo nos devo de- 
mover de dar u.n voto a favor da proposiQão ? Creio que não. 

Ora, pelo que me diz respeito particularmente, a minha 
consciência não me accusa do ter dado este anno no senado 
votos menos justos e, se elles não tôm sido justos, eu parti- 
lho com a maioria do senado a responsabilidade desses actos. 
Quaes são, senhores, as grandes despezas extraordinárias 
quo têm sido votadas, este anno e ás quaes lenho dado o 
meu voto ? São as pensões concedidas às famílias dos bene- 
méritos da patria que têm sucumbido na lula, ou áquelies 
que têm sido mutilados ? Creio que é a despeza mais impor- 
tante que tem passado nesta casa. 

O Sn. Socuza Fiianco:—Essas votações têm sido unanimes. 
O Sn. Dias de Carvaiho : —- Como é pois que o nobre se- 

nador toma nota da minha votação ? Se o nonre senador mu 
perguntar pelo quo tenho votado, responderei que não me re- 
cordo; se quizer fazer a lista de todos os actos quo tem me- 
recido a minha approvação, talvez eu não possa auxiliar a 
sua memória; mas tenho consciência de que hei votado por 
todas as pensões concedidas pelo governo aos beneméritos da 
patria ou ás suas famílias. Tenho votado por uma ou outra 
mercê pecuniária feita pelo governo ; nem o nobre senador 
pôde estranhar que eu vote por essas medidas, desde qua 
ellas têm sido actos do ministério de que fiz parte. 

Nunca presumi que meu voto pudesse ser ohjecto de atten- 
ção para nenhum do meus collegas e menos para o nobre- 
senador, que está collocado tão alio que não precisava para 
guiar o seu juizo lançar os olhos para um de seus collegas, 
que já so declarou em unidade e cujo voto não pode influir 
nem arrastar ninguém. Contento-me com a posição em que 
estou, nunca pretendi, nem pretendo, que o meil voto influa 
sobre pessoa alguma. Se ao nobre senador convém tomar 
nota deite pôde tomar, isso não mo demoverá do proposito de 
votar como entender, sem consultar quem vota deste ou da- 
quelle modo. 

Esquecia-me dizer que o nobro senador não prestou toda 
a sua atlenção ao parecer da commissão. Fallou S. Ex- ou 

13 
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crflacSo da mesas de rendas, quando a commissilo declarou 
que se pronunciava contra o § i" do art. 2° da proposição 
porque o governo estava autorisado para resolver sobre a 
matéria, e a dle cumpria examinar se esses logares prccisSo 
ou nüo da cteação de novas mesas. 

O Sb. T. Ottoni : — O nobre senador pelo Pará comba- 
teu a idéa. 

O Sr. Dias dr Carvalho :—Gomo o nobre senador se 
referiu ao meu voto para todas as novas creações.e fallou na 
creaçao dessas mesas, estou diiendo que nesta parto censu- 
rou me sem razão, porque a commissão declarou que o pa- 
pagrapho relativo á mesas de rendas devia ser supprimido. 
{Apoiados ) Por conseguinte a esse respeito o nobre senador 
não ganhon alviçaras, porque não mo pronunciei a favor do 
artigo que crêa mesas de rendas nesses logares. 

Ninguém mais pedindo a palavra, e não se podendo votar 
por (alta de quorum, fieou encerrada a discussão. 

O Sr. presidente disse: « Distribuirão-se hoje impressos 
um projecto do senado, autorisando o governo a crear um 
quadro extraordinário no exercito e na armada, e um pare- 
cer das commissões reunidas de fazenda e de guerra e ma- 
rinha sobre uma proposição da camara dos Srs. deputados, 
concedendo ao governo diversas aulorisaçães para remune- 
rar serviços militares prestados nas campanhas do Uruguay 
e do Paríiguay. 

« Previno ao senado de que amanhã pretendo dar os refe- 
ridos projeetos para a ordem do dia 16 do corrente. » 

Em seguida deu a ordem do dia 15: 
As matérias já designadas, começando-se pela votação do 

art. l." da proposiçjão, cuja discussão ficou encerrada." 
Levantou-se a sessão ás 2 horas da tardo. 

ACTA DE 15 DE JUNHO DE 1866. 
PRESIDESCtA DO SR. VI3COKDE DE ÂBAETÉ. 

A s 11 1/2 horas da manhã (ez-se a chamada, o acharão-se 
{resentes os Srs. visconde de Abaelé, Mafra, Ferreira 
'eima, Teixeira de Souza, Almeida Albuquerque, Mendes 

dos Santos, Chichorro, marquez de Itanhaem, visconde de 
Sapucahy, Araújo Ribeiro, Paranaguá, barão de S, Lourenço, 
T. Ottom, C. Yasconcellos, Souza Ramos, Rodrigues Silva, 
D Manoel, Dantas, visconde da Boa-Vista, Euzebio, Zacha- 
rias, Jobim, Paranhos, Souza Franco, Dias Vieira, Pompeu, 
barão de Muritiba e marquez de Caxias. 

Faltárão com causa participada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, Sá e Albuquerque, Nunes Gonçalves, barão 
de Antonina, barão de Maroim, barão de Pirapama, barão 
yuarahim, Cdhdido Borges, Carneiro de Campos, Paula Al- 
buquerque, Paula Pessoa, Furtado, Sinimbú, Pimenta Bueno 
Silveira do Moita, Dias de Carvalho, Nabuco, Souza e Mello, 
marquez de Olinda, visconde de Itaborahy, visconde de Je- 
quitinhonha e visconde do Uruguay; e sem participação os 
Srs. barão de Cotegipe, Souza Queiroz, Fernandes Torres, 
Fonseca e visconde de Suassuna. 

Não havendo numero sufliciente de Srs. senadores para 
formar casa, o Sr. presidente declarou que não podia haver 
sessão, passando-se entretanto a ler o expediente. 

O Sr. 1» secretario deu conta do seguinte : 
Dous olTicios de 13 do corrente, do ministério do império, 

acompanhando os autographos das seguintes resoluções da 
assembléa geral legislativa^nas quaes Sua Magestade o Im- 
perador consente : 1', approvando a pensão concedida ao im- 
perial marinhsiro Manoel Jeronymo aa Silveira e outros ; 2», 
approvando a pensão concedida ao 1° tenente da armada Jus- 
lifftJosé de Macedo Coimbra e outros. —Forão a archivar, 
parlicipando-se á outra camara. 

Dous otficios de 14 do corrente, do 1° secretario da camara 
dos deputados, acompanhando as seguintes proposições : 

« A assembléa geral resolve: 
« Art. 1.° O capitão Francisco Antonio de Carvalho fica 

EE JUNHO DE 1866. v 

dispensado do embolsar ao lhesouro a quantia de 150S, inr 
portancia das vantagens que recebeu quando foi mandado 
marchar para Malo-Grosso. 

« Art. 2.^00165010 capitão seja restituida qualquer quan- 
tia com que, por conta destes 7508, já teuba entrado para o 
thesouro. 

« Art. 3,° Ficão revogadas as disposições em contrario, 
«Faço da camara dos deputados, em 14 de junho do 1806. 

—Bardo de Prados, presidente.— Antonio da Fonseca Vian- 
na, 1» secretario interino.-/osj FelicianoIIorto de Araújo, 
2'' secretario interino.» 

Foi a imprimir. 
« A assembléa geral resolve: 
« Art. 1.° Fica o governo autorisado para mandar passar 

mrta denaturalisaeão de cidadão brasileiro aosubdilo italiano 
padre Paschoal Lá Guardia, vigário da freguezia do Santa 
Anna do Pirapitinga, na província de Minas Geraes ; aos 
subditos portuguezes João Henrique Guamel, Joaquim José 
de Almeida Coimbra, Dr Manoel do Almeida Cabral Leito e 
José Caetano Yianna, residentes na mesma província ; João 
Teixeira de Carvalho, José Custodio Alves Pereira, Manoel 
Antonio Gomes Pereira Júnior, Joaquim Sabino Gonçalves, 
Francisco Alberto da Silva Bissan, Manoel da Luz Pereira e 
Manoel Fernandes Flamante, residentes nesta côrte ; Luiz 
Lobato Pereira Cabral, Manoel Dias da Costa, José Júlio 
Amancio da Silveira, José Silveira Machado, José Alves 
Rodrigues, José Antonio do Castro, Manoel Jardim, Felippe 
Lopes e Custodio José Affonso, residentes na província do 
Rio de Janeiro ; Antonio Joaquim Moreira, Manoel Joaquim 
Coelho e Bernardino José Senna Castro, residentes na pro- 
víncia da Bahia ; Antonio Francisco Alves, Bernardo da 
Silva Moura, Caetano Pereira da Motta, Caetano Gonçalves 
da Motta , Francisco Antonio Alves, Francisco Cardoso 
Carvalho, João Antonio de Souza Bessa, João Netlo do 
Mattos, José Joaquim dos Santos Lima, Luiz Minho 
FlOres, Luiz Antonio Pinto, Manoel da Silva Lourega, 
Manoel Luiz da Silva Rosa, Antonio Joaquim Guerreiro 
Lima, José Joaquim Alves, Miguel Francisco o Jeronymo An- 
tonio Dias, residentes na província de S. Pedro do Uio- 
Grande do Sul; aos subditos bespanboos Baltbazar Binbas 
e Militão Rodrigues Gringo, residentes na mesma província-, 
aos subditos allemães Frederico Kruel, Otlo Von Hocwell, 
Jacob Lanter, Agostinho Theodoro Ferreira, Francisco João 
Ferreira, sendo estes dous últimos nascidos na Prússia, to- 
dos residentes na mesma província; Ilenrque Four e Pedro 
Júlio Wegant, residentes nesta cflrlo ; ao dinamarquez 
Christian Gudmeondsson Isfeld, e á oriental Catharina Ma- 
ria Josepha Merello, igualmente residentes nesta côrte; Ro- 
berto Saufford, residente em Lages, na provincia de Santa 
Catharina, padre João Luiz Nepomuceno de Macedo, vigário 
da freguezia de Canas Vieira, na mesma provincia, Fran- 
cisco Esperim e padre Raphael Faraco, residentes na capi- 
tal da mesma proviecia. 

« Art. 2 ° Ficão revogadas as disposições era contrario. 
« Paço da camara dos deputados, 14 de junho de 1866 — 

Barão de Prados, presidente.—Antonio da Fonseca Yianna, 
1° secretario interino.—José Feliciano Ilorla de Araújo, 2° 
secretario interino. » 

Foi a imprimir. 
OíBcio de 44 do rorrente, do mesmo secretario, partici- 

pando que a referida camara constou por olficio de 9 do cor- 
rente, do ministério da fazenda, que Sua Magestade o Impe- 
rador consente ná resolução da assembléa geral que deter- 
mina que a lei n. 1,245 de 28 de junho de 1865, decretada 
ara p exercio -de 1865 — 1866, continue em vigor no anno 
oanceiro de 1866 — 1867, até que seja votada a deste 

oxercicio.— Ficou o senado inteirado 
Em seguida o Sr. presidente, convidando depois os Srs. 

senadores presentes para occuparem-se em trabalhos de com- 
missões, deu para ordem do dia 16 : 

Além das matérias designadas na ordrm do dia anterior: 
Ia discussão do projecto do senado autorisando o governo- 

para crear um quadro extraordinário no exercito e armada 
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para remnnerar servigos relevantes, provados por acções de 
notável bravura, on grande intelligencia praticados na guerra 
que sustentamos. 

Ia discussão da proposição da camara dos Srs. deputados, 
concedendo ao governo diversas autorisações para remunerar 
serviços militares praticados nas campanhas do Uruguay e 
Paraguay, com o parecer das commissOes reunidas de [aten- 
da, c do guerra e marinha. 

SO" sesinito 
EM 16 DE JUNHO DE 1806. 

PBESIDENCIA DO SH. VISCONDE DE AEAETÉ. 
A's 11 1/2 horas da manhã, achando-se presentes os Srs. 

visconde do Abaelé, Mafra, Ferreira Penna, Teixeira de 
Souza, Almeida Albuquerque, Mendes dos Santos, Chichor- 
ro, Otloni, Paranaguá, Araújo Itiboiro, Cunha Yasconcellos, 
barão do S. Lourenço, Dantas, Souza Ramos, Pompeu, vis- 
conde da Boa-Vista' Paranhos, Euzebio, Rodrigues Silva, D. 
Manoel, barão de Maroim, Silva Ferraz, marquez de Caxias, 
Zacharias, marquez de Olinda, Souza Franco, barão de Mu- 
riliba, visconde do Sapucaby, Silveira da Motta, Dias Vieira 
e barão de Pírapama, o Sr. presidente abriu a sessão. 

Faltárão com causa participada os Srs. Sá o Albuquer- 
que, Siqueira e Mello, barão de Anlonina, barão de (lua- 
rahim, Cândido Borges, Nunes Gongalves, Carneiro de Cam- 
pos, Furtado, Paula Albuquerque, Paula Pessoa, Sinimbú, 
Pimenta Bueno, Jobim, Dias do Carvalho, Nabuco, Souza o 
Mello, marquez de Itanhaem, visconde de Itaborahy, visconde 
de Jequilinhonha o viscondo do Uruguay ; o sem participa- 

ção os Srs. barão do Cotegipe, Souza Queiroz, Fernandes 
Torres, Fonseca o visconde do Suassuna, 

Forão lidas e approvadas as actas do li o lo do corrente 
mez. 

EXPEDIENTE. 

O Sn. l" secretário deu conta do seguinte: 
Offlcio de 2 do corrente do vico-prosidcnle da província de 

Pernambuco, remctlendo, para que seja definitivamente deci- 
dido pelo poder competente, se devo ser ou não sanccionada, 
a resolução da assembléa legislativa da mesma província, 
sobre o compromisso do uma irmandade das Almas, creada 
na igreja matriz da froguezia do S. Lourenço da Malta, a 
qual o dito vice-presidente deixou do sanccionâr e a dita as- 
sembléa, approvando-a novamente, lh'a devolveu.— Foi re- 
mettido á commissão do assembléas provinciaes. 

Officio, do 8 do corrente, do vice-presidente da província 
de Minas Geraes, remettendo um exemplar da collecçâo das 
leis da mesma província, promulgadas no anno proximo pas- 
sado.—Remettido á commissão de assembléas provinciaes. 

Pelo Sr. a» secretario forão lidos, e, sendo successivamen- 
to submcttidos á primeira e única discussão, forão sem debato 
approvados os seguintes parcccres : 

Parecer da mesa n. CO, de 15 de junho de i8C6. 
Expõe que na resolução remeltida pela camara dos Srs. de- 

putados, approvandb a pensão concedida á viuva do tenente 
coronel João Carlos do Villagran Cabrita se devo fazer a 
rcclificação proposta pela mesma camara. 

Por olficio de 13 do corrente mez, do 1' secretario da 
camara dos Srs. deputados, communica-so quo na resolução 
remeltida para o senado, cm 4 do mesmo mez, npprovahdo 
a pensão do 100,3 mensaes, concedida por decreto de 27 de 
abril deste anno a D. Clara Emilia do Drumond Cabrita, 
viuva do tenente-coronel João Carlos de Villagran Cabrita, 
sem prejuízo do meio soldo quo lhe compelir, com sobrevi- 
vência do metade daquclla quantia para sc-u filho Raul Pedro 

de Drumond Cabrita, acontecera que cm vez dd primeiro no- 
me— Raul — se escrevesse — Raiol—, convindo, portanto, 
desfazer-so o engano, do qual para o indicado fim se dava 
conhecimento ao senado. 

11 
A mesa, tendo examinado a cópia do decreto do 27 de 

abril do corrente anno, pelo qual o governo concedeu a pen- 
são de que se trata, reconheceu quo o primeiro nome do 
filho do lonenle-coroncl João Carlos de Villagran Cabrita, a 
quem, no caso de fallecimento da viuva sua mãi, deve passar 
metade da pensão a esta concedida, ó com efleito — Raul — 
e não—Raiol—, como está escripto na resolução enviada 
pela camara dos Srs. deputados. Assim, sendo indispensável 
emendar-se o erro de nome, que se prova ter havido, a mesa 
oíferece o seguinte: 

DARECER. 
1.» Que na resolução iniciada na camara dos Srs. deputa- 

dos, quo o senada já approvou e tem de dirigir á saneção 
imperial, devo fazer-se a rectificação proposta pela mesma 
camara. 

2 ° Que se responda á camara dos Srs. deputados quo o 
senado convoiu na rectificação a quo se refere o officio do 
1° secretario, datado de 13 do corrente mez. 

Paço do senado, em 13 de junho de 1866. — Visconde de 
Kbacié, presidente. —José da Silva Mafra, 1° secretario. — 
Herculano Ferreira Penna, 2° secretario.—Manoel Teixeira 
de Souza, S" secretario. — Frederico de Almeida e Albu- 
querque, 4° secretario.» 

PARECEU DA MESA N. 51 D3 15 DE JUNHO DE 1866. 
Expie que na resolução remeltida pela camara dos Srs. de- 

putados, approvando a pensão coocedida á viuva o filhos 
do capitão Antonio Fernandes Borges, so devo fazer a rec- 
tificação proposta pela camara dos Srs. deputados. 

I 
Por ofllcio de 13 do corrente mez, do !• secretario da ca- 

mara dos Srs. deputados communica-so que na resolução 
que foi remeltida para o senado, em 24 de maio deste aníio, 
approvando a pensão annual de 7203, concedida por docrelo 
de 22 de março do 1865, reparlidamente e sem prejuízo do 
meio soldo que lhes competir, á viuva o filhos do capitão 
Anlonio Fernandes Borges, acontecera quo em vez de viuva 
e filhos, como declara o supracitado decreto, so escrevesse 
viuva e filhas, convindo desfazer-so o engano, do qual para 
o indicada fim se dava conhecimento ao senado. 

II 
A mesa, tendo examinado a cópia do decreto de 22 da 

março de 1865, pelo qual o governo concedeu a pensão do 
que so trata, e bem assim os documentos quo a acompanhão, 
reconhecen que se devo ler miiDO e filhos, e não viuva c 
filhas, como está na resolução enviada pela camara dos 
Srs. deputados. 

Assim, sendo indispensável emendar-se o engano, quo sa 
prova ler existido, a mesa oífereco o seguinte: 

PARECER. 
1.° Que na resolução, iniciada na camara do^Srs. depu- 

tados, que o senado já approvou e tem de dirigir á saneção 
imperial, deve faicr-so a rectificação proposta pela mesma 
camara. 

2.<l Que se responda á camara dos Srs. deputados quo o 
senado conveiu na rectificação a que se refere o olficio do 1" 
secretario, datado de 13 rio corrente mez. 

Faço do senado, em 15 de junho de 1866. 
Visconde de Abaelé, presidente. —José da Silva Mafra, 

1» secretario —//ercii'ano Ferreira Penna, 2» secretario.— 
Manoel Teixeira de Souza, 3° secretario.—Frederico de Al- 
meida e Albuquerque, í' secretario. 

ORDEM DO DIA. 
Votou-se em 2a discussão, que ficara encerrada na ultima 

scísIo, o art. 1» da proposição da camara dos deputados' 
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Stipfoíanáo o contraio feito entre o governo o o barito ile S 
íourenso, sobre a navegação do baixo S. Francisco ; e foi 
approvade o artigo com todos os paragraphos: forSo igual- 
ínente approvadas as emendas ollerecidas pela commissâo de 
eraprezas privilogiadas.e bem assim a emenda addiliva do Sr. 
hario do S. Lourenço. 

Seguiu-se em discussão o arl 2n da proposição, e, sem 
debate, fui approvado com o § 1» até as palavras — Paulo 
AlTunso —; fui approvada a emenda da dita commissão ao 
resto do paragrapbo, e igualmente a emenda de suppressão 
do § 2». 

Finda a 2a discussão, passou para a 31 a proposição com 
ns emendas. 

Entrou cm Ia discussão e passou sem debato para a 2a a 
proposição da mesma camara, creaodo vários collegios elei- 
torais em diversas províncias, o entrou em discussão o 
art. l". 

O Sr. hnpSo de .Unrttilsa :—Pedi a palavra, afim de 
oíferccer um requerimento para que o governo dê informa- 
ções a respeito da conveniência dos collegios, quo são crea- 
dos por este projecto. 

Não tenho informações algumas que me possão dirigir na 
Votação desta materia; não terei duvida do votar pelo pro- 
jecto, se algum dos nobtes senadores se dignar dá-las, mas 
como ms pareço que nem um de nós tem conhecimento da 
utilidade que possa haver com a creação desses collegios, 
julgo que não deixa da ser moavel ouvir o governo a tal 
respeito, podendo este dar explicações que até certo ponto 
nos possão guiar, ou, ao menus a mim, para approvar eu re- 
geitar o projecto. 

ÜÍTereço, portanto, o requerimento neste sentido. 
Foi lido, apoiado e posto em discussão o seguinte : 

BEQUERI.MESTO. 
u Requdro que seja o governo ouvido ácerca da conve- 

triencia dos collegios de que trata o projecto.— Muriliba. » 
O Sn. Pojipeu : — Peço a palavra. 
O Sn. pansraEXTE ; — Tem o palavra o Sr, Pompen. 

I O Sr. Pompen : — Peço & V. Ex. o obséquio de man- 
tlar-roo o projecto quo está em discussão. Pareceu-me ouvir 
quo se tratava também ria creação de collegios na província 
do Ceará (O orador é satisfeito). Com offoiío vejo quo no g S» 
do projecto se crêão collegios ileitoracs na província do Ceará; 
um na villa de SanFAnna do Acaracú, e outro na villa do 
Santa (luileria, a respeito dos quaes posso dar ao nobre se- 
nador pela Bahia e ao senado algumas informações, que dis- 
pensão o requerimento do uobro senador. O collêgio deSanl' 
Anna 6 uwconseqaeocia da ultima lei eleitoral de 18 de 
ugosto de 1880, que manda crear collegios nas villas, cujas 
freguezias derem vinte eleitores. Em 18C0, quando foi pro- 
mulgada essa lei quo mandou crear collegios na cabeça dos 
termos, onda houvesse uma freguezia com vinte ou mais de 
vmto eleitores, a freguezia de SanFAnna não éra ainda villa, 
posto que já desse vinte eltilores ; posteriormente foi elevada 
á calliegoria de villa, e por conscqucncia, estando no caso da 
lei do ter coliegio, o presidente da província, u Sr. Dr. José 
Jiento da Cunha Figueiredo, em 18G3, croou poruma portaria 
esse collegi(;;maslondo depois sido advertido em um aviso,^ue 
ib conformidade com a lei prohibia alterar os collegios, já 
brandos, revogou sua portaria, continuando os vinte eleitores 

■íla villa de SanFAnna a contcrrercm para o coliegio da villa 
do Acaracú. E de fado,na mesma lei de 18C0 está determina- 
do., que os collegios não podem sor alterados senão por dispo- 
sição da assembléa geral. Portanto, o coliegio de SanFAnna 
(leve ser crcado na conformidade da lei, visto que tem vinte 
(eleitores a freguezia e foi elevada à calhcgona de villa. 

O Sn. Pinxxnos : — Este é da lei. 
O Sn. PosmEu :— Outro coliegio que sc quer crear « o do 

líjaula yuileria. Esta villa, que dá quinze eleitores, dista do 

coliegio da cidade do Sobral vinlo léguas, não pôde por si só 
formar um coliegio. E', porém, um grande incommodo aos 
eleitores da Santa Quiteria irem votar no coliegio do Sobrai, 
donde distão fõ da séde ria villa vinte léguas, edos limites ex- 
tremos da freguezia mais de lrinta;por isso[nunca lá vão todos. 
Ainda na ultima eleição, apenas comparecerão seto ao colie- 
gio do Sobral. A freguezia do Tamboril dá dez ou onze elei- 
tores e está distante do Ipú vinlo léguas, a cujo coliegio per- 
tence. Dá-sé, porém, com os eleitores do Tamboril, cora 
relação ao coliegio do Ipú, o mesmo inconveniente que já no- 
tei a' respeito dos de Santa Quiteria com Sobral. Mas o Tam- 
boril dista de Santa Quiteria apenas quatorze Icguasjfica-lhes, 
por conscguiníe.maiscommoda a viagem para a villa de Santa 
Quiteria do que para a do Ipú; daqui a conveniência do 
coliegio do Santa Quiteria, formado dos eleitores dessa fre- 
guezia o dos do Tamboril, conciliando as commodidades do 
uns e de outros. 

O projecto, pois, quer que os eleitores do Tamboril vão 
votar era Santa Quiteria, formando assim um novo coliegio 
de vinte e cinco eleitores. 

São estas as informações que posso dar a rcepcito dos col- 
legios que se quer crear na província do Ceará. 

O Sn. barão be Mübitida : —Se do todos tivéssemos in- 
formações semelhantes.... 

O Sr. Pompeo:— A respeito dos mais collegios de outras 
províncias, de que trata o projecto, nada sei; outros senhores 
senadores dessas províncias podorião, se quizessem, informar. 
E' o que tinha a dizer. V 

O Sr. Dias TlolrnSr. presidente, pedi a palavra 
para dar algumas informações ao senado, sobre o projecto que 
se discute, na parte relativa à creação do coliegio na villa do 
Codó, da província do Maranhão. Segundo estou informado a 
respectiva camara municipal solicitará esta providencia das 
camaras legislativas, em razão dos incommodos inherentes á 
viagem quo têm de fazer os eleitores para comparecerem ao 
coliegio da cidade do Caxias, onde volão actualmcnlo, dis- 
tante daquelia villa cerca de dezoito leguas, pertencente a 
comarca diversa. 

Posso mais informar que a villa de Codó 6 a mais impor- 
tante das que constituem a comarca do Alto Mearira ; quali- 
lica na actualidade para cima de 1,200 volantes, pelo grande 
desenvolvimento quo tem tido, ao passo quo apenas pôde dar 
a parochia dezoito eleitores. Portanto, me parece que a crea- 
ção de que se trata está no caso do merecer a approvacão 
do senado. 

E' o que lenho a informar. 
O Sr. Ferreira Penna (2° «ecrcíario):—Pedi a palavra 

para fazer uma simples observação, e é quo, ainda sendo 
approvado este projecto pelo senado, não poderá deixar do 
voltar à outra camara com emenda suppressiva do paragra- 
pbo que tem por ohjecto a creação de um coliegio eleitoral 
ua villa de Santo Antonio da Barra, da província da Bahia; 
visto que esse mesmo coliegio foi já crcado por aclo legis- 
lativo, que ha poucos dias foi sanccionado. 

Os Srs. Zachariase Pararaguá:—Apoiado. 
Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
Seguiu-se, em Ia discussão, o projecto do senado, aulori- 

sando o governo a exceder o quadro do exercito e da armada, 
para remunerar serviços relevantes provados por acçãu do 
notável bravura ou grande inlelligencia, praticados no campo 
de batalha durante a guerra actual. 

O Sr. PnrnnliosiSr. presidente, quando so discutiu 
o pnqeclo vindo da outra camara, quo foi remettido ás com- 
missões reunidas de marinha e guerra o do fazenda, prujeclo 
tarchem dado para a ordem do dia do hoje, eu manifestei, cm 
presença do nobro ministro da guerra, que, em minha hu- 
milde opinião, era conveniente aulorisar-se o poaerno para 
fazer algumas promoções no exercito o na armada, além dos 
quadros respectivos," quando isto fosso indispensável para 
remuneração do serviços relevantes. Mani/çstei então est. 
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iftéâ, pensei sobre cila, o teria formulado um ar tipo nesle 
senliilo, addicionando o aos que as commisíOcs de fazenda, 
e do m irinha o guerra apresentirôo como emenda ao projecto 
da outra camara, se porventura eu tivesse podido em tempo 
chegar a um accordo a este respeito com os meus nobres 
collogas. 

Duando tomei parto nos trabalhos das duas commissdes, 
em virtude da nomeação que V. Ei. se dignou conferir-mo 
durante o impedimento do nosso honrado collega, o Sr. con- 
selheiro Manoel Felizardo de Souza e Mello, o parecer das 
duas commissões já se achava muito adiantado; de sorte 
que muito limitado foi o meu concurso ; nAo me coube sen.lo 
desenvolver idóas já aceitas, com as quaes também mo con- 
formei, e redigir definitivamente o que também já estava 
substancialmente formulado pelas duas commissões. NSo ha 
vondo tempo para discutir-se aquello ponto, eu reservei-me 
0 direito de apresentar a minha idéa, quando se discutisse o 
parecer; e desde logo tive a fortuna de que adherisse ao 
meu pensamento o nobre senador que infelizmente se acha 
impedido, o Sr conselheiro Manoel Felizardo ; elle concor- 
duu comigo {á primeira vez que voltou ao senado depois da 
sua moléstia), em que se désso aetorisaçSo ao governo para 
exceder os quadros dot ofiiciaes de mar õ torra, se fôr indis- 
pensável ; mas aulorisaçjo muito limitada. 

Estas explicações mostrSo que eu náo me opponho áidéa 
capital do jmjccto, que ora está em discussáo, mas lambem 
manireslSo que não posso aceitar o projcclo tal qual se acha 
concebido. Julgo conveniente que o governo sejv autorisade 
para promover além- dos quadros, mas dentro de certos 11- 
rniles, quando isso seja indispensável; isto ó, se houver ser- 
viços relevantes que i ffn poasão ser remunerados por meio 
de promoções, porque os quadros já eslejão preenchidos. S6 
para este caso é que eu entendo que o governo deve ser au- 
torisado. 

O projecto, porém, permilto que o governo promova além 
do quadro, ainda quando csistáo vagas quopossáo ser preen- 
chidas em remuneração dos srrviços relevantes. Creio que 
não é esto o pensamento do nobre "senador pela província de 
Minas tieraes, autor do projecto.... 

O Sn. T. Oirom: — Apoiado. 
O Sn. ParaShos : — ... mas, como está redigida a au- 

lorisação, o governo péde preencher as vagas que se derem 
dentro' do quadro actual, e, depois de preenchidas estas va 
gas, ir remunerar os serviços relevantes por meio de promo- 
ções extraordinárias até'aó numero que o projecto fixa. 

Eu, porém, desejo que o governo, em primeiro logar. 
aproveito as vagas que occorrercm para remunerar serviços 
relsvantes, a que, quando essas vagas não bastarem, e"f6 
neste caso, exceda os quadros dentro dos limites que forem 
marcados. Nesta parlo, pois, divirjo do pensamento do pro- 
jecto, entendido esto segundo a sua letra. 

Creio, ontrosim, qno a autorisaeão do projecto eleva con- 
sideravelmente o numero das promoções que é justo e pru- 
dente conceder além dos quadros áctuaes, nas classes dos 
ofiiciaes generaes, dos ifliciaes superiores e nas dos outros 
postos. 

O nobre ministro da guerra, no seu relatório, não indica 
a necessidade do alargar-se o quadro dos offleiaes do exer- 
cito Na opinião.do outras pessoas, também competentes, se 
melhante necessidade nãp é reconhecida; pelo contrario, a 
opinião mais geral ó que a,nossa plana do ofiiciaes generaes, 
superiores e dos outros postos excede mesmo ás necessida- 
des ordinárias do exercito que temos. Como, pois, autori 
zar-se o governo para abrir um quadro extraordinário, pro- 
movendo, além do actual,tanto quanto permitte este projecto 1 

Se consultarmos o almanak do ministério da guerra, abi 
veremos que já é grande o numero dos oíficiaes generaes, e 
que uma boa parle destes não estão cm serviço de campa- 
1 ha, que alguns não tém mesmo commissões, estão em dis- 
ponibilidade. Ora, sendo assim, convirá autorisar-se o go- 
verno para nomear, além do numero do quadro actual. um 
tenente general, dous nwecbacs do campo e Ires briga- 
deiros ? 

O que digo a respeito dos officiaes generaes 80 apj lica 
perfeitamente aos oíficiaes superiores o subalternos, não 
obstante a especialidade dos serviços relevantes que o pro- 
jecto tem em vista remunerar por esse modo. Creio que não 
ba necessidade de conceder-se ao governo tão ampla aulori- 
saçSo. 

Essa conveniência publica e o aclo de justiça a que têm 
direito aqnelles que se distinguem em defesa do império, po- 
dem ser altendidos sem elevarmos tão consideravelmente as 
despezas do exercito, e sem mesmo crearmos uma diflicul- 
dade i administração militar, com a existência de tantos 
oíficiaes que, voltando o paii a circumstancias ordinárias,não 
acharáõ emprego. 

Eu tinha já tunnnlado o meu pensamento,a respeito da me- 
dida a que se propõe o projecto actual. Peço licença para 
ler o artigo como eu o tencionava apresentar, quanilo"se dis- 
cutisse o parecer das dsas commissões de fazenda e de ma- 
rinha o guerra, fLendo] : 

' Fica o governo aulorisado para conceder a graduação ou 
eCfecUvidado do posto immediato, com a limitação de numero 
que adiante se prescreve, aos oíficiaes do exército o da ar- 
mada, que o mereçío por serviços relevantes e actos de bra- 
vura praticados durante a campanha actual, e que não possão 
ser promovidos por estar preenchido o respectivo quadro ; 
sendo os ditos feitos militares justificados na fôrma da legis- 
lação concernente ás promoções do exercito. 

f anico. As promoções aulorisadas neste artigo, assim no 
exercito como na armada, não excederáõ a três na ciasse dos 
ofiiciaes generaes, a seis na dos officiaes superiores, e a dez 
nos outros postos. » 

E' a idéa do projectojdo nobre senador pela província de 
Minas Ucraes, porém muito mais limitada. 

Na marinha,sobrclndOjeu vejo que o governo se tem achado 
na impossibilidade de remunerar serviços relevantes. No exer- 
cito esta falta não tem sido muito sensível, mas na armada 
o preenchimento do quadro respectivo obstou a que serviços 
muito dislinclos, prestados em Paysandü o na acção do Ria- 
chuelo, fossem remunerados. (Apoiados.) 

E, todavia, note-se bem, o nobre ministro da marinha diz 
no seu relatório que não deseja augmento no quadro dos 
officiaes da armada, que pelo contrario julga que esse qua- 
dro é excessivo: pronuncia-se neste sentido, em opposição a 
alguns de seus antecessores, que pedião a elevação do quadro. 
Não nos diz, porém, S. Ex., se nas circumstancias actuaes 
julga ou não conveniente alguma autorisaçâo ao governo; 
pelo que sou induzido a crer que não regeitârá uma autori- 
saçâo limitada. Com certa limitação, qual a que já indiquei, 
estou prempto a dá-la, ainda que o governo não a deseje ; 
mas autorisaeão tão ampla, eomo a que concede este pro- 
jecto, não teria o meu voto, ainda que o governo a pedisse. 

Em conclusão : não me opponho á passagem do projecto 
em 1" discussão ; se elle chegar á 2', offerecerei como emenda 
o artigo que tencionava apresentar como nddilivo ao parecer 
das duas commissões de fazenda e de marinha e guerra, pa- 
recer relativo ao projecto que trata de remunerações mili- 
tares. 

O projecto que se discute me parece muito amplo, vai 
além das necessidades actuaes; c como está redigido pôde 
dar logar a que o governo fique com o direito dc preencher 
as vagas que occorrerem, sem attender a esses serviços mais 
distioctos, para atlende-los depois com uma promoção além 
do quadro, com a promoção que o projecto aulorisa. 

As vagas que occorrem annualmente no exercito permit- 
tem sempre promoções em iodas as classes do officiaes; 
mesmo em circumstancias ordinárias, temos lido sempre pro- 
moções de ofiiciaes generaes, de officiaes superiores, de todas 
as "classes. Durante a guerra essas vagas são mais nume- 
rosas, porque, além dastmolestias naluraes, ha osaccidentes 
de uma campanha, que fazem succumbir ou inutilisar-se 
muitos officiaes. Porque, pois, elevar o quadro tão exlraor- 
dinariamonle como quer o projecto ? Porque não ficar bom 
estabelecido que o governo deverá attender, como quer a lei 
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60 C de setembro de 1830, de preferencia aos serviços rele- 
vantes ?... 

O Sn. ministro da guerra : — Apoiado. 
O Sr. Paranhos:—e que só quando as vagas existentes 

dentro dos limites do qgadro nüo bastarem para essas remu- 
nerações, poderá o governo ultrapassar esses limites 1 

Se, remunerados os serviços relevantes, ficarem ainda 
vagas, entsó sejão os outros serviços menos dislinetos alten- 
didos conforme a lei actual; mas' crear-se um quadro para 
serviços nSo relevantes e outro para serviços relevantes, 
náo me parece conveniente. Em todo caso' a autorisaçáo 
para remunerar serviços relevantes, com promoções eicedên- 
tes ao quadro actual, náo devo ser tão ampla'como quer o 
projecto. 

Eis aqui o meu humilde parecer. NSo contesto a utilidade 
do projecto, votarei por elle em Ia discussão, mas depois hei 
de oiferecer uma emenda conforme a opinião que acabo de 
manifestar. 

o Sr. T. Ottoni;—Sr. presidente, parece mo que tudo 
quanto disse o nobre senador seria mais bem cabido na 9a 

discussão, visto como o nobre senador approva a base cardial 
do projecto ; isto é, entende que ha conveniência em legis- 
lar-se sobre a matéria, tanto que já tinha redigida sobre o 
mesmo assumpto uma emenda aditiva a outro projecto que 
está em discussão e que trata de remunerações pecuniárias 
ás famílias dos officiaes que morrerem ou tiverem morrido ou 
ficado impossibilitados de servir durante a campanha. Visto, 
pois, que o nobre senador approva as bases cardiaes eu po- 
deria abster-me de dizer cousa alguma nesta Ia discussão, 
aguardando-me para na 2a discussSo, depois de ouvir o no- 
bre ministro da guerra, e opiniões como a do nobre senador, 
competentes sobre a matéria, determinar o meu voto. 

Náo sendo profissional é provável que o que escrevi náo sa- 
tisfaça plenamente as necesidades a que eu quiz attender, 
mas'me paree» que o nobre senador náo tem razão quando 
acredita que o meu projecto estabelece um quadro extraordi- 
nário, além do quadro ordinário, que eu quero que o governo 
promova dentro do quadro actual, e que se crie um quadro 
extraordinário para os serviços relevantes. Eu creio que tal 
não está no projecto; o projecto diz que o governo fica auto- 
risado a exceder o quadro actual, a alargar o quadro actual 
do exercito. Isto não é crear um quadro novo; é uma auto- 
risaçáo que fica ao governo, o o governo nem é obrigado o 
completar o quadro alargado como bca, salvo era circumstan- 
cias extraordinárias da acções de notável bravura, ou grande 
inlelligencia, praticadas nb campo da batalha,circumstancias 
a que proponho que se altenda sómente no caso de serem esses 
actos de grande bravura e notável inlelligencia mencionadas 
cm ordem do dia do general, e ainda assim, nestas circums- 
tancias é simples aulorisaçâo ao governo ; portanto já se vê 
que o nobre senador não entendeu o meu projecto, como eu 
tive a intenção de o formular. 

O Sr. Paranuos : — Eu disse logo que me parecia náo ter 
-sido esta a intenção de V Ex. 

O Sr. T. Ottoni — Estou persuadido que a minha idéa 
está formalmente aqui explicada, mas como concordo com o 
nobre senador em que se trata sómente do caso de náo estar 
preenchido o quadro actual, e a autorisaçáo é só para uma 
ou outra promoção quando o governo julgar de justiça,eu náo 
terei duvida do a'doplar qualquer emenda que aclare neste sen- 
tido; e parece-me que será eruMda simplesmente de redacçáo. 
Também depois de ouvir o nfiure ministro é provável quê eu 
acompanha o nobre senador na idéa que tem de reduzir o nu- 
mero das promoções, que aqui estão autorisadas. 

O motivo principal do meu projecto foráo circumstancias 
que o senado conhece. Mais do uma vez se ouviu nesta casa 
mencionar serviços relevantes praticados em Paysandú e Uia- 
chuello, e o governo dizer-nos que náo tinha podido recom- 
pensar dignamente os officiaes, que haviáo praticado esses 
actos de bravura, em razão de estar o quadro preenchido ; 
fembro-me terli Qralia do tenente Tiburcio que V. Ei men- 

cionou e outros, que o nobre ministro nessa occasião nos 
disse que não tinha-os promovido porque o quadro estava com- 
pleto. 

O Sr. ministro da guerra Apoiado. 
O Sr. T. Ottoni : — Foi em vista destas circumstancias, 

não tendo a commissáo de mariuha e guerra e as pessoas pro- 
fissionaes indicado cousa alguma, que eu entendi que fazia 
serviço, trazendo para base do debate este projecto que es- 
pero qne o senado aprcfeicoará convenientemente. Pela mi- 
nha parle haverá a maior docilidade em aceitar emendas por 
todos os motivos, especialmente porque não sou profissio- 
nal ; e porque como acabo de dizer apresentei sómente uma 
base para o debate. 

O Sr. Ferra® (ministro da guerra)-.—Sr. presidente, 
quando em o anno passado, na camara dos Srs. deputados, 
e creio que mesmo aqui, se tratou desta matéria, eu disse 
que se poderia dar, se quizesaem, faculdade ao governo para 
promover, dentro de certos limites, mas qne náo podia acei- 
tar a autorisaçãe ampla que encerrava um projecto apresen- 
tado naquella'camara. Ainda hoje, Sr. presidente, esta é a 
minha opinião; eu temo muito desta autorisaçáo .. 

O Sr. marquíz de Caxias: — Apoiado. 
O .Sa. ministro da guerra: — ... e se acaso o senado a 

quizer adoptar, peço que a restrinja da melhor mineira pos- 
sível, que a dê o mais restrictaraenlo que puder ser. 

Sr. presidente, o quadro addicional -adoptado no projecto 
em discussáo é de 45 postos, mas se os nobres senadores al- 
tenderem que esta promoção deixa vagas nos postos inferio- 
res, se altenderem também que temos uma grande quanti- 
dade de vagas que devem ser preenchidas, verão que são lli3 
os postos quo se terão de preencher, 

O Sr. marqübz de Caxias:—Apoiado. 
O Sr. ministro da guerra :—O preenchimento da vaga de 

tenente-general, Sr. presidente, dá iogar a tres vagas de ma- 
rechal, as tres vagas de marechal a seis do brigadeiro, e 
estas a 10 de coronel; mas, attenda o senado, que actual- 
mente o governo tem uma quantidade superior, creio quo ha 
22 vagas de coronéis pela razão de que cs corpos do infan- 
taria, caçadores o artilham a pé podem ter tenentos-coro- 
neis ou coronéis; de sorte que o numero das vagas de coro- 
néis, admillido estequadro addicional, será do 38 ; tenenles- 
coroneis, dando o projecto cinco, serão por conseqüência 15 
as vagas; majores dá o quadro addicional seis, mas serão 
21 as vagas ; capitães dá o projeeto sete, mas serão as vagas 
28 ; tenentes dá o projecto oito, mas serão as vagas 30 ; o 
alteres dá nove e serão 45 as vagas. 

Já se vê, pois, que a dospeza devo ser muito grande ; ella 
sómente cm soldo importará cm 43:1288, sem contar addi- 
cional, etapa e vantagens de exercício. 

O Sn. marquez de Caxias :—Sem necessidade. 
O Sr. ministro da guerra :—Eu direi ao senado, para quo 

elle te compenetre bem das minhas reflexões, que actualmente 
existe uma vaga do marechal, duas de brigadeiros, 28 de co- 
ronéis, pela faculdade que tem o governo de collocar no com- 
mando dos corpos de infantaria, caçadores e artilharia a pé, 
coronéis ou tenentes-coroneis; temos 8 vagas de lencntes- 
coroneis, 10 de majores, 34 de capitães, 43 do lenenlcs, 120 
de alteres e 20'1 tenentes. 

Dir-se-ha : « Porque não se promove? » Por uma razão 
muito simples: a promoção, Sr. presidente, por feitos de 
bravura, que neste caso deve ter logar na conformidade 
da lei... 

O Sn. marquez de Caxias :—Unicamente agora. 
O Sr. ministro da guerra t—... não posso bem formula- 

la, porque faltão-me as ordens do dia e outras informações. 
O ataque do 10 de abril da ilha do Banco ou Vicloria, como 
quizerem chamar, foi um dos mais brilhantes feitos do nosso 
exertlto (apoiados), entretanto que não ha uma ordem do dia 
que .mencione 03 feitos como cllcs se derão ; apenas foi pu- 
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tlicada a participação poslbuma de nm oflicial superior, a 
qual dizem que foi arranjada por outros, a participação do 
br. tenente-coronel facca, a partieipaçíio do capilSo Martini, 
commandanle do balalhJo 14 de infantaria de linha, a do ca- 
pitJo Tiburcio, comraandante, e dos commandanles do conti- 
gente de artilharia o do batalbJo de engenheiros. Não tem o 
governo o juiz do commando em chefa do exercito. 

Estas participações precisão de cunho legitimo que é o' 
juízo do general, que ainda não o diz. 

Do brilhante feito da occupacão do território inimigo ha 
dados mais complexos, ha a ordem do dia, e por ella se pôde 
formar um juizo acertado dos que tomárão parte nelle de uma 
maneira dislincta, e ainda assim alguma parle dos coraman- 
dantes dos corpos não declarão quaes os offlciaes e praças 
qoe se distínguirão. 

O Sn. surcüez de Caxias :—Esquecerão-se do Pedra. 
O Sn. mMsrno da «uebra :—Isto pertence ao combate de 

2 de maio. Eu vou fallar nesse assnmpto. 
O ataque de 2 de maio não tem as participações comple- 

tas, fallão as de, toda a brigada que operou nó exercito da 
vanguarda. Eu sà tenho cópia da ordem do dia do general em 
chefe, o presidente da Confederação Argentina, que se ex- 
prime por esto modo : « O "0 batalhão de linha portou-se de 
uma maneira digna, dirigido pelo seu commandante » ; mas 
não se falia- nessa peça nos outros corpos, nem nos oíüciaes 
e praças que se distínguirão. O fallccido Rocha Galvão es- 
creveu-me dias antes do seu glorioso passamento de uma ma- 
neira muito circumslanciada sobre a parle que o seu corpo 
tomou nessa batalha; esta carta chegou me antes de honlem; 
c rcmelteu-me cópia da parte que dou ; mas ainda não recebi 
o original dessa mesma parte. 

Não temos ainda dados compeltos a respeito da batalha 
de 24 o assim por diante. Já vfi, pois, o senado que eu não 
posso estar ainda bem habilitado para propór a quem com- 
pete alguma cousa a este respeito. 

Mas dá-se o seguinte inconveniente : os serviços prestados 
por dillerentes fracções do exercito na nossa esquadra são 
patentes, mas estos'scrviços não constão de ordens do dia. 

O Sn. MAnqüEz nn Caxias: — Nem podem constar. 
O Se. ministro da guerra: — Ua, por exempo, otflciaes, 

como agora estou vendo por documentos que eltes me apre- 
sentâo, que praticárão feitos distinetos; lenho mandado pe- 
dir informações, mas na fôrma da lei i preciso que esses 
serviqos sejão consignados em ordem do dia. 

Eu pondero que, sendo talvez necessário ura dos primei- 
ros postos de general, para recompensar ao bravo general 
que dirige em chefe o primeiro corpo do exercito, me parece 
que a respeito dos outros postos do oflbiaes genoraos eu não 
posso dizer o mesmo. Ainda mais: se o projecto se limitasse 
sómente aos postos de generaes, na razão como está de nove, 
o resultado seria que todos os outros postos subalternos par- 
ticiparião deste augmento ; mas assim a despeza ó grande e 
ha de haver um grande numero de oCDciaes. Agora vamos a 
ver o resultado depois da paz; 

O numero de corpos de infantaria são 22 ; este numero 
deve ser diminuído em tempo de paz. Temos pois que o nu- 
mero de corpos assim diminuídos fará com que fiquem mui- 
tos ofilciaes aggregados ou addidos, sem as vantagens cor- 
respondentes.... 

O Sr. marquez de Caxias :—bem o governo saber o que 
fazer deites. 

O Sn. mínistro da guerra :—.... o muitas vezes estes que 
praticárão feitos do bravura devem ficar á margem, isto 6, 
aggregados ou addidos, porque os outros são mais antigos. 
Dahi necessariamente appareceráõ queixas. 

A idéa é inteiramente digna de todo o apreço, porque tende 
a animar os ofliciaes que se tem distinguido; mas pergunta- 
rei, partilhando a idéa do nobre senador por Matlo-Grosso, 
não se poderá fazer isto em menor escala se se quer a todo o 
transe fazer? Não se devo exigir a condição sitie qua de que 
sçjão indispensáveis ? De certo que sim. 

Ora, lambem eu aventurei uma idéia em relação a isto. A's 
vezes as ordens do dia não manifestão inleirâmento a ver- 
dade, ás vezes se resentem ou de espirito do alleição ou de 
qualquer outra razão. 

O Sn. marqcez de Caxias Oo mesmo por falta de infor- 
mações. 

O Sa. ministro da guerra : — E'verdade. Da exemplos 
disto, ha exemplos de olDciaes, não na guerra aclual mas 
em outras, que ficarão na occasião do combato em posições 
muito desvantajosas, muitos iofelizes, que soifrèrão por causa 
disto desgostos e injurias de seus subordinados que passarão 
por junto delleSj e o desprezo de seus chefes, e que entre- 
tanto nas ordens do dia de alguns commandanles, chefes de 
divisão ou de brigada viuhão como se lendo distinguido. lía 
outros exemplos, e estes são muito numerosos, de alguns 
ofliciaes cuja menção escapou de seus commandantes e que 
ao depois o governo imperial os promoveu pelo principio da 
merecimento, reparando assim uma injustiça. 

Senhores, o que me parece ó que a nossa lei de promo- 
ções deve ser retocada. Eu inteiramente convento com o 
illustre general o Sr.marquez do Caxias, que ha certos postos 
jue devem ter promoção exclusivamente por antigüidade... 

O Sa. marquez de caxias : — Apoiado. 
O Sr. ministro da guerra :—.. .excepto nos casos de feitos 

brilhantes ; ha outros, porém, que, devem ser Inteiramente 
por merecimento. O bom capitão pôde ser coronel, o bom co- 
ronel pôde ser general, mas o capitão que é promovido por 
antigüidade nem sempre pôde ser major, nem sempre tem 
os hábitos nem a instrucção necessária para Sscalisar um 
corpo. 

O Sa. barquez de Caxias ; — Apoiado. 
O Sn. ministro da guerra : — dá se vê, pois, Sr. presidente, 

que eu, não recusando inteiramente a idéa de projecto, faço 
estas ponderações unicamente no desejo de que quando abso- 
lutamente o "senado entenda que é conveniente fazer-se al- 
guma cousa, restrinja o mais possível o numero porque do 
contrario será essa medida um pomo de discórdia : ainda 
que presida a uma promoção a intenção mais pura, o espi- 
rito do Jfcstiça mais apurado, haverão sempre queixas. E' 
esta a minha opinião. 

Y. Ex. permitlirá que eu me sente, porque me acho muito 
fatigado 

bmda a l4 discussão, passou o projecto para a 2a. 
Entrou finalmente em IMiscussão, que ficara adiada na 

sessão de 7 de março do corrente anno, e passou para a 2a, 
sem debate, a proposição da caraara dos deputados, antori- 
sando o governo para conceder pensões, e postos honorificos 
em razão de actos relevantes praticados nas campanhas do 
Urugaay e Paraguay; o entrou em discussão o art. 1» da pro- 
posição com emendas oflerecidas pelas commissões reunidas 
de fazenda, e de marinha e guerra em seu parecer que foi 
lida. 

O Sr. Souza Bamos: — Sr. presidente, o senado sabe o 
respeito que tributo aos illustres membros das commissões que 
examinárão este projecto; tenho a maior confiança no seu 
trabalho, e estou persuadido de que o senado acertará vo- 
tando em conformidade com o parecer das iltuslradas com- 
missões: mas trata-se de uma autorisação ao governo, e em 
assumptos semelhantes está nos meus princípios limitar o 
meu voto ao que o governo entende que é abselutamente 
necessário. Sa porventura se tratasse de uma proposta do 
governo, conviria sómente examinar as razões que justifi- 
cassem a sua necessidade, mas tratando-se de uma propo- 
sição do iniciativa das camaras sem que o governo a tenha 
ex'igido... 

O Sn. Silveira da Mottã — Veja V. Ex., estão se 
offerecendo. 

O Sr. Souza Ramos ; — é preciso saber a opinião do 
governo sobre a necessidade do arbítrio que a autorisação 
lhe confere. Se o governo entender que não é necessária,'ou 
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que medidas mais conTenientes podem substituir, creio que 
é meu dever uttender ás suas informações ; portanto, cse- 
nado me permitlirá que eu não manifesto meu voto, espe 
rando que o governo declare se as autorisações de que se 
trata são necessárias. 

O Sr. Fcrraa [minísíro áa guerra]: —Sr. presidente, o 
nobre senador me permittirá que lhe lembre que no meu re- 
latório eu mostrei a necessidade de cumprirem-se as pro- 
messas feitas pelo decreto de 7 de janeiro de 18(15, e pelos 
demais que lhe succedêrão. E essas promessas, Sr. presi- 
dente, devem ser religiosamente cumpridas, porque foi em 
virtude dellas que de todos os logares do império concor 
rérão voluntários; parece, pois, natural que o corpo legisla- 
tivo decrete uma medida sustentando essas promessas. 

O Sn. Zaciurias : — Apoiado. 
O Sa. ministro da oüebiu ; — Elias forão necessárias ou 

não ; forão bem suecodidas ou não ; se o não forão, a respon- 
sabilidade não seja do corpo legislativo, e desde que forão 
feitas, devem ser sanccionadas, devem ser executadas, aliás 
o futuro, dadas quaesquer circumstancias extraordinárias, 
será medonho para nós, ninguém poderá confiar nas promes- 
sas que o governo lhe fizer. 

O art. Io do projecto das commissões realiza uma parte 
dessas promessas; dou, portanto, meu voto a favor deste ar. 
tigo. Mas ma permiltiráõ as nobres commissões que eu lheg 
pergunte: as remunerações extraordinárias ficão prohibidas ^ 

O Sr. marquez de Caxias : — Não. 
O Se. ministro -da oueera : — Se não ficão prohibidas, dou 

meu assenso ao art. 1«. 
Quanto, porém, ao paragrapho único, farei algumas refie- 

xões. Primeiramente direi que é uma medida puramente re- 
gul imentar; em segundo logar, que, tendo o art. 1' conce- 
dido o beneficio a todos aquelles que tomárão parte nas 
campanhas do Uruguay e Paraguay, neste paragrapho faz-se 
ceita reslricção que inutilisa inteiramente a «oncessão do 
art. Io, porque diz o paragrapho: (iendo) «Os ferimentos, 
contusões ou moléstias contrahidas nas ditas campanhas e 
que inutilisarem o indivíduo para o serviço serão verificadas 
logo que fflr possível por uma junta' medica composta 
dos olficiaes de saúde mais graduados que exerção suas 
funeções nos logares onde acontecer o ferimento ou contusão, 
ou sé tiver tratado da moléstia. » 

On. os nobres senadores sabem que em Mato-Grosso e 
cm differentes logares houve ferimentos e inutilisações que 
não podem bojo ser verificados pela maneira por que se diz 
aqui — no logar em que occorrer o ferimento ou contusão. 
Na fronteira do Rio Grande da mesma sorte. [Confimiando 
a íerj: 

« .... e em ordem do dia do general em chefe dar-se ha 
publicidade aos ditos fados com declaração do combate em 
que se achário feridos ou contusos, do local em que se tia- 
tou da moléstia, e das causas que a produzirão. » 

Também isto não se pôde dar quanto ao passado, porque 
não houve ordem do dia nem sobre o feito de Coimbra, nem 
sobre o feito de Dourados, oudo morreu com todo o donodo 
um valente oíficial.... 

O Sr. Ferreira Pensa : — Apoiado, o Sr. Antonio João. 
O Sn. ministro da ocerra:—... nem sobre outros feitos ; 

por exemplo, a retirada do coronel Dias quando acossado em 
Nbioac, etc., etc. 

Em relação á fronteira do^Rio Grande também não consta 
que houvesse ordem do dia, e durante a presente campanha 
nada neste sentido se tem feito 

Senhores, nas ordens do dia só se mencionão os feitos bri- 
hantes em geral, e não a relação dos feridos. Na ordem do 
dia se diz peifuncloriamenle tantos fora do combato, tanms 
extraviados; a palavra prisioneiro sempre é calada, porque 
não se sabe se houve extravio ou aprisionamento. 

Porém, vou mais além : se em um combate, uma praça 
for ferida, e seus companheiros se retirarem porque o inimigo 

avança, ficando sobro o campo a mesma praça, o inimigo a' 
conduz para suas prisões ou bospitaes ; pergunto: pôde se 
neste caso verificar o logar onde essa praça fui ferida, onde 
se tratou ? Podem-se fazer os exames, qua se requerem 7 

Pôde se dar publicidade a esse fado na ordem do dia, 
quando o general não sabo a razão porque essa praça foi ex- 
traviada, se fui ferida ou não 7 Tudo isto 6 matéria puramente 
regulamentar. 

Apresentarei outra bypothese: um ofllcial são 6 prisioneiro, 
arrasta ferros, é victima de tudo qnanto ba mais lyrannico o 
morre nas prisões inimigas; sua família ha da ficar privada 
de socorro até que se verifique essas circumstancias de qae 
trata o projecto 7 Fallo do ofllcial da guarda nacional ou de 
voluntários, porque em relação ao ofllcial do exercito a farai- 
lia nesse caso tem o meio-soldo pela lei vigente. Nessas cir- 
cnmslancias lemos hoje, por exemplo, oHiciaes do batalhão :'G, 
temos ofliciaes também de outros corpos: e nós não devemos 
reparar, soccorrer, acudir as famílias desses olllciacs que so 
achão nas masmnrras, ou degolados como alé se diz; mas não 
consta do cm modo seguro, qne tenhão sido? [Apoiados] 

Eu me persuadia de que as nobres commissões, em cujo 
seio cu contava alguns amigos, se dignassem de ouvir-me 
conforme os estylos da easa ; enl5o eu lhes proporcionaria 
estas reflexões para serem tomadas em consideração; mas, 
infelizmente, este projecto jazeu por muito tempo no seio das 
comraistões, cheguoi até de alguma maneira a pedir a saa 
urgência a dons membros da eommissão do fazenda quo não 
estão presentes boje na casa. Não fui convidado, ao menos 
por eortezia, por pertencer a esta augusta camara, o ter-rao 
bonrado sempre com as relações de seus illustres membros. 

Não obslanlo, peço que se altendi a esta circuraslancia; a 
matéria do paragrapho único é toda regulamentar, pôde si r' 
supprida por muitos documentos que ao mosmo tempo ga- 
ranlão a verdade do ferimento ou contusão; a «rdem do dia 
pode deixar da ser uma garantia da verdade; pôde ser ine- 
xacta, ou incompleta. Direi também que a contusão não ó 
em geral nm meio de tornar inútil um soldado ou ofllcial, o 
ferimento sim, na denominação de ferimento se comprebendem 
as contusões, o por isso sõ dá o nome de feridas contusas a 
certas olfeasas pbysicas. 

Peço, pois, a ntlenção das nobres commissões sobre eslo 
paragrapho. O artigo êü o approvo, mas ao paragrapho não 
lhe posso dar o meu voto sem restricções. 

Nu correr da discussão farei ainda"algumas reflexões para 
mostrar que tudo foi feito para a armada, nada para o exer- 
cito, e só alguma eousa para a guarda nacional e para os 
voluntários. 

[Xesta occasião o Sr. presidenta conuidou o Sr. vice-pro- 
siienít para occupar a cadeira, e proseguio a discussão.} 

O Sr. Paranlia»: — Sr. presidente, o nobre müRtro 
da guerra respondeu ao nobre senador por Minas Geraes no 
ponto em que este pareceu de alguma sorle estranhar 
que as duas commissões de fazenda e de marinha e guerra 
quizessem oferecer ao governo uma autorisaçâo que olle não 
solícitára. 

O Sr. Sodza Ramos : — Esli enganado ; o projecto veia 
-da outra camara, fatiei em geral, disse que não é proposta 
do governo. 

O Sr. Paranuos — Então não comprehendi o alcance õ-is 
observações do nobre senador. Pareceu me que elle dm dt» a 
de que ò governo tivesse já manifestado o seu assentimenw a 
uma medida desta natureza; e neste caso o nobre senador 
por Miqas Geraes não teria razão no seu reparo, porque o 
projecto veiu da outra camara, e lá, como aqui, foi susten- 
tado pelo nobre ministro da guerra como medida necessária. 

Eu julgava, Sr. presidente, que o nobre ministro da guerra, 
ainda quando não concordasse inteiramente com o parecer 
das duas commissões do senado, não se mostrasse tão des- 
gostoso dellas. 

O Sr, Ferraz; — Não estou desgostoso. 
O Sr. Paranhos: — O nobre ministro da guerra como qua 
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nío reconheceu no trabalho daa duas commissües um sincero 
empenho de satisfazer... 

O Sn. Feuraz: — Também não disse isso. 
O Sn. PARAJinos; — ... as necessidades publicas que a 

Camara dos deputados tivera em vista. 
O Sn. Ferraz; — Protesto contra isso; eu disse que fazia 

algumos reflexões. 
O Sr. Paíuwtos: —V. Fx. notou defeitos no art. 1°, ji 

annunciou omissões o defeitos ainda mais graves nos artigos 
seguintes; o, ao passo que assim censurava o trabalho das 
coramissões, declarou que não fõra ouvido a respeito delle. 

Como já disse, c sabe o senado, tomei parto neste parecer 
já muito tarde; sou membro interino da commisscão de marinha 
o guerra, fui servir no impedimento do nosso illustrado col- 
ega, que não se acha presente por motivos de moléstia, o 
Sr. conselheiro Manoel Felizardo do Souza e Mello ; não as- 
sisti, pois, ás primeiras conferências das duas commissões; 
ignorava se o nobre ministro tinha Sido ou não convidado por 
ellas. Mas eu explico peifeitamente o procedimento dos meus 
iilustrados collcgas, com os qüaes sou solidário, porque tam ■ 
bom não julguei necessário ouvir o nobro ministro da guerra 
Pião se tratava do uma idéa nova : tratava-se do um 
projecto vindo da outra camara, a respeito do qual o nobro 
niinislio da guerra já so linha pronunciado, quer ali, 
quer nesta casa : sobro a idéa geral do projecto a opinião do 
governo estava mais que muito conhecida. Ora, não o do es- 
lylo que as commissõos oução os ministros nló sobro o des- 
envolvimento das idóas capitães do um projecto ; creio que 
não está isto nos eslylos. 

O Sn, Ferraz Fui scrapro ouvido quando ministro da 
fazenda. 

O Sn. PARAfiuosConcordo cm quo o nobre ministro po- 
deria ser ouvido, mas S. Fx. devo crer quo não hnuvo pro- 
pósito do o excluir das conferências das duas commissões. 

O Sr. Ferraz Estou certo. 
O Sr. Farapíitos Pareceu-nos que a medida linha sido 

bem comprehondida pelas duas commissões, e não nos domi- 
nava o desejo do embaraçar o governo nesse empenho ; nor 
isso as commissões não derão ao nobre ministro o trabalho 
de assistir ás suas conferências, quando o governo tem-se 
mostrado tão occupado com as discussões da outra camara, 
que os nobres ministros raras vezes apparecem nesta casa. 

O Sn. Ferraz Assim quo sou chamado venho. 
O Sr. Paranhos : — Não houvo, pois, nem podia haver in- 

tenção de cerrar os ouvidos ás observações do nobro ministro; 
pelô contrario, se S. Kx. tivesse mosTrado desejo de escla 
iccor as commissões com o frueto do sua experiência no 
ministério da guerra, seguramente teria sido acolhido com a 
maior satisfação. 

Os artigos substilulivos, ou as emendas quo as commissões 
apresentarão, podem ter defeitos, mas creio quo seus defeitos 
não são tantos como os do projecto primitivo, que aliás o 
nobre ministro tinha aceitado plenamente. O nobro ministro, 
quo fui tão indulgente com o projecto quo veio da cutra ca- 
ruara, quo o teria aceitado tal qual, se não fosso a impugna- 
ção que appareceu no senado.,. 

O Sr. Ferraz : — Não aceitava. 
O Sr. Parakuos : —... pareco-mo quo devia ser um pouco 

menos severo para com o trabalho das duas commissões. 
O Sr. Ferraz; — Se o nobre senador quer, retiro tudo 

quanto disse; vamos ao amago. 
O Sr. Paramos Não 6 uma rocriminação que eu esteja 

fazendo ao nobro ministro ; dign o sómcnlo em defesa das 
duas commissões, e para signilicar ao nobre ministro quo 
não houve nem o mais ligeiro intento do embaraçar o go- 
verno, coarctando o arbítrio quo ello deva ter nesta matéria; 
o que quizeraos foi não offoreccr ao governo um presente 
funesto, Ainda bojo o nobre ministro nos disse que certas 

autorisações o governo não as deve desejar, porque são pe- 
rigosas fas commissões quizerão participar da responsabili- 
dade de algumas reslrieções, allivíando o governo de uma 
parte dessa responsabilidade. Nisto não ha intento de hosti- 
lidade ao governo, ha sómente desejo de fazer bem ao paii, 
c de facilitar a administração publica. 

Vamos aos defeitos que o nobro ministro enxergou no ar- 
tigo primeiro. 

O Sr. Ferraz:—No paragrapbo único do artigo primeiro. 
O Sn. Paramos A matéria deste paragrapbo único, 

disse S. Ex. quo 6 puramente regulamentar; portanto, se- 
gundo S. Ex., o paragrapbo pedia ser supprimido sem inco 
veniente. 

Não ha duvida que ajmateria é de natureza regulamentar, 
mas contém disposições muito importantes: trata-se de veri- 
ficar os casos em'que a concessão autorisada pelo projecto 
devo ter logar; esta concessão importa despeza considerável, 
e, pois, a lei não deve deixar inteiramente ao arbítrio do 
governo as formalidades cora que os serviços rerauneraveis 
devão ser verificados. 

Não é isto novo em nossa legislação : a lei do promoção do 
exercito, quando trata do serviços relevantes, exige que' sejão 
publicados cm ordem do dia, c o regulamento do governo foi 
ainda mais explicito a esse respeito. 

Disse, porém, o nobro ministro da guerra: « lia casos em 
que o preceito do paragrapbo único não póilo ser observado 
slrictamento. » Eu concordo com o nobre ministro, mas a letra 
deste paragrapbo ata as mãos ao governo? Seguramente não, 
porque lá está bem expresso que a verificação se fará logo 
que for possível. 

O Sr. Ferraz;—No logar. 
O Sr. Paramos (Tendo);—« Os ferimentos, contusões ou 

moléstias contrahldas nas ditas campanhas, e que inutilisa- 
rem os indivíduos para o serviço, serão verificados, logo quo 
for possível, por uma junta medica composta dos offlciaes do 
saúde mais graduados quo exercerem suas funccõos no 
logar... 

O Sr. Ferraz:—Eis abi. 
O Sr. Parimos ; — . era que occorrer o ferimento ou 

contusão, ou se tiver tratado da moléstia; e em ordem do 
dia do general em chefe dar-se-ha publicidade aos ditos faclos 
com declaração do combate era quo se acharão os feridos ou 
contusos, e do local cm que se tratou da moléstia, e das 
cansas quo a produzirão. » 

Yé-se da letra do artigo quo a palavra—logar— não 
tem aqui o sentido reslricto quo lhe deu o nobre ministra da 
guerra; vera a ser o thealro das operações militares, não 
quer dizer que, no mesmo ponto malbematico, permitia • 
sc-me a expressão, em que so deu o ferimento ou contusão, 
se verifiquem logo os faclos, immedialamcnte, depois dos 
trabalhos de uma acção. O general em chefe ha de ser in- 
formado do todos 'os faclos, so não immediatamente, mas 
tarde : quando isto seja possível, uuando bem informado, o 
projecto exige quo lhe dê publicidade cm ordem do dia; e 
quer que, a respeito dos ferimentos e contusões, sejão ouvidos 
os peritos, os oíEciaes do corpo de saúde, isto é, aquolles 
que possão melhor informar e dar juizo sobre taes faclos. 
Não quer, portanto, o projecto que tudo isso so faça de afo- 
gadilho, o como absolutamente seja impossível. 

O nobre senador figurou o caso do tenente Antonio João 
Ribeiro, que so achava na fronteira do Mato-Grosso, na co- 
lônia militar dos Dourados, onde succumbiu em defesa do 
seu posto, depois de heróica resistência, sem que ali hou- 
vesse nem general cm chefe, porque elle era o commandante 
militar do dito estabelecimento, nem os meios de verificação 
que presupõe o projecto. 

O Sr. Ferraz ; — Nem mesmo bojo ha, porque os loga- 
ros ainda estão cccupados. 

O Sr. Paramos : — Mas o que significa este faclo? Não 
ha era Malo-Grosso uma autoridade superior que substitua o 
commandante era chefe . 

14 
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O Sn. Fekdaz : — Não houve ordem do dia. 
O Sr. Paranhos : — Essa autoridade ó que ha de syn- 
dicar do facto e aulhcnlica-lo. 
Se acaso quizermos entender as leis com o rigor de que 

serviu-se o nobre ministro da guerra na interpretação deste 
paragrapbo, então todas ellas deveiáã ser casuisticâs, ou de 
lodo imprevidentes. 

O Sr. Ferraz: — Isto vai ser executado pelo thesouro. 
O Sr Paranuos ; — O caso de morte é previsto nos gg Io 

o 2o do art. 2»; é o caso do olücial que se achava nas fron- 
teiras de Mato-Grosso. 

Diz o g Io do art. 23: « A morte era combate será decla- 
rada em urdem do dia do general em chefe do exercito, cora 
todas as explicações necessárias para se verificar a existên- 
cia do facto, a localidade o o dia em que se deu, bom como 
as circumstancias que o acompanharão. » O § 2° do mesmo 
artigo accresccnla ; « A morte em conseqüência de ferimentos 
graves, ou contusOes recebidas cm combate, será comprovada 
na fôrma do paragrapho único do art. 1°. » 

Portanto, o § 1° do art. 2° satisfaz perfeitamente ao caso 
que o nobre ministro da guerra mencionou. Ha uma autori- 
ridade civil ou militar na província de Matc-?Grosso que faz 
as vezes de um general em chefe ; a cila incumbe veriücar a 
existência do facto, o comprova-lo, quanto for possível. 

O Sn. ministro da oderra : — E a ordem do dia ? 
O Sr. Paranuos ; — Está claro que esse requisito não pôde 

ter applicação cxaclamente aos factos anteriores, ha de vi- 
gorar da promulgação da nova lei em diante. 

O Sr. ministro da guerra : — O artigo diz : —nas cam- 
panhas do Uruguay e Paraguay. 

O Sr. Paranuos : — Pelo que toca aos fados anteriores, 
não é possível applicar-se hoje um processo de verificação 
que não estava previsto,e que seja inexequivcl. 

O Sn. Silveira da Motta ; — As disposições do processo 
tem sempre relroadividade. 

O Sr. Paranuos : —Então havemos de ir procurar condi 
ções de tempo, legar e modo, que já não sejão praticaveis, 
porque os fados estejão consumados ? Havemos do trans- 
portar as forças para o logar onde tevo logar a acção, afim 
de que se cumpra lilteralmente a disposição legal? Isto fôra 
impossível, e ninguém é obrigado ao impossível. Aos factos 
anteriores, no que a dirposição do projedo não possa ser hoje 
applicada, não o será ; mas", se ha factos anteriores por ave- 
riguar, convém que sejão averiguados segundo o espirito do 
projedo, e aulhenticados na fôrma delle. 

O Sr. Silveira da Moita: — Todas as leis de processo 
têm relroadividade. 

O Sr. Paranuos: — Até para os fados consumados ou 
sobre processos pendentes ? 

O Sr. ministro da guerra: — £'o cadinho por onde se 
averigua. 

O Sr. Paranuos : — A morte de um ollicial que fallecesse 
nas prisões do inimigo, disso o nobre ministro, como verifi- 
car-se ? Esta especie, como já notei, não cabe no art. 1°, e 
sim no art. 2°. E craquanto se não verifica nos termos do 
projedo, accrescentou S.Ex  

O Sr. ministro da guerra : — Não fallei da morte só. 
ü Sr. Paranuos : —...■•não se levará soccorro á família 

desse oflicial ? 
Eu pergunto ao nobre ministro: pois a disposição do § 1° 

do art. 1° é impossível? Ha um brasileiro que cahiu prisio- 
neiro nas mãos do inimigo, e fallece nas prisões deste. De 
duas circumstancias uma. ou nôs temos dados positivos, que 
nos certifique desse fallecimento, ou a noticia é duvidosa ; 
se o governo tem dados positivos para saber que um militar 
brasileiro, que se achava sob o poder do inimigo, ali mor 
reu, nao carece de mais documento algum para que possa 
attender á sua família, e o projedo não o ínhibo. 

O Sn. ministro da GUERRA : — E' preciso a ordem do dia. 
O Sr. Paranuos : — A ordem do d;a do general em chefe 

do exercito com todas as declarações necessárias, ou um do- 
cumento equivalente da autoridade que corresponder nesse 
caso ao general cm chefe, confirmará a situação cm que se 
achar esse ollicial. 

O Sn ministro da guerba : — Isso muitas vezes escapa 
ao general cm chefe. 

O Sn. Paranuos : — Aqui suppõe-so que, por via do re- 
gra, as noticias relativas aos nossos prisioneiros do Mulo- 
ürosso viráõ ao governo antes por intermédio do general e.n 
chefe do exercito em operações contra aquella republica, do 
que por outro conüudo. Em lodo caso a questão é apenas 
de rcdacção : formule o nobre ministro qualquer mudança 
que lhe pareça indispensável nos termos do artigo, mas não 
ataque a sua doutrina, não peça, como sc deduz do seu dis- 
curso, que nenhuma regra se estabeleça a esse respeito... 

O Sa. ministro da GUERRA:—Eu não disse isto. 
O Sr, Paranuos :—... o que tudo fiquo para os regula- 

mentos do governo. 
Mo mo parece excessivo; porque algum çscrupulo da 

parto do legislador nesta matéria ó bem entendido; é até 
favorável ao governo, segundo as idéas quo o nobre ministro 
hoje enunciou, quando so discutia o outro projeclo. 

O Sn. ministro da guerra :—E sempre'. 
O Sr. Paranuos :—Pelo que toca á contusão, não entro 

nesse debate. O nobre ministro pareceu sustentar que a con- 
tusão nunca pôdo dar logar a que o contuso fiquo inutili- 
sado para o serviço. 

O Sr. ministro da guerra :—Eu não disse isso. 
O Sr. Paranuos :—Creio que o nobre ministro, na cen- 

sura que fez a esse parapho único, disse nos que o caso da 
contusão não devôra abi figurar, porque a contusão não pôdo 
invalidar... 

O Sn. ministro da guerra:—Nem sempre invalida. 
O Sn. Paranuos : — ... para a conltnuasão do serviço. 

Julgo, porém, que esta opinião do nobrejniiiistro não 6 fun- 
dada, porquanto contusOes podem haver que tornem o in- 
viduo invalido. O projeclo devia considerar esta bypothese, 
não devia limitar-se sômento aos casos de ferimento, ou 
moléstia. 

So a opinião do nobre ministro, no que diz respeito aos 
contusos, fosso assaz fundada, suas observações tenderião 
tão sómente a supprimir uma palavra deste" paragrapho; 
mas creio quo o nobre ministro não ba de insísitr neste 
ponto. 

Acredito, pois, que ao menos nesta discussão o artigo 
pôde passar tal qual. As observações do nobre ministro não 
o atacárão na sua essência, limitarão-se apenas á rcdacção 
do paragrapho único, cujo espirito não é prescrever ao go- 
verno um processo de verificação que não seja sempre exe- 
qüível. O que abi se determina só devo ser praticado tanto 
quanto seja possível, e logo que for possível. 

O Sr. ministro da guerra : — Não é isso 
O Sr. Paranuos : — Ondo não ha general era chefe está 

claro quo a ordem do dia, ou o documento que o paragrapho 
exige, deve partir de outra autoridade que faca as vezes da- 
quclla, Mas não faço questão das palavras do"arligo; nppa- 
reça uma rcdacção quo melhor satisfaça ao pensamento das 
duas commissões, que creio ser também o pensamento do 
senado, e eu votarei por cila do muito bom grado. E' para 
isso que o projecto tem de passar por duas discussões, é para 
que seja melhorado; as commissões não tem a prclcnção 
de quo lhes sabisse perfeito das mãos. 

O Sr. Frrrnz (ministro da guerra) : — Se eu pudesse 
acreditar que as minhas reflexões scrião tomadas pelo nobre 
senador fóra das rainhas intenções, como forão, não teria 
fallado. Eu pensei quo poderia'dizer alguma cousa para ser 
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recliflcado o trabalho das cotnmissSes. Creio quo nom as 
comniissões nem cu podemos ler a presurapção do quo somos 
infalliveis; pelo contrario, devemos todos aproveitar as idóas 
quo mais ou monos lendão a aperfeiçoar o nosso trabalho. 

O nobre senador já ma concede quo a expressão em ordem 
do ilia do peneral não devo ser conservada. 

líu creio que devo ser em ordem do dia ou participação da 
autoridade militar compelenlo, ou provadas as circumstancias 
do inutilisaçilo proveniente do ferimentos o accidenlos da 
querra por inspecção de saudo, c por quaesquer documentos 
legilimos que manifestem sua origem. 

O Sn. Paiumios ; — A- lei de promoções falia cm ordem 
do dia, o V. Ex. promoveu oíliciaes "que estão em Jlato- 
Grosso. 

O Sn. mikistro nv gusura : - Pordõe me, é outra cousa. é 
sobre feitos brilhantes. Eu já disso quo o general não pôde 
saber se o militar que, cm conseqüência da rclirada de nos- 
sas forças, fica cm podor do inimigo está ferido. Púde até 
ter murrido depois do acabada a guerra, porque cm uma 
guerra cm paiz estrangeiro é difficil, senão impossível, saber 
quem morreu, o do quo morreu. 

Em todo o caso põde-so averiguar; mas muitas vezes o 
exercito já está dissolvido, e o não pôde ser pelo general cm 
chcfo. 

Por conseqüência é preciso que haja alguma expressão 
que previna eslas o outras dilDculdades, não porque pertença 
eo ministério da guerra fazer cífectiva esta medida, pois creio 
quo cila deve seguir os mesmos tramites que soguem as 
pensoes^do meio soldo concedidas pch lui do 1827. A justi- 
ficação é processada pcranlo o juiz dos feitos, o a lhesou- 
raria e no thesouro lá desfião isto do uma maneira que ás 
vezes, por causa do uma vírgula, a pensão é demorada por 
muito tempo. Permitia-me o senado que exponha o quo tem 
succedido a esto tospoilo. 

A pensão do meio soldo é concedida pela lei do 1827; pois 
bem, tem-so entendido que quem não requer dentro do cinco 
annos, por qualquer motivo, não tem mais direito a dia por- 
que ha prescripção,quando cm matéria tal, do remunerações 
e de munificencia, nunca pódo haver prescripção, ou haven- 
do-a não pódo deixar Jo ser a do 30 annos conformo nossa 
antiga legislação ; a prescripção em relação ás mercês pecu 
niarias só pôde ter logar a respeito daquillo que está verifi 
cado, concedido o liquidado, o consta do assentamento e não 
se cobra dentro dos cinco anm s; assim, pelas leis flscaes o 
vencimento do anno A não pódo ser cobrado cinco annos de- 
pois; assim, as do anno lio por diante; "prescreve dcsic modo 
não o direito mas a quantia quo se devia receber ; entretanto 
que a respeito do meio soldo prescrevo o direito cm conse- 
qüência desta interpretação, o por isso muitas famílias com 
direito a essa pensão (leão miseravelmcnlo, como ainda ha 
pouco tempo, fui encontrar a filha do general Caldcron, ho- 
mem quo prestou bastantes serviços, o que morreu na campa- 

, nba manobrando,creio eu; fui cncontra-la,digo,cuidando, por 
patriotismo, das cozinhas do nosso hospital da Restauração, 
sem ler recebido um vintém do mcio-soldo. porque scus pa- 

■ pois se dcscncatninhárão na lhesouraria do Rio-GrandedoSul, 
c porque so entendeu quo,não obstante isto, o direito á pensão 
está prcscripto Por conseqüência,qnandolaço eslas nílexões, 
é unicamente para quo, quando sahir daqui a lei, vá de tal 
maneira, quo o fisco não possa achar uma pequena abertura 
para cmpoccr qualquer pretonção. 

O Sn. Paiiamios Enlão V. Ex. entendo quo não deve 
partir do ministro da guerra a verificação do caso ? 

O Sn. miaistro da (ioraru A verificação do caso polo 
projecto não ó administrativa, deve ser conforme a legislação 
a respeito, tudo deve ser verificado mediante uma justifica- 
ção poranlo o juizo dos feitos da fazenda, porque imporia 
uma remuneração na conformidade da lei e tem um tramite 
indispensável. "Se fnsse por meio do decicto sujeito á appro- 
vação do poder legislativo, então sim, c está ó a minha idòa; 
embora so marque o quantum, desejára que, tiradas toda» 
estas miuudenetas rcgulamentares, o corpo legislativo pu- 

desse examinar a matéria, pagando se, entretanto, na fôrma 
do artigo tantos, emquanlo não désso o seu placet o poder 
legislativo. 

Já se vô. pois, que, quando muito, o nobre senador deve 
exigir a ordem do dia quando for possível, e nunca deve col- 
locar a conjunção—e—do modo quo embarace. Verificado o 
logar, verificado o ferimento, verificada a inulilisação, para 
que depender ainda do ordem do dia ? Basta uma" partici- 
pação, basta um documento, porque, senhores, no conllico 
muitas vezes os feridos vão para as ambulâncias, das ambu- 
lâncias para os hospitaes o falha o registro dos nomes, 
a relação desses feridos, como ainda agora se deu ; vierão as 
relações o algumas praças não estão incluídas nellas. Eu, 
pois, pederia unicamente qne as exigências feitas aqui so 
harraonisassem de modo quo não houvesse impossibilidade, 
por exemplo,—ou por qualquer outro meio admillido em di- 
reito para a justificação. 

Eu não fatiei somente na morto, que se deu em Dourados, 
desse excellente olBcial Ribeiro, faltei cm ferimentos que abi. 
liverão logar e que até bojo não ss conhecem, porque ainda 
essas praças andão foragidas, algumas se crê que estão 
mortas de fome naquelles pantanaes ãlesmo da força do co- 
ronel Dias ainda ha muitas praças que se acbão foragidas o 
extraviadas, ignora-se inteiramente qual o seu destino. 

Mas disse o nobre senador que a lei não tinha força re- 
troactiva. O meu nobre amigo, advogado distineto e'con- 
sultor do ministério do império, respondeu cabalmente—o 
processo sempro tem força retroacliva quando é estabelecido 
para verificar factos anteriores ou presentes—c de ordinário 
o processo sempre verifica mais fados anteriores do quo 
pre.-cntes. 

Ainda ó uma exigência de mais dizer-se—quando for pos- 
sível por uma junta medica composta de oíliciaes do saudo 
mais graduados que exercerem suas funeções no logar cm 
qua occorrcr o ferimento ou a contusão, ou so tiver tratado 
da meleslia Eu vou figurar um caso quo pódo dar-se em um 
ferimento : o ferimento pó ic ler logar hoje aqui, pôde a junta 
declarar que elle não inutiliza, ou pôde declarar qua inuti- 
liza ; é remeltido o soldado ferido para outro logar. para 
Santa Catharina, abi verifica se que o ferimente, «uformo 
o tratamento, não inutiliza : já so vê qua o exame da junta 
no logar do ferimento não ó sufDciento. 

Agora no nosso processo criminal exige so também o 
exame de sanidade, o então se o nobre senador exige na 
ordem do dia a menção do ferimento, o qua nunca so dá... 

O Sr Para.nuos : — São as duas commissões, não sou eu. 
O Sr. ministro n.v guerra : —Eu trato com toda a dofo- 

rencia tanto ás commissões como ao nobro senador, ó apenas 
um argumento, Mas, dizia cu, o exame do sanidade é que é 
indispensável para conhecer-se quo ha inulilisação; agora—e 
em ordem do dia—eu eutando quo não so póie exigir por 
maneira alguma esta circumstaucia, porque, senhores, na 
ordem do dia quasi nunca vera mencionados semelbanles 
fidos senão porfunctonamcnle; ó preciso recorrer-se ás rela- 
ções dos mortos, feridos o extraviados. Pôde mesmo acon- 
tecer que o interesse publico exija que os nomes dos feridos, 
conlusos ou extraviados não sejão incertos na ordem do dia. 

Por conseguinte desejo quo so ponha uma disjuncliva, cu 
qualquer nutro documento legal. Eu creio quo calará nacon- 
victjão do nobro senador a eircumstancia que acabo do re- 
ferir, e que me parece quo distrahido não attendcu. ó quo 
nas erdens do dia não podem muitas vezes sem inconveniên- 
cia ser declarados os nomes dos feridos. Isto é uma cousa 
que se observa cm todos os exercites, que foi já observado 
entro nós nas guerras civis; as ordens do dia não continhão 
as relagões dos mortos ou feridos. 

O Sn. Paranhos : — Pôde haver mais do uma ordem do 
dia sobre a mesma batalha. 

O Sn. ministro da GUERRA: —Pcrraitla-me Y. Ex. quo lhe 
diga que se Y. Ex. fosse general, se tivesse um revez o não 
lhe conviesse dizer ao paiz quaes as pessoas feridas, se 
convicsse calar esta circumstancia, a mencionaria na ordem 
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do dia ? O numero dos mortos e feridos consta das relações 
e estas relações em certas circnmsladcias felizes podem ser 
publicadas," mas em certas circumstancias o governo as 
occulta ou diminue o numero, como ainda ha bem pouco tempo 
se deu na campanha do.Meaico : o exercito francez sollrcu 
muitas perdas, os nomei dos feridos nio vinhão, a quanti- 
dade era diminuída e assim por diante. 

Para que pois havemos de prender esta medida a certas 
minúcias que podem talhar ? Acho quo devemos dizer por 
qualquer documento legal que seja digno de fé. 

Estas observações não tem outro fim mais do que aperfei- 
çoar o trabalho das commissões; eu declarei desde o princi- 
pio quo approvava o artigo, que só linha do fazer reflexões 
sobro paragrapho único. Eis o que lenho a dizer e permitia 
o'nobro senador que eu me poupo um pouco á discussão, 
altenla á minha moléstia. 

O Sr. Silveira «In Motta Sr. presidente, tenho al- 
guns escrúpulos a respeito do processo quo vai seguindo esta 
discussão. O parecer das commissões oíferece, a meu ver, 
um projecto substitutivo da proposição que veio da camara 
dos Srs. deputados. Tanto é projecto substitutivo quo com- 
põe-se a emenda das commissões de seis artigos, o o projecto 
só tem dous. As commissões não indicão quaes são os artigos 
do seu projecto que se referem aos artigos da proposição que 
veiu da camara dos deputados e quo são offerecidos como 
emenda, ou additiva ou substitutiva ou modificativa. A phrasc 
mesmo de que usão as commissões mo induz a crer que o seu 
proposjlo nõo c de emendar o projecto da camara dos depu- 
tados, éde substitui-lo radicalmente. Portanto.Sr.presidente 
o processo a seguir parece quo ^ outro o pedi a palavra pela 
ordem porque desejo que V.Ex. me esclareça a esserespeito. 

Direi a V. Ex. a razão de meus escrúpulos. 
Quando se discutiu nesta casa o projecto da lei bypolhe- 

caria vindo da camara dos deputados, a commissão do legis 
lação, de que eu fazia parle, afastando-se do syslema do 
projecto1 da camara e semlo-lhe difllcil accomraodar as suas 
emendas á ordem de idéas desse projecto, assentou do offer» 
cer um projecto substitutivo. Tratando-se de o pôr cm dis- 
cussão, recordo me de que no senado so disso que, ollerecen- 
do-se um projecto substitutivo, era preciso que o quo vinha 
da camara dos deputados ficasse rejeitado o que o projecto 
substitutivo, se fosse apptovado, devia ser reraetlido á ca 
mara dos deputados como projecto novo e não como projecto 
da camara emendado pelo senado. Ora, este é o precedente 
que invoco e creio que é muito cabido. 

Sinto muito quo o nosso illuslrado presidente esteja sub- 
stituido nesta occasião, porque poderia invocar ate a opinião 
individual de S. Ex. Elle mesmo, na occasião em que se tra- 
tou dos dous projectos sobre a reforma hypolbecaria, insistiu 
para quo não so pudesse discutir sobre ambos, sem quo, ap- 
provado o projecto substitutivo, se considerasse regeitado o 
projecto da camara dos deputados; o isso é o que se 
tem entendido sempre. Vamos a ver so o projecto das ccm- 
raissões está ou não nesta condição. 

Dizem ellas {lendo) : « Como'conclusão do que deixão ex- 
posto, otftrecemas commissões os seguintes subslitutivos » ; 
não dizem cs seguintes artigos aídilivos. 

O Sn. Paiunhos ; — Se Y. Ex. entendo quo devem ser 
addüivos, mude-so a phrase ; não façamos questões de pa- 
lavras. 

O Sb. Silveira da Motta^—Isto não é questão do com- 
placência, é questão de essencia. Additivos não podião ser; 
se eu pretendesse que fossem, commeltéria um erro, porque 
então era preciso accrescctttar á matéria dos seis artigos do 
projecto das Commissões a matéria quasi igual que vem em 
algumas palavras dos períodos dos dous artigos do projecto 
da camara dos deputados. 

O Sn. Parakhos:—Os artigos que as commissões propoem 
são emendas, correspondem exaclamenlo aos artigos do pro- 
jecto. 

O Sr. Silveira da Moiia Additivos pão poderião ser; 

substitutivo, porém, só é aquillo quo excluo o quo está e põo 
cousa nova ou diversa debaixo do qualquer aspeclo. Já se 
vê qua as commissões.dando o norao de artigos substitutivos, 
excluirão todos os artigos do projecto da camara dos depu- 
tados, e portanto são emendas substitutivas estas das commis- 
sões. 

Ora, eu creio que não so pôde proceder em 2a discussão 
pela fôrma por quo estamos procedendo ; isto é, discutindo o 
arl. 1» do projecto da camara o o art. 1" do projecto das 
commissões. Não podemos fàzor isto, Sr. presidente, porque 
o art 1° das commissões mala todo o art. 1° do projecto, e 
então é uma emenda supprcssiva... 

O Sr, presidente: — O nobre senador dá licença? 
O Sr. Silveira da üIotta: — Pódo loma-Ia ató. 
O Sr. presioexte; — Direi ao nobre senador qua, nos ter- 

mos do art. iiS da constituição, o senado não pó Io fazer 
emendas ou alterações que'subsliluHo inteiramente as pro- 
posições quo véoi da camara dos Srs. deputados; e que, 
qualquer quo seja a natureza das emendas feitas, hão de es- 
tas voltar, com a proposição a qua so refarem, para a dita 
camara. So não estou cm erro, o Sr. presidente póz em 
discussão o art, 1° do projecto com o art. l" do parecer o 
g único das emendas das commissões reunidas; o entendo 
quo devo manter a discussão nesses termos. 

O Sr. Silveira da Motta: — Eu agradeço muito a V. Ex. 
os esclarecimentos que deu. os quaes vierão confirmar o quo 
eu disse; isto é, que V. Ex. não pôde continuar a manlor 
emf discussão o art. 1° de uma cousa o o art. 1° de outra. 

Está em discussão o art 1» do projecto o o art. 1 0 da 
emenda, mas eu perguntarei: o projecto de emendas quo tom 
(i artigos diz quaos são os artigos do projecto da camara a quo 
os seis so referem? Não diz: quando chegar ao art. 0», V. Ex. 
não tem projecto da camara para pôr em discussão. 

O Sr, Ferreira Pen.va: — São discutidos como additivos. 
O Sr. Silveira da Motta : -Y. Ex. é quo quer agora 

accommodnr esta Lisloria. 
O, Sr, Presidente:—Segue-se a discussão dos outros ar- 

tigos, como artigos adüilivos. 
O Sr. Silveira da Motta : — Mas a commissão chamou-os 

subilitulivos: ora, Y. Ex. tem licença para dar um nome 
diverso do quo deu a o mimissão ? V.' Ex. diz que são addi- 
tivos, a commissão diz que são substitutivos, então é pre- 
ciso emendar. So V. Ex. tnlendo que alguns dos artigos das 
emendas da commissão são additivos o não substitutivos, 
então 6 preciso que a coínmissão indiquo quaes são aquellc:; 
que têm uma natureza c quaes aquolies que lôm outra, aliás 
c uma confusão o ura arbítrio. 

Agora está em discussão o art. 1° tio projecto o o art 1° 
das emendas; bem : ambos os artigos tralão de pessoas, lém 
entro si relação. A commissão estabelece doutrina diversa 
a respeito dos limites e da fôrma da concessão das pensões. 
Mas o art. 2" do projecto da commissão também diz respeito 
ás pensões ; então V. Jíx. devia ler posto em discussão o 
art. V do projecto com o artigo 1° o 2° das emendas da 
commissão, porquo ambos são era referencia ao art. 1° do 
projecto. 

Veja V. Ex. como estou mostrando que esta projecto da 
commissão aUcron todo o syslema do projecto da camara dos 
deputados, alterou radicalmente na substancia e na fôrma, 
s c justaraenlo esto o caso era quo o nosso regimento probibo 
quo emendas substitutivas sejão feitas a projectos quo vém 
da camara dos deputados. 

Portanto, nesta difllculdade, entendo que o quo deviarros 
fazer era pedir á illustraiia coramissão que fizesse referencia 
nos seus artigos substitutivos e que não os cbamasse substi- 
tutivos, chamasso—emendas ao artigo tal—; porquo mesmo, 
Sr. presidente, ha certas emendas do parecer da commissão 
que não são substitutivas, quo são additivas; ha certas emen- 
das do parco r da cosunissão que não são nem substitutivas 
nem additivas, são suppressivas, o, cnlretanlo, passão todas 
com o baptismo do emendas substitutivas. Para quo com- 



SES9A0 EM 10 DE J 

meüer uma incxaclidáo dcslaa ? Vois se algumas das emen- 
das são suppressivas, outras addilivas, portiuo a coraraissito 
dl/ ijue sito substitutivas 7 

O Sn. PAnANiios-—Perfeitamente, porque quem subslitue 
pó le diminuir c pódo aupprimir. 

O Sn. SiuvEinA da IHotta:—Pela regra do nobro senador 
Iodas as emendas fpeão reduzidas ás substitutivas, porque 
quando se lira alguma cousa põo-so o objecto com alguma 
cuusa do menos; quando so faz uma emenda addiliva lambem 
so ;-ubstitue por alguma causa mais. 15' na verdade uma boa 
regra 1 Do modo que segundo a hermenêutica do nobre so- 
nador pela província de Wato-Orosso, todas as emendas sSo 
substitutivas 

O Sn. Pauamios: —Não 6 minha hermenêutica. 
O Sn. presidente ; — Tenho a observar ao nobre senador 

que, segundo o art. (!0 do regimento, as emendas, ou s5o 
supiTOSsivas ou additivas nu correctivas ; esta emenda pôde 
ser considerada como addiliva, e como tal está cm discussão. 

O Sn. Silveira da Motta ; —- Y. lix. considrra como ad 
diliva ? 

O Sn. presidente O regimento não falia cm emenda 
substitutiva. 

O Sn. Silveira da Motta : — Creio que emenda addiliva 
6 aquella que accrosccnta, o esta diminuo o que está no pro- 
jcclo ; como, pois, podo considurar-so additiva uma emenda 
quis ó supprcssiva? Como diz V. I!x. queso pôde considerar 
co no additiva 7 

O Sr. presidente :—Na votação tralar-so-ha disto; se for 
supprcssiva, será posta a votos cm primeiro logar como man 
da o regimento. Não 6 supprcssiva, 6 verdade, mas por ora 
uã ) so trata do saber sc 6 ou so não ó. 

O Sn. Silveira da Motta; — Então agora con-idera se 
como nddilivii? Eu puz esta qmstão, porquo quoio discutir 
o projocto, nns desejo sabor o terreno em que catou. 

O Sr. presidente : — O quo está em discussão é o arl. 1° 
do pfojecto da camara com o art. 1° do projocto das com- 
missões. 

O Sn. Silveira da Motta : — Eu quero saber precisa- 
mente a decisão do V. Ex. : o que está cm discussão? E' o 
art. 1" do um projocto o o art. Io do outro, como emenda 
substitutiva ou additiva 7 

O Sn. presiSSnte : — Como addiliva c lambem subslitu- 
tivn, do certo modo. Isso, porém, se averiguará depois na 
votação. 

O Sr Silveira da MOTrA : — Portanto, já não 6 como sc 
disse, não ó substitutiva 7 

O Sn. presidente; — No rigor do regimento cila 6 addi- 
liva, mas pódo lambem ser subslilnliva. 

O Sn. Silveira da Motta : — Mas sub;Ululiva geral, não 
pódo ser 7 

O Sr. presidente: — Já disso quo qualquer que seja a 
nalureza das emoudas, têm cilas de voltar á camam dos Srs- 
deputados com o projcclo originário, e, portanto, subsliluir a 
esto inlciramento. 

O Sr. Silveira da Motta : — Está bem; quero tirar o 
embaraço cm quo V. Ex está. 

O Sr. presidente ; — O nobro senador podia ter podido a 
palavra pela ordem e ler feito estas observações logo no 
principio da discussão. 

O Sr. Silveira ha Motta: — Mas eu não tinha altendido 
a isto; pensei a principio que a commissão linha querido 
cHereccr um projocto substitulivo, e por isso induzido a este 
erro, porquo o projocto da commissão tem seis artigos o o 
da camara tem Ires. Era preciso, poilanlo, que ao monos a 
commissão declarasse so queria consiilcrar estos seis nrtiges 
como emendas dos Ires, e dissosso: «Cada artigo do projocto 
tem duus artigos do emenda.» Mas desta maneira, Sr. presi- 
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dente, está tudo transtornado e não mo admira porque o 
mundo anda muito assim. 

Y. Ex., então acha quo só o art. 1° do prpjecto é quo está 
em discussão 7 

O Sr. Presidente;—Com a emenda rospccliva. 
O Sr Silveira da Motta;—E o art 211, que trata lambem 

de pensões, não está lambem era discussão 7 
O Sn. Presidente:—Não senhor. 
O Sn. Silveira da Motta (depois de ler lido o projcclo) : 

—Eu até agora tinha jogado com a idéa de quo o projocto 
linha.tres artigos, mas tem só dous. Yejo lambem que o art. 
2° das emendas da commissão trata do pensões e o art. 2° 
do projocto não trata mais dc pensõos, trata de concessões 
de postos: quando é quo Y. Ex. tez tenção do pôr cm dis- 
cussãi o art. 2° da commissão? 

O Sr. PrEsiDENTE: — Quando so votar o primeiro coma 
emenda respectiva. 

O Sr. Silveira da Motta : — Isto agora é melhor I. 
O Sc.. rRE.-iDEKTK; —O que está cm discussão é o arl. 1"; 

sem votar-se este, não so pódo passar ao ait. 2", porque u 
segunda discussão é restiicla. 

O Sr. Silveira da Motta : —A16 ahi não ha duvida, mas 
são ó esta a rainha pergunta ; minha pergunta 6 esta: quando 
V. Ei. ha de pôr em discussão o arl. 2" da emenda 7 

O Sr. presidente: — (luando for discutido o 1°. 
O Sr. Silveira da Motta : — Y. Ex. disso quo está em 

discussão o art. l'J do projeclo e o arl. Io da emenda, mas 
so o art. 2'' da emenda trata da mesma matéria, como ó que 
Boa para ser depois discutido? Y. Ex. võ que o quo está 
acontecendo ó a conseqüência do erro, o quando so dá erro 
as con-equcncias quo se seguem são as peiores. 

O Sr. presidente: — ü nobro senador sabe quo eu achei 
e mantenho a discussão como está. 

O Sn. Silveira da Motta: — Reconheço isto, o por Nso é 
que eu lamentei quo, h'go nesta occasião, o nosso illustro 
presidente, que é infallivel na cadeira, a deixasse desta vez, 
porque eu queria appcllar para ello ne.sto caso. 

O Sr. Paranuos:— Está muito bem subsliluida. 
O Sr. Silveira da Motta: — Sem duvida; V. Ex., por- 

que está se adiantando a mim, so eu suu, creio, que dc uma 
opinião, além da sua, a respeilo do nosso vicc-piesideme 7 
Acho quo não c occasião ílc estarmos rasgando sodas; não 
estou dizendo cousa alguma quo olfcnda o nobre presidento. 

O Sr Paranuos: - Exei ci um direito; V. Ex. gostado 
dar apartes, o o que eu dei, nada tem do tffensivo ao 
orador. 

O Sr. Silveira ra Hstta : - Não gosto do dar apartes 
quo parecem induzir o orador... 

O Sr. Presidsme ;—Poço ao nobre senador quo entro na 
discussão. 

O Sn. Silveira da Motta :—Gosto dos apartes, mas não 
daqucllos quo podem importar' alguma imputação menos 
justa a quem falia. 

O Sn. Paranuos :—Quando.muito podia obrigar V. E.x á 
declaração que fez o que todos esperavão ouvir. 

O .-'r. Presidente ;—Atleiição 1 Peço ao nobre senador por 
obséquio quo entro na discussão. 

O Sr. Silveira da Motta :—Portanto, Sr, presidente, so 
eu quizer faltar sobro o art. l"do projeclo, sou obrigado a 
estender-me ao arl. 2I, das emendas. 

O Sn. Ferreira Pknna : — Creio quo até o art. 5n lam- 
bem contém matéria do art. I.0 

O Sr. Silveira da Motta : — O Sr. presidente chamar- 
me-ba ã ordem, porque, senhores, isto pão ó arbítrio. O 
arl. l» trata de legislar sobre a concessão extraordinária de 
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pensSes c o art 2o sobre a concessilo de postos; as emendas 
(|uo dizem respeito ás pensões—não são emendas que digão 
respeito a postos ; quando eu tiver do contemplar o art Io, 
sou obrigado logicamente a considerar somente as emendas 
da commissSo que dizem respeito a pensões, não posso con- 
siderar outras. 

O Sn. Ferreira Pesna : — Alá o art. 5° é lambem re- 
lativo a pensões. 

O Sn. Silveira da Motta ; — V. Ex. c que está aug- 
racntando com o art.a4. 

Portanto, tendo eu do considerar a matéria do art. 1°, não 
sou obrigado, como foi annunciado pelo Sr.presidente, a 
contemplar sômente a malcria do art.l» do parecer da com- 
missãu.Peço a Y. Ex. que deixe passar esta proposição, 
porque vou obrar de conformidade com ella. 

O Sn. presideme: — O art. 77 do regimento diz que o 
orador na i* discussão pôde fazer menção de todos os outros 
artigos que lonhão relação com aquelle que estiver discu- 
tindo. 

O Sn. Silveira da Moita ; — Mas não tem relação ne- 
nhuma pensão com postos. Eu o que digo é que na discus- 
são do art 1° do projecto, preciso estender minhas observa- 
ções não só sobre o artigo 1° da comtnissão, mas sobre ou- 
tros, apesar de que foi annunciado pelo presidente que o que 
estava em discussão ora o art. 1° do uma cousa- e o art. 1° 
da outra. E' isto o que cu contestei, no que tenbo razão e 
os Srs. não me querem dar; foi para fazer sensivd que o 
presidente,quando annociou o objeclo em discussão não tinha 
annunciado segundo o regimento, porque o nrt. 1° do pro- 
jecto foi emendado pela coramissão em mais de um artigo, 
e então já se vê que cu, para estar dentro da ordem, tendo 
sido annunciada a discussão nestes termos, não podia discu- 
tir senão o art 1* do projecto a a emenda. 

O Sn. presideme Mas, conforme o art. 77, pôde Y. 
Ex. referir-se aos meus artigos. , 

O Sn. Silveira da Moita: —Não é cenforme o art. 77, 
Sr. presidente, não senhor, porquo o art. 77 deslina-so a 
outros pontos ; quando um projecto tem dilTerentes disposi- 
ções que jogão umas cora as outras, posto que dislinctas, 
ênlão o regimento permitte com muita sabedoria que se possa 
fazer uma divagação, fazendo comparação com as disposições 
dos outros artigos'; mas aqui não. Não é ao art. 77 quo 
Y. Ex. ha de socccrrer-se para mo dar o diicito de fallar 
nos seis artigos da commissão; é justamente porque a dis- 
cussão foi mal aberta: não devia ser posto era discussão o 
art. 1.° do projecto da camara com o art. 1° da commissão; 
uma vez que não se considerarão as emendas como subslili- 
r s geralmente do projecto devia-se pár em discussão o art.!" 
do projecto com os cinco artigos das emendas. E' sobre isto 
quo estou pugnando desdo o principio, para mim é incontes- 
tável o entretanto tem dado logar a todo esto debate, tenho 
perdido o meu tempo, tenbo inco.umodado ao senado c não 
posso senão pedir desculpa por ser isso raras vezes. 

Eu queria discutir a matéria, Sr. presidente, mas o Sr. 
ministro já se retirou, e uma discussão desta ordem, per 
muilo que as commissões possão substituir os ministros, 
qnasi não tem valor quando os ministros não estão presentes. 

O Sn. presideme : —O Sr. ministro retirou-se tenda parti- 
cipado que se achava incommodado. 

O Sr. Silveira da MoIta :— Sei perfeilnmcnlo disto ; 
quando faliu r.ão é paia recriminar o nobre ministro ; sei 
que acha-se enfermo, sei que mesmo por necessidade do ser- 
viço podia retirar-se. Mas é que este fado afiVcla a minha 
posição de orador; não posso discutir esto projecto sem a 
presença de S. Ex., porque mesmo toda a discussão que eu 
pretendia estabelecer havia de versar sobre algumas rtc suas 
proposições a respeito do art. t0 e das emendas da commis- 
são que lhe dizem respeito. Como não posso, porím, estabe- 
lecer a discussão neste pé que eu desejava, não faço reparo 
algum sobre cada uma das emendas da commissão, mas 

devo fazer uma observação geral a respeito do art. 1° com 
relação aos cinco primeiros artigos da commissão. 

Este projecto, Sr, presidente, foi appresentado na camara 
dos deputados, não por iniciativa do governo, mas de um dos 
membros daquella camara; foi lá discutido, os Srs. ministros 
entrarão na discussão e nclle passarão disposições quo a meu 
ver erão até inconsliíucionaes. Debaixo deste ponto de vista a 
commissão melhorou o projecto, porquo, na parlo em quo cllo 
tornava as concessões pecuniárias independentes de actos 
legislativos, atacava dircclamenle a constituição. Por isso, 
digo que a commissão melhorou deixando sóracnlo em um 
dos seus artigos quo as pensões o meios soldes concedidos 
aos olTiciaes ou praças da guarda nacional c de voluntários, 
que estiverem uas condições do art. 1", isto é, tendo do 
obter estes meios soldos ou pensões pelos feitos a quo se 
refere o art. 1°, possão também não depem cr da approvação 
do corpo legislai vo ; creio que é a disposição do art. 4° ou 
3°. Nesta parle a cominissão o que fez foi equiparar os 
i fQciaes e praças de voluntários e da guarda nacional, aos 
do exercito o sujeita-los ás condições da lei do 1827. 

O Sr. ministro ainda ha pouco suscitou uma questão sobro 
o modo de realizar-se esta concessão; elle queria, a meu ver, 
com mais razão que o nobre senador por Malo-Grosso, que 
estas concessões do meio soldo fossem verificadas e realiza- 
das pelo processo estabelecido na lei do 1827, e não por acto 
do ministério da guerra. Por acto do ministério da guerra 
não póie ser, desde quo a commissão não estabeleceu — 
alguma dislineção a respcilo das praças da guarda nacio- 
nal o dos corpos de voluntários quo êstiverem nas condi- 
ções de receber o beneficio que a lei do 1827 fez ás 
praças o ofiiciaes do exercito ; porque o processo para a ve- 
r Dcação destes favores é feito segundo a lei perante o juizo 
dos feitos da fazenda o é o thesouro quem conhece deste pro- 
cesso. Mesmo da boca do honrado ministro da guerra o se- 
nado ouviu que o tbosouro é um obstáculo para fazer-se 
effecliva a disposição da lei do 1827, de maneira que dilli- 
culla-so muito ás 'partes o receberem estes favores eslabc- 
Itcidos por lei; o tbesouro quer até adoptar a doutrina do 
prescripeão para estas reclamações de meios soldos e pen- 
sões do militares inválidos e reformados. 

Mas se assim é a respeito do ofiiciaes c praças do exercito 
que têm documentos muilo mais regularcs para so legitima- 
rem no juizo dos feitos da fazenda c irem ao thesouro pedir 
a execução da lei, quando so tratar de uma concessão destas 
a respeito de um oilicial ou praça da guarda nacional ou do 
voluntários ainda será mais diilicil, e ,creio que neste caso a 
commissão devia ter estabelecido alguma cousa de especial 
para não difficullar o favor, porque o ollicia! ou praça do 
exercito tem muito maior facilidade de provar o seu direito 
á concessão do quo tem urna praça ou oilicial da guarda na- 
cional, que é accidentalmenle empregado cm serviço de 
guerra, e não tem outros titules mais do que as ordens do 
dia. O senado acaba de ouvir quo uma omissão na ordem do 
dia basta para quo ellcs pereão o seu direito. 

O Sr. viscoade da Doa Yista: —E nossas ordens do dia... 
O Sr. Silveira da Moita ;— Ora, a estender-se a mesma 

disposição que rego as praças o olficiaes do exercito, ás pra- 
ças o ofiiciaes da guarda nacional e voluntários, ficará a meu 
ver peior a sorte destes. 

Esta observação tem por fim sómenle dar a entender á 
illustrada commissão que neste art. 4° cu julgava quo, para 
não so deixar perecer o dircilo destas praças, seria preciso 
cautela o mais alguma cousa. 

Sr. presidente, eu não posso continuar a fazer observações 
do detalhes sobro os artigos da commissão nem sobro o pro- 
jecto; hei de votar contra a adopção do projecto o a favor do 
algumas das disposições das emendas. 

Mus este projcctô vindo da camara dos deputados é mais 
uma prova, Sr. presidente, da decadência cm que está entro 
nós o syslema representativo. Quando paiz está com a arma 
ao hembro em território estrangeiro para vingar cffensas na- 
cionacs, quando o nosso exercito está fazendo actos beroicos, 
do bravura o de lealdade, quando está sendo dizimido não 
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só pelo fogo mas pela peste o pelas cnfermiilados, senilo 
talvez por falta ás vezes do fornecimentos, quando se pôde 

- dizer que das forças immonsas quo marcbáráo para o sul 
do império, talvez tenhamos de lamentar bojo a perda de 
12,000 a 10,000 brasileiros que forão defendêr a palria, 
entendo, senhores, que nestas circumslancias o governo devia 
vir ás eamaras á peito descoberto, sob sua responsabilidade, 
ser o proponente das medidas do quo faz menção este 
projecto. 

Então a iniciativa do todas as actas que tendem a melhorar 
a condição dos brasileiros que estão ao serviço da guerra fi- 
cava á cargo do governo; mas, senhores, é tal o abandono 
das prerogativas o a decadência das condições do governo 
parlamentar que vemos quo quando se trata de estabelecer 
uma providencia extraordinária para galardoar serviços re- 
levantes praticados durante a guerra, para acudir as famílias 
dos militares que lá dão sua vida em defesa da palria, o go- 
verno não ó qurm vera ao parlamento propór as medidas, é 
preciso quo o zelo patriótico do algum membro da camara 
lhe tome a dianteira. 

Earoco que ó o mesmo, mas para mira não 6 ; 6 acto que 
devia ser emanado direclamente do governo. E' por isso que 
estamos vendo que nas questões mais importantes do paiz o 
governo procura esquivar-se á responsabilidade do todas as 
suas iniciativas. Não quero desenvolver este ponto, para não 
ser chamado á ordem c mesmo para não me estender. 

Quanto ao projecto hei de votar contra elle em todas as 
suas partos; quanto ás emendas hei de votar por algumas; 
o a respeito de outras deveria olfcrecer diversas pondera- 
ções, mas espero quo esteja presente o nobre ministro da 
guerra. Sena 3.11 discussão elle estiver na casa farei minhas 
ohservaçõis para mostrar quo acho deficiente alguns dos ar- 
tigos chamados subslutivos pelas commissõcs. 

Tendo dado a hora, ficou a discussão adiada, c o Sr. vice- 
prosidcnle deu a ordem do dia 18 ; continuação da mesma 
discussão, c levantou a sessão. 

40a sessão 

EM 18 DE JUNHO DE 1860. 
PI.EStDENCIA DO SR. VISCONDE DE ABAEIÉ. 

A's II Ijí horas da manhã, fez se chamada, e achando-se 
presentes os Srs. visconde do Ahaetó, Mafra, Ferreira Fenna, 
Teixeira de Souza, Almeida Albuquerque, Chichorro, Mendes 
dos Santos, barão do S. I.ourenço, marquez de llanhaem, 
Ottoni, Araújo Ribeiro. Jobim, visconde de Sapucahy, Fara- 
naguá, Souza Ramos, Rodrigues Silva, marnuez de Caxias, 
Faranhos, Dantas, Silva Ferraz, Dias do Carvalho, Cunha 
Yasconcellos, Rompeu, visconde de llaborahy, Zacharias, Ea- 
febio, Pimenta Rueno, barão do Muriliba, Dias Vieira, Souza 
Franco o barão de Maroim, o Sr. presidente abriu a sessão. 

Comparccerãrf logo depois os Srs, Sá c Albuquerque, Nu- 
nes Gonrjalves, visconde da Jioa-Visla, marquez de Olinda, 
barão dó Pirapama o Silveira da Moita. 

Fallárão com causa participada os Srs. Souza e Mello, vis- 
conde de Jequitinhonha e visconde do Uruguay; e sem parti- 
cipação os Srs. barão do Cotegipo, Souza Queiroz, Fernandes 
Torres, Fonseca o visconde de Suassuna. 

Foi lidajs approvada a acta do 16 do corrente mez. 
EXPEDIENTE. 

Deus oílicios do 13 do corronto do l" secrelario da camara 
dos depulados acompanhando as seguintes proposições: 

« A assemblea geral resolve: 
« Art. l." Fica approvada a pensão do GOjl mensaes, con- 

cedida por decreto de 20 do abril ullimo, a D. Rachel Sophia 
Teixeira do Mariz e Barres, viuva do 1" tenente da armada 
Anlonio Carlos de Mariz o Barros, morto em combate, sem 
prejuízo do meio soldo que lhe compelir; o a do GOOjí an- 
puaes concedida por decreto da mesma data a cada uma das 

filhas do brigadeiro Antenio Manoel de Mello, morto em con- 
seqüência de moléstias aduuiridas cm campanha, D. Ger- 
trudes Maria de Mello e D. Maria Angélica de Mello. 

« Art. 2.° Estas pensões serão pagas desde a data dos 
respectivos decretos. 

« Art. 3.° Ficão revogadas as disposições cm ccntrario. 
o Paço da camara dos deputados, em 15 de junho de 1866. 

—Barão de Prados, presidente.—Aníonto da Fonseca Fian- 
na, 1» secretario interino.-/osii Feliciano Horta de Araújo, 
2» secretario interino. » 

Foi a imprimir. 
« A assembléa geral resolve : 
« Ari. 1.° Fica approvada a pensão de 2ÍOÍf annuaes, con- 

cedida pelo decreto de 5 do abril do anno passado ao guarda 
nacional do batalhão de artilharia da côrle, João Avelino Pe- 
reira, que perdeu um braço por occasião das salvas no dia 
13 de dezembro de 186Í.' 

« Art. 2 » Ficão revogadas as disposições em contrario, 
« Paço da camara dos deputados, em 13 do junho de 1866. 

—Barão de Prados, presidente.—Ant.nio da Fovseca Yian- 
ra, 1° secretario interino.—José Feliciano Horta de Araújo, 
2" secrelario interino. » 

Foi a imprimir. 
Pelo Sr. 2° secrelario foi lido e mandou-se imprimir, para 

entrar na ordem dos trabalhos, o seguinte : 
• PARECER DA UESA N. 32 DE 18 DE JUNDO DE 1866. 

« Contém redigidas, para serem impressas e entrarem cm 31 

discussão cora o projecto original, as emendas approvadas 
pelo senado na 2a discussão da proposição da camara dos 
Srs. deputados, approvando com algumas modificações o 
contrato entre o governo imperial e o barão de S.Loúrenço 
para a navegação a vapor do curso do rio de S. Francisco 
inferior á cachoeira de Paulo Allonso. 

I. 
« Em sessão de 16 do corrente mez concluiu o senado a 

segunda discussão da proposição enviada pela camara dos 
Srs. depulados, que approva "com algumas modificações o 
contrato celebrado em 22 do agosto de 1860 entro o governo 
imperial e o barão de S. Lourcnço para a navegação a vapor 
do curso do rio de S. Francisco inferior á cachoeira de Paulo 
Alfonso. 

Tendo sido approvadas pelo senado, na segunda discussão 
da proposição, todas as emendas que offerecera a commissão 
de emprezas privilegiadas, a que a mesma proposição tinha 
sido remetlida, para sobre cila interpor parecer, e uma outra 

ue, durante o debato, apresentou um illuslre senador, o 
elerminando o art. 81 do regimento quo o projecto da lei 

orisinal deve vir para a 3a discussão com as emendas im- 
pressas, que tiverem sido approvadas na segunda, a mesa 
reuniu na tabella A as emendas relativas á proposição, do 
que se trata, que obliverão a approvação do senado. 

II. 
Para que seja mais fácil examinar as emendas, c compara-Ias 

com os artigos ou paragraphos da proposição, a que corres- 
pondem, e consenguintemcnte apreciar bem o projecto nos 
termos, em que ficou approvado era segunda discussão, en- 
tendeu a mesa que devia transcrever cm uma colurana da 
tobelia os artigos, ou paragraphos da proposição, quo sof- 
frêrão emendas, e em outra as emendas feitas ê approvadas 
peto senado. 

Com o mesmo fim acha-se transcriplo na tabella B o pro- 
jecto tal qual deve ficar redigido de conformidade com as 
emend rs que o senado approvou. 

III. 
Como resumo c conclusão do que acaba de expor a mesa : 
Considerando quo as emendas, que apresenta redigidas 

para com ellas entrarem terceira discussão o pnjeclo ori- 
ginal são exaclamenle as quo o senado approvoa cm se- 
gunda discussão: 
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Considerando qao o art 81 do regimento interno dispSe 
que para a terceira discussão virá o projech de lei original 
acompanhado das emendas que tiverem sida opprovadas, já 
impressas. 

Offcrcco o seguinto 
PARECER, 

Quo o apresento relatório com as tabellas quo o instruem 
seja impresso o dislribuido. 

faço do senado, em 18 do junho do 18GG.—Visconde de 
Abaeté, presidente - José da Silva Nafra, 1° secretario.— 
Herculano Ferreira Penna, 2° secretario.—d/anocí Teixeira 
de Souza. S' secretario.—Frederico de Almeida e Albu- 
querque, 4a secretario. 

TABELLA—A. 
Contém os artigos ou paragraphos da proposição original que furão emendados, c as emendas, ou addições 

correspondentes. 

Artigos on paragraphos da proposição original da camara dos 
Srs. deputados que soffrôrão emendas, ou addições. 

Art. I.o Fica approvado o contrato celebrado a 22 dei 
agosto de ISCO, entre o governo imperial e o barão dei 
S Lourenço para a navegação a vepor do curso do rio de^ 
S. Francisco, inferior á cachoeira de faulo Alíonso cora as) 
seguintes modificações. / 

Art. 2 ° E' o geverno aulorisado : v 
§ 1.° Para desde já mandar abrir estradas entre os pon- ■ 

tos de uma e outra margem do curso interior do rio de S 
Francisco o os municípios centraes produetores de algodão, 
e entro Piranhas e o ponto mais proximo em quo começa 
a navegação além da cachoeira de Paulo Aflonso. 

A despeza necessária sabirá da consignação do § 12 do 
art. 8° da lei do orçamento. 

g 2 0 Para estabelecer duas mesas do rendas uma na\ 
cidade do Penedo, o outra na YilIaNova, província de Ser- 
gipe, permittir nellas o despacho de entrada o sabida de . 
quaesquer mercadorias para o exterior, e também facultar ( 
o transporte por cabotagem da mercadorias de qualquer/ 
natureza entro os mesmos portos eos portos habilitados do ' 
imporio ás embarcações estrangeiras que nelles forem car- 
regar, ou descarregar para o interior, ou para o exterior. > 

Emendas, ou addições feitas e approvadas pelo senado 

Depois das palavras Pau/o Affonso accrescenle-so transfe- 
rido pelo mesmo barão á companhia Jlahiana de navegarão 
a vapor. (Da commissão ) 

Addicione-sc ao mesmo artigo a seguinto modificação : 
« S.» A base para o calculo da tabelIa, do que'trata a 

condição 4a do contrato, será o preço da navegação actiiil- 
menle usada na mesmo rio.» (Idem ) 

« Que se elevo o numero das viagens mensalmente a qua- 
tro, e a subvenção de 30;000(/ a 40:000fi.« (Do Sr. Senador 
barão do S. Loúronço). 

Substituão-sc as palavras—A despeza, ele., ató o fim pelas 
íguintes : 

« A despeza ncceessaria será feita á custa da consignação 
decretada na lei do orçamento para as obras publicas pro- 
vinciacs do exercício cm quo a dita despeza sa elfecluar. » 
(Da commissão). 

« Supprima-sc o § S" do mesmo artigo. » (Idom ] 

CBSCRVAÇÕES. 

I.4 A condição 4.4 do contrato de 22 de agosto de 18G0, 
a quo se refere a 2.4 emenda da commissão ao art. 1.» da 
proposição da camara dos Srs. deputados 6 a seguinte : 

« O emprezario organizará uma labella dos preços de pas- 
sagens e de cargas, que submelterá á approvacão dos pre- 
sidentes das províncias interessadas nesta navegação com 
recurso para o governo imperial; tendo por base não exce- 
der mais do 10 °j, para as cargas, o 2ü "(o para os passagei- 
ros em relação á navegação ordinária. 

2.4 O § 12 do art. 8.* da lei do orçamento, a que se re- 
fere a ultima parte do § 1.° do art. 2 0 da proposição ori- 
ginal, consigna fundos para obras publicas do município, c 
a emenda da commissão refere se á consignação decretada na 
lei do orçamento para obras publicas provinciaes no exercí- 
cio era que a dita despeza se effectuar. — Visconde de Abaeté, 
presidente.— José da Silva Mofra, 1 • secretario.— Her- 
culano Jerreira Penna, 2.° secretario. — Manoel Teixeira 
de Souza, S.» secretario.— Frederico de Almeida s Albu- 
querque, 4.' secretario. 

TABELLA B. 
V 

Redacrão da proposição tal como deve ficar, de conforinidade 
com as emendas que o senado approvou cm secunda dis- 
cussão. 
« A assembléa geral resolve: 
« Art. 1.» Fica approvado o contrato celebrado a 22 do 

agosto de tSGO, entre o governo imperial e o barão do S. 
Lourenço para a navegação a vapor do curso do rio do 
S; Francisco inferior á cachoeira do Paulo Affonso, transfe- 
rido pelo mesmo barão ú companhia Rahiana de navegação 
a vapor, com as seguintes modificações: 

« l.4 A dita navegação estender-se-ba além da villa do 
Pão de Assucar até o porlu de Piranhas, cora escalas pelus 
portos que o governo designar. 

« 2.4 O prazo de sessenta dias, do que tratão as condi- 
ções 8.4 o 7.4 do mesmo contrato, será elevado a quatro 
uezes. 

" 3.4 A tabella dos preços das passagens do viajantes o 
de transportes de cargas, d"e quo trata a condição 4.", poderá 
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ter allcrada pelo governo do Ires em Ires annos, do modo 
que seja igual áí ideulicas das outras companhias do nave- 
gação fluvial. 

« 4 5 O governo poderá diminuir as multas estipuladas na 
clanaula 1!í.a do mesmo contrato. 

« g 1 0 A navegação far-se-ba por meio de vapores espe- 
cialmente construídos para passageiros, equo possão rebocar 
barcas para o transporte de mercadorias, conforme os últi- 
mos melhoramentos da arte. 

0 g í.« O governo poderá contratar o serviço de que trata 
este artigo, segundo as bases nellc mencionadas, com outro 
emprezario ou companhia, se não parecer habilitada para 
isso a companhia de navegarão por vapor Bahiana. 

« 5 ' A base para o calculo da labclla de que trata a con 
diçãii -4 1 do contraio, será o preço da navegação actualmente 
usada no mesmo rio. 

« (i a As vbgens redondas, do que trata a condiqío 2.a 

do cmtrato serão quatro em cada mez, ea subvenyão annual 
de que trata a condioão 12.a, será do 40:000)?. 

« Art '2.° E' o governo autorisado ; 
« § único. Para desde já mandar abrir estradas entre 

os p utos do umt e outra margem do curso do rio de 
S. tr.mcisco o os municípioscenlraesproduclores de algodão, 
e entre Piranhas e o ponto mais proximo em que comega a 
navegagão alem do cachoeira do Paulo AlTonso. A despeza 
necessária será feita á custa da consignagão decretada na lei 
do orgamento para obras publicas provinciaes do vxcrcicio 
em que a dita despeza so elfoctuar. 

« Art 3.° Picão revogadas as disposigães em contrario. 
« Pago do senado, em 18 de junho do Í8ü8. 

observaçOes. 
1 -r Oa períodos que vão sublinhados, indicão as emen- 

d is feitas á proposição da camara dos Srs. deputado e ap- 
provadas pelo senado. 

2 » Além destas emendas, houve outra que o senado 
também approvou, supprimindo o § 2.° do art. 2.° da pro- 
posição. 

Esto paragrapho acha-se transcripto em uma das columnas 
da labella A o na outra a emenda suppressiva. 

Visconde de Abaelé, presidente. — José da Silva Mafra, 
1° secretario.—Hercalano Ferreira Pcnna, 2.° secretario. 
— Manuel Teixeira de Souza, 3 0 secretario.— Frederico 
de Almeida e Albuquerque, 4.° secretario. 

ORDEM DO DIA. 
Continuou a discussão, que licára adiada na sessão ante- 

cedente, do art. 1° da proposição da camara dos deputados, 
ãutorisando o governo a conoeder pensões e postos honoríficos 
em razão de serviços relevantes praticados na campanha do 
' ruguay e Paraguãy, cora as emendas das commissões reu 
Sidas do fazenda trde marinha o guerra. 

O Sr. presidente;—Continua a discussão do artigo da 
Proposição da camara dos Srs. deputados com a emenda das 
cimmissões. A emendadas commissões ao art. 1° comprehende 
cinco artigos. 

Tem a palavra o Sr. Ferraz. 
O Sn. ministro da cuerra : — Eu como que ouvi dizer 

fluo o nobre senador pela Bahia o Sr. barão de Muritiba tinha 
pedido a palavra. 

O Sn barão de Moritiba : — Eu tinha pedido, mas cedo 
para ouvir o nobre ministro fallar. 

O Sn. ministro da guerra : — Eu o desejava ouvir. 
O Sr. presidente : — A mesa informa que o Sr. barão de 

Muritiba tinha pe lido a palavra e que depois cedôra ao Sr. 
''aranbos, e não tendo outra vez pedido a palavra assentou-se 
flue linha de i tido delia. 

O Sr. ministro da guerra : — Sr. presidente, V. Ex. de- 
cbirou que todos os cinco artigos da emenda das commissões 
estão cm discussão ? 

O Sr. presidente As commissões offerccêrão á Ia parti» 
do projecto ou ao art. 1° com o § l" (aliás único) da propa 
sição do camara dos Srs. deputados uma emenda, que está 
dividida em cinco artigos e alguns paragrapbos. V. Ex. se ha 
de lembrar de que ha tempos eu tinha ponderado que emen- 
das substitutivas do um projecto da camara dos Srs. depu- 
tados eqüivalem muitas vezes a rejeição da mesmo projecto ; 
talvez seja este um dos casos em que' isto possa entonder-eo ; 
eu pretendo propor esta questão que convirá ser resolvida 
pelo senado, quando as emendas voltarem á mesa para ella 
as redigir, afim de que a proposição possa entrar em 31 dis- 
cussão. Nessa occasião a mesa sé ha do encarregar de exa- 
minar até onde pôde chegar o direito que tem o senado de 
emendar os projectos, que vêm da Camara dos Srs deputados- 
sem que este direito se confunda com o direito de rejeitar, 
que sem duvida nenhuma o senado também pode exercer. 

Na caso de que se trata, como as duas commissões reu- 
nidas não opinarão claramente pela rejeição do projecto, mas- 
disserâo que offerecião emendas substitutivas, cu sou obri- 
gado a aceitar o parecer nesta mesma conformidade  

O Sr. ministro da guerra : — Apoiado. 
O Sr presidente ; — .... com o direito de examinar de- 

pois esta questão de ordem constitucional, e por isso mesmo- 
de alta importância, porque pôde dar origem a divergências 
entre as duas camaras. 

Oousidero, pois, os cinco artigos do parecer das commis- 
sões como emendas ao art. 1», g único da proposição ; elle» 
devem entrar em discussão, na minha opinião com o art. 1°, 
como já declarei. 

O Sr. Eerrnz (ministro da guerra): — Sr. presidente 
aproveitarei, pois a occasião para fazer algumas reflexões- 
sobre os outros artigos, visto que eslava persuadido do que a 
discussão versava somente sobre a matéria do art. 1° e sou 
§ único. 

_ V. Ex. me permillirá que responda ao nobre senador por 
üoyaz. O nobre senador fez uma censura ao governo ; esta 
censura versou sobre o facto de não vir o proprio governo 
aparsentar um projecto neste sentido. 

Quando em o anno passado se discutia a lei de fixação de 
força, um artigo foi oitrecido nos seguintes termos (Lendo): 
«Os voluntários que se alistarão ou se alistarem nas fileiras do- 
exercito, em virtude dos decretos ns. 3,717 de 7 do janeiro 
o 3 428 do 1» do abril do corrente anno, gozaráõ das vanta- 
gens que lhes forão garantidas, na forma dos mesmos decre- 
tos e em virtude dos seus engajamentos.» Porém, por um 
Upso de rcdacção, se disse — não em virtude dos seus enga- 
jamentos— más — durante o seu engajamento. — Alei for 
publicada, e em virtude dessa redacção apparecêrão opiniões 
de que as vantagens promettidas por esso decreto aos volun- 
tários erão sómente aquellas que elles poderião perceber 
emquanto tivessem praça. Daqui provera a necessidade de 
uma outra medida; foi lapso de redacção; mas a secgão do 
conselho de estado entendeu, como Y. Ex. sabe, deste modo 
— que era preciso (|ae por nova lei so approvassera as van- 
tagens a que elles têm direito, cm virtude desses decretos, 
depois de expirado o tempo dos seus engajamentos. — Já vô 
o nobre senador por Goyaz que alguma cousa se fez. 

Mas, Sr. presidente, o que entendo é que a disposição do 
art. 10 do decreto de 7 de janeiro de 18Gõ era suflícienla 
para garantir o futuro, e ao mesmo tempo para soccorrer os 
voluntários quando se inutilisassem, ou a suas famílias 
quando aquelles morressem no serviço do estado;- porque o 
art. 10 diz positivamente o seguinte iLeiulo): 

« As famílias dos voluntários quo fallecorem no campo 
da batalha, ou em conseqüência de ferimentos receDido» 
nella, terão direito á pensão ou meio soldo, conforme se 
acha estabeleeidp para os ofliciaes e praças do exercito. Os 
que ficarem inulilisados por ferimentos recebidos era combato 
perceberáõ durante sua vida soldo dobrado de voluntário.» 

Me parecia em parte previsto tudo quanto aqui se pôde di- 
zer, monos as pensões em virtude do inutilisacão ou morte 
por eireílo do moléstia. 

15 
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O Sn. Febueibí Pe.^na; — Qa.ies siTo as pcnsSes quo a le 
gistação aclual tem 0:taiieleciao para as familias das praça; 
de pret do exercito? 

O Sa. ministro da GUERRA;—Isto lambem faz parte da au 
torisação desta lei. 

As nobres commissdes no art. 1° estabelecem esta regra 
. níio só para os actuaes servidores d estado durante a guerra 
do Paraguay, mas ainda a respeito d"S outros quo tomárae 
parte na guèrra do governo contra a republica do llruguay. 

Não mo opponho a cousa alguma destas, mas ainda sus 
tento que o g única ndo pôde passar como se aeba, e o f ico 
fundado não só na legislação de outros piizes, como nas 
regras que os mestres da arte cirúrgica estabelecem nos 
regulamentos mesmo dos corpos de saúde de dillerentes pai- 
res, e pela impossibilidade que ha em satisfazerem-se os re- 
quisitos exigidos. Na sessão passada fiz as rtfiexões que me 
forão suggeridas pelodcbate;hoj0 ainda farei algumas outras 
A primeira foi em relação á inspecção de saúde no Ingar cm 
que occorrer o íerimeuto ou contusão, ou onda se tiver tra- 
tado o doente. 

Em todos cs paires, em todas as legislações, segundo o 
conselho do todos os médicos, o quo se deve exigir é a de- 
claração do medico unicamente sobra a gravidade, incurabi- 
lida lé do ferimento, e depois sobre a inatilisação proveniente 
do ferimento. Os médicos não podem declarar per certo se a 
moléstia ou ferimento foi adquirido no emprego ou serviço; 
para isso exijão-se todos os documentos c informações q'uo 
são necessários para prova, e esses documentos podem ser de 
diffcrente natureza, comtanto que tenhão autbenlicidade; a 
ordem do dia não pôde servir do prova sulliciento. A ordem 
do dia pôde rescníir-so de falta de informagões, ser incom- 
pleta, e rerentir-se Igualmente da incxactidão das notas ou 
informações que lhe servirão de base; eralim, pôde deixar de 
importar um iuizo defiailivo o uma prova certa e segura. 

Aqui se diz — na occasião do ferimento e logar em que foi 
feito. — Consultados os professos o mestres da arte cirúrgica 
se vê que o exame feito no logar do ferimento, ao tempo em 
clle teve logar, não pôde ser valioso, o medico não pôde dizer 
iraiáediatamente se o ferimento é curavel ou incurável; pôde 
dizer simplesmenla que é grave, o medico nem sempre pôde 
dizer que, como conseqüência desse ferimento resultará a 
inulilisagão para o serviço do indivíduo que o sollre; é só- 
reento depois do tratamento, é somente depois de Iodos os 
recursos empregados, depois de algum tempo, e até depois 
de tempo longo, que se pôde dizer que o ferimento inutilisa o 
indivíduo... 

O Sr. Jobih: — Apoiado. 
O Sr. ministro da guerra : — Por exemplo : um official 

é ferido no braço, os médicos á primeira vista, dizem que é 
preciso amputar, mas a amputação não tem logar porque o 
paciente resiste, e este não se dando a amputação em conse- 
qüência dessa resistência, vem a rehavero uso'do braço me- 
diante os curativos, em tempo mais ou menos longoj con- 
forme a experiência ensina; por conseqüência o exame, a 
inspecção de saúde deve ser feita depois de certo tempo, de- 
pois que os professores declararem que é incurável a molés- 
tia e rebelde a todos os tratamentos; ó o que succede em 
matéria criminal: 6 do exame de sanidade que se pode co- 
do conhecer não tanto o valor das feridas como a sua conse- 
qüência. 

O 5r. Jobini : — Apuado. 
O Sr. ministro da gwerra : — Mas o exame no logar im- 

raediatamenle não pôde produzir mais do que o seguinte: a 
certeza da existência do ferimento, e de sua gravidade, salva 
a inutilisação immediata de algum membro. 

O Sa Jobim: — O diagnostico quasi sempre é incerle. 
O Sr. ministro da guerra ; — Tal é a opinião do iosigne 

Pr. Kelatoo, escriptor comleraporaneo, e cirurgião de gran- 
de nomeada. Nestes princípios se bazeão os regulamentos do 
corpo de saúde da França. Pó le dar-se, como já disse, o caso 
da ferimento recebido ter dilacerado, e inutilisado immedii- 

taraente tim membro do corpo, por exemplo, cm braço, on 
lerna, e dando-so a necessidade de ser amputado; então 
oeste caso se pôde dizer logo que o indivíduo está inutilisado; 
nas sómcnte pela simples vista em outros casos, pelo simples 

exame, no momento em que o indivíduo é ferido como o quer 
) projeclo, não pôde ter log»r. 

Eu honlem previ uma das dilüculdados, o o nobre senador 
|uo mo Doava esquerda (Jiriyinilo-se ao Sr. barão de Muri- 
liba) parece quo não me entendeu bem; a difflculdade é a 
seguinte : o indivíduo ferido pôde ser, em conseqüência da 
retirada da força, ou exercito, prisioneiro; e neste caso como 
;e pôde fazer Cite exame? Como se pôde certificar, quando 
nem o mesmo general, nem o commandanto. nem-qualquer 
companheiro de armas pôde saber se foi ferido, se falleceu, 
ou so unramente ficou extraviado ? 

Apresentei outra hypolboso : o indivíduo prisioneiro que se 
inulilisar em conseqüência de crueldade do inimigo, o pri- 
sioneiro que for morto pelo inimigo, o prisioneiro que cm 
conseqüência de jazer por muito teurpo em masmorras hor- 
riveis et celera se inulilisar eslá comprehendido na hypo- 
these desta lei ? 

O nobre senador por Mato-Grosso, não obstante os seus 
vastos recursos intellectuaes, neste ponto mo deu armas para 
o combater; disso ello : o Neste caso a lei cessa »; e eis abi 
o aibitrio de quo so quer fugir, mas o nobre senador tinha 
dito antes: « E' preciso que reduzamos a autorísação dada 
ao governo a termos tão reslrictos que ellc não possa abu- 
sar». Já so vê que se dando e.-.las duas opiniões, cilas se 
contrastão ; é o que succede sempre que nós por mero amor 
de opposiçâo levamos ao ultimo ponto o espirito de minuciosi- 
dado, e de desconfiança na elaboração de uma lei. As leis 
devem estabelecer regras geraes; fica aos regulamentos da 
administração, que são fundados na constituição, o dar maior 
desenvolvimento. E mesmo quando o nobre senador sustente 
essas idéas, e ellas passem, ainda assim é necessário o re- 
gulamento da administração, não para modifica-Ias como o 
nobro senador quer, mas para desenvolvo-las e para quo a 
lei seja bem entendida e executada: 

Mas, Sr. presidente, devemos nós ter duas legislações a 
ôsse respeito, uma para a armada e exercito, e outra para 
voluntários e guardas nacionaes? A reforma, em conseqüên- 
cia de inulilização p.ara o serviço do exercito, não fica de- 
pendente deste cadinho ; para que, pois, estabelecer uma 
differença destas? 

Ainda ha outra cousa que ó a peior de todas; eu mesmo 
não sei como escapou ao nobre senador: é aquella parte que 
exige como complemento a esse exame a declaração em or- 
dem do dia. [lendo o § único do artigo l» do projocto). 

" g único. Os ferimentos, contusões, ou moléstias conlra- 
« hidas nas ditas campanhas, e quo inutilisarem os indivi- 
« duos para o serviço, serão verificados, logo quo fôr possi- 
» vcl, por uma junta medica, composta dos ofiiciaes de 
n saúde mais graduados que exercerem suas funcçfles no lo- 
« gar em que occorrer o ferimento ou contusão, ou se tiver 
« tratado da moléstia ; e era ordem do dia do general em 
« chefe dar se-ha publicidade aos ditos fados, com declara- 
a ção do combato em que se acharão os feridos ou contu- 
« sos, c do local em quo se tratou da moléstia e das causas 
« que a produzirão » 

Onde ordem do dia alguma do mundo contém estas minu- 
ciosidades? Recorra o nobre senador ás ordens do dia de exer- 
cito franccz, recorra ás ordens do dia de todos os exercites 
do mundo, ás ordens do dia de que nós lemos collecçõcs 
pertencentes a Portugal no tempo do Bercsford, recorra' ás 
ordens do dia do illuslro marquez membro da commissão, 
recorra às ordens do dia acluaes: asordensdo dia não devem 
inserir semelhantes cousas. Muitas vezes se declarão os ofii- 
ciaes feridos, mortos, mas não as praças; o que se declara 
ás vezes, nem sempre, é a quanlidacfe dos feridos, e essa 
quantidade ê mais ou menos simulada pelo effeito que pôde 
causar nos paizes que sustenlão a guerra. 

E como, senhores, a ordem do dia do general em chefe 
pôde declarar o local em que so tralárão essas moléstias, d 
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as caasas que ás proiiuzirJo, ouando muilas vazes os bnspi- 
taes estio tóra da jurisdicçSo do mesmo qeneral? As molés- 
tias sSo, por exemplo, adquiridas em janeiro, o exercito se 
dissolve em dezembro, os bomens ficão nos bospitaes até o 
anno seguinte; como 6 que as ordens do dia do general em 
chefe podem declarar as causas das mesmas moléstias e a 
inutilisaçdo das praças, se o general já deixou a commissáo 
que tinha cm conseqüência da dissolução do exercito? 

O mal não está na restricção; o mal eslá nas minudencias. 
Acha a nobre coraraissio possível que se declarem os requi- 
sitos necessários para a pensão, que são a incurabilidade e 
inulilisação das praças, logo que se dé o ferimento, como o 
exige? Parece-mo que deve ficarao poder competente a veri 
ficação por meio das juntas de saudo, por todos os dados lo- 
gitimos, por todas as participações, pelos mappas dos bospi- 
taes e dos corpos, o pelas relações mensaes das alterações, 
a circumstancia do lerem sido feridos; mas restringir isio de 
modo que a ordem do dia seja documento sufficiente para tal 
fim, não é possível, não é conveniente até em respeito aos 
interesses da fázenda publica, militando esta restricção sobre 
o passado, quando conhecemos muito bem que nem as ordens 
do dia dos tempos anteriores, nem as do agora, trazem se- 
melhantes minudencias, nem contém semelhantes fados. 

Senhores, eu peço ao senado que mo conceda o ver a le- 
gislação franccza a este respeito. Procurei a legislação frun- 
ceza," porquo de todos os paizes o quo tem legislação mais 
completa a esto respeito 6 a França. 

(Lendo) o Os ferimentos dão direito á pensão de reforma, 
uma vez quo são graves o incuráveis, o forão recebidos em 
serviço do guerra. 

« As moléstias dão o mesmo direito, quando graves o incu 
rarcis, provado que forão adquiridas cm serviço militar 

« As causas, a nalurosa o as conseqüências dos ferimen- 
tos o moléstias serão justificadas pela forma e no tempo 
determinados em regulamento da administração publica. 

« Os ferimentos ou moléstias provenientes das causas 
mencionadas no artigo antecedente, dão um direito imme 
diato á pensão, caso elles tenhão occasionado a cegueira, a 
amputação ou perda absoluta de um ou mais membros. 

« Nos casos menos graves, taes ferimentos o moléstias 
unicamente dão direito á pensão sob as seguintes condições; 

« 1° ao oílicial se elles o põe fóra de estado de nclividade, 
e lhe tirão a possibilidade do nelle entrar ulteriormenle; 

2." Aos offlciaes inferiores olc., e soldados, se os põe fóra 
do estado do servir, e do prover a sua subsistência. » 

Ora a esto respeito ha as inslrucçõos do conselho de saúde 
do exercito francez, eesas inslrucções tem algumas obser- 
vações dignas de olleniier-so. Dizem tllas depois do trans- 
creverem estes artigos. 

(Lendo) « § l0 Observações preliminares  

« Resulta dos artigos da lei que, na apreciação dos feri 
mentos ou das moléstias, é preciso indagar: 

« Se cilas são graves, incuráveis; 
« Se provém do successos do guerra, ou do accidenles 

«xperimenlados em um serviço ordenado, ou de fadigas e pe- 
rigos do serviço militar; 

« Sc elles dão um direito iramediato á ponsão; 
« Emfim, relalivamonlo a um oflkial, so taes ferimentos 

ou mole.stias o põo pelo menos fóra do aclividade, ou na 
impossibilidado de nclla entrar Bltoriormcnle; e quanto aos 
officiaes inferiores etc, soldados, se os mesmos ferimentos ou 
moléstias os põo pelo menos fóra de estado: 1° de servir; 2° 
do prover á sua subsistência. 

« A solução destas questões não depende fómenle da inter- 
venção dos' oíTiciaes do saúda, mas, primeiramente, da reu- 
nião das informações prestadas pelos interessados, ou colhi- 
das pela administração do corpo, etc., não só sobro as causas 
dos ferimentos e moléstias como sobre a sua origem, anti- 
güidade, etc.; em segundo logar, da declaração dos otüciaos 
dosando, quo laos ferimentos ou moléstias são, segundo sua 
convicção, os eíleitos das causas -espociücadas ou deltas po- 

dem provir, e tem o caracter de gravidade e do iucurabili- 
dade delerniioado por lei, » 

« § 2.° Do certificado da incurabilidade. 

o Nada ha verdadeiramente de absoluto em tudo quanto 
tem relação com a vida humana. Dabi as leis que, em vir- 
tude das'oeceíSÍdades da sociedade, dão um caracter de fixi- 
dade ao que é variavei na natureza A incurabilidade quasi que 
não determina o caracter de uma doença ; não é mais do quo 
um juizo feito sobre cada caso morbidõ em particular, depois 
do vão emprego de todos os meios de tratamento indicados 
na arte de curar. Em summa, na applicação da lei de que se 
trata, existe incurabilidade quando os caracteres semeinlo- 
gicos da enfermidade, e o máo successo dos tratamentos me- 
ihodicos por demais variados e prolongados, tendem a fazer 
presumir que o indivíduo não so curará, salvo circumslancias 
que se não podem prever. Este julgamento devia ser confiado 
aos bomens da arte que dirigem o serviço de saúde nos esta- 
belecimentos onde os militares recebem'os cuidados que exi- 
gem seus ferimentos e moléstias. » 

Ora, daqui vê-se bem quo nem o general em chefe na or- 
dem do dia pôde ministrar todas as informações que são ne- 
cessárias, Iodas as declarações que se exigem Mas déraos,' 
senhores, quo uma ordem dó dia, que muitas vezes é filha do 
falsas informações, de ;lare alguma cousa; isso será suffi- 
ciente para basear qualquer acto do governo? As ordens do 
dia são feitas passageiramente, muitas vezes sob as atliibu- 
lações do campo, sob o desassocego que reina ; as ordens do 
diâ não podem ser infalliveis; hão do res'ntir-so de certas 
faltas, essas faltas podem ser corrigidas se os fados dizem 
respeito aos officiaes, mas quanto ao soldado, quanto ás pra- 
ças, o interesse não é tamanho, nem elles tem procuradores 
que defendão o seu direito. 

Eu disse alguma causa aqui quo causou sorpreza ao no- 
bre senador e aos outros membros da coramissão. 

Eu fallei em contusão" e os nobres senadores acreditarão 
que era uma heresia. Senhores^ se nós attendermos ao em- 
prego das palavras portuguezas, conforme a recopilação ci- 
rúrgica de Anfonio da Ciuz, veremos que as contusões cha- 
mãò-sc também feridas contusas; porque ferida é toda a 
solução de continuidade das partes molles, produzida iustaa- 
tancâmente por uma violência exterior. 

Ora, esta doutrina se acha hoje assellada pelos Srs. escrip- 
tores, pelos mestres da fciencia cirúrgica. Elles, sob a deno- 
minação geilrt de ferida, comprehenuem quer as cuntuíões, 
quer as feridas cm conseqüência do instrumento perfuranlo 
ou coi tanto. Segundo este termo, que é o seguido em toda a 
pai te, a contusão ó verdadeiramente uma ferida, porque ainda 
quo não haja solução do continuidade externa, cila existe 
interiormente (digo'i£to em relação ao nobre marquez do Ca 
xias, quo me contestou esta ver jade). So ha uma deslocação 
ou quebra do qualquer osso, então donomina-so fractuía; 
por exemplo, a contusão du l^e Szgr.áo, a quo geialmenlo nos 
referimos, não pódo produzir esse damno ; da contusão do 3" 
c 4o gráo pôde provir gangrena, e esta inutilisar ou produzir 
a morte do conluso. 

Eis anui coma na sciencia se classificão os ferimentos e foi 
neste sentido que fallei; verdade é quo na linguagem vulgar 
se faz uma grande diífeienoa entre ferila e contusão, mas, 
na linguagem scieutifica me pareço que não se dá essa dit- 
ferença. 

Senhores, o nrt. 1» da emenda está sujeito ás mesmas re- 
flexões que fiz a respeito do § única; eu. porém, pe- 
direi à cunuuissão esclarecimentos. A nnbrc coramissão 
sabe muito bnii quo por u na lei nova, a lei n. 1,098 do 24 
de setembro de IííjS, os officiaes da guardi nacional mortas 
um combato deixão o meio soldo ás suas famílias, pergunta 
eu : a disposição do art. 2o importa um outro meio soldo, uma 
outra pensão? Parece que sim ; porquo conforme a lingua- 
gem empregada na administração financeira, o meio soldo é 
uma cousa, a pensão é outra. 

So este artigo abona uma outra pensão tlcão os {.fficir.ee 
do voluntários peior aquiaboadoa. O me.mo se obceerva £ 
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respeito das íamilias dos cfflciaes de policia do monicipio da 
córte, que também têm direito ao meio soldo por lei especial, 
üsla lei tem a data de 28 de setembro de 1853 : confere ás 
íamilias dos ofRciaes do corpo policial da côrte o direito á 
pensão em conseqüência de morte, mesmo ordinariamente : 
perpunto as outras pensões são as que as famílias dos offi- 
«iaos de policia já tem direito 1 

Já se vê, pois, que ha uma desigualdade entre os soccor- 
ros prestados a essas famílias e os prestados ás famílias dos 
•cfficiacs de corpos de policia das províncias e as dos guardas 
riaeionacs e dos voluntários. 

Eu faço estas reflexões, porque desejo que o projecto vá 
Irem, não tenha óbice nonbum na sua execução, nem possa 
ser taxado de desigual e injusto. 

O arl. 3o, Sr. presidente, mo oílerece algumas duvidas. 
(lendo): « Os cfficiaes do quadro do exercito, ou das diver- 
sas classes daaimada, e as outras praças que, segundou 
legislação vigente, têm direito á pensão de reforma por ser- 
viço de campanha, continuaráõ a tor direito a ella, confor- 
me a mesma legislação. » 

Eu desejo unicamente saber quo necessidade ha de decla- 
rar-se o que existe; é alguma vantagem que se dá aos ofH- 
•ciaes do exercito? A lei de 1827 os garante; eu creio que 
este artigo parecia só ter por fim colorar a disposição rela- 
tiva aos servidores da armada, mas assim mesmo eu não 
posso altingir coma razão de se repetir; oscfficiaese praças 
da armada lambem têm direito á reforma pela legislação em 
vigor. l'or conseqüência o artigo é inútil, salvo se nós que- 
reim s seguir o esljlo dos actos da legislação franceza qne 
fazem ura apanhamenlo de toda a legislação anterior stbre 
a mesma matéria. 

Mas o paragrapho diz deste modo. [lendo): «As praças de 
marinha de qualquer qualidade e denominação, que não go- 
marem do direito de reforma, terão pensões" iguaes aos res- 
pectivos soldes de bordo, e se não vencerem soldo, ás pen- 
sões estabelecidas na tabella n. 2. » 

Nesta parle ha na verdade beneficio e beneficio novo, re- 
fere-se a tabella n. 2 ; mas, me diga o nobre senador, por- 
que não ha de lançar suas vistas sobre o soldado do exercito 
brasileiro quo só tem direito á reforma de 90 ou 100 rs., 
conforme a arma a que pertence? e com 90 ou 100 rs. é 
possível satisfazer as necessidades de um homem que se in- 
valida, que se inutilisa em serviço da patria? E veja o nobre 
senador quo em todas as disposições deste projecto, o sol- 
dado de linha, aioda que seja voluntário, fica nas mesmas 
condições, deve supportar o peso da miséria; pois, não será 
bom que se lhe dê pelo menos o equivalente a uma etapa 
diaria, que se Ibe dê o que marca a tabella n. 2 ? De certo ; 

■eu peço aos nobres senadores que reflietão, porque, segundo 
a letra do paragrapho ficará o pobre soldado com 90 ou 
500 rs. 

O Sa. míiíquez nu Caxus : «= E o asylo de inválidos? 
O Sa. mimstbo da cuebba: —O asylo de invalides 1 Existe? 

Eu entendo, Sr. presidenle, e é opinião hoje geral, que é 
melhor quo essa gente vá gozar cora pequenas pensões das 
consolações que prestão suas famílias, seus amigas, no pró- 
pria logar de seu nascimento. Ainda agora levanta-so esta 
ijueslão em França, a respeito do asylo de inválidos; muitos 
crém que é necessário acabar com ello, dando-se aos bene- 
ficiados, vencimento snfliciente para quo vão gozar no logar 
de seu nascimento nas suas residências, dessas vantagens 
durante os restos de existancia. 

Mesmo, senhores, o que é o asylo de invalides entre nós? 
Não temos base nenhuma; trata-se de uma subscripção, da 
qual o governo ainda não sabe o resultado; mas esta sub- 
scripção não é pa-a os soldados do exércitos;e os nossos 

■asylos de inválidos, essas companhias que, á semelhança do 
regimen porluguez, se lem feito em alguns logares, creio que 
'São mais damuosas á disciplina e á moralidade, do que pro- 
Bcnas. 

JÜií einfim, vamos tralar do asylo de inválidos, vamos 

estabelcce-lo, e os inválidos estando la, podem não ler di- 
reito á pensão. 

Yamos ao art í". [Lendo ) «As famílias dos oíficiaese mais 
praças do exercito e da armada, de que trata o artigo ante- 
cedênle. se não tiverem direito á pensões, pela legislação 
vigente, receberáõ, em conformidade da lei de fi de novem- 
bro de 1827, metade das que Compelirem pela reforma aos 
mesmos (.Ificiaes e praças. » 

A lei de 6 de novembro de 1827, é só relativa aos ofRciaes 
do exercito, porque os ofRciaes de marinha, desde que são 
promovidos, lêm o seu monle-pio. Pergunto eu: a família do 
ofRcial de marinha por este arligo vai tor direito á pen. So 
estabelecida. Se não tem direito, porquo alei de 1827 é 
muito positiva, parece que esta disposição fica prtjudicada; 
é uma cousa ociosa; da se direito áquillo quo cilas não pó- 
dem ler, porque não podem accumular. 

Quanto ás famílias dos ofRciaes do exercito, eu creio quo 
a m bro commissão esqueceu-sc da lei do 20 de julho 
de 1861, que dá direito As farailias, de perceberem a mofado 
das quolas partes que pôde ter ootRcial que não tem a idailo 
da lei para ser reformado. Por conseqüência, ainda este ar- 
tigo é inútil, inteiramente inútil, quanto aos ofRciaes do 
exercito. 

Quanto ás praças, porém, é cousa diversa. Póde-so dar 
ástamilias o direito á pensão igual ao vencimento que a no- 
bre commissão entender na fóuna do sua tabella; mas que 
pensões? Pouco mais de 200 rs. 

Agora eu entrarei na parte do art 5". Eu não posso oc- 
cupar-me mais largamente de uma discussão; o senado ut 
que neste momento as forças me vão faltando, mas eu direi 
que, comquanto se declare aqui qne, as pensões devem ser 
concedidas por meio de decretos, ba legislação quo manda 
justificar no juizo dos feitos da fazenda e sujeita a um cadi- 
nho dispendioso 

Actualraenle, alguma cousa que se tom melhorado, quanto 
ao meio soldo, foi por um decreto do fim do anno passado ou 
neste anno, expedido pelo meu collega que senta-se á minha 
esquerda, (o Sr. Dias de Carvalho). Mas sabe o senado que, 
tempo consumia uma famila para obter o meio soldo ? As 
vezes, senhores, seis, sete mezes; sabe a despeza que fazia? 
Ao procurador dava GO^i; para que sujeita-las a tudo isto ? 
Acho melhor quo digamos que, ouvido o procurador da co- 
rôa, mediante qualquer processo administrativamente, sejão 
concedidas as pensões ainda quo venbão ser approvadas pelo 
poder legislativo, com o quo eu combino, comlanto que im- 
mediatamente as famílias as vão percebendo como soecorro 
provisorio. Mas agora, uma outra reflexão; os nobres sena- 
dores suppocm que, as pensões assim concedidas, cxcepto as 
de meio soldo, não pagão emolumentes e direitos de 5 "i» ? 
As de meio soldo não pagão, porque ba legislação que as 
dispensa; é a lei do 1841 na tabella respecliva; o monte-pio 
também não paga. Não será bom que nós também façamos 
isso extensivo á essas pensões que são da mesma natureza 
que a do meio soldo garantida pela lei de 1827, que se dê o 
mesmo beneficio, a isenção destes direitos, desses emolu- 
mentos, especialmente para os voluntários o guardas uacio- 
naes? Eu acho que sim. 

Eu não irei mais adiante; peço unicamente á nobre com- 
missão que não lovo a mal estas reflexões que faço; são ape- 
nas idéas para que seja aperfeiçoado o seu trabâlho afim do 
que na execução não tenhamos óbices levantados em uma 
matéria tão importente, os quaes muitas vezes exasperão a 
família daquelle que morreu combatendo pela patria ou que 
exasperão o proprio quo perdeu a faculdade de prover os 
meios de subsistência em serviço do paiz. 

Sr. presidente, eu também tenho alguma cousa a dizer so- 
bre um ponto em que tocou o nobre senador pela província 
de Goyaz. O nobre senador affirraou, e a sua voz e autori- 
dade é grande, que nós linhamos 12 ou 16,000 homens mor- 
tos de doenças. Estes dados não ma são conliccidos absoluta- 
mente ; eu não lenho dados senão doanno de 1805 o nós per- 
demos nesso anno 4 000 e tantos homens cm todas as provín- 
cias, em lojo o exercito Ató o ultimo do mez passado nós 
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linhamos i,6()0 e tantas praças noshospitacs; neste Oicmcnlo 
talvez tenhamos mais em conseqüência dos feridos que lemos 
tido e dos doentes por essa moléstia que lavra, que os pa- 
raguajos chamão chucho, e nós intermitentes, Pôde ser tudo 
isto, mas o numero que o nobre senador dA 6 impossível que 
seja es a cio ; nenhum documento official exUle a este res- 
peito. 

Impossível mesmo i, Sr. presidente, que o numero suba 
de 7,000 praças, porque nito estamos ainda no fim do anno e 
se um anno em lodo o império e em todo o exercito perdemos 
4,(00 e t-ntas praças, em Ires raezes nSo podíamos perder 
8,000 para fazer o computo do 12,000 homens. 

li por esta occnsiAo observarei que felizmente no Coxim 
nfio tem tido grande perda; o seu estado sanitário é oplimo 
cm relaçAo ás forgas quó para ali marchAo.' 

E, Sr. presidente, o senado permittirá que eu, senlando- 
mo, agradeça a bonevola altençáo que me tem prestado, e 
eu serei sempre o paoageritta da serenidade e gravidade das 
scssOes desto primeiro corpo do estado. 

íf Sr. iVirnnltoio ; —Sr. presidente, ao ouvir o nohre 
ministro da guerra,em relação ao paragrapho único do arl. Io, 
ao ouvir a sua insistência contra esta emenda ao art. 1° do 
projecto da outra camara, eu perguntei dentro em mim se 
o nobre ministro discutia o parecer para que este seja regei- 
tado  

O Sn. MINISTRO DA GUERRA ; —NSo do CCrlO. 
O Sn. Pabakhos : —... ou se linha em vistas melhora-lo. 

As ultimas palavras, porém, de S. Ex. me persuadinlo de 
que S. Ex quer que" o parecer da commissiío seja melho- 
rado, e quo o seu empenho é contribuir para este fim 

fdas enlSo permitia o nobre misislro que eu lhe faça lam- 
bem uma pequena queixa ; por que razão o nobre ministro, 
tão babilílado nestas matérias, lendo feito um exame lâo pro- 
fundo de cada uma das disposições do parecer, como o de- 
monstra o seu discurso de bojopor quo razão, era vez de 
objectar, de censurar sómcnte, nSo concluiu apresentando 
algumas emendas ? 

O Sn ministro nx guerra : — Eu estou prompto para, do 
accórdo com as commissõos, fazer as emendas. 

O Sr. Paramos Creio quo assim ganhavamos tempo, e 
me parece quo o tempo é precioso. Eu suppunba que este 
negocio era muito urgente... 

O Sn. ministro da guerra i —E eu também. 
O Sr. Paranuos : — O governo, na falta de lei, tomou 

um arbítrio, arbítrio quo não está de accflrdo com o parecer 
da cominissão; e nesta parte o parecer da commissâo não é 
impugnado pelo nobre ministro. 

O Sn. ministro da ouerra Qual 6 o arbítrio ? 
O Sr Paraniios : — As pensões concedidas pvlo governo 

vão alem das promessas do decreto de 7 de janeiro do anno 
passado. 

O Sn. ministro da guerra Mas isto depende da assera- 
blca geral. 

O Sn. Paranitos O nohre ministro, porém, comprehende 
bem as difiiculdades cm quo se achão as duas camaras, para 
rejeitar a iniciativa do governo nesta materia,quando se trata 
de remunerar serviços tão importantes. 

O governo estabeleceu como regra conceder ás famílias dos 
voluntários, quo fallccem, pensão igual ao soldo ; e ás famí- 
lias dos olllciaes do exercito, ou da armada, a metade do 
soldo como pensão ; salvo o monte pio da marinha para as 
famílias dos olíiciaes da armada, o o meio soldo concedido 
pela lei de 6 de novembro do 1827, para as dos olíiciaes do 
exercito Devemos proseguir nesta escala estabelecida pelo 
governo ? 

O Sr. ministro da guerra : — Dependem das circum- 
tancias. 

O Su. Parakiioí ; — Devemos proseguir nessa escala cs- 

labclccida pelo governo, e approvada pelas duas camaras nos 
casos especiaes já decididos ? 

O parecer quo se discute não adopta a mesma escala. 
Comprchende-se a importância desta difierença, e, pois, con- 
vém que esta matéria seja quanto antes decidida. Se deve- 
mos conceder pensões na escala em que ellas têm sido até 
boje concedidas, então não pôde ser adoplado o parecer tal 
qual, e creio que em grande parle seria escusado ; se, po- 
rém, ha necessidade de examinar melhor a matéria, c esta- 
belecer regras que sejão menos onerosas ao estado, conci- 
liando melhor os interesses deste com os dos bravos que 
estão defendendo a honra e a inlegridado do império, então 
proCurcinos apcifeiçoar o projecto e não desautorisa-lo, e 
não cmpecer ou retardar a sua approvação. 

O Sn. ministro da guerra: — A discussão nunca desau- 
torisa. 

O Sr. Paranhos: — O nobre ministro voltou a tratar do 
paragrapho único do arl. 1"; insistiu muito na impossibili- 
dade de que a verificação de que truta este paragrapho se 
faça immediatamcnle que os factos se derem, no mesmo to- 
gar em que elles oceorrerem, etc.; insistiu muito cm que 
uma ordem do dia do general em chefe não pôde ser tão mi- 
nuciosa como exige o mesmo paragrapho. Parece que a res- 
posta quo dei ao nobre ministro na sessão anterior nus devia 
poupar este debate boje. 

Eu disse ao nobre ministro que o paragrapho único não 
pôde ser entendido tão rigorosamente como S. Ex. o entendeu; 
e declarei a S. Ex. que pela minha parte, e creio que neste 
voto sou acompanhado por todos os membros das duas com- 
missõos, aceitaria qualquer emenda quo o tornasse mais exe- 
qüível. Se, porém, eu não estou longe de admillir alguma 
emenda ao paragrapho do art. 1°, não posso todavia concor- 
dar com todas as objecções que o nobre ministro oflcreceu 
contra este paragrapho." 

Parece que, segundo o nobre ministro, a commissâo queria 
que, dado um fei imenlo, se pudesse logo declarar se o indi- 
víduo ficava inulilisado ; isto é impossível. 

O Sr. ministro da guerra Aceito a confissão. 
O Sr. Paranhos O fado de ficar ura indivíduo inulili- 

sado uâo se pôde apreciar senão posteriormente, exceplo em 
casos de ferimentos muito graves ; mas é preciso que nos 
casos importantes, que podem ter esta conseqnencia, os fac- 
tos sejão desde o seu principio aulhenticados E pergunto ao 
nobre ministro : lia nisso impossibilidade? Não c mesmo o 
que adualmenle se pratica ? A' parle a questão de tempo 
ou de férma, porventura o general em cbefo, e depois do ge- 
neral em chefe o governo, não sabem quantos c quaes forâo 
os feridos e quem morreu em combate 7 

O Sn ministro da guerra:—Não pelas ordens do dia. 
O Sr. Paranhos ; —Perdôe-me ; por quo não poderá haver 

uma ordem do dia mencionando esses factos 7 
O Sr ministro da guerra :—Não é pratica. 
O Sr. Paranhos :—O nonro ministro ponderou que ás vezes 

não convém que uma ordem do dia dé publicidade á lista dos 
feridos em uma acçâo; mas a publicidade de que se trata 
neste paragrapho, não é a publicidade que necessariamente tem 
logar no exercito? Porventura no exercito, nas forças em 
operações, ignora-se quantos forão os feridos? Que o governo 
não dê publicidade a este documento, ninguém o veda ; mas 
que o general em chefe lent necessariamente de tomar conhe- 
cimento dos factos, registra-los e sobre ellcs dar informa- 
ções ao seu governo, é fóra de duvida. 

O Sn. ministro da guerra:—Informações, sim; mas falla-se 
de ordem do dia. 

O Sr. Paranhos:-Mas porque fazermos questão da ordem 
do dia? Seja outro documento; aceito qualquer disposição 
«quivalenle a este respeito, já que o nobre ministro parece 
não querer innovação alguma, quanto ás ordens do dia. 

Mas o nobre ministro, pcrmitla-me S. Ex. esta observa- 
ção, quiz obter hoje uma vicloria muito íacil: já tínhamos 
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declarado aceitar qnal^ner emenda que alargasse as condi- 
ções do paragrapho único, e o nobre ministro, não obstante 
esta declaração, yollou a impugnar o artigo, dando-lhe uma 
inlelligencia' que induz ao absurdo, porque importa dizer 
que nós prelendiamos que desde o começo de um ferimento 
se pudesse dizer se o indivíduo ficava ou não inutilisado. 

O Sn. mimstbo da GDEr.BA Está no paragrapho. 
O Sn. Paiumios:—O que quer o paragrapho único do 

art. !° é quo os fados que podem ter esta conseqüência 
svjão desde o principio aulbenlicados. 

O Sa. mimstro da GUEnr.A Até a causa das moléstias. 
O Sn. Pabanuos Sim, as causas, porque podem e devem 

ser conhecidas. 
O Sa MINISTRO DA GUERRA Depois. 
O Sr. Paranuos :—Afinal, acompanhando-se a sequoncia 

desses accidcntes da guerra, sabe-se se o indivíduo lico,u inu- 
tdisado em conseqüência da moléstia uu ferimento que rece- 
beu durante a campanha. 

O Sr. ministro da gierra :-Logo, não péde vir na ordem 
do dia. 

O Sr. Paramios O nobre ministro chegou mesmo a 
dizer nos quo o art. 10 do decreto do 7 de janeiro talvez 
bastasse. 

O Sr. ministro da guerra Até certo ponto, talvez. 
O Sr. Paranuos Ah 1 até certo ponto, mas além desse 

ponto fica muito por estabelecer e regular. 
O que diz o art. 10 desse decreto ? Dispõe o seguinte: (lendo) 
« As famílias dos voluntários que fallecerem no campo de 

batalha, ou em con-equencia de ferimentos recebidos nella, 
terão direito á pensão cu meio soldo, conforme se acha esta- 
belecido para os oflkiacs e praças do exercito. Os que fica- 
rem inutilisados por ferimentos recebidos em combate, perce- 
berão durante sua vida soldo dobrado de voinnlarios.» 

A ultima parto deste artigo cfferece duvida ; creio que o 
nob o ministro já alludiu á esta duvida, e se não o fez nesta 
occasião... 

O ín. ministro da gCERRA : — Consta do meu relatório. 
O Sr. Paranuos : —.. .fé lo no sou relatório, quanto A in- 

lelligencia quo se deve dar ás palavras—soldo dobrado de 
voluntário. 

liste artigo trata, na sua primeira parto, de pensões ás 
famílias dos que fallecerem, e na segunda parte promeüe 
soldo dobrado de voluntário aos voluntários quo ficarem inu- 
tilisados por ferimentos recebidos em combate. 

Para mim esta segunda parta do artigo não se refere, senão 
aos voluntários praças de prel, não comprehende os officiaes, 
porque não ha soldo especial para os oüiciaes dos corpos de 
Voluntários. O soldo especial a que se refere esse artigo do 
decreto de 7 do janeiro, não pôde ser outro senão o soldo de 

■voluntários, que se acha fixado no art. 2.°... 
O Sa. ministro da guerra : — O ollicial não é voluntário ? 
O Sn. Parandos : —...e, portanto, trata-se do soldo da 

praça de pret. 
O Sr. ministro da ccerra : — Não diga isso. 
O Sr. PARAsnos: — Não diga V Ex. o contrario. Os cffi- 

ciaes não tém soldo especial; não ha distineção entre o soldo 
do ofilcíaes que são voluntaries e o soldo de' cíliciaes que o 
não são. Os soldos dos officiaes são os mesmos, segundo as 
graduações. , 

Do contrario leriamos quo por esse artigo se deveria dar 
aos officiaes dos corpos de voluntários uma pensão dupla do 
seu soldo, isto ó, dupla do soldo dos officiaes do exercito de 
iguaes graduações. Que desigualdade não haveria entro as 
vantagens dos officiaes voluntários e as dos afficiaes do exer- 
cito e da armada ? 

-O Sn. ministro da guerra ; — E qual é o soldo do vclun- 
Jaria praça do pret? E' o mesmo quo o do exercito. 

O Sa. Pauakhos : — Está estabelecido no art. 2" do mes- 
mo decreto. (Lendo): 

« Os voluntários, que não forem guardas nacionses, terão 
além do soldo que percebem os voluntários do exercito mais 
300 rs. diários, e a gratificação de 300$, quando derem bai- 
xa. e um prazo de terras do 22,SOO braças quadradas nas 
colonias militares ou agrícolas. » 

O Sa. ministro da guerra ; — Os 300 rs. não constituem 
soldo, mas sim gratificação. 

O Sr. Paramios : — Note o nobre ministro quo eu não 
quero defender a letra deste decreto ; não pretendo resolver 
as suas duvidas, e menos sustentar quo elle não as offerece; 
estou dando a inlelligencia quo me parece mais razoável, o 
que está recebida na pratica. 

O Sr. ministro da guerra : — Não; os 300 rs. são consi- 
derados como gratificação. 

O Sa. Pabanuos ; — Deixo do parto a questão do soMo 
de voluntário. Se o nobre ministro sustenta quo o art. 10, 
na sua ultima parle, tanto se refere a praças de pret como 
a officiaes, se por outro lado o nebro ministro nos sustenta 
que as promessas desse decreto devem ser mantidas, o, de 
feito, ellas já estão confirmadas pela lei de fixação do forças 
do anno passado, o quo se segue é quo os ufflciaes dos cor- 
pos de voluntários, quando se inulilisem, devem ter uma 
pensão igual ao dobro do seu soldo. Ora,o governo não tem 
dado, ou não premelte dar, senão o soldo por inteiro. 

Para mim, repito, é cousa cvi iento quo na ultima parte 
do art. 10 não se levo cm vista senão as praças de pret, ás 
quaes se deu o soldo especial de que trata o art. 2o. 

O Sa. ministro da gderra: — Creio que não, nem era 
possível isto. 

O Sr. Parandos : — Eu poderia sustentar esta intelligen 
cia que dou ao art. 10, examinando a letra dos artigos an- 
teriores ; mas não é esta a minha questão neste momento. 
Se prevalece a intelligencia do nobre ministro, srgue-so que 
a promessa do art. 10 não tem sido cumprida pelo governo, 
nem o seria pelo artigo do parecer das commisfões do se- 
nado ; se, porém, a ultima parte do art. 10 trata sémcnlo 
das praças de pret, então o parecer da coirmissão vai do ac- 
cordo cúm esse artigo e complela-o, porque trata lambem 
do soldo que so deve abonar como pensão aos cfiiciaos do 
voluntários que so inutilisarem no serviço da guerra actual, 
of-jecto que, a meu ver, escapou á letra da art. 10 do de- 
creto de 7 de janeiro. 

Seja, porém, qual for a inlelligencia que deva ter o art. 
10, fica evidente que a proposição do nobro ministro não foi 
exacti, quando nos disso que talvez esso artigo bastasse... 

O Sn. ministro da guerra : — Eu não disse só isto. 
O Sr. Parandos:— ... c mesmo, quando bastasse até 

certo ponto, restava ainda matéria muito importante quo 
devia ser objecto do uma lei especial. O art. 10 só falia dos 
inutilisados por ferimentos, e deixa cm duvida a base da 
pensão que marca para estes inválidos. 

O nobre ministro emprestou-mo uma opinião quo eu não 
enunciei; eu não disse quo tinha em vista, o menos as com- 
missões do quo faço parte, estabelecer regras tão rostricUs 
que qualquer abuso fosse impossível. Não houve oste espirito 
do extrema desconfiança da parlo das commissõeí. Entende- 
mos todos, era muito boa fé,'quo o governo mesmo, por sua 
parte, não desejaria amplo arbítrio nestas mercês, mas quo, 
cm lodo caso, era proprio das camaras sujeitar a algumas re- 
gras essas concessões, que hoje não são feitas como cm eir- 
cumstancias ordinárias, que sim têm trazido o hão de trazer 
um grande augmento de despeza. Em meio das pretençôes 
nnmerosas quo se dirigem ao governo e sob a pressão das 
circumstanciasacluaes, pareceu-nos quo era conveniente esta- 
belecer algumas regras, que o governo tivesse cm vista, a quo 
elle ficasse sujeito na decretação destas pensões. Não o fize- 
mos, porém, por espirito do nimia desconfiança, uu com o 
proposito de evitar todo e qualquer abuso, o que não ó pos- 
sivel.... 
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O Sr. ministro da guerra:—PoJia ser uma prophccia. 
O Sr. Paramios: — O negocio por sua natureza deixa ar- 

bítrio ao governo. 
O nobre ministro, ainda com relação ao paragrapho único 

do art. 1°, censurou o emprego da'palavra coníiísões Não 
acompanharei a S. Ex. nas obsemç.Oes quo fez sobro a 
questão technica ; mas creio que a palavra não é do mais. 
Se o nobre ministro não contesta quo do uma contusão, como 
quer que a sua natureza e eífeilos srjão technicamenta dono 
minados o explicados,possa resullar o ficar o conluso impos- 
sibilitado de servir, não devo excluir do artigo da lei a pa- 
lavra contusões. 

So esta palavra fosso superabundante, não prejudicaria o ar- 
tigo em discussão; mas pôde ser que os homens mais compo- 
tontos na matéria medico legal não julquem ali desnecessário 
esse termo. Eu, não podendo discorrer como os prufessionaes, 
guiando-me unicamente pela accepção vulgar da palavra, cn 
tendi o entendo que uma contusão, embora não determine 
ferimento ou ruptura externa, todavia pódo ter a gravo con- 
seqüência do matar ou inulilisar o indivíduo que a soffrea. 

O Sr. MARfiDEZ de Caxias;—Apoiado. 
O Sn Paranhos;—Neste sentido 6 quo addicionamos a pa- 

lavra contusões, quo também (oi usada pela lei de 18 de 
agosto da 18151; mas não haverá gr.m Io contenda a esto res- 
peito: so o senado entender que a palavra é inútil, que as 
observações do nohro ministro são todas bem cabidas, sup- 
prima a palavra. Por ora eu estou ainda persuadido de que 
a palavra em questão não 6 supérflua. 

Permilta-rao o Sr. ministro quo, anlos de proseguir na res- 
posta quo devo ás suas reflexões do boja, considrre o que 
ponderou na sessão anterior, sobre o processo que devem se- 
guir estas pensões. O nobre ministro nos disso quo cilas devem 
ser processadas pelo ministério da fazenda; o eu lhe dei um 
aparte que indicava duvida sobro a sua proposição. Quero 
explicar-me agora, porque creio que nem eu comprchondi 
bom ao nobro ministro, nem ello me coraprehendou ; a refle- 
xão posterior mo convenceu disso. 

As pensões de meio soldo ás famílias, entendo, como o 
nobre ministro, que devem correr pelo ministério da fazenda, 
mas os vencimentos do soldo por inteiro, a que tém direito 
os voluntários e mais militares que ficarem inulilisados por 
ferimento, contusão ou moléstia conlrabida durante a cam- 
panha, entendo quo, até ao neto da concessão, devem ser 
processadas pelo ministério da guerra, porque é este minis- 
tério quem pôde verificar os factosque dão lugar a tacs pea- 
sões ou reformas. 

Portanto, se trata-se do pensões ás famílias dos fallecidos, 
não pôde haver duvida a respeito da competência do minis- 
t>rio da fazenda ; so, porem, so trata das pensões sobre que 
versa o artigo Io, creio que estas devem ser processadas pelo 
ministério da guerra até á sua concessão. 

O Sr. ministro da oüerra:—Ha sempre uma justifica- 
ção, se não houver uma disposição quo a não a dispenso... 

O Sn. PAnANiios:—O nobre ministro perguntou-nos se a 
pensão concedida no art. 2" ás famílias dos ofliciaes e pra- 
ças de pret, de que traia o art. 1°, quando estas succum- 
birem cm combato, ou em conseqüência de ferimentos ou 
contusões recebidas em combato, podem ser accumuladas 
com o meio soldo a quo tòm direito as famílias dos ofliciaes 
do exercito; o se os inulilisados, quo pertencerem á guarda 
nacional o aos corpos de policia... 

O Sn. wixisTno da auEimA:—Dos corpos do policia não 
disse eu, do corpo do policia da cõrto. 

O Sr. Paranitos : —... devem accumular as pensões que 
lhes concede o art. l" com o soldo do refórma que lhes com- 
pelir por outro titulo ou disposições especiaes. 

Não está no pensamento das'commissõos quo taes indiví- 
duos recebão uma pensão dupla. So as praças do corpo de 
policia da cõrte ou de alguma província, bem como as da 
guarda nacional, ou suas famílias, tiverem direito a outra 
pensão, não a poderão accumular com a quo lhes concede o 

projecto actual. As commissões liverão muito cm vista nãt» 
estabelecer uma desigualdade injusta entre as praças dos 
corpos de voluntários e as do exercito. 

Creio que o nobro ministro, nessa sua observação, leve 
presentes a disposição do regulamento de 1858 do corpo po- 
licial da côrte, que dá o direito de reforma ás praças que se 
inuliiisarem em aclo do serviço, e o decreto legislativo, ou re- 
solução do mesmo anuo, quo concedeu a pensão de meio-soldo 
ás famílias dos oiüciaes da guarda nacional quo morrerem 
em combate. 

O pensamento das commissões, porém, ó quo a pensão so- 
ja concedida quando não tenha logar outra, cu levando-se em 
conta qualquer outra. E' por isso que o art. 2o refere-se á 
lei de G de novembro de 1827, que recusa a pensão do meio- 
soldo ou só a concede em parto, quaudo o pretendente já 
percebe alguma mercê pecuniária pelos cofres públicos. 

O Sn, ministro da cuERUA dá um aparte. 
O Sn. Paranuos : — Rcforimo-nos á lei da G do novembro 

de 1827, tendo em vista, não sô as regras ali estabelecidas, 
quanto ás pessoas que podem perceber as pensões do meio 
soldo, senão também aquella restricção da mesma lei, que 
não permitto quo so accumule o meio-soldo com outra mercê 
pecuniária paga pelos cofres nacioaaos. 

O Sr. ministro da güerba dá ura aparte. 
O Sr. Paranhos Eu fallei dos dous casos cm quo so 

poderia receiar uma duplicata de pensões Como o desejo do 
nobre ministro é que acertemos, é que o projecto fique claro, 
espero que S. Ex,, á vista da explicação quo acabo de dar, 
concordará era que a sua objecçãu não procede, porque não 
se pó lo dar a accumulação que receiou ou poz em duvida, 
visto que a lei de G de novembro de 1827, á qoe está sujeita 
a concessão do art. 2", exclue a bypotbese figurada pelo nobre 
ministro. 

O art. 3' dispõe o seguinte; e Os ofQciacs do quadro do 
exercito, os das diversas classes Ja armada, o as outras 
praças que, segundo a legislação vgento, tem direito á pen- 
são de reforma por serviço de' campanha, ccnlinuaráõ a ler 
direito a ella, conforme a mesma legislação. 

« As praças da marinha, de qualquer qualidade o deno- 
minação, que não gozarem do direito de reforma, terão pen- 
sões iguaes aos respectivos soldes de bordo, e, se não ven- 
cerem soldo, ás pensões estabelecidas na tabella n. 2. » 

O nobre ministro, considerando o Io membro deste artigo, 
perguntou nos que necessidade havia de semelhante disposi- 
ção, porque não se tratava do estabelecer direito novo , o 
então accrescentou:—talvez a Ia parlo deste artigo viesse para 
servir do capa áultima parte —Creio que foi esta a expressão 
do nobre ministro, vendo neste artigo um favor à armada, 
quo so queria recusar ás praças do exercito. 

A Ia parle deste artigo era necessária, para que nesta lei, 
em que se trata da remuneração de serviços militares pres- 
tados na campanha actual, ficasse bem entendido qual o di- 
reito das praças do exercito e da armada. 

O Sr. ministro da guerra :— Não se fazia nada de novo. 
O Sr. Paranuos ;— Perdòe me o nobre ministro; a decla- 

ração era necessária, para que não ficasse duvida sobro as 
vantagens a que tinhão direito essas praças, A declara- 
ção era ainda m.iis precisa, tendo-so em vista os actos do 
governo já approvados pelas duas camaras. 

O Sr. ministro da guerra :—Todos os recursos do nobro 
senador não podem justificar isso. 

O Sr. Paranhos :—V. Ex. tenha a paciência do ouvir-me ; 
não estou fazendo disto questão de amor proprio, creia-o o 
nobre ministro ; estou argumentando para esclarecer e para 
que passe o que for melhor. O nobre ministro aceite como 
tacs as minhas observações. Se estou desarrazoando, os de- 
mais juizes nos julgaiáõ. 

A declaração de quo os ofliciaes do quadro do exercito, 
os das diversas classes da armada o as outras praças que, 
segundo a legislação vigente, têm direito i pensão do refor- 
ma por serviços 'de campanha, ccnlinuárão a ler direito a 
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ftlla conforme a mesma IcgislaçSo ; esta declaraçJo era ne- 
cessária, necessária para que nSo pudesse entrar em duvida 
o direito das praças do eiercilo e da armada; necessária, 
porque o projecto ndo admitte a escila das pensões até boje 
concedidas : o governo as tem concedido no dobro ás famí- 
lias dos offidaes do exercita e da armada. 

O Sn. MiNisrno da bueuha : — Uma reflexão só ; trata-se 
da pensão da reforma, e as outras são extraordinárias ; o 
governo já tem o direito da concede-las. 

O Sn. Pabamios: —O governo tem concedido pensões de 
metade do soldo (esta tem sido a legra), salvo o montu-pio, 
ou salva a pensão da lei de 6 de novembro do 1817. Ora, es- 
tabelecendo o projecto regra diversa. 

O Sn. ministro da Guerba:—Trata se da pensão de re- 
forma, e V. Ux está confundindo com a pensuodo monle-pio. 

O Sn. Pabamios:—Perdoe-me o nobre ministro; estou 
mostrando a necessidade que havia de que o projecto fosse 
explicito. Neste art. 3" trata-se da reforma, no seguinte tra- 
ta se das pensões ás famílias. Y. Ei. diz que é inútil o 
art 3»  

O Sn. ministro da (ícerea:— E' absolutamente inútil na 
primeira parte. 

O Sr. Paranbos:—Eu digo que a primeira parle 6 necessá- 
ria, porque se prendo á segunda e ultima parte. 

O Sr. ministro da guerra:—A segunda pôde subsistir sem 
a primeira, é inteiramente independente. 

O Sn. Pabaxhos:—Se na ultima parte do artigo estabele- 
cemos regras a respeito das praças da armada que não tive- 
rem direito á reforma pela legislação vigente, a clareza pedia 
que declarássemos o que legeria a respeito das outras. 

O Sr. ministro da guerra:—Das outras, quaes? 
O Sr. Paranhos:—Das praças do exercito e da armada. 
O Sr. ministro da guerra: —Não se falia abi em praças 

do exercito. 
O Sr. Paranhos:—Vou ler mais uma vez o art. 3' para 

mostrar ao nobre ministro que o artigo trata na sua primeira 
parte dos oflicUes do exercito e da armada. [Lê ) 

Na l1 parte deste artigo tratamos de qualquer praça do 
exercito ou da arnuda, que, segundo a lei vigente, tein di 
reito à reforma, o declaramos que a respeito destas praças se 
applicará o direito preexistente ; estabelecida esta proposição, 
consideramos o caso das praças da armada que pela legislação 
actual não têm igual direito, e dizemos que estas terão como 
reforma o soldo de bordo, eaquellas, que não percebem soldo, 
os vencimentos que marca a tabella n. 2. Por conseguinte, o 
nobre ministro não tem razão. 

Mas, ainda quando o nobre ministro tenha muita razão, e 
tudo quanto acabo de dizer, para justificar esse artigo, não 
seja razoável, qual é a conseqüência? E' que a redac<;ão do 
artigo pôde ser melhorada. 

O Sr. ministro da guerra: — E' isso mesmo. 
O Sr. Paranhos: — O nobre ministro fez ainda uma refle- 

xão sobre o art. 3", que me pareceu importante, e sobre a 
qual não duvida põr-me de accordo com S. Ex. 

O Sr. ministro da guerra: — Estimo muito, pensei mesmo 
que tinha isso escapado ás commissões. 

O Sr. Paranhos;— O nobre ministro disse-nos que na 
ultima parto do art 3J se concedo, pela tabella n. 2, ás pra- 
ças da armada, que hoje não têm direito á reforma, um soldo 
do reforma superior ao que cninoele ás praças da mesma 
classe no exercito. Se, com effeilo, da tabella n. 2, a que 
se refere esse artigo, resulta desigualdade; se pela tabella 
n. 2. praças da armada ficaráõ melhor aquinhoadas do que 
outras da mesma classe, pertencentes ao exercito, estou 
prompto a desfazer a desigualdade, desejo niveladas. Mas 
resta saber se acaso o soldo d» reforma, regulado pela legis- 
lação vigente, para as praças de pra do exercito, é infe 

rior ao que concede a tabella n 2 ás praças da armada, daí 
classes correspondentes, que hoje não gõzão do mesmo di- 
reito. 

As commissões entendérão que, a respeito do soldo de ro 
forma para as praças do exercito e da armada, devião manter 
a legislação actual; mas, como ha prajjas na armada que não 
têm o direito de refoima, a respeito destas innovou. 

Se desta innovaqão, que tem por fim supprir uma lacuna, 
que dar-se-hia se nada estabelecêssemos relativamente acer- 
tas pragas da armada, resulta notável desigualdade entre 
pragas do exercito o pragas da armada, o nobre ministro nos 
diga onde está estaMesigualdade, e pela minha parle, concor- 
rerei para que ella sej» sanada. 

Pelo que toca ao art. 4 que trata das pensões a que 
terão direito as famílias dos oillciacs e mais pragas do exer- 
cito e da armada, mencionadas no artigo anleceiienle, se não 
gozarem já de igual favor pela legislagão vigente, o nobre 
ministro nos disse que a referencia á lei de 6 de novembro 
de 1827 não lhe parecia bem cabida. 

Se bem ouvi ao nobro ministro, S. Ex disse-nos: « A lei 
de 6 de novembro de 1827 trata de pensões do meio-soldo 
famílias dos ufilcíaes do exercito.... » 

O Sn. ministro da guerra : — V. Ex. mo permitia ex 
plicar-lhe o meu pensamento ; isso já foi ampliado por uma 
lei de ISfií; pela lei de 6 de novembro do IS27, não existia 
esse direito antes de 20 annos de serviço. 

O Sn. Paranhos : — Vou precisar a objeccão do nobro 
ministro, para ver se respondo a ella, ou so explico o pensa- 
mento das commissões. 

O nobre ministro nos disse qun neste art. 4° se faz refe- 
rencia á lei do 0 do novembro de ISi', tratando-se das pen- 
sões que devem ser dadas ás famílias dos oCficiaes o mais 
praças do exercito e da armada, que pela legislação actual 
uão lêm esse direito. 

O Sn. ministro da guerua : — Não disse pela legislação 
actual; disse pela lei de G de novembro de 1827. 

O Sr Paranhos:—Valba-nos Deus 1 Estou expondo a dou 
trina do artigo para responder ao nobre ministro. 

Disse S. Ex. : Uma lei de 18C4 estabeleceu como regra 
que o direito e soldo de reforma para o gozo da pensão ria lei 
de G de novembro de 1827, era certos casos, fossem regulados, 
não pelo alvará de 1G de dezembro de 17t)0, mas sim pela lei 
de 18 de agosto de 1832. 

Eu concorri também para essa disposição da lei de fixação 
das forças de terra de 18GÍ ; mas o art 4 0 do parecer das 
commissões vai de encontro á citada disposição do ISGi? Não, 
de certo. 

O artigo declara que as pensões serão iguaes á metade das 
quo compelirião pela reforma ás respectivas praças. Ora, qual 
é boje o direito á reforma pelo que toca aoscíliciaes do exer- 
cito e da armada ? Não está estabelecido por lei ? 

O Sr. ministro da guerra ;—Ahi parece destruir-se a le- 
gislação anterior. 

O Sr. Paranhos : — Perdõe-mo V. Ex. ; a lei do G de no- 
vembro de 1827 estabelece muitas regras, não se limita 
ãqueila que diz respeito ao quanlum da peii"ão. O quanluni 
da pensão, para o caso do nosso art. 4°, está aqui fixado, é 
metade da que compeleria pela reforma aos ofttciacs o mais 
praças de que trata esse artigo. 

O Sn. ministro da guerra :— Então é uma inutilidade. 
O Sr. Paranhos : — E como a lei que regula a reforma 

dos ofiiciaes de terra e de mar não é alterada por este 
projecto, subsiste tal qual, segue-se que não pode haver du- 
vida sobre o valor dessa metade; é a metade do soldo de 
reforma, reforma regulada nela legislação vigente. 

A lei de G de novembro de 1827 só é applicavel ao caso do 
art, 4o do projecto, na parte relativa ás pessoas que podem 
perceber o meio-soldo, e ás resldcçõos o formalidades dos 
arts. 4" o 3° da mesma lei. 
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O Sr. ministro da Oderra; — Sa Y. Ex. meditir sobro 
Isso em seu gabinete, verá... 

O Sr. Paranuos : — Eutío V. Ex. deixo-me agora seguir 
livremento. 

V. Ex. diz que eu n5o estou expondo precisaraenío as suas 
objecções, e eu creio que lhe estou respondendo com toda a 
precisão do que sou capaz. As donegaçõos continuad; 8 do 
nobre ministro levüo-nos a um dialogo stue /ínc. Deixe-mo, 
portanto, seguir ao acaso. 

Sr. prosidenlo, eu comprebendi a objecjdo do nobre mi- 
nistro nestes termos: S. Ex. dizia que uma lei do 18GÍ 
(a Je flxaçSo das forças do terra) alterou u quantum das pen- 
sões reguladas pela lei de G do novembro do 1827  

O Sr. ministro da guerra : — Nio é isto. 
O Sr. presidente : — AttcnçGo. 
O Sn. Paranuos; — Precisarei mais a questão. A lei de 

ISCí ampliou o direito o aliciou o quantum das pensões con- 
cedidas pela lei de 1827, em favor das viuvas o das flibas 
solteiras dos olficiaos do exercito. O direito á pensão, pela 
citada lei de 1S27, dependia do direito do reforma, segundo 
o alvará de 1G do dízembro do 1790, o qual não dá esto di- 
reito ao oillcial que conta menos de 20 annos do serviço. A 
leido18Gi, para as viuvas e filhas solteiras dos officiaes, 
determinou que o direito e soldo de reforma de seus maridos 
ou pais fossem roguladus pela lei do 18 do agosto de 18Ü2, 
que concedo a reforma com soldo proporcional ao tempo de 
serviço, se esto for menor do 23 annos. 

A õbjocção do nobre ministro cifra-se cm dizer que tinba- 
mos esquecido a disposição especial do 18GÍ na referencia 
que fizemos á lei de 1827. 

O Sr. ministro da guerua dá um aparte. 
O Sa. Paranuos : —- Entendida assim a objccção do nobre 

ministro, respondo a S, Ex. que as famílias do que trata o 
art. 1°, isto è, as das praças do exercito o da armada que 
não tiverem direito a pensões pelas leis vigentes, deveráõ 
perceber como pensão melado do soldo que compclcria pela 
reforma ás ditas praças. Ora. sondo a pensão metade do 
soldo de reforma, c sendo a reforma regulada pela legislação 
cm vigor o pelo art. Sv deste projeeto (ultima parle), éra 
escusada referirmo nos á lei de 18ÜÍ, que só tem por fim 
evitar a applícação do alvará de 1790 paru as pensões das 
viuvas e filhas dos officiaes do exercito. 

li' claro, segundo o art. í» das commissões, que, no to- 
cante às famílias dos ofiiciaes, estas terão as pensões que 
lhes coinpclirom polas leis acluaes; o que as das praças que 
não gozão dessa favor terão pensões iguaos á melado do 
soldo do reforma. 

Assim comprehondi a objecção da S. Ex., o assim creio 
quo fica solvida. 

O Sr. ministro da Guerra i — Creio quo não compro 
hendeu. 

O Sr. Paranu si— Então deixemos o rosto para a 3a dis- 
cussão. 

O nobre ministro disse-nos quo o projocto não concede as 
mercês do quo trata a isenção do direitos o emolumentos, o 
entendo quo 6 de justiça da'r-so esto favor. Adbiro á idéa do 
nobro ministro. So S. Ex. mandar uma emenda neste sen- 
tido. creio quo ninguém deixará do acompanba-lo no seu pro- 
pósito. 

O Sr. ministro da guerra;—EstJndo aqui sem maioria, 
não posso apresentar emendas, senão de accordo com a no 
bro opposição. 

O Sr. Pabaneos:— Y. Ex. devo confiar na boa vontade 
que todos lemos para bem servir ao paiz, o, portanto, deve 
cror que desejamos deliberar do modo mais conveniente cm 
matéria desta importância. [Apoiados.) Nenhum de nós dei- 
xará do approvar uma emenda bem concebida, por par- 
tir do nobro ministro; pelo contrario, partindo ella do um 
membro do poder executivo, do uma pessoa tão illustrada e 

competente, trará comsigo uma das mai s valiosas recom- 
racndações. Convenbo, repilo, com o nobre ministro, em quo 
também essas pensões sejão isentas dos ônus fiscaes. 

O Sr. barão de Murillba : — Pouco tenho quo accrcs- 
centar ao que disse o nobre senador por Mato Grosso, relator 
das commissões. Ello tomou em consideração, senão todas, a 
maior parlo das objecções que o nobro ministro da guerra 
serviu-se de oppor ao parecer o projeeto das commissões ; o 
pois tenho eu talvez de repetir mal o que o nobro senador 
por 31 a to Grosso com tanta lucidez expoz ao senado. 

O Sr. Paranuos : — Muito agradecido a V.Ex. 
O Sr, barão de Muritiba : — Mas dovo por defereneia ao 

nobre ministro da guerra.... 
O Sn. ministro da guerra; —Eu o reconheço. 
O Sn barão de Muritiba : — .... do fazer ligeiras refle- 

xões sobre algumas das proposições que S. Ex. enunciou na 
ultima se5?ão contra o projeeto" em quo ma acho assignado 
como momfiro da comnaissão do marinha o guerra ; e, apozar 
do pequeno valor das minhas observações, não livo duvida 
de tomar a palavra para patentear a defereneia do quo failei. 

O honrado ministro queixou-se das commissões porque o 
não linbão convidado para examinar o projfclo vindo da câ- 
mara dos Srs. deputados, e assistir ao trabalho que sobre 
esse projeeto confcccionárão as mesmas commissões; accres- 
cenlou que, lendo amigos no seio dcllas, esperava que o 
tivessem prevenido para concorrer ás suas conferências. Dovo 
presumir que o nobra ministro so referia também a mim 
quando cnunciou-so como acabo do referir. 

O Sa ministro da guerra ;—Não sei se com direito.... 
O Sr. darão de Muritiba Confesso-mo agradecido ao 

nobro ministro pela amizade com que me homa, e teria sa- 
ti.-feito,aos deveres delia como desejava S. Ex , senão li- 
vosso em vista a manifestação por S. Ex. feita na outra camara 
a respeito do projocto sujeito ás comnássõos. I.á o honrado 
ministro, tratando so desta maioria, convidou um dos seus 
amigos para quo apresentasse o projeeto quo passou tal 
qual. 

O Sr ministro da guerra;—V. Ex. está enganado. 
O Sr. rarao de muritiba;—Para quo, pois, era preciso 

ás commissões conhecerem as idéas do nobro ministro ? Elias 
eslavão consignadas no projeeto a que tenho alludido. Era, 
pois. uma inutilidade da parte das commissões se quizessem 
de novo ter conbocimcnlo das idóas do nobre ministro. 

Também, Sr. presidente, direi ao honrado ministro quo so 
pós tínhamos obrigação do convidar a S. Ex. para assistir ás 
nossas conferências,' maior era o dever do nobre ministro do 
se dirigir ás comraissõos para que não lizessera suas confo- 
rencias sem a sua presença... 

O Sr. ministro da guerra:—Não faria isso. 
O Sr. barão de Muritiba : — ... e sem a exposição dos 

novos motivos que talvez occorrcssera ao nobre ministro para 
modificar 8uas'opiniõos que claramente expendêra na outra 
camara sobre a matéria do projeeto. 

Esse dover do nobro ministro lhe corria tanto como ás 
commissões, por ser file cidadão brasileiro, por ser membro 
desta casa o ainda mais por ser ministro da corôa ; era S. 
Ex. quem devia iniciar as medidas, expoi as idóas que 
achava que podião ser abraçadas pelo senado. Não foi, por- 
tanto, muito justo S. Ex. qua'ndo estranhou as commissões o 
p-incinalmcnle aos amigos que tinha nellas de não haverem 
procurado seu concurso para formular o parecer o o projeeto 
em que S. Ex. descobriu muitos e graves defeitos. 

Mas deixando isso, e dando como resposta o quo a tal res- 
peito disso o nobre senador por Slalo-Grosso, passo a con- 
siderar algumas das objecções quo propriamente torão postas 
ao projeeto. 

Sr. presidente, quando vi quo o nobre ministro linha pe- 
dido a palavra, cuidei que se declarasse contra o fundo da 
doutrina do art 1J do projeeto apresentado pelas commissões; 
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que se alistarãiK em virtude do decreto de 7 de janeiro, e a 
pensão não é inferior ao dobro do soldo propriamente dito. 

Convim observar que a praça depret do exercito, (soldado) 
voluntário ou não, não tem maior soldo do que 90, 100 a 
1ÍO rs. diários, conforme a arma a que pertence, se estou bem 
lembrado..... 

O Sn. Píranuos:—Termo médio ICO rs. 
O Sr. mimistro da guerra ; — No numero das praças de 

pret cntrão sargentos. 

mas depois conheci que S. Ex. apenas se pronunciava 
contra a forma em que se acha concebi io o § único do 
art, 1.° Sorprenden me que S. Ex. não se declarasse contra 
o fundo do art. 1', porque em meu pensar este arli£0 dá ao 
decreto de 7 de janeiro de 1863 uma intelligencia que talvez 
o nobre ministro não aceite. O artigo refere-se, para a pen- 
são dos soldados inutilisados. á tabella n. 1; nesta tabella se 
fixa para os soldados voluntários da palria uma pensão não 
excedente a 430 réis ; mas, olhando para o soldo que perce- 
bem aclualmente esses voluntários, no entender do muitas 
pessoas, tal soldo é igual ao quo percebera os voluntários do 
exercito e de mais 300 réis. Ora, determinando o art. 10 do 
citado decreto que as pensões aos inutilisados sejão iguaes 
ao dobro do soldo quo recebem, deverião as pensões ser, não 
de 4S0, mas cerca de 1^1 diários ; entretanto, o nobre mi- 
nistro a este respeito não nos deu opinião alguma. 

Quanto a mim, quando concordei e até insisti em que se 
fixasse a pensão dos voluntários inutilisados, segundo o con- 
signado na tabella, foi porqua não entendo quo o soldo do 
voluntário seja o que muitos querem quo seja pelo citado 
artigo. O vencimento dos voluntários é, segundo o docreto, 
igual ao soldo que percebem os voluntários do exercito, c 
accrescenta o mesmo decreto mais 303 rs... 

O Sn. ministro da ocerra : — De addicional. 
O Sr. barão de Muritiba : —... Porém no meu pensar cs 

300 rs. não fazom parte do soldo, não são mais do que urna 
gratificação como a dos voluntários do exercito quo accumu 
tão ao soldo, mas não faz parte deste, gratifcação que é va- 
riável scgrndo tem ou não o voluntário servido no exercito : 
so os voluntários têm já servido no exercito a gratificação é 
igual ao soldo da primeira praça ; se pela primeira vez são 
alistados no exercito, somente igual à metade desse soldo. 
Quer so examine as leis que primitivomente estabelecerão 
essa disposição, quer se procure nas outras que se lhes se- 
guirão ale 18GÍ, não se acha disignada a gratificação dos 
voluntários do exercito como parte do soldo, mas simples- 
mente como gratificação. Entretanto pareço que o decreto 
de 7 do janeiro de 1863 não foi feito no sentido de que o soldo 
do voluntário do exercito seja igual ao de qualquer praça do 
pret do exercito antes considerou que a gratificação fazia 
parto desse soldo, quando não ba lei alguma qúc a isso 
chame soldo. 

Um aviso do Sr. Sebastião do P>ego Barros cm 1839, não 
tratando directamente desta matéria, mas accidentalmente 
por occasiâo de saber-se qual o desconto que se devia fazer 
aos voluntários que baixavão ao hospital e nello erão curados, 
declarou quo essa gratificação deveria ser considerada como 
parle do soldo para ser descontada durante o curativo. Isto, 
porém, não passou de simples opinião do ministro ; além de 
que, ou fosse considerada como gratificação, ou fosse consi- 
derada como soldo, não podia deixar de ser descontada na 
occasiâo cm que o soldado baixa para o hospital, porque a 
etapa, que não é soldo, também so não paga nesse caso. O 
aviso, pois, nada prova. 

O quo, porém, prova o contrario é que todas as leis cha- 
marão a esseaccrescimo de vencimentos, não parte do soldo, 
mas gratificação ; nos proprios prels das praças se faz men- 
ção do soldo' cm uma colurana e da gratificação em oulra, 
signal de que o governo sempre entendeu que são ccusas"di- 
versas. 

O Sr. ministro da ouerr^,:—Isso não é razão. 
O Sr. barão de muritiba : - Quando o decreto de 7 de ja- 

neiro disse que o soldo do voluntário da palria seria igual ao 
do voluntário do exercito não exprimiu outra idéa, legalmente 
faltando, senão que o voluntário da palria perceberia o mes- 
mo soldo que percebe qualquer praça do exercito, embora não 
seja voluntário. 

Sendo assim, Sr. presidente, eu não duvidei consignar no 
projecto que a pensão doa inutilisados por ferimentos ou 
moléstias fosse definida particularmente e fixada em corta 
quaulia, pois que feita a devida conta, não ha falta de exe- 
cução da promessa feita aos voluntários da patria e aos mais 

O Sr. barão de Muritiba:—... portanto, dando-se aos 
voluntários o dobro desse soldo, que é o que o decreto pro- 
mcltcu.no art 10, entendido em relação ao art. 2"; dá-sc-lbes 
mais do que aquillo quo tinha prometlido o mesmo decreto. 

Os que, porem, pensão que não é essa a intolligencia que 
se deve dar ás palavras do art. 211 a que já me referi e as 
do art. 10, a esses em cujo numero não sei se o nobre mi- 
nistro está comprehendido, i.âo pôde agradar o preceito do 
art. 1°, porque neste caso falta se á promessa solemne feita 
pelo governo no decreto de 7 do janeiro, o o nobre ministro 
nos declarou que era necessário, corno eu lambem julgo, quo 
as promessas feitas pelo governo sejão religiosamento man- 
tidas 

Todavia, como já di.so, o nobre ministro não se occupou 
com a matéria do que acabo de tratar, concordou sem duvida 
polo sou silencio com o estabelecido no art. 1." do projecto. 

O nobre ministro especialmente impugnou o paragiapho 
único do art. 1°. Já o meu nobre collega da commissão de 
marinha e guerra desfez, a meu ver, brilbanteccnlo quasi 
todos os escrúpulos manifestados polo nobre ministro... 

O Sr. ministro da guerra : — Elle mesmo concedeu-me 
alguma cousa, por conseqüência V. Ex vai muito além. 

O Sr. barão de Muritiba ; —.. .mas peço licença ao no- 
bre senador para fazer algumas observações sobre certos 
pontos de que se occupou o honrado ministro. 

Por exemplo S. Ex. entendeu que a matéria é todo regu- 
lamentar e da competência do governo fazer os regulamentos 
necessários para a execução da primeira parte do artige, 
isto é, para marcar as condições e formalidades necessárias 
para tornar effeclivas as penfòes decretadas no ait 1.° S. Ex. 
não desenvolveu como costuma as razões pelas quacs acha 
que esse artigo é meramente regulamentar. Pareceu-me quo 
referiu se a outras nações em quo se tem por meio de regu- 
lamentos estabelecido essas condições e formulas em casos 
semelbantes; mas S. Ex. não deu os motivos por quo assim 
procederão, se o tinbão feito com aulorisagão do poder le- 
gislativo ou se ei jure proprio. Se foi com aulorisarjão do 
poder legislativo já o nobre ministro vê que a matéria não 
era puramente regulamentar. Na lei da Bélgica... 

O Sr. ministro da guerra : - Está debcllando um cas- 
lello erguido por elle... 

O.Sr. barão de Muritiba: — ... ua lei da Bélgica sobre 
este assumplo declarou-se que essas formalidades fossem 
prescriptas pelo governo. Ali, portanto, não so considerou 
esta matéria como regulamentar por direito proprio do go- 
verno, mas por autorisaçSo legislativa. 

Seja como fôr, so as couimissões errarão em formular o 
paragrapho único do art. 1°, errárão com o corpo legislativo 
do Brasil, pois quo a lei de 6 do novembro de 1827, quo tam- 
bém trata do pensões, especiolisou as condições o provas ne- 
cessárias para se verificar o direito das famílias dos oEfieiaes 
fallecidos; foi olé minuciosa no modo, porque o fez; as 
commissões procederão do mesmo modo attendendo a quo se 
tratava de interesses importantes para os contribuintes 

Penso eu e pensarão as commissões que as bases propostas 
se encaminhão a evitar quo so não concedão pensões senão 
aos que estiverem nas circumstancias do deterem gozar 
dellas. Eoi isto o que pretenderão as commissões propondo 
o g único do art. 1.° E' difiicil marcar a linha di- 
visória entre o poder regulamentar o o poder de legis- 
lar mas, quando se trato de interesses geraes, como são os 
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de que ba pouco fallei, relativos aos dinheiros públicos 
nHo mo parece duvidoso, que este objcclo entra no dnminio 
do poder legislativo. Foi por assim pen ar que entendi ne- 
cessário consignar no prsjccto a disposição do que se trata 
c não deixar ao governo o arbítrio de marcar as provas da 
verificação dos factos á que se refere o art. I.» 

lias õ nobre ministro achou singularmente defeituoso 
o § único, porque esto paragrapho não pódo ser ixecu- 
tado a respeito dos feridos ou doentes que não se tratarem nos 
hospilacs do exercito. 

O Sn. ministro dí guerra : — O nobre senador por Mato 
Grosso já concordou comigo a esse respeito. 

O Sr. darão de muritida; — Quero repelir a observação 
do nobre ministro da guerra ; se não fôr exacto, o nobre mi- 
nistro terá depois occasião do reclificar o do impugnar o que 
eu disser em resposta. Disse o honrado ministro que não era 
possível executar essa lei a respeito dos feridos, contusos e 
outros que contrahircm moléstias na campanha quando esses 
indivíduos ficárão prisioneiros do inimigo e lá se curavão. ou 
cm outros logares onde não estivessem estabelecidos hos- 
pitaes. 

O Sr. ministro da guerra; — Eu não disse assim. 
O Sr. darão de IIuritira : — lias essa observação do 

honrado ministro, a que aliás já respondeu o nobre senador 
por lUlo-Grosso, combate-se e desfaz-se facilmente quando 
se considera que as pessoas que estiverem nas circumstancias 
a que o nobre ministro se refiriu, não precisão... 

O Sn; ministro da guerra ;—Essa ó boa, muito obrigado. 
O Sn. barão de IIuritira : — Ouça mo o nobre ministro 

até o fim, e verá se tenbo razão ou não. 
Essas pessoas não precisão das provas exigidas no § 

único do art, Io, para obeterem a pensão do governo; 
porquo o paragrapho estabelece «Smenle taes provas para 
aquellas pensões que o governo conceder sem dependência 
da approvação da assembléa geral. 

O Sr. ministro da guerra ;—Então não carecíamos de lei 
O Sr. barão de muritiba Já vô o nobre ministro que 

desapparece completamente o receio que manifestou de fi- 
carem esses indivíduos sem recursos que, aliás o pnqeclo 
facilita aos que ficão sujeitos ás provas, exigidas no g único. 

Note mais o nobre ministro, que as leis não tratão da- 
quillo que pódo acontecer uma ou outra vez, tratão da ge- 
neralidade dos casos, o permitia S. Ex que imittaudo-o nas 
citações de exemplos estranhos, lhe peça sua itlerição para 
a legislação da França, da lielgica, dos'Estados-Umdos o da 
Inglatcrrá, que não'conlém disposição differcnte, a res- 
peito das provas necessárias para concessão do pensões 
aos feridos inulilisados que ficão prisioneiros do inimigo, e 
para cs que pão estão neste caso ; para os que são curados 
nos bospitaes do exercito ou n'outro logar. As provas exi- 
gidas são da mesma natureza em todas as circumstancias 
posto que não sejão idênticas as que o nosso paragrapho es- 
tabelece, 

Mas, o nobre ministro entendeu que o paragrapho era de- 
feituoso ainda, porque requer que a declaração do logar 
cm que se deu o íeiimenlo ou contusão de cuja incurabili- 
dado se tratar seja mencionado na ordem do dia do general 
em chefe, o achou obstáculo pela razão de que nas ordens do 
dia não se costuma mencionar isso. 

O Sr. ministro da guerra : —Não foi só ossa razão. 
O Sr. barão be IIuritira:—Se o nobre ministro tivesse al- 

legado os inconvenientes de ser isso patenlo na ordem do dia 
do combate eu o acompanharia ; mas note S. Ex. que essa 
menção trm de ser feita na ordem do dia publicada depois 
dos exames a que deve proceder a junta do saudo. Eu não 
vejo inconveniente cm tal publicação quatro ou cinco mezes 
depois. 

O Sr. ministro da guerra:—Podem ser seis, selo mezes e 
mesmo um anuo. 

O Sr. barão de Muritiba :—Pelo contrario a conveniência 
da disposição é obvia para que não se dó por inulilisados em 
campanha' indivíduos que o não forão, o que se evita por 
meio do testemunho do general em chefe. 

O Sn. ministro da guerra dá um aparte. 
O Sn. barão de Muritiba:—V. Ex. sabe que ouço pouco, 

por isso não posso responder aos apartes. 
O Sr. ministro da ouerra:—Não tenho culpa disso. 
O Sa. barão de Muritiba:—Tenho sentimento disso porquo 

desejava tomar na consideração devida os apartes com que 
Y. Ex. se digna de honrar mo. 

Eu dizia que a ordem do dia neste caso é uma garantia 
que o projeeto estabelece, para que não se dém os abusos 
que é muito'fácil que appareção. Longe de difficultar aos 
qoe sa achão nas circumstancias de obter a pensão , a ordem 
do dia torna dispensáveis formulas mais morosas. A'vista 
deste documento irrecusável não fica duvida sobre a identi- 
dade de pessoa do ferido, declarado inulilisado pela junta de 
saúde, e consegaintemente com direito á pensão concedida 
pela lei. 

O Sr. ministro da guerra : — Se ha de dizer isso pela 
ordem do dia.... 

O Sr. babão de Muritiba : — Quereria o nobre ministro 
que imitássemos nesta parte a legislação franceza, que 
S.Ex.leu quando hoje faltou ? 

O Sr. ministro da guerra : — Não é isso. 
O Sn barão de Muritiba : — Mas então veja o nobre 

ministro que em vez da facilidade que o § único esta- 
belece haveria demora e embaraço. S. Ex. conheco melhor 
do que eu o regulamento francez que manda verificar a incu- 
rabilidade das moléstias e ferimentos para conceder-se pen- 
sões ; não ha comparação entre a facilidade que se dá no 
projeeto e a morosidade, quo devia ser conseqüência em 
nosso paiz dessas formalidades exigidas no regulamento 
francez. 

O Sr. ministro da guerra :—São nenhumas, ó a inspec- 
ção do saúde. 

O Sr. barão de Muritiba : — O nobre ministro permitia 
que eu deixe de Irr esse regulamento... 

O Sr. Paranuos;-Sempre é bom ler. 
O Sr. barão de Muritiba: —... bem que o tenha aqui 

copiado, para mostrar quanto seria demorada a sua execução 
entre nós ; mas, se o nobre ministro consente, lerei apenas a 
exposição quo delle faz um autor acredit-do de legislação o 
direito militar. o Sr. Richard, que diz o seguinte; (lendo) 

« As formalidades prescriplas pela ordenança de 2 de ju- 
lho de 1831, afim de reconhecer e verificar o's direitos re- 
sultantes do ferimentos ou moléstias, comportào independen- 
temente do que c applicavel a justificação dos direitos à pen- 
são de antigüidade, investigações particulares a respeito das 
causas que estabelecera o direito e ao exame dos effeitos, cm 
razão dos quaes está fixada a taxa da pensão. 

« As causas das feridas ou das moléstias são justificadas, 
ou pelos relatórios olhciâes e outros documentos authenticos 
quo verificão o facto, ou por certificados das autoridades mi- 
litares, ou por inquérito prescripto o dirigido pelas mesmas 
autoridades. 

«Oseffeitos e sobretudo a incurabilidade são primeiramente 
provados por um certificado do olEcial de saudo do hospital 
em quo teve logar o ultimo tratamento, ou de qualquer outro 
estabelecimento desta ordem designado pelo ministro, e no 
qual este nflicial de saudo deve declarar se os ferimentos ou 
infermidades são, no seu pensar, os effeitos das causas espe- 
cificadas ou podem dellas provir. 

« Esto certificado deve acompanhar o pedido da pensão. 
«O pedido tendo sido instruído e verificado com as formali- 

dades exigidas para a pensão de reforma por antigüidade o 
militar ó visitado segunda vez por dous officiaes de saúde 
designados pelo general cominandanle da brigada ou da sub- 
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divisão, em presença do conselho do administração que ins- 
truiu o pedido, o dó sob-intendenie quo o verificou. O sob-in- 
tcodente faz o processo verbal desta operação que tem por 
principal objeclo determinar o grão da gravidade dos factos 
verificados. 

« O processo verbal, o pedido o documentos anoexos, são 
apresentadas ao inspsetor geral na próxima inspccção, ou 
em caso do urgência ao general commaudanto da divisão. 

« O general commandante da divisão, ou o inspector gera! 
faz proceder em sua presença por dous outros officiaes do 
saúde a uma ultima verificação das causas que raotivão o 
pedido, á qual assiste o sobiniondento militar, o qual faz novo 
processo verbal. 

«So nesto ultimo exame se reconhece quo as causas e as 
conseqüências dos ferimentos estão nos casoâ especificados 
na lei, o inspector geral, ou o commandanto da divisão for- 
mula o memorial quo dirige ao ministro da guerra. 

« O ministro faz proceder áliquidação da pensão e rcmette 
ao conselho de estado, precedendo examo do conselho de 
saúde do exercito etc. » 

Ora veja o nobre ministro so quereria quo nós estabelecês- 
semos uma tão complicada... 

O Sn. ministro da oüerra : — Kão 6 complicada, está en- 
ganado. 

O Sr. barão de Mdritiba ; — ... formula para so verifi- 
car isto entro nós. Eu penso que a estabelecida pela commis- 
são é muito mais fácil ; evita esses circuitos e demoras. 

O honrado ministro para corroborar sua argumentação 
soccorreu-so dos 'entraves que costuma o Ihescuro oppôr a 
negocios desta natureza. Disse S. Ex. que havia nimios es- 
crupuios, severidade demasiada no lhosouro. So outro qual- 
quer houvesso feito uma tal censura, eu não poria reparo : 
mas peço licença ao nobre ministro para dizer-lhe que não 
deixei de reparar quo fosse S. Ex. quem voiu exprohnr so 
Ibesouro as diligencias que faz para que as leis sejãn obser- 
vadas. Se o nobre ministro acha quo as praticas do Ibesouro 
são morosas, prejudicão o direito das partos, então, como 
membro proeminento do ministério, tem obritação de fazê-las 
reformar. 

O Sa. ministro da cuedra; — Em outra occasião jã fiz o 
quo me era possível. 

O Sr. barão de Muritiba : — S. Ex. foi presidente do 
conseibo e ministro da fazenda ; do certo levo então conhe- 
cimento de todos esses mãos eslylos, e tendo-se empenhado 
tanto por melhorar a administragão do fazenda em todos os 
seus ramos, não sei como não providenciou para quo cessas- 
sem os obstáculos quo se oppüem ao direito dos militares c 
do suas famílias quo têm preíengõfs no Ibesouro Em todo 
caso esses abusos nada provâo contra a disposigão do para- 
grapho 

O nobre ministro para fazer mais sensível a censura quo 
dirigiu ao thesouro, citou-nos o caso de uma filha do general 
Cvldcron quo S. Ex. viu servindo nas cozinhas dos nossos 
bospitacs... 

O,Sr. ministro da guerra: —Eu disse quo servia po 
dediengão. 

O Sr. barão de muritiba: — ... a quem se não conce- 
dera a pensão do meio soldo, era conseqüência de so julgar 
prescripto o direito que a ella tinha. Eu não pude descobiir 
qual o fundamento que tove^ nobre ministro para censurar o 
acto do Ibesouro. 

O nobre ministro fez uma dislinegão entre o direito que 
essa senhora tinha á pensão c a divida depois de concedida » 
pensão; disso que no caso de a não ter requerido não estava 
prescripto o direito, mas sómcute so ella tendo feito a sua 
babilitagão, não cobrou o respectivo vencimento por cinco 
annos. Pareço ter sido esta a assergão do nobre ministro; 
poderei estar enganado. S. Ex. desculpará so respondo na 
hypothese de ter dito o que acabo de expór. 

Esta opinião do nobte ministro pôde ser fundada talvez cm 
boa razão, mas sem duvida não acha apoio no nosso direito. 

Consultada a legislação franceza, pôde muito bom ser que lá 
se encontre uma disposição igunl á que S. Ex. quer fazer 
prevalecer, mas entro nós o direito de babilitar-se para ser 
concedida a pensão prescrevo por cinco annos, na fôrma 
dos antigos regulamentos do fazenda que forâo postos em 
vigor. 

O nobre ministro na sua impugnarão allegou que a dispo- 
sição do g único dosto artigo torna inútil para os mi- 
líúiics inhabililados o beneficio que o mesmo artigo lhos 
faz. porque disso quo esta lei ba do ser applicada aos factos 
que já liverão logar, os quaes não podem ser verificados 
segundo ella. Ora, suppondo quo a lei tivesse semelhante 
pretenção.... 

O Sn. ministro da guerua : — O arl. 1° falia na campa- 
nha do Uruguay quo já passou. 

O Sr. barão de muritiba : — Sim, senhor, não digo o 
contrario. 

O Sr. ministro da guerra : — Ah 1 mas dizia agora. 
O Sr. rarão de Muritiba ; — O nobre ministro não podia 

queixar-se delia, pois, que linha á sua disposição o meio do 
quo já fiz menção, o era conceder a pensão e sujeita-la ao 
poder legislativo. 

O Sn ministro da guerra : — Então não é preciso pro- 
jecto. 

O Sn. barão de Muritiba:—O paragrnpho do projeclo 
rrfero-se ás pensões que não dependem da approvaçüo. 
Pi r conseqüência o nobre ministro deixaria de applicar essa 
disposição por incxcquivcl, aos indivíduos cujos ferimentos 
ou moléstias não podessem ser verificados por tal modo ; 
porém as respectivas peníõos não terião vigor senão depois 
de approvadas pelo poder legislativo. 

Mas é, scoborcs,quo a intelligencia dada pelo nobre minis- 
tro não pôde ser a do paragrapho porque todos sabem que a 
lei nao tem cffcito relroaclivo. Desde quo não ó possível 
verificar factos quo já passarão, polo processo determinado 
em a nova lei, parece evidente quo subsiste o anterior; so 
todavia esses factos são susceplivcis da verificação ultima- 
mente estabelecida não resta duvida sobro a sua âpplicação. 

Assim por exemplo, quando uni novo processo de corpo 
da delicio dirccto ó decretado não so reforma o que foi feito 
segundo as formulas que aiiteriorraento vigoravão. 

O Sr. ministro da guerra: -O.a faça o favor de dizer quo 
applicaçào tem isto? 

O Sr. barão de Muritiba : — A verificação dos ferimentos 
e moléstias que tornão o indivíduo incapaz do serviço, acha- 
se no mesmo caso. Por esto lado, pois, não pódo ser o pa- 
ra,craplio arguido rio sublrabir aos inulilisados o direito do 
obter pensões, considerando-se o poder que lera o governo do 
concedu-las, sujeitando as à apreciação do poder legislativo, 
e porque de nenhuma maneira se poderia applicar ao passado. 

O meu nobre collega já respondeu a outras observações 
feitas pelo nobre ministro acerca do uso quo faz o artigo da 
palavra confusões depois da palavra ferimenlos. O nobre mi- 
nistro expoz nos a respeito a nova theoria scientifica, mos- 
trando ter feito estudos espcciaes sobro esta matéria, o o 
sobre senador pela província de Malo-ürosso lhe disso quo 
não duvidava aceitar emenda no sentido dessa theoria. 
Também eu a não recuso, mas nem por isso deixarei de dizer 
ao nobre ministro quo a phraso do artigo é a mesma do al- 
gumas das nossas leis e regulamentos. So por ventura ó de- 
feituosa, então o defeito ó antigo. 

O Sr. ministro da guerra :—Nem do nosso codigo penal, 
ello diz offeims phisicas. 

O Sr. barão de muritiba:—.... então precisamos do cor- 
rigir essas leis o regulamentos que tralão de ferimentos e 
contusões, para que não se suscite duvida sobre a inlelli- 
gencia legal da palavra ferimento. 

ü nobre senador por Mato-Grosso respondeu com a costu- 
mada proficiência a outra observação do nobre ministro sobre 
se a pensão quo o projccto estabelece para os eilciaos da 
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gunnla nacional cm operações do guerra, se accumula ao 
meio soldo á que já lèm diréilo. Creio que nosla parte nada 
posso accresccntar; o nobro senador disse quanto era neces- 
sário. 

lima voi quo o nobro ministro por incommodado, o que eu 
sinto, acaba de retirar-se, não proscguirei nas obsemções 
Sue mais tinha a fazer; talvez as exponha na 3» discussão. 

sonado está fatigado e por isso... 
O Sn. Parakiios:—Estamos ouvindo o com muito prazer. 

[Apoiados]. 
O Sn. barão nu Muritiba ; —... direi sòmonle poucas 

palavras mais. 
O nobre ministro perguntou porque razão senão equipara- 

vn a reforma dos soldados do exercito a das praças da mari- 
nha, que foi nugmenlada pela nova labella. Esta pergunta 
do nobre ministro revela que S Ex pensa serem maiores 
as vantagens das reformas da marinha. Entretanto, o verda 
do é quo as praças de pret do batalhão navaf t6m o soldo 
igual as do exercito ; o nada se lhes augmenta na reforma. 

1'elo que respeita ao corpo do imporiaes, os marinheiros 
c.-lão divididos, como se sabe, em differentes classes de 
]"» e 3M marinheiros o grumelos. O soldo dos grumetes 
c um pouco maior do quo o soldo dos soldados. Na reforma 
de qualquer dessas nada augmenlou o projecto : o fica regu- 
lando o quo aclualmento vigora, como acontece as praças do 
exercito. So augmento so devesse dar ás praças do terra, o 
quo não é talvez possível fazer, dover-sd hía estcndc-Io á 
armada. O nohro ministro laborou em um engano, quando 
disso que a reforma do soldado ó sómeuto do soldo : não é 
assim ; a reforma do soldado chega ou passa de ÍCO rs. 
diários. 

O Sa. mabquez de Caxias : — Com etapa o fsrd ;racnto. 
O Sn. BAnÃn de WunmBA:-—E' verdade. 
Or», na reforma das praças do imporiaes marinheiros não 

se incluo o fardamento o ração ; o so é, a reforma dos gru- 
metes o dos marinheiros de 21 e 3" classe, não pádo igualar 
n do soldado do balullião naval ou do cxcrcilo, porque ogru 
melo percebe apenas 7JÍ estando embarcado o os marinheiros 
das ditas duas classes 10J5 o .SÍJ. E' com esta moliea pensão 
quo o prcieclo estabelece quo sejão reformadas tacs pra- 
ças, quando iiibabilitadas para o serviço. 

Deixarão as commisõos do contemplar esses indivi lues com 
nm auxilio maior. Porque nas altribuições do governo está 
augmentar a pensão sujeilando a á approvação do poder le- 
gislaiivo. 

Paro aqui, Sr. presidente, por ostar n hora avançada; 
ao senado pouco ou nada interessa quo cu faça mais algumas 
reflexões. (iVdo apoiados]. Só lenho a lamentar que so im- 
pugnasse o parecer o projecto das commissõos.e não so apre- 
sentassem emendas para melhora-lo. 

Em conclusão resta mo dizer quo hei de levar ao conhe- 
cimento dos meus illustrados collcgas das commissões algu- 
mas ligeiras emendas ao projecto ; se SS. EEx. não concor- 
darem comigo, cu as mandarei á mesa com a minha assig- 
nalura. 

O Sn. presidente:—Y. Ex. vai mandar emenda ao art. 1° ? 
O ín. Pasaniios (ao orador):—Está era discussão o art. 

1° com todos os da commissão.* 
O Sr. darão de Muritiba ; — Então tenho do npresentar 

emenda á um desses artigos, mas não posso fazo Ia agora : 
cuidei que a discussão continuasse amanhã o então formula- 
ria a emenda; apresenla-la-hei na discussão. 

Todavia Sr. presidente so V. Ex. mo dá licença proporei 
agora nrsmo uma omenda Terbalracnle o amanhã ã trarei por 
escriplo, pois quo nesta occaeiío não posso escrever. A 
emenda é para accroscciilar-so na labella n. 2 as seguintes 
palavras: Ajudantes do machinisla» do 1* classo, áOÍOOO. 
correspondente ao respectivo soldo. Tinha notado isto em 
meus apontamentos, mas na occasião de apresentar a tabclla 
aos meus illustres collegas escapou-mo. 

O fundamento da emenda 6 que aclualmente x>s ajudantes 

da l" machinistas não recebem soldo; tóm outro venci- 
mento, mas o regulamento de ISBJ, quo alterou o de 1837, 
estabeleceu para clles aquello soldo, dependendo, porém 
de approvação legislativa, que ainda não foi dada. Som 

essa emenda" os ajudantes do 1* classo ficão excluidos da 
concessão da pensão, ao passo que a tabclla contempla os de 
2a e 3a classe que lhes são inferiores liei do. pois, man- 
dar á mesa esto addilamento, que me parece do justiça, 
amanhã, ou na 3a discussão, so não for possível amanhã.' 

Alguns Srs. senadores : — Mande bojo. 
Foi lida, apoiada e posta conjunclamenle cm discussão 

a seguinte 
EMENDA. 

« Accrosconte-so na labella n. 2. cm primeiro logar — 
Ajudantes machinistas do l.a classo 40#1 — Muritiba. » 

Ninguém mais pedindo a pabivra, o não so podendo votar 
por falta do quorum, ficou encerrada a discussão, e o Sr. 
presidente deu a ordem do dia seguinte; 

Votação d» art. 1.» da'proposição, cuja discuisão ficou 
encerrada, e coutinuaçlo da l.a discussão da mesma propo- 
sição. 

l.a discussão das seguintes praposinões da caraara dos 
Srs. deputados: 

1.a Aulorisando o governo a mandar passar carta de na- 
luralisação de cidadão hrasieiro ao subdito italiano padre 
Paschoal La Guardia, e a outros estrangeiros. 

2.a Aulorisando o governo a conceder um anno de licença 
ao inspector da alfandcga do Pará José Joaquim da Gama'o 
outros. 

3.a Approvando a aposentadoria concedida ao conselheiro 
Vicente Ferreira da Costa Piraglbo dircctor geral da 1" diro ■ 
ctoria da secretaria do estado dos negócios da guerra. 

J.a Dispensando o capitão Francisco Antonio do Carvalho 
do embol ar ao lhesouro a quantia do 730,$ quo recebeu 
quando foi mandado para o Mato-Grosso. 

3.a Aulorisando o governo a conceder tros nnnos do licença 
ao corretor geral da praça do llecifo Antonio Botelho Pinio 
do Mesquita Júnior. 

li.3 Aulorisando o governo a conceder um anno do licença 
ao chefe de secção da alfandcga da cõrte, Bento José Fer- 
nandes de Barrbs. 

7.a Aulorisando o governo a conceder um anno do licença 
ao 4.° tscripturario da alandcga da Maranhão, Odorico Seira 
Cardoso. 

8." Aulorisando o governo a dispensar das faltas aos estu- 
dailes que, como voluntários, forão para a guerra aclual. 

9.a Autorisando o governo a conceder um anno de liceilça 
ao Dr. Manoel Janson Ferreira, juiz dedireitoda comarca da 
Caroiina. na província do Maranhão. 

10a. Aut risando o governo a conceder um annn do li- 
cença ao padre Francisco Vital da Silva, vigário da freguo- 
zia do Nossa Senhora do O', na província das AlogOas. 

1 Ia. Aulorisando o governo a conceder 8 niezos de licença 
ao 1" cirurgião do corpo do saúda no exercito, Dr.Antonio 
José Moreira. 

Votação do art. 1" da proposição, cuja discussão ficou en- 
cerrada, o continuação da 2a discussão da mesma propo- 
sição. 

Levantou se a sessão ás 2 3/4 horas da tarde. - 

41,a HeKsSo 
EM19 DE JCMIO DE 18GG. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÊ. 
A'3 11 1/2 horas da manhã, achando-se presentes os Srs 

visconde de Ahai tc, Mafra, Ferreira Penna, Teixeira de Sou- 
za, Almeida Albuquerque, Chichorro, Mendes dos Santos, 
Araújo Bibeiro, marquez do Itanhaem, Jubim, Cunha Yas- 
concellos, visconde de Sapucahy, Zacharias, Rodrigues Silva, 
Caruciro do Campos, Souza Ramos, barão de S. Loureuço 
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marquez de Caxias, Souza Franco, Dias de Carvalho, vis, 
condo da Bca-Vista, Pompcu, Dias Vieira, Sáe Albuquerque, 
barão de Pirapama, Silva Ferraz, barão de Maroim, Para- 
ubos, Paranaguá, marquez de Olinda, visconde do Itaboraby 
o Olloni, o Sr. presidente abriu a sessão. 

Cntnparecêrão logo depoi» os Srs. barão de Muritiba, Nu- 
nes Gonçalves, barão de Antonina e Silveira da Motta. 

Faltarão com causa participada os Srs, Siqueira o Mello, 
Dantas, barão de Quarahim, Cândido Borges, Eusebio, Fur- 
tado, Paula Albuquerque, Paula Pessoa. Sinimbú, Pimenta 
Baono, Nabuco, D. Manoel, Souza e Mello, visconde do 
Je luilinhonba e visconde do Uruauay; e sem participação 
os Srs. barão de Cotegipo, Souza Queiroz, Fernandes Torres, 
Fonseca e visconde do Suassuna. 

Foi lida e apoiada a acta de 18 do corrente mez. 
Não houve expediente, 

ORDEM DO DIA. 
Entrarão succossirameate em Ia discussão, passárão som 

debate para 2a, e desta para a 3a as seguintes proposições 
da cantara dos deputados: 

1 a Autorisando o governo a mandar passar carta de nalu- 
ralisação de cidadão brnsileiro ao subdito italiano Padre 
Paschôal La Guardia, e a outros estrangeiros. 

2.a Autorisando o governo a conceder um anno de licença 
ao inspector da alfandega do Pará José Joaquim da Gama e 
outros. 

3.a Approvando a aposentadoria concedida ao conselheiro 
Vicenle Ferreira da Costa Piragibe, director gerai da Ia di- 
reciona da secretaria da guerra.— A requerimento verbal 
do Sr. Ferreira Penna fui dispensado o inlcrsticio para a 
3a discussão desta proposição. 

4.a Autorisando o governo a conceder oito mezes de licença 
ao 1.» cirurgião do corpo do saúda do exercito Dr. Antonio 
José Moreira.— A requerimento verbal do Sr. Dias Vieira 
foi também dispensado o interslicio para a 3a discussão desta 
proposição. 

3 a Dispensando o capitão Francisco Antonio do C rvalho 
do embolsar ao thesouro a quantia do TóOfi que recebeu 
quando foi mandado para Mato Grosso. 

Passárão igualmente para a 3a discussão as seguintes 
proposições da mesma cantara, antorisando o governo a con- 
ceder : 

l.1 Dispensa das faltas acs estudantes das faculdades e 
escolas do império, que forão como voluntários para a guer- 
ra actual. 

2.» Três annos da licença ao corretor geral da praqa do 
Recife Antonio Botelho Pinto de Mesquita Júnior. 

3 a Um anno de licença ao chefe de secção da alfandega da 
côrte Bento José Fernandes da Barres. 

4 1 Um anno de licença ao Dr. Manoel Jansen Ferreira, 
juiz de direito da comarca da Carolina no Maranhão. 

ü.a Um anno de licença ao i1' escripturario da aifandega 
do Maranhão Odorico Serra Cardoso. 

6.a Dous annos de licença ao padre Francisco Vital da 
Silva, vigário da freguezia do Nossa Senhora do O' na pro- 
víncia das Alagôas. 

Seguiu se a votação, cm 2a discussão, que ficara encerrada 
na sessão antecedente, do art. l" da proposição da cantara 
dos depuUdos, autorisando o governo a conceder pensões e 
postos honoríficos era razão de actcs relevantes prat eados 
nas campanhas do üruguay e Paraguay, com as emendas res- 
pectivas. 

O Sr. Ferraz (minislro da guerra) : — Sr. presidente, 
animo-mCa tomar a palavra unicamente para suscitar uma 
quoftão. 

A parle Ia do artigo trata de postos honorários, e,conforme 
o decreto n. 1G8 de 14 de maio de 1842, os postos honorários 
concedidos pelo governo não dão outrav regalias senão aquel- 
las que são propriamente honoríficas,não podendo esses indi- 
víduos,que têm postos honorários.gozar de quaesquer outras 
vantagens, isenções e regalias. Assim que, esses postos não 
jmporlão mais que concessões do honras. Segundo a nossa; 

constituição (art. 102 § llj é privativo do poder executivo o 
conceder' títulos, honras, ordens militares, dislineções, eí ce- 
lera, dependendo as mercês pecuniárias, e sómenlo estas, da 
applicacão do poder Icgislalivo Forgunto: o artigo cm dis- 
cussão infringe ou não a constituição? Não limita uma atlri- 
buicão do poder executivo ? 

Dir-se ha, porém, quo já houve uma lei que aulorisou do 
mesmo modo ; mas eu peço licença aos meus honrados collc- 
gas para lhes declarar que essa lei de 1G de agosto do 1838 
pertence i epoclia da regência,e a regência não podia conce- 
der honras. O decreto n 23 de 1G de agosto de 1838, quo 
depois foi revogado cm 18ía, no art 3r- conferiu ao governo 
da regência a autorisação de conceder aos oíüciaes, que não 
fossem de Ia linha, graduações honorárias e soldo em lodo, 
eu em parle, correspondente a seus postos. E ainda assim, 
esta mesma legislação abrangia uma bypotheso que não 
abrange a Ia parte deste artigo, porque então so mandava 
dar com o soldo vitalício. 

Parece-me, pois, fora inteiramente do cabimento, infrin- 
genle da constituição esta disposição ; mas cu submetlo esta 
questão ás luzos da commissão. 

Não desejo, por modo algum, quo a nobre commissão con- 
sidere que isto é uma censura, ou quo tenbo neste ponto al- 
guma intenção do censurar como bontem deu a entender o 
nobre senador pela província da Bahia. 

Eu não posso responder ao nobre senador sobre algumas 
reflexões que fez, porque Y. Ex. não me permillirá; mas 
peco licença para dar-lbe uma explicação 

Esta explicação refere-se ao mfu'dilo—do que esperava 
quo tendo na commissão alguns amigos fosso ouvido.—O no- 
bre senador pareceu molestar-se do emprego destas palavras. 
Eu não podia nunca esperar uma honra quo não mo fosse 
devida, a que cu não tivesse direito; portanto não mo referia 
ao nobre senador, me referia a alguns outros nobres se- 
nadores membros da commissão. 

Sr. Pnrnnlios:— A objecção do nobre minislro da 
guerra ao art. G ó que neste artigo so trata do concessões de 
postos honorários, c quo para taes concessões o poder execu- 
tivo não carece de autorisação alguma em lei especial, porque 
já a tem na constituição do império. 

Começarei por perguntar ao nobre ministro qual a diífe- 
renca essencial quo clle faz entro postos honorários, expressão 
do artigo do parecer das duas commissões, e postos honori- 
ficos que era a empregada pelo projccto vindo da outra ca- 
raara, e que o nobre minislro procurou com empenho susten- 
tar nesta casa... 

O Sn ministro da guerba Eu ? não diga isso. 
O Sn. Pabaniios: - Eu tive dccppôr-me á autorisação para 

concederem so postos honoríficos alé ao do marechal do 
campo; o nobro ministro aceitava o projccto vindo d* outra 
camora, c não havia infracção da lei fundamental do império 
nessa autorisação que o noliro ministro accitára: como surge 
agora esta objecção contra o artigo do parecer das commis- 
sões quo correspondo ao do projccto da camara dos depu- 
ta los ? 

O Sn. Zachasiast—Peço a palavra. 
O Sn. Paiuxuos ; — Mas não ó esto o argumento que 

moveu a commissão a apresentar o art. C0; entendemos que 
o governo não pode conceder graduações militares á vista da 
lei de 0 do setembro de 18o0. A lei lí. 383 de 6 de setembro 
de 1830, tendo em vista quo as graduações militares orão 
concedidas freqüentemente a varias classes do empregados 
civis, as prohibiu, não só para os ofiiciaes do exercito, com 
excepção do mais antigo em cada classe, mas ainda. . 

O Sn ministro da ouerra São graduações; ha uma 
diílerença muito grande. 

O Sn. Parahhos: —... no § S" dispoz o seguinte: (Lendo) 
« Fica prohibida toda e qualquer graduação militar a em- 

pregados civis das secretarias, contadorias, arsenaes e ou- 
tros estabelecimentos ou repartições militares, com excep- 
ção, porém, dos pagadores e commissarios das tropas. » 
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Em face desla disposiçSo, entendemos que, as graduações 

militares cstavõo vedadas por lei, e que portanto, o govêrno 
mio podia fazer concessão desta natureza, sem que fosse 
aulorisado por uma nova disposição legislativa. Pareceu-nos 
mesmo que, esta opinião era aceita polo goterno, ou qne 
não era contcilada, porque o projeclo vindo da outra ca» 
mara... 

O Sn. MiNisnno da guema:— Está enganado. 
O Sn. Parakhos:—... também autorisava a fazer conces- 

sões do postos bonorilicos. 
O nobre minisro diz que eu estou enganado. 
O Sr. miíiijtro da gderra;— Está aqui o projocto. 
O Sr. Paranucs (Lendo): i< Art. 2 ° Fica autorisado o 

governo para conceder postos bonorilicos até o de marechal 
de campo, cora a totalidade ou parle do soldo corresponden- 
te, aos inrlividuos pertencentes á guarda nacional, corpos po- 
liciaes ou outros corpos combatentes, qualquer que seja a 
sua denominação, por serviços relevantes e actos de bravura 
o do inlelligencia praticados nas mesmas campanhas o pro- 
víncias, de que trata o artigo anterior. » 

Vejo bem que o nobre ministro podo allegar que neste ar- 
tigo não se concedo simplesmente o posto honorário, mas com 
soldo por inteiro ou parle dclle. Mas o nobre ministro não 
sustentou o artigo da resolução da camara sobra essa base; 
não nos disse que—para conceder postos bonorilicos o governo 
não dependia do uma disposição especial. 

A questão é esta: entende o nobre ministro que a dispo- 
sição da lei de G de setembro de ISiJO, prohibindo a con 
cessão do graduações militares, offondo a constituição do 
impo-io ? 

O Sr. ministro da guerra: —Graduação é uma cousa, hon 
ras ó outra. 

O Sr. Faranuos: —O que é a concessão do um posto hono- 
rário senão uma graduação militar honorária? 

O Sr. ministro da gueiira:—A legislação militar diz o 
contrario. 

O Sn. Faranuos : — O que era que se concedia a em- 
pregados das diversas repartições militares, e que a lei 
do 18ii0 prohibiu ? 

Concedia-se as honras do uma graduação militar o o uso 
do uniformo. 

O Sn ministro da GUERRA : - O uso do uniforme. 
O Sr. Faranuos: — O que concedo o projocto vindo da 

outra camara, assim como o parecer das commissões.do se- 
nado, senão isso mesmo que a lei de promoções do exercit i 
prohibiu? E' certo que o governo tem posteriormente conce- 
dido algumas graduações militares, mas não tem procedido 
cm conformidade desta lei, esqueceu-se delia nossas con 
cessões.... 

O Sr ministro da guerra : — Porque ha lei superior. 
O Sn. Faranuos : — ,.. e, portanto, convém firmar o 

puncipio da lei. 
A assembléa geral entendeu que não continha baratear o 

uso dos uniformes militares do exercito o da armada, e a 
concessão das honras inberenlcs ás graduações militares; a 
le ide G do setembro do ISüO vedou semelhantes concessões; 
e, pois, entendemos que, para poder o governo conceder taes 
graduações, se as circumstancias acluaos o exigem, .como 
pénsão as coramissões, era preciso que uma nova autorisa- 
ção passasse em lei. 

Eis-aqui o fundamento do artigo que aprescnlárão as com- 
missões, no meu modo do ver; talvez os meus honrados col- 
legas produzão outros argumentos que justifiquem o artigo. 

O Sr. KttcliariiiM: —Sr. presidente, a duvida suscilala 
polo nobre ministro da guerra penso que ó procedente : a fa- 
culdade que o artigo que se discute confere ao governo para 
conceder postos honoríficos, importa violação da lei funda- 
mental. 

O decreto n 3,371 de 7 de janeiro do ISGõ, a que o pro- 

jecto em discussão se refere, dispõe no art. 12; « O governs 
concederá, em attenção aos serviços relevantes prestado 
pelos voluntários, graduações de olficiaes honorários do 
exercito; e solicitará do corpo legislativo autorisação para 
conceder-lhes viialiciamente o soldo por inteiro ou êm parto 
correspondente aos seus postos. » 

Da leitura do citado artigo resulta que o gabinete do 31 de 
agosto, referendando aquello decreto, entendeu que para con- 
ceder postos honorificos não havia mister autorisação legis- 
lativa, mas sim para conceder solda ao lodo ou em parto 
correspondente aos mesmos postos. 

Concederá pnslos honoríficos, e solicitará do corpo legisla- 
tivo autorisação para conceder soldo : tal ó a pbruse do de- 
creto. E não pode ser mais claro o pensamento manifestado 
pdo governo de que era suas attribuições cabe a concessão 
do po-tos honoríficos, de accordo com o art. 102 § II da 
constituição uo império. 

Da mesma forma, Sr. presidente, pensou a camara tem- 
porária approvando o 2 0 artigo do projocto que diz: « Fica 
autorisado o governo para conceder postos bonorilicos até o 
de marechal de campo, com a lolnlil.ide ou parle do soldo 
carrespondenle aos indivíduos perlcuccntes à guarda nacio- 
nal, corpos policiaes, de. » 

Assim que, Sr. prcsiilenlc, a autorisação votada pela ca- 
mara elccliva não é para conferir postos'honorificos, se não 
furem acompanhados de suldo, mas para conferi-los com a 
totalidade ou com parto do soldo. 

O Sn. barão de S. Liorenço : — Está mal redigido. 
O Sr. Zacuarias: — A redacção, bem considerada, está 

cm harmonia com o art. 12 do decreto do 7 do janeiro 
de ISGü O governo pediu autorisação para conceder soldo 
aos indivíduos a quem elle conferisse postos honorificos, 
usando de suas faculdades conslilucionaes. A camara eloc- 
tiva resolveu que o governo ficasse aulorisado a conceder es- 
ses postos com a totalidade ou parlo do soldo. A que se re- 
fere a autorisação ? Evidentemente ao soldo e sómenle ao 
soldo. Semsolilõ o governo pode conferir os postos honorifi- 
cos que lhe parecer : com soldo, não ; isso deponde do as- 
sontiraento do corpo legislativo. 

Mas disse o nobre senador pelo Mato-Gmsso : não ha dif- 
tereuça entre graduação militar e posto honoriíico.., 

O Sn. Faranuos : — E posto honorário. 
O Sr. Zacrarias : — Posto honorário o posto honorífico 

vem a ser a mesma cousa : são synonimos. Asseverou, ia eu 
dizendo, o nobre senador pelo Mati-Grosso, que não ha diffo- 
rença entre graduação militar e posto bonorifico, o que, por- 
tanto, prohibindo a"lei de C de setembro do 1830 graduações 
militares, não pôde o governo conceder postos honorificos 
sem autorisação legislativa que revogue aquolle preceito. 

Entre graduações militares e postas honorificos, Sr. presi- 
dente, a dilferença c obvia. A graduação é, por assim dizer, 
uma anlicipação de accesso O graduado não tem, é verdade, 
do posto a que o eleva o governo o exorcicio effectivo, a pro- 
priedade, mas espera em breve tò-lo.... 

O Sr, ministro da guerra: — Conta aatiguidade e com- 
manda os outros. 

O Sr. Zacuarias; — Entretanto que o posto honorífico 
na Ia disso importa: é uma pura distineção, que não imporia, 
para quem a recebe, obrigação de serviço militar, nem van- 
tagem alguma das que são inhcrenles ao mesmo serviço, 
como diz o nobre ministro da guerra no aparto que acaba 
de dar. 

A prohibição, pois, da lei de G de setembro de 1830, uma 
vez que se refere a graduações militares, não abrange, não 
compiebende os postos honorificos. 

O Sr. Faranuos : — A lei f lia também das graduações 
dos empregados civis. 

O Sr. Zacuarias :—Embora ; não falia do postos honorí- 
ficos A lei determina no art. 11: 

« Ficão prohibidas: 
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«§ a." A concessão de graduações.oxceplo ao ofllcial mais 
antigo de cada classe. » 

O motivo de tal prohibição. Sr. presidente, é manifesto, e 
revela ao mesmo tempo o seu alcance. As graduações que a 
lei veda sSo as que se conferião aos officues do 'exercito e 
prejudicavão altamente a sua disciplina. A excepçío do pa- 
ragrapho-crccepío ao o/ficiaí tnais antigo de cada classe— 
está dizendo qual o motivo especial da probibiqão, e que a 
probibigão não se estendo aos postos honorilicos, a que se 
refere o projecto. 

O Sn. PanASHOsMas a lei falia lambem das gradua- 
ções a empregados civis. 

O Sn. Zacuarias; —A lei dispõe no g 3o do citado art. 11: 
n Toda e qualquer graduação (fica probibida) militar a em- 

pregados civis das secretarias, contadorias, arsenaes c out'Os 
estabelecimentos, com excepção, porém, dos pagadores e 
commissarios das tropas. » 

tis abi. Sr presidente, a lei probibindo, sempre por amor 
da disciplina, graduações militares, desta vez não aos olB- 
ciaes, porque delles tratara no g 2, porém aos empregados 
civis das repartições militares com excepção de pagadores e 
commissarios; mas isso não tem relação com os postos bo- 
nurideos, do que trata o projecto, nem se refere senão a 
certas e determinadas classes de empregados civis ao serriço 
do reparlitõos militares, ás quaes andavão armexas seme- 
Ibantes graduações não sem damno e depreciação das paten- 
tes dos olliciaes' militares. 

A lei de G de setembro de I83l), probibindo graduações aos 
cniciaes do exercito, menos ao mais antigo de cada classe, e 
aos empregados civis de repartições militares, cxcepto os 
commissarios e pagadores, não teve pois em vista postos 
honoritteos, os quaes conseguintemente o poder executivo 
tem direito de,conferir ás pessoas estranhas ao exercito, de 
que falia o projecto em discussão, como bem ibo parecer, 
sem autorisação do corpo legislativo. 

E o que fizerão, Sr. presidente, as honradas commissões 
de fazenda e de marinha e guerra? Separarão a idea dos 
postos bonoriScos da do soldo, e derão ao governo com mes- 
quinhez o que clie não pediu nem precisava pedir, porque é 
de seu direito, e recusarão inteiramente o que pediu para 
desempenhar a sua promessa aos voluntários. Derão com 
mesquinhez autorisação para conferir postos honorários até 
o de coronel sórnenlê, quando o governo tem a prorogaliva 
do conferi-ios amplamente, o negárão autorisação para con- 
ferir soldo, que é o que se pedia e linha votado a camara 
electiva. 

Não aceitando o motivo que para isso allegão as illus- 
tradas commissões. eu não deixo de acompanha-las no pen- 
samento de ser mais prudente reservar o corpo legislativo o 
direito de approvar ou reprovar as concessões de soldo que 
fizer o poder executivo; nem me parece quo assim soffra 
nada a acção do governo. O que, porém, não posso admittir 
é quo cõncedão, mediante a sua emenda, ao governo o que 
ello tem por uraa prerogaliva constitucional: o direito de 
conceder distineções ou postos honoriBcos, sem dependência 
do corpo legislativo. Nesta parle discordo inleiramcnlo das 
nobres commissões. 

O Sr. Pnranhos : —Sr. presidente, apenas accresccnlarc 
duas palavras em resposta ao nobre senador pela província da 
Bahia que acaba de fallar, 

O nobre senador não se Uignou de apreciar o argumento 
quo cu derivei da lei de G do setembro de 1830, o nobre sena- 
dor tratou unicamente das graduações concedidas a olliciaes 
do quadro do exercito,... 

O Sr. ministro dagcerra:—Mas alei nãoderoga a consti- 
tuição, ainda que fosse assim. 

O Sn. Pabanuos:—... não considerou quo a lei probibe 
a concessão de graduações militares aos empregados civis 
do quaesquer repartições ou estabelecimentos, e qno essas 
graduações probibidas estão no caso daquellas do quo trata 
o projecto. As graduações quo erão concedidas aos empre- 

gados das repartições da marinha o do exercito importavão 
honras militares iuhercntes aos postos e o uso do uniforme. 

O Sn. ministro da GUERRA: —O uso do uniformo pólo 
ainda ser concedido, e o é. 

O Sr. Paranhos:—Mas, na opinião daqueiles quo 16m pre- 
sente, e bem presente, a disposição da lei da C de setembro 
de 1830, tacs concessões não são legaos. 

O nobre senador pela província da Bahia, creio quo fazia 
parle do ministério quo offereccu o projecto do lei concer- 
nente ás promoções do exercito. 

O Sn. Zacarias:—Não senhor; não era ainda ministro. 
O Sn. Paranuos:—Tanto melhor. Se o nobre senador per- 

tencesse a esse ministério, sua declaração mo collocaria em 
embaraços; mas eu lenho a tradição que recebi do autor 
desse projecto de lei, do ministro da guerra desse tempo. 

N i opinião muito competonto do illustrado Sr. conselheiro 
Manoel Felizardo do Souza c Mello, esse artigo do lei leve 
por fira acabar com taes graduações, quo oÍTendião o mo- 
lindre dos olliciaes do exercito o da armada. O governo era 
muito fácil cm conceder taes honras a qualquer paisano, em 
dar o uniforme, até o de general, com as honras inberentes 
ás graduações militares. A lei quiz acabar com isso ; e mo 
parece que, sendo da competência do poder legislativo tudo 
quanto diz respeito ás ordenanças do exercito c da armada, 
não licito ao governo, a titulo de honras e distineções, con- 
ceder a paisanos as graduações e dislinclivos quo ás leis mis 
litares concedérão aos milíturos, o declararão ser privalivo- 
desles. 

Eis aqui o que a lei de G do setembro do 1830 leve por fim 
estabelecer. 

Eu sei que concessões desta natureza se fizerão poslorior- 
mente.... 

O Sn ministro da guerra : — Em Iodos tempos, em todos 
os ministérios. 

O Sr. Paranuos : — .... mas não forão Icgacs. O go- 
verno esqueceu se nessas diversas occasiõos do que lhe ve- 
dava a lei de G de setembro de 1830. 

As commissões quizorão moslrar-se zelosas de que os dis- 
linclivos militares, e as honras quo lhes são inberentes, não 
sejão concedidos, senão como uma grande remuneração o 
sémento áqucllcs quo prestarem serviços militares e rele- 
vantes. 

O Sr. ministro da guerra : — Que não tossem as dc co- 
ronel. 

O Sr. Paranuos; — Se erramos, o nosso erro tem bom 
fundamento; se erramos, erramos com as melhores inlenções; 
e, seguramente, os nobres senadores, quando opinão que o 
governo está amplamenlo sutorisado para liberalizar essas 
graduações militares, não so mostrão mais zelosos do que nós 
das honras que devem ser privalivas dos bravos que perten- 
cem ao exercito e á armada. 

O Sr. ministro da guerra;—Têm as mesmas intenções. 
O Sr.Silvcirn da Motts:—Sr. presidente, pedi a pa- 

lavra a respeito desta ultima emenda das commissões ao 
projecto vindo da outra camara, porque em uma das sessões 
antecedentes, tendo cu tomado parte neste debate o emíltido 
a opinião de que as emendas corrigião defeitos do projecto 
primitivo da camara, mas quo esta estava ainda incom- 
pleto em algumas das disposições que se querem sustentar, 
creio que contrahi a obrigação de voltar a esta discussão. 

Passou já a 3." emenda ; não chamarei 3.° artigo substi- 
lulivo, porque acho quo isto não pôde ser, como já disso ; 
é matéria vencida, não está mais em discussão, e era jus- 
tamente sobro este ponto quo poderião versar as minhas 
observações tendentes a completar a doutrina do projecto ; 
mas estamos ainda em 2.1 discussão, e na 3.a, visto quo 
cheguei hoje tardo, eu apresentarei as minhas idéas para 
justificar o que disse então, isto 6, quo o projecto, lendo 
em vista fazer um beneficio aos voluntários e aos guardas 
Ducionaes quo estão em serviço de guerra, equiparando 
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esta força ao exercito do linha para certos beneficios, o quo 
eu louvei muito, entretanto não tinha conseguido o seu fim. 
Reservo-me, pois, para na d1 discussão apresentar o meu 
pensamento, e, se for mister, o formularei em emenda, se a 
discussão mostrar quo têm alguma procedência as minhas 
observações. 

Agora estou limitado a tratar sómento do quo diz respeito 
á 21 parto do projecto primitivo da camara ; tratarei, por- 
tanto, do art. a» o da emenda C», chamado G0 substitutivo, 
que é a que corresponde ao art. 2". 

Sr. presidente, eu sempre declarei quo votava contra o 
projecto, por ser ello inconstitucional, por conter uma dispo- 
sição quo prescindia do concurso do poder legislativo para se 
concederem favores pecuniários. Assim, parece mo que por 
ser logico e fazer com quo não vá do senado um projecto com 
laivos da inconstitucionalidade quo enchergamos no projecto 
vindo da camara, por conceder pensões independente da ap- 
proyação do corpo legislativo, entendo que so devo tirar este 
perigo, que 6 o do ir agora o projecto do sonado para a ca- 
mara dos deputados, negando o senado ao governo aquillo 
quo 6 do governo, assim como a camara dos deputados negou 
ao corpo legislativo aquillo quo era do corpo legislativo. 

De maneira, senhores, que observamos uma verdadeira 
troca de usurpações quo os dous ramos do corpo legislativo 
querem fazer: a camara dos deputados queria quo o governo 
ficasse armado com o arbítrio do dar pensões até SrOCOJcada 
uma, independente do corpo legislativo, isto 6, contra a con- 
stituição; agora a commissão propõe que o governo não possa 
dar cortas graduações militares, quo poderei chamar conde- 
corações militares, quando dessas graduações não resulta em 
esscncia e em fôrma outro effcito que não seja o da umacon- 
decoração, uma fita ou um crachá. 

A constituição, senhores, é expressa ; diz ella: « Pertence 
no governo conceder titules, honras, ordens militares e dis- 
tincçõos (por conseqüência até dislineções militares) em re- 
compensa de serviços feitos ao estado, dependendo as mercês 
pecuniárias sómento da approvacão da assembléa geral. » 
Logo, senhores, A vista do artigo da constituição,está provada 
a minha doutrina do quo a camara dos deputados quiz dar ao 
governo o quo não era do governo, e está provado também 
quo o parecer da commissão quer tirar, agora ao governo o 
que ó do governo e tornar dependente a concessão de conde- 
corações o graduações militares do uma restricção posta pelo 
corpo legislativo. 

Senhores, propondo hoje mais para a escola quo restringe 
as attribuicões do poder executivo do que para a opposta, e 
a razão 6 obvia; o poder quo tem invadido mais as atlribui- 
ções alheias 6 o poder executivo [apoiados]; este 6 o poder 
invasor que tem invadido o poder judiciário, o poder legisla- 
tivo, quo se tem arrogado altribuiçõcs que não são próprias 
sem duvida alguma da administração. Portanto, para reagir 
contra esta illogitima tendência o muito nociva no nosso 
paiz, porque o governo vai absorvendo tudo, eu, homem da 
ordem o do principio da autoridade quo sou, desde que pude 
ter personalidade política no meu paiz, pendo hoje antes para 
a escola que quor restringir, corrigir as tendências excessivas 
do poder executivo do que para a escola opposta. 

Mas, senhores, 6 preciso, quando se quor em boa fé res- 
tabelecer o equilíbrio dos poderes, collocar cada um na sua 
orbita, é preciso quo se respeitem reciprocamente. Assim, 
como não devemos dar ao governo o direito do conceder 
mercês pecuniárias sem approvação, não devemos também 
dar o exemplo de ir disputar ao governo uma linha de suas 
atlribuições, qual é a do conceder graduações, condecorações, 
honras de qualquer natureza quo seja. 

O Sn. T. Oiiom: — Na fôrma da loi. 
O Sr. Silveiiu da Moita : — Na fôrma da constituição 

que é a lei das leis. 
O Sa. Zachaiuas ; —- Apoiado. 
O Sr. Silveira da Moita : — Quando ha constituição não 

So falia cm loi, Sr. senadoi'. 

O Sn. T. Ottoni: — Eu cuido quo na palavra lei está a 
constituição. 

O Sr. Silveira da Moita:—Não está, Y. Ex. está enga- 
nado. 

O Sn. T. Oiioki:—Creio quo está entendido. 
O Sn. Silveira da Moita:—Ahl isto 6 outro caso. 
[lia outros apartes.) 
O Sn. presidente:—Altenção. 
O Sn. Silveira da Motta; — Senhores, eu não assisti o 

debate desde o principio,porque cheguei tarde; mas parece-me 
que a lei do 18'iO, que se invocou, não pôde servir paraapoio 
desta opinião. A lei de 18Ü0 o que foz foi tirar certas honras, 
certas dislinceões puramente militares, de alguns cargos quo 
são por sua natureza civis: um contador da marinha, um 
contador da guerra, linha certas distineçõos militares. 

O Sn. barão de S. Loürenço Se o governo pôde con- 
ceder, como é que se lhe restringe ? 

O Sr. Silveira da Motta : —Senhores, estavão annexas 
certas distineções a certos empregos civis; isto o diverso de 
ser concedida'a honra ao indivíduo qua faz serviços, porque 
o serviço é pessoal. Quando entrava para o exercício do con- 
tador de marinha um paisano quo ainda não linha prestado 
serviço nenhum ao estado, só pelo facto da sua nomeação para 
uma repartição civil,ficava com o direito do andar de dragonas 
como capitão de fragata : 6 isto justamente o que a consti- 
tuição não quer; a constituição quer quo o governo possa 
conceder as dragonas honorifleas de tenente-coronel ao homem 
que fizer serviços relevantes e que mereco-las por esses ser- 
viços ; mas não 6 por ser despachado para contador de uma 
contadoria ficar com as dragonas de tenente-coronel. 

O Sn. barão de S. Lorenço:—A constituição, so deu di- 
reito ao governo, não pôz limite ; o governo é o juiz. 

O Sn. Silveira da Motta:—A constituição deu o direito 
do conceder aos indivíduos quo prestão serviços ao estado, 
mas não deu direito do estabelecer distineções' para certos 
empregos civis serem correspondidos a certas honras milita- 
res. 1'ortanto, quando se revogarão estas distineções, eu 
entendi quo a lei procedeu muito bem (apoiados) ; a'lei então 
reconheceu que esses postos honorifleos ou honorários devião 
ser dados segundo a minha doutrina, pelos serviços quo o 
indivíduo fez e não por aquelles quo ia fazer no emprego para 
que entrava. 

Portanto, Sr. presidente, acho que nesta parlo o senado 
não deve ir pelo monos estabelecer uma coilísão de atlri- 
buições entro as do poder legislativo e as do poder executivo. 
Uma vez que estão definidos quaos são os efTeitos simples 
dessas graduações, quo vêm a reduzir-se a méras condecora- 
ções, porquanto, senhores, é uma distineção, tanto faz dar a 
um indivíduo uma fita, uma commenda, c'u um habito, como 
o direito de usar de dragonas; desde que os postos honorá- 
rios estão reduzidos a proporções de distineções militares, 
entendo que o corpo legislativo perdeu loda a sua compe- 
tência para legislar sobre esta matéria ; e, assim como o 
corpo legislativo devo ser cioso das suas atlribuições, devo 
ser também respeitador das atlribuições do governo. 

E' verdade, porém, Sr. presidente, e não se pódo deixar 
do reconhecer que ha uma certa conlradicsão da parte do 
governo, defendendo o art. 2o, pelo facto de estar consagrado 
no mesmo artigo o direito de conceder postos honorilicos. 
Pois, senhores, se o governo entende quo está no seu direito 
constitucional, concedendo postos honoríficos, por que razão 
deixou passar na camara dos deputados o art 2' com auto- 
risaqão para conceder postos honoríficos até marechal do 
campo ? 

O Sr. ministro da guerra : — Cora soldo. 
O Sn. Silveira da Moita: — Senhores, isto agoft dependo 

de alguma interpretação grammatical..,. 
O Sn. ministro da guerra : — Foi a intelligencia que se 

deu. 
17 
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O 3n, Silveira da Motta: —... porque parece quo nn 
art. 2o ha duas autonsações [apoiados], uma para conceder 
postos até marechal do campo, outra com. a totalidade ou 
parle do soldo. 

O Sa. barão de S. Locbenço; —A redacçSo não eslá boa. 
O Sa. Silveira da Motta [depois de ler o arlir/o]: —E além 

disto tem uma vírgula. 
O Sr. ministro da guerra:—Não vale nada. 
O Sr. Silveira da Motta : — Ema vírgula em assumpío 

constitucional, é alguma cous.i. Diz o artigo [Lendo.] 
« Fica autorisado o governo para conceder postos honorí- 

ficos até o do marechal de campo, com a totalidade ou parle 
do soldo correspondente, aos indivíduos pertencentes á guarda 
nacional, olc.» Portanto o nobre ministro ao menos ha do 
convir em quoa redacção do art. 2' não está boa. 

O Sr. ministro da gosrba : — O ministro não redige. 
O Sr. Silveira da Motta : — Não só redigem, senhores, 

como fazem tudo. 
O Sr. Paranaguá : — Piodigem o dirigem. 
O Sr. Silveira da Motta : — Redigem, dirigem c fazem 

tudo. 
O Sr. ministro da guerra ;—A redacçSo foi feita no sen- 

tido quo sustento. 
O Sn. Silveira da Motta : — Y. Ex. permitia que eu 

faça uma observação. V. Ex. está nos dizendo quo o governo 
não redige o eu digo que o governo faz tudo : ó justamente 
sobre este ponto que cu, naÁiUima voz que fallci, chamei a 
attonção do senado. A respeito de uma lei desta naturez a o 
mini-iro não pode dizer que não redige, porque 6 uma lei 
do tal importância que afiecla os interesses mais urgentes 
da aclualidade. 

O Sr. ministro da guerra : — Mas quo lei ? 
O Sr. Silveira da Motta : — Esta lei affccla interesses 

urgeiitissimos da aclualidade ; trata-se do satisfazer á neces- 
sidada do recompensar cs cíficiaes da guarda nacional e de 
voluntários quo preslão serviços conjuuctamente com o exer- 
cito do linha ; ó negocio do rôuita importância. Esto projecto 
cu não posso conceber que fosso ollerecido na caraara dos 
deputados, sem, já não digo, a iniciativa do governo, porque 
não a houve ; entendo que V. Ex, ç quem devia propor isto 
o então não havião do appareccr estes defeitos.... 

O Sr. ministro nx guerra:—Pela nossa constituição, a 
iniciativa não é privativa do poder executivo. 

O Sn. Silveira da Motta: — Não sei so era privativo do 
poder executivo... 

O Sr.ministro da guerra: — Por ahi vamos mal. 
O Sn. Silveira da Motta.—...porque V. Ex. na lei da 

fixação de forças, a respeito da qual tem a iniciativa da 
prop'osta, podia ter enxertado, como se costuma, uma dis- 
posição a este respeito, a qual era relativa á organização 
da força beligerante que nós temos. 

O Sr. ministro da guerra:—Não houvo tempo. 
O Sr. Silveira da Motta:—Poderia não haver tempo, mas 

era possível ter-se enxertado. No que insisto ainda é quo 
esta matéria é da competência, da iniciativa do governo, e 
então o nobre ministro não ftm razão, quando diz que o go- 
verno não redigo. 

O Sr. minístro da guerra: Já expliquei hontem. 
O Sr. Silveira da Motta: Senhores, o governo não 

redige, mas quando passa uma disposição quo pódo ter o in- 
conveniente resultante da lei.... 

O Sr. ministro da guerra : — Não ha inconveniente da lei; 
V. Ex. saSh bem que é uma questão do redaccão, pode-se dar 
uma outra interpretação. 

O Sr. Silveira da Moita :—Ora eis ahi 1 pode-se dar uma 
outra interpretação. 

O Sn. ministro da guerra : — A intenção de quem propoz o 
artigo foi a que cu declarei. 

O Sn. Silveira da Motta : — Mas o nobre ministro bem vò 
que ha grande perigo em so ir buscar a intenção do quem fez 
a proposição; já protestei, entre mim, aqui ha pouco, contra 
uma interpretagão que o nobre senador por Mato-Grosso quiz 
estabelecer, referindo-se ao espirito do Sr. conselheiro Manoel 
Felizardo ; em breve V. Ex. obriga-mo a referir ao espirito 
do autor... 

O Sr. Ministro da Guerra: — Y. Ex. não precisa disto. 
O quo acho bom é quo tome nota da prophecia do imla 
agora. 

O Sn. Silveira da Motta : — V. Ex vô que eu aproveito 
a prophecia. 

For isso, Sr. presidente, noto a incoherencia. Se acaso o. 
art. C» deve ser entendido como o nobre ministro nos disso, 
então vej i quo, salvam! ^-so a incoherencia que notei, mais 
necessidade- lemos do votar contra a emenda do art. C», 
porque ella vera sanccionar essa interpretação, arrogando- 
so o corpo legislativo o direito de delegar ao governo a au- 
torisação de coiiceder postoi até coronel. Ora, so passar a 
81 emenda ao art. 2°, não so pôde salvar a interpretação do 
iiicohrrencia, como pretendo o nobro ministro da guerra ; 
porque ella vem sanccionar o principio que cu invoquei ha 
pouco ; ella insisto era que o corpo legislativo ó quem pódo 
dar a autorisação. 

A commissãõ nesta pailo é cohcrente com o seu principio, 
porque entende que o corpo legislativo pódo dar autorisação 
para conceder postos. Eu, porém, como entendo quo êllo 
não a pôde dar, porque o governo já a tem pela constituição, 
devo votar contra o artigo e contra a emenda Yotaria'por 
uma autorisaçãopara conceder somente mercês pecuniárias, 
mas não para conceder postos honorários, nem da maneira 
porque eslá redigido no projecto, que ó equivoco, nem ria 
maneira quo slá crcdigido na emenda, que é contra a consti- 
tuição. 

Este é o meu parecer. 
O Sr. baruo «Jc S Ebonrcnça : — Sr. presidente, voa 

apenas dizer algumas palavras para me orientar na votação, 
porque a discussão havida não me tem eíclarccido sufficien- 
timenlo. Eu cerlamenle não quero disputar ao governo o 
direito de conferir honras, distineções o graduações; porém 
o que se tem dito não me tranquillisa. 

O projecto vindo da camara temporária, embora o nobro 
ministro da guerra invoque a intenção do iniciador, deixa 
duvidas muito plausíveis sobre a nnturesa o extensão da 
autorisação que íí quer dar ao governo: não está liquido 
quo tal autorisação so limita á parte pecuniária fómonto, 
quando assim ó expresso— fica o governo autorisado a con- 
ceder postos, etc., embora Analiso dizendo — com soldo, olc. 
E tanto mais poder-se-ha ver nesta redacção, quo a autori- 
sação se estende á concessão dos mesmos postos, quanto tom 
sido ella limitada já por leis anteriores. Confessou o nobro 
ministro da guerra quo a redacção da outra camara não é a 
melhor, e como o projecto tem de voltar cora emendas, por- 
que não se melhora tal redacção ? 

O Sr. ministro da guerra : — Lá com isso não me importo. 
O Sr. barão de S. Lourenço :—Peço perdão ao nobre mi- 

nistro: S. Ex. deve procurar evitar uma redaccão que possa 
dar argumentos quo contestem as alttibukõe3'do poder quo 
representa. Gumpro-lhe exigir toda a clareza. 

Disse o nobre ministro quo embora as leis lenhão invadido 
as attribuiçãíS do executivo, comludo, infringindo ellas a con- 
stituição, esta ó superior, o o governo a respeitará do prefo- 
fercncia. A lei ó interpetração continua da constituição. 

O Sn. ministro da guerra :—Não. 
O Sr, barão de S. Lourenço lia a intclligencia pra- 

tica, ou applicada da constituição. 
O Sr. ministro da guerra :—A interpetração peilenco ao 

poder nacional. 
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O Sn. barão de S. Louheneo A intorpotração propria- 
mente ditá, quo exige um lexto obscuro; mas mTo a inter- 
petração pratica, ou a intelligencia indispensável para a tac- 
lura das leis. Assim, nJo posso consentir que so diga que o 
executivo pôde deixar cumprir uma lei por inconstitucional. 

Os ministros se apresentío na sua discussSo, combatem-a, 
o so são vencidos aconsollião ã coròa para quo lho neguo a 
saneção. So, porém, a deixão votar o sanccionar, não podem 
negar-lbo fiel execução. 

li' concludente o a'poio quo nobro senador por Mato-Grosso 
foi aebar em uma das passadas leis, creio que do IBoO : ella 
restringiu o direito do conferir graduaçfies militares, quando 
probibiu quo se dessem á certos empregados. Disse o nobre 
ministro que isso so lizora por convcuioncia do serviço.,.. 

O Sn MINISTRO DA GUERRA Eu DUO dlSSO Í3S0. 
O Sn. barão de S. Lourenço : — .... para evitar certa 

desordem nas repartições civis da guerra O nobro ministro 
acaba do negar ter dito isto, o quo não contestarei, mas eu o 
ouvi; talvez o tivesse dito algum outro orador. Em todo o 
caso a lei vedou que so dósso taes graduações a uma certa 
classe, o regulou o exercício dosto direito do poder executivo. 
E se assim providenciou, não poderá estender sua restricção 
á outros cidadãos ? Por estas considerações ó quo entendo, 
que a redacção actual, á exemplo da lei" de 183(5, confere ao 
executivo uiíi direito, quo podia retirar ; so, pois, não é a ex- 
pressão da constituição cumpro emenda-la, e quo so offcreça 
á votação uma proposição clara o definida. 

Foi encenada a discussão. 
Sendo apoiado o requerimento vorbal do Sr. Ferraz para 

que so fizesse a votação por partes, forão succes-ivamento 
rejeitados o art. 1° e"paragrapbo da proposição, o approva- 
das as emendas das comniissões reunidas dê fazenda, o de 
marinha o guerra, desde o art 1» até o ii0 inclusive, o bem 
assim a do Sr barão de Muritiba ã tabella n. 2. 

Entrou depois om discussão o art. 2° da mesma proposi 
ção com a emenda das ditas commissões, contida no art. 6". 

Terminada a discussão do an. 2» da proposição, e posto a 
vetos, foi rejeitado, soado approvada a emenda das commis- 
fões; e finda a 21 discussão da proposição, passou para a 3a 

com as emendas approvadas. 
O Sr Paranaguá requer dispensa do interstício. 
O Sr. presidente Tcnbo alguma duvida cm pôr a votos 

o requerimento do nobro senador por uma razão: o regimento 
da casa determina que para a 3« discussão deve do vir a 
proposição ou o projcclo originário com as emendas impres- 
sas. 

O Sn. Paranagua' Neste caso poderia a V. Ex. que 
no mais brevo espaço possível dósse para ordem do dia esle 
projeelo. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o Sr. presidente dou 
a seguinte: 

3a discussão das seguintes proposições da camara des Srs. 
deputados : 

1.a Approvando a aposentadoria concedida ao conselheiro 
Vicente Ferreira da Costa Piragibc, diroctor geral da Ia di- 
rectoria da secretaria da guerra ; 

2.a Autorisando o governo a conceder oito mezes de licença 
ao 1« cirurgião do corpo do saudo do exercito Dr. Antonio 
José Moreira. 

!a discussão das seguintes proposições da mesma cainara; 
1.» Approvando a pensão do (Uílj mensaes, conce iida a D. 

Rachel Sopbia Teixeira do Mnriz e Bacros, o oulras; 
2.a Approvando a pensão de 2í0# annuaes, concedida ao 

guarda nacional da cOilo João Avelino Pereira. 
Se houver tempo, trbàlhos de commissõos. 
Ltvanlou-so a sessão á 1 1(4 hora da tardo. 

43a sessão 
EM 20 DE JUNHO DE 18G8. 

PRESIDEXCIÍ DO SR. VISCONDE DE ABAETB. 
A's 11 1/2 boras da manhã faz-se a chamada, e achan- 

do-so presentes cs Srs.visconde de Abacté, Mafra, Ferreira 
Penna, Teixeira de Souza, Almeida Albuquerque, Chichorro, 
Fernandes Torres, Jobim, Araújo Ribeiro, Cunha Vascon- 
cellos, marquez de Caxias, Paranaguá, barão de S.Lou- 
renço, Rodrigues Silva, visconde de Sapucahy, Eusebio, 
Dantas, Sá e Albuquerque, Pompeu, Nabuco, barão de Jla- 
roim, Zacharias, Dias Vieira. Nunes Gonçalves, viscondo da 
Boa-Vista, Paranbos, Dias de Carvalho, "barão do Muritiba, 
Souza Ramos, barão de Pirapama e Ottoni, o Sr. presidento 
abriu a sessão. 

Faltarão com cansa participada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, barão de Antonina, barão de Qnarabim, Souza 
Franco, Cândido Borges, 'Carneiro do Campos, Furtado, 
Paula Albuquerque, Paula Pessoa, Mondes dos Santos, Si- 
nimbú, Pimenta Bueno, Silveira da Slolta, D.Manoel, Souza 
o Mello, marquez de Itanhaem, marquez do Olinda, viscondo 
de Itaboraby, visconde de Jequilinhonha, c visconde do Uru- 
guay; e scin participação os Srs. barão de Cotegipe, Souza 
Queiroz, Fonseca e visconde do Suassuna. 

Foi lida e approvada a acta de 19 do corrente mez. 
EXPEDIENTE. 

O Sr. 1.° secretario deu conta do seguinte: 
Dez oíBcios de 18 do corrente, do ministério do império, 

acompanhando os aulographos das seguintes resoluções da 
assemblea geral legislativa, nas quaes Sua Magestade o Im- 
perador consente : i.a, 2.a e 3.a approvando as pensões con- 
cedidas a viuva e filbos do 1.° tenente Henrique Francisco 
Martins, ao padre Francisco Xavier Augusto da Franca, o a 
D. Maria Candida Alves Yalença o oulras; 4,a, 3.", 6.a, 7." 
c 8.a autorisando o governo a mandar matricular no 1.» anno 
da faculdade de medicina da cõrlo o estudante Joaquim Fer- 
nando de Barros, no 1.° anno pharmaceulico da faculdade 
de medicina da corte o estudante José da Costa Vallim Jú- 
nior, na faculdade do medicina da côrte o estudante João 
Baptista da Conceição, no 1." anno da faculdade de medicina 
da, côrte o estudante Theodoro Rodrigo da Silveira, e no 1.» 
anno da faculdade de medicina da côrte o estudante Norberto 
de Alvarenga Mafra ; 9 a autorisando o govirno à mandar 
admittir a exame do 5.° anno da faculdade do direito do 
Recife o estudante João Baptista Pinheiro Curto Real, o 10.a 

autorisando o governo a mandar passar carta do naturalisa- 
çãs do cidadão brasileiro ao subdito portuguez Jorge Josó 
Moreira e a outros estrangeiros. 

Ofücio de igual data, do mesmo ministério, romettendo as 
informações requisitadas por deliberação do senado, e cópia 
da consulta da secçâo do conselho do estado relativamente 
á pretenção do estúdante Manoel do Nascimento Alves Li- 
nhares, ás quaes o dito ministério solicitara do da guerra.— 
Forão a imprimir para serem lomadas em consideração 
quando se discutirem as proposições a que se referem. 

Ofücio do 19 do corrente, do i0 secretario da camara dos 
deputados acompanhando a seguinte proposição : 

« A assembléa geral resolvo : i 
« Art. 1.° Fica o governo autorisado a mandar matricular 

em qualquer das faculdades de medicina do império os estu- 
dantes da faculdade do direito Francisco José Slontoiro o 
Theophilo Domingos Alves Ribeiro, aceitando se-lhes os 
exames preparatórios que já prcslárão ; a manjar admittir 
a examo das matérias do d" anno da escola do marinha o 
estudante do 3° anno Miguel Ribeiro Lisboa, quo deixou do 
o fazer em tempo por ter ido servir na esquadra em opera- 
ções no Rio d i Prata ; a mandar matricular no 2» anno mo- 
iiico da faculdade da Bahia o estudante do Io anno do curso 
pbarmaceutico Francisco Gomes do Andrade Lima, prestando 
ello examo de anatomia em fevereiro do anno proxímo vindou- 
ro, depois d e so mostrar habilitado com o do inglez; a mandar 
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passar para o Io anno da academia de marinha os estudantes 
do 1° anno da escola central José Pereira do Barres e Allonso 
Carneiro deOliveiraSoares; a mandar matricular no 2° anno da 
escola central oestudante Manoel do Nascimento Alves Linha- 
res, aceitandose-lhe a approyaçíio do exme de desenhoque 
obteve em 18G3; a mandar matricular no 1° anno da escola 
de marinha o estudante ouvinte Domingos Augusto Ferreira 
Jiastos, sem prejuízo de tempo ; a mandar admittir na facul- 
dade do medicinada côrte cs exames de preparatórios pres- 
tados pelo estudante José Leopoldo Ramos perante a escola 
central e conselho de inslrucç5o publica, e os prestados 
pelo estudante Miguel Archanjo Madeira da Silva deranle a 
faculdade do direito do Recife; a mandar matricular no 2° 
anno de pharmaaia Ignacio Rodrigues Vaz prestando para 
isso em fevereiro o exame de anatomia descriptiva, hera 
como o do latim ; a mandar matricular no 1» anno da facul- 
dade de direito do Recife, sem prejuízo de tempo, o estudante 
ouvinte Antonio Tristão Serpa Brandio Júnior, reconhecidos 
válidos dous de seus exames preparatórios que se achão 
prescriptos. 

« Art. 2.° O governa fica também autorisado a mandar 
matricular na faculdade de direito do S. 1'aulo o ouvinte do 
1° anno José Daniel Serra Cardoso, levando-se-lhe em conta 
os exames de francez, inglez e rhetorica que fez era 1SC1 ; a 
mandar admittir á matricula da escola de medicina da côrte 
o estudante Angusto Agostinho Ferreira Brelas, reputando-so 
válidos os exames da preparatórios feitos na academia de 
S. Paulo, uma vez que apresente as certidões de approvação 
dos mesmos, e satisfaça os que lhe faltarem ; a mandar ma- 
tricular na escola contrai os estudantes Carlos Augusto Ozorio 
Rordini no 2° anno e Henrique Alves de Carvalho, prevale- 
cendo os exames feitos por este na faculdade de direito de 
S. Paulo ; a mandar matricular em qualquer das faculda- 
des de medicina do império o es'udante Arlindo Ramirés 
lisquirol, levando-se-lhe em conta os exames feitos na fa- 
culdade de direito de S. Paulo ; a mandar admittir o estu- 
dante de pharmacia Joaquim Onofro Pereira da Silva a 
fazer acto do 1° anno do curso medico da faculdade da Ba- 
hia, fazendo previamente exame do geographia : a mandar 
matricular o estudante Antonio Kulalio Monteiro Filho no l" 
anno da faculdade do direito do Recife, sendo admiltido a 
acto das matérias daquellc anno, sem prejuízo de tempo, c 
depois de fazer exame de philosophia ; o finalmente a mandar 
admittir o estudante José Lopes da Silva Júnior a fazer acto 
do 2° anno da faculdade do medicina da Bahia, depois de fei- 
to o examo de anolomia. 

o Art. 3.° Ficão revogadas as disposições em contrario. 
« Paço dacamara dos deputados, em 19 de junho de 1S6G 

—Barão de Prados, presidente.—Anfonio da Fonseca Vian- 
na, 1° secretario interino.— Francisco Leite Bittenconrl 
Sampaio, 2° secretario interino. » 

Foi a imprimir. 
ORDEM DO DIA. 

Entrarão successivamenlo em 31 discussão, e forão sem 
debate approvadas para subir á sancçâo imperial,as seguintes 
proposições da caraara dos deputados: 1», approvando a 
aposentadoria concedida ao conselheiro Vicente Ferreira da 
Costa Piragibo, director geral da 1» directoria da secretaria 
da guerra ; 2a, nutorisando o governo a conceder oito mezes 
de licença ao !• cirurgião do corpo de saúde do exercito 
Dr. Antonio José Moreira. •* 

Entrarão também successivamente em l1 discussão, pas- 
sarão sem debate para 21, e desta para 3a, as seguintes pro- 
posições da mesma camara. approvando as pensões: ll. de 
GOS mensaes, concedida a D. Rachel Sophia Teixeira do Ma- 
riz c Barros e outras; 2a, de 2108 annuacs, concedida ao 
guarda nacional João Avelino Pereira. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o Sr. presidente deu 
a seguinte; 

S1 discussão da proposição da camara dos Srs. deputados 
approvando com algumas'modificações o contrato celebrado 
entre o governo imperial e o Sr. bario de S. Lourenço, para 

a navegação do curso do rio de S. Francisco inferior á co- 
choeira de" Paulo Affonso. 

2a distussão da proposição do senado aulorisando o gover- 
no para crear um quadro extraordinário no exercito o na ar- 
mada para remunerar servigoá relevantes prestados na guerra 
actual contra o Paraguay. 

Levantou-se a sessão ao meio-dia. 

4L3a sessuo 

EM 21 DE JUNHO DE 18GG. 
PI.ES10ENCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETE. 

A's 11 1|2 horas da manhã, fez-se chamada, o achando se 
presentes os Srs. visconde do Abaeté, Mafra, Ferreira Pcnna, 
Teixeira de Souza, Almeida Albuquerque, Chichorro, Dantas, 
Mendes dos Santos, marquez de Itanhaem, Euscbio, barão 
de S. Lourenço, Ottsni, Araújo Ribeiro, visconde de Sapu- 
caby, barão de Muritiba, Pimenta Bueno, Cunha Vasconcel- 
los, visconde de Itaboraby, Pompcu, Dias do Carvalho, Ro- 
drigues Silva, Paranhos, Zacharias, marquez de Caxias, 
visconde da Boa-Vista, barão de Maroira, Souza Franco, Sil- 
veira da Moita, barão de Pirapama Nunes Gongalves, o Sr. 
presidente abriu a sessão. 

Comparecerão logo depois os Srs. visconde do Jcquiti- 
nhonba, Paranaguá, Dias Vieira, Sá o Albuquerque e Fer- 
nandes Torres. 

Faltárão com causa participada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, barão de Antonina, barão de Quarahim, Cân- 
dido Borges, Carneiro de Campos, Paula Albuquerque, Paula 
Pessoa, Furtado, Sinimbú, Souza Ramos. Jobim, Nabuco, D. 
Manoel, Souza o Mello, marquez do Olinda o visconde do 
Uruguay; e sem participação os Srs. barão do Cotegipe, Souza 
Queiroz, Fonseca e visconde de Suassuna. 

Foi lida e approvada a acta de 20 do corrente mez. 
Não houve expediente. 

ORDEM DO DIA. 
Entrou em 3a discussão a proposição da caraara dos depu- 

tados, approvando o contrato celebrado entro o governo o o 
barão de S. Lourenço para a navegação a vapor do curso in- 
ferior do rio de S, Francisco, com ás emendas approvadas 
cm 2a discussão, c apresentadas com o parecer da mesa 
n. 32. 
NU) Sr. PompcuEu lenho duvida do votar pela adop- 
ção deste projeclo, em 3a discussão, por dous motivos que 
passo a expor ao senado: o l0,pe!a deficiência dotbesouro do 
presentemente poder carregar com mais esta despeza; o 21', 
pela falta do utilidade manifesta do serviço, que se pretendo 
auxiliar. 

Com effeito, nas circumstancias diíliceis cm que nos acha- 
mos, quando estamos a braços com uma medonha crise finan- 
ceira, quando os recursos'ordinários do paiz não são sufii- 
cicntes para satisfazerem as despezas excessivas e extraordi- 
nárias, quando lutamos com um déficit horroroso, não ora 
occasião, mo parece, do aggravar mais o thesouro publico 
com despozas que não fossem do absoluta necessidade, com 
mais esto sacrifício desnecessário dc 40:000jl annuaos ou 
48h;0008 por 12 annos. Ora, eu entendo que, ainda quando 
fosse muito util o serviço que propõe fazer á companhia ba- 
híana do uma navegação a vapor do Penedo até perto da ca- 
choeira do Paulo Affonso, essa utilidade não é daqucllas que 
reclamem presentemente uma despeza como esta. Era uma 
utilidade que se podia adiar para melhor tempo, depois de 
occorrer ao mais indispensável. 

V. Ex., Sr. presidente, c o senado sabem quanto o estado 
está despendendo a titulo de subvenções com companhias a 
vapor? Dous mil quatrocentos e cincôenta contos, se me não 
engano, 3 "p, mais ou menos da renda da estado, e praza a 
Deus que esta despeza excessiva fosso compensada por inte- 
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rcsses ou vantagens reaes do commercio ou da lavoura! 
Eis as quantias com que subvenciona ,o estado as oito com- 

panhias que temos a vapor pela navegaçSo costeira o fluvial, 
segundo o relatório do ministério dá agricultura e cam- 
mcrcio: 

Companhia.brasileira flinha do norte), s 768:0005 
A mesma (linha do sul)  288:0005 
Intermediária  84:0003 
JSabiana  84:0003 
Espirito Santo o Campos  Eií:0003 
Pernambucana  134:0003 
Maranhense  120:0005 
Amaronas  720:0003 
Americana..,..      200:0005 

2,432:0005 

Eu lenho muita duvida do que os serviços que presta essa 
navegação compensem o sacrificio quo faz o estado, salvo a 
companhia brasileira Amazonas, qoe 83) também largamente 
auxiliadas. 

A companhia Bahiana já tem 84:000i? de subvenção, como 
acabamos de ver, o não sei quo grande utilidade presta ao 
commcrcio da Bahia o Alngôas, mas a argumentar com a 
que presta a companhia de Pernambuco, que navega do Ma- 
ceió ató Pernambuco o dahi ao Ceará, posso assegurar que 
muito pouca utilidade colhem as províncias por ondo faz esse 
trajecto. 

O Sn. T. Oiiom E' verdade. 
O Sr. Pompeo :— Pelo contrario, cu entendo que o privi- 

legio o protecção quo se tem concedido a essas companhias, 
tem ohstado a'concurrcncia do outras emprozas quo poderião 
s r mais vantajosas ao commercio. 

Por via de regra essas companhias curão mais de seus in- 
teresses, isto é, dos interesses do suas directorias, e não sei 
mesmo de seus accionistas, do que dos interesses commor- 
ciacs e agrícolas das províncias, a cujo desenvolvimento se 
propoem. Como as subvenções são sufíicientes para seus lu- 
cros, ou juros crescidos dos seus capitães, pouco so imporlão 
cm procura-los no trafego mercantil a quo são destinadas, 
como farião se porventura não esperassem outro lucro senão 
aqucllo que justa e naturalmente resultasse de seu trabalho, 
quo então seria vantajoso para si, o produetivo para o com 
mercio. Mas não ó assim quo procedera ; não so imporlão 
quo haja carregamentos ou não para conduzir, ou passagei- 
ros. A subvenção paga do mais o custeio. Itecebem a carga 
quo lhes parece e quando querem; os vapores nunca fazem 
suas viagens regubres; cbcgão aos portos o voltão quando 
lhes parece ; do sorte quo nem o negociante, nem o passa- 
geiro podo contar ao certo com a pontualidade do taes va- 
pores. E' isto do que se queixão constantemente no Ceará a 
respeito da companhia Pernambucana ; mas as largas subven 
çõos que recebem dos cofres geral c provincial compcnsão 
ílv mais esses impertinentes clamores da população. 

Eu entendia que na quadra aclual, quando os recursos são 
minguados para as despezas indispensáveis, era dever nosso, 
como do governo, cercear quanto fosse possível as subven- 
ções que já so concedem ás companhias o não augmcnla-las 
Ôe isto não ó possível, isto é, so o governo vó so obrigado 
por contratos a não alterar as subvenções concedidas, ao mo- 
nos pare ahi, não as conceda mais presenlcraenle, não se 
aggrave mais o thesouro, espero so para melhor occasião. 

Disse-se aqui outro dia quo esta subvenção, apeans de 
40:000$, era uma bagatolla cm relação ás despezas excessi- 
vas o extraordinárias, ou antes desperdícios e escandalosas 
dolapidacões a títulos do contratos no Rio da Prata. 

Eu concordo, Sr. presidente, como aqui foi demonstrado, 
que se têm feito despezas inúteis e injustificáveis de centenas 
ou do milhares do contos, com esses contratos do que ainda 
hoje nos falia o correspondontc do Buenos-Ayros para o .for 
nal do Commercio ; mas nós não temos a responsabilidade 
disso; esse fado corro por conta dq governo, elle é o único 
responsável, e se representação nacional não lhe tomar con 

tas, um dia a nação lhe tomará ; mas uma despeza desta or- 
dem autorisada pelo senado, ou pelo corpo legislativo, per- 
tence-nos, e nós somos delia responsáveis; por conseqüência 
faça o governo o seu dever e nós façamos o nosso. [Apoiados ) 

Eu disse que não havia uma utilidade demonslravel, e ur- 
gente da prolongação dessa linha de navegação a vapor do 
Penedo até a cachoeira de Paulo Aflónso, porque nesse tra- 
jecto ha produotos a transportar ou não ; se os ha, está nos 
interesses da própria companhia manda-los buscar pelos seus 
vapores, e conduzi los ató o Penedo, independente do qual- 
quer subvenção, e se os não ha, não ó um vapor indo lá que 
os ha de produzir. Concedo que as margens de S. Francisco 
sejio ferieis e produetivas; mas se a população é rara, se a 
cultura é escassa, pouco produclo haverá a exportar, e para 
essa limitada producção são suflicieutes as barcaças, lanchas, 
e canóas, do que usão. 

Mas dir-se-ha :—desde que houver facilidade do transporto 
concorrerá para ali uma numerosa população, e fará com quo 
as margens do rio S. Francisco produzão café, algodão e 
outros generos sufíicientes para maior trafego—então eu direi 
quo neste caso invertemos a ordem natural das causas ; por- 
que primeiramente se formão núcleos de população, esses 
núcleos ou povoados produzem generos, sufíicientes' para seu 
consumo e commercio, e ó então, quando se pôde estabelecer 
communicações para dar-lhes sabida. Mas principiar por abrir 
comraunicação dispendiosa com um Jogar quasi deserto, posto 
que fértil, com o fim de chamar qara ali a população e de- 
senvolver a industria, é um recurso, que pôde ser utíl; porém 
que não soffre comparação com aquelle que procurasse dar 
sabida aos produetos induslriaes de povoados abundantes, 
que não exporlão por falta de estradas, e de qualquer viação. 

Eu citarei, por exemplo, na minha província o Cralõ : o 
Grato ó um rico oásis collocado quasi no centro das provín- 
cias do Ceará, Piauby, Pernambuco, Rio-Grando e Parabyba, 
que por sua extensão, ferlelidade e abundancia torna-se o 
celeiro e refugio da população sertaneja das províncias cir- 
cumvizinhas, e seria ou será um dia um emporio de commer- 
cio. quando tiver exportação para sua producção. 

Tem uma população immensa, uma producção riquíssima, 
mas é distante Sfl ou 100 léguas da costa, os seus generos 
não podem ler sabida ; não ha recursos para fazer-se uma 
estrada, o o estado não se lembrou ainda do abrir uma com- 
raunicação desse ponto para o liltoral da província ou fazer 
mesmo ura caminho de carro para esse centro do exportação; 
a província não tem bastantes meios para obra semelhante, o 
da parto dos particulares ainda menos; a producção do 
Grato, pois, morro ali, isto é, limita-se ao necessário para o 
consumo interno o para supprir os sertões vizinhos. Não seria 
porém assim se ao mmes se fizesse uma estrada de carro do 
Grato á cidade do Icó, 30 léguas. 

Acontece o mesmo com Bilurilé ; dista 13 léguas da capi- 
tal, tem uma população crescida, exporta 800,000 arrobas 
de algodão, café e outros generos, entretanto não tem uma 
estra Ia mesmo de carro. O governo sabe disso perfeitamente, 
pois é o ministro da agricultura quem nos inferna no seu 
relatório. Pediu-se 130:0005 para tornar transitarei a es- 
trada do Baturitó á capital, o presidente mandou todas as 
informações e orçamento a esto respeito ; mas o nobre minis- 
tro assentou que' não valia a pena dar esse auxilio á minha 
província, quo só ó lembrada para dar recrutas; diz que 
não ha dinheiro, ao passo quo quer-se estabelecer uma linha 
do navegação a vapor de Penedo ató a cachoeira do Paulo 
Affonso, logar ondo ainda não ha producção prosentemonto, 
que reclame um beneficio desta ordom, c só haverá producção 
quando a população augmentar o quizer habitar o plantar as 
margens do rio de S. Francisco. 

Portanto, entendo que nem as circumslancias pouco favo- 
ráveis do thesouro publico comportão presentemente este sa- 
crificio, e nom quando fosse possível, haveria utilidade bas- 
tante para o publico quo compensasse uma tal despeza. Em 
outras circurnstancias, e demonstrada a vantagem para o de- 
senvolvimento da agricultura e commercio desses logares 
ribeirinhos do S. Francisco, de Penedo á Gachoeira do Paulo 
Allonso, eu, que estou sempre disposto a concorrer com o 
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meu voto para auxiliar as emprezas productivas, o daria de 
boa voatade a esta resolução ; ma? presenícmonte não posso, 
o nem Julgo que o devo fázer. ^ 

O Sr. T. Ottoiii: —Sr. presidente, eu esperava que as 
consideraçSes que acaba de fazer o nobre senador peia pro- 
víncia do'Ceará obtivessem alguma resposta. 

Sinto que não esteja na casa nem um dos nobres minis- 
tros, que na 2a discussão deste projocto se conservarão si- 
lenciosos, porque eu agora na 3a discussão pretendia nova- 
mente convida-los a discussão para que SS. EE. tomassem 
francamente a responsabilidade deste donativo injustificável 
quo se pretende fazer á companhia iíahiana. Mas, não es- 
tando presente nem um dos nobres ministros, e precisando 
eu de informações á respeito, vou requerer um adiamento, 
até que esteja p'reseníe algum dos nobres ministros que são 
sneadores. »■ 

Não é uma bagatela o da que so trata, ó uma subvenção 
por dez annos, e que eu asseguro ao senado, quo se vai dar 
cm pura perda ; é um donativo injustificável que so faz á 
companhia Bahiana, e parece quo o senado para poder levar 
este projcct» á saneção imperial, deverá ouvir mais informa- 
ções dos nobres ministros. 

Acreditando que não é tempo de fazer-se larguezas destas, 
vou propôr o adiamento da discussão do projecto, até que 
esteja presente o nobre presidente do conselho, ou qualquer 
de seus collegas, que queira dar inf rmações, ou quando não, 
requererei a presença do nobre ministro da agricultura; mas 

■contcntar-me-hei qúe responda qualquer de seus collegas. 
(ãa um aparte.) ' 
Dizcm-me qua as informações dos nobres ministros são 

contra o projecto. 
O Sn. Dantas : — Eli es volárío a favor. 
O Sr. T. Oitoki: — Yotão a favor c dão informações 

contra ? ... 
Foi lido, apoiado e posto em discussão o seguinte reque- 

rimento : 
« Bequeiro o adiamento para ser discutido quando estiver 

presente o nobre presidente do conselho, Senado, 21 de junho 
do 18Ce.— T. O/íoai. » 

O Sr. visconile «1c .SeíjHiíinhotiSin : — Sr. presi- 
dente, convencido de que o nobre senador pela província de 
Minas, que cffereceu á consideração do senado o requeri- 
mento do adiamento quo se discute, não pretende senão 
maior esclarecimento sobre o objecío... 

O Sn. T. Ottoni: — Não para mim quo o considero cs- 
clarecido. 

O Sr. visconde de Jeqüitisuokha : — . ■. por isso quo o 
requerimento de S. Ex. nada mais faz do que chamar a nt 
tenção do senado, para quo não discuta o projecto de nave- 
gação do Rio do S Francisco, sem estar presente um dos 
nobres ministros, ou talvez o nobre ministro de agricultura 
commercio o obras publicas, eu creio que o nobro senador 
ficará satisfeito, o far-mo-ha a honra do aceitar minha oppo- 
sição ao seu requerimento, não como filha do outro objecto 
mâis que não seja a intima convicção cm que estou da sua 
inutilidade, uma vrz que eu leia as' informações quo na casa 
já existem, mandadas pelo nobre ministro do agricaUora, 
commercio o obras publicas. 

As expressões ministcriacs neste caso não signilrcão senão 
a opinião do governo acerca do objecto que se trata. Se o 
nobre ministro, efficiando ao senado, é do opinião que o pro- 
jecto éutil, não é outra causa mais do que o complemento 
da navegação do ria S. Francisco, sc o nobro ministro 
nas suas informações faz ver tombem ao senado que, com- 
quanto sejão de grande importância, para que se adopte ca 
deixe de adopíar este projecto que arrosta dospezas publi- 
cas, a contemplação c o exame do estado cm que sc acln o 
paiz relativamente As suas finanças, se tomando em considc- 
raçãp esto topico, não deixa de dizer que a despeza ó ulil, o 
por isso dove fazer-se, creio eu, Sr. presidente, quo o nobro 1 

senador não insistirá mais sobro a necessidade de novas in 
formações. 

Eu, Sr. presidente, tomo a liberdade de occnpar a nllen- 
ção do senado lendo as informações a que me refiro. (Li): 

O Sa. Pompeu;— Do que data é esto offlcio, o do que mi- 
niclerio ? 

O Sr. Dantas;— E' do Sr. Paula e Souza. 
O Sr. visconde de JEQüiTnnoNUA:—E' do'7 do maio 

de 18GG. Não ó das kalendas gregas, não. 
O Sn. T. Ottoni; - Pensei quo era do anno passado. 
O Sn. visconde de jEQuiTiNnoNnA:— E não ó também do 

ourtro ministro, que não conheçamos... 
O Sn. T. Ottoni:— Apoiado. Oh 1... 
O Sn. VISCONDE DE jEQÜITINnONDA: —. . .OU Cujo nOIBO 03- 

teja no olvido do senado, 6 do actual. 
As informações, Sr. prcsidenlo, quo acabo de ler, são, 

som duvida alguma, positivas, lúcidas o irrespondíveis, já 
porque o nobre ministro alteodeu aos verdadeiros intorosses 
do paiz, que, mais do quo nenhunt outro, so cifrão no em- 
prego de todos os meios possíveis p ra tornar prospera, tal- 
vez a única fonte do riqueza publica quo temos, isto é, a 
agricultura; as informações, por isso, parece-me que dovem 
satisfazer ao nobro senador. 

E, para quo senhores, perguntarei eu a mim proprin, para 
quo demorar esta discussão, que já se acha no fim, isto é, 
que já é terceira, para que demorarmos mais, com a neces- 
sidade da presença de um dos ministros? Soo senado en- 
tende que o projecto dove ser rejeitado na 3a discussãe, está 
na sua sabedoria decidir; para quo, pois, demorar essa deci- 
são, quo pódc trazer muito mal áquolies que tom já empe- 
nhado seus capitães na formação da companhia actual exis- 
tente? além de quo, do quo pôde ser despendido pelos loga- 
res por onde essa navegação tem de dirigir, cm relação á 
estações, etc. ? 

Sr. presidente, eu desejo muito na minha vida parlamen- 
tar, tomar deliberações promptas relativamente a tudo quo 
6 desenvolvimento íla industria do paiz, porque, a demora 
a respeito do taes assumptos, sempre entendi que era muito 
prejudicial. 

O Sn. Silveira da Motta:— Apoiado; cu sou contra a 
demora. 

O Sn. visconde de Ji!QüiTiNnoNiiA: — Não so trata do sus- 
tentar o projecto, apenas sc trata do adiamento. Eu não de- 
sejo complicar a discussão do adiamento com a discuasão 
da utilidade do projecto; está ello compíctamente conside- 
rado ulil, pelo senado; pois quo o senado já o approvou duas 
vezes. 

Uma só pergunta penniUirá Y. Ex. que eu faça; por quo 
motivo sempre que so trata da melhoramento do província 
do norte, não sei o que spparcco nos altos podeies do es- 
tado, .. 

O Sn, T. Ottoni; — Oh !... senhor... 
O Sr visconde de Jeqbitimokua: - O nobre senador ad- 

mirou se ?1... 
O Sr. T. Ottoni:— Sem duvida. 
O ÍÀii.viRCOKoBzDB Jecuitineonua;—Eu pvco licença00 

n- bre senador para concentrar isto dentro de mim, o não di- 
zer mais do que;— voto contra o adiamento. 

O Si*. T. Ottoni;—Sr. presidente, a sorte do pro- 
jecto esti decidida. O nobro autor da idóa, primitivo con- 
cessionário, pretendeu,.. não digo quo fosso a sua intenção 
o não direi pretendeu ; mas poderia ler-mo imposto silencio 
apadrinhando o projecto cem u.n augusto viajante qne, so 
segunda disse o nobre senador, lho linha cncommenüado esto 
contrato. 

O Sa. barão de S. Lobrbnço ; — Eu não disse isso. 
O Sn, T. Ottoni ; — E cu rospofldondo á c;ta ordem do 
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argumentaçüo, primeira que foi apresenlala ao senado, já 
disse que estava bem certo de que esse augusto viajante, me 
lhor esclarecido, havia sem duvida de abundar antes nas 
idéas daquelles que condemnão o prejecto E como se nã-o 
fosso bastante esta pressão que sobre mim podiãa exercer as 
palavras do nobre senador, primitivo concessionário, vem 
agora o nobre senador pela Ihhia impor-me ainda uma 
maior... maior não digo, mas impor-me uma igual coacção. 

O Sn. viscome de JEQüiTwnoxriA: — Pcrdôe-mo, não fo 
isso. 

O Sn. T. ÜTTom:—O nobre senador voiu com idéas 
absolctas (Perdôo mo o nobro senador, permitia a palavra, 
apesar do muito que o respeito); o nobro senador argumen- 
tou a favor deste projocto com idéli! absolctas, com as sup- 
po-Us inimizades, dissidências que não existam, que são de 
outras eras, entro norte o sul. Que tem esto prójsclinho de 
uma navegação do Í10 léguas do rio do S, Francisco com os 
grandes interesses do norte o do sul ? Para que imaginar 
que hão da os senadores do sul... ccmo se aqui ha sena- 
dores do sul; eu sou tão representante da província da Cabia, 
Alagôas, do Sergipe, como o nobre senador.... 

O Sn. vtscondè de Jéquitinhoniia ; — Eu assim penso. 
O Sn. T. Ottoki:—Por conseqüência para que o nobre 

senador havia do trazer esta idéa á casa ? para nos pôr 
coactos ? Porventura teve duvida o corpo legislativo quando 
se tratou de dar a larga subvenção concedida á navegação 
do Amazonas? Não allcguei ainda ha poucos dias nesta casa 
que esta navegação tinha sido ura capital produetivo, que a 
alfandega do Pará o a prosperidade da proviníia do Amazo- 
nas estavão provando que tinha sido capital muito bem em- 
pregado? Não está nas inosm is circumst meias a navegação 
do Parnabyba, que divido a província... 

O Sn. visconde dé JisQUiTiNHONtiA: —Ainda bom que 
V. £x. conhoco isso. 

O Sn. T. Ottom ; — ... do Piauhy da província do Ma- 
ranhão? Não tenho presente o algarismo, mas quanto se dá 
do subvenção para a navegação do Parnahyba, liiü léguas 
do rio navôgavel ? 

O Sn FEümnA Pekna 48:00CS. 
O Sn. T. Ottoki : —Muito obrigado ao nobro secretario, 

48:0003 dá-se do subvenção para a navegação a vapor do 
rio Parnabyba, que divido a província do Piauhy da do Ma- 
ranhão, navegação acltrjmeals feita cm IB5 legnas. 

O Sn. visconde de jEQoiTimtONia : — Peço agora a pa- 
lavra sobro o objecto ; V. Ex. me a concedo,'Sr. prosidonlo ? 

O Sn. mesidente : —Quando entrar era discussão. 
O Sn. visconde de JEQtimNnOKnA: — E* quo o nobre se- 

nador está discutindo o objecto. 
O Sn. nnESioENTE: : — Eu não considero quo o nobre se- 

nador esteja fóra da ordem. 
O Sn. Dantas : — Não está fóra da ordem. 
O Sn. visconde de Jequitiniiontia : — Está tratando da 

utilidade do projecto. 
O Sn. T. Oitont : — Estou mostrando que ó injusta a ar- 

guição que ojnobro senador faz aos qnc se oppoom ao projecto, 
podendo do suas palavras alguém concluir quo crão ciúmes 
pequeninos tirados da divisão goograpbica do império quo 
produzirão a opposição no projecto. Estou mostrando quo o 
nobro senador não tom razão. 

Abi está, pois, a navegação do Amazonas o do Parnabyba 
que é do líiü legoas, em cujos dutalhes ea abslenho mo de 
entrar, guardando-mo para o fazer na discussão do projecto ; 
mas essas navegações quo por si vão desenvolvendo, tom 
uma subvenção módica cm relação á quo agora se prelendo 
dar à companhia Bahiana : 40:000^1 na razão de 30 léguas. 

O Sn. Silveira da Motta : — Para o sul não ba subven- 
ção nenhuma como a do Amazonas. 

O Sn T. Oitoni : — No que acabo de dizer supponbo ha- 

ver fundamento bastante para protestar contra os motivos que 
aiguem. lendo as palavras do nobre senador, poderia enxer- 
gar na opposição que se faz ao projocto. 

Agora entrarei propriamente no adiamento. 
Eu não tinha visto o curioso documento que o nobre sena- 

dor acaba de ler, curioso como tudo quanto sabe da penna 
eloqüente do nobro ministro da agricultura ; mas o que abi 
se lè são generalidades, são conclusões quo não têm base 
alguma. O nobre ministro escreveu generalidades, e se acaso 
viesse á esta casa, ou mostraria a S. Ex. que os fundamen- 
tos em quo possa ter assentado uma semelhante informação, 
não-podem merecer a alteação do senado. Mas, para "que 
esta discussão se estabeleça, eu creio quo 6 procedente o 
meu requerimento ; roqueiro quo esteja presente e nobre pre- 
sidente do conselho para nos esclarecer. 

Dispenso a presença do Sr. ministro da agricultura porque 
já sei era geral quo êlle rccommenda como medida de salva- 
ção publica a tal navegação do Penedo ás Piranhas, incul- 
cando equivocadamento que uma tal navegação é o comple- 
mento da navegação do rio de S. Francisco,' cêrao se houvesse 
alguma relação entro cs;o prejecto, e a grande navegação do 
S. Francisco", o como se isto não fosse simplesmente uma fa- 
tia de pão de )ó que se dá á companhia Bahiana para quo os 
seus vapores andem meia dúzia do léguas mais. Portanto in- 
tisle no meu adiamento, parece-me que é indispensável quo 
o nobre presidente do conselho ou algum de seus collegas 
diga ao senado se são proccdenles as observações que se têm 
aqui apresentado contra o projecto. Desejo quo SS. EEx. ao 
menos tomem a responsabilidade... 

O Sn. visconde de JEQcniNnoNiiA Já tomárão. 
O Sn. T. Ottoni :— ... refutando as objecções quo o nobro 

senador pela província do Coará apresentou o outras quo têm 
sido apresentadas. Eu sei que o ministério para esbanjar o 
dinheiro da nação não tem dificuldade aiguma; abi estão os 
fornecimentos do sul o todos os selos do ministério acluai 
para mostrarem que é fácil cm permitlir quo so abrão os cor- 
dões da bolsa do nosso tísico thesouro afim do que qualquer 
abi metta a mão como quizer,—sei quo á vista das dolaprlta- 
ções da guerra do sul isto é ura pingo do cera; mas não dei- 
xarei de esforçar-me a ver se salvo ao menos esto pingo 
de cera. 

O Sp. barão rto S. E.ohpohçc : - O nobro senador que 
acaba de sentar-se mo parece tomar um caior demasiado em 
combater esto projecto ; não sei so haverá unicamente o zelo 
pela economia dos dinbcircs públicos, porque ello aqnisc lera 
prodignlisado, e com o"vòlo do nobre senador... 

O Sn. T. Ottom : —Faça o favor de explicar-se, nada do 
reticências. 

O Sn. DAnÃo de S. Lodrenço :—...Não sei, Sr. presidente, 
se alguma cousa ha do mais '.. 

O Sn. T. Ottoni (ao Sr. presidenta): —Peço a Y. Ex. que 
haja de rogar ao orador da minha parlo para não usar de re- 
ticências. 

O Sn. barão de S. LounENço; — ... se alguma cousa ba 
do mais que não seja o interesse pelos cofres públicos... 

O Sn. T. Ottoni ; — So o nobre senador procedo algumas 
vezes por motivos desta ordem, não penso que os outros o 
imitão. 

O Sn. presidente :—Além do zelo pelos dinbeiros públicos, 
pôde haver outros motivos muito legítimos para impugnar-se 
qualquer medida, por isso não me parece quo haja offensa 
nas palavras proferidas pelo orador. 

O Sn. barão de S. Loürneço Não tenho modo de esquen- 
tar discussões, nem de quem as esquenta; comigo não vai 
bom, ou sou homem acostumado ás lulas. 

O Sn. presidente :—Attcnção ! 
O Sn. darao de S, Lodernco: — Sr. presidente, cu disse 

que havia prestado o meu nome para quo se realizasse 
um pensamento augusto e paternal; porque entendi que, 
nelle so encerrava um grande beneficio á populações pouco 



136 SESSÃO EM 21 DB JUNHO DE 1866. 

felizes. Eu n5o disse, pois, que o fôra rogado ; apenas que 
prestei o meu nome para facilitar a realizaçüo de tão be- 
néficas vistas. 

O nobre senador queria informações do governo ; e acaba 
de as ter pela leitura de um officio da secretaria de estado 
competente . Se , pois, não ficou satisfeito , é porque 
deseja alguma cousa mais. Parece-me que S. Ex. confia de- 
masiado em si, ou tom em pouco as opiniões que Ibe não 
ngradão, qualquer que seja sua importância. Sustenta a 
inutilidade da navegação do baixo rio S. Francisco, da quat 
nenhuma vantagem se pôde colher : em contrario .á sua as 
serção que nem é fundada em conhecimentos especiaes, pois 
o nobre senador é completamente estranho ás localidades de 
quo se trata;, apresento-lbe: Io, o conhecimento pessoal do 
governo quo fez este contrato, o qual tivera logar depois de 
ser visitada a respectiva navegação ; 2o, o juízo da camara 
dos deputados, depois de prolongada discussão, e passados 
annos do contrato; 3', a informação (avoravel de um novo 
ministro ; -i", a decisão das províncias interessadas que con- 
cedem favores novos á empreza; 3o, finalmente a votação fa- 
vorável do senado nas duas precedentes discussões. 

Sr. presidenta, o nobre senador quo molesta sempre que 
falia á seus collegas avançou, que era um presente que se 
queria fazer á companhia Babiana, 

O Sn. Zachíhus : — Uma fatia. 
O Sr, barão de S. Locremd : — Não sabe o nobre se- 

nador que no projecto em 3.11 discussão existe a clausola de 
poder o governo contratar com novo concorrente? Disse 
S Ex., que a companhia Bahiana apenas fará seguir seus 
vapores mais essas poucas léguas de navegação nova 1 Ignora 
porventura que isso não é realizável, e que ha necessidade 
de outros vapores ? O nobre senador pelo Ceará allegou o 
favor já concedido á essa companhia de uma subvenção de 
8í:OOOJj; porem deverá accrescentar; por uma extensa e 
util navogação que desempenha na forma de seu contrato da 
mesma maneira quo recebe a companhia Pernambucana por 
menor extensão de navegação, tendo ainda recebido do tlie- 
souro um empréstimo de SüOíOOOÍS; e agora creio que a sub- 
vengão se augmentou a pretexto de uma viagem á Peruando. 

O Sr. Silveira da Moita : — Não dá dividendo? 
O Sr. barão de S. Locrenço : — Em quatro annos me 

recordo que os não dou, não sabendo se já os dá em pequena 
escala. 

O Sr. Silveira da Moita ; — Pois a do Amazonas dá 
12 "(o; é uma subvenção em favor dos accionistas. 

O Sr. barão de S. Loeresço ; — Zangou-se o nobre se- 
nador com minhas reticências,' aliás innocentes, e não que- 
rerá que eu me zangue com suas accusações claras e odiosas, 
de querer fazer um presente á companhia Bahiana? 

O Sr. Oxiom : — Eu não disse que foi Y. Ex. 
O Sr. babão de S. Locbekço : — Pois não fui eu que fiz 

a cessão do contrato á essa companhia? Acredita S. Ex. ze- 
lar mais as interesses públicos? Permitia que lh'o conteste. 

O Sr. T. Ottoni : — Não tem duvida alguma... 
O Sr. barão de S. Loorekço : — Peço lhe, pois, que de- 

sista desse orgulho... 
O Sr. T. Ottoni : — Orgulho é do nobre senador; pre- 

sumpeão e agua benta cada um toma como quer. 
Eu apenas me defendo, porque nada receio... 
O Sr. presidente Atlenção 1 
O Sr. barão de S. Loürenço Pois porque é uma fatia, 

um presente o que não agradi"ao nobre senador ? 
O Sr. T. Oiiojt E' verdade ; escândalos; agora accres- 

cento. 
O Sr. barão de S. Loerenço Quem assim se exprime 

com que direito quer que seus collegas expliquem as reticên- 
cias? Engana se comigo. Julguei fazer um serviço a certas 
províncias e ás localidades interessadas, nada me aprovei- 

tando semelhante empreza, pois de nenhuma tenho tirado 
vantagem individual. 

O Sr. T. Oiioki Eu já tive, e discuta a minha com- 
panhia. 

O Sr. barão ee S Lourenco Neste momento não me 
quiz referir a pessoa alguma. Voto contra o adiamento. 

O Sr. T. Ottoni Podem discutir, porque hão de ter res- 
posta conveniente em todos os detalhes. 

O Sr. Souxa rranco: —Eu penso que duas ordens do 
considerações tornão necessário um exame acurado desta ma- 
téria e que, portanto, o adiamento tem todo o cabimento. 

Primeiramente não vem fóra do proposito as objecções quo 
se fizerem cm favor dos interesses do thesouro, hoje 'tão em- 
penhado. Não creio que haja no senado um só dos seus dig- 
nos membros que não ficasse impressionado, ao lêr hoje no 
Jornal do Commercio, aliás sempre tão circumspeclo quando 
se trata do governo, além do outras noticias do exercito e 
armada, que despezas excessivas se estão fazendo no Sul, 
nas quaes é possível poupar 200 ou 300:000fí todos os mezes, 
sómeníe ali. Não ha, portanto, senador nenhum quo não sinta 
a necessidade de muita atlenção, quando se trata do novas 
despezas publicas, 

Se a estas considerações accrescentarmos outra, dos des- 
mandos da direcção de muitas das directorias do companhias 
[apoiados), a respeito das quaes são numerosas as queixas 
fundadas; porque essas companhias como que tím sido orça- 
das principalmente no interesse dos directorcs. 

O Sr. T. Ottoni:—Eu digo apoiado. 
O Sr. Soüza Franco: —Os pobres accionistas não (ém se- 

não recursos custosos contra o modo por quo os seus dinhei- 
ros são estragados, delapidados, absorvidos pulas directorias 
a que mo refiro. Quando se vô isso boje em larga escala, 
de ura modo escandaloso, senle-so a necessidade de,olhar 
com muita atlenção, quando se trata de votar dinhoiros para 
companhias, ou antes para seus direclores. 

Senhores, ainda outra ordem do considerações, quanto ao 
modo por que são pedidos e votados estos favores. As com- 
panhias formadas, e seus estatutos approvados pelo governo, 
assim como qualquer reforma quo se lhes queira fazer, as 
quaes, além disso, dependem do voto dos accionistas, legal- 
mente manifestado. 

Ha uma companhia, senhores, que ainda com o nomo do 
bahiana faz o serviço entre certas províncias do império,— 
Bahia, Sergipe até Alagôas; esta companhia, segundo ou 
ouço, não c mais senão em nome a companhia babiana, é 
hoje uma companhia estrangeira, com sédo em paiz estran- 
geiro. Tevê a principio por fim certas viagens, marcadas 
nos estatutos, serviço para que designou um certo capital o 
condições de regimeh, o que tudo foi approvado pelo governo 
imperial. 

A Ia regra a respeito de companhias é que ellas devem 
ter capital sufflciento para as suas explorações ou seus ser- 
viços ; a 21 regra que, quando precisem alte'r«r o seu serviço 
o fação de conformidade com o voto dos seus socios ; o a 
que," quando a alteração dos serviços ou fins marcados nos 
eslatulos seja precisa'a fação os 'socios, mas com depen- 
dência da approvação do governo imperial a essas alterações 
que tenhuo feito. 

O que se vê da companhia bahiana, hoje cora séde om 
paiz estrangeiro ? Forma-se, reúne um capital muito peque- 
no, insufficiento para o seu manejo o vem pedir ao governo 
uma subvenção ; esta dá-se-lhe, porém não sendo bastante, 
vai pedir ás assembléas provinciaes novas subvenções para 
o seu serviço, e consegue". Não lhe sendo bastante" ainda, e 
querendo augmentar esse serviço, vem fazor com o governo 
um contrato . Por ventura tem ella nos seus estatutos auto- 
risação para todas estas alterações ? 

O Sn. Dantas Tudo quanto V. Ex. diz 6 verdade, mas 
as causas suo os desmandos do governo. 

O Sn. Souza Franco : — Eu não vejo proposta dos accio? 
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nbtis. não vejo olleraçiío (loj eslatutos; (ó vrji rjuo no «e- 
nadn uma cumuiissão aconselha alterar o redimem do uma 
companhia o impôr lho serviços que talvez não eslcjão nas 
vistas dessa companhia, o que por certo ella os não pediu. 

O Sn. visconde de Jeqiiitiniiomu : — Então não aceite a 
subvenção. 

O Sn. babão de S. LounENço :—Quando Bzor-so o con- 
jrato exija-se isso. 

O Sn. Souza Ebanco; — « Então não aceite essa subven- 
ção. d Pois estamos aqui tão pródigos dc dinheiro para dar- 
mos ãquelles quo nom o podem e quo talvez não aceitem ? 

O Sn. visconde de JiiQumrinOMiA: —Se não aceitar as 
condiçües, uão se faz o contrato. 

O Sn. T. Ottoki: — Já so sabe quo aceita. 
O Sn. EnmiEinA Pbiwa : — lia reprasonlação da dircctoria. 
O Sn. Souza Franco ; — Do quem 7 
O Sn. Febreira Penna : — Da dircctoria. 
O Sn. Souza Franco : — V. Ex. lenha a bondado de man- 

dar-mo os papeis (£' saiUfnlo ) 
O Sn. Ferreira Penna : — E a commissão faz menção 

dessa representação no seu pnrccer. 
O Sn. Souza Franco [folheaivlo os papeis]: — Eu não vejo 

aqui senão a resolução da camara dos deputados, o pareier 
da commissão do que agora, se trata o cantralo feito com o 
governo, a representação dos habitantes da província das 
Aliigôas, e uma representação assignada por um quo se diz 
presidente da companhia.. .* 

O Sn. Ferreira Pensia : — E' a esta quo me refiro. 
O Sn Souza Franco: —... na qual so diz (Lendo): « A com- 

panhia do navegação do vapor hahiana, limitada (limitada 
como quo quer dizer ingleza), cessionária do contrato do '2i 
de agosto da 1SG0 , celebrado pelo governo imperial cora 
o burão do S. Lourcnço... » Está assignada por H. Elliat. 

O Sn. visconde de Jequitimiona :— A companhia 6 ces- 
sionária desse contrato ; é do quo se trata abi. 

O Sn. Souza Fiiakco : — íbis a companhia 6 companhia 
ingleza, hoje roni assento na Inglaterra. 

Ha, pois, uma representação assignada por um Sr Ilelliot, 
na qual aceita-se um contrato, alterando o serviço da com- 
panhia o o seu lim. Ninguém, porém, é aularisatío para re- 
querer em nome de uma companhia senão aquelle que apre- 
senta documento do seu reprosenlanto, o com poderos bas- 
tantes o especiaes para o fim requerido. 

O Sn ba&ão de s. lourenço : — Isto ó com o governo. 
O Sn. Souza Franco ; — Estas autorisações são votadas 

em assembjéa geral, cuja decisão devo conslar de uma 
acla, sem cuja apresentação n nguem tem o direito do so 
arvorar representante da companhia, e de serviços que cila 
não votou o nem pede. Ninguém tem o direito de alterar 
esses serviços, ninguem tem o direito do augmentar as suas 
obrigaçOes," ninguém tem o direito de innovar os seus esta- 
tutos, ó a própria companhia quando os quer alterar deve 
pedir a approvação do governo, sem a qual tal innovação 
não pódo ter logar. 

Estas approvaçOes, ou alterações são sempre feitas com 
audiência do conselho do estado, e eu posso informar o se- 
nado que a secção do império o agricultura, commercio e 
obras publicas do conselho do estado, que deve ser ouvida 
sobre a inaterio. não o foi nos cinco ou seis annos que eu 
pertenço á ella. 

Portanto, não so guardarão nenhumas das formulas ; hão 
se pôde impôr a companhia esta obrigação ; não temos as in- 
formações e documentos precisos, o estamos votando contra 
todas ás leis o principalmente contra as disposições da lei' de 
22 do agosto o decreto do 1!) do dezembro do 18C(), que 
mareão o modo por quo so podem f.izer alterações no sírviço 
das companhias. Eu, pois, veto polo adiamento para pergun- 

larnoSr. ministro da agricultura sccstá antorisada paqcV 
fazer actos destes o o modo por que os e.-lá fazendo. 

Sou do norte, senhores; não so po leria suppôr de mim-, 
que tenho afastamento, indisposições contra favores, que se 
fazem ao norte; favores, quo são tanto mais necessiirios,. 
quanto na occasião presente o norte do império tem contri- 
buído muito para a guerra em quo eslaraos empenhados, e fi- 
do norte que se tem retirado grande parto de capitães que 
ali se reunirão, a titula de formar corapanhias bancarias 
para o serviço dessas províncias. E', portanto, mais uma ra- 
zão para que favores se lhes dovãofizir; seria mais uma 
razão para que eu votasse por esto favor, saelie fosso po- 
dido e concedido em regra, e não excedesse as forças do- 
thesouro, e, o que é ainda mais, não excedesse ás necessida- 
des do serviço, que não exige tão avuttada subvenção. 

Tudo i.-to mo induz a votar polo adiamento, na esperança 
do que tenhamos todas as explioaçõe-, e que poisamos afinal 
votar o serviço da navegação do rio de S. Francisco, do Pe- 
nedo até ás Piranhas, tão' necessário, tão conveniente, mas 
que precisa ser votado em fôrma, que se lhe não conceda 
senão os necessários meios, o não meios excessivos. 

Note o senado que a natureza do novo serviço é tão diversa 
do quo fiz a companhia hahiana quo são necessárias embar- 
cações differentes. Sabe da sua marcha; altera os seus fins; 
emprehende serviços para que não está autorisad», e tudo 
isso sem que tenhamos presente decisãe da asserahléa geral 
da companhia, de quo cila quer tomar estos novos encargos. 
Tratamos assim tão sem respeito as companhias ; podemos 
faze-lo 7 São entidades que têm direitos c obrigações ; ne;u 
nós lhes podemos impôr obrigações que elias uão pedem, 
nem lhes devemos conceder direilos que ellas tombem não- 
po'em, favores de que cilas talvez não piecism. 

Decidamos os negocies cm regra, obedeçamos á lei 
e principalmente em matéria do despezas allendnmos, se- 
nhores, a quo estamos collocados sobre um vulcão o a qu» 
aquelles quo nos devem afastar deüo dormem a somno solto 
o sorano da indiUercnça (ApoiaJvs). 

O Sr. nia« de Carvitlh» : — Sr. presidente, se eu 
não estivesse assignado como membro da csimni-são de em- 
prezas privilegiadas no parecer e emendas quo forão já dis- 
cutidas e approvadas pelo senado, não tomaria hoje parlo 
neste debate. 

Discuto-se o requerimento proposto pelo nobre senador por 
Minas Geraes, para que so adio a discussão até que eslcji 
presente o nobre ministro do império. Não votarei pelo re- 
querimento, porque mais competente seria para assistir á dis- 
cussão o nobro ministro Ue agricultura, commercio e obras 
publicas. Digo - mais competente—não perquo negue o co- 
nhecimento do todos os negocias públicos ao nobro presidente 
do conselho, mas porque, tratando-se de raatTia especial do 
um milii.-lcrio e tendo de adiar-se a discussão do projecto, 
até estar presente um nobre ministro, paroce-me que seria 
mais regular esperar-se pelo ministro da repartição compo- 
tenle. 

Mas será preciso esperar por esse ministro, quando ello, 
ouvido no seu gabinete, em virtude da deliberação tomada 
pelo senado, já deu a sua opinião a favor do projecto, já fez 
as considerações que ■ n endeu dever fazer a respeito da ma- 
téria? 

Concordo em que na presença do nobro ministro poderão 
ser reproduzidos os argumentos quo têm sido expostos nesta 
casa contra a matéria do projecto, e não sei qual será a res- 
posta que o nobro ministro dará, nem se ficarão-satisfeitos os 
nobres senadores que impugnão o projecto; mas, paraaquelles 
quo á vista das informações e da iliscussão já fizerão o seu 
juizo sobro a conveniência da medida, creio que não é do ur- 
gente necessidade a vinda do nobro ministro da agricultura. 

Procurarei agora expfir o quo penso sobre esta questão. 
Senhores, uão so trata bojo senão de approvar um acto do 

governo,que, para ser levado a elfeito, dependo da autorisa- 
ção do corpo legislativo na parto relativa á subvenção. No 
ãiino do 1860, sendo ministro do império, a cujo cargo õsta- 
vão lambem as obras publicas, o Sr. João da Almeida Fe- 

18 
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fíira, fci ge um contrato, em 22 de agosto, com o Sr barSo 
(Te S. Lourenço para a navegação do baixo S. Francisco, e, 
desde então até hoje, esse contrato ainda não surtiu o seu 
effeilo por falta daquella autorfsação ; as pessoas que tive- 
rem examinado os papeis hão de ter notado que na legisla- 
tura passada jã na camara dos deputados tinha sido apresen- 
tado um parecer assignado pvlo Sr. Jeronymo José Teixeira, 
então membro daqnslla camara, e por outros senhores, ap 
provando o contrato sem nenhuma alteração ; esso pancer, 
segundo creio, não foi discutido nesse anno, mas sómcute no 
anno passado. 

Em 18GIÍ o prejecto leve larga discussão na camara dos depu- 
tados ; o nobre deputado pela Bahia, o Sr. Dantas, impugnou 
o: projeclo, não por desconhecer a utilidade que delle resulta- 
ria, mas pelas circumstancias do lhesouro: entretanto, os 
nobres deputados pelas províncias das Alagôas, de Sergipe e 
não sei se de alguma outra contestarão o Sr. Dantas e de- 
monstrárão cem taes argumentos a conveniência da medida, 
que a camara dos deputados a adoptou com diversas modiG 
cações. Veiu o projecto para esta casa; o senado não lhe deu 
iiímiedtatam-mte a sua approvação, quii ouvir o governo e a 
matéria ficou adiada até hoje^ella, por conseguinte, tem sido 
assás considerada. 

•Hoje o argumento mais forte é o do estado de nossas finan- 
ças, mas' será o estado das finanças do Brasil tão precário 
que não possa supportar esta despeza. qumdo temos votado, 
posteriormente ás difikuldades em que nos achamos, muitas 
outras despezas com melhoramentos materiaes? 

Eu creio que o orçamento em vigor coulém diversos sub- 
sídios á navegação de tçs. Ora, se temos podido prestar 
nessa acquiescência a essas despezas, porque razão hoje 
havemos de impugnarjCsla que se acha, quanto a mim, bem 
justificada ? 

As observações do nobre ssnador pelo Pará, eu creio que 
sendo muito razoáveis, não podem ter toda a applicação ao 
objecto de que se trata. Hoje de que tratamos nõs, senhores ? 
Do approvar o contraio que fez o governo com o Sr. barão 
de S. Lourenço e que elle cedeu á companhia bahiana, 
na parte sõmente dos subsídios; mas, note se bem, que a ia- 
jnara dos deputados em uma das emendas offerecidas a"este 
projeclo inclueuraa idóa muito importante ; e vem a ser que 
o governo fica autorisado a contratar com qualquer empre- 
zario ou companhia esta navegação, se porventura a compa- 
nhia bahiana não preencher as vistas do governo. 

Ora, o governo já declarou que, quando tratar deslo as- 
sumplo ha de ter em vista os interesses públicos, e eu en- 
tendo que, qualquer que seja o ministro quo se ache à te:ta 
dos negocios da agricultura, ha de fazer o seu dever nesta 
parte. Então, se a companhia bahiana não estiver habilitada 
na fôrma da lei para celebrar o conlrato cora o governo, não 
é possível que se celebre o contrato [apoiados]; não é possí- 
vel que o governo confira a execução desta empreza a um 
indivíduo qualquer, se elle não se apresentar com as habili- 
tações indispensáveis, sc não forem preenchidas todas as 
regras presciiptas nos regulamentos a este respeito. 

Por conseguinte, o não constar dos papeis se o agente 
que se apresentou está ou não habilitado, não é uma cir- 
eumstancia que deva infiuir para a nossa deliberação, pois 
que não temos nós do ser os executores' da resolução". 

A commissão fez uma ligeira observação acerca deste 
ponto; disse que não eslava suílícientenienle provado o fado 
da cessão, mas que,sendo adlegado por um de nossos illustres 
eolfegas, que nos deve merecer toda a fé, entendia que o 
contrato estava celebrado com todas as solemnidades da 
lei; e depois não é possível que o governo, sendo ouvido 
pelo senado a respeito desta questão, fosse tão pouco cui- 
dadoso de seus deveres que désse uma informação favorável, 
sem que tivesse examinada se a medida estava no caso de 
merecer a approvação do senado. 

Mas, quando nã'o estejão preenchidas essas condições a 
que o nobre senador se referiu nada obsta a que, se o senado 
der sua approvação a este projeclo e a camara dos deputados 
eoneordar com as ideas do senado, o governo, competente- 

mente autorisado, cumpra exictaraente o que e-tá disposto 
nas leis a eise respeito. 

Assim, pois, não vendo senão uraz aulorisação para com- 
pletar-se um contrato que fui celebrado ha seis annos, e não 
estando convencido de que elle deixe do produzir algum bo- 
neficio, por isso quo os argumentos apresentados na outra 
caaiara para sustentar-se esti navegação me convencêrão do 
que com elfeilo ella era da grande vantagem, não só para a 
província das Alagóas, mas l.mbcm para as de Sergipe, 
Bahia e Pernambuco, como ja t-ive occasião de dizer, fallaiido 
nesta casa cm referencia a esta matéria não posso concordar 
com o adiamento proposto, e voto contra o requerimento, 
porque entendo que o senado pôde decidir a maleria, ainda 
não estando presente qualquer ifos rro&res nriiiislros. 

Não vejo que a questão seja de tal ordem quo sem nova 
audiência do respectivo ministro, para contestar os argu- 
mentos dos nobres senadores que conlrarião a proposição 
principal, o senado não possa tomar cm ti1 discussão a mesma 
deliberação que tomou, quando em !• e 2» discussão appro- 
vou o projecto. 

Sinto não poder dar nosla occasião o meu voto a favor da 
proposta do meu amigo o nobro senador por Minas (leraea, 
por que não julgo indispensável'a presença do nobre ministro, 
nem que seja ouvido depois de tir elle pronunciado ampda- 
raente a sua opinião a esto respeito. Voto contra o adiamento. 

■ Ningucm mais pedindo a palavra sobre o adiam»nlo. c não 
sc podendo votar por falta da quorum, ficou prejudicado o 
requerimento, o cnmtiimou a discussão da proposição. 

O Sr. T, Otloul:—Sr. presidente, cu não posso deixar 
de dizer ainda algumas palavras para justificar o voto que o 
seoado já sabe que tenho de dar contra o projecto. .Trata so 
de conceder á companhia Bahiana, pois quo os documentos 
que se acabão de ler provão quo ella é actualmente cessio- 
nária do contraio por transaeção que fez com o primitivo 
emprezario, 40:01)03' por anno para qne faça duas viagens a 
vapor do Penedo até Piranhas, no rio S. Francisco. 

O Sr. barão de S. Lodrexço Quatro viagens. 
O Sa. Oixom Supponhamos quatro, supponhamns mes. 

mo seis ou 10 viagens, o que um pequeno vapor pôde fazer- 
0 Sr. barão de S Lourenço :—A verdade. 
O Sr. T, Ottoni:—Comprado o vapor, o salario dos em- 

pregados corre da meema maneira, o por conseguinte duas, 
quatro, oito ou 10 viagens só trarão differença no gasto do 
combuslivel. 

Disse eu que uma suovenção desta natureza é um donativo 
injustificável quo so faz á companhia Bahiana ; já o provei 
na 21 discussão, mas o senado permitia que eu insista no 
quo já disse e dé algumas informações mais. 

A concessão é de 1800, vai para seis annos e ainda não 
houve opportunidade para que este projeclo passasse pelos 
tramites parlamentares; eu peço ao senado que atlenda i 
esta consideração. Estava abi o projecto como outros a es- 
pera de opportunidade, que chagou agora depois de seis an- 
nos, mais cuido que não foi bem escolhida. 

O nobre senador peto Pará ponderou quo nas circumstan- 
cias em quo nos achamos, quando so estão dissipando o de- 
lapidando rios de dinheiro á prelext i do guerra ; quando o» 
milhões de libras enlrão no lhesouro. escoâo-se immediata- 
menle, quando novos créditos supplementares que nunca aca- 
bão , quo vão crescendo sempre , estão-se diariamente pro- 
mulgando sem duvida não é nesta occasião em quo se pôde 
augmentar despezas, sobretudo despezas inúteis, despezas 
improduetivas, despezas que conslituem um verdadeiro do- 
nativo aos inglezes da companhia limiled que lã estão, não 
sei cm que slreet de Londres. 

Do que so trata, Sr. presidente? De uma navegação 
fluvial de 30 léguas, que (não está verificado) supponho, 
pódo ser feita por algum dos acluaes vapores do menor 
calado que a companhia lem em serviço da navegação da 
costa do sul da Bahia. Esses mesmos vapores ou algum 
outro de pequeno calado, se acaso o regimen do rio o exige. 



ESSÃO EM 21 DE JUNHO DE 1866. 

jã o-l-mío naíeganJo o baixo S Francisco se csle projecto 
riflo estivesse embaraçaJo no corpo legislativo, Não se 
custeia ainda esta navegaç.lo porque a companhia está á 
espera de metter na algibeira mais esta dezena, senSo cente- 
nas de centos, que se trata do ageilar em seu beneficio, 
(luando digo—que se trata do ageilar—estA claro que não me 
refiro á esta casa de maneira alguma ; mas, Sr. presidente, 
a demonstrarão do que acabo do dizer c simplissima. 

Quanto custa uma navegação fluvial do 30 léguas? Está 
alu nos annacs da legislação o actos do governo. Não me 
farei cargo de ir agora folíiear as collecrties; mas-ahi está 
o contraio feito pela companhia Macahó e" Campos para cus- 
teio de uma navegação muito mais diflicil, a navegação do 
rio Mucury, a qunl é da mesma extensão que a do Penedo a 
Piranhas, X9 milhas do S. José de Porlo-Alegre a Santa 
Clara. No Mucury, quando o rio baixa, suas aguas não per- 
mittem que os vapores cheguem á estação terminal, ficão 
tlles nas cstaçfies Intermediárias, onde se faz a baldeação do 
carregamento para grandes barcaças e destas ás vezes' para 
outras menores, segundo coiTiporta o regirnen do rio nas 30 
milhas de navegação que ha do logar chamado as Paredes 
até Santa Clara. ' 

O governo contratou esto serviço em ISGI com a Compa- 
nhia Macahó e Campos por 6:00fl,à annu- es, devendo a com- 
panhia fazer duas viagens por mez e em caso de necessidade 
cila faria tres ou quatro,porque linha vapor á sua disposição 
e as despezas principaes estavão feitas. Houve unicamonlc 
um accroscimo á subvenção-, o governo concedeu por em- 
préstimo á companhia Macahó o Caninos o trem fluvial que 
pertencia á exlincla companhia do Mucury; este trem o 
governo o recebera no valor de 31.0008 o cumpuniia-so de 
nm pequeno vapor e cinco pranchas do ferro que servião 
para o transporto das mercadorias ; cumprindo notar-se que 
a companhia obrigou-se a rostiluir ao governo no fim de 
tres ou cinco annos vapor o barcaças, om bom estado de con- 
servação. Aos 6 0008 do subvenção accrescem us juros de' 
30:0008, isto é. 1:810}. Vo se pois, quo por 7:8008 achou o 
governo quem fizesse ura serviço muito mais penoso do que 
o serviço da navegação do baixo S, Francisco o cm uma ex- 
tensão igual. 

Cuido que suspensa a navegação a vapor daqui para Cara- 
vellas, a navegação fluvial tem continuado. 

E visto como para respdhder aos meus argumentos sc aMu 
diu á essa infeliz companhia qno instaurou rto Mucury a na- 
vegação a vapor, e sobre a qual o senado í leslcmuuna que. 
tenho aqui guardado estudado silencio, ser-mo ha pcrrailtido 
dizer uma vez per todas que em qualquer tempo estarei 
prompto para responder a qualquer insinuação qtro appareça 
a respeito para quo eu possa continuar como poderei sempre, 
graças a Deus, a nlhar sobranceiro para essa política desgra- 
çada que fulminou a companhia do Mucury. E seja me li- 
cito commemoTar o estado em que essa compí-nhia deixou as 
communicações do littoral com o norte de Minas. Ainda nos 
primeiros niezes do anno passado pelas estradas que construi, 
otravez do GO léguas de malta virgem o despovoada subirão 
«ómeoto de sal 20 0110 alqueires. Seqüestrada a navegação a 
vapor daqui para Caravellas, quo fazia também serviço do 
Mucury, o commercio do norte do Minas se tem visto na ne- 
cessidade de procurar como auxiliar a navegação á vela para 
transportar daqui as mercadorias que aqui vem comprar. 

Assim essa infeliz estrada que tantos ciúmes, que tão pe- 
queninas animosidades excitou, lã está pre,tando ainda ser- 
viços importantes á minha generosa província, o ha poucos 
dias, eu tive o grande prazer de ler um extenso Telalorio dos 
iiluslrados Srs. llart e Copeland, collaboraiiores do illuslro 
hospede da nação o Sr. professor Agassiz, no qual documento 
dizem aqutllcs cavaflieiios que ficárão maravilhados, qnondo 
chegando á Santa Clara, achárão uma li.fha de estrada de 
rodagem do 30 léguas, alinhada e construída regularmente 
segundo as regras da engenharia, onde podião actualmente 
-andar a galope as diligencias dos Estndos-Unidos; taes são 
as phrates, que repito textualmente, tiradas do relatório. 

..Nessa entrada achialnicnte estão em serviço 50 carros de 

ouatro rodas, que transportia as mercadorias quo vão do 
Itio de Janeiro pelo Mucury para o norto de Minas, ás vezes 
cem uma delonga de um o dous niezes, em barcos do vela, 
porque o nobre ministro da agricultura privou o sul da Ba- 
hia, o norte de Minas e a província do Espirito-Santo das 
communicacScs a vapor. O serviço que ainda hoje existo da 
navegação fluvial ou se faz em caudas, se está annullada a 
concessão da navegação a vapor, ou com o vapor Peruype, 
mediante a subvenção de 3008 por mez, segundo o contrato. 
Compare se isto côm a linha do Penedo ás Piranhas. 

E' nm serviço muito mais penoso, muito mais dilBcrl, 
quo se tem muitas vezes de completar, haldeando o carrega- 
mento do vapor para pranchas maiores e depois para pranchas 
menores ; e se este serviço se paga com G.OOO,? ou 8:000^ 
annuaes com que consciência, permitia o senado que assim 
me exprima, e assim mo exprimo porque o senado ainda não 
deu a sua ultima palavra; ccm que consciência, se vai dar 
para um serviço muito mais fácil, muito mais commodo, não 
6:0008 ou 8:OÒ8S, que aliás são suflicienles para um serviço 
muito mais penoso, poicm 40:0008 annuaes? Pois tem juV- 
lificação um acto destes? Não é um donativo reprchensivél 
que a' assemhléa geral fará ? 

Sr presidente, a minha convicção a esto respeito ó tão 
robusta o sincera que, se acaso eu tivesse a honra de sen- 
tar-me nos conselhos da coroa na occasião em que esta reso- 
lução fosse apresentada, supplicaria ao poder moderador 
para negar-lhe a saneção, tão evidoutemenle injusta ella mo 
parece. 

[Ha um apartt.) 
Acabo do ser informado de uma circumslancia que o se- 

nado deve tomar em consideração : o nobre cessionário.de- 
clarou que a companhia BaTiianâ tem subvenção da província 
do Sergipe e da província-das AlagOas. Eu "desejaria que se 
explicasse ao senado de quanto é esta subvenção; não ha do 
ser menos talvez de 20:0008. 

O Sr. bíhão de S. Loürexço;—Não. 
O Sn T. Oitom:—As duas? Se pudesse ter a bondade 

de dizer-me em aparto. 
O Sr, barão de S. Lourexço:—NSo chega á metade. 
O Sr. T. Oltoni:-Metade de que? Dos40,0008} 
O Sr. barão de S. Loübenço Não sei. 
O Sr. T. Ottoxi ; — Qualquer das províncias pagará sem 

duvida uma subvenção superior ao que ó preciso para o cus- 
teio, e assim a subvenção da outra província o toda a sub- 
venção dos 50:0008 serão ji lucro liquido. 

Cuido que a companhia Bahiana não tem obrigação pelo 
seu contrato de ir além do porto de Caravellas... 

O Sr. barão de S. Loüresço:—Tem. 
O Sr. T. Ottoxi:—Obrigação? Só se énocontralo ultime, 

no primeiro não tinha. 
O Sr. darão de S. Loürenço : — Tem com a província. 
O Sr. T. Ottoni:—Assevero ao nobre senador que no 

primeiro contrato não linha. 
O Sr. barão de S. Loeremço : — No geral. 
O Sr. T. Oitom ;—Nem no provincial; ao menos até 

!8'J7 ou 1858. Então se dava o seguinte : eu presidia a essa 
eerapanbia a que se fez allusão, o a respeito da qual estou 
prompto a discutir tudu com o nobre senador, desde a origem 
quando ella esUva ainda nos limbos ; podendo dizer muita 
cousa que ainda não disse. Era presidente dessa companhia 
qno foi fulminada pela política como o senado sabe, os meus 
vapores, em principio sem subvenção alguma viajavão do Rio 
da Janeiro até ao Mucury e até Caravellas. 

Depois de estabelecida sem ônus algum do governo a na- 
vegação a vapor daqui ao Mucury, contratou a companhia, 
medianie uma pequena subvenção de 18:090^ por annn,trans- 
portar as malas do correio do Rio de Janeiro para a Viclorza 
e vice-versa. Apezar de não ter subvenção fazia eu concar- 
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•Tínri.i li conipaiihi:i Babiana. cujos Taporcs chcgavín ã Ca- 
Tavcllas Os colonos da LeopoMina, que lím suas culturas 
a 15 o 1C lepuas acima da for. do rio de Viçosa, quando ti- 
tihilo carregamento que dar á frete para o Rio de Janeiro 
mandavSo-me aviso nas vésperas da chegada do meu vapor 
-ao Mucury ; estava estabelecida a regra de que, havendo 
■carga superior a mil arrobas, o vaper da companhia do Mu- 
icury penetrava no canal dos Abrolhos alé a altura de Cara 
voltas, entrava na barra de Caravtllas, e passava pelo canal 
de navegação que liga a bahia de Caravellss á de Viçosa em 
2 Iji horas, o ainda subia 3 ou G horas pelo rio Peruype 
para ir receber na colonia Leoppldina l.OGO cu 1.300 arro- 
bas de carga. E o freto de 130 rs. pagava o serviço addi- 
tional. 

Já vê o senado que, se, para cima do Penedo até cn.de os 
vapores da navegação costeira podem checar, houvesse tanta 
carga, como se diz, muito para cima do Penedo, essa carga 
iria procurar a companhia li.ihiana por interesse proprio, 
sem sugmento do subvenção. Não sei se os vapores da com- 
panhia Bahiana que navegão no alto mar são adaptados a 
essa navegação fluvial, mas. por tudo quanto lenho ouvido, 
estou csrto que se podem fszcr vapores que não fiquem no 

■Penedo e possão seguir rio acima e evitar o oous das bal 
«leaçCes que encarecem o frete. So acaso, porém, esses va 
pores da navegação costeira não forem aptos para subir 
.■.té ns Piranhas (o senado sabe que alé essa altura tem subi 
do vapores da esquadra nacional que não devem ler pequeno 

■calado), mas aluda que fosse necessário algum vapor appru- 
priado... Quero suppór que nunca subiu vapor nenhum a 
Piranhas; não se prepare o nobre senador para fazer casieRo 
com isso. 

O Sa. c.vsão ou s. Louhenço: — Subiu ura. 
O Sn. T. Ottosí :—Basta um para exemplo. Mas sup- 

.]) nharaos que não houvesse possibilidade de iiem á Piranhas 
vapores que navogãn no alto mar, e que haja necessidade de 
um pequeno vapor fluvial: este vapor estaria já navegando 
no intiresse da companhia Bahiana so não estivesse aqui 
oreparado este projeclo dos i0:C093. Estou persuadido que 

■este projecto adiou esse beneficio, porque a companhia nutre 
esperança de auferir todas as vantagens que a navegação e 
e.ommcicio do baixo S Francisco pôde prestar-lhe. e demais 
conta melter na atgibeira a mãos lavadas mais íOiOOUff do 
govirno geral, 10.OCOS "u 12:0003 da pobre província das 
Alagôas, 10.800,3 ou 12:0003 da pobre província de Sergipe; 
« que assim sejàa esfjladcs o thosouro geral, a pubro pro- 
víncia das Alagoas e a pobre província da Sergipe, sem ne- 
nhuma utilidade da futuro, e só pira engordar os accionislas 
lá do uma companhia que existe em Londres. 

O que eu disse quando fallei a primeira vez, a respeito da 
navegação do Parnahyba, cuido que deve merecer alguma 

% consideração da parte do senado, pois, senhores, trata-se de 
uma navegação que também servo a duas provinnias. a do 
Piauhy e a do Maranhão; navegação diflicil em muitos loga- 
res, uma navegação que não comporta vapores que calem 
■mais d» tres pés do agaa. 

E esta navegec.ão aotualmenle se faz por virtude de um 
■contraio com o governa geral,que paga á companhia poranno 
não sei oor quantas viagens mais de quatro talvez, 58;000,í5; e 
a companhia eegundo aqui informou o nobre senador pelo 
l'iauhy qua sinto não esteja agora presente, tem levado a na- 
viegação 153 léguas acima da foz do ria. 

O Sr. Pojipbu E sem* ser a taato obrigada pelo con- 
trato. 

O Sr. T. Ottom E' o que quero que a companhia Ba- 
hiana faça, e é o que cila fará ainda que nio lha seja feito 
•este donativo injustificável; pois que sem duvida pelo seu 
proprio interesso levará a navegação alé Piranhas, assim 
como a companhia que actualmentn navega o Parnahyha nãn 
lendo obrigação de ir senão ate Thnresina, que assim mesmo 
cuido eu que ó o triplo da distancia que ha d» Penido a Pi 
Tanhas, porque Thcresina dista da foz do Parnahyha S0 le 
iguasr navega hoje c:ma ca ji disse, 133 éguas por seupre- 

prio interesse; comn fez a própria companhhia BahionaqUan- 
do subia pelo Peruype para receber cargos na colonia Leopol- 
dina e como fazia a companhia do Mucury para ir carregar a 
Caravellas, á Viçosa e ã Leopoldioa. E note se, que a com- 
panhia Maranhense e Pínuhyense navega 6o léguas além do 
ponto a que é obrigada a chngar, e o nobre senador por 
Piauhy já iiuurmou á casa que essa companhia ainda ír.ila 
de alargar a navegação,esteudendo-a aus confluenles navegá- 
veis do Parnahyba. 

Isso é que é subvenção vadtajosamenle empregada, e eu 
acho que  Permilla-me V. Ex. uma digressão ; não 6 
propriamente da matéria ; mas, emfim, á vista da direcção 
que a discussão tomou cm principio, creio que V. Ex. não 
estranhará que eu entro nesta oulra ordem do idéas, que só 
se liga mais remotamente ao projeclo. Digo que é tanto mais 
justificável esta subvenção concedida á companhia do nave- 
gação do Parnahyba, porque dentro em pouco o rio Parnahyba 
pôde. mediauto um pequeno lanço de estrada de ferro através 
do Piauhy, ser ligado ao Rio Grande da Bahia ; sendo quo 
essa estrada não terá 30 léguas em planícies, e unirá o Par 
nahyba, ora navegado a vapor, ao Riu-Grande, navegável por 
vapores ainda de maior calladn do quo aquellcs que o S. 
Franciíco, no qual outra o Rio Grande, admilte e comporta. 
E permitia V. Ex. que eu aocrescenta que, com esse pequeno 
lanço do estrada de ferro no Piauhy, ficará o Parnahyba ]á 
navegado a vapor, e portanto as províncias do Piauhy e Ma- 
ranhão ligadas à estrada do ftrro de D. Pedro II, mal chegue 
esta a qualquer coníluento navegável do S. Francisco, como 
o decreta o proj»cto quo o ministério não quer discutir rela- 
tivo ao prolongamento (lesta estrada de ferro condemnada. 

N .vegações dessa ordem, navegações como a do Parnahyha, 
eu as fonientarei da melhor vontade, porque tendem a pren- 
der pelos laços mais inlissoluveis o norte ao sul. como eu 
sempre desejei ardentemente, acreditando quo o verdadeira 
interesse de todos nós 6 ligur-mo nos cada vez mais. Eqnainlo 
os nobres senadores contra sua vontade sem duvida deixão es- 
capar nesta casa idea do pequeninas dissidências entre norte e 
•Mil. eu lhes peço licença para ponderar-lhes que a estrada de 
ferro do D.Pedro 11. qua chegará ao rio S Francisco, com Ct) 
a 70 léguas mais alem do seu limite aclual,não é uma estrada 
de Minas, como aqui so disse por irrisão, mas sim uma es- 
trada que ha de consolidar por seculns a união do sul do im- 
pério com o mais remoto norte. Quando o corpo legisla- 
tivo aprofundar esta questão reconhecerá quanto vale a nave- 
gação do rio Parnahyha, quanto valo a navegação do rio S. 
Francisco, porque o curso do rio S. Francisco e do seu con- 
Quento, o Rio-Grande, alé ende sulcão actu-ilmente barcas 
carregando duas, quatro, sais mil arrobas em uma distancia 
de 270 léguas, é justamente o caminho do Piauhy, o caminho 
do Maranio, o caminho do Pará. 

E no momento quo se fizer esta estrada de ferro, incidente- 
mente chasqueada nesta casa ha poucos dias, a pretexto do 
quo era estrada para Minas, poderemos immediatamente ir 
a vapor a 10 léguas do di-tancia de Paranaguá, para » prn- 
vincia do Piauhy, estaremos cm contado immedialo cum a 
navegação do Parnahyba, porque com 23 léguas mais do 
trilhos essa grande navegação do Parnahyba o de seus atlluen- 
tes estará ligada ú navegação do rio S. Francisco, e esta a es- 
trada de ferro de I). Pedro II e à capital do império. E com 
mais 30 ou 50 léguas estaremos lambera no rio Tocantins, 
aclualmente navegado por vapores até suas cachoeiras, 
prendendo o norte do império ao sul por interesses duradou- 
ros. E agora peimitta o senado quo eu pergunte aos nobres 
senadores se a navegação do Amazonas, do Tocantins, do 
Parnahyba e do Itapicuiú tem comparação alguma com a do 
baixo S. Francisco? Não digo que so queira atirar poeira 
aos olhos do senado porque não pôde existir e<sa intenção 
em nenhum dos oradores qua fallárãp, mas é curioso que so 
pretenda fazer passar este projacto a prclexlo dc quo 6 um 
compleiacnlo da navegação do rio S. Francisco. Sr. presi- 
dento, isto é alé risível, é uma proposição quo escapou uo 
correr d^discussão; seiia um recurso para builar o scuajo 
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to cu puJessa fuppôr osta intenção om algum dos meus col- 
legas 

Complemento da navegação do S. Fancisco! Como, se- 
nhores, quer-se ligar Piranhas ao Alto S. Francisco? 

{Ha um aparte ) 
O Sn. T Ottom : — Cuido que o nohre senador tem ra 

r.ão ; creio que essas palavras vem na informação do nobre 
minbtro da agricultura e que não forão proferidas na casa. 
Pois bem ! essas palavras sómente provão como o nobre mi- 
nistro conhece o rio S. Francisco. 

O Sn, baiião riE S LounKMCO : — O que admira é a faci- 
lidade com que o nobre senador chama o odioso sobre seus 
cullegas. 

O Sn. T, Ottoni : — Eu expunha o que havia de curioso 
nas palavras que citei, e segundo as que esta doação vinha a 
ser o complemento de navegação do rio de S. Francisco Sup 
pondo que essa proposição partisse dosta casa, não dirigia- 
me ao nobre senador, o seria antes ao nobre senador pelo 
Pará, porque foi S. Ex. que fez a leitura do oflicio desfrutavel 
do nobre ministro da agricultura. 

O Sn. barão de S l.ounENço: — Não í desfruclavcl, ba- 
sca-se em razões muito honestas. 

O Sn. FnnnEinA Pemu :O que o Sr. ministro da agri- 
cultura disso em sua informação ó o seguinte, (ti). 

O Sn. T. Ornifii: — Cuido quo esta leitura explica o in- 
cidente. Essas dü léguas de navegação até Piranhas que se 
hão do h.zcr, quer haja subvenção quer não, e que a com- 
panhia vai pôr cm custeio logo que perder a esperança de 
ngeilar pilanças geraes o provinciaes, não tem nada com a 
navegação do Alto S. Francisco, porque para ser coraplo- 
mento desta navegação, seria perciso fazer desde Piranhas 
atravez da caxoeira do Paulo Alfonso até o ponto em quo o 
Alio S. Francisco começa a ser navegável uma estrada de 
e rro de 70 léguas, por serras penedias, e terrenos agrestes 
feeslercis; estrada que nunca se fará nu se fará quando nos 
lembrai mos de fazer uma estrada do ferro para o Corcuvado, 
o que talvez ainda venha a succcder. O certo é que pessoa 
muito autorisada, combatendo a garantia de 7 "i», tem susten- 
tado que se se quizer garantir 7 '[o do juros ao capital ne- 
cessário para a conslrucção de uma estrada de ferro do largo 
do Paço sté o Corcovado", os trilhos irão até lá; e eu digo 
que só quando o corpo legislativo fizer esta concessão de 7 '[o 
rio juros para uma estrada do ferro do largo do Paço para o 
Corcovado 6 que se fará uma estrada do ferro da Piranhas até 
o Alto S. Francisco; em minha opinião nem esta nem aquella 
tem senso ccmmum Logo o complemento da navegação do 
rio S. Francisco, não é este pequeno serviço que a companhia 
li.ihi»na está cevando ha cinco annos à espera do occasiâo 
opportuna para por-lhe a mão. 

O complemento de navegação do rio do S. Francisco é o 
prolongamento da estrada do ferro da barra do Pirahy até ao 
grande rio, isto sim ; não é só o interesse de Minas, fique 
entendendo o nobre senador, que ha poucos dias disse aqui 
na casa que os interesses de Minas erão mais zelados que os 
de oulias províncias. 

O Sn. B.vnÃo de S. Loubeneo : — Quem foi ? Eu não disse 
ÍSaO. 

O Sb. T. Ottom : — Não assevero que fosso o nobre se- 
nador, mas ouvi aqui, o o senado também ouviu. 

O Sn babão nu S. Louhenço : — Eu não fui. 
O Sn. T Ottom: — Sr. presidente, também aqui se disse, 

não ici quem foi, mas ouvi que a companhia já tinha des- 
pendido com a conslrucção do estações, o quo portanto era 
preciso mdsmnisa h. 

O Sn. babão de S. Louncaço Ninguém disse que já se 
eslava fazendo estações. 

O Sn. T. Ottoiií ; — Tomei nota desta e outras razões 
iguaes com que se tem pretendido apadrinhar o projícln. E 
como se se reconhecosio a fraqueza do argumentações laes, 

tem-se apellado para diversa ordem do hléas : no exnnlio da 
discussão o argumento Acbilles foi no augusto viaj. nle quo 
se diz ler aconselhado esta empreza : era 2° logar os ciúmes 
do norte,e finalmente até considerações de ordem e segurança 
publica. Não sei quem fui que lançou mão destes argumoulos. 

O Sr Pompeu : — O ultimo está no oflicio do Sr. ministro 
da agricultura. 

O Sb. T. Ottom : — Ah ! acha-se no olhcio do Sr. minis- 
tro da agricultura! Dahi o que se segue é que S. Ex. está 
com efreíto muito interessado pela companhia, sem duvida 
por entender que assim presta hora serviço ao paiz, e pi r 
isso até recorro a esse argumento de segurança e ordem pu- 
blica. 

Sr. presidente, se passar este donativo injustificável cru 
favor da companhia ingleza de navegação do sul da llahiá, 
dentro em pouco as reclamações hão de' surgir. Não digo re- 
clamações diplomáticas, não c preciso tanto para obter di- 
nheiro' do Brasil. Casta um outro caminho muito conhecido, 
que nos ha de aqui trazer reclamações para outras navega- 
ções muito mais ulcis. 

Ainda hoje li cheio do prazer no Jornal do Commcrcin quo 
começa a ser uma realidade a emigração dos nossos conter- 
râneos da America do Norle para o valle do Amazonas ; 400 
colonos estão em caminho, Deos os traga, bem vindos sejão. 
Esses colones, para que sejão util garantia de segurança do 
nosso território, o para ficarem melhor collocadus, consta 
que lém de ir estabelecer-se no Alio Madeira, isto é, a mui- 
tas dezenas de léguas da foz do Madeira no Amazonas ; e pois 
com muito mais razão virão para o anno pedir 40:000$ para 
a navegação do Madeira afim de favorecer-se a colonia : ora 
não sei sê o senado poderá rocusar este pedido. 

O rio Purús, a respeito de cuja navegação o Sr Coulinlio 
deu tão interessantes e valiosos pormenorea, ainda não co- 
nhece vapor, e lá estão nas margens do Purús. do Madeira o 
de oulros allluenles do Amazonas quatorze milhões do libras 
esterlinas de produclos naturaes que se perdera todos os an- 
nos por falta de quem os apanhe, segundo a phrase do illus- 
trado naturalista que por ali viajou. Portanto, no momento 
em que seguirem alguns colonos para o Purús, haverá quem 
recuse para uma navegação de centos de léguas dar 40;(lü0i), 
quando se os dá hoje á companhia Bahiana para ella alar- 
gar o seu serviço, que aliás a companhia alargará pelo seu 
proprio inleressê, e sem nenhuma recompensa, senão tiver- 
mos a toleima de lhe dar este presente? 

Parece-me que tenho dito quanto é sufficienta para juslill- 
car meu voto contra o projeclo. 
jfO Sr. Pompeu : —Os argumentos dos nobres senadores 
que sustentarão o projocto e as informações do nobre minis- 
tro da agricultura, lidas pelo nobro senador pela Bahia, não 
desvanecerão as duvidas que tenho. 

A primeira é: se ha possibilidade de fazer-so presente- 
temenle esta despeza Eu entendo que nJo ; todas as despe- 
zas que não forem justificadas por urgente necessidade não 
se devem decretar presentemente. Pesa sobre nós um déficit 
enorme, os recursos do lhesouro não chegão para as despe- 
las que fazemos com a guerra; como havemos de aulorisar 
mais esta do 40:000$ annuaes, ou de 480:000$ por 12 annos 
para subvencionar esta navegação de Penedo a Paulo Alfonso, 
além das despesas que se hão de fazer com as estradas mar- 
ginaes ao rio S. Francisco, a que se refere o § 2" do art. 1° ? 
Eu não sei até onde pôde chegar a despeza com essas es- 
tradas. 

O Sr. Dias de Carvalho : —Não augmenta nada. 
O Sb. Pompeu : — Está no projccto. 
O Sn. Dias de Carvalho ; — Tem de ser feita pela vorba 

destinada para obras publicas. 
O Sa. Pompeu : — Mas essa quantia ó destinada a um ser- 

viço necessário c indispensável, se accrcscem mais as despo- 
zas não previstas com e^sas estradas, de duas uma. ou 
aquelle serviço necessaaio o indeclinável fica preterido, ou se 
ha de augmontar essa quantia para poder occorrer mais a 
despeza dessas estradas. 
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Mas eu snpponho que ha despeias mais urgentes e neces 
■sarias para tuzer dentro dessa verba, em outras partes. Por 
exemplo, não conheço despeza mais util e necessária, por que 
será consideravelmente prodnctiva, do que a que se fizesse 
para concluir a estrada de Baluriló á capital do Ceará E' 
uma estrada de 13 léguas, por onde se transporlio annual- 
mente 800.000 arrobas de produtos {apoiados) : cntrétanto, 
pedem-se somente 1Õ0;OCOS por uma vez para acabar-se a 
estrada e dentro dos limites da verba fixada para o ministério 
da agricultura, e até hoje esse pedido nio foi ainda atlendido: 
por que diz que não tem meios. 

O Sa. T. Oitoxi : — Não tem diretoria em Londres. 
O Sa. Pompeb : — Portanto, minhas duvidas a respeito de 

íalta de meios não forão resolvidas ; -seria mister que o go- 
verno ou alguém por elle dissesse: « Temos meios sudi 
cientes para occorrer ás despezas extraordinárias e mais á 
esta de que trata o presente projecto ; porém nem um minis- 
tro se quer se acha presente. 

A segunda observação que fiz é sobre a utilidade dessa 
navegação,que também não foi demonstrada. O mbre minis- 
tro da agricultura disse nesse olBcio lido no seuado que era 
sempre util a navegação para qualquer ponto, porque con- 
corria para facilitar o transporto dos productos, é uma those 
que ninguém contesta; mas não demonstrou por dados o U- 
tisticos, como era necessário, que aqutllas margens do S. 
Francisco tem hoje tantos productos que valha a pena esce 
sacrificio do lhesouro para augmenlar essa producção, facili- 
tando Ibe a exportação. 

Ainda mais, se nas margens do S.Francí-co do Penedo até 
■Piranhas houvesse tanta producção que valesse a pena e ta- 
btleccr-se ali a navegação a vapor, de ceito que, como disse 
o nobre senador por Minas, a companhia B^biana ha muito 
tempo teria emprehendido essa navegação por seu proprio 
interesse, como tem feito outras companhias em casos iden 
ticos. 

Ainda ha outra razão que mo occorreu peia d'scussão, e é 
que, dados os iO;000;S annuaes a essa companhia ficafá cila 
muito mais bem subvencionada do que muitas outras, e até 
mesmo mais para esse pequeno trajecto,de que para o s rviço 
que faz i'a Bahia á Penedo. A navegação do Penedo até 
Piranhas tem 30 legoas ; 30 legoas são 90 milhas ; 90 mi- 
dbas multiplicadas por 48, que tantas são as viagens que se 
devem fazer annualmente, são 1,320 ; divididos os 10.000,5 
por estas i 320 milhas, temos que a subvenção miliar vem 
s ser 95259.quando, segundo a tabella que se acha á pagina 
13G do relatório do ministério da agricultura, a companhia 

-Brasileira, na linha do norte, recebe 75011, por milha na 
linha do sul, 45938, a companhia intermediária a 
do Espirito-Sanlo e Camaos 35033, a Bahiana 25 273, a 
Pernambucana 25813, a Maranhense 55975, a United Estats 
and Brasil mail Steam Sbip 153131 Só a do Amazonas recebe 
105373, pelo que é lambem a mais ricamente dotada. Por 
conseguinte se a própria companhia Bahiana e todas as com- 
panhias fazem esse serviço por muito menos, porque razão 
se ha de subvencionar essa companhia com íü;0005 annual- 
mente para a navegação do baixo S. Francisco, digo do tra- 
jecto eotre Piranhas ê Penedo ? Pois ella 1 óde fazer o serviço 
da Bahia até Penedo na razão do 2,273 de subvenção nór 
milha, e acha nisso vantagem, e se bade dar lhe agora'9,5239 
por milha de Penedo a Piranhas? 

Portanto, Sr. presidenta^ não me tendo convencido nem da 
abundancia dos recursos indispensáveis em nosso thesouro 
para applica-r se tão alta subvenção á este serviço, que não 
julgo urgente nem de utilidade manifesta esta navegação 
presentemente, nem tão pouco de que ella seja econômica 

■em relação a outros serviços idênticos, continuo a dar meu 
voto contra, ao menos emquanto estivermos na situação dif 
ficil em que se acha o paiz. 

Não terminarei, Sr. presidente, sem protestar contra a 
proposição proferida pelo nobre senador pela Bahia, o Sr. 
zvmconde de Jequilinhonha, de que aqui os interesses do norte 
-são menos attcudidos, c que só se protegem os interesses do 
gaíl. (í senado o o publico me farão justiça de que ningucm 

se mostra mais interessado pelas províncias do ncrie do 
que eu... 

O Sr. Ferreiiu Penna; — Apoiado. 
O Sn Pi uped; — por isso mesmo que seus interesses 

me parecem,menos allendidos polosaltos poderes do estado; 
mos agora não se trata nem de interesses do norte c nem do sul; 
traia se dos interesses geraes em uma situação diflicil como 
aquella cm que nos achamos. Trata se de saber se convém 
pouparmos quanto é possível os minguados recursos do estado 
para orcoirer às despezas extraordinárias da guerra em que 
se .acha empenhada a honra e interesse do paiz, ou se 6 
occasião opportuna para crearmos novas despezas de utili- 
dade contestável ao menos cmnparalivamenlo. Isso não é 
monos zelar inleresses do norte, isso é satisfazer a Mnsciencia 
do dever do representante da nação, (ápoíodos). J 

O Sp Dins de Cnrvalh»; —Sr. presidente, respeito as 
convicções dos meus üfusties collegas que. persuadidos da 
inconvêniencia diste projecto, lhe tem feito toda aopposição. 
Reconhecendo o caracter dos nobres senadores fluo assim sa 
pronuncião, eu não posso iacommodar me com «s observa- 
ções que Blles tórn feito ; pediria, porém, quo fossem mais 
niodcrados nas censuras... 

O Sp. Pompeü:—Em não fiz nenhuma. 
O Sn, Dias ue Círtai.uo : — .. .embora não possão ro 

putar-se offensivas áquelles quo, nu assignárío o parecer, 
ou pronunciarão se na tribuna a favor do projecto que sa 
discute ; mas, para estes é sempre desagradável quo se sus- 
tenlo nesla casa a opinião do que o projecto ó um mero pre- 
sente. 

Eu declaro ao senado que, se não tivesse adquirido a con- 
vicção do que o projecto era interessante, so eu me conven 
cesse, como os meus illuslres collegas, 1I0 qua não ha aqui 
senão um favor e quo este favor é inju-lificavel, eu os acom- 
panharia. ['Xpoiados.) Sinto não poder pensar como elles o 
seguir um caminho quo elles suppotm errado e diCTerente da- 
quéllo que julgão que é o verdadeiro. 

Fui induzido a pensar deste modo, conforme já declarei no 
parecer quo subscrevi como membro da commissão do empro- 
zas privilegiadas, á vista dos debates havidos na outra ca- 
mara; não me parecerão os argumentos tão disliluidos de 
senso que não merecessem a acqiescencia daquelles quo; exa- 
minão tombem desprevenidos 03 negocios. 

Eu li na discussão havida na oulra camara que por esse 
canal se transportavio mercadorias importantes das provín- 
cias limitrophes. Algum dos Srs. deputados, não me recordo 
sedas Alagóasou de outra província, adirmou que rios limites 
de Pernambuco com aquella província a importação do algo- 
dão se fazia em grande escala, e qne, desde o momento em 
que se facilitasse a navegação por vapor, esta producção teria 
um desenvolvimento muito mais considerável. 

Já citei na casa o fado de quo a presidência de Pernam- 
buco, tendo necessidade do fazer remessas de armamento 
para o interior da província, julgou conveniente servir-se 
desse canal, por onde puderão chegar as remessas mais 
prompla e economicamente. Esla razão me pareceu de al- 
gum peso: se a província de Pernambuco pódo ter mais 
prompta c mais barata communicação por meio da navegação 
dr baixo S. Francisco, porquo razão não havemos nós"de 
prestar o auxilio que se nos pede para favorecer essa nave- 
gação? 

O Sr T. Oxtoxi : — A questão ése esse auxilio é pocsivel. 
O Sr. Dias de Carvaluo :-Tenho prestado altenção aos 

argumentos dos nobres senadores na parlo em quo dizem 
que a navegação far-se-ha, ainda quando ella não obtenha 
esse subsidio. Mas, so porvenlura fosse tão fácil esperar essa 
navegação das emprezas particulares, ellas ha muito devião 
ter ensaiado os seus esforços, e não eslariamos alô bojo pri- 
vados da navegação a vapor nest' parte do rio de S. Fran- 
cisco, só á espera'de um projecto que pó.le ou não passar. 
Se o interesse particular aconselhasse o estabelecimento do 
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TApores nossos pontos c!o rio, dosdo já, som nonhum auxilio 
do estado, sem duvida já teria lovado os empreliendedores 
a fazerem osta navegação. 

Ponhamos, porém, de parle este argumento e concedamos 
que a occasião não 6 a mais opporluna. Chamarei a attençúo 
rio senado para esto ponto; tratamos hoje de approvar o 
contraio, de conceder as vantagens a quem tiver de fazer a 
navegajjio; mas ainda que passe este projecto, não se se- 
gue que a despeza vai ser feita immediatamente Os meus 
nobres coliegas sibem perfeitamente que pela disposição do 
art. 14 da lei do orçamento de 18G2, ainda vigente, não basta 
que uma despeza seja decretada ; é mister que eíla sej» in- 
cluída na lei do orçamonlo. 8e porventura na apreciação do 
orçamento futuro nós reconhecermos quo não é possível fazer 
esta despeza e outras de idêntica natureza, poderemos não 
votar os fundos necessários, o taes despezas não.se farão. 

O Sn. Pompeu; — So Ex nos pudesse garantir isso, 
bem. 

O Sn. Dias de Carvai.ho Eu garanto pela maneira por- 
que posso garantir,que é guiando mo pelas disposições legis- 
lativas. A Iti doorçamentoj le 18G2 declara que não se pôde 
fazer despeza, ainda que aulorisada seja, sem que se inclua 
no orçamento. 

O Sn PAnAxuos:—Mas tem-se a verba das obras publicas. 
O Sn Dias de Carvalho: — Y. Ex. perdoe-me ; o subsi- 

diu a companhias é preciso quo seja votado na lei do orça- 
mento, não está incluído na verba obras publicas- 

O Sn. PinANiiosMas aqui se diz que será incluído na 
verba das — obras publicas. 

O Sn Dias oe Carvalho : —Não, senhor; o governo não 
pódo fazer hoje um contrato para uma navegaqão a vapor e 
conceder um subsidio fiado nas quantias consignadas na lei 
do orqamcnto para obras publicas em gorai; é preciso que 
este subsidio seja votado, e vejão os nobres senadores quo o 
g 17 do art. S" da lei do orqamento em vigor faz raenqão de 
subvenções a companhias de navegação a vapor o especifica 
essas companhias. So passar este projecto no senado e for 
convertido em lei, é preciso quo na lei do orçamento se in- 
cida a verba necessária pnra o pagamento ilos 40:000jl. 
PortantOjSe as c rcumslancias forem taes.se as consideraqêes 
em relaqão á despeza forem de tal ordem que nos convcnoão 
de que será mister esperar ainda um anno para incluir tal 
despeza no onjamenlo, poder-so-ba espassar 0 comprimento 
desta disposiq.lo por um anno, assim como já esteve espas- 
sado de 18C0 até hoje. 

Não sei o que fará o corpo legislativo, mas o que digo é 
quo a simples approvação do contrato não importa immedia- 
tamente a despeza dos 40,000^ annuaes, 6 indispensável que 
na lei do ornamento essa quantia seja fixada. 

O Sn. Paranhos Então indicamos a verba? 
O Sn. Dias de Carvalho:—Agora passarei a outra ordem 

de considerações. O governo não fica immediatamente obri 
gado araalizir o contralo.é aulorisado p iraíaze lo «com quem 
melhores vantagens olferecor; não está subirdinado ás con- 
dições que lhe impuzer a companhia bahiana. 

O Sn. T. Ottom; — Não ha do apparecer outra, é im- 
possível pela natureza de cousa; o contrato leva o sobrescripto 
â companhia Bahiana. 

O Sn. Dias de Carvalho : — Se é impossível que appa- 
reça outra companhia, então a vantagem não é tão grande, 
porque, so a vantagem fosse tão considerável que correspon- 
desse a um presente, haveria muitos que viessem buscar o 
presente. 

O Sn. T. Onom: — O proprio governo não pôde querer 
outra companhia. 

O Sn. presidente : — AllençSo. 
O Sn. Dias de Carvalho: — Eu não posso fazer essa injus- 

tiça ao governo, de acreditar que elle, se appareeer outro 
emprezario ou companhia que olTereça condições preferíveis 

áqueltas que forem propostas pela companhia bahiana, deixe' 
de aceita-las... 

O Sr T Onosi:—Eu appello para os fados. 
O Sr. Dias de Carvalho; —... seria preciso perder toda a 

fé e toda a confiança nos homens. 
Eu ia dizendo que o governo, autorisado por esta disposi- 

ção, não fica obrigado a executa-la immedialameute, tem- 
íempo para pensar, p'ara fazer os exames e indagações ne- 
cessárias. a ver se encontra quem melhor desempenhe a 
incumbência que por esta lei lhe ô dada. 

O Sn. Paranhos: — A concurrencia será tanto maior quanto 
mais rantageas se derem. 

O Sr. Dias de Carvalho : —Aqui estão, pois, senhores, 
duas ordens de considerações a fazer-se para provar.quo, se 
a occasião não for própria", ainda se pódo adiar a execução 
desta medida para tempo mais opporluno. 

Observarei agora, em resposta ao nobre senador que acaba 
de sentar-se, que não ha pela disposição deste projecto 
augmenlo de despeza; o governo 6, sim, autorisado a mandar 
abrir estradas laleraes que tém de facilitar a concurrencia 
dos produclos para o baixo S. Francisco, dentro da verba 
que for consignada para despezas provínciaes. 

Nós não temos uma verba propriamente com este titulo p 
mas temos na lei do orçamento o paragrapho (jue consigna 
uma quantia para obras publicas geraes e auxilio ás provín- 
ciaes ; é nestas palavras auxilio ás obras provinciais que 
supponho que a camara dos Srs. deputados entendeu com- 
prehendida a aulorisação dada ao governo, e com que a 
coraraissão julgou lambem que o governo lísava habilitado. 
Cmsidere, portanto, o nobre senador quff não se impõe aqui 
a obrigação de se executar desde logo a construcção dessas 
estradaso governo tem de fazer a apreciação de quaes dei- 
las são mais úteis e mais necessárias : e, so elle tem recu- 
sado, como disse o nobre senador pela província do Ceará, 
mandar fazer uma estrada, cuja utilidade ó evidente, á vista 
das razões dadas pelo nobre senador,.. . 

O Sr. Pompeü : — Pelo ministro no seu relatório. 
O Sr. Dias de Carvalho : — .... por isso que não tem 

tido meios para fazer essa despeza, não esperemos que elle 
se preste immediatamente a fazer essas estradas, se porven- 
tura não lhe forem dadus em abundancia os meios necessá- 
rios para esta e outras despezas. 

O Sr. Pompeu : — Mas teve meios para fazer a estrada da 
Tijuca e o telegrapbo de Porlo-Alegre. 

O Sr. Dias de Carvalho : — Srs., não confundamos nm 
ou outro aclo que pôde merecer censura com as disposições 
legislativas; quando eu voto uma medida nesta casa, voto-a- 
convencido de que ba de ser exexutada segundo as regras 
de direito o segundo as conveniências sociaes Se um ou ou- 
tro desvio pôde ser notado neste ou mtquelle ministério a 
respeito de obras publicas, e se por este ficlo nós temos de 
negar a nossa approvação a todas as medidas, então de certo, 
fundade neste receio, o corpo legislativo nunca poderá fazer, 
cousa alguma que sirva ao estado. 

O Sn. PosiPEU;—Não é questão de meios, é de possibi 
lidade. ____ 

O Sr. Dias de Carvalho:—A respeito de questão de meios, 
creio que não posso dizer mais do que disse ao nobre senador. 
Se no exame do orçamento convencermo-nos de que não 6 
possível votar esso subsidio, não o votaremos e o governo não 
poderá da Io immediatamente á companhia. Pôde a compa- 
nhia, se julgar do seu interesse, começar desde já a navega- 
não na esperança de que opporluuamente o corpo legislativo 
ijie vote os fundos necessários para a despeza ; mas não so 
segue que immediatamente comece a despeza, se ella não fot 
incluída na lei do orçamento. 

O Sr. T. Oito.m: — Está a promessa e obrigação na lei 
actual. 

O Sr. Dias de Carvalho;—Eu concordo com o nobre se- 
nador, «n que, quando o corpo legislativo, autorisa uma mor 
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dida qualquer, implicitamente se obriga a fornecer os meios 
para realiei-Ia.... 

O Sn. T. OiTOM:-Ergo? 
O Sn. Dias de CAHVAi.no.-—.... mas, se tacs forem as 

circumstancias em que nos acharmos, que a necessidade nos 
obrigue a suspender por algum teirpo a execução dessa pro- 
messa, nada impede que o façamos. 

O nobre senador sabe tão bem como eu que disposições 
legislativas e até execuções de contratos têm sido suspensas 
pela impossibilidade em que o governo se tem achado de sa- 
tisfazer aos seus compromissos ; e quando fallo em governo, 
considero o poder legislativo e o executivo ; tem se suspen- 
dido despezas desta ordem, e não vejo inconveniente nenhum 
em que, se taes circumstancias se derem, não flquo lambem 
suspensa esta despeza Do que hoje se trata é de reconhecer 
a utilidade da navegação e votar meios para que ella se rea- 
lize; quanto á questão de tempo, ella pôde ser mais ou me- 
nos retardada, segundo as circumstancias do momento acon- 
selharem. 

Parece me. senhores, quo não ha razão para se acreditar 
que aquelles que dão o seu voto a favor da resolução, não a 
considerão como uma medida de utilidade e conveniência 
publica. 

O Sr. Pomfeü ; — Eu faço esta justiça a todos, penso que 
todos a julgão util 

O Sn. Dias ue Carvalho: — Eu já (ir a devida justiça 
áquelles que votão contra ; o que desejo é que elles sejão 
tão justos para comnosco como sou para com elles, nada mais 
exijo; se voto a Lvpr, c porque entendo qne ba conveniência 
publica. 

Eu queria dar estas explicações, para que não passasse 
desapercebida a observarão do nobre senador, na parto rela- 
tiva a estradas , e mostrar que o projecto não augmenla a 
verba, mas ordena que a despeza a fazer-se se inclua na 
consignação votada na lei do orçamenlo em vigor. 

O Sr. bnruo de S. toapenç» ; — Sr.presidente, eu 
tomei algum calor nesta discussão; mas o senado pelas ra- 
zões que vou expender, ha de escusar-me de qualquer impu- 
tação a este re-peito. 

O nobre senador pela província do Minas Geraes disse 
que se pretendia uma despeza reprelwnshel, que era um en- 
godo. um engano que se queria fazer ao senado, e quo era 
emflm, um presente á companhia bahiana. Ora. como fui eu 
quem passou o contrato para a companhia bahiana, está 
claro que devo carregar em primeiro logar cora semelhante 
accusação : portanto, não era possível que eu deixasse de 
responder-lha convenientemente. 

Sr. presidente, outro nobre senador pelaprovinciade Minas 
acabou de dizer que mesmo na resolução está a resposta ao 
nobre senador a quem me tenho referido ; que é livro ao 
governo contratar com um terceiro. 

Mas o nobre senador disse : « Isto não vale nada, é uma 
cerimonia, porque o contraio ha de ser íeit» com a compa- 
nhia bahiana. » Ao menos de mim, que não me oppuz a 
esse artigo que autorisa a contratar com a companhia ba- 
hiana ou com quem melhores condições olferecer ; de mim 
que sou da opposição, que não influo no governo, está claro 
que não se ha de esperar iniluencia para que se contrate 
com a companhia bahiana (unão com outra qualquer. 

Já se võ, por conseqüência, que o nobre senador não só em 
suas apreciações foi áspero era demasia, como fazendo appli- 
cação a mim'foi injusto, porque eu não posso influir no des- 
fecho do contrato, nada lenho com o governo. 

Disse o nobre senador que não havia comronnicação ne- 
nhuma com aquelles logares, que a navegação era inútil. 

O Sn. T. Ottoki Eu não disse isso. 
O Sn. barão de S. Lodrenço ; —Eu, a este juizo do nobre 

senador, puz justos motivos de suspeição, porque o nobre se- 
nador ficou de um lado, pouco sabedor das localidades, asse- 
verando sem algum fundamento que a empreza ó inútil... 

O Sn T. Ottosi ; — fião ó exaclo; são vôos da imagina- 
ção do nobre senador. 

0 Sn babão de S. Lobrekço : —Mas o nobre senador não 
disse isso— que era apenas um passeio para os lourislns? 
Eu puz de um outro lado ; 1°, o melhor conliecimento meu 
das localidades; 2", que o contrato foi feito por um governo 
que visitou os logarss. 

O Sn. T. Otiom : — O ministro lá esteve ? 
O Sr. babão dr S. Lobrekço : —O ministro lá esteve. 
Em 3° togar, auxiliei-me do juizo da camara dos de- 

putados, da maioria a que o nobre senador pertencia, que 
reconheceu a vantagem e utilidade do projeçío... 

O Sn. Zacuauias : — E o senado quo já votou. 
O Sn. barão de S. Loiirer-ço;—... em 4° logar, apre- 

sentei o reconhecimento das assembléas provinciaes das 
duas províncias, que votarão as subvenções ; o em iiltiiiin 
logar, eu não supponho que o nobre senador queira olfender 
o senado, quando diz que elle já votou duas vezes para uma 
despeza reprehensiva! Já vê pois, o nobre senador quo vai 
nos seus tdos um pouco além daquella moderação precisa 
para não ottender os seus collegas. 

O nobre senador disse, Sr. presidente, que o vapor qne 
fosse alé Penedo podia subir até ao ulliino ponto da nave- 
gação. Já asseverei ao nobre senador quo outros vapores são 
indispensáveis para a nova navegação. O fado allegado da 
subirem os vapores da companhia bahiana até S. José, acima 
de Caravellas, que ó a escala do contrato, não procedo. Pri- 
meiramente são os mesmos vapores da linha costeira não 
havendo baldeação , e hoje este accrescimo está no contraiu 
provincial. 

O Sr. T. Ottoui;—Agora. 
O Sr. babão de S. I.oiirekço:— No principio este accres- 

cimo foi o efiVito da concnrrencía com a companhia do Mu 
cury, que o uobro senador dirigia. Sendo o ponto do S. Jusó 
o deposito dos cafés da culonia, e ali indo o vapor do Mucu- 
ry. as cargas seguião nelle para este porto do Rio, o quo 
prejudicava o commercio da B ihia, e da mesma companhia, 
a qual, por espirito de concurrencia, que é natural, resol- 
veu-se a fazer subir lambem seus vapores até ao referido 
deposito, sem calcular desde logo as vantagens o sõmento 
por uma rivalidade que é freqüente. O que principiou por 
tal fôrma, acabou por ser comprehendido no novo contrato 
com a província, se bem me recordo. 

Asseverou o nobre senador que vapores da esquadra, e não 
sei se lambem do commercio, têm subido a Piranhas. Não ó 
exaclo ; subiu, na viagem imperial, um pequeno vapor, (o 
1'irajá] quo hoje se acha no Norte, e que cala cerca do três 
palmos ou três pés de agua. 

O Sn. Ferreira Pbmiu :—Foi o Pirajá. 
O Sr. babão de S Loubenço:—Ali também foi um vapor 

da companhia bahiana para fazer as convenientes explora- 
ções. Pareceu-me descobrir alguma insinuação por parlo do 
nobre senador na demora da approvação deste contrato  
Eu regeito qualquer que ella seja, porque não tive parlo em 
semelhante demora, a qual prova que a empreza não ó tão 
vantajosa como parece a S. Ex., porque, se o íôra, haveria 
interesse em apressar sua realização. 

Asseverou o nobro senador olhar sobranceiro para os des- 
graçados que fulminárão a empreza do Mucury: isto não se 
entende commigo, porque de tal nunca tratei. 

O Sn. T. Ottoki :—So lhe serve a carapuça.... 
O Sn barão de S LocREnço : — Se o nobre senador perdeu 

na empreza, eu lamento, porque desejo animar os espíritos 
eraprehendedorcs ; porém estava persuadido do quo se in- 
demnisára os accionistas pela encampação ; c no estado pouco 
prospero a que a companhia havia chegado, não so podia es- 
perar mais. 

O Sn, T. Oitom t — Ua outras consinhas que são me- 
Itores. 
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O Sr. babão de S. Loubenço : —So são minhas, peço lhe 
qne os diga. 

O Sn. T. Oitoni : — Perdôa; o senado Sabe o queó. 
O Sn. presidente : — Peço altonçiío. 
O Sn. barão de S. IjOürenço : —Acreditou-mo talvez o 

nnbre senador com má vontade á companhia d" Jiucury, por 
ser emprezario da tentada companhia do Jequitiahonha. Kão 
o era, e paguei minha tentativa, porquanto despendi talvez 
20;0()0f!, o o governo entendeu que o contrato, que nilo havia 
ainda principiado, caducara 1 Àpezar da injusta decisSo, tendo 
um direito de reclamaçito do meu prejuízo, fijuui com ello, 
como lenho ficado com outros. 

O Sn. T. Ottoni: — Eu não tenho a palavra, por isso 
nüo lhe respondo. 

O Sn. barão de S. Lourenço : •— A' que n3o me res- 
pende ? 

O Sn. T. OnoKi;—A respeito do lopico em que está 
faltando. 

O Sn. p esioekte ; — Peço aos nobres senadores que se 
occupem da discussão da medida do qne se truta, e que nSo 
f» rcfiião a questões possones que pussão ter havido. (Apoia- 
díS.) 

O Sn barão de LounENno : — Peço perdão para ainda 
insistir neste ponto : foi ura contr..to, gastei com elle; foi 
julgado caduco ; perdi meu dinheiro ; calei-me i Em que. 
p ds, (iffeiidi á companhia do Mucury? Se desgraçados envol- 
verão uella a política, não fui eu certamente deste numero. 

O Sn. T. Oítoai : — Deu-me provas disso. 
O Sr, barão de S. Lourenço: — Eu fiz guerra à compa- 

nhia do Mucury ? I Peço lho que apresente os factos. 
O Sr T. Ottoni : — Em occasião . opporluna, visto que 

me provoca ; premelto responder ao nobre senador. 
O Sr BinÃo np, S. Lourenço ; — Eu não era do governo, 

não tive ueilo ii.flaencia, como", pois, fiz guerra á tal com- 
panhia ? 

O Sn. ZACiuniAs: — V. Ex, estava retirado nesse tempo, 
O Sn. BAnÃo de S. Lourenço : — E' verdade. 
O Sn. T. Ottoni : — Mas fui presidente da niovincia da 

B.hia. 
O Sn. barão de s. t.oürenço : — Chamou o nobre senador 

com pouca justiça desfrutâvel o ollido do nobre ministro 
da agricultura. 

O Sn. Zaciumis : — E' verdade ; a expressão não 6 par- 
lamentar, ó do academia. 

O Sr T. Ottüki ; — Não aceito a ferula. 
O Sr. barãi de S. lourenço : - O officio contém razões 

aceitáveis, de illustração, o muito competentes. A mesma 
razão da-segurança publica—allcgada é muito procedente, 
porque a administração da justiça ganha sensivolmento com 
a facilidade do moVimcnlo da força publka e com a rapi- 
dez das ordens... 

O S. Pompeü : — Isso prova demais. 
O Sn. barão de S Lourenço : — Não digo se prova do- 

reais ou do menos ; assevero que 6 uma razão mais em favor 
de laos em prezas. 

O Sr. Pomreu : — Eu não disse quo ó desfrutâvel ; só 
disso quo ó deficiente. 

O Sn. I. Ottoni : -— Lu disse quo ó desfrutâvel, o a res, 
peito da outros, eu disso que erão miueralogicos. 

O Sr. barão de S. Lourenço ;— Desculpo o-finado estas 
explicações, reconhoceiido que não fui o prorocador da ani- 
maijào do debate , não querendo passar por autor do fatias 
e do presentes onerosos ao thesouro. Até boja conto somente 
iijforlunios; o desejarei quo a discussão, cm todo o tempo, 
me arraste á dizer os sacrilieios feitos e ignorados. 

O Sr. Sotuin Franco ; — Eu enenro por outro lado a 
informação do Sr. ministro da agricultura, e a considero 
como abandono de prerogativa pertencente ao governo, coma 
mais uma das inconsideraçõos que o nobre ministro tem com- 
meltido nos papeis, ainda os mais olficiaes, como no seu rela-. 
lorio por exemplo, em cujas primeiras paginas se nega a con- 
veniência, e legalidade dos recursos do despacho do ministro 
para o governa ou conselho de estado. 

A lei n 032 de 18 do setembro de 1831 autorisou o gover- 
no para fazer contratos para a factura do estradas, navegação 
do rios, etc. ; o é em virtude desta lei que o governo impe- 
rial ainda hoje celebra esses contratos com indivíduos ou 
companhias ; fui em virtude desta lei quo eüe contratou com 
o Sr. barão de S Lourenço, nosso cullega, a navegação d» 
rio S. Francisco até Piranhas, navegação quo acho convo-» 
niente, e a respeito de cujas vantagens não sei o quo se dis- 
cute, porque ninguém as poem em duvida. 

O quo nós puzemos em duvida ó que seja negocio do ur- 
gente necessidade, mas mesmo dis-o cederíamos ; o quo con- 
leslamos é a que se fação déspezas superiores ãs que so de- 
vim fazer. Eis aqui o ponto da questão, não saio dclle : dá íe 
dinheiro do mais a quem não pede, paia fazer essa navega- 
ção ; estamos tão ricos que nos propomos a dar mais di 
nheiro a uma companhia ingleza que nem o nade. Yultirgí, 
porém, á minha idéa que ha por parle do Sr. ministro da 
ngrieultura. abandono, cessão de autoridade que compete au 
coverno. O governu autorisado para fazer esses contratos, 
fez esta; qual era a conseqüência única? Approvagão por 
parte do corpo legislativo daquellas cláusulas que traziã» 
comsigo dispensa de impostos que o governo não podia con- 
ceder iiidepeiidcntemente da approvajão das camaras. Veio ft 
contrato para a camara dos deputados e foi todo cito examt-> 
nado e aprovado com alterações consideráveis. 

Ora, senhores, um contrato entre duas partes é um :ic:o 
mudo solemns, acto no qual terceiros não podem se iovolvtr, 
e nem o corpo legislativo senão para o approiiar eu íiprovar 
na parte quo lhe foi sujeito. 

Cem que direito, portanto, a camara dos deputados, pondo 
do pai te esto contrato enke duas partes legalmente habilita- 
das para o celebrar, fez-lho accrescenlaraenlos o córtes quo 
o . 1 erárão completamente? E demais fe-lo sem que a parto 
lh'o requcresse.ou pelo menos HFo requeresse de modo legal. 

E não foi.só a camara dos deputados, a commissão do se- 
nado lambem alterou o contrato o muito mais. Ora, senho- 
res. o senado, sempro tão circuinspeclo cm suas resoluções «. 
deliberações, como o que neste caso pôie admiuir prôcedi- 
mento lo'o contrario aos princípios c a seus precedentes? 

Altera-se o contrato, repito, o nor que vai elle ser alte» 
rado ? Com quem so está tratando? é com o Sr. barão da 
S Lourenço? S Ex disse que passou a uma companhia o 
contrato (iua celebrou com o governo, o pois não é mais 
parlo nelle. 

O Sn. barão de S. Lourenço : — Fica nullificado isso por 
um artigo do projocto. 

O Sn. Souza Franco ; — Então o emprezario-" é ainda 
V. Ex ? 

O Sr barão de S Lourenço : — Perdôo-rae; o governo 
pôde contratar com quem melhores condições oSercecr. O 
senhor parece que está.... 

O Sn Souza Franco : — Não so admiro V. Ex. da fra- 
queza da minha intelhgcncia. 

O Sr. barão de S. Lourenço: — Não é, não. 
O Souza Franco : — O nubro senador diz... 
O Sn. darão de S LounENço ; — Que o governo pódc cen- 

tratar com quem quizer. 
O Sn. Souza Franco: - O governo fez' o contraio com 

o Sr. barão e o projecto diz que o governo pódc contratai 
com quem quizer. 

O Sr. barão de S. Lourenço; — Já cedi 
19 
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O Sn. Souza Frasco : — Entilo 0 que eslA fozomlo o se- 
nailo ? Uma lei jiara essa navegação sem relação com o 
contrato anterior. 

O Sn. barão de S. Locrenco : — E' verdade. 
p Sr. Souza Frbxco : — Então a redaeção d má ; man- 

demos o projeclo a uma commissão que o po"nlia em ordem. 
O Sr barão não tem nada mais com este negocio, cmb.ra 
não lizcsse escriplura publica, sem a qual taes contratos não 
so passão a outro ; porém, elto o declara não ha mais con- 
trata com o Si. barão, não lia contrato com ninguém ; mas 
será certo que Y. Ex. não tem mais nada cora isto t 

O Sn. barão de S. Lodre.xço : — E'. 
O Sn Souza Franco t — Nem a companhia Bahiana o 

tem igualmente, porque V. Ex. não lhe fez transferencia le- 
gal de seus direitos. 

O Sn. darão de S. Loureaço: — A companhia BaLiana 
tem esperanças. 

O Sr. Souza Franco : — Ah ! Está de esperanças. 
O Sn. barão de S. Lourenço: — Está... 
O Sn Souza Franco : — Então demos lho_ tompo e va- 

mos" á outra ordem de ideas. ' , 
O Sn. barão de S. Lourenço: — Apoiado. 
O Sn. Souza Franco: —Hoje passa como corto, e até 

erriu que o correspondente do Londres do Jornal do Commer- 
rio, quo de lá nos dá regras, ás vezes muito aproveitáveis 
(o é pena quo não as adopte primeiro para si) ; já disse 
que é inconveniente o costumo do conceder privilégios a par- 
ticulares que os pedem para transigir com elles Peça ao Sr. 
barão quo não pense que eu lenha a menor idea do o mal- 
tratar, respeito muito a S Ex. ; esta observação é geral a 
respeito de privilégios. Eu ministro os concederia ao Sr. ba- 
rpo, na persuasão da que os aproveitaria em bem do paiz, 
mas a regra geral ó não conceder privilégios a particulares 
que os vão vender. 

O Sr. barão de S. Lourenço :—Não vendi. 
O Sr. Souza Franco: —Jáexccpluei a Y. Ex. 
O Sr. barão de S. Lourenço ; — A insinuação não é boa. 
O Sr. Souza Franco: — Mas não comprthende a V. Ex. 

()5que ó certo è quo o contrato ficou sem outorgado e 
por conseqüência sem effeito. E se assim c não temos urgên- 
cia desta resolução ; não ha indivíduo, que a vá executar, 
não ha companhia quo a peça. 

O Sr. barão de S Lourenço ; — IFi companhia que pede. 
O Sr Souza Franco : — Então volto á minha argumenta- 

ção: não ha pedido da companhia, porque ninguém tem o di- 
reito de pedir em seu nome sem autorisação legal. V.E.x. que 
é jurisconsulto sabe que uma companhia depois do formada e 
cora estatutos approvados, para os alterar e alterar, ou aug- 
mentar os seus serviços, precisa autorisação do sua maioria 
em assemblea geral...'. 

O Sr. barão de S Lourenço ; — Isso é lápara o governo. 
O Sn. Souza Franco :—-... e que para emprehonder ser- 

viços novos é preciso mais do que isso ; é preciso unanimi- 
dade, senão fica aos accionistas, que não adherircm, o direito 
de sahir da companhia. Estas regras não podem ser por elhis 
violadas, nem quando requefem ao governo c nem quando 
requerem ás camaras, e se o fazem ou alguém em nome 
dellas, seus requerimentos são nenbunsj não são recebiveis. 

No meio das alteraçflcs propostas ao contraio lá vem obras 
consideráveis e estradas de 70 e mais legoas. Ouvido o nobre 
senador por Minas dizer quo as obras não trazião-nos aug- 
meu to do dospeza, fiquei admirado. Senhores, se ha meio de 
fazer estradas sem despezas, vamos faze-las. 

O Sr. Pias de Carvai.uo : — Eu disse quo não trazia aug 
mento na verba. 

O Sn. Souza Franco :—Augmcnlo na verba quer dizer 

augmcnli) do dospeza, logo se não traz augmonto do verba 
não traz augniento de despeza, c valeria bem fazer esta es- 
trada, e muitas outras no império. 

O Sn barão de S. Lourenço : — Oh ! Que raciocinio! 
O Sr. Dias de Carvalho V. Ex bem sabe o que eu 

disse. 
O Sr. Souza Franco :-—Em outro tempo soube alguma 

cousa, hoje não sei nada. M; s a verdade éque neiibuiiia obra 
se pode f .zcr sem augmenlo do despezas, sem auginenlo na 
veiba do orçamento Se fixada a verba quer-se fazer a sua 
custa obra, que não fosso prevista, c preciso deixar outras 
por fazer, quo depois virão augmenlar a despeza; e se a 
verba não está fixada ainda a nova obra precisa que se bo 
destine quantia. Km todo o caso toda a obia traz despeza. 

O Sn. T. Ottoni : — E' evidente. 
O Sr. Souza Franco : — Só por milagre so pó Ia ter a 

pretenção do fazer obras, c consideráveis, sem despeza. 
^ O Sn. T Ottom ; — Necessariamente. 

O Sr. Souza Frasco : — Diz o nobre senador que não so 
pagará a subvenção por emquanto, porque não está ainda na 
úi do orçamento, mas S. Ex, sabe muito bem o quo o inte- 
resso pai ticnlar crsluma a fazir nestes casos. A companhia' 
da Pernambuco começou uma semelhante navegação antes do 
tempo mareado, o para quo era preciso votar fundos, o veiu 
depois pedir pagamento porque disso cila: «Eu fiz o serviço » 
E ale certo ponto, parecia ter razão porque todo o serviço 
tem direito a ser pago. Autorisado este serviço c começado- 
a ser feito, o governo ha do julgar-se obrigado a mandar 
pagar a subvenção, que já linha passado em lei. 

Andamos nisto mal; temos regras, porém não as guarda- 
mos: temos legislação, mas não a cumprimos. O corpo 1«- 
gislalivo não deva dar o exemplo de as desprezar, A lei do 
2! de agosto o regulamento da 19 do dezembro de 1800 or- 
denão que nestes casos seja ouvido o conselho do estado, para 
que examine se a compapliia tem fim uül, capital suflicienle 
e se lia probabilidade lie bom êxito, etc.; posso affirmar que 
não foi ouvido, assim como que tratando-se do autorisar 
grandes estradas so violão leis antigas que prohibem quo se 
vslem estradas c outras obras sem orçamento, planta, etc. 

Aulorisa-so a abertura de uma longa estrada do 70 o tan- 
tas legnas, quo ouço dizer quo é vantajosa, o não duvido quo 
o seja no fulurn, e despreza so outras que primeiro devem 
ser attemlMas. O nosso honrado coilega pela província do 
Ceará tem lembrado muitas vezes a estrada do Báturlté, in- 
dispensável a uma grande população laboriosa, a qual devo 
ter preferencia. 

O Sr. Pompeu; — E reclamada pelos ministros em seus 
relatórios. 

O Sn. barão de S. Lourenço:—O melhor caminho não 6 
negar aos outros, 

O Sn. Souza Franco:-V. Ex. tem razão: como a con- 
dição é fazer estradas sem dinheiro, vamos da-las a todas as 
províncias ; vamos cortar de estradas todo o império. 

Não h.i augraento do despezas t Façamos a do ileturile, a 
do S. Francisco, uma daqui a Mato-ürotso  

(lia um aparte.} 
O Sa. Souza Franco ; - Ouço fallar na estradada Tijuco ; 

eu não a censuro, porque aquollas montanhas, retrigerio dos 
habitantes desta cidade, precisava melhores vias, não assim 
a que se fez para ir de volta ao Jardim Bólanico. üastou-so 
com ella muito dinheiro, estávamos muito ricos, o que faz- 
me lembrar aquella expressão sempre repetida pelo meu no- 
bre antecessor nesta cadeira o Sr. visconde do Albuquerque. 
« Não nos falta dinheiro, o que nos falta é,...» Não me oc- 
corre agora a sua expressão 

O Sr. rarão df. S. Lourenço: — E' juizo ; estamos muito 
mal. • 

O Sn. Souza Franco; — Eu, portanto, desde que O meu 
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íionnulo collega senador pela província da Bahia deixou todo 
o interesse (jue tinha na iiavegaoio do nuo se trata... 

O Sn. bauão nE S. Loubekuo liepiza isto lantas vezes, 
que parece que duvida. 

O Sn. Soza "Fhanco: — Interesse publico e rauito nobre. 
Desde que o nobre senador não quer dirigir elle mesmo essa 
empreza ; desde que a companhia n3o requerou nem apparece; 
desde que ella não está legalmcnle hiibililada para fazer este 
pedido, porque não ti verão reforma os seus estatutos; desde 
que não ha quem o faga, o, aítondidas as ncefsidadcs-da 
•épocha, não pensemos em ir gastar esse dinheiro, deixando 
aos inloresscs loeaes o desempenho do serviqo. 

Heclaro que eu sou amantode todos os melhoramentos ma- 
teriaes e d aquelles que sempre os apoiei e estou prompto 
para os apoiar; estou, porém, disposto a votar contra o de 
quo se trata, por que não o considero urgente 

Ninguém mais pedindo a palavra sobre a proposição, o 
não se podendo votrr por folia de quorum, ficou encerrada 
a discussão, o o Sr. presidente deu a ordem do dia segumlo : 

81 discussão das seguintes proposições da cantara dos Srs. 
deputados: 

Ia, culorisando o governo a mandar passar carta de na- 
turalisaçã» de cidadão brasileiro ao suhlito italiano 1*. Tas- 
choal ha' (Juardia, e a outros estrangeiros. 

2 a Dispensando o capitão hrancisco Antnoin de Carvalho 
dc embolsar ao thesouro a quantia do ãüOff, que recebeu 
quando (oi mandado para Mato Grosso. 

3 a Autosisando o governo a dispensar das faltas, o» eslu- 
danlcs das faculdades e escolas do império, que forão como 
voluntários para. a guerra contra o Paraguay. 

lí as seguiulcs proposições da mesma cantara autorisando 
o governo a conceder : 

Í.a Tres annos do licença a Anlonio Botelho Pinto de 
ílesquila Júnior, corretor geral da praça do itccife. 

2." Cm anno de liccnçii a Bento José Fernandes do 
Barros. cltcfa do soeção da alfandega da cõrto. 

3.a Um anno do 'licença ao I)r. Manoel Janscn Ferreira, 
juiz de direito da Carolina, no Maranhão. 

í.« Un» anno de licença a Odorico Serra Cardoso, 4° escrip- 
lurario da alfandega do Maranhão 

3 a Um anno do licença a José Joaquim da Gama e Silva, 
inspector da alfandega do Pará e a outros. 

ti.a Dous annos do licença ao padre Francisco Vilal da 
Silva, vigário da freguezia do Nossa Senhora do O', nas 
Alagôas. 

As msterias anteriorraento designadas, comcçando-se pela 
votação da proposição cuja discussão ficou encerrada. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas c tres quartos da tarde. 

ACTA DE 22 DE JUNHO DE 18CG. 
PKESIDEKCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETB. 

A's 11 1|2 lioras da manhã fez-se a chamada, capitarão 
se presentes os Srs. visconde do' Ahaefé, Ferreira Penna, 
Teixeira de Souza, Mendes dos Santos, Souza líamos, Euro 
bio, visconde de Sapucahy, visconde dc Jequitínhonha, Cu- 
nha VasconceHos, Johim, Chichorrn, Oltoni. Bodrigues Silva, 
barão de S. Lourenço, Dantas, Dias de Carvalho, Ponjpou, 
Souza Franco, Zacharias, visconde da Boa-Vista e Fara- 
naguá. 

Fallárão com causa participada os Srs. Silva Ferraz, 
Siqueira o Mello, Sá c Albuquerque, Nunes •Gonçalves, 
barão do Anlonina, barão do Maroim. barão de Muriliba, 
barão de Firapama, barão de Onarahim, Cândido Borges, 
Carneiio de Campos, Paula Albuquerque. Paula Pessoa, 
Furtado, Almeida Albuquerqua, Sinimhú, Dias Vieira, 
Pimenta Bueno, Araújo Bibeiro, Silveira da Motla, Fernan- 
des Toires, Mafra, Paranhos, Nthuco, D Manoel, Souza e 
Mello, mniquez do Caxias, marquez do Itanhaem, marquez 
da Ültuda, viscondo do Jtahorahy e visconde do Uruguiy ; o 

sem participação os Srs. barão do Colcgipo, Souza Queiroz, 
Fonseca o visconde de Suassuna. 

Não havendo numero sullicienle de Srs. senadores para 
formar caga, o Sr. presidente declarou que não podia haver 
sessão, o, convidando depois os Srs $eitndore3 presentes 
para occuparcm se cm trabalhos de comntissões, deu a 
ordem do dia 23 : A mesma já designada. 

ACTA DE 23 DE JUNHO DE 18GG. 
ÍBCSiSENCIA DO EB. VISCONDE DE ABÀETI3. 

A's tl '/s horas da manhã frz-se a chamada o acharão-se 
presentes os Srs. visconde de Ahaeté, Mafra, Ferreira Penna, 
feixeira de Squza, Almeida Albuquerque, Chichnrro, Mendes 
dos Sintns,.Araújo Ribeiro, Dantas, marquez. do Caxias, ba- 
rão dc S. Lourenço, Rodrigues Silva. Carneiro do Campos, 
Dias de Carvalho, Cunha Vasconcellos, Zacharias, Paranaguá, 
barão de Maroim, Souza Ramos, Paranhos, barão de Muritiba, 
visconde do Sapucahy,visconde de Jequilinhonha viácondo da 
Boa-Visla, Souza Frauco, Pompeu, Otloni c Nunes Gon- 
çalves. 

Fallárão com cansa participada os Sr-. Silva Ferraz, Si- 
queira c Mello, Sá e Albuquerque, barão de Antonina, barão 
de Pirapsma, barão do Quarabim, Cândido Berges, Enzebio, 
Paula Albuquerque, Paula, Pessoa, Furtado, Siitirahii, Dias 
Vieira, Pimenta Bueno, Silveira da Motla, Fernandes Torres, 
Johim, Nahuco, D. Manoel, Souza o Mello, marquez do Ita- 
nhaem, marquez de Olinda, visconde dc Itaberahy e visconde 
do Urucuay, e sem participação os Srs barão de Colegipe, 
Souza Queiroz, Fonseca e visconde de Suassuna. 

Não havendo numero suEciento do Srs. senadores para for- 
mar casa o Sr. presidenta declarou 'que não podia haver 
sessão, e. não obstante, quo ia-so ler o expediento. 

O Sn. 1° secretario deu conta do seguinte : 
OEcio de 21 do corrente, do 1° secretario da camara dos 

deputados, acompanhando a proposta seguinte do poder exe- 
cutivo com emendas da dita camara : 
Emendas feitas c approvadas pela camara dos deputados á 

proposta do poder executivo, que abre um credito supple- 
rncnlar ao ministério da marinha. 
A assembléa geral decreta : 
Ari. 1 e (E' o da proposta ) 
Art 2.° (additivo). O governo, para despender com os 

serviços dc que traU o artigo antecedente, fica autorizado á 
fazer as operações de credito, que julgar ccnvcnieiites dentro 
ou fóra do império. 

Art 3.° (E' o art 2.° da proposta). 
Paço da camara dos deputados, em 21 de, junho de 18CG. 

—Barão de Prados, presidente.—Aníonío da Fonseca Vian- 
na, 1° secretario interino.—José Feliciano Horta de Araújo, 
2" secretario interino. 

Augustos o diguissimos Srs. representantes da nação.— A 
urgente necessidade de acudirde promptoe efficazmcnte a tu • 
do quanto pudesse interessar a, guerra cm que o paiz se 
acha empenhado, e para cujo termo o governo imperial tem 
envidado os seus maiores esforços, como lhe cumpria, obri- 
gou o mesmo :govcrno a fazer despezas extraordinárias, e 
quo impoísivel era estarem previstas no orçamento. 

O augmcnlo de operatios, que se elevou quasi ao dobro do 
numero marcado para as ditlerentes officinas do arsenal, tio 
intuito de occorrer aos muitos fabricos dos navios da armada, 
á construcção da canhoneiras encouraçadas, á fundição de ar- 
tigos bollicos, despezas que correm pela verba «Arsenaes»; 
a encommenda feita uo estrangeiro de outros encouraçados, a 
c mpra de dous .transportes a vapor o do considerável quan- 
tidade de carvão de pedra, madeiras, cabos, lonas, polvora, 
artilharia, munições de guerra, de boca, e outros muitos ar- 
tigos, cuja importância tem de sabir da verba «Material»; e 
ain Ia mais as gratificações abonadas a praças engajadas para 
o serviço da armada, passagens e ajudas de custo concodidaa 
a t-Eciãcs, marinheiros e operários, fretes de navios, trata.- 
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i»iefilo elo praças fora ('cs liofpilaes, differençns de cambio, 
« outros gastos não previstos, que estão incluídos na verba 
«■Eventuaes»; laes são, em resumo, as causas que moiivárão 
íis avultadissimas despezas quo não foi possível cortar. 

Dos exames a que se tem procedido na conladoria da ma- 
íiaba áctrca dos créditos ordinário e extraordinário, con 
cediilos ao ministlrio a mtu cargo pelas leis ns. 1,?li e 
1 253 do 20 e 28 do junho de ItiGo, comquanto se não co 
tibeça ainda precisamente, por falta de documentos, que se 
esperão, o estado da vsrba «Obras», vê-se pelas tabcllas e 
demonstrações organisadas naquclla repartição, e que lenho 
a honra de trazer ao vosso Ci nhecimenlo que nas verbas 
« Arscnaes, Wateiial e Evoníuacs » exiílo o déficit na im- 
portância total de í ,58!:8370989, e que vai cabalmento des 
envolvido o justificado do modo seguinte : 
feia lei n. 1,2S3, de 28 de junho de ISC3, 

se consignou á veiba — Arsenaes — a 
quantia de   1.360:785/432 

for conta deste credito se distribuiu ás pro- 
víncias    351:793^308 

Pela lei n. 1,244.de 2S de junho de I8G3, foi 
concedido á mesma verba—Arsenaes— o 
credito extraordinário de    

1.018:989/925 

300:000/000 
Ercdito ft di-posiçffo do município da círtc. 1.318:989/921 
Por conta deste credito se 

tem despendido com os 
pagamentos efTecluados 
pelo tbesouro e pagadoria 
da marinha, nttendida a 
despeza a annullar  

Despcza a fazer ald o fim do 
exercício  

959:983/135 

905:785/984 1.835:770/118 

Saldo do credito extraordi- 
nário..  

Peflcit no fim do exercício. 

Verba « Jtlalcrial. » O cre- 
dito votado pela lei n. 
1.253 de 28 do junho de 
1863 foi do  

Distribuido ás províncias 
por conta do votado,... 

335:780/195 

14 1:652/577 

895:137/711 

2.150:000/000 

797:292/850 

1.332:707/160 

3.788:000/060 

3.140:707/160 

Credito extraordinário con- 
cedido pela lei n. 1.254 
de 26 de junho de 1863. 

A' disposição do município 
tia côrlê  

Pagamentos tffecluados pelo 
tbesouro, pagadoria da 
marinha. legação de Lon- 
dres e Rio do Prata, al- 
tendida a despeza a an- 
nullar .'3.563:663/134 

Despeza a fazer até o fim 
do exercício, segund) cs 
dados que lem a conlado- 
ria, inclusive o que resta 
a pagar das encommon- 
tncmlas feitas no estran- 
geiro, de vários encoura- 
vadns, artilharia o mu- 
  7.558:583/881 11.128:257/015 

3.987:349/833 

Saldo do credito extraordi- 
nário  

Déficit no fim do cxercicicio 

Veiba «Eventuaes.»Credito 
conrodido pela lei n. 
1,243 de 28 de junho 
de 1865   

Distribuído ás províncias 
por conta deste credito.. 

Credito extraordinário vo- 
tado pela lei n. 1,25 5 de 
26 de junho de 1863  

A' disposição do municipio 
da côrle  

Despeza feita e por fazer 
p.lo tbesouro, pagadoria 
da marinha, legarjõns de 
Lcndres e Rio da Prata, 
conforme os dados quo 
tem a contadcria  

I 835:976/219 

4.132:373/636 

206:000/000 

50:150/000 

159:830/000 

600:000/» 00 

759:830/000 

1.332:689/353 

602:839/313 
Saldo do credito exlroordi- 

nario  165:682/907 

Déficit.  438:140/636 

Este déficit e cs deus ante- 
riores montão á quantia 
de   4.981:857/989 
Assim desenvolvidos os motivos quo acabo do expflr-vos, e 

fundado nos documentos que me forão ministrados pela repar- 
tição competente, depois da acurado exame, nos termos do 
art. 4° § i0 da lei n, 389, do 9 do setembro do 1850, venho 
ter hoje a honra de apresentar vos a proposta inclusa. 

Palácio do Rio de Janeiro, cm 14 de março de 18GG.— 
Ei arictsco de l'aula da Siíveira Lolo. 

piiorosTA. 
Ait. 1." Alem das sctnmas votadas pelas leis ns. 1,2i5 o 

1243 de 26 e 28 do junho de 1863, para occorrcr ás despezas 
do ministério da marinha no aclual exercicro do 1863 - ISCO, 
fica aberto ao mesmo ministério o credito supplcmentar do 
4,084:857/1989, que será distribuido pelos seguintes para- 
graphos do art 3° da lei do orçamento vigente n. 1253, 
acima citado. 

R 12. Arsenaes  395:137/1717 
§ 21. Material  4,132:373^636 
g 23. Eventuaes  '438:1468636 

4,984:8378989 
Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em contrario 
Palacio do Rio de Janeiro, cm 14 de março do 1866.—• 

Francisco de 1'aula da Silveira Lobo. 
Demonstração do estado do credito da verba Despezas ex- 

traordinárias e eventuaes do ministério da marinha no 
exercido de 1863—1866. 

Credito votado pela lei n. 
1253 de 28 de junho de 
1865............... 200.0008000 

Distribuída pelo mimslerio 
da marinha ás províncias 
abaixo declaradas: 

Bahia   5:0008000 
Pernambuco  4:0008000 
Pará  3:0008000 
Rio-Urando do Sul  5.1008000 
Sanla Calharina  2:51)08000 
Paraná  '2.0008600 
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S. Pnulo    7:000(,'ono 
líspiiito-Santo  2;(!ft0í}000 
Sfirgipe  1:0(i0{tn00 
Alagoas  l:OO(:jj00O 
1'aralij'ba  • 800^000 
liío-GraDÜo do Norte  1:OCOÁ'000 
Ceará  2:000fl0'!0 
1'iauhy  4:050fl(i00 
Jlaraiihão    9:500^000 
Mato Grosso       Ii;00iitf000 
Amazonas  1.(100^000 

KIO DE JAKEthO. 
Aviso de 19 de setembro da 

18G>,- Para cccorrer As 
despezas cem o sustento 
de recrutas do marinha, 
engajamento e rccrula- 
nicnto, do prisioneiros,.. 

Processos rometlidos aotho- 
souro, por onde tem da 
realizar-se o pagamento, 
n saber: 

Yencimcnlos dos operara- 
rios do arsenal, dispensa- 
dos de comparecer ao 
ponto, desde julho doI8tí5 
a dezembro dito  

Gratificações aos serventes 
extraordinários da ,'!»scc- 
jjão do almoxariíado o 
outros, bem como aos 
empregados do diiiue im- 
perirl, no meshio tempo. 

Tratamento do pragas fóra 
do hospital de marinha, 
desde julho a setembro 
do 1808  

Preto do generos o passa- 
gens do dillerenles pragas 
da armada, do julho a no- 
vembro de 1803   

Impressões, traduegões o 
annuncios  

A um 1' cirurgião, por ser- 
vir na companhia do 
aprendizes marinheiros da 
província de Santa Ca- 
tharina  

Documentos processados por 
esta repartição o pagos 
pela pagadoria da mari- 
nha alò o fim de dezem- 
bro de 18G3, conforme os 
respectivos balanços, a 
saber; 

Com gratificações o outros 
vencimentos* a diversos 
empregados, officiaos do 
do corpo da armada e clas- 
ses annexas c outros, por 
serviços extraordinários 
não previstos no orçamen- 
to  

Com engajamentos e recru- 
tamentos do marinheiros 
c praças dos corpos do 
marinha o artistas, atten- 
dida a despeza a annullar 

Com fretes do navios o gc- 

1.470^000 

9:138^1400 

233JÍ320 

27:313^620 

C92^uC0 

0:592^1 

11:880^000 

1:0804*000 

181:3305000 

1:500*000 

149:850^000 

ncros, passagens o ajudas 
de cnslo a ofiiciacs e pra- 
ças da armada e outros . 

Corn tratamento de praças 
fora do hospital de mari- 
nha,differenças de cambio 
c outras despezas não 
previstas, atlendidaa des 
peza a annullar  

Despeza feita pela legação 
de Londres com os ofTi- 
ciaes que estão estudando 
e cm cummissâo na Euro- 
pa, fretes e embarques de 
gêneros, seguros, etc., 
conforme as demonslra- 
rões de julho e agosto 
de 1805  

Addiciona-se ; 
A despeza feita em um anno 

com as gratificações que 
são direclamento pagas 
pelo tbesouro aos olDciaes 
da armada e mais empre- 
gados era dífferentes cum- 
missões  

A despeza com as gratifica- 
ções e outros Veecimenlos 
a empregados e cfliciaes 
da armada por serviços 
extraordinários , engaja- 
mento e recrutamento de 
praças e artistas, fretes 
de navios e de generos, 
passagens e ajudas do 
custo e tratamento de 
praças fóra dos hospitaes, 
cuja despeza corre pelo 
cofre da pagadoria de ma- 
rinha  

A despeza com as gratifica- 
ções por serviços extra- 
ordinários aos" clBciacs 
embarcados nos ditferen- 
tes navios da esquadra 
do Rio da Prata, difTe- 
rença de câmbios, com- 
raissões de saques, bem 
como frete de generos e 
de navios, engajamento 
de marinbagem, armaze- 
nagem de carvão de pe- 
dra, avarias causadas a 
navios mercantes, trata- 
mento de praças fóra dos 
hospitaes c outras des- 
pezas ali  

Idera com os processos que 
tem de ser remetlidos ao 
tbesouro para pagamento 
de operários dispensados 
do ponto, gratificações a 
serventes extraordinários 
da 3" secção do almoxa- 
rifado, empregados do 
dique, fretes de generos 
e outras despezas. 

13:460^942 

15:393^401 
17:293^004 

16:118^138 

102:341^262 

14:6834911 

66:2109203 

340:2005498 

64:3605760 483:633537 
Déficit. 438:1165636 
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1 a fecçãn (Já cont.idoria da niarinlia,'cm Vi de fevereiro 
do 18CG.— O contador. Augusto César de Castro Menezes. 
— O chefe de secção, José Dias da Costa, 
Demonstração do estado do credita da verha — Valerial— do 

ministério da marinha, no eaercicío de 1SG3 —ISoG. 
Credito votado pela lei n. 

1.2i3 de 2S de junho 
de 1SG3  2.1ãO:OOOÍICOO 

Distribuido pelo ministério 
da marinha ás províncias 
abaixo declaradas: 

Bahia  18<);000ji009 
Pernambuco  130:000^000 
Pará  120:000^000 
Uio (irande do Sul  110:303^000 
Santa Catharioa  27:608^000 
Paraná  10:387^280 
S. Paulo  30:000^000 
Espirito-Santo  10:3875280 
Ceará  10:3875280 
Maranhão  43:0105000 
Mato-Grosso  100:0005000 
Amazonas  22;0005ii00 

796:1025840 
Créditos ccncediJos ás pro- 

víncias posteriormente á 
distribuição. 

PEBXAMBCCO. 
Aviso de 3 de fevereiro de 

18CG pnraoccorrer á des- 
pezade2l candisirospara 
o pharol da barra da ca- 
pital, mandados vir de 
Inglaterra  1:1005000 707:2925840 

1.332:7075160 
Processos remollidos para o 

Ibesouro por onde tem do 
realizar se o pagamento, 
a saber; 

Conhecimento em fôrma pelo 
material adquirido para 
abastecimento do almo- 
xarifado de marinha até 
o fira de dezembro de 
1863  1.471;313Í078 

Diversos processos, como 
sejáo, concertes feitos do 
vapor Princesa, e nos ins- 
trumentos o relogios dos 
navios da armada e de di- 
versas estações, feitio de 
carluxame.bem como sup- 
primenlo de generos, car- 
vão e madeiras que não 
são entregues no almoxa- 
rifado e outras despezas 73:3988777 

Documentos processados e 
paços pela pagadoria da 
marinba até o Gm de de» 
zembro do 18G3, prove- 
niente de rações abona- 
das aos dlficiães empre- 
gados nos corpos, compra 
de verduras para cs na- 
vios o despezas miúdas do 
comprador, attsndido a 
despeza a aniiullar  1S:137)?072 

ÍJem pela legação de Lon- 
dres com o pagamenta 
das rações e cera aos 

officiaes que estão cm 
commissão na Europa o 
de outras despejas com 
diversas encommendas 
para os arsenaes, navios 
da armada e outros ob- 
jimtosparâ abastecimento 
do almcxarifado do ma- 
rinha  31:7904(410 

—:  1 616:6394373 

263:9324213 
Addiciona-se: 

A despeza a fazer-se até o 
fira do cxcrcicio do 1803 
a 1860, calculada pro- 
porcionalmente segundo a 
despeza conhecida, a sa- 
ber ; 

Suppiimcdto do generos ao 
altnoxarifado de marinha 
do janeiro a junho do 1866 
por meio de conhecimen- 
tos em fúrraa  1,471:3134078 

Concertos do instrumentos, 
cosumo de gaz, lavagem 
de roupa o outros servi- 
ços  63:3144867 

Ilações aos officiaes dos di- 
versos corpos de marinha, 
compra de verdurase des- 
pezas a cargo do compra- 
dor   42:3304946 

Acquisição do material no 
cessario aos navios nas 
aguas do Prata.  418:0834120 

Para o pagamento dis ra- 
ções e :círa aos officiaes 
cm commissão na Europa, 
desde outubro de 1863 a 
jnnho de 1806, bem como 
do re.-to das encommen- 
das feitas no estrangeiro 
para abastecimento das 
secções do aknoxarifado 
e outros necessários ás 
officinasde machinas,na- 
vios, etc  1,890:7074412 0.888:0414423, 

Déficit no fim do exercício 4,132:3735636 
Contadoria de marinba, em 24 do fevereiro de 1866,-0 

contador, Augusto César de Castro Menezes.—O chefe da 
secção, José Dias da Costa. 
Demonstração do estado do credito da rcrha—Arsenaes—do 

ministério da marinha no exercício de 1863—1866. 
Credito votado pela lei n 

1,243 de 28 de junho do 
1863   1,360:7835432 

Distribuido pelo ministério 
da marinha ás províncias 
abaixo declaradas: 

Bahia  202:2365010 
Pernambuco  103:3855933 
Pará  937035873 
Santa Catharina  4385000 
S Paulo  43 8265498 
Mato-Grosso  94:2075290 351:7935308 

1,018:9895924 
Processos remeltidos ao 

thesouropor onde se tem do 
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r ali?.ar opngamcnlô, a sa- 
bor : 
Ferias dos jornaes o grali- 

ficaçfies aos operários ilas 
(lilferciiles ofllcinas do ar- 
senal de raarinlia da côrlo 
vencidos desde julho a 
dezembro do 18GÜ  

Idcm idem aos operários 
vindos ila Babia no mes- 
mo lempo  

Vencimentos das praças da 
cabrca, africanos livres, 
escravos da nação. idem. 

Idem aos empregados do 
diquo imperial alb no- 
vembro do I8GÍ)  

Idem ao porteiro o serventes 
da casa do arrecadação, 
serventes do bombeiros, 
encarregado do armamen- 
to da companhia de arli- 
tices e guardas de policia 
do arsenal até dezembro 
de 18GS   

Idem á guaroição da galeoti 
a vapor o remadores do 
arsenal até dezembro de 
ISGa  

Idem dos empregados o sa- 
lários dos aprendizes nr- 
tilices e orlifices milita- 
res até dezembro dito... 

Idem do 1 a 20 de agosto e 
do 7 a IB de novembro de 
18Go do um capitão-te- 
nento e um Carpinteiro, 
este para servir no lla- 
pura o aquellv como aju- 
dante da inspecçSodo ar- 
senal de Pernambuco... 

Idem do commandanlo da 
galeota a vapor e consig- 
naçfies deixadas por dilté- 
renlesoBiciaes c praças da 
armada e artistas ássúas 
famílias nesta côrto, cujo 

processo corro pela pa- 
gadoria da mariuba  

Í81:228S37C 

20:2086830 

3:1736120 

2:3776300 

4:3136200 

29:880ÍÍ960 

31:230^930 

89^711 

583:738^390 

Despcza a annular. 

2:22015320 

S83:938|9:0 
10:283^240 

ç5ea dos operários das dif- 
feientes offkinas do arse- 
nal. vencimenlos dos em- 
pregados , e salários a 
aptemlizes artificcs e ar- 
tífices militares, bem co- 
mo os da galeota á vapor, 
remadores, praçzs da ca- 
brea, africanos e escravos. 
da nação e outros  384:079,15870 

limlificacão aos operários 
das differentes oflkinas do 
arsenal por serviços ex- 
traordinários, bem como 
da despeza quo corre pela 
pagaduria da mariuba... 103 880^041 837:433^977 

373:073^065 

413-310,5200 
Aidiciona-se. 
As despezas que directa- 

menlo corrgra pelo th és ouro, 
como sejão . 
Vencimentos aos emprega- 

dos da inspecção,secreta- 
rias, direcçOes, essrivão, 
ajudantes do dito, altno- 
xatife, fiel o guardas da 
casa de arrecadações, cor- 
dÕÍHa o outros  

Fiem a fazer-se até o fim do 
cxcrcicio de 1803—1800, 
calculados proporcional- 
mente segundo a despeza 
conhecida, a saber; 

Com os jornaes e gratifica- 

80:8875100 

Déficit no fim do exercido.. 394:1375717 

I.1 secção da contadoria do marinha, em 9.4 de fovereiro 
do 1800.—O contador, Augusto Citar de Castro Menezes.— 
O chefe de sccção, José Dias da Costa. 

Foi a imprimir. 
Olíicio de 22 do corrente, do mesmo secretario, acompa- 

nhando a seguinte proposição da mesma camara : 
« A assembléa geral resolve : 
« Art. 1.0Fica o governo autorisado a conceder carta de- 

naturalização de cidadão brasileiro aos subditos portuguezes 
Manoel José Esleves e José Gusmão da Silva Amaral, resi- 
dentes o primeiro na cidado de Belém, o o segundo na do 
Obi los, província do Pará; Manoel Antonio de Araújo Gui- 
marães, Antonio da Kosa, João do Magalhães Pinho Leão-, 
José Rodrigues de Azevedo, José Alves da Bocha, Antonio 
Dias da Silva, Antonio Francisco Corrêa, residentes nesta 
côrto ; José Joaquim Gonçalves Mala, José Maria Batalha, 
Antonio Augusto da Silva e Souza, Francisco de Souza Me- 
nezes, residentes na província do Rio de Janeiro ; Francisco 
Pinto da Fonseca Bastos, Manoel José Cordeiro, padre An- 
tonio Luiz Maria de Freitas, Francisco Antunes da Silva Gui- 
marães, José Paulino de Sampaio, João Francisco Pinheiro, 
Joaquim da Silva Braga Breyner, José Maria Mello de Freitas, 
icsidentes na província de Minas Geraes; Manoel do Almeida, 
José Joafuim Rodrigues, residentes na província de St Pedro 
do Rio Grande do Sul; José Bento Gonçalves Bastos, residente 
na província do Maranhão ; Manoel de Mello Costa, Francisco 
Marques Pirralho, residentes na província do Ceará; Fran- 
cisco M icbado Vieira, residente ha 30 anaos no impeno;- 
Antonio CaelanoMaciel e Francisco Pereira; ao subdito sueco 
Uenriquc Lemon, residente no Brasü ha 12 annos; ao sub- 
dito belga Camilie rio Groof. residente nesta côrte; ao sub- 
dito italiano padre Luiz Arcicri, rcidento na província de 
Minas Geraes; ao subdito inglcz Santiago Janes Braz, resi- 
dente na província do Paraná; ao subdito prussiano Fernando 
Tdmidt, residente na província do Espinlo-Santo; o final- 
mente,. aos norte-americanos Josepb Litleberry e Albert 

■Eduards. 
o Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em contrario. 
« Paço da camara dos deputados, em 22 de junho do 1800 

Barão de Prados, presidente. — Antonio da Fonseca Vianna, 
1» secretario interino.— José Feliciano Horta de Araújo, 
i0 secretario inleiino.» 

Foi a imprimir. 
Ofiicio de 21 do corrente, do mesmo secretario, partici- 

pando que por oflicio do 18. dn minislcrin do império, con- 
stou á dita camara que Sua Magestada o Imperador consento 
na resolução da assembléa geral que crôa um- collegio 
eleitoral na villa de SanCAnna de Paranahybã, na província 
de Mato-Grosso.—Ficou o senado inteirado. 

Outro de 22, do mcímo secretario, participando que a re- 
ferida camara approvou a emenda feita pelo senado á reso- 
lução quo aulorisa o governo para conceder a D. Mmia An ■ 
tonia da Conceição Pinto Leilão o monte pio de seu pai, e 
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que a ia dirigir à sancçio impetiul.— Ficou o senado intei- 
rado. 

Pelo Sr. 2" secretario fui lido, o mandou-se imprimir, o 
seguinte 

PARECER DA MESA N. 33 DE 22 DE JUIAUO DE J80G. 
Ccit m redigidas fiara serem impressas, e entrarem em 3* 

discussão com o projecto original, as emendas approvadas 
pelo senado na i" discussão aa preposição da camara dos 
Srs. deputados, concedendo ao governo diversas autorisa- 
çnes para remunerar serviços militares relevantes presta- 
dos nas campanhas do Urugaay e Paraguag, e propõe 
uma questão para ser resolvida pelo senado. 

I. 
Do conformidade com o arl. 81 do regimenle. e os prece- 

dentes estabelecidos pelo parecer da mesa n. 32 de 18 do 
corrente mez, e outros anteriores, a mesa reuniu na labclla 
nnnexa, para entrarem em terceira discussão, o projecto ori 
ginal enviado pela camara dos Srs. deputados, que concede 
ao governo diversas antorisanões para remunerar servigos 
militares relevantes prestados nas campanhas do Drujtuay e 
1'araguay, e bem assim as emendas ao mesmo projecto, ap- 
provadas pelo senado era segunda discussSo. 

O projecto original da camara dos Srs. depulades aeba-se 
transcriplo em uma das columnas da tabella auncia, e na 
outra as emendas que o senado appruvou. 

II. 
Dasta comparar o projecto original cora as emendas feitaS 

e approvadas para conhecer-se que clle foi completamente 
alterado. 

Accresce que, consullando-se a acla da sessSo do 19 do 
corrente mez, vê-se que a votaçSo do senado recahiu pri- 
meiramente sobre cada um dos artigos do projecto, e que 
estes forâo successivamenle rejeitados, approvando-se depois 
os artigos e paragraphos correspondentes olferecidos como 
emendas substitutivas pelas commissôes reunidas de marinha 
o guerra, e de fazenda. 

Destas duas causas nasce uma questão, que, por ser de 
ordem constilacional nas relações entre ambas as cannras 
legislativas, não pede deixar dê considerar-se de grave im- 
portância, e vem a ser : se o projecto ou proposição original 
deve julgar-se simplesmente emendado, ou inteiramente 
rejeitado. 

Não é sem fundamento a duvida, que se oífereco, nem a 
mesa incompetente para propô Ia. 

No intuito de demonstrar o que acaba de enunciar, a mesa 
pede licença para referir-se à opinião do alguns escriptores 
dirlinclos, e 4 autoridade da constituição, que nos rego. 

ü autor do—Díccionario gerai da põlilica—O Sr. Maurice 
Jíloek, definindo a palavra emenda, diz que esta palavra, 
na linguagem parlamentar, significa qualquer proposta de 
modificação a um projecto'de lei. Vê se, pois, acrescenta o 
autor, que esta palavra é uma das expressões da iniciativa 
dos membros da camara nos negocios públicos, e á vista da 
extensão do direito de emenda quo lhes compele, pôde-se 
muito bem apreciar o grão da influencia parlamentar. 

No rcpertoiio da administração e do direito arlmiaislrativo 
da Bélgica,escripto pelos Srs 'C.de Brouckero c I Tielcmàns, 
lê se acerca do direito dejmenda ura interessante artigo, que 
a mesa pede permissão para transcrever. O artigo é o 
seguinte: 

« Emendar um projecto de lei é modifica-lo, corrigi-lo; 
assim a emenda em cstylo parlamentar não deve ter por 
objecto senão as correcçõcs, ou modificações, suggeridas pelo 
exame profundo de um projecto, cujo principio é admillido. 
Todavia as camaras legislativas nem sempre o lera entendido 
por esto modo. No tempo era que se lhes recusava o direito 
do iniciativa, ellas proemárão rcivindica-lo, dando uma ac- 
cepqSo forçada no termo emenda. Foi por isso que cm França, 
na epocha da restauração, a camara dos deputados, dcpois'de 
ter reclamado, solicitado por muito tempo uma lei depar 
lamentai, quo só o governo tinha direito de apresentar, pre- 

tendeu, por meio do uma emenda, destruir todi a economia 
do projecto, que o ministério Martigiiac tinha por lim sub- 
mcttido á sua approvação. 

«Na Bélgica, aonde õ direito de iniciativa compete ás duas 
camaras, o aonde elle se exerce com extrema facilidade, os 
representantes da nação nenhum interesse têm cm ampliar o 
sentido da palavra emenda. 

«Entretanto, as nossas camaras, instigadas polo desejo do 
fazer o bem, têm algumas vezes usado com demasiada lar- 
gueza do direito de emenda. Muitos projectos de lei, snbmvt- 
tidos á camara dos representante, sabirão irrecon/iecirm das 
suas deliberações; não sómenle as disposições accessorias, 
mas também' os principies terão completamente mudados ; 
não faltão mesmo exemplos de se terem e.-tabolecido os de- 
bates sobre um projecto inteiramente diverso do dos minis- 
tros. 

«Não investigaremos a causa destes incidentes parlamenta- 
res, mas não podemos deixar do dizer quo a sua repetição 
tem como resultado infallivel prejudicar a consideração do 
governo e das camaras legislativas. 

«Este inconveniente por certo perderá de força, quando es- 
tivermos mais adiantados na pratica do governo, quando com- 
prebendermos melhor o systema representativo ; mas os ho- 
mens do poder lograrião desde já diminui Io, se se rodeassem 
mais ilos seus amigos políticos, se os consultassem por um 
modo mais regular, se apoifeiçoassem, de accordocom elles, 
os projectos quo submeltera á consideração da representação 
nacional. » 

O tratado sobre as leis, privilegias o usos do parlamento, 
publicado em 18(1? pelo Sr. Tbomaz Enkíno May, conlcm a 
nag. 2"7 um longo capitulo intitulado — bmcmlcmenls to 
queslions and amendcmenls tu proposedamendements,nu qual 
se encontra esclarecimentos muito úteis, que podem servir 
para facilitar o exame o apreciação da questão de quo se 
trata. 

III. 
Mas ao que espocialmeuto e sobretudo convém altender no 

estudo da matéria é aos preceitos e regras, quo a nossa ceiis- 
liluição prescreve. 

Acnnstiluiçâo nosarts. 38 6 39 estabelece duas formulas 
dislinctas, uma para o caso em que camara dos senadores não 
adopla inteiramente o projecto da camara dos deputados mas 
o altera ou addiciona, e a outra para o caso, em quo o se- 
nado não admille a proposição ou projecto. 

A primeira formula é a seguinte: 
« O senado envia á camara dos deputados a sua proposi- 

ção (tal) com as emendas ou addições juntas, e pensa que 
com ellas tem legar podir-so ao Imperador a saneção im- 
perial. » 

A saneção imperial pode-se, como acaba de vêr-se, para 
a proposição de uma camara com as emendas ou addiçõus 
da outra.' 

As emendas ou addições da outra camara, sendo approva- 
das, derem incorporar-se na proposição. 

A segunda formula vem a ser a que' se segue : 
« O senado torna a remetter A camara dos deputados a 

proposição (tal) á qual não tem podido dar o seu consenti 
mento."» 

Qualquer das formulas deve ser assignada pelo presidente, 
e cs dous primeiros secretaries ; e esta ó a razão, pnrque a 
mesa se persuade ler o direito eo dever de,impetrar uma 
deliberarão sobre a formula, que deverá empregar-so no caso 
que actualmenlo se dá,quando tiver de enviar á camarra dos 
Srs. deputados a proposigão original. 

Fara isto ó indispensável saber-se, se a proposição foi sim- 
plesmente emendada, ou se pela volagão que houve, e a que 
a mesa já alludiu, o senado julgou quo não podia admilli la. 

IV. 
E' fóra do duvida que o pensamento e o fim da proposigão 

da camara dos Srs, deputados são autorizar o governo com 
meios para remunerar serviços militares relevantes pteslados 
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nas campanhas do Uruguay c Paraguay, e províncias fron- 
teiras desses Estados, e <|uo no meMiio pensamento, ou prin- 
cipio se inspirão, o o mesmo fim se propoera as emendas 
feitas, e approvadas pelo senado. 

Nio é, entretanto, menos corto que da proposição original 
da camara dos Srs. deputados não existe uma só disposição 
que não fosse substituída, ou altcraila. 

A questão pois, vem a ser, se, isto não obstante, a econo- 
mia da proposição original não foi destruída, ou se pôde ser 
destruída sem que se verifique a bypollieso do art. íii) da con- 
stituição do não ser a proposição admittida pelo senado, do 
vendo'conseguintemenlo os artigos substitutivos, ou emendas 
do senado, ser enviados cora a mesma proposição á camara 
dos Srs. deputados sob a formula do art. 1)8. 

E' sobre esta questão que a mesa solicita e aguarda a ul- 
tima palavra do senado. 

V. 
Como resumo e conclusão das observações que precedem, 

a mesa: 

Considerando que a solução da duvida, que tem a honra 
de propor, é não só do importância, como de urgência; 

Cansideraudo que convém manter o cultivar a boa inlelli- 
gcncia entro as duas camaras legislativas, evitando-se qual- 
quer motivo de desaccordo, que possa pcrturbal-a ; 

Considerando que a commissão do constituição é a com- 
petente para intcrpór o seu juizo acerca da q'ueslão, o do 
melhor meio de resolve-la, respeitadas as prerogativas do 
uma e outra camara ; 

Offcrece o seguinte 
PARECEU. 

Que a exposição da mesa com a tabclla, que a acompanha, 
seja remeltida i commissão do constituição para o fim do in- 
terpor com urgência sobre a mesma exposição o parecer, que 
tiver por mais conveniente, c acertado. 

Paço do senado, em 22 do junho fie 18fiG.— Visconde do 
Xbacié, presidente —José da Silva ilofra, Io secretario.—//. 
Ferreira Fenna 2" secretario,—i)/a»oei 'Teixeira ds Snuta, 
S" secretario —/'Vederico de \lmcida e Albuquerque, í" se 
crctario. 
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TABELLA 
Conlendo os artigos e paragra^iios da proposição da camara dos Srs. deputados sobre remuneraçãolde serviços relevantes 

prestados ms campanhas do Uruguag e Paraguay e as emendas correspondentes das commissões de guerra e marinha 
e de fazenda, feitas e approvadas pelo senado.. 

Artisos da iiyuposlcão emendado». Emenda» feitas e approvada» peio senado. 

A psímbíéí gfrnl icí 4vc ; 

Art. I.0 As peiitò^s ci.n. ^ilnbis pelo governo aos ofE- 
ciaes, o soldados e marinbcsn s de quaesquer corpos e 
classes, e a ppssoas das famílias dos mesmos, em razão do 
netos relevantes praticados nas campanhas do Uruguay o 
Paraguay o províncias fronteiras destes estados, ou por 
faliecimento o ferimentos qua inutilizem para o serviço.< 
serão pagas desde a data do respectivo decreto, salva sem- 
pre a approvação da assembléa geral. 

g 1.° As pensões do que trata este artigo poderão ser 
atè 5:000 ( cada uma dentro do credito do 200:000,^, não 
sendo, porém, applicavel a disposição do mesma artigo se 
não ás concedidas durante o intervallo das sessões do corpo 
legislativo. 

Art. 2.° Fica auloristdo o governo para conceder ppstnsj 
honorificos, até o de marechal de campo, com a totalidade 
cu parte do soldo correspondente, aos indivíduos pertencen- 
tes á guarda nacional, corpos policiaes ou outros corpos 
combatentes, qualquer que seja a sua denominação, por 
serviços relevantes e actos de bravura e intelligencia pra-' 
tirados nas mesmas campanhas e províncias do que trata o 
artigo anterior. 

Art. 3.° Ficão revogadas as disposições em contrario. 

Art. 1.° Oscdüciaes o mais praças da guarda nacional, 
dos corpos do voluntários da patria, dos de policia, ou de 
qualquer outra denominação, que nas campanhas do üruguay 
e Paraguay, ou nas províncias brasileiras fronteiras destes 
Estados, durante a guerra aclual, se inutilisarem para o ser- 
viço, terão as pensões constantes da labella annexasob n. 1. 

g único. Os ferimentos, contusões ou moléstias contrahi- 
das nas ditas campanhas, o quo inutilisarem os indivíduos 
para o serviço, serão vorilicados, logo que for possível, por 
uma junta medica, composta dos cfficiaes de saúde mais gra- 
duados que exercerem suas fuucções no logar cm que occor- 
rer o ferimento ou contusão, ou se tiver tratado da moléstia; 
o em ordem do dia do general em chefe dar-se-ha publici- 
dade aos ditos factos, com declaração do combate em quo se 
acharão os feridos ou conlusos, o do local em qne se tratou 
da'moléstia, e das causas que a produzirão. 

Art. 2.° As famílias dos offlciaes o praças de quo trata o 
art. 1», se estes succumbirera era comba'te, ou em conse- 
qüência de ferimentos ou contusões recebidos em combata, 
terão, segundo as regras estabelecidas na lei de C de novem- 
bro de 1827, metade das pensões que cabcrião pela labella 
n. 1 aos mesmos olBciaes e praças. 

§ I.0 A morto em combate será declarada em,ordem do 
dia do general em cbefa do exercito, com todas as explica- 
ções necessárias para so verificar a existência do facto, a 
localidade e o dia em quo se deu, bem como as circumstan- 
cias quo o acompanharão. 

§ 2.° A morte em conseqüência de ferimentos graves, ou 
contusões recebidos em combato, será comprovada ).a fôrma 
do paragrapbo único do art* Io. 

Art. 3.° Os offioiaes do quadro do exercito, os das diver- 
sas classes da armada, e as outras praças que, segundo a 
legislação vigente, têm direito ú pensão "da reforma por ser- 
viço de campanha, coutinuaráu a ler direito a cila, couformo 
a mesma legislação. 

As praças da marinha do qualquer qualidade o denomi- 
nação, que não gozarem do direito do reforma, terão pensões 
iguaos aos respectivos soldes de bordo, e se não vencerem 
soldo, as pensões estabelecidas na tabelía n. 2. 

Art. 4.° As famílias dos oíUciaes c mais praqas do exer- 
cito e da armada, de que trata o artigo antecente, se não ti- 
verem direito a pensões pela legislação vigente, roceberáõ, 
cm conformidade da lei de G do novembro de 1827, metade 
das que compctirião pela reforma aos mesmos officiaos o 
praças. 

Art. 5.» Todas as pensões quo forem concedidas, em con- 
formidade dos artigos antecedentes, serão pagas desde a data 
do decreto que as conferir, e não licarúõ dependentes de ul- 
terior approvação da assembléa geral. 

Art. O." Fica o governo aulorisado para conceder postos 
hnnorarios, ató o de coronel inclusivamonte, aos indivíduos 
contemplados no art 1°, e aos que se acharem em iguaes 
cendições na armada, por serviços relevantes e actos do bra- 

iVura cu do intelligencia, praticados durante a campanha ac- 
tual; uma vez que laes concessões sejãu graduaes o successi- 
vas,era relação ao posto ou praça que já tiver o remunerado, e 
os feitos militares que a ellas derem logar sejão comprovados 
como o exige a legislação concernente ás promoções do exer- 
cito. 

A concessão da totalidade ou parlo do soldo, corresponden- 
ite a taes graduações, quando os agraciados a mereção, de- 
[ penderá da apprôvação da assembléa geral, o sem'ella se 
'não fará cífecliva. 
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TABEI.LA N. 1. 
Soldado, ânspeçada, tambor, corncla, 

clarim e músicos do qualquer ordem, 
menos o mestre  ffírio diários. 

Forrieis o 2°' sargentos  íiino » 
1M sargentos    flãoO , 
Sargento ajuilanlo ou sargento quartel 

raestro o mestre da musica  ílGiO » 
Alteres ou 2' tenente  SC/joOO mensaes. 
Tenente ou 1° tenente  42f|(iOO » 
Capitão  GOíOOO » 
Major  81 SOCO » 
Tcnentó-coronol  OGSOOO » 
Coronel  120|}000 > 

TABELLA N. 2. 
Ajudantes machinistas de 1» classe..... íOflOOO mensaes. 
Idom do 2a o G1 classe  2!ifiGCG » 
    218000 *» 
Carvociros f  118000 » 
Carpinteiros do l1 classe  338000 » 
Ditos do 2a dita  30()ü00 » 
Ditos ao 3a  238000 » 
Calafalcs do 1* classe  32,8000 » 
Ditos de 2a  278000 » 
Ditos de 3l  228008 » 
Serralheiros  238000 » 
Tanoeiros  208000 » 
1°» enfermeiros  238000 » 
2" ditos  20,8000 » 
Escreventes  138500 » 
Práticos  328000 » 

Paco da senado, em 22 de jnnlio do 1SGG.— Visconde de 
Ahaeíé, presidente.—José da Silva Mafra, 1» secretario.— 
Ilcrculano Ferreira Pcnna, 2° dito,— Maiwd Teixeira de 
Souza, 3° dito.— Frederico dc Almeida e Albuquerque, 4' 
dito. 

O Sr. presidento, convidando depois os Srs, senadores pre- 
sentes para occuparcm-se cm trabalhos do commissõcs, deu 
a ordem do dia 23 : 

1." paríe.— 3.a discussão das seguintes proposiçScs da 
cantara dos Srs. deputados approvando as pensões : 

Ia do 00$ mensaes, concedida a D. Uachel Sopbia Tei- 
xeira do Mnriz o llarros c outras ; 

2a do 210,;') amtuacs, concedida ao guarda nacional João 
Avelino Pereira. 

2a parle —A^m das matérias designadas na ordem do 
d a anterior: 3.a discussão da proposição da eamara dos Srs. 
deputados que concede no governo diversas aulorisações para 
remunerar «otviços rolovanlos prestados nas campanhas do 
Uruguay e Parâguny. com as emendas das cnmmisífies dc 
niaimha o guerra e do fazenda,approvadas era 2 a discussão. 

.lfa HCSWÔLO. 
EM 23 DE JÜKIIO DE 18GG. 

Presidência do Sr. visconde de AbacU. 

A's U 1|2 horas da mdnliã, achando sò presentes os Srs. 
visconde do Abacló, Mafra', Ferreira Pomia, Teixeira de 
de Souza, Almeida Albuquerque, Chichorro. Mendes dos 
Santos, marquez dc [lanbaem, Oltoni, Sopza Ramos,.Dantas, 
Araújo Ribeiro, Jobin, barão de 8. Louronço. Fernandes 
Torres, Rodrigues Silva. Pimenta Bueno. Cunha Vasconcel- 
los, Paranaguá, Dias de Carvalho, barão de Pirapama, barão 
do Maroim, Eusebio, Zacharias, marquez do Caxias, Dias 
Vieira, Pompeu. Paranbos, Souza Franco, Silva Ferraz, Sá 
e Albuquerque, Nunes Gonçalves, o Sr. prosidouto abriu a 
sessão. 

Comparecerão loge depois os Srs. barão de Sluritiba e vis- 
conde da Boa-Vista. 

Faltarão com causa participada os Srs. Siqueira e Mello, 
barão do Antonina, barão de Quarahim, Cândido Borges, 
Carneiro de Campos, Furtado, Paula Albuquerque. Paula 
Pessoa, Sinimbú, Silveira da Moita, Kabucn, D. Manoel, 
Souza n Mello, marquez do Olinda, visconde de Itaboraby, 
visconde de Jequitinhonha, visconde de Sapucahy e visconde 
do Uruguay; e sem participação os Srs. barão do Cotegipe, 
Souza Queiroz, Fonseca e visconde do Suassuna. 

Forão lidas o approvadas as actas do 21, 22 e 23 do cor- 
rente mez. 

EXPEDIENTE. 
O Sr. 1» secretario deu conta do seguinte: 
ODicio de 19 do corrente, do ministério da justiça, acom- 

panhando o autographo da resolução da assemblea geral, na 
qual Sua Magestade o Imperador consente, aulorisando o go- 
verno a conceder ao desembargador da relação da cúrto, Joa.- 
quim Firmino Pereira Jorge, um anno de licença com venci- 
mentos.—Foi a archivar. participando se A outra caraara. 

Otlicio do 21 do corrcnto, do ministério do império, acom- 
panhando o autographo da resolução da asscmblóa geral, na 
qual Sua Magestade o Imperador consente, approvando a apo- 
sentadoria concedida a Luiz José da Costa no logar de aju- 
dante da tbesouraria da sccçâo do substituição o resgato do 
papel moeda da caixa da amortização, com o vencimento qua 
lhe compelir.—Foi a árebivar, participaudo-so á outra ca- 
raara. 

ORDEM DO DIA. 
Entrarão cm discussão succossivamcnte em 3a discussão, 

o forão sem debate approvadas para serem dirgidas á sanc- 
ção imperial, as seguintes proposições da caraara dosdepu- 
lados : Ia, approvando a pensão üo G0,|í mensaes concedida 
a !). Rachel Sophia Teixeira de Mariz e Barres o outras; 
2a. approvando a pensão dc 210,8 annuaos concedida ao 
guarda nacional da cúrle João Avelino 1'ereira ; 3a, aulori- 
sando o governo a mandar passar carta de naturalisação do 
cidadão brasileiro ao subdito italiano padre Plschôal La 
Guardia, e a outros estrangeiros. 

Soguiu-seem 3a discussão a proposição da mesma cama- 
ra dispensando o capitão Francisco Anlonio de Carvalho do 
embolsar ao tbesouro a quantia do 730(3 Goe recebeu quando 
foi mandado para Mato-Grosso. 

Foi lido e apoiado e posto em discussão o seguinte reque- 
rimento.: 

n Rcqueiro quo se peça A outra camara a informação 
dada sobro a prclcnçào do supplicanto pelo ministorio da 
guerra cm 2S da junho de 18G3, ficando entretanto adiada a 
discussão do projecto de 23 de junho de 18CG.—Ferreira 
Pcnna. » 

O Sr. Ferreira Penna:—Não pretendo oppflr-me 
a este projecto, que A primeira vista parece fundado, senão 
em rigorosa justiça, pelo menos cm bem entendida equidade ; 
mas, para dar o meu voto nesta ultima discussão com todo o 
conhecimento de causa, preciso ainda de escla'eciraentos, que 
não encontro nos papeis annexos. — Õ que delles consta é o 
quo passo era expôr em resumo. 

ü capitão do 3° batalhão de infantaria Francisco Antonio 
Carvalho, actualmcnlo reformado no posto de major, dirigiu 
á camara d-is deputados, em maio do 18G0, um requeri- 
mento em quo expunha : 1°, quo lendo marchado desta côrle 
para a capital de Minas (em 1838 ou 1859, segundo presu- 
mo) como coramandiinte de uma força que, reunida a outra 
ali existente, devia seguir para Mato-Grosso, recebeu na the- 
souraria daquella província a quantia de 7308, a titulo de 
ajuda do custo para esta viagem ; 2», que effeclivamcnte 
seguiu do Ouro Freto até o arraial da Cachoeira do Campo, 
distante quatro léguas, mas ali recebeu nova ordem do go- 
verno, em virlude da qual regressou á côrte com a força do 
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ípu commando, sondo entSo cncarrcfrado de conduzir, além 
do certa quantidade de ouro em pó, 39 recrutas, 3 deserto- 
res c alguns presos de justiça ; 3", que tendo o governo man 
dado descontar dos seus' vencimentos a importância daquella 
ajuda de custo, já dispendida na compra do animacs e outros 
aprestos quo, sendo lhes indispensáveis para a viagem a Mato- 
(írosso, íicárito em grande parle perdidos ou sem serventia, 
rcquereu elle ao ministério da guerra que lhe relevasse essa 
divida a exemplo do que havia praticado com outros o(S- 
ciacs em idênticas circumstancias. 

Ouvido a este respeito o ministério da guerra, deu o hon- 
rado Sr, Sebastião do Rego Barros a seguinte informação 
(lendo) : 

« Rio da Janeiro.— Ministério dos negeeios da guerra, 
en 30 de agosto de 1860.— lllm e Exm. Sr.— Restiluindo 
a V. Ex. o requerimento documentado, em quo o capitão 3o 
3" batalhão do infantaria, Francisco Anloniu Carvalho, pede 
ao corpo legislativo ser relevado de embolsar a importância 
das vantagens que recebeu quando nomeado para seguir para 
a província de jlato Grosso, tenho a declarar a V. Ex. para 
ser presente ã camara dos Srs. deputados que, havendo o 
governo imperial, tomado a medida geral de mandar dispen- 
ear do tal embolso a todos os ofiiciaes que deixarão de se- 
guir para o seu destino por ordem do mesmo governo, neste 
sentido já foi allcndido o supplicanle, pelo quo nada mais 
resta a deferir.—Deus guarde a V.Ex.— Sebastião do Hego 
Barros.— Sr. Antonio Pereira Pinto,» 

A' vista desta informação apresentou a commusão de 
marinha e guerra um parecer nestes lermos. [Lendo). 

' « A commissão do marinha e guerra, lendo cm considera- 
ção a informação prestada pelo governo, acerca da preten 
ção do capitão do exercito Francisco Antonio Carvalho, 
que rcquereu ser dispensado do reslituir a importância das 
vantagens quo rrcebcu, quando foi nomeado para seguir para 
a província de Mato Grosso, c do parecer quo o requeri 
raento e mais documentos que o instruem sejão devolvidos 
ao mesmo governo para applicar ao supplicanto o beneficio 
da medida geral, que na referida informação diz ter tomado 
a tal respeito. Paço da camara dos deputados, em 2í de 
maio do 1863.—A/orcira.—Barno de Porto Alcgrc. » 

Tendo sido approvado este parrcer a 26 do mesmo mez de 
maio, officiou se ao governa no 1' do junho, e. assim parecia 
terminada a questão por maneira inteiramente favorável ao 
supplicante; mas de um novo requerimento por elle frito cm 
março do correnlo anno vê-se que o primeiro foi reenviado 
á camara com outra informação do mini.-lerio da guerra dada 
em cfficio de 28 do junho de 1863, lendo-so entretanto des' 
conlado dos vencimentos do supplicanto a totalidade da 
ajuda de custo que recebera. 

O Diário O/ftcial de í"de julho de 1863, que o supplicante 
juntou ao seu sogundo requerimento, contem um cxlraclo 
dessa informação, mas tão resumido quo nenhuma idéa dá do 
seu conteúdo, o posto que o supplicanto a julgue improce- 
dente, e allegue que veiu fóra do prdposito depois da delibe- 
ração tomada pela outra camara em 26 de maio anleccdou'0, 
parece me quo o senado não obrará com a costumada pru- 
dência. senão a lendo presente, nem estando inteirado rio 
quo nella diz o governo adoptar este projeclo, que manda 
terminaalcmenle rcstilui^ ao supplicante a quantia cm 
questão. 

Pedirei portanto o adiamento da discussão, slê quo seja 
romellida ao senado essa informação, quo deve achar-se na 
secretaria da outra camara. 

O Sr. Tlicopliilo ottoni:—Sr. presidente, o nobre 
autor do requerimento expoz com muita clareza todas as cir- 
cumstancias do facto, do quo trata esta resolução. E' um cf- 
ficial militar que. sendo mandado para Mato-Grosso, fez os 
sacrificios necessários, afim do poder emprehender uma tal 
viagem ; chegou não só até á capital de Minas-Geraes, mas 
eslava já na cachoeira do Campo, e retrocedeu porque leve 
ordem para isso ; deseja quo se não lhe cobrem os adianta- 
mentos quo lhe bavião sido feitos, e quo empregara nos 

preparativos e desptzas de viagem, dospezas que (orão 
realizadas não só na importância recebida, como ainda em 
uma quantia maior. 

Esse digno ofBcial para poder fazer a viagem, posso informar 
ao senado, se viu obrigado a vender um ou dous escravinhos 
quo tinha, e podendo estar prestando relevantes surviços na 
guerra do sul, se aebi reformado, talvez contra a suã von- 
tade. Tendo vendido tudo quanto linha, principalmente por 
causa dessa vi gem, vive hoje do seu trabalho e do pequeno 
soldo que lhe resta. 

Ora, vó-se da exposição do nobre Sr. 2o secretario que, 
parecendo o peticinuario estar nas condições gemes dos 
outros quo forão relevados de pagamento, a camara dos Srs. 
deputados a principio não tomou cm consideração seu reque- 
rimento e o devolveu ao governo. O governo devolveu nova- 
mente o requerimento o os documonlos á camara com 
informação, em que dizia que o pelicionario não estava litlo- 
ralmentõ ne caso dos outros aos quacs so tinha dispensado 
do pagamento, e quo por isso dependia de aclo legislativo. 
A camara dos Srs deputados, tomando em consideração as 
inforniaqôes do governo, mandou nos esta resoluqão, para 
que so dispense ao capitão reformado Francisco Antonio do 
Carvalho o pagamento desses '30í(, que elle já repoz, e quo 
só Drus sabe a falta qae lho fazem. Ora eu não sei qual ó 
a objecção que te apresenta — por não estar lilteralmcnlo no 
caso da lei ; — não posso comprohcndcr. 

O Sn. srniçBEZ nu Caxias:—Os oulros não tinbão mar- 
chado; não tinhüo feito parlo da viagem, este marchou, fez 
parte da viagem. 

O Sn, T. Ottosi:—Peço ao senado, quo tomo cm consi- 
deração a informação quê acaba de ouvir. Os outros quo 
não tinbão marchado não repozerão, esto quo fez parle da 
viagem, e quo posso assegurar ao senado quo fez dospezas, 
quo vendeu seus escravinhos, o quo posso do mais informar 
que, tendo de retroceder por ordem superior perdeu os ani- 
macs, que comprara cm Minas, foi obrigado a repor. 

Eu por minha parlo não preciso de mais informações para 
votar consciencioscmenlc polo projoctoque está em discussão. 

OCfereço estas iuformaçães ao senado c ao nobre autor do 
requerimento para que as tomem na consideração quo julga- 
rem de justiça. 

O Sp Ferreira Pcnnn: — Eu comecei as minhas 
observações declarando que não tinha por fim impugnar o 
pri>j'Clo cm discussão, mas fómcnlo obter uma informação 
ullimamcnlo dada pelo ministério da guerra á camara ílos 
deputados, que deixou de ser remotlida ao senado com es 
oulros papeis de que já foliei. 

Essa informação parere-me indispensável para sabermos 
as razões por quo, não obstante a quo havia dado em 30 do 
agosto de 1860, entendeu o governo quo devia negar ao 
supplicante o beneficio ou favor concedido a oulros ofiiciaes 
que so aebavão, segundo elle allcga, em idênticas circums- 
tancias. 

O Sn. mauquez oe Caxias : — As circumstancias não erão 
idênticas, porque elle marchou e os outros não marcharão. 

O Sn. Ferueiba Peníta ; — So o supplicanto tem com cf 
feito cm seu favor razões ainda mais attendiveis, ninguém 
certamente quererá fazer a injustiça do negar-lhe aquillo 
quo aos oulros se concedeu, mas âas próprias observações 
que acaba do fazer o nobre senador por Minas, infiro quê as 
circumstancias não são idênticas, o em lodo o caso parece mo 
que não devemos prescindir da informação do governo. 

A approvarão do meu requerimento importará apenas a 
demora do 21 ou 48 horas, nfiiciando-sc bojo mesmo a outra 
camara, c continuando a discussão do projecto logo que se 
receba a informação. 

O Sn. T. Oitom:— Mas o governo não quer que haja 
sessão da caqiara. 

O Sn. Feureiba Pemva:— So não houver sessão para isto, 
ücaráõ lambem adiados muitos outros ncgocios de maior ira- 
potlaucia c urgência... 
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O Sn. T.Ottoki:—lia troa dias que niio ha sessão por 
culpa do governo. 

O Sn. FcnaEiiu Penna;—.. .mas. nom sorá necessário 
que haja sessão, para que seja satisfeita pela secretaria da 
oulra camara uma requisição tão simples. 

O Sn. Nunks Gonçalves:— Está presente O Sr. ministro 
da guerra, que poderá dar a informação. 

O Sn. FEBEEinA Penna : — Sc o nobro ministro do guerra 
tiver em lembrança a infomaçito a que me refiro, e quizer 
agora mesmo ccmmunica-Ia ao' senado, ficarei satisfeito. No 
caso conlrerio, ver me-hei obrigado a votar contra o pro- 
jcclo, se não for opprovado o meu requerimento. 

Posto a votos o requerimento, foi rejeitado. 
Finda a discussão da proposição, fui approvada para ser 

dirigida á saneção imperial. 
Entrou em 3» discussão a pro| osiqão da'mcsma camara, 

aulorisanda o governo para mandar dispensar as faltas nos 
estudantes das faculdades o aulas do império quo forão como 
voluntários para a guerra contra o Paraguay. 

Sr Ferreira Pcnna : —Estou bem certo, Sr. presi 
('ente, de que nada mais faço senão exprimir o sentimento 
unanime dos represenlantes da nação, quando digo que 
mereço todo o louvor o recompensa o nobre e brioso compor- 
tamento dos jovens estudantes de nossas escolas superiores, 
que, acudindo ao reclamo da palria,interromperão voluntaria- 
mente os seus estudos p ira tomarem parto nas fadigas o 
perigos da guerra, a quo o lírasil foi tão injustnmento pro- 
vocado [apoiados). 

E' pois bom natural o nosso desejo do suavisar os sacri- 
(icins a quo clles se tôm exposto, o de dar lhes provas de 
reconhecimento o apreço do seus serviços, adoptando quaes 
quer medidas quo porventura possão favorecer o seu adian 
lamento nas diversas carreiras a quo so riestinão. Serão 
porém as mais próprias para conseguir esse fim as disposi- 

, çOes do projocto, quo entra agora em discussão ? A" esto 
respeito oe.corroin-mo duvidas quo julgo dever sujeitar á 
consideração do senado: 

Diz o projecto (lendo) art. 1,° O governo fica autorisado : 
1.» A dispensar aos estudantes das faculdades do Império 

c das escolas militar, central o do marinha quo farão para 
a guerra contra o Parapu y, como volunlaros, das faltas 
que derão nas mesmas faculdades c escolas por esso honroso 
motivo. 

20 A mandar adinitli-los a exame das materias que 
nesse tempo frequentavão. 

3.° A concodcr-lhes m itriculasdo presente nnn» sendo 
lhes dispensadas as faltas até o fim do corrente mez. 

«Art. 2.° O governo fará recolher ás suas faculdades c es- 
colas os estudantes de quo trata o 1° da artigo anlcccdento 
aló o prazo determinado no fim do § 3.° » 

Para quo possa ser hera apreciado n alcance o a exequibi- 
lid.uie destas disposições julgo convcnienlo aprescat r no 
senado as informações que sobro o assumpto nos tem sido 

* dadas polo governo. 
O nobre mini.-tro da guerra, no seu interessante rclatori', 

tralanto das escolas militares, diz o seguinte: (Lendo.) 
« Uma, das conseqüências que noa trouxe a guerra com o 

Paraguay foi a interrupção dos trabalhos loclivos, tanto na 
escola militar, como na csc"la preparatória do llio Grande 
do Sul. 

« Compostas cm sua totolidado do niumnos militares, 
achão se essas duas escolas encerradas desde o anno jras 
sado. Cheios do vigor da moci lado, briosos e dedicados á 
santa causa (Ia sua patria, seus aluamos correrão ao clia- 
madu da nação ultrajada jengrossão hoje as fileiras dos nossos 
exércitos cm operações, o com zelo preslãoo serviço prnprio 
do sua profissão, cujos princípios sc fortalecem nos embales 
da lula, c com a pratica qno vão a Iquirindo no grande thea- 
tro dos acontecimentos milit-ircs. 

« No Campo Grande suspendeu-so lambem o ensino da 
escola do tiro, quo, como sabeis, ó dependência da militar. 

« Cessadas quo sejão as circuroslancias extraordinárias do 
paiz, enlraráô estes estabelecimentos na sua marcha re- 
galar. 

« A guerra não impediu que funccionassc a escola prepa- 
ratória da côrte. Ainda mui jovens, sem a experiência ne- 
cessária, seus alumnos não podem por ora supporlar as fadi- 
gas, nem tão pouco soCrcr as privações da campanha; sua 
falta nos exércitos era operações não'"ó sensivei; são ellos cm 
pequeno numero; no cntarVto quo na escola preparatória 
vão adquirindo rudimentos da instrucção Ibeorica e pratica, 
e babililando-so para mais tardo prestar o serviço que não 
lhes pcrmille hoje fazer sua tenra idade. 

« Cabe aqui mencionar quo alguns dos alumnos, que con- 
cluirão o curso da escola preparatória, so oífeiccerão para 
compartilhar as glorias o soifiimentos do seus companheiros 
de armas, e bojo no tbcatro da guerra prcslão relevantes 
serviços. 

« Em um dos mappas anaexos vcrcis o numero dos alum- 
nos qus no corrente anno so nialriculárão nesta escola. 

« Freqüentada em sua totalidade por paisanos, a escola 
central não seDreu interrupção, e continuou a funccionar. 

« Na verda 'e esta escola (a militar) no decurso da guerra 
aclual já tem colhido glorias adqueriilas por alguns dos seus 
professores, c por uma grande parte dos seus alumnos; o ao 
passo que registra em seus fastos feitos brilhantes, lança 
nas negras paginas de seu obiluario os nomes do muitos, que 
sustentando seu renome, souberão com galhardia no campo 
do honra defender os interesses e a dignidade nacional; e é 
grato recordar quo nenlium do seus filhos marcou ainda a 
sua reputação cm qualquer serviço cm quo lenha sido empre- 
gado a 

Quanto á escola de marinha consta tombem do relatório 
da repartição, o do um mappa annexo, que cinco aspirantes, 
cujos nomes lôm sido honrosamento mencionados, rcqurérão 
o oblivcrão licença para servir na esquadra ao mando do 
vice-almirante vjscondo do Tamandaré, aebando-se um só 
d'cnlro elles matriculado no 3.° anno o os outros sem ma- 
tricula. 

Quanto á faculdade de medicina do Rio do Janeiro, a me- 
mória histórica que so acha anuexa ao relatório do ministé- 
rio do império só faz menção dos distinetos lentos c opposi- 
lores, qno passarão a servir no tbeatro da guerra, mas por 
informações particulares consta-me que alguns estudantes 
seguirão nobremenlo o mesmo destino. 

O Sn. ministro da GUEnnA : — Dl Bahia so offerceerão 
muilos. 

O Sr. Ferreira Pexna:—Sim; a respeito da faculdade da 
Bahia encontro na sua memória liistorica informações mais 
circumslanciudas, cuja leitura repitirei com muito prazer. 
(Lendo.) 

« No meio do anno alguns acadêmicos, animados polo cn- 
thusiasmo nobro qno abrasou todos os corações brasileiros, 
ávidos do prestar scccnrros do sua profissão ã nossos irmãos, 
que dcfítidom no sul do império nossa integridade o honra 
nucionacs, marcharão para o tbcatro da guerra, quo suslen- 
lamos contra o selvagem e desp tico governo do Paraguay. 

« Honra a e.-la raóc.i lado cheia do vida o do aspirações 
generosas, que foi a primeira a dar exemplos não vulgares 
do patriotismo ; louvores a elles. que sem outro Um além da 
gloria do tão esplendida ac.ção, caminbárão intrépidos o des- 
assombrados para os perigos de uma luta cruenta o san- 
guinária 

« Pcrmitti, senhores, quo citemos seus nomes, como uma 
prova sincera do alto apreço em que temos tão bollo feito. 

São elles os Srs. Arthuf Ccsar Bios, José do Tcive e Ar- 
gollo, c Eulichin Soledade (do i" annn): Ulisses da Silveira 
I! islos Varella, B ymundo Caetano da Cunha, Geraldo Fran 
ci-co da Cunha, Anlonio Ceie,tino Sampaio, Jesuino Borges 
Manoel do Aguiar Freire, José Tlieodorio He Souza Dantas 
Francisco Joaquim da Silveira Santos e Peiro Gomes d 
Argollo Ferrão (do 5'anno); Jaymo Soares Serra, August 
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César Torres Barrense, Isidoro Anlnnio Nery, Pedro Affonso 
de Carvalho e Clisses Lsonesio Pentes (do (i'' anno). 

Pharrnacculicos: Augusto Alves do Abreu, Ignacio Manoel 
de Almeida Chaslinet (do 2" anno); Joaquim da Silva Ca- 
jueiro de Campos (do 3a anno). 

« Dous dos nossos collegns seguirão lambem para o sul a 
os Drs, Luiz Alvares dos Santos e Francisco ílodrigurs de 
Silva: foi mais uma demonstração solemno do civismo que 
caracterisa estes tão dislinetos cidadãos; já não é a primeira 
vez que se apresenlão di.nle dos perigos, quando a patria 
precisa dos seus serviços. » 

Da faculdade de direito do Recife falta-nos a memória his- 
tórica, que, não sei porque motivo, deixou do acompanhar o 
relatório do ministério do império, e a da faculdade de S 
Paulo nenhuma informação contem sobre o ohjecto de que 
agora trato, mas consta-me por diversas informações que de 
uma e outra sahirão tarabem estudantes para se alistarem 
cm corpos do voluntários da patria, que marcharão para o 
lhentro da guerra (apoiprfos). 

üra, havendo estes estudantes enterrompido seus estudos 
cm meiado do 18G'J, quando tinbão apenas decorrido alguns 
mezes do anno leclivo, como poderão agora fazer exames do 
matérias quo não estudarão, sem exporem-so a reprovação 
uma vez que os examinadores cumprão conscúndosamcnte 
o seu dever ? Como adraitti-los á matricula, com dispensa do 
todas as faltas, para fazerem actos ainda no corrente anno 
restando somente tão poucos mezes até o encerramento das 
aulas? Será isto um favor rasoavU e quo possa roalmenle o 
aproveitar-lhes 1 

O projecto, cuja data é de tl do junho, manda dispensar 
as faltas até o tira do corrente raez, impondo ao governo a 
obrigação do fazer recolher os estudantes ás suas escolas 
dentro do mesmo prazo. —Sc. pois. fõr sanccionado antes do 
dia 30 deste mez, bem se vê que tornar-se-ha impossível a 
observância de tal disposição ; mas, so a saneção lhe fôr 
dada em principio de julho", menos tempo ainda restará do 
anno leclivo. 

Quanto aos estudante? militares, que serião obrigados ao 
serviço de campanha, ainda quo voluutariaraento não so ti- 
vessem olferecido, não sei se, sem invadir altribuições pró- 
prias do poder executivo poderemos determinar em lermos 
tão positivos, como os do projocto, quo o governo os dif- 
pense desso sagrado dever. 

Quanto aos outros estudantes, lambem mo parece quo não 
estando concluída a guerra, não sendo fácil por ora prever 
o seu termo, e parecendo infelizmente mais provável que a 
nação se veja ainda obrigada a fazer novos esforços c sacri- 
licios para consegui-lo pela maneira que convém a seus di- 
reitos o dignidade, não scr.i prudente dispensar os bons ser- 
viços que esses jovens estão prestando, ouor nos hespilaos 
do sangue, que tanta falta sentem de facultativos, quer uas 
(Beiras dos voluntários da patria, mórmento sabendo so que 
muitos delles, cm vez de pretenderem scmelbanta favor, só 
nnnífoslãn o nobre desejo do proseguir na luta em quo sc 
achão empenhados, até quo a victoria das armas brasileiras 
venha recompensar todos os seus sacriíicios [apoiados). 

Diz o art. 3° do projecto (Lendo). « O governo fica também 
aútorisado a mandar malrioular no 21 anno da faculdade de 
direito do líecifoo ouviato Pedro da Cunha Bulhão d« Araújo 
Pereira, hera como a mandar^esludar n ü» atino em S.foulo, 
para ahi [ater actn, o estudante Luiz Ferreira Maciel Pi- 
nheiro, estudante do 1° anno d'aquella faculdade, » 

De um requerimento dirigido á camara dos deputados com 
data do 8 de Maio do J8SÍ, quo acompanha esto projecto. 
vê so quo o estudante Pedro da Cunha, não lendo ainda io 
annos completos, pedia dispensa de idade para m.ilricular-se 
no I» anno da faculdade du Recife. Não lendo sido diferida 
até agora a sua preterição, e sendo certo que clle não com- 
pletou a idade logal de lC annos senão cm julho ou Agosto 
de 1863, bem se vê que só no corrente anno d» 1S6G podia 
elfectuar-se aquella matricula ; mas o projecto perniitlc que 
ella seja matriculado no 2» anno. Qual-é pois a dispensa que 
se lhe concede? A da idade, quo requeria em 18GÍ? Não 

pôde ser, porqno já o completou desde 1RGS. A do aclo do 
Ivanno? Nem o projecto o diz claramente, nem eu posso 
presumir que o proprio estudante pretenda tamanho favor. 

O Sn. Pãrakagua' : — Freqüentou o primeiro anno com 
muito aproveitamento ; é um estudante muito dislinclo. 

O Sn. FnRnumA Pkksa : — Não duvido, mas desejo sa- 
ber cora certeza o quo so pretendo conceder-lhe, para dar 
o meu voto a favor eu contra, pareccndo-mo entretanto in- 
dispensável uma emenda que o obrigue a fazer ácto d-o 
ts anno qua freqüentou como ouvinte, para quo possa matri- 
cular so no 2". 

Quanto á 2a parto do artigo, faltão-mo absolutamente os 
esclarecimentos necessários para bem apreciar as circumstan- 
cias era quo so acha o estudante a quem so reforo a sua dis- 
posição, parccendo-me á primeira vista que so elle já tiver 
feito acto do í» anno na facultado do Recife nuo precisará do 
favor algum d) governo nem do poder legislativo, psra es- 
tudar o 3° anno em S. Paulo, porque isso já c pormillido 
p-lo art. G2 dos c. tatutos do 183Í, sob as condições ahi cs- 
pressadas. So, porém, se quer pormitlir, contra a espressa 
disposição do art. 78 dos mesmos estatutos, quo e.llo faça 
tambeni om S. Paulo os exames das matérias do 4° ánnó, 
que estudou no Recife, parece-me quo só por motivos muito 
ponderostis o especiaes, que todavia não têm sido presentes 
ao senado, se poderá justificar o.-tc aclo lógislativo. 

Tratando desta assmpto, Sr. presidento, julgo conveniente 
trazer novaraente á lembrança do senado um íacto do que já 
aqui fatiou o honrado senador pela província do Espirito- 
Snnto, o que bem mostra os cffeilos quo vão tendo estas 
dispensas da Ri, muitas vezes concedidas sem o conveniente 
exame c conhecimento dos únicos motivos e circumslancias 
quo poderião justifica-las. 

Desse tacto faz menção a memória histórica da faculdade 
de medicina do Rio do' Janeiro, do anno do 18G3, nos termos 
seguintes (lendo}: 

o Contra a expressa dispòsição dos arls. 82 e SG dos esta- 
tutos matriculou-se no primeiro anno medico, como constado 
mappa n. 1, um alumno, sem ler cxhibiio certidão alguma 
de ter sido approvado nos exames preparatórios; mandara o 
porem o poder iogislativo pelo decreto n. 1,223 do G do 
agosto do liSGí. 

«Assim procedendo esteve o poder legislativo no sou direito. 
Mas é preciso convir quo factos como esto não podem ser sa- 
lutares ; são cxeopçõos quo acabarão por plantar nos jovens 
corações dos nlumnos o sccpticismo, quo já vai bem longo 
pelos nossos hemens, e as nossas cousas. » 

O Sr. Ztc.iuntAS —Apoiado ; o as censuras quo cm oulro 
tempo se Dzião ao governo, recaberu agora sobro o corpo 
legislativo. 

O Sn FnnnEiBA Fepína;-Concluirei, Sr. presidente, estas 
observações, declarando quo não ó meu intento concorrer com 
ellas para a immciiiata rejeição do projecto, mas sóinonto 
requerer quo clle seja submeitido ao examo da illustrada 
commissão de. instrucção publica ; e para dar mais uma prova 
dos meus bons desejos á respeito dos estudantes que so offc- 
recèrão pára o serviço da guerra, desde já prnmelto o meu 
voto a favor do qualquer medida, quo parecendo mais razoá- 
vel á mesma commissão, possa ser lhes realmente provei- 
tosa. 

Foi lido, apoiado c posto cm discussão o seguinte 
niíQEtjnniESTO : 

o Requciro que o projecto seja submeitido ao examo da 
illustrada commissão de instrucção publica 23 do junho do 
I8GG.—ferreira Penna. « 

Rosto a votos o requerimento,.foi approvado. 
Hntrárão succcssivaraenle em 3a discussão, o furão sem 

leb.itc approvadas para serem dirigidas á saneção imperial, 
as seguintes proposições da camara dos deputados, autori 
sando o governo a conceder: Ia tres annos do licença ao 
coirelor geral da praça do Recife, Antonio Botelho Rinlo 
do Mesquita Júnior; 2a, ura anno do licença ao chcfo de 
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secção da alfandega da corte, Ronto José Fernan desde Barrosí 
3a, um anno do licença ao l)r. Manoel Jansetn Ferreira, juiz 
de direito da comarca da Carolina no MaranhSo; 41. um anno 
do licença ao í" eseripturario da alfandega do Maranhão, 
Odorico Serra Cardoso ; S", um anno~do licença ao iaspector 
da alfandega do Pará, José Joaquim da Gama o Silva, e a 
outros. 

Seguiu-se em 31 discussão a proposição da mesma ca- 
mara, aulorisando o goyerno a conceder duos annos da li- 
cenqa ao padre Francisco Vital da Silva, vigário da freguezia 
de Nossa Senhora do O' nas Alagflas. 

y O Sr. Poiupeu : — Eu não desejo prejudicar a passa- 
gem deste projecto, porque aló me consta ([uo com elfeilo 
este parodio precisa desta licença para tratar-se, mas lenho 
duvida acerca do nossa competência, ou uiites da competên- 
cia do poder legislativo para autorisar o governo uma facul- 
dade que não temos, qual a do conceder dispensa de resi- 
dência a parochos, ccusa que não pertence ao poder civil, e 
sim ao espiritual, isto é, aos hispos. Ora, sc se tratasse de 
conceder a congrua ou qualquer voncimonto, liem ; pertence 
ao poder legislativo autorisar o pagamento do congtuas, in- 
dependente da residência do beneticiado ; mas não é disso que 
se trata ; pois a resolução só concedo a licença sem a coo- 
grua, isto 6 dispensa do'dovor do residência, que só pertence 
ao poder espiritual conceder. 

Creio mesmo que no tempo do ministério do conselheiro 
Manoel Antonio Galvão cm 1844 baixou ura aviso explicando 
o lirmando esta doutrina, que depois, so mo não engano foi 
reproduzido pelo nobre senador por Fiauby no tempo do seu 
ministério, isto ó, que compele tão sónionto aos bispos con- 
ceder licenças aos paraebos quanto ao dever de residência, 
ficando ao governo sónientc o conceder-lliós cru não as suas 
congruas. For conseqüência se este parodio pede dispênsa 
do residência, não pertenço ao poder legislativo fazer seme- 
lhante concessão ; 6 ao seu ordinário ; so pede também a con- 
grua, então sim o poder lugislalivo pôde autorisar ao goveemr 
conceder lho esto beneficio, independente do exercício de 
suas funcçõos, se isso lhe parecer justo ; mas do exercício 
parochial/ repito, só o bispo. 

Entretanto não quero prejudicar a resolução, porquo receio 
que, não passando, fique o pobro parocho privado do uma 
cousa que precisa para tratar do sua saudo, visto como os 
dous poderos tem aló boje axercido cumulativamente essa 
faculdade ; mas queria chamar a atlcnção do governo o do 
senado para firmar-se esta rogra, para "saber-se com eífeito 
a quem compete a dispensa do dever do residência aos paro- 
chos ou a quaesquer beneficiados, so ao poder civill so ao 
ccclesiaslico. 

O Sn. Daxtas 11a tantos séculos está dicidido isto 1 
O Sn. Pompeü : — Faço pois esta observação, não para 

prejudicar o projecto iá disse, mas para chamar a attenção 
do senado o do governo, quo podia, so quizesso, informar-nos 
à tal respeito. / 

Finda a discussão, foi approvada a proposição para ser 
dirigida a saneção imperial. 

Yotou-so em 3a discussão que fleára encerrada na sessão 
de 21 do corrcntü foi approvada com as emendas approvadas 
na 2a discussão, o remettida á coramissão do rodacção á 
proposição da camara dos deputados que approva o contrato 
feito entro o governo e o barão do S, Lourenço para a nave- 
gação a vapor do Rio S. Francisco, iiifericr'á cachoeira de 
Faulo Affonso. 

Entrou em 21 discussão o projecto do senado qoo aulorisa 
o governo a croar um quadro extraordinário no exercito e 
armada para remunerar serviços relevantes prestados na 
guerra contra o Paragttay. 

O Sr. Tlicoplillu OttoiitSr. presidente, as ultimas 
desgraçadas noticias que tóm chegado do Rio da Frala,a perda, 
do tão grande numero do ofiiciaes quo tóm sido ali sacrifica- 
dos o quo deixão infelizmente tão grande numero do vagas no 

quadro do exercito, e, confesso mesmo ao senado, algumas 
observações que ouvi na Ia discussão, mo aconselhão a quo 
uppella para as luzes da nobre commissão do marinha o 
guerra, afim de que este projecto, se tem de ser approvado, 
sabia aperfeiçoado o digno do senado. 

For estas considerações eu requeiro quo o projecto seja 
remetlido á coimnissão'do marinha e guerra, a qual, visto quo 
o seu illustre redaclor nos annurciou haver já tomado esta 
matéria era considerarão, toado já S. Ex. preparado no mes- 
mo espirito do meu projecto uma emenda additiva ao projecto 
que trata do outras recompensas em favor das famílias daquel- 
les que houverem morrido no campo da batalha durauta a 
presente guerra, poderá, se acaso entender quo a idéa car 
deal do meu projecto o cora cfieilo convouiento, formula-la em 
um artigo additlvo ao outro projecto que se discuto. 

Vou offerccer, pois, o meu requerimento. 
Foi lido, apoiado, posto cm discussão o sem debato oppro- 

vado o seguinte 
REqüEniMETO : 

« Requeiro quo o projecto seja remetlido cá commissão do 
inarinba e guerra para dar sobro elle seu parecer.—Em fi do 
junho do 48(16.—T. Otloni. » 

Entrou, finalmente, em 3a discussão a proposição da ca- 
mara dos deputados que concede ao governo diversas auto- 
risaçõos para remunerar serviços relevantes prestados nas 
campanhas do liruguay o Faraguay, com as emendas das 
comoiissões do marinha e guerra e de fazenda, approvadas na 
211 discussão, e com o parecer da mesa n. b2. 

O Sr. Jolrtiii :—Sr presidente, votei contra o projecto 
que veiu da camara dos deputados, por mo parecerem muito 
incompletis as suas disposições, e lambem não posso ap- 
provar lotalmeole as, emendas apresentadas pelas commis- 
sões, por me parecerem do mesmo modo incompletas; farei, 
pois, algumas observações, ainda que muito broves, e ao 
mesmo tempo apresentarei algumas emendas que serão toma- 
das na consideração que sequizer, visto que, já foi aqui 
declarado que as comiuissões pretendem propôr quo lhos 
seja o projecto reenviado paia revo-lo, e apresentar novas 
emendas. 

Sem dizer agora nada sobro o projecto que já foi rejeitado 
pelo senado, a primeira observação que lenho a fazer, rela- 
lifamenlo ao art. 1° da emenda, é que não sei qual seja a 
razão, porque a commissão entendeu que devia fazer um 
projecto de lei todo especial para a guerra actual com o Fa- 
raguay o para a guerra com o Estado-Oriental; não sei com 
quo fundamento a commissão c o projecto vindo da aulra ca- 
mara parecem dar a entender que ainda existo uma guerra com 
o Estado-Oricnlal. Creio que o projecto devia sor redigido 
do uma maneira genérica para todos os casos de guerra quo 
se podessem apresentar, porque assim como pôde acontecer 
que tenhamos guerra com o Estado-Oriental, assim lambera 
pode acontecer quo a tenhamos com outras republicas cir- 
cunivizinhas do império. 

Com effeito a respeito do Estado-Oriental nós não pode- 
mos estar completamente tranquillos, porque as ultimas no- 
ticias que temos são de quo preparativos militares se fazem 
nos departamentos fronteiros a Jaguarão e a Itagé, o que ha 
nesses departamentos vizinhos inlonção de entrar na provín- 
cia do Uio-Graude e sibliTar ti oii 70Ü0 desses indivíduos 
que nos são sujoilos, com quem os nossos vizinhos conlão, 
sempre que lém algum desaguizado, comnosco. O governo 
deve, sem duvida, ter tomado as precauções e medidas neces- 
sárias para prevenir qualquer eventualidade a este respeito. 

As informações particulares quo lenho são de quo esses 
receios existem do lado do Jaguarão, do lado do Bagó o do 
lado do Felolas, mas estou persuadido que não ha muito a 
temer, visto que da parla desses mesmos indivíduos, que nos 
são sujeitos, não ha descontentamento quo os leve a seguir 
os seduclores do lado oriental, como já não os segmrão em 
totalidade, o os que forão por si voltarão na occasiâo em que 
Munhoz o Appancio entràrSo aa proviucia do Kió-üraude, 
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prelendendo estes conduzi-los, todos, pois, cm geral pode-se 
dizer que esses individuos quo estão sujei tos ao nesso serviço, 
vivem contentes e satisfeitos, são bem nutridos, bom veslidôs 
e póde-se dizer que em geral vivem em ura estado muito 
mais feliz do que vivem os pobres na Irlanda ena Inglaterra, 
onde tanto se interessão os pbilantropos por esses nossos 
individuos, esquccendo-so da borrivel miséria dos seus que 
lá morrem de fome e de frio. 

Portanto, julgo que não deve haver grande receio a este 
respeito, e que a resolução devia ser concebida em termos 
mais genéricos; 6 esta uma das emendas que pretendo apre- 
sentar,para que não seja interino quasi tudo quanto fazemos. 

Outras considerações tenho a fazer, que são relativas ao 
paragrapbo único. Este paragrapho, Sr. presidente, apresen 
ta-rae muitos tropeços; a commissão teve era vista estabele- 
cer provas sulDciênlos, para que os dinbeiros que tivessem 
de sabir do thesouro para pensões tossem bem distribuídos; 
mas as provas que estabelece são a meu ver insufficientes. 

Em primeiro logar direi, Sr. presidente, que as expressões 
de que a commissão se serviu não me parecem ser as mais 
apropriadas. Diz a commissão no paragrapbo único [Lendo]: 
« Os ferimentos, contusões, ou moléstias contrahidas nas 
ditas campanhas, e que inutilisarcm os individuos para o 
servigo, serão verifleados, logo que for possível, por uma 
junta medica, composta dos otUciaes de saúde mais gra- 
duados. » 

Nós temos uma expressão generica que serve para desig- 
nar todos esses elfeilos das otfensas pbísicas; assim como os 
francezes tem a palavra blessure, para designar todas essas 
olfensas, nós temos a palavra lesão. Que necessidade ha du 
empregarmos a expressão ferimentos e contusões, e quando 
aquelles termos não exprimem todaa as offensas pbysicas que 
o corpo humano pôde soffrer ou receber em um combate? 
Não estão comprehendidas nessas expressões, nem as hér- 
nias que podem estrangular-se, nem as luxações, que tam- 
bém podem estropiare mesmo matar; portanto*, é melhor ser- 
virmo-nos de nina expressão generica como é a palavra lesão-, 
lesões e moléstias que sobrevierem; escusamos tallar cm feri- 
mentos e contusões, que não exprimem tudo quanto pôde 
acontecer. 

Outra ciicumstancia a que se deve muito altender 6 que 
a verilicação dessas lesões nunca poderá ser completamente 
feita, como creio que muito bem observou o Sr. ministro da 
guerra, por um único exame, por que o nosso juizo, o juizo 
dos médicos, dos cirurgiões, a este respeito é quasi semfire 
íallivel á primeira vista. Um ferimento, uma contusão que 
á primeira vista parece que é do pouca importância pôde vir 
a matar em poucos dias ; assim nós temos exemplos do uma 
lesão ao lado do ventre sobre o figado ou sobro a cabeça ou 
em outra qualquer parle guarecer o indivíduo no fim dê seis 
ou oito dias,parecer que está bom, mas ura abeesso se fôrma 
na extremidade do logar a que foi o instrumento penetrante 
o este abeesso determinar a morte, pelas suas conseqüências 
tanto no figado, como no cerebro, e assim á proporção Por 
tanto, um só exame não pôde bastar; por cllo não se pôde 
determinar a intensidade e o perigo que apresenta esse 
ferimento, e necessário um segundo exame, como muito bem 
o estabelece a legislação franceza e como está estabelecido 
entre nós para os actos de corpo de delicio: estos actos serão 
quasi sempre incompletos^ senão forem seguidos de um acto 
de exame que se íajja, pelo menos, 30 dias depois.O primeiro 
não tem por fira principal senão reconhecer a existência, a 
causa e a natureza da lesão, e depois de reconhecida a exis- 
tência, a causa e a natureza da lesão, não se pôde quasi 
nunca determinar á priori que conseqüência terá ella, é no 
fim de certo tempo que, por um segundo exame, chamado 
exame do sanidade, se pôde julgar definitivamente, quaes fo- 
rão os resultados de qualquer ferimento ou lesão, Um sim- 
ples arranhão muitas vezes pôde determinar a morte; uma 
simples lesão na cabeqa determinar erysipeia mortal, uma 
inflammaBão das meningeas, etc.; outras vezes um grande 
ferimento que parece mortal sara perfeitamente, como se o 
ferido nada tivesse solfrido Portanto, não podemos conlcn 

tar nos com um só exame, é preciso seguirmos o qno esta- 
belece a legislarão franceza que determina que haja nestes 
casos dous e mais exames, assim como deve haver dous exa- 
mes,pelo menos, ora quasi todos os autos de corpo do delicio. 

O Sn. PiJinKTA Dueno dá um aparto que não ouvimos. 
O Sn. Jocim ; — O diagnostico é quasi sempre incerto; 

nada se decide á primeira vista, e, por conseqüência, lambem 
o prognostico é incerto. 

Além disto, Sr, presidente, a commissão estnbcleceu quo 
estes exames sejão feitos pelos médicos mais graduados; a 
commissão diz — pelos o/ficiaes de saúde-, em primeiro logar 
rejeito esta expressão—o//iciíies de saudo-, a legislação fran- 
ceza, quo foi consulta ia pela commissão',falia em ofiiciacs da 
saúde, mas estes são individuos de uma graduação muito 
inferior á dos médicos e dos cirurgiões; existem nos exér- 
citos em grande quantidade, cm muito maior numero do quo 
médicos o são enfermeiros, enfermeiros instruídos, mas uão 
têm os estudos completos; não podem praticar a medicina, 
não podem fazer uma operação do importância sem assis- 
tência do doutores cm cirurgia ou em medicina, mas são de 
uma grande importância o dispensão os estudantes, porque, 
embora não tenhão preparatórios, lém corta pratica e inslruc- 
ção quo adquirem nas escolas secundarias, cm bcspitacs 
militares, hospitaes proprios para essa inslrucção, 

Estes individuos podem habilitar-se o vir fazer exames nas 
faculdades módicas sem mais freqüência, podem doutorar-se; 
mas emquantoo não conscguem,sc querem conseguir,lòm uma 
graduação inferior á dos médicos e ciruigiões. Porquo, pois, 
havemos de chamar ofDciaes de saúde aos médicos e cirurgiões 
mais graduados que houver no exercito ? A expressão está 
recebida na acepção que já expuz. 

Além disto, senhores, a determinação que faz o paragrapho 
de ser o exame feito pelos médicos inais graduados do exer- 
cito é, no meu entender,muito nociva, porque, para reconho- 
ccr-se a époeba, a causa e a natureza da lesão, que é o que 
se faz no primeiro exame, não ó preciso grande i.-.slrucçãò; 
qualquer que lenha conhecimentos de anatomia vai faze-lo 
com toda a perfeição. Entendo, pois, que não se devo dis- 
trahir os primeiros'cirurgiões de occupações mais importan- 
tes, porque durante muitos dias depois do uma batalha, em 
que 1,000 soldados são feridos, ellcs têm de fazer e do diri- 
gir muitas operações difflceis, quaes são as laqueações, as 
dilatações necessárias para cxlrahir prujectis, reduções de 
fracturas e outros mil encargos que só eíles podem bem de- 
sempenhar ou dirigir; como 6, pois, quo esses homens mais 
habilitados, mais instruídos, podem ser occupados em andar 
verificando todas as feridas,que podem muito bem ser verifica- 
das por outros que eslejão em condições inforiores a ellos? Pa- 
rece me isto tão nocivo como, por exemplo, as administrações 
dos nossos hospitaes quo nada entendem destes serviços, deter- 
minarem que os facultativos escrevão nas papclelas todos os 
faclos, todos os symptomas, toda a marcha das moléstias do 
100 doentes que visitão, e o seu tratamento ; e o quo daqui 
resulta? E' quo, lendo o facultativo do visitar 100 doentes, 
só se emprega em fazer, Deus sabe como, essas observações, 
e perde um tempo precioso com esse trabalho material,"que 
devia empregar melhor cm meditar sobre o diagnostico o o 
tralamcnlo das moléstias ; quem perdo é o doente. E' pre- 
ciso, pois, que esse exame, esse trabalho material, não seja 
encarregado aos homens mais habilitados, porque a estes 
não falta que fazer, o o quo fazer mais importante a bene- 
ficio dos soldados. 

Também, Sr presidente, não posso concordar com a delcr- 
miaação que vem no paragrapho único,que o resultado desse 
exame soja publicado era ordem do dia,porque, qualquer quo 
seja a cpocha em quo esta declaração se faça, é também um 
serviço materia^quo não deve ser feito pelo'general; entendo 
que este trabalho deve ser feito pelos cirurgiões de reqimenlo 
nomeados pelos coraraandanles uo corpos, sendo escnpto um 
relatório, embora tenha o general de rubrica-lo, remetten- 
do-o depois ao governo, para esto ter em vista esse relatório 
geral como uma prova aulhentica de que o indivíduo foi fe- 
rido em tal combate, e sendo o exame feito na presença dos 
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coramandanlcs, como delcrminri a legislaçüo franccza, que 
mo parece a mais razoavcl a esto respeito" quer do corpo a 
que pertence o soldado, quer perante outra autoridade mili- 
tar, debaixo do cujas vistas estiver o ferido ou doente, ou 
vier a ficar, se saliir do seu corpo para qualquer hospital. 

Alem disto, Sr. presidente, a publicidade desses ferimen- 
tos em ordem do dia degenerai em qualquerépocha que seja, 
não terá por fim animar ao inimigo o desacoroçoar aos nos- 
sos? E' melhor que laes publicações se não-fação nunca nos 
acampamentos,e que seja o governo quem lenha'conhecimento 
desses factos particulares, o embora os publique mas longe 
do combate. Creio que não resulta boneficio nenhum nem 
para os soldados, c mesmo monos para o paiz, da publica- 
ção desses ferimentos mais ou monos graves, e dos falleci 
mentos que possio acontecer no logar dos combates e depois 
delles. 

A outra observação, Sr. presidente, que lenho a fazer 6 
que, tem so praticado cm outras occasiOes do guerra o que 
não vejo que seja pcrmitlido fazer-se por esta resolução; 
assim temos visto que lôm havido indivíduos que servindo 
na marinha mercante, têm tido occasiào de mostrar suas ha- 
bilitações e feito grandes serv'ços, e o governo os tem pas- 
sado para a marinha de guerra, onde têm tido accessos. 
Tem-se visto na guarda nacional indivíduos de grandes habi- 
litações prestarem relevantes serviços o serem passados dtfi- 
nitivamenlo para a tropa de linha, onde coalinuão a servir 
com omita vantagem e beneficio publico. 

O marechal de campo o illustro barão do S. Gabriel assim 
foi a marechal; cile era coronel da guarda nacional o pelos 
relevantes serviços que prestou durante a rebelião, passou 
a commandante do cavallaria do tropa de linha, depois a bri- 
gadeiro e hoje é marechal. Porque rajâo não ha do ser per- 
iniüido ao governo fazer esta passagem pessoas que sejio 
dotadas do verdadeiro genio militar? Não digo que comecem 
por postos elevados, mas por postos inferiores o a.-sim vão 
seguindo até chegarem, a esses postos elevados. Porque 
razão havemos de perder as habilitações desses indivíduos 
que pelo seu genio mililar podem depois tomar-sa geueraos 
muito babeis? 

Estas são as pequenas observações que julguei conveniente 
fazer o eis aqui uesso mesmo sentido as emendas que 
apresento. (Lê) 

Circumstancia esta a que devemos allender. Acontece ler- 
mos de retirar nos do campo ; o a respeito dos feridos que 
abi (icão o dos que morrem, para as famílias destes não ha 
providencia nenhuma uo projeclo; 6 preciso que haj i uma 
providencia a respeito daquellos quo são feridos c daqucllcs 
que morrem uo campo, tendo o nosso exercito necessidade 
de retirar-se do logar onde se achava. (Continua a ler.) 

Quanto ao mais , as diUerenças são pequenas do que se 
acha exarado no projoclo. Concordo com a maior parte rias 
disposições dos paragraphos o artigos quo se seguem atí o 
fim. 

Eorão lidas, apoiadas o posta conjunclamcnte em discussão 
as seguintes sub-emondas ás emendas das commissões do 
senado feitas ao projeclo n. 19 do ISCii, vinda da camara dos 
deputados. 

« Suh emendas às emendas das commissões do senado 
feitas ao projoclo n. 19 do 18(lü, vindo da camara dos depu- 
lados. 

« Art. 1.° Os ofíiciaos o mais praças da guarda nacional 
dos corpos do voluntários, dos do policia ou do qualquer 
outra denominação, que em campanha e durante a guerra 
inutilisarem se para o serviço, terão as pensões constantes 
d i labella anneia n. 1. 

k g 1.» As lesões ou moléstias, quo inutilisarem os ditos 
indivíduos, serão verificadas logo depois quo succedereni, 
ou quando for possível por dous médicos ou cirurgiões pre 
sididos pelo commandante do corpo a quo pertencerem aquel- 
les oíliciaes o praças ou por que.u o substííua ou elle deter- 
minar, referindo-se por escripto a opocha, causa o natureza 
da lesão ou moléstia, e posteriormente, passados ao menos 
3i) dias, proceder-se-ba do mesmo modo a novo exame, em 

que serão declaradas as cousequencias definitivas da mesma 
lesão ou moléstia. 

o g 2 0 Quando, porém, não for possível por força maior 
verificar-se logo a lesão ou moléstia, proceder-se-ba' ao 
exame quando for possível, e cm todos estes casos farão os 
médicos ou cirurgiões um relatório assignado por ellcs o 
pelo commandante que tiver presidido ao acto para ser por 
este levado ao general cm chefe, que o rubricará e fará ro- 
metter ao governo para publica-lo cora o decreto da pensão. 

« Art. 2 » Se succumbircm os otíiciaos e praças de quo 
trata o artigo antecedente cm conseqüência do lesões ou 
moléstias adquiridas em combate, suas famílias terão, se- 
gundo a regra estabelecida na lei do C do novembro do 1827, 
metade das pensões que caberião pela labella n. 1, aos mes- 
mos (■fiiciacs o praças. 

o Paragrapho único. A morte, nestes casos, será verificada 
do mesmo medo acima declarado, e quando assim não seja 
possível verificada, sora provada, logo quo for possível, por 
meio da disposições lesiemunbadas feitas perante os audi- 
tores de guerra, e por elles levadas ao general cm chefe para 
os mesmos cffeitos. 

a Paço do senado, 2ü do junho da 18CC —Júhim. » 
O Sr. ParauUos : —Sr. presidente, não pedi a palavra 

para responder ao discurso do nobre senador pelo Esjiiriio- 
Santo, mas sim para realizar o intento das ccmmissões, in- 
tento anterior as observações que acabamos de ouvir ao nobre 
senador. 

Uequeiro cm nome das commissões um adiamento por 58 
horas, porque eetamos preparando algumas emendas, lendo 
cm vista as objecções que o nobre ministro da guerra oUere- 
ccu ao projeclo. 

Na opinião dos membros das commissões, os artigos que 
cila? oüerecôrão poderiáo ser perfeitamente executados; mas, 
desde que o nobre ministro da guerra, que tem do ser o exe- 
cutor, encontra muitas duvidas nesses artigos, intendemos 
quo era coaveuiento toroar as disposições mais explicitas e 
claras. 

Em seguida foi lido, apoiado e posto cm discussão o sem 
debate approvado o seguinte 

rtEQünaiMLNTO. 
« Uequeiro o adiamento da discussão por 48 horas.—Silva 

Paranhos. » 
Esgotada a matéria da ordem do dia, o Sr. presidente deu 

para a seguiote, trabalhos do commissões, e iovautou-se a 
sessão á 1 hora da taido. 

ACTA DE 20 DE JUNHO DE 1800 
PnESIDESClA DO SB. VISCONDE DE AEAETE' 

A's 11 horas o meia da manhã, aebando-se presentes al- 
guns Srs senadores, o Sr. presidente declarou que não podia 
haver sessão por ser a ordem do dia do hoje, trabalhos da 
commissões, o deu a de 27 do corrente. 

l.a discussão das seguintes proposições da camara dos 
Srs. deputados autorisando o governo : 

1." A conceder carta de nnturalísação do cidadão brasileiro 
aos estrangeiros Manor-l José Eslevcs e outros. 

2.1 A mandar matricular em diversas faculdades do im- 
pério os estudantes Francisco José Monteiro o outros. 

1.» discussã) das seguintes proposições do senado : 
l", Autorisando o governo para alterar o valor e o cunho 

das nv edas de prata o cobre, o a cunhar outras de bronze. 
— Com o parecer da mesa. n. 17, do 21 de março du 1804. 

2a. Declarando nullos os decretos do 30 dê dezembro 
de 1863. que aposeotárão alguns membros do supremo tri- 
bunal do justiça o deicmbargadores.—Com o parecer da 
bommissão de constituição de 31 de maio do 1864. 
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451 se.ssão. 
EM 27 DE JUNHO DE 18G0. 

PBESIDESCIA DO SR. TISCOSDE DE ABAETÉ. 
K'i II 1/2 horas da manhã. âCbando-se presentes os 

Srs. visconde de Abaelé, Mafra, Ferreira Penna, Teixeira de 
Souza, Almeida e Albuquerque, .Mendes dos Santos, Chi- 
chorro, marquei de Itanbaem, Dantas, Araújo Ribeiro, 
Ottoni. barão de S Lcurenço, barão de Éirapama, Rarana- 
puá, Feruaudes Torres, Dias de Carvalho, Cunha Yascon- 
cellos, Rompeu, Sá e Albuquerque, Pimenta Buéno. visconde 
do Itaboral.y, Paranhos, Dias Vieira, visconde da Boa-Vista, 
Souza Franco, Silveira da Motta, marquez de Caxias, Nunes 
Gonçalves, Rodriques Silva, Zacbarias, barão de Muritiba e 
Souza Ramos, o Sr. presidente abriu a sessão. 

Fallárão com causa participada os Srs. Silva "Ferraz. 
Siqueira e Mello, barão de Antonina, barão de Maroim, barão 
do Quarahim, Cândido Borges, Carneiro do Campos.Euzebio, 
Furtado, Paula Albuquerque Paula Pessoa, Sinimbú. Jobim, 
D. Manoel, Souza e Mello, Nabuco, Marquez de Olinda, vis- 
conde de Jequitinhonha, visconde de Sapucahy o visconde do 
Uruguay.esem participação os Srs. barão do Colegipe, Souza 
Queiroz, Fensèca e vi-c mie do Suassuna. 

ForãO lidas o approvadas as actas de 23 e 2C do corrente 
miz. 

FXPHDIEXTE. 
O Sn. l" seccetaeio (feu conta .Io seguinte: - 
OfEcio do 23 du corrente dn ministério da guerra acom- 

panhando os autographos das seguintes resoluções da asseru- 
bléa geral, nas quaes Sua Magestade o Imperador consente: 
l», approvando a aposentadoria concedida ao conselheiro 
Vicente Ferreira da Costa Piragibe, director geral da 1« di- 
roctoria da secretaria da guerra : 2a, autorisando o governo 
a conceder ao Dr. Antuuio José Moreira, 8 mezes de licença 
para tratar de sua saúde. — Furão a arebivar, parliciian- 
do-so á outra camara 

Tres officios de 26 do corrente, do ministério do império, 
acompanhando os aulbograpbns das seguintes resoluções da 
assombiéa geral, nas quaes Sua Mageslade o Imperador con- 
sente : 

Ia, approvando a pensão concedida ã viuva e filhos do 
capitão Antouio Fernandes Borges ; 2a, approvando a pensão 
concedida a D. Clara Emilia de Drumond Cabrita e outras ; 
:Ja, appfovando a pensão concedida a D. FranciscaTbomazia 
de Andrade e outra.—Forão a arebivar, participando-se á 
outra camara. 

OIDcio de 26 do corrente, do 1° secretario da camara dos 
deputados, acompanhando a proposta do poder executivo 
que abre um credito extraordinário ao ministério da guerra, 
com as seguintes emendas da mesma commissão. 
EMENDAS FEITAS E APPr,OVADAS PELA GAMARA DOS DEPUTADOS Á 

PHOPISIA DO PODER EXECUTIVO, QUE ABRE UM CREDITO EX- 
TRAORDINAIUO AO MINISTÉRIO DA GUERRA DA QUANTIA DE 
20.210:0003 NO CORRENTE EXERCÍCIO ; LIDAS NO SENADO NA 
SESSÃO DE 27 DE JUXUO PROXIMO PASSADO. 
A assembléa geral decreta; 
Art. 1.° (Substitutivo ao da proposta./ E' aberto ao go- 

verno um credito extraordipario da quantia de 20.210:000$, 
que o ministério da repartição dos ncgocios da guerra poderá 
despender com os serviços abaixo indicados: 
Juntas militares de justiça e auditores.... 50 0C0JÍ000 
Arscnaes de guerra o armazéns de artigos 

bellicos  5.000:0003000 
Corpo de saúde e bospitaes  5li0:0003000 
Quadro do exercito  6.000:000,4000 
Gratificações e diversas ajudas de custo... 6.000:0004000 
Obras militares  500:0004000 
Diversas despezvs e evenluaes  2.000:0004000 
Repartições de fazenda  160:0004000 

Art. 2° (Addilivo.) As despezas decretadas nesta lei serão 
levadas A conta dos exercícios om que ellas se eirectuarem. 

Art 3° (Addilivo.) O governo üca autorisado para cmíttir 

apólices da divida publica do valor de 2004. Tanto estas 
como as de valores superiores poderão ser nominativas ou 
ao portador, á vontade dos tomadores, sendo as ultimas trans- 
feriveis por tradição. 

As primeiras poderão ser substituídas pelas segundas, e 
vice-versa, á vontade dos possuidores. 

Art. 4» (Addilivo.) Revogão-se as disposições em contrario. 
Paço di camara dos deputados, em 26 de juub» de 1806.— 

Manuel 1'into de Souza Dantas, vice-presidente.— Kntonio 
da, Fonseca Vianna. 1» secretario interino.— Aid Feliciano 
Horta de hraujo, 2° secretario interino. 

Augustos e digníssimos senhores representantes da nição: 
As despezas avulladas occasionadas pela guerra contra o 

governo da republica do Paraguay obrigão o governo impe- 
rial a recorrer ao poder legislativo, solicitando um credito 
extraordinário de 20,210:0004, cuja demostração consta das 
tabellas justificativas quo apresento, organisadãs no minis- 
tério da guerra i 

Iguulmenle se faz preciso um credito extraordinário do 
700,000 libras esterlinas, motivado pelo contracto do 185!) 
feito com a directoria da companhia do estrada de ferro 
de,Santos a Jundiahy. Por esse contrato foi a companhia 
autorisada a tirar do capital 2,000:000 delibras esterlinas, 
a quantia precisa para distribuir dividendosa os seus accio- 
nistas, levantando, para compensar essa quantia, um em- 
préstimo por sua conta. Mas, havendo discussão a respeito 
da execução desso contracto, recebeu a companhia por 
adiantamento 100,000 libras esterlinas. 

O ministro respectivo resolveu pagar esta o juro de 7 "/o, 
não só das 100,000 libras slerlinas como das quantias que so 
adiantarem para aquollelira, aceitando a companhia modifica- 
ções no contrato, as quaes são julgadas vantajosas. Na pre- 
visão dessa aceitação ha necessidade do mencionado credito. 

Por isso, do ordem de Sua Magestade o Imperador, apre- 
sento-vos a seguinte proposta. 

Art. 1.° E' aberto no governo um credito extraordinário 
da quantia de 26,432:3004 no corrente exercício, o qual "se- 
rá distribuído pelos ministérios seguintes : 

0 ministro c secretario de estado dos negocies da guerra ó 
autorisado a despender a quantia do 20,210:0001) com os ser- 
viços indicados nos paragraphos seguintes : 

2.° Juntas militares do justiça e auditores. 50:0004000 
6.° Arscnaes do guerra o armazéns de ar- 

tigos bellicos   5,000:0004000 
7.» Corpo de saúde o .bospitaes  500:0004000 
8 ° Quadro do exercito  6,000:0004000 
II. Gratificações diversas o ajudas de 

custo   6,000:0004000 
1 i. Obras militares  500:0004000 
15, Diversas despezas e evenluaes  2,000.0004000 
Repartição do fazenda  160:0004000 
"Art. 2.° O ministro c secretario de estado dos negocies da 

agricultura, commercto e obras publicas é autorisado a des- 
pender a quantia de 700,000 libras esterlinas, pára dar á 
companhia de estrada de ferro do Santos a Jundiaby a 7 0(,,, 
representando o capital addicional que cila deveria levantar, 
na fôrma rio contrato do 1859. 

« Art. 3.° Para cccorrer As despezas acima decretadas, o 
ministro e secretario de estado dos negocies da fazenda é au- 
torisado a fazer as operações de credito que julgar conve- 
niente, dentro ou fura do império. 

« Rio de Janeiro, !) do abril de 1866.— João da Silva 
Carrão. » 

N. 7- de 1806. 
« lllm. e Exm. Sr. conselheiro. —Tenho a honra do apre- 

sentar a Y. Ex. a inclusa demonstração, que, por falta do 
dados, apenas representa approximadamonte o estado do cre- 
dito do ministério da guerra, no exercício de 1865—1866. 

« A demonstração coinprehendo a despoza ellectuada aló 
31 de janeiro desío anno, e, pois, ó necossaio calcular a des- 
peza provável até o fim do exercício.Em alguus paragraphos 
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pouco pôde ir além da quo cslá designada na deraonstraçilo, 
por ser costume lançar-se a despeza lixa no principio do 
exercício; mas naquelles, por onde correm as despezas da 
guerra, não será exageração conlar-so com outra tanta des- 
peza nos mezos do fevereiro a julho. li'muito difficil, senão 
impossível, avaliar o déficit do cada ura dos paragraphns, 
porque temos 9,653:335J3í3 do despeza não classificada, 
quo ha do augmentar o déficit cm uns, e diminuir as sobra; 
cm outros, quando puder ser convenientemente escripluradas 
mas, como a lei faculta a transferencia do saldos farei o po 
dido por approximação. 

Orço, pois, o déficit cm 2(f.210;000,?í, nos seguintes pa- 
ragraphos: 

§ 2." A creação do juntas de justiça o auditores de guerra 
nas províncias do Ilio Grande do Sui e Mato Grosso motivou 
o déficit já conhecido c indicado na demonstração, e torna-se 
necessário o credito de [JO.OOüiOOOflOOO. 

§ (i.0 Arsenaos. — Estando já despendidos 7.032:7223132, 
f iliando ainda pagar as encomraendas da Europa o lendo de 
reformar-se incessantemente o vestuário do exercito, pelo 
estrago quo solfre o fardamento cm serviço de guerra, não 
se pôde pedir monos do 5 000:000^000, 

g 7.° Corpo de saúde o hospitaes. — A despeza conhecida 
não está em proporção com a que realmente se tem feito e 
parlo estará na não classificada, presumo que não se pôde 
prescindir de augmenlo, para pessoal, material, dietas o me- 
dicamentos do 300:0003000. 

g 8.° Exercito. — O considerável numero do voluntários 
quo lôm concorrido ás armas elevará a despeza deslo p?ra- 
grapho, quando fôr classificada, ao dobro da já conhecida, e 
addicionando-lhe a quo tem de correr até o fim do exercito, 
exige o augmento do 0.000:0003000. 

§ 11. Gratificações diversas.—Se a guerra terminar bre- 
vemente é indispensável quo o governo imperial seja habili- 
tado comjnais 0.000:0003 por este paragrapho para occorrcr 
As despezas do prêmio de 3003 promcltido aos voluntários da 
palria. 

§ li. Obras militares.—A necessidade indeclinável de pro- 
ceder a concertos o pinturas em todos os estabelecimentos e 
edifícios da repartição da guerra, do continuar as obras do 
forliíicaeõts do porto do Rio do Janeiro, quo estão sujeitas a 
contrato ; de providenciar as obras indispensáveis no arsenal 
do guerra da côrto, no laboratório pyrotecbnico do Campi 
nho e no deposito do Santa liarbara para dar a estes esta- 
belecimenlos proporções em relação ás necessidades do ser- 
viço a que se destinão ; de odificar armazéns na Praia Ver- 
mélba para deposito de trem bollioo, onde se rccolhão par- 
ques, etc., depois de Onda a guerra ; de dar andamento ás 
furtificações do Óbidos no Amazonas,' do dar impulso ás for- 
lificações do Rio Grando Jaguaião, Caçapava, Ragó o S. 
Uorja", do restaurar o quailel do S Gabriel o o convento de 
S. Iturja ; o, finalmente, a do alargar as proporções do 
ais nal de guerra da Porlo-Alegro, o edificar ali um labora- 
tório pyrotecbnico, exigem imperiosamente para cobrir o dé- 
ficit existente, o attender a todas essas obras, o credito do 
500:0003000. 

g 13. Diversas despezas evenluaes. As reclamaões que 
nescessariamente têm do apparecer pelos damnos e prejuízos 
da guerra, a despeza do transporto no regresso do exercito, 
sa a guerra terminar brevemente, aconselbão que se peção 
mais 2 000:0003 para esto paragrapho. 

Repartições do fazenda. Não tendo ficado saldo do exer- 
cício passado o tendo-so angmenlado o pessoal das do exer- 
cito do Psraná o croado outras para o da fronteira de .Mis- 
sões, considero indispensável o pedido de 1(10:0003. 

A somma ó talvez exagerada ; mas sob pena de deixar o 
governo em embaraços, por falta de credito, julgo indispen- 
s.vel fazer este pedido, que não pódo ser melhor justificado 
por não haver dados para isso. 

Quarta directoria geral da secretaria de estado dos nego 
cios da guerra, 3 do marco de 1866:—O direclor geral, Jasé 
Kntonio de Calazans líoiriç/ues. 

Orçamcnlo do credito exlraordinarin pa a as despezas do 
exercido de 1803—1806. 

2 Juntas militares de justiça e auditores.. 30:0003000 
G Arsenaes do guerra e armazéns do artigos 

bellicos...  3,000;0f 0S0"0 
7 Corpo do saúde, e hospitaes  iiOthOOOSOOO 
8 Quadro do exercito  0,000:0003000 

II Gratificações diversas e . judas de custo. 0,000:0003000 
lí Obias militares      300:0003000 
13 Diversas despezas e eventuaos  2 000:0003000 

Repartições de fazenda ..   100,(!003000 

Rs... 20,210:0003000 

Quarta directoria geral da secreteria de estado dos nego 
cios da guerra, cm 3 de maiço do 1800 —O director geral, 
José Aníonio de Calazans Rodrigues 

JUNTAS MILITARES £ AUDITORES. 
JUKTJS militabes. 

Mato-Grosso e S. Pedro do Sal. 
0 juizes togados. 

4 dilos militares. 

Ordenado  2! 
Gratificação  3 

» '   4 

0003 
1003 
8003 34:5603 

AUDITORES. 
Exercito em operações fora do império. 

5 auditores  Ordenado  12:0003 
Cavalgadura   3003 
Bestas de bagagem. dnli 
Ferragens  2:9203 13:7203 

30:2803 
í' directoria geral da secretaria de estado dos negocies da 

guerra, em 3 do março do 1800.—O director geral,/osd 
Aníonio de Calazans Rodrigues. 

1803—sse®. 
MINISTÉRIO DA GUERRA. 

DSMOÜSmcÃO DO ESTADO DO CREDITO. 
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DEMOKSTIUnÃO DA DESDEZA MAO CLASSIFICADA. 
Adiantamentos pela papadoria das tropas 

aos corpos cm marcha  189;090DiDi 
Supprimentos feitos por diversas olDciaes á 

pagadoria militar du exercito fdra do im- 
pério    32:8Í2S470 

Saijnes da missAo especial  3.936:1603099 
Oitos do consulado em Mnntovidóo  1.797:8726938 
Oitos ila pagadoria militar do exercito fóra 

do império  3.!)80:2fl26'):íO 
Ditos da caixa militar do Mato Grosso.... 4G:t25g9lO 
Dites do commandanle do corpo de caval- 

laria em Sanl'Anna de 1'arnaliyba  19:6893800 
Ditos da legaçíio cm Iluenos-Ayres  81:681,9421 

9.633:3336323 

CBSEnVAÇÃO. 
A despçza paga no município alcança até o fim do janeiro -, 

a da legação dc Londres ato agosto'do anno passado, até 
quando Umes fcnlhiicclrs. 

Os saques comprehondidos na despeza ndo classificada são 
os pagos nesta côrlo desde agosto do anno passado aló o pre- 
sente; resta addicionsr a importância dos que porventura 
lenhão sido pagos na província do S. Pedro, assim como a 
dos supprimonlos feitos pelo llicsouro o p"lo limco Mauá 
c Oomp. em Monlcvidco aos exorcitos por meio de recibos. 

Fica exclui !o desta demonstração o credito votado para a 
rubrica—Reparlições de Ftzenda—visto quo reputa so absor- 
vido no excrciciodo 1864 — 1865. 

2.a steção da 4." dircctoria geral da secretaria do cstulo 
des nrgocios da guerra, cm 3 do março de 18G6.—Servindo 
du chalé, José Ferreira de Paiva. 

Fui a imprimir. 
OÍTicio de 20 do corrente, do mesmo secretario, acompa- 

nhando a seguinte proposição ; 
« A.aísemldca geral resolvo; 
« Art.t,0 Fica o governo nutorisado a promover os ofilciacs 

suballcrncs dos corpos de artilharia que, por lerem marcha- 
do para a campanha contra o Paraguay, não puderuo con- 
cluir os respectivos tfludes. 

« Ari. 2.° São revogadas as disposições cm contrario, 
n P.aço da cantara dos deputados,em 26 de junho do 1860,— 

Manoel Pinto dc Souza Dantas, vice-presidente. — Antnr.in 
da Fonseca Vianna, Io secretario interino.— Francisco Leite 
Biltencourt Sampaio, 2 0 secretario .interino.» 

Foi a imprimir. 
Officio do igual dal i, do mesmo secretario, participando 

i-p.o por ofilcio ds 21 do corrente do ministério da fazenda 
constou á referida camara quo Sua Blagostado o Imperador 
consente quo na resolução da osscmbléa geral relativa ao 
dirgilo quo lém as filhas' dos ofilciacs do exercito e da armada 
na fôrma da lei de 6 de novembro do 1827 ao m io soldo cu 
m nlc pio do seu? pais.— Ficou o senado inteirado. 

Requerimento do !!. L, (larnier, em quo podo o titulo do 
livreiro do soii iiio, o a preferencia para fornecer os livros, 
revistas c jornaes necessários á respectiva hihliolhcea.— A' 
commissão da mesa. 

Fui lido pelo Sr. 2o secretario, e ficou reservado para en- 
trar na ordem dos trabalhos o seguinte 

Parecer da mesa n. 84 de 20 dc junho dc 1866. 
Expôs o proces.-o quo tem lido no senado a discussão do 

duas propn irões da camara dos Srs. deputados acerca rios 
«luinnos da escola contrai Manoel do Nascimento Alves 
Linhares o Joaquim José rio Almeida.Pernambuco, o con- 
cluo quo a discussão devo continuar, lomando-so na con- 
sideração quo merecerem ás informações prestadas pelo 
governo. 

I. 
Estão sobre a mesa para entrarem cm ordem do dia duas 

proposições, quo a camara dos Srs. deputados euviou ao se- 
nado na" actual sessão legislativa. 
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A primeira nulorisa o Rovorno para mandar matricular no 
anno da escola central, sem prejuiso do tempo, o alumno 

da mesma escola Manoel do Nascimnnto Alves Linhares, lo- 
vando-sc-llio era conta p\ara esse fim a bahilitaçSo de desenho 
por elle obtida cm 1803. 

A segunda concedo ao governo para o mesmo fim, e com a 
mi mu a clausala, igual autorisaçito a favor do Joaquim José de 
Almeida Pernambuco, lambem alumno da escola central. 

II. 
0 documento n. 1 explica o processo que no senado tem 

tido, c o estado cm quo se acua a discussão de cada uma 
destas proposições, vendo so quo a primeira discusfilo de 
ambas cilas (icóu adiada era sessão do 2 do corrente mez. em 
virtude do um requerimento feito pelo illustro senador o 
Sr. Paranhos, o approvado pelo senado, para so pedirem 
informações ao governo sobro as pretenções do quo so trata, 
e cõpia da consulta da respectiva secção do cmiselbo do es 
lado, se porventura tivesse esta sida ouvida a esse respeito. 

As informações soüciladas forüo rcmetlidas pelo Sr mi- 
nistro do império com ofiicio do. 18 de junho desto anno diri- 
gido ao Sr. Io secretario do senado. (Documento n. 2jv 

As informações consistem: 
1 1 Em um aviso do minislcrio da gucr a ao do imperio 

datado do 13 de junho. (Documenlo n. 3). 
2.» Na consulta, que por cópia acompanhou o mesmo 

aviso, da secção do guerra c marinha do conselho de estado 
datada do 21 do janeiro do correnrc- anno, com a imperial 
resolução do 23 do março du mesmo anno. (Documenlo n. 4.) 

As informações quo o Sr. ministro do império remetlcu 
ao senado mandarão-se imprimir cm sessão de 20 dc junho. 

III. 
Tendo sido dados pelo governo, o poden Io facilmente con- 

sultar-se todos os esclarecimentos, quo o senado solicitou, e 
dão necessários para poder deliberar com acerto, o perfeito 
conhecimento do causa acerca das proposições, a que ss tem 
allu lido, a mesa: 

Oonsiderando quo o motivo do adiamento quo o senado 
approvou em sessão do 2 do junho tem cessado inteiramente; 

Ollei eco o seguinte 
PAUECEn. 

Que devo continuar a 1" iliscu.-sào das duas proposições, 
relativas aos alumnos da escola central Manoel do Nascimcnlo 
Alvos Linhares c Joaquim José de Almeida Pernambuco, lo- 
luando-so na consideração que merecerem as informações pres- 
tadas pelo governo. 

Paço do senado, em 2G de junho ilc 1>G(i —- Visconde de 
Ahaelé, presirtcnlo.—dosd da Silva Slafra. I" secretario.- //. 

/ E. 1'enna, 2° secrctirio. — Manoel Teixeira de Sdtiza , 3° 
secretario. —Frederico de Almeida e Albuquerque, l" secre- 
tario 

Vocumcntos a que o jiarceer se refere, e vnle:n cm que cslào 
callocadus. 

Documontos. 
N. 1. Tabella explicativa do processo que (cm tido no 

senado as» proposições do quo trata o parecer. 
N. 2. Ofiicio do Sr. ministro do imperio ao Sr. Io so- 

rrelario do sonado, datado do 18 de junho do 
18(1 li. 

N. 3. Aviso do imiiislerio da guerra ao do imperio, 
datado do 13 do referido mez. , 

N. 4 Consulta da secção do guerra e marinha do con- 
selho do estado, datada do 24 da janeiro do 
1800, com a imperial resolução do 23 dc 
março do mesmo anno. 

ORDEM DO DIA- 
Entrou cm 1" discussão, passou sem debata para a 2a e 

desta para 31, a proposição da cam.in dos deputados, que 
autorisa o governo a conceder carta do naíuralisação de ci- 
dadão brasileiro aos estrangeiros Manoel José Estcvcs o ou 
tros. 

Seguiu-se cm l" discussão a proposição da mesma camara 
aulorisando o governo a mandar matricular cm diversas fa- 
culdades do império os estudantes Francisco José Monteiro o 
outros. 

O Sr rm-nvilios:—Sr. presidente, c impossível formar- 
so juito a respeito do todos os estudantes sobro quo versa 
este projecto. Eu não puüo consultar nenhum dos documen- 
tos annexos ao projecto, e vejo quo abi so trata do um oslu- 
tudanto sobro o qual, pendo cutro projecto no senado. 

O Sa. Ferreira Pensa:—Apoiado; o Sr. Linhares. 
O Sn. Paranhos; —O Sr. Linhares Portanto, requeiro quo 

a resolução seja submctlida ao exame da commissão do ins- 
Irucção publica, para quo esta nos esclareça com o seu pa- 
recer. 

Foi lido, apoiado, o posto om discussão o seguinte : 
REQUERIMENTO. 

« Roqueiro que o projecto seja remelildo á commissão da 
inslrucQão publica para interpor seu parecer.— Stína Fara- 
nhit. 

O Sr. Thcoplillo oUovit:—Sr. p esilentc, ninadas 
causas que mais desacreditarão as antigas ordenações estava 
om uma celebro excepção quo se lia no iivro 5° justificando 
a vindicla in-conlinenli contra uns certos criminosos : «Ex- 
cciilo, dizia a ordenação, so for desembargador ou fidalgo do 
nossa casa.»(/iiío). Esses linhão dispensa para tudo. Ora, eu 
tenho muito receio de que so acredite quo ainda estamos no 
tempo das ordcnaçôe", e era vigor essa excepção a respeito 
dos fidalgos de nossa casa, que a lei não alcança. 

Na lista que so acaba de ler não está filho algum Mo de- 
putado, nem do ministro, nem do senador, qu« são hoje os 
desembargadores e fidalgos de quo fallava a ordenação. 

O Sn Paranhos; — Não sei. 
O Se. T. Ottom ; —Estou certo das boas intenções do no- 

bre senador pila província do Blalo-Cirosso; respeito os sous 
motivos; mas, eu gosto dn justiça. 

O Sr. Silveira pa Moita ; — Som duvida. 
O Sr. T. Ottoni ; — F.u gosto da igualdade. E visto quo 

so tem feiio sempre destas concessões o tem passado innu- 
meras dispensas a estudantis, mesmo este anno.... 

O Sn. BARÃO DE PlílAPAMA : — NãO COIll O lllCU VOtO. 
O Sn. T. Ottoni ; - Embora, mas com o voto da maioria 

ii senado... c quando vejo que so tem oncedido dispensas 
a-s (Pbos dos nossos fidalgos e dosembargadores cm regra 
girai, assentei que devia votar por todas as dispe.nsns : dei- 
xando a responsabilidade aos lei tos que não reprovarem os 
que deverem ser reprovados. 

E tendo assim votado ccnslaolemenle beido lambem votar 
por estas dispensas salvo so for demonstrado que não estão 
nu caso (ias outras que têm sido approvadas ; mas disso não 
se accusa a nenhuma destas pretenções. Estamos no (ira da 
sessão o a respeito de um dos peticiunarios eu sei que c-slá 
no caso de merecer a equidade quo reclama, em vista das 
circumstancias especiaes em quo sa acha. 

E' um moço, (ilho do norte de Minas, quo adoeceu gravemen- 
te, o por isso não pôde, chegar a tempo dc prestar o exame do 
goographia, na Rihia, pira entrar no i" anuo da c c-la 
dc modecina, mas quo cm loRipo molriculon-so na aula do 
pharmacia, o. pedo licença para fazer esse cxnmo, uuico qno 
lhe falta, afim de passar do curso dc pbarmacia para ode 
medicina. 

Se o projecto for a uma commissão, a commissão ha de 
estudar couscienciosaraente, mas é uma demora que importa 
um indeferimento, c, temio o senado sido tão benevolo a res- 
peito do outros, por quo ha de fazer excepção a respeito 
destes ? 

Eu voto contra o requerimento. 
O Sr. Dnutiis : —11o necessário que as nossas votações 

tejão bem apreciadas o não levem o cunho dq parcialidade; 
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ru n5o posso calar-me depois do que disso o senador que me 
precedeu. Pelo quo acabado dizer o nobre senador os es- 
pectadores, não digo cs nobres senadores que eslãc presentes, 
porque todos sabem o que lêru vetado, mas os espectadores, 
o publico que ler o seu discurso ha-de dizor que aqui desde 
principio da sessão só se tem tratado de negocios de.íilhos de 
desembargadores, de senadores e de fidalgos. 

Creio que temos votado cincoenta ou sessenta dispensas... 
O Sr. Silveira da Motta:—Como cincoenta? Milhares. 
O Sn. Dantas Seja o que for; admiltirei quo temos vo- 

tado cem ou duzentas... quanto maior for o numero mais 
favorece a minha argumentação. 

O Sr Silveira da M.tta:-Milhares. 
O Sr. Dantas : — Bem ; não discuto isso. Creio que depois 

desse grande numero de dispensas, apenas vi em uma reso- 
lução o filho do um senadur. c isso torno a dizer foi depois de 
lermos votado por muitas concessões feitas a estudantes que 
os senadores os não conhecem. 

O Sr. T. Ottom; — Esse deu barco para os outros cm 
barcarera, como se costuma dizer. 

O Sr. Dantas; — O que eu vejo, Sr. presidente, é que 
existe abuso ; esse grande numero do concessões feitas quasi 
a maior parte dellas sem a menor investigação, ou pela con- 
fiança que nos merece a camara dos Srs. deputados, ou pela 
condescendência do senado, vai impressionando o espirito do 
senado ; e eu quo tenho votado por muitas.... 

O Sn. visconde de Itaboraut : — Kera todos têm votado 
por ellas. 

O Sn. Silveira da Motta : — Eu tenho votado contra. 
O Sr. Dantas : — Estou resolvido a não votar mais, 

porque está se dando nnu completa relaxação a respeito de 
dispensas a estudantes e licenças a empregados públicos com 
todos os vencimentos, e quanto maior é a facilidade das con- 
cessões maior é o numero dos pretendentes, Como se dispen- 
sa a empregados públicos da administração som consultar-se 
o governo? Nôs censuramos o grande numero de empregados 
nas repartições, e com essas licenças irrefleetidas, e sem au- 
diência dos' ministros, justificamos a necessidade desse gran- 
de numero de empregados 

Voto, pois, pelo requerimento do nobre senodor pela pro- 
víncia de Malo ürosso, e não sei se na resolução vera com- 
prehendido algum filho do desembargadoj oú de fidalgo o 
nem quero saber eu os não conheço ; o que me tem muito 
impressionado é o abuso quo se tem feito das concessões. E' 
preciso quo esb-jão muito justificadas para eu votar por 
cilas. 

() Sp. Souza Franco: —Votarei pelo requerimento de 
conformidade com os meus precedentes, que tem sido velar 
contra quasi todas as dispensas; não posso deixar de reco- 
nhecer que o senado faz o sou dever, mandando ao governo 
estas questões, que não indo daqoi decididas, o ministério 
usará das autorisações como melhor entender. 

Se estivessem na casa os Srs. ministros que são membros 
delia, ou mesmo algum dclles, poderião desde logo declarar 
sua opinião: as licenças não serião dadas senão com infor- 
mações bastantes. Sem çJlas, c sem a presença do um só dos 
Srs. rainijtros, ju-to é qui vão as autorisações ao governo, 
e o governo, os Srs. ministros, quo não têra vindo ao senado 
para darem sua opinião nestas e em outras matérias, tomem 
ao menos a responsabilidade destas autorisações e de conce- 

.der dispensas aos que as merecerem. 
Senhores, o que ha de fizer o senado senão tratar destas 

questões? Aconteceria mais vezes não lermos casa por não 
haver do que tratar, porque não havia matéria para a dis- 
cussão como honlem, e muitos outros dias em que o senado 
não teve com que occupar-se. 

O Sn. T. Ottom Porque não ha ministério 
O Sr. Souza Franco:—O ministério não so importa abso- 

lutamente com o senado, nem com os negócios públicos; o 
que hade fazer o senado 7 fechar as suas portas 1 

O Sr. Silveira ua Motta:—Conceder naluralisações a 
estrangeiros o dispensa do exames a estudantes. 

O Sr. Souza Franco;—Eu sinto que os meus precedentes 
me obriguem a ir sempre votando em sentido rcstriclivo, por 
isso voto com" o nobre senador pelo Mato-Grosso, para que o 
projccto vá a uma commissão que o examino ; mas até certo 
ponto approvo as observações que se vão fazendo, para que 
emlim os Srs. ministros saihão quo clles é que devem dar in- 
formações sobro estes pedidos, quo clles é que devem dirigir 
estes negocies, que elles ó que devera dirigir o voto do se- 
nado nestas questões de simples administração ; em uma pa- 
lavra, que elles devem, como ministros do um governo re- 
presentativo, o em um governo representativo, qual é hoje o 
nosso, cm quo tudo se espera do governo, porque o governo 
tudo tortlou a si, tem a iniciativa em tudo, usar dolle c 
exercer a tutella que se arrngou. Ha muitas qucstões'impor- 
tanles, o senado so não trata dellas... 

Um Sn. senador : —Nem pôde. 
O Sr. Souza Franco:—...6 porque não pôde tratar de 

questões importantes, do projectos do administração, de cre- 
dito, de moeda, sem o concurso dos ministros quê os tõm do 
executar. 

A culpa, porUnto. da eslerilidado da sessão não é do se- 
nado, porém do ministério; carregue com cila quem a me- 
rece. 

O Sr. Parnnlios:—Sr. presidente,- eu tenho votado por 
algumas destas dispensas, e não mo arrependo do o ter feito, 
porque aqucllcs quo as ccnsurão nem ao menos nos derão os 
motivos em qun te fundão para assim proceder. 

Tenho entendido sempre quo um projeclo vindo da outra 
camara traz em si alguma prova de utilidade ou justiça. Não 
apparecentlo argumentos contra, não tendo cu informações 
que mo levem a vetor contra o deferimento de taes petições; 
penso que devo votar com a camara dos Srs. deputados.' 

Em muitos casos a matéria dessas petições é simples, pela 
simples leitura se pôde julgar so a excepção é ou não ad- 
missível.. .. 

O Sr. T. Oitom:—Como a maior parte das que estão cm 
discussão. 

O Sn. Paranuos : — ... não obstante, a votação do so 
nado tem provocado reclamações em apartes. "< 

O Sr. Silveira da Motta: — Peço a palavra. 
O Sr. Paranuos : — Estas reclamações do alguma sorte 

dctaalorisão o voto do senado, o á vúta dellas entendi quo 
convinha que fossemos mais escrupulosos, quo essas reso- 
luções fossen examinadas por uma commissão da casa... 

O Sn. Ferreira Penna : — Apoiado. 
O Sr. Paranuos: — ...a fim do quo todos pu lessemos 

conhecer quucs as razões quo devem levar-nos a votar contra 
ou a favor. 

A resolução do quo se Irala é numerosa... 
O Sn. Silveira da Moita :—Já passáião outras mais 

numerosas. 
O Sr, T. Ottom ; -Apoiado. 
O Sn, Paranuos:—Os casos são rm geral diversos; tra- 

la-so de matrículas na escola central, nas faculdades de me- 
dicina, nas faculdades de direito, etc. Sendo tão extensa a 
lista dos pretendentes e tão diversos os casos, pareceu-me, 
por todas as razões já produzidas, que o negocio merecia o 
exame de uma commissão da casa. 

Votando neste sentido sou cohercnte com os meus votos 
anteriores, e ao mesmo tempo rendo homenagem às recla- 
mações que têm sido proferidas nesta casa contra a decisão 
da maioria. 

Por conseqüência me parece quo o nobre senador por Minas- 
Geraés não leve razão, quando entendeu quo a apresentação 
do meu requerimento fazia recordar a txcopção das orde- 
nações, que parecia uma excepção odiosa dos nobres ou dos 
prívcligiados, classes que eu não conheço entre nós. 
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O Sr. T. Ottoni : — Oh! se lia... 
O Sn. Paranüos : — Creio quo as resoluções anleriores 

liverSo pela maior parto o voto do nobre senador por Minas. 
O Sn. T. Ottoni : — Todas. 
O Sn. PabaniioS: — Todas... 
O Sr. T. OTiom; — Faço justiça relativa. 
O Sr. Silveira da Motta : — V. Ex. vota por todas, eu 

voto contra todas. 
O Sn. Faranfios ; — Mas, porque nós volómos alpumas 

resoluções sem quo ellas fossem rcmettidas a uma commissõo 
da casa, seguc-so quo estejamos obrigados, sob pena de in- 
correr naquella censura do nobre senador por Minas, a votar 
sempre do moemo modo ? 1'ois a repctiçõo dos factos, a 
longa lista dos pretendentes não nos recommenda que daqui 
por diante sejamos mais severos no exame ? 

O Sr. T. Ottom : — Querem começar nova vida. 
O Sr. Parakhos; - Eu concedo de barato quo a maio- 

ria do senado (não ó a pobre iiivldualidado quo ora u-a do 
palavra perante o senado), concedo que a maioria desta casa 
tenha eirado; mas, fica-lhe mal agora emendar a mão ? 

O bis. Zacdarias : — Pelo contrario. 
O Sr. Paranuos ;-Porque, pois, tanto escarcéo ? 
ü Sr. T. Ottom : — Escarcéo ? 
O Sis. Paramios ; — Escarcéo, porque o nobre senador 

quasi que nos poz coados, permitia mo que use das suas pa- 
lavras, empregadas ha dias, em vista de uma allegação ou 
declaração do nobre senador pela província da Bahia, o Sr, 
barão de S. Louroaço. Agora também, do alguma sorte, o 
nobre senador nos poz om coacção. 

O Sr. T. Ottom ; — Eu ? 
O Sr. Paranuos ; — Ou somos parciaes a favor dos no- 

bres e privilegiados, ou devemos acompanhar o nobro sena 
dor, rejeitando o meu requerimento, o votando immediala- 
menle pela resolução. 

Já se vé, por tanto, quo o nobre senador nos apresenta 
um argumento que, de alguma sorte, nos constrange. Eu não 
quero também passar como subserviente á essas classes de 
nobres o privilegiados, mas minha consciência me diz que 
esto caso carece do exame, o os semelhantes quo se segui 
rem, quando as resoluções não versarem sohre dous ou tres 
pretendentes, c os casos não forem de simples intuição. 

O Sn. Ferreira Penha : — Apoiado, 
ü Sn. Paramios Peço, pois, liconca ao nobro senador 

para levantar a coacção sob quo nos collocou... 
O Sr. T, Ottoni : — Sem duvida ; está levantada. 
O Sr. Paranuos : —... o continuar a insistir pela appro- 

vaqão do meu roquerimeulo. 
O Sr. Silveira «In Multa: —Sr. presidente, ha 

muito tempo que passão no senado resoluções desta ordem, 
sempre contra o meu voto, porque, desde o primeiro dia em 
quo tive assento nesta casa... e desejo quo o nobre senador 
pela província do Mato-Grosso açoite esta minha declaração 
como resposta ás' roctiminações que fez aos que têm votado 
silenciosamente contra as resoluções.... 

O Sn. Paranuos ; — Náo fiz recriminações. 
O Sn. Silveira da Motta : — Y. Ex. fez ver que ha 

quem tenha votado silenciosamente, sem que so saiba por 
que razões ; ora, vou dar a razão porque já não falto nisto. 
Tenho ba muito votado silenciosamento contra todas as reso- 
luções porque, desde o dia era, quo tomei assento nesta casa, 
quandò acabei do prestar juramento, pondo-so em discussão 
uma lesolucão desta ordem, eu oppuz-me logo, o oppuz-me 
por princípios. Entendi, o entendo ainda bojo (e esta e a 
razão porque voto contra todas estas dispensas, embora era 
algum caso eu veja quo é do equidade attender-se ao requeri- 
mento), quo estas questões são da alçada da adiiiimstração. 

O Sr. Nunes Gonçalves Apoiado, 
O Sr. Silveira da Motta :—O governo tem, nos estatutos 

das escolas, a elasticidade necessária para accommodar algum 
caso de equidade ;e quando a feridafor directaao principio da 
lei, entendo que,então, nem o corpo legislativo deve dar taes 
dispensas, porque, senhores, a constituição diz : « As leis 
devem ser feitas por utilidade publica » ; e não concedo que 
o corpo legislativo so occupe da um interesse só individual. 

Já \é o nobre Senador quo se cu tenho ba muito votado si- 
lenciosamento contra todas essas resoluções, a minha opinião 
já foi francamente manifestada ; é porque entendo, desde o 
principio, quo o corpo legislativo não so deve inlroraetter em 
taes assumptos. Se nos estatutos ba elaslicidado para se po 
der accominodar algum caso de equidade, abi está a adminis- 
tração publica para attender; so não ba, porque razão to 
ha'de fazer a injustiça aos desvalidos, do deixa-los sem a 
proteoção do corpo legislativo,quando aquelles qnotém meios 
de chegar até aqui, de achar proleclores podem acbqr uma 
dispensa, que a outros nfo favorece ? E ó o que eu lenho 
vi-lo ; fui lento do direito muitos annos, lenho alguma pra- 
tica destas questões ; vi muitas vezes esludaiilos de talento o 
muito estudiosos perderem o anno, não poderem ser adniil- 
lidos a aclo por lerem tido a infelicidade de adoecer por mais 
de iO dias, e abaixarem a cabeça, resignarem-se ao preceito 
da lei, dizendo ; « Perdi o anuo, foi uma infelicidade que mo 
aconteceu, como podia acontecer outra qualquer, u 

Entretanto, dadas estas resoluções, a dispensa vem muitas 
vezes nproveitar áquelies que não estão nas circumstancias 
quo referi; c o que tem acontecido. 

O senado não é tcstcmunlia do gráo de escândalo a quo 
tem chegado essas dispensa.,? O arrojo dos pretendentes tem 
chegado a ponto de virem pedir licença para fazer acto, até 
de annos successivos, e já passou nesta casa em lei, conce- 
dendo que um estudante üzesso acto do 3° e i" anno. 

Senhores, quando os poderes públicos-so relaxão, a ousa- 
dia dos pretendentes cresce: é o que acontece agora. Vemos 
essa longa relação do pretendentes do todas as escolas quo 
ha no império; âló os estudantes do pharmacia julgão-se ha- 
bilitados com os mesmos preparatórios para o curso do me- 
dicina, quando a lei tem marcado difleronles preparatórios; o 
csludaiite que perde o anno, quo chega tardo vem pedir para 
seradmittido no mesmo anno com dispensa do preparatórios 1 
Ora, senhores, estudemos a questão. 

Ou os estatutos das nossas escolas superiores exigem como 
preparatórios as matérias necessárias para se poder fazer os 
estudos de direito, medicina, e outros estudos superiores, ou 
não ; se são de mais, então é melhor diminuir; mas se são 
necessários esses estudos anteriores, provados como habilita- 
ções para so poder estudar depois as outras matérias, então 
conservemos o rigor dos princípios ; aliás façamos, então, uma 
resolução, declarando livres as incripções nós cursos superio - 
res, tornando vagos os exames; a responsabilidade cabia toda 
sobro os professores, e elles que approvem aquelles que sou- 
berem. Acabe-se com a matricula; ó melhor do que estar 
dando o cspectaculo de fazer uma collecção de leis quo consta 
de malriculas de estudantes, e natúralisação de estran- 
geiros. (Apoiados.) 

Creio qua este anno è tudo quanto havemos de ter, porqua 
todas as outras matérias importantes têm sido adiadas; por 
mais que as necessidades do império reclamem medidas im- 
portantes (apoiados) sobre outros ramos do serviço publica... 

O Sr. T. Ottoni :—Tudo dorme (apoiados). 
O Sn. Silveira da Motta por mais palpitantes que 

sejão essas necessidades, parece quo o corpo legislativo vai 
fechar-se sem ficar na collecção de leis deste anno senão 
malriculas de estudantes, naturalisações e algumas pensões. 

O Sn T. Ottom : — E créditos extraordinários e supple- 
mentares. 

O Sr. Silveira da Motta: — For isso, Sr. presidente, 
quan to tenho votado neste sentido é porque procedo syste- 
malicameiite; entendo que, quando ba caso que possa caber 
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na elasticiJado dos principies regulamenlares, o governo ad- 
ministrativamento devo accommo la-lo; quando mio ha: o 
corpo legislativo não pôde fazer leis pessoaes. 

Agora direi a V. Ex que, quando o nobre senador an- 
nunciou quo ia cíferecer o requerimento, pensei quo a sua 
idea era outra que não adiar a resolução para ir á com- 
missão; pensei quo ora para ir á commissão unicamente a 
parte dcslo projech que já está affecta ao conhecimento do 
senado e quo eu creio que foi rometlida á commissão, isto 6, 
n quo diz respeito ao estudante Linhares. 

O Sr. Pouped : — Não foi á commissão, foi ao governo. 
O Sn. Silveira oa Moita : — A parte que diz respeito ao 

estudante Linhares, e que está dependente da commissão, en- 
tendo que o nobre senador muito conscienciosaraente devia 
propfir quo fosse também reraellida á comraissãa ; mas sem 
prejuízo do mais, senhores ; nesta parle quero ser colierenfo. 
A respeito do mais, quero ter ainda uma oecasião do votar 
contra;: não é por protecíão que fallo : boi de votar contra, 
mas entendo que c uma injustiça adiar-se agora a respeito 
desta questão, quando não so adiou a respeito das outras. 

O Sr. T. Oxtom ; — Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motia;—O nobre senador disse que não 

podia fa er juízo a respeito das circumstaacias especiaes 
de cada um dos pretendentes a estas dispensas. Ora, fallemos 
com conscicncia, senhores; algum de nós tem conhecimento 
exaclo das circumstancias especiaes de cada um dos que ap- 
parecerão aqui numa relação de 11)0, da quo nem se sabia os 
nomes? Eu creio quo alé o Sr. 2a secretario, quando fez a 
leitura da resolução, leu apenas alguns nomes e depois refe- 
riu se à obrigação que nós deviamos ter de saber os outros, 
porque o projectu estava impresso e deslribuido. 

O Sr. Ferreira Pesxa: — Parece que /. Ex equivoca-se; 
isso se deu a respeito de naluralisações o não a respeito do 
estudantes. 

O Sr. Silveira da Moita : — Pois ó a mesma cousa ; se 
Y. Ex. (permitia que lhe diga) já tomou o expediente do 
fazer essa abreviação a respeito das naluralisações, creio que 
podia abreviar 'da mesma maneira a respeito de estudantes. 

O Sn. Ferreira Perna : — Não mo recordo de nenhuma 
lista de 101) estudantes. 

O Sr. Silveira da Moita: — Já veia aqui uma relação 
de muitos, creio que maior do que esta que se discule ; esta 
o que lera é alguma diversidade mais, os pretendentes por- 
tenecm a todas as escolas; neste baralho ha muitasbiscas 
{hilaridade), c do dillercnles naipes.... 

O Sr. T. ütioni : — Mas estão mais explicadas. 
O Sr. Silveira da Moita; — ...por isso ó que derão 

muito nos olhos. Creio, porem, que já houve uma resolução 
quo comprchemlia maior numero de pretendentes... 

O Sr. barão de Pirai-ama; —Era uma caria do nomes. 
O Sn. Silveira da Moita : — .. .era uma carta de nomes. 
Ora, pergunto eu : quando se tratou dessa carta do nomes, 

como chama muito espiriluosamcnle o nobre senador pela 
província de Pernambuco, as nobres senadores tiiibão cons- 
ciência de cada uma dispensa que volárão? Votou se, uão 
digo que seja pela razão que o nobre senador pela província 
de Minas-Geracs deu, da ordenação do livro o0, não digo que 
fosse por esse motivo, porém foi porque eslavão misturados 
alguns nomes conhecidos com outros desconhecidos e apro- 
veitárão os desconhecidos. Esta é quo foi a causa, senhores, 
fallemos com singclesa; e, então, porque razão se ha de fazer 
iujustiça a estes deiconhecidos de remclto los para a com- 
missão ? A commissão, esmerilhando o negocio, se acaso ti- 
ver cm vista os precedentes que passarão, ha de dar o voto 
a favor de todos estes, ou então a commissão ha da fazer in- 
justiça relativa. 

O Sr. Pojiped :—Lm erro não autorisa outro. 

O Sr. Silveira da Moita Os senhores agora ó que que- 
rem mudar de vida? 

O Sn. Pompeu :—Não sei. 
O Sr. Silveira da Moita: — Então não vêm os nobres 

senadores quo isto produz rauitmmáo elíeita ? O corpo legis- 
Iztivi) não deve merecer a impuíação, que com justiça se lhe 
pódo fazer, deter deixado passar âctos sem consciência sua. 
E o quo importa essa concentração quo agora fazemos nas 
nossas consciências o a volta a um proceder contrario? Im- 
porU o reconhecimento de que procedemos mal naquellcs 
casos c que agora vamos proceder bem: querem que o corpo 
legislativo so desmoralise deste modo ? Eu adrailto que emen- 
demos a mão, mas,neste caso, é preciso que carreguemos com 
a responsabilidade do erro ; então, conlessem quo errarão ; 
mas so não querem confessa-lo ?... 

Sr. presidente, o único caminho quo acho, pa-a entrarmos 
ml sonda verdadeira e darmos, então, a esses quo querem» 
mudar de vida um expediente novo, é uma resolução aulo- 
ri-ando o governo para attender ás dispensas quo por equi- 
dade sa julgar que devem ser attendidas. 

O Sn. Dantas : — Isto não impede quo». os pretendentej 
venhãu ao corpo legislativo. 

O Sr. Silveira da Moita : — So ainda assim vier algum 
ao como legislativo, cu continuo a votar contra ; e os se- 
nhores^que querem mudar do vida, digão : « Recorra ao gu- 
ver.-.o. >i Mas, fazer cabir o raio sobre a cabeça destes in- 
felizes, só porque vierio em hera mingoada... ' 

O Sr. T. Ottcni : — Que poderão dizer: « Só paua nós 
anda o mundo concertado. » 

O Sr. Silveira da Moita:—.... acho quo isto não deve■ 
o senado fazer. So tivéssemos deixado passar um cu outro, 
bem ; mas deixamos passar cartas de nomes, c agora quo 
vem uma outra carta do nomes.,.. 

O Sr. T. Oitoni: -Mais pequena. 
O Sn. Silveira da Moita:—.... 6 quo uos arrependemos? 

Não, senhores. 
Quando o nobre senador pela província de Mato-Grosso 

pediu a palavra e annunciou que ia offerecer o requerimento 
de adiamento, entendi que acompanhava-o na idéa de se ro- 
metter á commissão sómonte a parte relativa ao estudanle 
Linhares, porque ouvi a discussão que aqui houve entro o 
nobre senador pela província do Mato-Grosso o o nobre se- 
nador pela província do Rio de Janeiro, quo desgraçadamenlo 
acha-se gravemente enfermo, o reconheci quo era preciso al- 
guma indagação a respeilo desle estadante. O negocio foi rc- 
mettido á commissão.... 

O Sn. Rompeu :—Não, senhor; foi ao governo. 
O Sn. Ferre:ra Penna :—Ainda hoje se leu um parecer a 

e:te respeilo. 
O Sr. Silveira da Moita :—Dom ; podirão-so informa- 

ções ao governo 
Este negocio já veiu, Sr, presidente, em outro projecto e se 

veiu cm outro projecto, entendo quo nsm a camara dos de- 
putados podia do novo iniciar uma modida a lespcito do 
mesmo indivíduo. Esta questão para mim até tem alguma 
importância constitucional: pois a camara temporária pódo 
repelir um projecto, quando cllo já está allecto á camara 
vitalícia o seguido os tramites do nosso regimento ? Entendo 
que não. porque a conslituição marca uma certa restricção 
aos direitos da iniciativa da camara para os projectos; o 
mesmo projecto na mesma sessão não pôde ser reproduzido. 

O Sr T. Oirom: — O mesmo não pôde, mas esto não é o 
mesmo. 

O Sn. Silveira da Moita — E' o mesmo cm relação a esto 
indivíduo, e, poi tanto, parece-me que ó muito procedente o 
nobre senador quanto a esta parto. O senado não pôde pres- 
cindir do exigir as informações quo já pediu; aliás quo papel 
fazemos nós ? Agora npprovamos a resolução, ou por outra, 
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Bgor.i rejeitamos a resoluçilo, que 6 a mesma cousa, quando 
a Seu respeito pedimos intormações e estas pendem do governo? 
O senado precisava ou nío do informações? Se precisava, 
não pó ie rejeitar, nem appr.var a resoiuçâo, om quanto as 
uâo tiver. 

Portanto, quanto á parle que diz respeito a esse estudante, 
eu concordaria com o requerimento do adiamento. Quanto 
às outras, porém, nío posso concordar ; desejo continuara 
votar desde logo contra todas as dispensas. 

Posto a votos, o roquerimento foi approvado. 
Entrou em l1 disCussSo o projeclo do senado de 18ÍÍ8, au- 

torisando o governo para alterar o valor o o cunlto das moe 
das do prata, a mandar retirar da circulação as do cobre c 
a cunhar outras de bronze; com o parecer da mesa u. 17 
de 18(Jí. 

O Sr. Soiiza Frauro : — Quando em 1858 eu pro- 
pus um projecto para a reforma da moeda do cobro e da 
moeda do prata, sentia-se jA a necessidado deste melhora- 
mento ; ou estava, porém, muito longe do pensar que, demo 
rando-se até hoje, isto é, por oito aimos. havia-se de sentir 
tao grande necessidado dè moeda de trocos como a que 
actualmente sento-se. Vá a quem loca a culpa desta de 
mora. 

Ila uma quesláo prejudicial a decidir e é se o projecto 
ficou pnjudicado com a passagem do art. 3" da lei do 22 de 
agosto de 18110. A mesa, porém, já em seu parecer concluiu 
que náo ; e por isso penso que deve continuar a discussão 
do projecto. 

De facto, na parto que diz respeito á moeda de cobro ficou 
prejudicado o projecto ou antes fui approvado, por quo o que 
foi autorizado om geral, e depois se fez, é o mesmo que cu 
linha proposto no projecto. Fez-se-lho como que ohj cções, 
quiz so encontrar embaraços e a final chegou se cxicta- 
mente á minha idéa, de moeda de bronze com peso quasi 
que o mesmo que prepuz. 

A parte sobre a moeda de cobre ficou portanto prejudicada, 
mas a parto que diz respeito á moeda do prata não o está. 

Eu compenetro-me bom do que questões desta natureza e 
importância não podem ser decididas som a audiência do Sr 
ministro da fazenda; porque ó elle quem, tendo de executar 
a medida, deve dizer quacs os embaraços que pôde encontrar 
na execução. 

E', porém, necessário admittir que quando os Srs, ministros 
não vôm ás sessões do senado ; quando não cuidão absolu- 
tamente destas questões, nlias tão urgentes; quando não 
lhes cbega o tempo para outra cousa mais do que para estar 
mudando presidentes de província, que aliás prestárão ser 
viços relevantes e oi estão prestando; o para nomear officiues 
da'guarda nacional ttc ; cu creio quo o senado não dave lambem 
desacreditar se deixando à rov. lia interesses tão urgentes, ou 
os adiando para quando o Sr. ministro da fazenda ou os Srs. 
ministros quoirão tratar dellos. Então e até certo ponto o 
senado dove tomar a si a solução. 

Não sei porque veio á discussão este projecla, a não ser 
porque o senado não linha outro do que se ocoupasse hoje, 
e uma vez trazido á discussão penso quo se deve mandar á 
commissão do fazenda, a qual, autonsada como eslá para 
pedir o concurse do S. Ex. o Sr. miiiislio da fazruda, o con- 
vide a vir dar seu parecer; o ou S. Ex. concorda em algumas 
idéas o o paiz obterá a medida que precisa, ou em nada con- 
corda o o senado so dcseucarrega da responsabilidade qus 
lhe caiba por não tratar do auestões exigidas pela mais ur- 
gente necessidade, como é a da moeda de trocos, 

Soiihoros, esta questão está muito estudada; o ultimameiilo 
até o Dr. provedor da casa da moeda em um ollicio que 
dirigio ao ministério e que vera nos annexos da fazenda, 
dá como necessária a medida. Ello mostra que ao cambio de 
21 o thesouro estava perdendo 11 %; o cu digo quo o the- 
souro hoje perdo cerca de 20 %, na prata que eslá fazendo 
cunhar na casa da moeda vinda do Londres no ultimo vapor 
ao preço que consta do ollicio do S, Ex. ao respectivo pro- 
vador. 

Se ao menos a praça uzasse da nova moeda, seria conítf 
que suppnrtavel essa perda; mas so cunhada a moeda, higo 
desapparece do mercado, sem quo o publico se sirva delia, 
está o thesouro perdendo sem frueto cerca de 20 0/j que na 
ultima remessa importando em 92:t9ífj ao cambio do 23 sobif 
á 18;i38fi90O pouco mais ou menos. 

Pólo o thesouro do Brasil estar toado perdas destas e hÍJ 
quando as devia, e podia evitar ? 

Se a moeda de prata não servo ao publico ; porqua não 
gyra no mercado, e não póda o thesouro obter essa moeda 
de troco, a preço que o não prejudique lio consideravel- 
mente. melhor é sobreestar no seu cunho, o nos pedidos para 
Londres e remessas qll» todos os mezes nos vem daquelta 
praça. Se porém ha remediu, dê se-lhe o mais depressa pos- 
sível com alivio dos cofres públicos o (ornecimenlo a»s mer- 
cados da motda de IrOcos de que sente tanta LiUa. 

Eu sei bem que se péde fazer ohjerões t ra Ias da alter- 
nativa do cambio ora em alU, ora em baixa Mas nos receios 
que temos de que elle antes desça, do que esperança de que 
suba, as ohjecções perdem muito do seu vAfor, e o peíor ó 
estarmos perdêndo cerca do 2O:U00i todos os mezos com :t 
cunhagem de uma moeda do que os mercados não se servefD.- 

Seria exacto que cm altenção ás ü;cilaçôes do cambio nãor 
podemos tomar medidas definitivas, se as loudencias não fos- 
sem antes para a baixa do que para a alta, e a fslação eutrtf 
a prata e o ouro não se tivesse alterado contra este de sorte 
a tornar just ficado, por mais este motivo, algum enfraqueci- 
mento no valor da moeda de prata, quo entre nós não ó 
moeda de pagamento. 

H je está evidente que a prata não conserva mais a rela- 
ção de 1» 5[S:I de ouro quo era a da nossa lei de 3 de 
outubro do 1833, o ainda a mesma quando o decreto de 28 
do julho do 1819 a mandou cunhar ua relação de 11,23:1. 
A prata fortaleceu-se.... 

O Sa. T Otiom: — Ou o ouro enfraqueceu. 
O Sr. Souza Franco:—.. .cm relação ao ouro, o o nobiff 

senador tem razão, porque, para sor exacto, a prata verda- 
deiramente não se fortaleceu; (oitaleccr-ae a prata, quere- 
ria dizer quo a mesma porção delia comprava boje maior 
quantidade de mercadorias do' que anteriormente comprava. 
A prata se enfraqueceu, porém também o ouro ainda se enfra- 
queceu mais, vindo a ser exacla a minha proposição, que a. 
prata se fortaleceu comparativamente ao ouro. 

Não ha quem, meditando sobre estas questões, não se' 
convença que, o alto preço de todos os ohjoctos depende 
principálmeiile da baixa no' valor do ouro o da prata, ent 
conseqüência da sua maior abundaucia com a descoberta das 
minas da Caiifuinia, e melborameatos dos processos para 
os ixlrabir e trazer aos mercados. 

A relação da prata para o ouro dizia eu que alterou-se a 
de lü 3/3:1 que era, passou a 15:1, isto é, sendo precisas 
auteriorments lü libras e 80 oitavas de prata para comprar 
uma libra de ouro, hoje bastão lü libras, como se vê das uD 
timas cotações de Londres que tem sido quasi quo a mesma 
nos últimos annos, isto é, custa em Londres uma onça troy da 
ouro do toque do padrão 77 sh, e 9 1/2 penca, e iima onça 
do prata 3 sh. e 2 pcnce o que dá a relação de 1:15 ettra 
o ouro e prata como mercadorias. 

Quando cm 23 do julho de 1819 se alterou o cunho da 
prata, a relação era do 1:1a 3/8, e o cambio que estava a 
23 l;! subiu togo a 27 1(2 e até 29 em março do anno se- 
guinte: tomemos o-termo médio de 27, e a prata na razão dor 
ouro a 13 valia por oitava perto do 230 rs. o no entretanto 
foi cunhada a 281,23 por oitava, isto é, perto de 12 0|o mais- 

cara/ Hoje que ao cambia de 23 uma oitava de ouro vale 
cerca do 1690 e a da prata na relação de 13.1 custa cerca da 
310 rs., a cuobagem a 281 1(1 rs. traz a perda do 9'rs. em 
oitava para o thesouro sem contar as dospezas do cunho. 
Elevando se o preço da prata cunhada a cerca de 300 rs. per 
oitava, poderíamos evitar a perda actual, e esperar as con- 
tingências futuras. 

buppouha se que o cambio se mantém por algum tempo s 
23, ou suas proximidades, o ihesonro evita a perda de certa 
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de 20 OOOJS era que iocorre quiai todos os raezes, e a prata 
se poderá conservar mais facilmente em pyro mesmo no mer- 
cado da côrle: a proximidade da safra de calé dá esperanças 
de que se o cambio tiver ainda do baixar do 23, n5o sVja 
duradoura a baixa. 

Supponha-se que o cambio suba a 23,e mesmo a 27, o que 
é mais desejável do que de esperar nestes proximos meies, a 
dilferença em favor do thesouro de 12 réis no primeiro caso, 
e de 3í réis no segundo, captivos ás despezas do cunho, es- 
tará da razáo do que se adoplou em 1819. A alteraçáo no 
pezo da prata cunhada deve pois fazer se em todo o caso, e 
é urgente. 

E' destas o outras graves quertOes monetárias e Gnanceiras 
que o ministério se devia occu ar, e, como o nJo fai, faça-o 
o senado, ouvindo-o, porque n3o pôde tratar destas questões 
sem a audiência do Sr. ministro da fazenda. Eu, portanto 
que propuz esta medida em 18S8, que desde entáo reconheci 
a sua necessidade ; que tinha esperança de que ella fosse 
decidida logo, e náo abandonada até hoje, apezar de minhas 
repetidas insistências, como se abandonio todas as questões 
de importância, não tenho outro recurso senão pedir que não 
se continue a desprezar uma questão de tanta vitalidade 
para o Império. E, porque o senado não pôde tratar delia 
sem a presença dos Srs. ministros, pedirei que vá a uma 
eommissão, para que, ouvindo o da fazenda, e isto com 
brevidade, porque o negocio é urgente, trate de resolver a 
questão. 

Occorre-me mais que o projecto foi redigido no sentido 
do peso legal que Unhamos então do oitavas e grãos; porém, 
que em virtude da lei de 22 de junho de 1862,que adoptou o 
syslema métrico francez, não sendo os pesos agora os mes- 
mos de libras, oitavas e grãos, e sim os de kiilogrammos e 
grammos, é necessária mais esta alteração. 

Eu propunha que a moeda de 23 tivesse seis oitavas -a 48 
grãos, a de 13 metade, a de 500 réis l/i, e a de 200 réis 
1/16 daquelle peso. flojo qua a lei não reconhece mais nem 
oitavas nem grãos, porem kilogrammos, grammos. etc. ; é 
preciso qne a moeda de 23 em logar de ter seis oitavas e 48 
grãos venha a ter 24 grararaos e assim as outras proporcio- 
nalmente, e neste sentido se deve fazer alteração no projecto 

Ainda uma outra alteração é proposta pela casa da moeda, 
e eu não a julgo desconvenionte ; a prata cuohada^tem 917 
milésimos de fino, a casa da moeda propõe que seja 900 mi- 
lésimos ou 9/10 E' uma pequena dilferença, uma accoramo- 
dacão ao toque dsrmoeda do prata franceza, e nesta matéria 
é menos ura embaraço que a uuanli iade de metal puro nas 
moedas seja a mais igual que fõr possível era todo o mundo, 
para não termos de fazer o calculo também da ditf ronça na 
liga ; e se a de 1 décimo tem servido na França, parece pre- 
ferível que a adaptemos, visto que adoptamos o seu sjslema 
de pesos, e lambem a liga na moeda de conre. Ficamos com 
a liga de 83 no ouro, ou 917 do fino, como é na Inglaterra, e 
separamos-nos na da prata que lá é de 912, e 88 de liga. 

Com estas modificações o paiz terá moeda de prata para 
seu gyro, que embora possa precisar alteração futura, as ne- 
cessidades do presenle a exigem. Demais a alteração futura 
ô eventual, é apenas possivel, e a alteração actual ó reco- 
nbecida c urgente. 

Vou portanto mandar um requerimento para que o projecto 
vá á eommissão de fazenda, afim de qne com urgência dé 
ella o seu parecer, ouviu Io o Sr. ministro da fazenda e espero 
qne o senado o approvará, afim de que lhe não caiba a res- 
ponsabilidade na demora de providencias indispensáveis para 
occorrer á falta da moeda de troco. 

Foi lido, apoiado, posto em discussão, e sem debate appro- 
vado o seguinte requerimento : 

« Fequeiro que o projecto seja remettido á eommissão do 
fazenda para que dô seu parecer, ouvindo o Sr. minirtro da 
fazenda. Sala das sessões, 27 de junho de 1866.—Souxa 
franco. 

Entrcu finalmente em !• discussão, que ficára adiada em 
27 de junho de l8St, o projecto do senado, deolarando nullos 
os decretos de 39 do desembro de 1863 que apresentarão 

qiguns membros do supremo tribunal de justiça o desembar- 
gadores.—Com o parecer da eommissão de conítituição da 
1864. 

O Sr. Silveira da Moda ; — Eu pedi a palavra pri- 
meiramente pela ordem. O que eslá em discussão é um pro- 
jecto olferecido conjunctameote com outros que forão retira- 
dos. O meu projecto não foi retirado, sobre elle a eommis- 
são deu um parecer julgan w-o sónunte de importância ; mas 
quando so di-cutirão os outros projectos, que furão retirados 
a o parecer da cnmmissão dado sobre clles, o senado decidiu, 
depois de um requerimento de adiamento, que o parecer 
da eommissão de constituição ficasse adiado para ser discutido 
quando se tratasse deste prujectu que boja V. Ex. poz em 
discussão. 

Portanto, seguindo-se a deliberação do senado, temos do 
considerar não só o parecer que foi dado em relação ao pro- 
jecto, mas o parecer da eommissão cuja discussão, por de- 
liberação do smado, ficou adiada para quando se tratasse 
deste projecto, e por isso foi qua eu tomei a liberdade do 
perguntar a V Ex. se acaso o que eslava cm discussão era 
sómenle o projecto como paiecer dado sobie elle, ou com os 
pareceres. 

Se são os dous pareceres que estão em discussão, como 
me parece que deve ser, então V- Ex. ha de permitlir que 
eu f.iqa uma rcílexão a respeito da oportunidade desta dis- 
cussão. 

Estes pareceres na verdade forão impressos e distribuídos, 
mas não estávamos preparados para discutir ambos os pare- 
ceres ; parece mo que, uma vez que V. Ex quer exhaurir o 
archivo e dar para a discussão, no que aliás acho que faz 
muito bem, todas as matérias que estão pendentes, seria ra- 
zoável algum adiamento para que se possa distribuir de novo 
o parecer da eommissão, ou ao menos para que os novsos 
collegas possão rtvê-lo, porque entendo que está lambem 
em discussão o 1° e o 2° parecer com o projecto. 

O Sa. pnesiDEMB : — E lambem a indicação com o pa- 
recer. 

O Sn. Silveiha na Mom : — O projecto com o pa- 
recer... 

O Sn. rREsiDE.vTE; — O projecto com o parecer e a indi- 
cação com o parecer. 

O Sr. Silveira oa Motta : — Portanto estão ambas ns 
cousas em discussão. Sendo assim, parece-me que o senado 
não está preparado para a discussão e proponho um adia- 
mento de alguns dias, conforme V. Ex. achar conveniente, 
para que se oistribua novamente o parecer. 

Neste sentido mandarei á mesa um requerimento de adia- 
mento. 

Foi lido, apoiado, posto em discussão e sem debato appro- 
vado o seguinte ; 

REQÜEÍUSBPiTO. 
a Roqueiro que fique adiada a discussão por tres dias.— 

S. R—Silveira da llotta. 
Forão então lidas pelo Sr. 2o secretario e mandadas impri- 

mir no jornal da casa as seguintes emendas das commissõos 
de marinha e guerra e de fazenda ao parecer das mesmas 
commissões sobre o projecto n. 19, de 1865, da camara dos 
deputados: 
Emendas das commissões de marinha e (pterra e de fazenda 

ao parecer das mesmas commissões sobre o projecto n. 19 
de 1863 da camara dos deputados, lidas no senado na ses- 
são de 27 de junho proximo passado. 
« Ao pamgrapho único do art. 1" substitua-se : os feri- 

mentos, contusões, ou moléstias contrahidas nas ditas cam- 
panhas,e que inulilisarem os indivíduos para o serviço, serão 
verificados, logo que for possivel, segundo o processo que o 
governo estabelecer sobre as bases seguintes: 

« 1.' Ordens do dia do cemmaodante em chefe das opera- 
ções,relatórios olEciaes.cu outros documentos anlhcnticos,qu9 
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pfiTcra os faclo?, o lempo e logar em que estes aconle- 
cèrio. , 

« 2.a Exame por junta módica, composta dos olticiacs do 
corpo de saúde mais graduados que exercerem suas funcções 
no logar onde uccorrerera os fados, ou forem tratados os 
doentes, e nomeada pelo commandanto em clicfo, ou pela au- 
toridade que Ibe corresponder, quando o tratamento for feito 
em legar não sujeito ao comrnandanto cm clicfe. 

«Ao art. 2»—depois da palavra—terão, substitua-se:- como 
pensão metade das que caberião pelo art. 1.° o tabella res- 
pectiva aos mesmos ofiiciaes e praças, nos casos da lei de G 
do novembro de 1827, e mais disposições quo lhe são rela- 
tivas. 

« Ao g 1." do art, S.', substitua-se : — A morte cm com- 
bate será declarada em ordem do dia do comraandar.le em 
-chffe, ou em outro documento autbenlicoe cquivalento, com 
todas as explicações necessárias para se verilicar a existên- 
cia do facto, a localidade o o dia em que sc deu, bem como 
as circurastancias quo o acompanharão. 

« A' l.4 parle do art. 3 «, substitua-se ; — Os cfficiaes e 
mais praças do exoteito e da armada perceberáõ, nas hypo- 
theses dá art l.0, pensões de reforma iguaes ás que fixa o 
dito art. 1.°, quando pela legislação vigente não lhes couber 
maior vencimento. 

« Ao art. 4.° sub-litna-so : — As famílias dos ofikiacs e 
mais praças do exercito e da armada, nas bjpotheses do 
art 2.*, reccberáõ melado das pensões quo compoterião ás 
mesmas praças pelas tabellas ns 1 e 2, quando pela legisla- 
ção vigente não lhes couber maior vantagem, observando se 
êm tudo mais, a respeito destas pensões, o plano do monte- 
pio da marinha, a lei do G do novembro do 1827, eas demais 
disposições em vigor. 

Ao art. fio substitua-se: — As pensões conce'idas em con- 
formidade dos artigos anteco lentes não serão dependentes 
da approvação do poder legislativo ; e o governo fica tam- 
bém autorisádo para rever o simflificar as formalidades exi- 
gidas pelas disposições vig-nles a rospeito de laes pensões. 

Ao art. G-,—depois da palavra coronel, accrescenle-se:— 
e capitão do mar o guerra iaclusivamente, com o soldo res- 
pectiva ou parle dello, etc. 

Com as emendas acima propostas o projecto ficará assim 
redigido: 

Art. I.- Os efíiciaes e mais praças da guarda nacional, dos 
corpos de voluntários da palrja, dos de policia ou de qual- 
quer outra denominação, que nas campanhas do Crugu,>y e 
Earaguay, ou nas provincias brasileiras fronteiras destes 
estados, durante a guerra aetual, se inutilisarem para o ser- 
viço terão as ponsões con-tanlcs da tabella annexa sob n 1. 

Paragrapho único. Os ferimentos, contu-Ões cu moléstias 
contrabidas nas ditas campanhas,. e que inutilisarem os 
iudividuos para o serviço, serão verificados, logo que for 
possível, segundo o processo que o governo estabolecer 
sobre as bases scguinlés : 

l.« Ordens do dia do commandamlo cm chefe das opera- 
ções, relatórios nfficiaes ou outros'documentos autboaticos, 
que provém os fados, o tempo e logar em que estes acon- 
tccêrão. 

2.4 Exame por junta medica, compo.-ta dos ciíTiciaes do 
corpo do saúde mais graduados que exercerem suas funcções 
no logar onde occorrercm os fados, ou forem tratados os 
rioonies, o nomeada pelo commandante em chefe ou pela au- 
toridade quo lhe corresponder, quando o tratamento for feito 
em logar não sujeito ao eommaiuhnle em chefe. 

Art. 2.° As íamilias dos dliciaos o praças do quo trata o 
art. 1°, se estos succumblrem em comb ito,'ou em oastquen- 
lia de ferimentos ou contusões recebidas cm combato, terão 
como pensãa melado das que cabeiião pelo art. 1' o tabella 
respectiva aos mesmos ofiiciaes e praças, nos casos da lei de 
G do novembro do 1827 e mais disposições que Ibo são rela- 
tivas : 

§ l." A morte cm combate será declarada em ordrm do dia 
do commandante em chefe, ou em outro documento aulbentíco 
c equivalente, com todas as explicações necessárias para so 

verificar a existência do faeto, a localidade e o dia em que se 
deu bem como as circumslancias que o acompanbárão. 

g 2 o A morte em conseqüência de ferimentos, ou contu- 
sões recebidas era combate, será comprovada na fôrma do 
paragrapbo único do art. 1°. 

Art 3° Os ofiiciaes e mais praças do exercito e da armada 
perceberáõ nas hypotbosesdo art. 1°, pensões de reforma 
iguaes ás que fixa o dito art. 1°, quando pela legislação 
vigente não ihes couber melhor vencimento. 

As praças de marinha, do qualquer qualidades denomina- 
ção, que não perceberem soldo, terão as pensões estabeleci- 
das na tabella n. 2. 

Ari. 4. As famílias dos ofiiciaes e mais praças do exercito 
c da armada, nas hypolbeses do art. 2°, reccberáõ a metade 
das pensões que competiriâo ás mesmas praças pelas tabel- 
las ns. I 2, quando pela legi.-lação vigente, íião lhes couber 
maior vantagem ; observando-se em tudo mais, a respeito 
destas pensões, o plano do montepio da marinha, a lei de G 
de novembro de 1827, e as demais disposições em vigor. 

Art. H" As pensões concedidas em couformidado dos arti- 
gos antecedentes não serão dependentes da approvação do 
poder legislativo; a o governo fica também autorisadõ para 
rever e simplificar as formalidades exigidas pelas disposições 
vigentes a respeito de laes pensões. 

Art. C 0 Fica o governo autorisado para conceder postos 
honorários ale o do coronel o capitão de mar e guerra inclu- 
sivamente aos indivíduos contemplados no art. 1°, e dos que 
se acharem em iguaes condições na armada, por serviços 
relevantes e aclos de bravura ou de intelligencia, pratica ios 
durante a campanha aetual ; uma vez que laes concessões 
sejão graduaes e successivas, cm relação ao posto ou praça 
que já tiver o remunerado, e os feitos militares que a ellas 
deiera logar, sejão comprovados, como o exige a legislação 
concernente ás promações do exercito. 

A concessão da totalidade cu parte do soldo, corrospon» 
dente a laes graduações, quando os agraciados a meroção, 
dependerá da approvação da assembléa geral, o sem ellã so 
não fará effectiva. 

Paço do senado, em 27 de junho de 1SGG.—José /liaria de 
Silva'Paranhos. — Iterrardo de Souza Franco.—Marquei de 
Caxias.— Visconde de 1'abürahy.—liarão de Muritibc. 

E esgotada a matéria da ordem do dia o Sr. presidenta 
deu a seguinte: 

Discussão do parecer da mesa n. S3, do junho do 1858; e 
sobrando tempo trabalbis d 3 commissões. 

Levantou-se a sessão à 1 1/2 hora da tarde. 

AGIA DE 28 DE JUNHO DE 1863. 
raESIDEXCIA DO SR. VliCO.XDK DE ABAETÈ. 

A's 11 1(2 horas da manhã (ez-se a chamada, e acbnrão- 
so presentes os Srs. visconde do Abaeló, Hlafra, Ferreira 
Penna, Teixeira de Souza, Almeida Albuquerquo, Chichorro, 
Mendes dos Santos, barão de S. Lourenço, Araújo Ribeiro, 
Souza Ramos, viscondo de Itaboraby. Paranaguá, Zacharias, 
visconde da Boa-Vista, raarquez do Olinda, Rodrigues Silva, 
Sá e Albuquerque, Ottoni. Pompeu, barão do Muriliba, 
marquei do Caxias, Souza Franco, Paranhos e Nunes üun- 
gilves 

Faltarão com causa participada os Srs. Silva Ferraz, Si- 
queira e Mello, Cunha Yasconcellos, Dantas, barão de Anto- 
nina, barão de lliroim, barão do Pirapama, barão do Oua- 
raliim, Cândido Borges, Carneiro de Cumiios, Etizebio, Fur- 
tado, Paula Albuquerqus, Paula Pesssa, Sinimbú, Dias Viei- 
ra, Pimenta Bueno, Silveira da Moita, Fernandes Torres 
Jobim, Dias de Carvalho, Nabuco, D.Manoel, Souza eMello| 
marquez de Itanhaem, viscondo do Jequiliubonba, viscondo 
de Sapucahy e viscondo do Uiuguay ; o sem participacàe 
os Srs. barão de Cotegipe, Souza Queiroz, Fonseca e vis- 
conle de Suassuna. 

Não havendo nnmero suflkienle do Srs. senadores para 
formar casa, o Sr. ptesideaio declarou que não podia bavor 
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ííMüo, «, eonvidaode dppois es Srs. senadores presentes para 
nreupnrem-se em trabalhos do coinmissOes, deu a ordem do 
dia 30 : 

3a discussüo da proposição da caroara dos Srs. deputados, 
«ntorisando o poverno para conceder carta de naturalisacão 
do cidadão bratileiro ao subdilo porluguez Manoel José Es- 
teves e a outros estrangeiros; 

Discussão do parecer da mesa n 53 de 22 de junho cor- 
rinie. 

3a discussão da propodçao da camara dos Srs. deputados, 
com as emendas cfferecidãs pelo Sr. senador Jobim, em 3a 

discussão, e pelas commissões de marinha e guerra e de 
íizi mia, autorisande o governo para remunerar serviços mi- 
litares relevantes prestidos nas campanhas do üruguay e 
Daraguay; 

Se houver tempo, trabalhos de commissões. 

■16a scosiSo 
EM 30 DE JUNHO DE 1866. 

PtlESIDEÍCIA DO SR. T13C0KDE DE ABAETÊ 
A's 11 1/2 horas da manhã, achando-se presentes os 

Brs. visconde dc Abaeté, Slafra, Ferreira Penna, Teixeira de 
Souza, Almeida Albuiiuerque. Chichorro, Carneiro de Caínpos, 
Araújo Ribeiro, Cunha Vasconcellos, barão de 31 irnim, Ro- 
drigues Silva, barão de S. Luurenço, visconde de Sapucahy, 
Otloni, Fernandes Torres, Dias de Carvalho, Nabuco. Zacha- 
rias, 1'aranhos, Sr uza Ramos, visconde de Itaborahy, Dantas, 
Mendes dns Santos, Pimenta Rucno, Nunes Oonçalves, mar- 
1(1167, de Caxias, Souza Franco, marquez de Olinda, barão de 
Muriliba, viveonde de Jequitinhonha, barão de Pirapama, 
visconde da Boa-Visla, e Silva Ferraz, o Sr. presidente 
a i'iu a sessão. 

Fallário com causã"participada os Srs. Sá e Albuquerque, 
-Siqneira e 31ello, barão do Antonina, barão de Quarabim, 
Cândido Borges, Eusebio , Furtado, Paula A'huqiierque, 
Paula Pessoa, Sinimlú, Paranaguá Dias Virira, Silveira 
da Moita, Jobim, D Manoel, Souza e Jlello, marquez de Ua- 
nhaem, Pompeu e visconde do Urugnay, e svm participação 
",s Srs. barão de Cotegipe, Souza Queiroz, Fonseca e vis- 
conde de Suassuna. 

Forão lidas e approvadas as aclas de 27 e 28 do corrente 
mez. 

EXPEDIE.ME. 
O Sr. 1° secretario deu conta de um r.fficio de 8 d) cor- 

rente, do presidente da província do Amazonas, remellendo 
oito exemplares da collecção das leis da assemb'ca legisla 
tiva provincial, promulgadas na sessão ordinária do anno 
passado. — A' commissão do assembleas provinciaes. 

ORDEM DO DIA. 
Entrou em 3a discussão, e fui sem debate approvada para 

ser dirigida à -aneção imperial, a proposição da camara dos 
deputados, que aultirNa o governo a conce'der carta d" natu- 
ralisacão de cidadão brasileiro ao subdito portugnez Manoel 
José Èstevos e outros estrangeiros. 

Seguiu-sc em discussão « parecer da m"5a n. 53 do cor- 
rente anno, concluindo que fosse submellido á commissão 
do constituição. 

O Sr. XarlntrlaM: — Sr. presidente, mal fadado é por 
rerlo o projeclo n. 19 de 1863, o qual depois do ura anno de 
esludo e de bem sarjado e dissecado pelo cscalpello de duas 
commissões severas, acaba pondo em tortura a mesa que 
declara não saber para onde so volte— se considere rejeitado 
o projecto ou se apenas emendado. 

Essa duvida em que a mesa labora, e que deseja o senado 
resolva definitivamente ouvindo a commissão de constituição, 
pasce, conformo a exposição do parecer da mesa, de duas 
(wij.as : l.a que. corapafado o projeeto original com as 

emendas feitas c approvadas conhece-se que elle foi com- 
plet mente alterado; 2." que, consullando-se s acta da sessão 
de 19 do corrente mez. vê se quo a votação do senado reca- 
hiu primeiramente sobre cada um dos artigos do projecto o 
que estes forão succcssivemenle rejeitados, approvando-se 
djpois as emendas substitutivas olferccidas pelas commissões 
reunidas de marinha e guerra e de fazenda. 

Proponho mc seguir as pégadas da mesa, recorrer ás mes- 
mas fontes, a que cila se dirigiu, chegando porém a um ro- 
sullado inteiramente diverso, isto c, á conclusão de quo a 
duvida suscitada não tem fundamento, sendo evidente quo o 
projecto o. 19 de 1865, apezar dasemendas, que já forão ap- 
provadas e de outras que possão ainda apparecer, não foi re- 
jeitado, mas alterado ou emendado. 

Começarei por contestar quo a questão, levantada pela ' 
mesa, possa dizer-se nascida das duas causas apontadas cm 
s u parecer. Ei-sas duas causas não pod- m coexistir, são 
entre si repugnantes e reciprocamente so excluem , porque se 
o projecto foi profundamente alterado, como diz a mesa em 
sua primeira observação, segue se que não foi rejeitado, 
como pondera na segunda ; mas se com eífeilo foi rejeitado, 
a conseqüência é que não fui alterado. Entre alterar, emen- 
dar um projecto, e rejeita-lo não ha meio termo : ou uma 
ousa ou outra. 

A qucítão da mesa nasce, pois, não de duas cansas, uma 
das quaes exclue a outra, mas pura e simplesmente dc não 
saber (o que parece inadnvssivel) se o projecto original foi 
com flTeilo rejeitado ou emendado. Em meu conceito, Sr. 
presidente, a duvida 6 injubsUtenla; o projocto original não 
foi reje lido. 

O Sr. Paramios : —Apoiado. 
O Sr. Zaciuria?;—O projecto contem duas idé's: auto- 

risar em o intrrvallo das sessões do corpo legislativo o pa- 
gamcolo de pensões desde a data dos decretos do poder exe- 
cutivo que as concederem, o a concessão da totalidade ou 
de parle do soldo correspondente a portos honorários que o 
governo conferir. Ora, as emendas, já approvadas e outias 
quo hajão de approvar-se, mulilão. é verdade, consideravel- 
mente o projeclo, mas em substancia versão sobre o mesmo 
assumpto — pensões e soldo por serviços prestados nas cam- 
panhas do Uruguay e Faraguay e províncias fronteiras destes 
estados Deve-se, portanto, concluir que o prrjeclo não foi 
rejeitado, mas alterado em virtude do trabalho das com- 
missões. 

A mesa, prrem, afim do moslrar que procede a duvida 
proposta, e a ponto de não prescindir do auxilio do senado, 
recorre a autoridade de Blocl;, dc lirouckere, de Slay e da 
Constituição do império, autoridades que eu supponbo, em 
vez de favoráveis.absolutamente contrarias ao pensamento da 
mesa. Examinarei cada uma dessas autoridades. 

Block em seu Diccionario geral de poíi/tca,definindo emen- 
da diz : k que osta palavra na linguagem parlamentar signi- 
fica qualquer proposta de modi/icflção a um projecto de lei», e 
accrescenta; «que a emenda é uma das expressões da inicia- 
tiva dos membros da camara nos negocios públicos e que A 
vista da extensão do direito de en enda que lhes compete 
póde-se avaliar o grúo de influencia parlamentar. » 

Pois bem : os artigos subítitulivos das commissões não 
são mais do que propostas de modificação ao projecto ori- 
ginal vindo da outra camara, pois que, "sem repollir de lodo 
as idéas do mesmo projecto, as allorâo consideravelmento 
na forma. 

O senado corrigiu, emendou o projecto como entendeu me- 
lhor, e assim procedendo exerceu o que Block chama direito 
de emenda; e so na opinião desse escríptor, pela extensão do 
direito de emenda que toca aos membros das camaras so 
pôde avaliar o gráo de influencia parlamentar que lhes com- 
pele, segue-se que o senado não gozaria da plena influencia 
parlamentar s que tem direito , so acaso vingasse a duvida 
da me a, que parece eneaminhar-sc a roslringir o nosso di- 
reito de emenda, com relação a projocíos enviados pela ou- 
tra camara, á ligeiras corrccções. Emendar na opinião de 
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Bloi i, cctno no penisar de todos, 6 mudar para melhor, 6 cor- 
ri«ir, alterar a fôrma, uma vex quo fique salva a substancia ; 
emenda nôo admilto, pois, o limite quo parece dar-lhe a 
mesa invocando aquclle escriptor. 

Itrouckere, oo renertorio da administraçSo e do dirtito 
adminislralivo da Bélgica, diz : « Emendar um projecto de 
lei é modifica-lo, corrigi Io ; assim a emenda em estjlo par 
lamentar ndo deve ter por objecto gênio as correcçõcs, ou 
morlificaçõ s, suggeridas pelo exame profundo de um pro 
jccto, cvjo principio é admittido. » 

Eis abi, Idr presidente, uma definição clara do que seja 
emenda, definiçílo segundo a qual o parecer da mesa é repel- 
lido ; por quanto os artigos substitutivos das commrstoes de 
marinha e guerra e de fazenda admittem o principio do pro 
jecto original e tendem fómcnle a modificá-lo, a corrigi-lo 
no quo o projecto lhes pareceu vicioso, e isso mesmo a mesa 
o reconhece quando a pagina 10 do parecer diz: « que as 
emandas feitas e approvadas pelo senado no mesmo pensa 
mento ou principio do projecto se inspírio, e o mesmo fim 
ge propõe. » 

Brourkere cita, é verdade, dous exemplos de emendas 
abusivas ; mas esses abusos nãe podem pôr em duvida o 
direito sem limites de emendar, sem limite», quero dizer, 
além dos que a grammalica o a philosophia tração no termo 
—emendar. 

Um desses abusos foi o da camara dos deputados de 
França no tempo da restauração, quando, a pretexto de 
emenda, destruiu, segundo a expressão do esrriptor, Ioda a 
economia do projecto de lei departamental que o ministério 
Slarlinhac submettôra á sua approvação. 

Digo que houve nesse caso abuso do emenda tomando a 
palavra economia, de quo serve-se Brouckere na acepção de 
—economia organica ; por quo, de baixo desse aspecto, eco- 
nomia significa « complexo de todas as partes que consti 
tuem um ser », e torna so claro que destruir a economia de 
um projecto 6 destruir as parles quo enlrão em sua consti 
tuicão, e dar cabo delle. Nesse sentido destruir a economia 
de um projecto não ó altera-lo, não é corrigi-lo, mas re- 
jeita lo. 

Outro tanto não diria eu, Sr. presidente, «e o escriptor 
tomasse a palavra economia no sentido que ella tem na arte 
da construcção, onde quer dizer; distribuição dos apartamen- 
tos e peças do um ediiicio—, porque nesta acepção, poderia 
o projecto scffrcr completa mudança na distribuição de suas 
diversas partes sem perder nada do sua identidade, sem dei- 
xar de ser o mesmo projecto, como um prédio não deixa de 
ser o mesmo se o fazem soffrcr na distribuição e ordem de 
suas peças e apartamentos uma transformação completa. 

O segundo abuso que Brouckere aponta é o das camaras 
belgas que, pelo desejo de fazer o bem, diz elle, muitasvezes 
tem usado com demasia do direito de emenda alterando de 
modo os projeclos submeltidos a soa apreciação que ficão 
irreconhecíveis, mudando completamente não só as disposi- 
ções accessoria», mas ainda os princípios, lendo alè aconte- 
cido isso com projeclos de ministros. 

Bepellir os princípios fundamentaes de um projecto já eu o 
disse com as palavras de Brouckere, e substitui-los por ou- 
tros não é emendar o projecto, é rejeita-lo; não c exercer um 
direito, ó abusar de um direito. Brouckere 6. pois, contrario 
ao parecer da mesa; porque as emendas do senado ao pro- 
jecto original deixárão subsistir o principio delle e são por- 
tanto emendas no verdadeiro sentido da palavra. 

O abuso denunciado por Brouckere é ainda mais flagrante 
quando exercido pelas camaras em relação aos projeclos de 
ministros, e com razão diz elle : « Esto' inconveniente per- 
derá a sua força quando estivermos mais adiantados na pra- 
tica do governô, quando comptehendermos melhor o syslerna 
representativo ; mas os homens do poder lograrião desde já 
diminui lo se se rodeassem mais dos seus amigos polilicos, 
se os consultassem por um modo mais regular, so aperfei- 
çoassem, de accordo com elles, os projeclos que submettem 
a consideração da representação nacional. » 

Com effeito, Sr. presidente, o direito de emendar, de que 

cada membro de uma camara deve gozar largamente em relação 
a trabalhos de seus collegas, de quo cada camara deve gozar 
relativamente a outra camara, a respeito de trabalhos dns 
ministros, experimenta uma rcstricção mui justa; porque os 
ministros sabem da maioria das camaras, representão as 
suas idéas e com essas maiorias se idenliíicão; e, pois, ó 
escusado o ricor de emendar contra medidas que partem do 
ministério. Suppõe-se ou deve-se snppôr que os ministros 
não submettem propostas ás camaras sem préviamente en- 
tender-se com os seus amigos, hypolbese fica sendo quasi 
desnecessário emendar e corrigir taes projeclos. 

Figure so o caso de um ministro belga apresentando ás 
camaras uma propovta das camaras demorando indefinida- 
mente tomarem conhecimento delia, ou erivando-a de emen- 
das. O que significaria isso? Inexperiência, falta de pratica 
do ministro belga, e mais nada. O povo diria talvez que o 
ministério não tinha verdadeiro apoio das camaras ; mas 
Brouckere attribuiria esse desacordo a inexperiência, á falta 
de pratica sómente. 

Brouckere escreveu pouco depois do estabelecimento da 
actual ordem de cousas da Bélgica, e então tinha occasião de 
deplorar esses abusos proprios da infnncia do regimen repre- 
sentativo era seu paiz, como nòs os tivemos com abundancia 
no começo do nosso governo constitucional, e sirva de exem- 
plo, Sr." presidente, aquelle areste, de que V. Ex. ha dias 
deu-nos noticia, do uma recommendaçâo em advertência do 
senado a um ministro de 1829 para que se abstivesse do vio- 
lar a lei nomeando estrangeiros para lentes das academias, 
advertência ou recommendaçâo a que o ministro respondeu 
por escriplo dizendo—que aceitava a recommendaçâo porque, 
estando es ministros sujeitos a accusação pela carnara dos de- 
putados e a julgamento pelo senado^ cumpria áquelles que 
fossem de boa fé, como ara elle, não desprezar advertências 
ou recomraendações de corporações tão respeitavsis I A seu 
tempo, Sr. presidente, pretendo 'discutir esse precedente por 
V. Ex. citado. 

O Sn. rnEsioENTE: — Fallei no direito de recommendaçâo. 
O Sr. Zicharias : — De recommendaçâo e de advertên- 

cia, diz o precedente que Y. Ex. citou e mostrou-me em 
uma collecçâo de actas do senado, precedente que não prova 
se não um abuso, resultado da inexperiência, porque é evi- 
dente que corporações que por meio de interpellações e ou- 
tros expedientes podem dizer em face aos ministros o qne 
quizerem. não têm que dirigir lhes porescripto advertências 
ou recommendações. 

Th. Ersk. May no seu « Tratado sobre as lei», privilégios 
e usi s do parlamento » , que o parecer da mesa invoca em 
seu favor sem todavia citar a passagem, que apoie a sua dou- 
trina, é de todos os escriptores, a que a mesa se soecorre, o 
que mais contraria se Ibe mostra. 

Nos eslylos do parlamento inglez, segundo May, a emenda 
cm geral tem por fira realizar uma alteração a respeito de 
certa proposição, que habilite a votarem por essa proposição 
indivíduos, os' quaes, sem tal alteração, ou votarião contra, 
ou absler-se-bião inteiramente de votar. Nesta acepção a 
emenda consiste : 1', em eliminar palavras : 2", cm' eli- 
minar palavras, pondo outras em seu logar: 3°, em accres- 
centar palavras. 

Outras vezes, porém, (ainda são as palavras de May que 
estou citando) o objecto da emenda é apresentar á casa uma 
proposição alternativa, no todo ou em parte opposto á pro- 
posição original. 

Vê. pois, Y. Ex , que, segundo os estylos parlamentares 
da Inglaterra, a emenda vai desde a simples exclusão, mu- 
dança ou acrescentamento de palavras, até a completa rejei- 
ção de uma proposição por outra, e isso é muito trivial na 
historia parlamentar daquelle paiz. 

Assim que (lê-se no mesmo May) em 7 de maio do 1802, 
na camara dos communs appareceu, por parte dos adversá- 
rios de Pitt, a moção para dirigir-se ao rei a seguinte men- 
sagem ; o dando graças ao rei por haver se dignado apartar 
Pitt dos seus conselnos», e logo foi proposta e passou uma 
emenda, para, ^tpprimidas todas aqucllas palavras, desde a 
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primeira ale a ultima porem-se. em sea loçar outras diame- 
tralmente oppostas. Nio só diz May com esta emenda alte- 
rou-se completamente a proposição original, mas uma nova 
proposição foi collocada em seu logar, elogiando encarecida- 
mente toda a política de Pitt. 

Ainda outro exemplo. Em ambas as casas do parlamento 
propoz se uma mensagem conderanando o tratado d'Amiens ; 
mas em uma e em outra camara propoi-se logo e passou 
uma emenda, eliminando toda â declamacilo da mensagem 
contra o tratado, e dirigiu-se nova mensagem em que o par- 
lamento justlflcava o mesmo tratado. 

O Sr. FERnEiR.v Pessa : — Mas isso na mesma camara? 
O Sn. Zacharias ; — Sim, na mesma camara : mas o 

certo é que nos eslylos inglezes a palavra — emenda — tem 
uma grande lalitu te. Era o que eu eslava mostrando para 
dahi concluir como concluo que nao i com a autoridade dr 
May que a mesa pode sustentar a sua idéa de que alterações 
que deixão subsistir o principio de um pfojecto, por serem 
numerosas e até importantes, eqüivalem a rejeição do mesmo 
projeclo. 

A mesa ficou no principio de sua exposição do recorrer ã 
autoridade de nossa lei fundamental, autoridnde, a que todos 
devem curvar a cabeça; mas iufeliim nle, proseguindo no 
seu trabalho upeoas diz nos—« que a Constituição nos arls. 
CS e 53 estabelece duas formulas distinctas, umâ para o caso 
em que a camara dos senadores não adopta inleiramenle o 
projecto da camara dos_deputados mas o altera ou addiciona, 
e a outra para o caso, em que o senado não admilte a pro- 
posição ou projeclo, sendo a primeira clausula esta—o senado 
envia á camara dos deputados a sua proposição (tal) com as 
emendas ou addíçécs juntas e pensa que com ellas tem logar 
pedir se «o imperador a saocção imperial —, e a outra - O 
eenado torna a remellera camara des deputados a proposição 
(tal,1, á qual não tem podido dar o seu consentimento, » 

A existência dessas duas formul.s, Sr. presidente, não traz 
iuz á questão, como prometleu a mesa. Onde está abi a au- 
toridade da constituição com que o parecer da mesa preten- 
dia justificar a reslricção que põe ao direito do emendar? 
De certo que o parecer não desempenhou a sua promessa. 

Cora respeito aos projeclos que a camata envia ao senado 
(e o mesmo digo dos que o senado envia á camara), não ha 
se não um dos Ires casos : ou o projeclo é adoplado inleira- 
menle e o senado o faz subir á saneção nos termos do art, 62 
da constituição ; ou é rejeitado inteiramente, e o senado o 
devolve á camara mediante a formula do art. 59; ou, em fim, 
o projecto não é inteiramente adoptado nem rejeitado, e en- 
tão verifica-se o caso do art. 3S da constituição de—altera- 
ção ou addição. 

Ora, Sr. presidente, qual desses casos é o que se verifica 
em relação aos artigos substitutivos e ao projecto, de que se 
trata? Evidentemente não é o primeiro. 

Também não é o segundo, porque o projecto não foi re- 
peilido totalmente. Logo é o terceiro caso que figurei: o de 
alteração ou addições que faz objecto do art. 58 

Quando a constituição, Sr presidente, falia da alterações 
«addições, não quiz dizer-ügeiras alterações, ou pequenas 
addições. Quii dizer quaesquer correcções ou modificacOes 
que o espirito possa conceber sobre uma proposição dada, 
uma vez que (eis o único flmile) não se destrua o principio, a 
substancia da mesma proposição 

Mas, diz o parecer, convém evitar conflictos entre as duas 
camaras ! Onde, porém, estará o motivo de confliclo se cada 
nma das camaras, emendando os projectos da outra, usa de 
um direito constitucional ? Se o senado pode sem suscitar 
conflictos rejeitar in timini uma proposição da outra camara 
como não poderia attera-lo profundamente ? Seria poder o 
mais e não poder o menos. 

A' vista das observações expedidas, Sr. presidente, a mesa 
permiltirà que negue ao seu parecer o meu voto. Entendo 
que é fóra de duvida ser applicavel ao caso vertente a formu- 
la do art. 58 da constituição do império, e que escusado é 
ouvir a comniissão de cõnsliluirão a respeito de um nego- 
cio tão simples. 

O Sn preiidekte; — V. Ex. quer formular emenda? 
O Sr Zacuarus : — Não senhor. 
O Sa. presiueme : -— Se o senado votou simpiesmento 

contra o uarecer, a mesa continuará na mesma duvida, o 
não saberá resolver-se si.bre a formula com que tem de ser 
reraettidas as emendas para a camara dos Srs. deputados. 

O Sr. Zaçbarías : — Parece mc quo se o senado não ap- 
provassa o parecer, dava a entender quo não havia duvida 
alguma. 

O Sn. Presidente :—Não seria clara a votação ; a mesa 
continuaria a permanecer na mesma duvida. 

O Sn [Zacuarias : — E' neste sentido que hei do votar. 
Voto contra, porque não ha razão sulIPiente. 

O Sr. Presidente : — A mesa conlinúa na mesma duvida, 
e não sabe da que formula ha do usar, por isso expoz a du- 
vida decidida pelo souado ; o senado não so recusará a 
isso. 

O Sr. Pimenta Büeko (peia ordem,:— Pedi a palavra só- 
mento para lembrar, Sr. presidente, que talvez fosse con- 
veniente convidar á camara dos deputados para quo por 
meio de uma cotmnissão mixta se Brmassé de uma vez o 
pensamento sobre que a mesa duvida. Não mando requeri- 
mento, oITeroço esta consideração para ser apreciada como 
ella mercier, porque pode a camara dos deputados entender 
ou resolver a questão por um modo diflerente daquelle por 
que entende o sentdo, e entretanto a questão é relativa á 
f. rraula que se ha de seguir na remessa dos projeclos entro 
uma e outra camara. 

Faço sómente esta observação. 
O Sr. presidexte : — A conclusão do parecer, como V.Ex. 

leu e o senado sabe, 6 que a exposiqão da mesa, quo não 
fiz senão propór uma duvida em que cila labora, seja remet- 
lida á coramissão do constituição para dar seu parecer não 
só sobre a exposição, como lanabem sobre o modo do resol- 
ver a duvida, respeitados as prerogativas de uma o outra 
camara. Portanto, á eommissão de constituição deve perten- 
cer apresentar ao senado a sua opinião sobre a questão, e 
oulro-tim sobre o modo de resolve-la. 

O Sr. Pimenta Cueno;—fiem ; então votarei pelo parecer. 
Posto a votos o parecer, foi approvado. 
Continuou a 3a discussão que ficara adiada em 25 do cor- 

rente, da proposição da camara dos deputados, autorisando o 
governo para remunerar serviços militares relevantes, pres- 
tados nas campanhas do liruguay e Paraguay, com as 
emendas olferecidas pelo Sr. senador Jobim, o pelas commis- 
sões reunidas de marinha e guerra e de fazenda. 

O Sr. Forros: [ministro da querra):—Sr. presidente, eu 
penso que escusado é todo o debate sobre esta matéria... 

O Sa. Zacuarias Apoiado. 
O Sa. ministro da uoerra;—... mas quero apenas faier 

um protesto. 
As nobres commissões, não obstante serem proficientes em 

todos os ramos de quo tratão, não dão logar á menor reflexão 
sobro um ponto es encial. admitlindo corntuiio algumas re- 
flexões sobre certos outros ; mas peço unicamente que o se- 
nado attenda-se cs princípios agora professados pelas nobres 
commissões serão para o futuro mautidus, ou se o forão no 
passado. 

Não me embaraço cora a passagem do projeclo ; mas eu 
peço ás nobres commissões que vejão a sua tabella. Qual ó 
a pensão marcada para o cabo de esquadra ? Não têm elles 
mais vencimento do que o soldado ? Como 6 que o soldado 
de tropa de linha, prestando os mesmos serviços, ha de ter 
uma pensão menor do que a praça voluntária? O nobre relator 
da eommissão se dignou promeller me que havia a esto res- 
peito fazer alguma alteração; mas, pelo quo eu vejo, 
nada ha. 

Em alguns postos, por exemplo, o soldo proposto c menor 
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do que o actual, cm outros é maior: nota-so o sarfrenlo quartel 
mestre lendo para mais GO rs., o mestre da musica 300 rs 
para menos; os músicos da Ia classe 80 rs. para mais, á 
medida que os da 2" liveriío um augmenlo do 230 rs , o os 
da 3a de 310 rs. ; os primeiros sargentos do artilharia a pé 
fiedo com 10 rs. mais, e os de infantaria 50 rs. ; os segun- 
dos sargentos do artilharia montada, ou cavallaria sito con- 
templados com 180 rs. mais, os do artilharia a pé com 170 rs., 
e os de infantaria com 210 rs.; os furrieis de artilharia mon- 
tada, ou cavallaria, cora 230 rs., os de artilharia a pé com 
210 rs , c os de infantaria com 280 rs. ; os anspeçadas de 
artilharia, ou cavallaria, com 310 rs., os de infantaria, com 
333 rs.; os soldados do artilharia, ou cavallaria, com 350rs., 
e os de infantaria com 3(10 rs. ; os cometas, clarins, ou tam 
bores da artilharia montada, ou cavallaria, com 270 rs., e os 
de artilharia a pó, ouinfantaria, com 330 rs. 

Acho-me bastante doente, ha dons dias tenho peiorado 
minha voz nSo é forte para que seja altendida ; nio posso 
fallar muito, mas exponho estas duvidas. 

Ha outro ponto em que não posso concordar, e vem a ser 
o ultimo artigo. Eu não posso admittir como senador, como 
mantenedor dos princípios da ordem, da constituição, que so 
dô assim um córte nas altribuições de um poder a que per- 
tenço. 

Por outro lado, Sr. presidente, eu ponderarei ao sena o 
que é preciso allender a que, dissolvido o exercito na sua 
ausência, podem apparcccr muitas reclamações, muitos des- 
gostos e talvez a perturbação da ordem publica O ofUcial 
que tem prestado serviços, que nello se tem inulilisado, não 
lendo um soldo que o arrime, o soccorro que se lhe deve dar 
depois de prestar serviços, porque isto depende de uma pen- 
são, a qual só podo ser approvada estando as caraaras reu- 
nidas, ficará em uma posição triste o dahi clamores, queixas, 
desgostos e todas as suas conseqüências. E' mister que o 
governo, qualquer que elte seja, lenha meios de dar empre- 
go, e do proporcionar meios do vida a esta gente que tem 
prestado tão relevantes serviços. 

O Sn. Paranuos ; — Então o projecto não attende a estes 
casos ? 

O Sn. ministro da oubrra : — Aos olficiars por exemplo, 
que lém prestado serviços não so manda dar unicamente as 
honras, ficando a pensão dependente da approvação do poder 
legislativo ? E' uma ponderação que eu faço ; respeito muito 
os sentimentos e as inlenqOcs das nohrrs commissões, mas 
ellas, como todos os homens quando estão no poder, esque- 
cem-so de uma posição futura, e-rqueccm-se dos inconve- 
nientes que podem provir do ideas, que aliás na opposição são 
muito admissíveis e tem o seu triurnpho. 

Eu não me animaria a ir mais «diante, mas tocarei cm 
algumas rellxões feit s polo honrado senador pela província da 
Bahia, unicamente por deferencia ao mesmo nobre senador, 

O nobre senador fallou aqui ora amigos novos: o nobre 
senador os Iam hoje ; o quem os não tem ? e para que vem 
amigos novos em relação ámim, cujo procedimento é conhe- 
cido ? 

O nobre senador também se dignou dar-me uma lição a 
respeito da minha opinião relativamente à prescripção do 
direito de requerer mercês pecuniárias, o de uma maneira 
que admirou mo. Disse S. Ex. ; « porque quan lo estive-tes 
no lhesouro, não regulastcs esta m 'teria, não vos oppo 
sésles a essa ordem errônea? » Eu agradi-ço a corrccção dn 
nobre senador, mas S. Ex. mo permittirá que eu lhe pon 
dere que nós lemos a legislação antiga c moderna; o sómente 
respeito a lei do 30 do novembro do 1811 que fez vigorar os 
cap 209 e 210 do regimento dos contos ; falia sómente das 
dividas e não dos requerimentos de remunerações de serviços. 
A respeito da prescripção das morcós pecuniárias, da refnu- 
neração do serviços, há os decretos de 12 do agosto de 1053 
e de'17 de agosto de 170G, que só dão a prescripção depais 
dè 30 annos. 

Esta opinião foi por mim sustentada quando exerci o cargo 
do fiscal do tbosouro ; o meu parecer al^existo. Não obstante 
a minha opinião, teve de so tomar uma deliberação contraria, 

e esta deliberação peaso que está sujeita ao corpo legisla- 
tivo. O cap. 209 do regimento dos contos ou das ordenaçóes 
da fazenda não pó le estabelecer doutrina em "contrario, por- 
que elle trata unicamente da mercê ou tença pecuniária que 
foi conre tida e depois de concedida não se requereu ou tirou 
carta, porque nesse tempo era preciso tirar carta para a co- 
branqa annual; e não falia em requerimentos para mercês 
pecuniárias, porque então e ainda hoje vigorava a legislação 
a que me refiro, da prescripção por 39 annos. 

Eu não responderia ao nobre senador que foi tão severo 
comigo, se não tivesse exercido um dos maiores logares do 
fazenda, aquelle que dá o direito de consultar sobre matérias 
de direito financeiro. Era apenas uma opinião que emitti aqui 
e que poderia passar, se não fossem os ouvidos tão delicados 
do nobre senador, que immediatamente quii refutar aquillo 
que humildemente eu tinha exposto. 

Outras cousas eu poderia dizer, mas o senado vê que eu 
me acho em um estado que sómente por obediência (Io dever 
vim aqui, por se tratar de uma matéria importante para o 
exercito. Entretanto direi ao senado que, adoplando em geral 
algumas emendas apresentadas agora, reservo me para votar 
contra outras, principalmente contra a tabella, por ser de- 
fectiva, e não posso absolulan ente adoptar o artigo ultimo, 
que cer ceia uma das altribuições do poder executivo. 

Não obstante, eu direi que era melhor que o senado resol- 
vesse a respeito desta matéria de pensões que se concedessem 
as mesmas vantagens que se concedem aos oDiciaes inulili- 
sados do exercito; e quanto ás praças inutilisadas que se lhes 
desse a sua reforma com o soldo respectivo, e mais, o que 
era melhor, uma etapa diaria, | erdendo a praça a etapa quan- 
do entrasse para um asylo de inválidos, sé for levado a 
efftilo esta idéa. 

Quanto aos eutros artigos eu creio que, se as commissões 
entendem que devem pôr limitação, o seja unicamente em 
relação ás mercês pecuniárias; e já que não me faltão da 
todo as forças perguntarei; tem direito a um posto honorário 
um alferes,'um tenente, ura capitão, um tenente coronel ? 
E o coronel que commanda uma brigada, « coronel que muitas 
vezes salva o exerciio, comnaandando qualquer columna, etc., 
não terá direito a ter cousa alguma? 

O Sr. Zacuarias : — Apoiado. 
O Sn. ministro da GUERRA; — Não é isto uma injustiça f 
O Sr. marquez de Caxias:—E não ha nada que dar 

além do posto ? 
O Sr. ministro da guerra ; — Nasce isto do prejuízo do 

Y Ex. que não quer que haja brigadeiro senão do exercito; 
c-te prejuizo é muito antigo. Eu perguntarei a Y- Ex. : não 
ha para o exercito mais que dar alem do posto ? São, Sr. 
presidente, idéas que vogão entre nós, mas que fazem muito 
mal, que é preciso que sejão debatlidas, que sejão desfiadas. 

Por que razão ha de se dar as honras de coronel a um te- 
nente-coronel, e não se ha de dar a um coronel as honras do 
posto immediato? Por causa da aristocracia do exercito? 
D que é que se ha de dar a um, que bojo tem as honras d» 
brigadeiro, quo se tem portado da maneira a mais galhardo?' 
O que pôde dar-se ao brigadeiro honorário Nelto, que tantos 
serviços tem prestado, chegando até a fazer cessão do seu. 
soldo'para o estado? Senhores, o espirito de certas provín- 
cias nossas é quasi todo militar; e, se alguns entendem quo 
esse espirito deve ser arrefecido, eu, ao contrario, creio que- 
elle deve ser alimentado. 

Eu não posso continuar; o senado vê que eu me acho iu- 
teiramente incommodado, e por isso termino aqui. 

O Sr. Pnrnnkos : — O nobre ministro da guerra co- 
meçou o seu discurso dizendo-nos que parecia-lhe escusado 
todo e qualquer rtfbate no intuito de obter modificações ao 
parecer das commissões de marinha o guerra e do fatenda : 
é mais uma injustiça do nobre ministro para cem as duas 
commissões do senado. As emendas aetuaes provão que as 
commistões se esforçárão por desvanecer todas as duvidas 
que o nobre ministro 'apontou na redaccão do primeiro para- 
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cer; e commijíSes qUô assim procedem d5o süo indilTerentes 
ao debate, nio recusSo qualquer idéa nora que possa appa 
recer e que tenha fundamento em raiâo. 

O nobre ministro é que níto correspondeu aos bons desejos 
das duas commissdes. Nós Ibe pedimos que iniciasse sua» 
emendas, e o nobre ministro no-fas recusou ; disse-nos ape 
nas que estava prompto para conferenciar em particular,mas, 
alím deste olferecimento perante o senado, nenhum passo 
deu o nobre ministro que pudesse determinar esse accordo 
em particular; pelo contrarie, S. Kx. fechou nos as portas... 

O Sr mimsiro da ocebra :—Oh, senhor I 
O Sr. Paraisuos : — .... o nobre ministro votou contra 

o parajrapho único do art. Io, nSo obstante a declaração 
que fizemos de que estávamos dispostos a modificar esse pa- 
ragrapho  

O Sr. wimstro da ocerra : — Y. Ei. o tinha feito, mas o 
Sr. barão de Muritiba não o fez. 

O Sr, parakhos : — mas, como passou o paragrapho 
contra o voto do nobre ministre, elle votou contra todo o 
projecto. Ora, desde que o nobre ministro, não obstante a 
nossa declaração.... 

O Sr. ministro da ouebra : — De Y. Ex. só. 
O Sr. Paranhos : —... e a sua recusa de iniciar emen- 

das, ao depois votou contra toda o projecto das cnmmissOes, 
era natural que as commissóes se convencessem de que não 
havia accordo possível entre ellas e e nobre ministro, a não 
ser perante o senado. 

Esforçamo-nos por satisfazer aos escrúpulos do nobre mi 
nistro dã guerra, nfferecemos emendas a todos os artigos do 
projecto, e creio que aS-commissfles forão tão felizes no em 
ponho de remover as duvidas de S. Ex., que elle hoje muito 
pouco disse contra o parecer das duas commissdes. 

O Sr. ministro da guerra ; — Não posso. 
O Sr. Paranhos:—E'verdade que o nobre ministro allegou 

o seu estado de moléstia, mas nós sabemos que, se acaso o 
parecer, como boje se acha emendada, lhe repugnasse tanto 
quanto o anterior, S. Ex encontraria em si, apezar do seu 
es tido enfermo, bastante força para impugnar o novo tra- 

.balho das commissdes. 
O Sr. ministro da guerra dá um aparte que não ouvimos 
O Sr. Paranhos;—Não quero obrigar o nobre ministro ao 

menor esforço, mia o S. Ex. Não desejo provocar o nobre 
ministro a que faça uns esforço superior ás suas forças, que 
peiere o seu estada de saúde',- respeita a sua declaração, e 
apenas digo (fazendo nisto justiça a S. Ex.) que, se'acaso 
elle visse que resultaria grande inconveniente da adopção dos 
artigos do parecer, como ora se achão redigidos, apêzar do 
seu estada de moléstia, faria um esforço sobre si mesmo, 
como fez da primeira vez, para combalte-Ios. 

O Sa. ministro da guerra : —Eu estava então melhor ; 
racabi ha dous dias. 

O Sr. Paranhos : — Pelo aparte do nobre ministro con- 
cluo que elle continua a achar muito máo o trabalho das 
duas commissdes. Eu quizera consolar me com a idéa de 
que as emendas tinhão en^ grande parte satisfeito ao nobre 
ministro ; mas S. Ex. tira-me este consolo. Não ha remedio 
senão resignarmo-nos ao resultado de nossas sinceras con- 
vicções. 

Ó nobre ministro otlereceu hoje uma cbjecção á tabella 
n. 1. S. Ex. declarou-nos que a tabella é defecliva, e eu es- 
pero a apresentanão da que o nobre ministro nos ba de offere- 
cer para poder compara Ias. As commissdes,quando formularão 
essa tabella, tiverão á vista informações muito competentes ; 
demos, porém, que haja alguma falta, aiuda assim a objec 
ção do nobre ministro não procede. 

O nobre ministro disse-nos que haveria desigualdade entre 
os vencimentos de reforma dados por este projecto a volun- 
tários, ou praças da guarda nacional e dos corpos de poli- 
cia, e os vencimentos correspondentes a praças de iguaeo 

classes no exercito e na armada ; se, porém, o nobre ministro 
lèsse o artigo respectiva, veria que a sua objecção está 
prevenida. (Lendo) ; 

« Ari. 3,° Os ofliciaes e mais praças do exercito o da 
armada perceberão, nas hypolheses do art. I4, pensões de 
reforma iguaes às que fixa o dito art. l", quando pela legis- 
lação vigente não lhes couber maior vencimento. As praças 
da marinha, de qualquer qualidade e denominação, que lião 

erceberem soldo, terão as pensões estabelecidas na ta- 
ella n. 3. 
Portanto, se trata se de indivíduos que fiquem impossibili- 

tados de servir, vô se por este artigo quo ellos terão vanta-' 
gens iguaes ás dos voluntários quando pela legislação vigente 
lhes nio couber maior vencimento.Segundo o artigo das duas 
commissões, não ba bypolhese em que uma praça do exer- 
cito fique de peior condição do que as dos corpos de volun- 
tários. 

O Sr. ministro da oüerra : —Não vi a emenda impressa. 
O Sr. Ferreira Penna : — Mandou-se imprimir em sepa- 

rado. 
O Sr. Paranhos : —E pelo que toca ás famílias, estabele- 

cemos a mesma cláusula. (Lendo): 
« Art, 2.» As famílias dos < fficiaes e praças de que trata 

o art. Io, se estes succumbirem era combate, ou cm conse- 
qüência de ferimentos ou contusões recebidas cm combate, 
terão como pensão metade das que caberião pelo art. 1° o 
tabella respectiva aos mesmos ofileiaes e praças, nos casos 
da lei de 6 de novembro de 1827 e mais disposições que lhes 
são relativas. » 

Por ei-tes dous artigos, redigidos como se achão com as 
sub-emendas das duas commissões, nem as praças do exer- 
cito e da armada que se inutilisarem, nem su s famílias 
poderãa ficar em condição inferior á das praças de voluntá- 
rios, ou suas respectivas famílias ; são niveladas, quando 
pela legislação vigente não couber maior vantagem ás do 
exercito e dã armada. 

O Sr. Ministro da Guerra ; — Pela emenda? 
O Sr. Paranhos: — Pela sub-omenda. 
O Sr. Presidente : — As emendas mandarão-se imprimir 

no jornal da casa. 
O Sn. Paranhos ; — Estão no Correi» Mercaníil de 28 do 

corrente. 
O Sr. Ministro da Guerra : —Não recebi o Correio Msr- 

cintü. 
O Sr. Paranhos:—As duvidas que o nobre ministro tinha 

suscitado, quanto ao paragrapho único, forão satisfeitas. 
Abi marcamos duas bases e muito largas para o regula- 

mento do governo. 
Tudo quanto o nobre ministre disse-nos a respeito dos ar- 

tigos que tratão de pensões ás famílias, e que se referem á 
lei de B de novembro de 1827, ficou completamente sanado 
pela sub-emenda das commissões ; não pôde mais haver du- 
vida sobre o sentido em que a lei de (> de novembro é neste 
caso applicada. 

Por conseguinte,, creio quo tive alguma razão para nulrif 
a esperança de que as duas commissões, sem terem cnnfe- 
renciado com o nobre ministro da guerra, lograssem satisfa- 
zer completamente os desejos do S. El., excepto qilanto ao 
ultimo artigo, porque desde logo vimos que a este respeita 
não podia baver accordo entre as commissões e o nobre mi- 
nistro da guerra. 

O nobre ministro ainda não viu as emendas impressas. As 
commissões derão-se até ao trabalho de redigir os artigos 
com as novas emendas, para que se pudesse formar juízo 
exceto sobre o projecto depois das ultimas explicações. 

Pelo que toca ao ultimo artigo, eu, que felizmente tenho 
por mim a opinião dos demais membros das duas commis- 
sões, todos muito concordes entre si, continúo a pensar quo 
o governo não pôde dar graduações mititaros como postos 
honorários, sem lei que o autorise. 
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O nobre ministro outro dia invocou o direito quo tem o 
poder executivo do conceder « litulos, honro?, ordens milita- 
res o dislincçfles ». Então ponderei ao nobre minlslro a ros- 
tricçito muito expressa que se acha na lei do 6 de setembro 
do 1830, o o nobre ministro nüo ptHe desconhecer o alcan- 
ce dessa disposição da 1< i do t.Süíi Aquillo quo as leis têm 
declarado privativo dos ofiiciacs do exercito o da armada, o 
governo não (ódo conceder, a titulo do honras, a noubumou- 
tro indivíduo. 

O Sn. maiiquez de Caxias ; — Apoiado. 
O Sn. Eabamios : — O nobro ministro para justificar os 

aclos do governo, nos quaes cllo quer persistir, di^se-nos que 
estos postos honorários não dão mais do que. simples honras; 
o para este fim S. Ex. citou-nos, não uma lei, mas um do- 
creio do governo, o decreto n. li!S do lí do maio do 18Í2 
Este decrete prova contra a opinião do nebre ministro da 
guerra, pois mostra bem claramente quo faes postos hono- 
rários são alguma cousa mais do quo as condecorações a que 
so refere o nobre ministro, 

Eniroucm duvida cm 18Í2. so cíTiciacs honorários, nomea- 
drs em virtude da lei do 1838, estavão obrigados ao serviço 
militar, ou se podiilo ser chamados ao serviço do exercito; c 
o docrtto vciu declarar quo não, expressando-so nestes ler- 
mos. [Lendo] : 

« As graduações ccneedidas aos ofiiciacs honorários do 
exercito são purammto honoríficas, sem quo lacs mercês to 
nlião outro fim, quo otlereccr o gozo pacifico dcüas aos agra- 
ciados, que não lição por este titulo obrigados a serviço al 
gum militar, ainda que acompanhadas sejio da concessão do 
soldo. » 

Yê-so dosto mesmo decreto quo os offlciaes honorários 
gozão do honras o regalias de i.nporlancia, que,, portanto, 
não podem ser barateadas a qualquer paisano: ncllo so lê a 
seguinte declaração : 

« Os mesmos'cfficiaes não podem ser preferidos por ou- 
tros de igual patente da guarda nacional ou da? oxlinctas 
milícias, pois que polas leis existentes sempre os ofiiciacs de 
Ia linha li verão a prefefcncia a respeito do quaesquor outros 
do igual graduação, o nenhuma lei dispõe o contrario a favor 
dos officiaes da guarda nacional. » 

De maneira quo, pelo citado decreto do 18i2, os oCíciaes 
honorários têm procedência sobro os offlciaes da guarda na- 
cional, e são comparados, quanto ás preeminoncias militares, 
aos offlciaos da tropa de linha ou do patente. As graduações 
honorárias, pois, têm importância militar. O governo c que, 
por um lado, procura cncnrcco-las; por outro lado, quer re- 
duzi-las a mercês ou dislineções puramente civis. Daiii ro 
sulta quo não se conhece bem no exercito qual 6 a posição 
que compete a um oílicial honorário, quando esto concorre 
com olliciaes effectivos; o quo cm alguns casos prejudica a 
disciplina militar. 

O Sn. mauquez de Caxias: —Apoiado. 
O Sn. PAnAsnos:—Eu vi cm Monlovidêo o brigadeiro ho- 

norário Andrade Neves queixar so, o com razão, do quo, 
sendo ollo brigadeiro honorário, trazendo as vestes c divisas 
deste posto, fosso coilocado debaixo das ordens do um co- 
ronel. E porquo se deu esto facto ? Porque o governo era diz- 
nos quo essas graduações são recompensa muito importante, 
do cuja concessão nã'o devo cllo ser privado, ora compara 
essas mesmas graduações ás honras militares inherontes ás 
condecorações da llosa. 

So são graduações militares, se dão honras e divisas do 
qfflcial, têm importância miíilar, e ó preciso quo sejão res- 
Ecitadas cm qualquer situação em quo so acho o official 

onorario, muito principalmcnlo quando elie so achar era 
serviço militar, concorrendo com olliciaes do exercito. 

O nobre ministro observou-no?: admittis quase dâm postos 
honorários ale o do coronel; mas o coronol, commandanle 
de um corpo, ou do uma brigada, que houver pvoft uio servi- 
ços relevantes, porquo lambem não poderá merecer o posto 
bonorario de brigadeiro? . . 

Sr. presidente, as commissões não qmzeruo prohimr quo o 

governo conceda taes postos, o contrario está no preâmbulo 
do seu parecer ; mas entendêrão que estas distineções. sendo 
muito roais elevadas, não deverião ser concedidas scra do- 
pendcncia do voto da asfcmldéa geral. So houver necessi- 
dade. se fôr ju-to que o nobre ministro confira o posto ho- 
n-tario de oQicial-gcneral, quo o f-içn, mas tornando o seu 
aeto dependente da approvação da assembléa geral, 

O Sn. BiKtsiao da güebua : — Não eu. 
O Sa. Pauanuos : — Não o nobre ministro, porquo julga 

que só depende da asscrabica geral a concessão do saldo. 
O Sr. ministro da guerra dá um aparte. 
O Sn. Parauuos : — Mas, ainda mesmo segundo esta 

opinião do nobre ministro, se S. Ex. entender que deva con- 
ceder não só a giaduação, mas ité o soldo correspondente á 
graduação militar, pólo sujeitar o seu acto á approvação da 
assombíéa geral, para que esta tomo effcctiva a graça do 
soldo, so lhe parcctr aceitada. 

O nobre ministro apresentou aqui uma objecção quo não 
era própria do S. Ex ; quem está na posição'da ministro 
não deve argumentar corno S. Ex nesta matéria, arruando á 
populaiidade, chamando o odioso sobro áquélles quo cn- 
tendem não^er passível liberalisar as recompensas como os 
mai? generosos têm em vistas. 

As commisiõts do senado enicnJòrão que convém estabe- 
lecer alguma regra, pôr algum limite a estas pensões, cujo 
naaiero já avulti. o fia de crescer ain la consideravelmente; 
mas', a este desejo muito louvável das ccramissõcs, o nobro 
ministro responde, pergunlando-nos - se os bcnemeiitóí que 
carecerem do soldo para sua siibsistencia, finda a guerra, 
dvveráõ esperar [>- r um acto legislativo. S, Ex. dizia-nos 
isto a proposilo <:o ail. 6° dos postos honorários. 

A objecção do nobro ministro prova do mais. Eu poderia 
também dizer-lhe : « Entendo o governo, que c possível não 
cumprir as promessas do decreto do 7 do janeiro do anno 
passado, como as commissões liverão cm vista no sou paro- 
ecr, mas ainda alargar essas concessões? 

Entende o nobro ministro quo podemos assegurar pensões 
não só aos voluntários que se inulilisarem, não sô às famílias 
daquclles que fallcccrera, mas ainda aos quo, finda a guerra, 
declararem quo não lêm meios do subsistência? Admiltido 
este principio, a concessão do soldo não deveria aproveitar 
somente áquelies que estão no caso do merecer um posto do 
official honorário, deveria ser extensiva ás praças do pret. 
So um indivíduo quo está no caso do ser coronel ou briga- 
deiro, pór exemplo, precisa de soldo, quantas praças do 
prol não careceráõ do soldo para sua subsistência? 

So o nobre ministro é de parecer que as concessões do flo- 
crcto do 7 de janeiro não bastão, que 6 necessário amplia- 
las, c amplia-las por esta modo—não só soe.corrcndo áqncllcs 
quo so inulilisarem e ás famílias dos que fallecorcm cm vir- 
tude de accidcntcs da guerra, mas lambem concedendo o 
soldo aos que provarem que prccizão desto meia do subsistên- 
cia , cabe a S. Ex., se entende quo o thosouro pode sup- 
portar esse ônus decretado como medida geral, offerecer 
uma emenda neste sentido. E eu aqui estou para pedir quo 
a medida seja geral, que se estenda não só áquelies que me- 
recerão os postos da (fflciaes honorários, mas também ás 
praças do pret que se acharem em iguacs condições do pe- 
núria. 

Já so vê, pois, quo o nobn ministro exigiu das commi?- 
lões o que nem o decreto do 7 do janeiro do anno passado 
promcllêra; exigiu o quo não promettia tambem o projacto 
vindo da outra caraarn, o que o nobro ministro não so anima 
a iniciar, o que pareço á primeira vista impossível de reali- 
zar, porque já não suo poucas as concessões que aqui so 
fazem. 

Tínhamos legislação a respeito de reformas e do pensões 
o esta legislação tinha previsto o caso de guerra. Entendeu- 
se que convinba alargar os favores já assegurado^ por essa 
legislação, vierão as promessas do decreto de 7 do janeiro, 
e agora' trata-se do cu.aprir essas promessas. As conimissõcs » 
que tiverão muito presentes as disposições do decreto de 7 
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de janeiro, já confirmadas por uma lei, o a de flxaçfio de for- 
ças do anno passado, acaso podem ser censuradas, porque 
não promellem ainda mais no seu parecer? Se esta despeza 
não merece muita consideração ao governo, re destas con- 
cessOos não podem vir embaraços, se ha margem para que 
se alarguem os favores que o projecto se propõe garantir, o 
nobre ministro, que melhor deve compreheuder a situação do 
lhesouro, que o proponha. 

51as o nobre ministro se ab-lem de toda iniciativa, e ao 
mesmo tempo que se abstem de iniciar por escripto qualquer 
emenda, qualquer idéa concemeute á matéria do pmjecto, 
censura as commissões, porque não forão além do acto da 
cantara e do decielo de 7 de Janeiro 1 

Não lendo S Ex. feito outras observações, e estando eu 
plenamente convencido de que as duvidas suscitadas pelo 
nobre ministro forão altendidas pelas duas commissões nas 
emendas que ora se discutem, nada mais direi. Sentiria muito 
que a discussão se encerrasse sem que o nobre ministro nos 
pudesse manifestar todo o seu pensamento a respeito do ul- 
timo trabalho das commissões ; mas esle sentimento será 
acompanhado da persuasão de que as commissões esclare- 
cêrão o sou voto anterior, e que i -te coulinúa a ser digno do 
nssenlimenlo que já lhe deu o senado. 

no primeiro artigo da resolugão, com o das nobres commis- 
sões, revelado nas emendas sujeitas hoje ao debato 1 

A camara dos deputados na presença do enlhusiasmo o de- 
nodo com que de todos os ângulos do império corrião ás 
armas para vingarem a dignidade e a honra da nação mi- 
lhares de cidadãos, quiz pôr á disposição do governo uma 
si mota (MOiOODjS) para d'áhi remunerar cem pensões, que não 
excedessem a quantia de b OOUÍl, espccialmenlo os serviços 
relevantes, não esquecendo todavia os casos de morte e feri- 
mentos. As commissões abandonárão o mais importante para 
só cuidarem do ordinário o cnmmum, o deixando sem 
prompla remuneração aclos de bravura e inlelligcncia, de- 
rão-se ao trabalho do organizarem tabellas para remunera- 
ções por morte o ferimentos 1 

Que razões lerião, Sr. presidente, as honradas commissões 
para assim procederem ? Não foi por certo capricho nem 
pouca elevação de idéas o que motivou a mutilação que te- 
nho iudicadõ : as luzes e patriotismo das nobres commissões 
o afiunção. Faço justiça ás illuslres commissões: ellas pro- 
cederão desse modo impellidas por um escrúpulo, ou para 
me servir de sua própria expressão, por um embaraço legal. 

O art. 102 § 11 da constituição, dispõo que ó altribuição 
do poder executivo : « Conceder titulos, honras, ordens mili- 
tares o distineções em recompensa do serviços feitos ao es- 
tado, dependendo as mcrcéi pecuniárias de approvação da 
assenibléa, quando não estiverem já designadas e taxadas 
por lei. » 

Do final do art. 102 g 11 da constituição deduzirão as 
commissões que para se dispensar a approvação da assem- 
bléa a cada acto do poder executivo que conceda pensão ou 
mercê pecuniária, ó rigorosamente indispensável que uma lei 
anterior haja miudaraento definido cada serviço e designado 
á remuneração correspondente. Eis as próprias expressões 
das commissões [lendo): « se deverá fixar a tarifa das pen- 
sões para essas Lypotbeses, deixando a applicação inteira- 
mente ao governo, sem que a este seja precisoVecorrer ao 
poder legislativo, para cada um dos casos particulares. » 

Eis abi o motivo do procedimento das commissões: enter- 
pretarão inexactamento o preceito constitucional, pensando 
que é rigorosamente necessário, para dispensar-so a appro- 
vação da pensão pela assembléa geral, que exista uma tarifa 
fixando cada serviço e designanJo a recompensa que lho cor- 
responde 1 

O Sn. Parakuos:—Ninguém disse isso. 
O Sn. Zacoarias : — E'o que está escripto no preâmbulo 

do parecer das commissões. For cffeilo dessa interpretação, 
que abalanço-me a declarar inexacla, as commissões fizérão 
o seguinte raciocínio ; « Os serviços relevantes, os aclos do 
bravura ou de intelligencia não estão sujeitos a urr.a regra 
certa, não existem dados scionlilicos e instrumentos para os 
pesar, ao passo que a morto ou ferimentos, que tragão in- 
capacidade para o serviço são factos simplices, do fácil veri- 
ficação. E, pois, com relação á morte o á ferimentos pódo- 
se organisar uma tabella ou uma tarifa dopeusões, o que 
não pò Je ter logar pelo que loca A serviços relevantes, a 
aclos de intelligencia e de bravura » 

Tal c, Sr. presidente, o motivo allegado pelas commissões 
para negarem o seu voto ao projecto da outra camara na 
parte em que autorisa o governo a conceder, cm certas cir- 
cumslancias, pensões por serviços relevantes e a mandar 
paga-las desde a data do respectivo decreto : a impossibili- 
dade da fixar-se para essas pensões uma tarifa ad instar das 
tarifas das alfandegas que recenscião todos os cífeilos quo 
nellas entrão, e regulão o que hão do pagar de imposto por 
peso, medidas secas ou de líquidos ou por avaliação do pecas 
e de generos1 

Sr. presidente, a expressão taxar, de qua serve-se o final 
do § 11 do art 102 da constituição, não quer dizer, como 
dão a entender as commisíões, fixar uma tarifa com enume- 
ração miúda ds serviços o de remunerações apropriadas a cada 
uma dellcs. Taxar era nossa lingua significa regrar, moderar 
limitar, declarar até onde se pode chegar. 

Na accepção indicada, Sr. presidente, o preceito da cousli- 

O S:-. Haelàiíi--is4i»: — Sr. presidente, prevalecendo-rae 
da li» discussão, vou emitlir o meu humilde pensamento a 
respeito dn projecto n. 11) da 1SG" e suas numerosas emendas, 
liei de v.l.r cmitra ledas o -as emendas, não só pelas ra- 
zões que opporlunamenle t-x;emleiei, mas por uma que sa 
deprehende do discurso que iua pouco proferi contra o pare- 
cer da mesa, e vem a ser: evitar á mesa o embaraço em que 
a põe as mesmas emendas, fazendo-a vacillar sobre se devo 
considerar alterado ou se rejeitado o projecto original. 

Para dar a minha opinião acerca das emendas, cumpro- 
me avaliar primeiro o sentido e o alcance da resolução vinda 
da outra camara. 

A resolução da camara dos deputados contém duas idéas 
principaes : primeira pensões pagaveis desia a data dos 
derretus do poder executivo que as concederem ; sngunda, 
soldo por inteiro ou em parte correspondente aos postos bo- 
norifleos concedidos pelo poder executivo, também desde a 
data dos respectivos decretos. 

Vejamos o que diz o primeiro artigo da resolução a res- 
peito da primeira idéa. Diz o prejecto no citado art'go. 
[Lendo.) 

« As pensões concedidas pelo governo aos officiaes, solda- 
dos e marinheiros de quaesquer corpos e classes, e a pessoas 
das famílias dos mesmos era razão de netos relevantes prati- 
cados nas campanhas do Uruguay o Paraguay e províncias 
fronteiras destes estados, ou por fallecimenlo" e ferimentos 
que inutilisera para o serviço, serão pagos desde a data do 
respectivo decreto, salva sempre a approvação da assemblça 
geral. » 

Note-se bem; o artigo da resolução não autorisa o governo 
a conceder pensões. Estas pensões'o governo as concede stm 
permi-são das camaras, no uso da faculdade constitucional 
que lhe outorga o art. 102 § 11 da lei fundamental. A idéa 
cssensial do art. 1.» está nas palavras—serão pagas desdo a 
data do respectivo decreto—a saber : na faculdade, que só o 
poder legislativo tinha o direito do conferir-lhe, de tornar 
exeqüíveis immediataraente decretos de mercoz pecuniárias 
sem approvação da assembléa geral. 

As pensões a que se refere o art. Io da resolução, ou devem 
ser dadas por aclos relevantes, ou por fallecimenlo e feri- 
mentos que inutilisem para o serviço. 

Em face da citada disposição contida no primeiro artigo 
do projecto original, o que fizerão com as suas emendas as 
commissões de marinha e guerra e de fazenda? Eliminarão, 
Sr. presidente, do projecto e puzerão á margem as pensões 
concedidas por serviços relevantes, e só lhes merecêrão cui- 
dados e desvclos as pensões por occasião de morte e feri- 
mentos, ou as que não remunerão serviços extraordinários. 
Confronte-se o pensamento da camara dos deputados, exposto 
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tuiçSo no quo toca a taxar morcés pecuniárias, fica salvo e 
respeitado quando, embora sem tarifa, se marca uma quan- 
tia para ser despendida com lacs mrrees, e assim devemos 
pensar que a camara dos deputados votando o art. l0dopro- 
jocto, contevo-se nos limites constitucionacs taxaudo a$ pen- 
sões, de que tratava, mio só quando disse quo o governo não 
despendesse mais de 200:000#, mas, accrescenlcu quo não 
disse pensão maior do 3:000#. 

Tratava-se de uma lei para caso extraordinário, de uma lei 
de pura transição, e quo não devia figurar permanentemente 
em nossas colfecções, e a urgência do tempo explicava, jus- 
tificava até o pensamento da camara quando, abstrabindo do 
disposições casuisticss, deu esse voto de confiança ao governo 
sem oflênsa, aliás, dos preceitos conslitucionães, como já 
mostrei. 

Entretanto, passado um anno, as cemraissões se occnpão 
de organisar tabellas para pensões ordinárias, em casos de 
morte e ferimentos, deixando de parle os serviços relevan- 
tes o actos de bravura, porque não se preslão a"tarifas e ta- 
bellas 1 , 

8r. presidente, um paiz bem amostrado nas praticas consli- 
tucionães e mais do que nenbutn outro, zeloso da bolsa 
do contribuinte, a Inglaterra, não pensa que a bolsa do 
contribuinte fica á mercê do governo, ou que o parla- 
mento abandona as suas prorogativas, deixando de organisar 
semelbantcs tabellas. Na Inglaterra, V. Ex. sobe que alei 
consigna como parlo da lista civil, uma porção de libras es- 
terlinas para a corõa distribuir como entender melhor em 
pensões. 

Como, pois. dizer se que os principies constitucionacs 
exigem rigorosamente, ou approvação pela assembléa geral 
de cada mercê pecuniária quo o governo conceder, ou uma 
tarifa qno anteriormente e com a maior individuação designe 
cada serviço o o seu valor respectivo? 

A camara dos deputados julgou corresponder ao cnlhusias- 
mo com quo a naçao se hnuvo em relação a guerra, ao ci- 
vismo com quo tantos brasileiros, alias isentos por lei de se- 
rem constrangidos ao serviço das aimas no Ilio da Prata, 
corrôrão cm defesa da honra o dignidade do paiz. aulorisan- 
do o governo a dar remunerações dignas da nação (apoíodos), 
não só promptas, mas avustadas. Não assim as nobres com- 
missões com as suas emendas, que reduzem o projeclo ás 
mais lenues proporções com as tabellas que estão em dis- 
cussão. 

Amphora caipit 
Inslilui, currenle rola cur «mus exil ? 

Porljue razão o oleiro, que ia fazer uma amphora, correndo 
a roda, acbcu-so com uma bilha? Decididamente a camara 
quiz uma amphora, mas as emendas nã« permiltera mais qno 
uma bilha. Qual será, Sr. presidente, a razão de tal nilfe- 
rença? A razão quo o parecer dasceramissões exhibo, a im- 
possibilidade de fixar-se uma tarifa em desempenho do pre- 
ceito constitucional, jã demonstrei que 6 improcedenio. 

ü Sn. miiÃo nn Mubitibx : — As tabellas não são para 
serviqos relevantes. 

O Sn. ZACiuniAs:— O nobre senador que me dá um aparte 
parece quo não tem ouvido perfeitamente o que estou di- 
zendo. 

O Sn, babão de JIuniTiBA : — Tenho ouvido. 
O Sn. Zacuabias:—O quo digo 6 quo as commissões derão 

como razão do eliminarem do projeclo a prompta remuneração 
de serviços relevantes indepondentemento do approvação da 
assembléa geral, a impossibilidade deorganisarem ou fixarem 
uma tarifa como íizerão para os casos de morte ou ferimentos, 
o quo essa razão é totalmente inadimisivel, porque seme- 
lhante tarifa ou tabella não é em rigor necessária 

As emendas, portanto, relativas no primeiro artigo do 
projeclo em discussão não podem merecer o meu voto : re- 
duzem o plano da camara á proporgões quo o tornão sem 
prestimo, ou pelo monos impróprio para o fim que a camara 
teve era vista. 

Passo ao art. 2° do projeclo ; 
Diz esse artigo : (feudo) « Fica autorísado o governo para 

conceder postos honoríficos até o de marechal de campo, com 
a totalidade ou parte do soldo correspondente, aos indivíduos 
pertenlentes á guarda nacional, corpos policiaes ou outros 
corpos combatentes, qualquer que seja a sua denominação, 
por serviços relevantes e actos de bravura e intelligencia 
praticados nas mesmas campanhas de quo Uala o artigo 
anterior. » 

Aqui, Sr. presidente, o projeclo confere ao governo, como 
a respeito das pensões do art. 1°, não o direito de conceder 
postos honorificos, que é uma altribuição constitucional do 
poder executivo, mas de conceder soldo' no todo ou cm parte 
e de paga-lo desde logo aos remunerados. O ministério de 31 
de agosto do l8Ci, no decreto de 7 de janeiro do 18(iü, bem 
claro revelou o seu pensamento a este respeito no art. 12, 
concebido assim; 

« O governo concederá era attengão a serviços relevantes 
prestados pelos voluntários, graduações de ofliciaes honorá- 
rios do exercito e solicita'rà do corpo legislativo autorisagão 
para conceder-lhes vitaliciaraenie soldo por inteiro ou em 
parte correspondente aos seus po-tos » E a camara dos de- 
putados não discorda do pensar uo governo quando redigiu 
o art. 2.° do projeclo que ora se discuto, e onde o comple- 
mento com, de quo se serve, está dizendo quo a autorisajjão 
é somente para conceder soldo. Oe sorte, que se o governo 
quizer conceder postos honoríficos sem soldo no todo ou em 
parte correspondente aos mssmos postos pôde fszò-lo livre- 
mente, sem consentimento das camaras : a autorisação do 
art. 2.° versa exclusivamente sobre soldo. 

As commissões de marinha e guerra e de fazenda, Sr. pre- 
sidente, procedêrão a respeito do art. 2" como havião feito 
ácerca do artigo antecedente, ou ainda peior ; porquanto 
conccdêrão ao governo (o quo élle não podia nem precisava) 
faculdade para conceder postos honorificos, e isso com mes- 
quinhez, e negárão autorisação para conceder soldo no lodo 
ou em parte correspondente a esses postos, que era o que a 
camara permettia segunda artigo do projecto. 

Negárão as commissões, Sr. presidente, autorisação para 
conceder soldo cm caso de serviços relevantes e do'actos do 
bravura e intelligencia, sempre pela mesma razão ou escrú- 
pulo legal, de que acima fallei: « Na parte relativa ao soldo, 
dizem as illuslres commissôei, ha embaraço legal, applican- 
do-se-lhe as mesmas reflexões concernentes á retribuição 
pecuniária. » 

Para demonstrar que o escrúpulo ou embaraço legal das 
commissões é imaginário, bzsta citar o decreto do' 10 do agos- 
to do 1838, o qual dispõe ; 

« O regente interino, etc. 
« Art. 1.» O governo fica autorisado para remunerar ser- 

viços relevantes prestados em defesa da ordem publica e da 
integridade do império. 

«1.° Promovendo os miltares do exercito, armada e corpo 
de artilharia de marinha. 

« 2 0 Promovendo, ao primeiro posto subalterno sômenlo, 
os indivíduos que não forem da primeira linha. 

« 3 ° Concedendo aos ofliciaes, que não forem da primeira 
linha, a graduação honorária, e o soldo vitalício, em todo 
on em parte, correspondente aos seus postos. 

Mostra-se cora o decreto citado, Sr. presidente, que a au- 
torisação conferida ao executivo para conceder soldo no todo 
ou em parto correspondente aos postos honorificos, não im- 
porta violação do preceito constitucional. O que em 1838 se 
fez a bem da defesa da ordem o da integridade do império, 
não será licito em favor de serviços prestados na defesa da 
dignidade o honra nacional em uma guerra estrangeira ? 

Não tiverão, portanto, as commissões motivo procedente 
para negar a autorisação dada pelo art. 2 do projecto do 
governo no que toca á soldo por occásião de serviços rele- 
vantes. 

Quanto aos postos honorificos, tenho dito, e repito, que a 
autorisação contida nas emendas, é, além de escusada, mes 
quinha. Escusada, porque o governo tem, pela constituição- 
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facnldado de as conceder á Tonlale. Mesquinha, porque, 
concedendo poslos honorífico salé coronel fóirfente,deixou s m 
romuneraç.ío aqoelles ofTici.ies, nfio pertencentes ao exercito, 
que no poslo de coronel e;tiycrcm, como estão, servindo na 
guerra do Rio da Prata 

O nobre senador porMalo-Grosfo, Sr. presidente, Contesta 
coni insistência a faculdade constitucional, que reconheço no 
governo do conceder postos hono ri ticos, e o seu mais forto 
argumento S. Kx, o deduz da lei do (S do setembro do 18"J0 
a qual cm sua opinião probibo taes postos, e restringe a fa- 
culdade que dantes o governo sa arrogava. 

li' para mim uma novidade sustcntar-so quo uma lei ordi- 
nária restringe uma allribuição constitucional do poder exe 
culivo. [Apoia dou.) Mas concedendo, pornugmentar, ao nobre 
senador por Malto Grosso quo a lei de 6 setembro do 1830 
restringo as allribuições do executivo, tcnbo direito a 
uma concessão do nobre senador, o é que essa iri restric 
tiva deve ser entendiila íeslriclivamenle, o segundo só o que 
soarem as suas palavras. 

Ora, aloi de 6 de setembro no art, 11 p 2 proliibe : « A 
concessão do graduações, exocpío ao o/licial mais anlir/o de 
cada classe » 

A quem se applica, Sr. presidenta,' essa probibição? Só 
mente ao official do exercito, e por amor da disciplina do 
mesmo exercito, querendo com cila o legislador por termo á 
praxe abusiva o altameute inconvemc lo do sc concederem 
graduações a oCiciacs mais. modírnos em uia posto, em 
d Alimento de cfTiciaes mais antigos da mesma ciasse, do 
onde necessariamente resultava quebra c psilurbofi.lo das 
regras da disciplina. Tanto assim que, com respeito a i fliciaes 
mais antigos de qualquer classe, a lei citada, longo de proüi 
bir expressamente, permillo as graduações. 

Prohibe a ref rida l i no g 3."; «Toda o qualquer gradua- 
ção militar a empregados civis das secretarias, conladorias, 
ãrsenaes o outros estabelecimentos ou repartições militares, 
com excepção porem d- s par/adores e commisstirUs das Iro 
pas. » Qual â intenção da l i? Evidente, exclusivamente 
acabar com o abuso Se annexar-rs á empregos civis do re- 
partições militares graduações, do surto quo cm subindo o 
empregado na"carreira civil ia também melhorando de gra- 
duação'militar até chegar á graduações mui avanlajadas 
abuso revoltante e que mailo devia dccr aos militirts pro- 
priamente ditos, porque, Sr. presidente, a posição do ciíi- 
ciai combatente não é nem deve ser a mesma que a do clU 
ciacs de pcuna, quo leva o tempo, pur exemplo, a rabiscar 
algarismos... 

O Sn. mabqüez de Caxias:—Ou que c cabulWa do eleições. 
O Sn. ZicnxuiAS:- E(i se fora oíTtcial do cxcr. :lo, ou da 

armada, ievaria por certo muito a mal o abuso dc que fallo, 
e que a 1 i mui discretamente uc pro, oz veiiur. 

Ò espirito da probibição da lei revela se bem na excepção 
que CEtaboleceu : os pagadores e eommhsariint que, trn razão 

/ rto seu offleio, devem estar mais cm coutada cora rs offieiaes 
combatentes, «sses a ki co&Cnl:' expres-o! iito quo teniião 
graduações militares, que probibo para lo íos os cutros em- 
pregadõs civis. 

Desfrute, Sr. presidente, é claro quo a lei do G do setem- 
bio do 1830 só leve emjnira preliibir graduações no exercito 
o armada quo importassem detrimento a oDiciaes mais an 
tigos na respectiva casso c vcda-la a empregados civis 
d : repartições militares ; e que íóra dcrsci dons tasos cc-ia 
inteiramenlo a restricção, permanecendo livre aó governo a 
faculdade do conceder postes lio iorificos. 

Ora, os ( íBciacs da guarda nacional, dos corpos poüeiacs 
eu outros corpos não u-tão nas by; otheses da lei da G de 
setembro de l83t», e portanto tem-o governo direito do c n 
ferir lhes cs postjs bonotsBcos, quo Ibo parecer convcnieut 
outorgar-lhe?. 

A lei do G de scUmlro, rcconheçcmo-lo francr.nicnle, não 
restringe (nem o podia f zer) a altribuição cmstitucional d; 
exteutivo. Definiu propriamente o que era abuso em-as- 
sumpto de graduações miliUros, e probibiu esse abuso. 
Nunca, Sr. presidoate, darei o meu voto para que se revogue 

cu altero esse preceito da lei do G do setembro, mas tambem 
não consentirei jámais com o meu voto que ello se"estenda a 
especies quo não comprehende. 

Mas disso-cm um aparte o Sr. senador marquez de Caxias: 
« Não lia outras remunerações para os quo, não sendo mili- 
tares proprinmento ditos, se distinguirem na guerra do Rio 
da Prata? » Respondo quo ha sem duvida outras remunera- 
ções: La titules do barão, do visconde, do condo o de mar- 
quez; mas rsses titulos não lèm com serviços relevantes 
c aclos do bravura o inlclligcncia praticados na guerra 
a mesma analogia quo os postos lionoriftcos. Demais, o quo 
sustento 6 quo a fonte das graças deve ser abundante o não 
sujeita a restricções. 1)6 a cciôa titulos so quizer, por ser- 
viços relevantes nas campanhas do Rio da Prata aos offieiaes 
do que trata o art„ 2° do projecto cm discussão, mas não so 
Ibo recuso, a pretexto da lei do G do setembro dc 1830, a fa- 
culdade de cpnceder-lbes postos honorificos. Eis o meu pen- 
samento, 

Tenho expendida as razões porque nego o meu voto ás 
rraemías das nobres commissões de marinha o guerra o do 
fazenda. 

Nego-o, Sr. presidente, para evitar a commissão da mesa 
o gravo embaraço, cm que diz aebar-so não sabendo como 
ccn-idi rc o proj xlo, so emendido, se rejeitado. 

Nego o, porque as cnmmissõfs com o seu trabalho reduzi- 
rão o projecto da "amara a mesquinhas proporções. O pro- 
jecto da cantara compõe-se, ó verdade, do doíis pequenos 
artigos que aqui na tabella [mostrando] anncxa to parecer 
dc mesa occupa um logar imperceptiveí, entretanto quo as 
emendas offerpcidas pelas nobres commissõos cccupão um 
considerável espaço. 

Mas, com ser laconico, o trabalho da cantara não deixa 
do encerrar uma idéa elevada dc remunerar condignamento 
íarvigos extraonlmarios, ao passo quo o trabalho das 
emendas, grande, typognphicamente faliando, reduz-so a 
disposigões casuislicas o a tabetlas quo não abrangem os 
servigos relevantes, quo erão o fito principal do projecto da 
cantara.' 

Divo declarar, por fim, quo não sou grande apologista do 
projecto da cantara, entendendo quo sem ello o governo pó Ia 
desempenhar cabalmente a sua missão nas graves circums- 
t nciii? era quo nos adiamos, concedendo pensões o postos 
honcrificbs cora soldo, certo, da quo as camaras não lhes nc- 
garóõ cm tempo conveniente a precisa approvação. 

Se as nobres commissões collocassem a questão nosso ter- 
reno, ou as acompanharia com o meu voto ; mas negarão 
certa aulorisação por moiivos improcedentes do respeito á 
constituição do império, e autorisárão por outro lado, o quo 
de autorisação não precisava. 

for isso voto contra as suas emendas. 
O Sr Puranlioa : — Sr. presidente, o parecer das 

comrais.-õss poderá merecer a censura de muito imperfeito, 
de não avulfir sauão pelas suas proporções typogropbicas, 
cimo disso o nobre senador pela provinria da .Bahia, o Sr. 
Znchatias ; mas o que lambem c coito ó quo as.commissõos 
não terião silo bem inspiradas, se acaso se limitassem á 
jui.-são quo lhes marcou o mesmo nobre senador. 

S Ex. entendo quo as commissõos terião correspondido 
plmameute ao pensamento da csmnra dos deputados, o á 
expcctação publica, se no seu parecer se limitassem a dizer 
ao governo ; « lleciimpensai os serviços relevantes quo fo- 
rem prestados durante esta luta como julgarfies mais convc- 
rieuto ; dizei a ?anima do quo careceis para esta remunera- 
ção. o esta ai mma vos será consignada. » 

Senhoies, seria esto o melhor arbítrio a tomar nesta im- 
iiurtunte matéria? Ainda quando as cirçuuistaiicias do paiz 
ÍOísr-ai outras, ainda quando o (boscoró abundasse cm re- 
cursos, seria proj.rio da assemblóa gorai, na csphcra de sua 
competência, não lixar o quaulum das remuncraçõ: s aliás 
fixavcl, e dizer ao governo: « Não vos pot.ho limites ao 
vosso direito de agra iar; remunerai como vosdictar a vo-sa 
coasciencia, ou a vossa magnanimidade; os representantes 
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da naçüo não querem sober senão qual ó a sonima que cxigis 
para essas concessões ? » 

O ncbro senador pela província da Bahia nno so recordou, 
quando orava, das disposições do projeclo vindo da oulra 
caraara; peço a V. Ex,, Sr. presidenlo, que m'o rcraetta. 
(£' salisfeilo.) 

O art. Io do projeclo dispõe o sepuinle (lendo); 
«Art. I.0 As pensões concedidas pelo governo aos offi 

ciacs, e soldados o marinheiros do qunesquer corpos e classes 
o a povoas das famílias dos rnesmos, era,razão do aclos ro- 
levanles praticados nas campanhas do Uruguay e Paraguay e 
províncias fronteiras destes estados ou por fallocimonlo e 
ferimentos que inulilisem para o serviço, serão pagas desde 
a data do respectivo decreto, salva sempre a approvncão da 
asscmbléa geral. 

« § 1.° As pensões do que trata esto artigo podoráõ ser até 
BrOCü/) cada uma dentro do credito do 200;000A, não sendo, 
porém, applicavel a disposição do mesmo artigo senão ás 
concedidas durante o intorvallo das sessões do corno legis- 
lativo. » 

O Sn. Zacuarias Eogo, estando reunidas as caraaras, 
não. 

O Sn. PanAsnos;—Em primeiro logar, nalarci que a dis- 
posição deste artigo não teria boje applicação, se já fosso lei 
do estado; a camara não concedeu faculdade ao governo 
senão para o intorvallo entro a sessão do anno passado c a 
deste anno... 

O Sn. ZicnAniAS:—A resolução foi apreseatada em junho. 
O Sn. Parakuos:—Logo, não procedo o argumento, algum 

tanto entbusiastico, do nobro senador, quando nos disse : — 
A camara quiz dar ampla faculdade ao governo para pre- 
miar serviços relevantes com mercês pecuniaiias, e o pro- 
jeclo das cõmmissóes restingo cssi faculdade, amesquiuba e 
tú avulta era proposições typographicas. 

Acaba do ver mais nma voz o senado que o que a camara 
dos Srs. deputados concedia pelo art. l", hoje não teria ap- 
plicação, porque o corpo legislativo está reunido: ou Io, pois. 
estava essa ampla faculdade, ondo essa urgência do armar o 
governo cora os fundos necessários para remunerar serviços 
relevantes imlependcntcmcnto da approvacão prévia da assem- 
blòa geral 7 

Demos que esla rcsolúfjão tivesse passado na sessão ante- 
rior, c bojo fosso loi; o governo, em virtude do art. 1», po- 
deria remunerar qualquer serviço.relovante prestado depois 
do inlervallo das sessões? Não, ligo o pensamento da ca- 
mara dos Srs. deputados não fui tão amplo como pareceu ao 
unbro senador pela província da Bahia ; logo a camara dos 
Ers. deputados leve também a prudência do reconhecer que 
não era possível nesta matéria proceder unicnmonto pulos im- 
pulsos do entbusiasino, que era preciso pôr alguma limilação 
ao pendor, aliás tão natural, do ser generoso para com aqucl 
hs que brilbão no serviço das armas. A camara dos Srs, de- 
putados uão entendeu que deve so demittir de si, ou delogar 
absolutamente nu governo, o direito do apreciar os serviços 
iclevantes quo sejão dignos de recompensa pecuniária, c de 
lixar ao mesmo tempo o quantum dessas merrés. 

EVpois, manifesto que toda a argumentação do nobre se- 
nador pela província da Bahia, quando nos apresentava cm 
antagonismo manifesto cum a camara dos Srs, deputados, 
esta prcssnrosa om dar fundos ao governo para quo rcrou- 
nerasío serviços militares rclovanl-s, o o senado inesquiiibo, 
rostriclivo, querendo tolher essa liberdade ao governo; é 
manifesto quo toda essa argumentação cabo por si mesma, 
porque semelhante antagonismo nunca existiu. 

O Sn. Souza Piiakco :—Apoiado. 
O Sn. BahANUOs :—A camara reconheceu, como nós, a 

necessidade do economia O anno passa lo elia foi movida por 
um motivo de urgência, quiz desso medo auloríser o governo 
para as recompensas quo fossem urgentes, porque estávamos 
no principio de uma guerra; mas ainda assim não autorisava 
o governo para que conoedcsso lies mercês pecuniárias e as 

tornasse elTectivas, iadependenlemcnto da approvacão da as- 
scmblca geral, quando esta eslivesso reunida. 

O projecto da camara, pois, foi inspirado pelos mesmos 
princípios quo guiarão as commissõcs do senado. 

As promessas do decreto do 7 do janeiro do anno passado 
forão confirmadas pela lei do Cxacção do forças desse anno ; 
mas, independentemente do decreto de 7 de janeiro o da lei 
que o conlirmou, todos reconhccerião a necessidade de habi- 
litar o giverno para conceder certas pensões aos que se inu- 
tilisarem o ás suas famílias. O projeclo da camara levo em 
vistas todos esses fins ; cllo contém quatro priucipios : remu- 
neração de serviços relevantes por meio de pensões ; pensões 
aos que so inulilisarem no serviço desta campanha ; pensões 
«ás famílias daquelles que íalleccrcm cm combato ou de mo- 
léstias conlrabidas nos trabalhos da mtsma campanha; o em 
quarto logar, o para remuneração do serviços extraordina' 
ri 'S. a concessão de postos bonôrarios com o soldo corres- 
pondente por inteiro ou com parlo dello. 

Todas estas disposições do projecto da outra camara estão 
cu não altendidas? Bem ou mal (ó questão ú parto) Iodas 
estas disposições estão attendidas : o parecer das commissõos 
do senado trata das çcnsões aos quo se invalidarem, das pen- 
sões ás famílias dos que fallecerem em con-equencia do ser- 
viço militar, o da concessão uo postos honorários em recom- 
pensa de serviços relevantes. Na sua exposição de motivos, 
as ccmmissõrs manifestárão todo o seu pensamento a esso 
respeito, e c que, para serviços que exijão uma remuneração 
maior do que as autorisadas pelo projecto, o governo con- 
serva a faculdade de concc kr o que julgar mais justo, suj' i- 
tando o seu acto á approvacão da assembléa geral, no que 
clle depender desta approvaçâo. 

Senhores, cu creio quo a doutrina quo sustentou o nobro 
senador pela província da Bahia não é exacta. Elle nos disso 
quo a constituição, quando falia do mercês pecuniárias de- 
signadas e taxadas por lei, não quer quo haja uma tarifa para 
tass mercês. 

O S.-t. Zacuarias Não exige necessariamente. 
O vr, Pauamios Ah I mas então o nobre senador devo 

convir comigo cm quase deve, sempre quo seja possível, 
fixar o quanlum das mercês pecuniárias; o visto quo quer u 
constituição, cumpro à assembléa geral faze-lo. 

Senhores, o qua c quo se acha praticamente estabelecido 
em nõssa legislação? As pensões de meio soldo não são coa■ 
cedidas o pagas segundo uma tarifa ? as do monlo-pio da 
marinha, as antigas teneas, as pensões de reformas, as do 
aposcolação. não estão todas cilas reguladas e taxadas por 
lei? Ouno é, pois, quo agora so nos diz quo a assembléa 
geral rcstringe a altribuição do poder oxcculivo, taxando as 
mercês pecuniárias e regulando os casos e o modo do sua 
concessão ? 

Sr, presidente, n nobre senador pela província da B.ibia, 
assim como outros quo o apoiarão, não lém quoiido consi- 
derar este pri jccto no seu verdadoir» senti Io c alcance. O 
nobre senador, assim como outros, desconhece a necessidade 
do providencias quaes as que o projecto contem. Mas, se- 
nhores,, quando so trata do garantir pensões a indivíduos 
que so inulilisão no serviço militar, o ás famílias dos quo 
fallecem cm defesa da patria, é possível legislar a esse res- 
peito tem estabelecer as cendiçõos com que taes mercês pe- 
cuniárias devão ter concedidas ? O quo queria o nobre se- 
nador? Quo nada dispuzes-emos a esso respeito? Quo tudo 
ficasse a arbítrio do governo ? - 

Mas, so é certo quo, na parlo pecuniária, taes mercês 
dependera d:i approvaçâo da assembléa geral, o quo se segui- 
ria do proceder contrario ao quo s« nos censura ? Seguir-so- 
Iba que, ou o governo não poderia desde logo pagar as pen- 
sões ou a assembléa geral teria do aqlorisar uma despeza 
indefeuida o considerável, unicamente par deferencia ao go- 
verno, ou | ara se f inar ao trabalho do regular a concessão 
desse beneficio. 

Eu não comprcbendo como ó quo, sujeita esta questão á 
assembléa geral, chamada cila a conhecer desta importante 
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matéria, se nos diz que nada convém deliberar a respeito 
das condições, que o melhor é declarar ao governo : « Con- 
cedei as pensões, e depois contai com a approvaçõo da as- 
sembléa geral. » 

Isto jcá tem sido' feito 6 verdade ; o governo tem conce- 
dido e vai concedendo pensões, estas vêm ao corpo logisla- 
tivo, e sõo todas approvadas; nem ha tempo para exami- 
na-las. E' isto o que se quer como legra definitiva? Mas, 

" seguramente, semelhante norma de procedimento nõo é con- 
forme aos dcvercs constilucionaes desta camarao da outra. 

1'ondcra-se como principal argumento, foi o argumento 
hercúleo contra o pobre trabalho das commissões: Jcomomlo 
autorisar o governo para premiar immediatamento os ser- 
viços relevantes que qualquer cidadão prestar ao império 
durante esta campanha? E' preciso que o governo possa con- 
ceder essas graças immediatamente, emquanto os serviços 
estiverem ainda quentes pelo fogo dos combates. Mas quem 
impede, senhores, o governo de o fazer, salvo o direito da 
asícmbléa geral ? 

O nobre senador pela Bahia nos dis;e ainda: « Os que 
marcharão contra o Paraguay não tiverão em vistas que se 
lhes marcasse um preço a seus serviços. » Mas não é o nobre 
sonador quem nos está tombem dizendo que é preciso auto- 
risar o governo desde já para pagar esses serviços, que não 
basta a promessa da que serviços por sua natureza relevantes 
enconlraráõ na assembléa geral as disposições mais patrióti- 
cas para serem bem apreciados e remunerados? Logo, a 
censura que o nobre senador nos dirigiu reverte contra elle ; 
é ello quem presuppôo nos seus argumentos quo esses cida- 
dãos estão tão impacientes pela certeza das mercês pecuniá- 
rios, que não basta dizor ao governo : concedei e sujeitai á 
approvação da assembléa geral; que é demais preciso ac- 
crescenlar: e pagai immediatamente. 

Quando se trata de pensões necessárias como alimentos, 
quaes são as pensões quo o projeclo concede áquelles que se 
impossibilitio de servir, e ás famílias dos que fallecem, con- 
cebo-se a conveniência de que o governo sejaaulorisado para 
paga-las immediatamente ; o Lto faz o projecto. Mas pen- 
sões extraordinárias, como recompensa de serviços relevan- 
tes, pensões, por via do regra, concedidas áquelles que não 
têm necessidade de que cilas sej<ão pagas desde logo, estos 
pensões não podem acaso esperar pelo exame e approvação 
da assembléa geral ? Será na verdade necessário quo o go- 
verno seja autorisada para pagadas antes da approvação da 
assembléa geral? 

Ha, pois, Sr. presidente, um verdadeiro engano da parle 
dos nobres senadores, quando pensão que o presente projecto 
servirá de empecilho ao governo, quo não lhe prestará uti- 
lidade alguma, que não irá satisfazer a uma necessidade 
real e importante. Eu estou pasmado, Sr. presidente, de ver 
que tantos homens illuslradi s, como são os qua compõem 
as duas commissóes de marinha e guerra e de fazenda, com 
excepção 'do humilde orador quo ora se dirige ao senado; 
e.-lou pasmado de qué tantas cabeças proveclas e illustradas 
errassem a tal ponto, quo, tendo-se dado a grande trabalho 
para considerar e emendar o projecto da outra camara, e 
psra rever o primeiro parecer das mesmas commissões no 
intuito de obviar ás dujídas do nobre ministro da guerra, 
todavia, depois de tamanho esforço, não dessem em resul 
lado senão um parecer inútil; parecer que apenas avulta, 
segundo o nohre seuador da Bahia, pelas proporções typo- 
graphicas I 

Quando porém, a sangue frio, passadas as impressões do 
enthusiasmo que todos experimentamos sempre que se falia no 
patrioti.-mo com quo os brasileiros marcharão para essacam 
panha. se refiecto sobre este negocio,vê-se claramente que, a 
prevalecerem as idéas dos adversários do parecer das duas 
commissões,.teríamos em resultado o seguinte ; pensões aos 
que se inutilisarem, e ás famílias dos que fallecerem em 
combate,—as que o governo quizer conceder, — remunera- 
ções de serviços relevantes prestados nesta campanha, — as 
que o governo quizer conceder; dever das camaras— consig- 
nar os fundos em que o governo estimar essa despeza. 

E ainda assim, Sr. presidente, o projeclo da outra camara 
não poderia ser aceito, porque não preencheria esto pro- 
gramma. Esse projecto não era assás explicito, e não legis- 
lou senão para o inlemllo já decorrido entre a sessão do 
anno passado e esta. 

Sc os nobres senadores.que tão injustamente têm apreciado 
o trabalho das duas commissões do senado, examinassem at- 
tentamenle o teor do decreto do 7 de janeiro do anno passado, 
e os termos da lei do fixação de forças desse mesmo anno,quo 
confirmou aquellas promessas, refêrindo-se aos decretos que 
marcárão prazos para apresentação dos voluntários que po- 
dião gozar dessas promessas, se os nobres senadores confron- 
tassem essas disposições, verião que ellas são obscuras... 

O Sn. visconde de IiABonAHY ; — Obscurissimas. 
O Sn. PAnAsnos: —... que são incompletas, quooilero- 

cem mesmo antinomias, o omissões notáveis. 
Consulte-se a lei do fixação de forças do anno passado, e 

ver-se ha que as promessas forão feitas em relação aos vo- 
luntários que se alistassem dentro dos prazos dos decretos 
do poder executivo, prazos que não comprehendera a grande 
massa dos voluntaiios. Ora, se o governo estivesse adstriclo 
ás disposições vigentes, poderia conceder pensões de reforma 
e soccorros ás famílias rio voluntários que não gozassem das 
vantagens promellidas pelo decreto do 7 de janeiro, porque 
se alistassem posteriormcnle aos prazos fixados pelos decre- 
tos a que se refere a lei do anno passado ? Não o poderia 
de certo. 

Pode-o, porem, cm virtude deste projecto, que tudo previ 
ne em lermos razoáveis. 

Senhores, 6 possível quo, quando so trota do conceder 
pensões quo podem ser tão onerosas ao tbesouro, as bases, 
as regras de sua concessão não sejão muito precisas? Kós já 
tínhamos, como anles ponderei, uma legislação quo previa 
os serviços de gue.ra e regulava as remunerações próprias 
de taes circumstancias. Veiu, porém, esta resolução da outra 
camara; e em virtude desta resolução o parecer das duas 
commissões do senado ampliou as vantagens já estabelecidas 
pela legislação vigente, estabelecidas, repilo, na provisão do 
circumstancias extraordinárias, como aquellas em que ora 
nos achamos. Não obstante se nos diz: — isto é alar as mãos 
do governo; o que convém cm t.ios circumstancias ó deixar 
tudo ao execulivo, ou quo ello possa remunerar a seu la- 
lante; a missão das camaras neste caso é sómenlo consignar 
os fundos!— 

O Sa. ZACUAnusEu não disse isto. 
O Sr. Paeahhos:— E' o que se concluo do discurso do 

nobre senador, que, ainda mais do quo o nobre ministro da 
guerra, armou à popularidade. Se o nobro senador o fizesse 
sem prejuízo dos membros das duas commissões, eu nada 
diria, mas o nobre senador, do modo como se exprimiu, 
seguramente lançou sobro as duas commissões do senado, a 
censura de mesquinhas, de muito reslrictivas... 

O Sn. Zacuarias:— Tal não ha. 
O Sr. Paramios: -... em matéria quo exigia da parto 

dos representantes do paiz muita generosidade. 
O Sr. Zacuarias :— Eu não disse isto, 
O Sr. Paramios Não foi este o intento do nobro sena- 

dor, mas resulta isto de suas prlavras. 
O Sn Zacuarias: — E' trabalho do seu raciocínio. 
O Sr. Paramios : — Se o nobre senador disso que tinha- 

mos amcsquinhailo o trabalho da outra camara, e que o 
parecer das commissões avultava sómente pelas suas dimen- 
sões physicas ; se o nobre senador fallou dos serviços rele- 
vantes que poderião ficar síiu recompensa opportuna, como ó 
qua não nos censurou naqulles termos ? 

Sr. presidente, cm geral as pensões não podem deixar de 
ser reguladas o taxadas por lei ; o é isto que fez o parecer 
das commissões. As pensões extraordinárias quo possão ser 
exigidas por serviços muito distinclos, estas não podem ser 
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prcviamenla reguladas; o governo que as conceda, c sollícite 
depois a approvação da asscmblóa geral. 

Não ha necessidade do que o governo seja autorisado pre- 
viamente para pagar laes pensões antes do voto legislativo, 
porque tal autorização somente poderia ser justificada em re- 
lação a despozas indispensáveis para alimentação dos agra- 
ciados O caso figurado pelo nobre senador não está nesta 
categoria, são pensões extraordinárias; não são pensões 
dadas como beneficio a quem carece do meios do sub.-isten- 
cia, mas pensões destinadas a remunerar altamente serviços 
relevantes ; c em casos taos o governa pôde proceder coino 
procedeu a respeito do barão do Amazonas, a quem conce- 
deu a pensão do l:200i5 por anno, sujeitando-a á approvação 
da assembléa geral. 

Rira os casos extraordinários não ha necessidade de previa 
autorisação, o para os casos ordinários, que são os mais nu- 
merosss.'é impossível que a lei deixo tudo ao arbítrio do go- 
verno. O proprio governo achar se-hia embaraçado, como 
ji aqui nos confessou o nobre presidente do conselho, se não 
tivesse regras estabelecidas na lei, porque teria de toma Ias 
por si, ignorando o pensamento das camaras. 

As commissõos seguirão o preceito constitucional; enlen- 
dõrão que, cm gerai, as pensões devera ser designadas e ta- 
xadas por lei, como são as quo aclualmonlo podem ser con- 
feridas sem dependência da approvação da assembléa geral. 

l'elo quo toca a serviços relevantes, o governo tem pelo 
projecto algum arbítrioo se esto não bastar, se as granas 
que conceder dependerem ainda da assembléa geral, a assem- 
bléa geral aqui está para prestar o seu asseutimento. Tars 
recompensas em nada soffrcráõ pela demora que houver tnlre 
a concessão c o acto legislativo. 

Passemos agora ao ultimo artigo, que é o arl. C", o dos 
postos honorários. O nobro senador pela província da Bahia, 
a quem lenho a honra do dirigir-me, sustentou a sua these 
da sessão anterior ; entende quo no direito de conceder hon- 
ras, títulos, ordens militares o distineções, tem o poder axe- 
cutivo também o do conceder graduações militares. 

O Sn. ZACUAnusNão fallei em graduações militares. 
O Sn. Pauanuos Postos honorários. 
Para nos entendermos é preciso defiinir o que são postos 

honorários, porque de outro modo pareço que isto de postos 
honorários 6 um mjtho que ninguém pôde comprebe ider. 

Posto honorário é ou não uma graduação militar ? 
O Sn. marqüez de Caxias : — Sem duvida. 
O Sn. Paramos : — O quo erão os oGficiaes honorários 

nomeados em virtude da lei do 1838 ? Não linhão a gradua- 
ção do um posto militar, não linhão o uniformo desses postos 
ê as honras inherentes a estes posl s ? E' a isto quo eu cba- 
rao graduação militar. 

Posto honorário é cousa diversa? Então o quo é ? Quando 
se concedo um posto honorário, não so concede o ufeo de uma 
farda militar, não se concedem as divisas deste posto o as 
honras inherentes a ello ? 

So pesto honorário não ó isto, então não posso comprehen- 
der o que seja. 

A lei do G do setembro de 18i>0 prohibiu a concessão de 
graduações militares a empregados das repartições civis do 
ministério da guerra. O quo erão essas graduações que a lei 
do 18ÜÜ prohibiu? Consistião no uso do uniforme o nas hon- 
ras inherentes ao posto. 

O Sn. marque/, de Caxias : — Erão oüiciacs honorários. 
O Sr, Paramos : — Assim nós viamos um empregado da 

intendencia da marinha, por exemplo, com a farda de capi- 
tão de mar e guerra, dragonas o todos os outros distinclivos 
desto posto. Todos os militares lhe preslavão as honras in- 
herentes a esses emblemas militares; só não gozava do soldo 

Ora, so posto honorário vem a ser graduação militar, eu 
disso e sustento ainda quo as attrihuições do poder executivo 
não vão aló ao ponto deestendoraos paisanos os uniformes... 

O Sn. marque/ de Caxias : — Apoiado. 

O Sr. Paramos ; — .as patentes, as honras... 
O Sr. marque/ de Caxias : — Que custão muito a ganhar. 
O Sn. Paramos: — ...quo a assembléa geral decretou 

como privativas da armada e do exercito. 
O poder executivo dé as honras quequizer, invente-as como 

lho aprouver ; mas se é certo que a assembléa geral é a 
única competeale para formular as ordenanças do exercito e 
da armada em tudo quanto estas dependerem de lei, e se é certo 
também que as leis vigentes não concedem esses unifor- 
mes, esses distinclivos e essas honras senão aos militares, 
um decreto do poder executivo não pôde ampliar esta dispo- 
sição. .. 

O Sr. marque/ de Caxias : — Apoiado. 
O Sn. Paramos: — ... e collocnr nos pai/anos, sob 

qualquer titulo quo seja, esses uniformes, esses distinclivos 
e essas honras, que a lei declarou privativas dos ofliciaes 
do exercito e da armada, como estimulo e como remuneração. 

Eu não contesto ao governo o direito de conceder postos 
honorários : que elle os conceda. O parteer das coramissõcs 
o antorisa Mas não os concoia illimiladamente, sem o assen- 
trraento da assemblé.r geral ; que os conceda até ao posto do 
coronel com approvação anticipada da assembléa geral ; o 
que postos de fcfficiae's generaes, ainda que honorários, não 
sejão concedidos sem que a assembléa geral possa também 
conhecer dos serviços, e honrar ainda mais, encarecer ainda 
mais, a remuneração delles, prestando ao acto do governo 
o seu assenlimento. é 

Não só não me opponho a quo o governo confira postos 
honorários, como quero que se dê a estes postos ou gradua- 
ções militares sua verdadeira importância, para que não se 
nos diga que postos honorários não são mais do quo simples. 
honras, á semelhança daquellas inherentes ás condecorações 
da ordem da Rosa. Não concebo que um cidadão quo, em 
virtude de serviços militares o relevantes, veste a farda, por 
exemplo, de brigadeiro, quo goza do todas as honras desto 
posto, quando era serviço militar, cm concorrência com ofli- 
ciaes militares, não seja reconhecido no mesmo posto e nas 
mesmas honras. Quero que neste caso se respeite a discipli- 
na ; quem se achar nas fileiras do exercito com as divisas de 
brigadeiro devo occupar a posição de um brigadeiro.... 

O Sr maequez de Caxias : — Apoiado. 
O Sr. Paramos : — Não se confundão as cousas de modo 

que vejamos, como aclualmeate talvez so esteja vendo, o 
como eu vi em Monlevidéo, um ollicial com as vestes de bri- 
gadeiro sob as ordens de ura coronel... 

O Sr. marquez de Caxias : — Apoiado. 
O Sr, Parimos : —.. .p-orquo era brigadeiro honorário. O 

brigadeiro honorário quo não tem todas as honras inherentes 
a seu posto, quando concorrer com ofliciaes do exercito, não 
deve vestir a farda de brigadeiro. 

O Sr. marquez de Caxias ; — Porque torna-se uma mas- 
carada. 

O Sn. Parasuos ; — Em conclusão : 
Sr. presidente, as commissões, não obstante as queixas do 

nobre ministro da guerra, e as censuras, algumas um pouco 
rispidis, do nobre senador pela província da Bahia,prestarão 
um serviço; as commissões desenvolverão o completárãu o 
pensamento da outra camara. A camara dos Srs. deputados 
legislava para o anne passado, legislava com urgência, não 
deu todo o desenvolvimento á sua idéa ; tinha em vistas uma 
medida provisória. As commissões do senado considcrárão 
os fins a quo se propunha a resolução da outra camara, e 
procurárão providenciar a respeito de cada um delles, con- 
forme i.s circumstancias actuaes; estabelecerão regras para 
todos os casos em que ellas são necessárias, afim de que o 
governo não careça em casos tão numerosos da approvação 
da assembléa geral; e derão arbítrio ao governô cm outros 
casos, que serão raros. Só recusarão o arbítrio em relação a 
serviços quo serão ainda mais raros, e que pódem esperar a 

; approvaçio da assembléa geral. 
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Por cslo projeclo, so ella fôr approvaáo, o poverno póila. 
pom dopcniicncia ila asscubléa pcral, conceder grrfiluaçOcs 
militares com soldo até ao posto do coronel, o (iodo conco- 
ilô-las independentemente da approvação da asserablaa peral, 
se o soldo vitalício não lues fôr inherente: pode, sem sujeição 
ã ulterior asscntimcnlo da assembléa geral, soccorrer aos 
que se inulilisarem na campanha aclual, o ás famílias dos 
que fallecerem em combate ou pelos accidentes da guerra. 

Podendo haver alguma desigualdade entre as vantagens 
que são garantidas aos volnntarios e suas [amilins, c as que 
devem compelir ás praças do exercito e da armada, c a suas 
famílias, o projecto procurou evitar essa desigualdade, con- 
cedendo ás praças do exercito o da armada o mesmo que 
pelo projeclo possão ter os volnntarios e suas famílias, 
quando pela legislação vigente não lhes couber maior van- 
tagem 

, O que mais podião fazer as commissões ? O que falta, se- 
gundo o nobre ministro da guerra, segundo o nobre senador 
pela liahia, neste projeeto? Unicamente dizer ao governo: — 
concedei postos honorários de brigadeiro, marechal de cam- 
po, tencnte-general, de official general, em uma palavra, 
com soldo por inteiro ou com parto do soldo, sem dependên- 
cia da approvação da assembléa geral.—liis-aqui o que falta. 

Más o governo não fica desarmado a esse respeito. Sc hou- 
ver serviços tão extraordinários, que não estejáo aqui remu- 
nerados neste projeclo, ello pódc conceder as remunoraçfles 
que forem de justiça, trazendo-as depois á approvação da as- 
sembléa geral. Neste caso a demora não prejudicará; não 
trará o menor inconveniente, e assim respeita-se o principio 
constitucional de não decrelarern-se despezas sem que ellas 
snjão proviamcnlo apreciadas pela assembléa geral. 

Nos casos ordinários, que são numerosos, o governo tem 
uma regra fixa, uma norma clara e bem estabelecida para 
regular-se. 

Não se quer esle projeclo, quer-se a medida vaga e in- 

complela da outra cantara, que não foi feita para as cir- 
eumslancias actuaos? quer se apenas que consignemos uma 
quantia avulta Ia para que o governo possa conceder mercês 
pecuniárias ?• Kniao não havia necessidade de lei especial, 
bastaria a lei do orçamento consignar os fundos cm quo 
fossem estimadas as pensões. 

Por tudo quanto tenho exposto, Sr. presidente, cu creio 
que o trabalho das duas commissões, impei feito como são 
todos os trabalhos humanos, 6 todavia digno da approvação 
do senado; o quo, apozar do governo, nós lhe ollercccraos 
uma medida ulil. 

Dada a hora, ficou a discussão adiada. 
O Sn. piiesidknte : — Ilujo dislribuiu-so no senado já im- 

presso, com as correspondentes demonstrações, a proposta do 
poder executivo cora as emendas feitas o approvadas pela 
cnmara dos Srs. deputados, sbrindo ura credito supplcmen 
lar ao ministério da marinha. 

Poço licença para previnir o senado de quo na segunda- 
feira hei do dar para a ordem do dia seguinte o projeclo a 
que mo refiro. 

Em seguida o Sr. presidenlo deu a ordem do dia 2 do 
julho ; 

Continuação da l1 discussão do duas proposições da camara 
dos Srs. deputados, quo aulorisão o governô para mandar 
matricular no 2a anno da escola central: a Ia, o estudanlo 
Manoel do Nascimento Alvrs Linhares ; a 2a, o estudanlo 
Joaquim José da Almeida Pernambuco, com o parecer da 
mesa n. :ii do corrente anno; 

C- nlinuação da 3a discussão da proposição da dita camara 
quo ficou adiada, com as emendas offerecittis pelo Sr. senador 
Johim o pelas commisfõcs do marinha o guerra e do tazcmla, 
em 2ü o 27 do corrente mez. 

Levantou se a sessão ás 3 I[2 horas da fardo. 

FIM DO II VOLUME. 
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BISGUHSOS mOSÜNCIADOS NA SESSÃO [>A AESEHBDÉA OERAI. DE 
B DE JUNHO 1>E IStíG. 

O Sr IVnbuco ( ministro da justiça ) [ Profundo silen- 
cio :—Senhores, a assemhWa geral cõmprtsliende a urgência 
do objecto desta fuzilo, nSo só em relação á política, mas 
lambera pelo que diz respeito á administração, que, come o 
sabeis, ficará dentro em poucos dias sem lei de orçamento. 
{Apoiados ) A discussáo da matéria, afora e pisodios polí- 
ticos, ou aberrações, largamente discutida em uma e outra 
camara, me parece exhausta. (Apoiados.) 

O Sn. Zaciueias : —Isso 6 que ó verdade. 
ü Sr. ministro da justiça : —Eu estava no proposito de 

mio discutir, de pedir mesíno aos meus amigos que nio dis- 
cutissem, do pedir A assemblóa geral que proferisse sem de- 
mora a sua decisio [apoiados)... 

O Sr. Zacharias A crise nio pôde prolongar-se. 
O Sr. ministro da justiça ;—... para não demurar-se o 

estado provisorio e critico em que nos achamos, muito preju- 
dicial á administração. Não pretendo infringir esse proposito, 
senão para fazer breves reparos sobre o discurso que acaba 
de pronunciar o nobre senador pela província de Mato-Grosso. 

Eu disse que a discussão da matéria estava oxhiusla, e na 
verdade o discurso do nobre senador por Mato-Grosso veiu 
prova-lo (apoiados), porque, não obstante o seu talento supe- 
rior, esse discurso não é senão a reproducção, por outra 
fôrma, de tudo qnanto já se tinha dito. (Muitos apoiados.) 

O Sr. Zacharias Foi o epílogo. (Não apoiados.) 
O Sr. Paranhos : —Pois eu estou achando novidade no dis- 

curso do Y. Et-, que veiu depois do meu. 
O Sr. Viriato Mas não pôde responder. 
O Sr. ministro da justiça:—O nobre senador se encarregou 

de provar uma proposição a meu ver temerária ; quando pre- 
tendeu desmoralisar a forqajdos precedentes; sabe a assemnléi 
geral que, conformo os princípios mais correntes de herme- 
nêutica, o costume é o melhor interpreto das leis. 

O Sr. Firmino :—Quando é conforme á boa razão. 
O Sr. ministro da justiça;—Este argumento da boa razão 

é uma arma do dous gumes. (Muitos apoiados.) ■ 
Entretanto, senhores, quanto aos princípios o que é que 

adiantou o nobre senador 1 
O Sr. Zacharias :— Fallou no Esloro Bellaco. (Hilariiade) 
O Sr. Urbano :— Só o discurso do Sr. ministro da guerra 

foi um grande achado. 
vozes da maioria As circumstancias crão diversas. 
O Sr. ministro da justiça : — Qual é o principio que esta 

resolução infringe? A verdade ô que em todo caso temos 
uma autorisação, eu por mais ou por menos lempo. 

Certo o nobre senador teria razão se quizesse que entre 
nós fossem seguidos os estyios do parlamento inglez, onde 
não ha autorisaçôes como esta, mas quando a difTerença é 
sò quanto ao tempo da autorisação, a questão não tem im- 
portância. 

No parlamento inglez sem duvida não ha resoluções desta 
natureza; ou o pailamcnto está reunido e o ministério vem 
pedir a ratificação do orçamcu'0, ou o parlamento não está 
reunido e então é convocado. Mas podemos nós proceder co- 
mo a Inglaterra? De cetto que não, porque na Inglaterra ha 
duas sessões annuaes; no Brasil, poiôra, assim como nos ou- 
tros paizes onde só ha uma sessão annual e onde a política 
preoccupa muito tempo, ha necessidade destas resoluções 
como uma homen>gera ao principio do systema representati- 
vo, que não quer que os impostos sejão cobrados senão por 
autorisação do parlamento. (Apoiados ) 

A questão, por conseqüência, se reduz a uma questão da 
tempo; se võs aulorisais plenamente o governo por seis me- 
zes. porque não podeis autorisa-lo pormais de seis mezes com 
a cláusula de se não exceder o exercício? [Apoiados e não 
apoiados). 

O Sr. T. Ottoki ; -fla tempo para o orçamente. 
O Sr. ministro da justiça : —A questão, pois, Srs., se re- 

duz à possibilidade ou não possibilidade de se fazer a lei do 
orçamento. 

O Sr. Martixho Campos;—E' de conservarmos ou de nos 
demittirmos de nosso direito. 

O Sr. ministro da justiça : — Perdoem me os honrados 
membros; a questão está reduzida á estes termos precisos. 
Se vos demitlis por seis mezes até dezembro, como d'Spõe a 
omenda. p irque não vos podeis deraillir até julho do anno que 
vem ? Querois seguir o costumo inglez, nada de autorisaçôes, 
eu vos comprehendo; quereis a autorisação, mas só por seis 
mezes, e não por um anno, não comprehendo bem a diffo- 
rença dos princípios. A questão é como disse, não de poder, 
mas de tempo. 

O nobre senader viu se cpprimido pela força dos argu- 
mentos... 

O Sn. Godot dá um aparto. 
,0 Sr. ministro da justiça;—... e nos disse — Se em 

tempo opportuno não se puder concluir a lei do orçamenta 
vinde pedir uma outra resolução. Isto é fácil de dizer, mas 
não é possível ? (Apoiado). • 

O Sn. Franco de AuiEiDAdA um aparte. 
O Sn. ministro da justiça : — Quando, senhores, nôi 

advertirmos de que não será possível fazer a lei dó orça- 
mculo já não será possível conseguir uma outra prorogaçio. 

O Sn, Hartinbo Campos : — üa tempo de sobra para ap- 
provar a lei do orçamento. 

24 



2 A P P E N D I C E. 

O Sn. presidente : — Peço a attençSo dos membros da 
assembléa geral. 

O Sn. ViniAio: — E costume delle na outra cornara. 
O Sn mini tro da jcstiça : — A assemblé» geral que viu 

a- ili-cus-ôi"> iia c.imara d.i" deoatados pôde apreciar a pos- 
ribilidade de que f ila o ncbre deputado pela pio?incia de 
Jli a» o que no» custou esta resolução 1 Cerca de dous me- 
aes- Será possível conseguir outra em Umpo opportuno 1 

O ^n. Masti b Campos ; — Isto é prova da fraqueza da 
trairia. 

O Sr, ■ a mu Fbanci co; — E' aules prova da força dos 
puimõi s da- minuria 

O Sr. Viciato : — Que fcilla de tudo a sobretudo. 
O Sr Pívsídente ; — Os uebres senadores e deputados 

tem o direito de pedir a p .'.jvra para responder, devem ouvir 
o orador Cura toda atteoçãu sem o interromper. 

O Sb MtMsTRO da justiça:—Assim, pois, senhores, eu 
não vejo em que se fuodáo a iu lles qoe «Iroão céos e terra 
com a tdéa de que a resuluião é contraria ao principio do 
sy lerai representativo; se a resolução é contraria ao princi- 
pio coostilueii iial, cuolraria também é a emenda; a questão é 
questão de temuo. 

O que de mai- adduziu o nobre senador por Mato-Grosso? 
O nobre senador viu que todos os precedentes lhe erão con- 
traries. .. 

O Sn. T.Ottoni;— Não apoiado. 
O Sn. D. Makcel Ob I... 
O Sn ministiio oa justiça:—... e foi escudar-se em um 

pncertei te de I8Í3 
O Sn. Souza Franco: — Que não é o único. 
O Sn. jtiMsino da justiça : — ... cujo simile se destroe á 

primeira vista de olbos. 
O Sn. 1) Manoel : - Y. Ei. não destroe. 
O Sn. Miniui Francisco : — Ouvimos silenciosos o pri- 

meiro orador. 
O Sr ministro da justiça: — Em 1843 a emenda foi pro- 

posta pelo deputado Mtinho qu não era inimigo do miois 
terio ; vedn agi ra a differença (oução. oufão); esta emenda 
foi proposta na cornara dos deputados com o sobrescripto de 
desconfiança, de hostilidade manifesta. [Muilos apoiados.) 

O Sn Mabtinbo Campos : — Estamos no nosso direito. 
O Sr ministro da justiça : — Não digo que não estais em 

vosso direito, digo que estamos lambem e reciprocamente em 
o nosso dimto. 

H ainda s-nhores, uma difif.rrenca de circnmstancias ; 
e tkr cm 1815 reinava a paz publica no império, nossas 
relaçSi-s com as potências estrangeiras erlavão no melhor pé; 
boja lemas perante nós uma guerra, o estado do paiz é tão 
deplorável como o discreveu o nobre senador pela província 
de Mate Grosso ; porque é tão deplorável como S Ei. o des- 
creveu devimos aujmeniar. senhores, as dificuldades da ad- 
mini-traçõo ? [Muitos apoiados ) 

O Sa Pedro Luiz ; —E' contra producente o argumento. 
(Ha outros apartes ] 
O Sn presidente ; — Altençâo. 
O Sr. ministro da justiça ; — E note-se que o nobre mi- 

nistro da guerra meu illustre collega, não proscreveu então 
todas as metidas do confiança; —elle disse—Não sendo 
necessárias;— nada dessas aulorisaçôes— não sendo neces- 
sárias Abi temos. pois. reduzida a questão ao caso deneces- 
sid 'te; e não t. mos nós hoje semelbanle necessidade desta 
medida? [Apoiados) 

O Sr. Zacharias ; — E urgentissima. 
O Sr ministro da justiça; — Assim, pois, não tinha ra- 

zão o nobre senador per Mato-Grosso quando exclamou — 

porque boje não é licito ao senado aquillo que aliás foi licito 
era 1853 ? Já prendei a differença das circumstancias, já vos 
mostrei que então não se tratava de uma questão de hostili 
dado, de uma questão de desconfiança. 

Mas disse-se:—Porque aceilastes" esta questão de descon- 
fiança ? Aceitamos porque éramos obrigados a manter a nossa 
força moral, se cedêssemos sem duvida ficaríamos sob a cen- 
sura de evasiva, de fraqueza. 

Não havia razão para que não aceitássemos a questão de 
desconfiança porque não se tratava de um principio consli- 
luciona) que não admiltissa controvérsia. Já o nobre senador 
pelo Rio de Janeiro, cuja voz autorisada sempre respeitei, 
nos dissequeesla resolução não tem nada de inconstitucional; 
a questão é de ser ella susceptível de abusos. (Apoiados). 

O Sr. Martim Francisco:—Nem deu provas. 
O Sr. ministro da justiça ;—Torno a repetir para que 

fliue bem sensível; tm havido muitas resoluções, desta 
ordem,muitas aulorisaçôes como esta, e só a respeito de uma 
houve o abuso censurado pelo m bre senador pelo Rio de Ja- 
neiro, anuso comeltido pelo ministério de 31 Ja agosto. 

O Sr. Zacharias :—Pelas circumstancias conhecidas do 
publico, não era da intenção desse gabinete, nem de ninguém. 

Vozes :—Ah ! Ah ! 
O Sr. Zacharias:—Faço justiça; o abuso não sé previu. 
O Sr. mixi-tro da justiça; — Aceitamos a questão de 

desconfiança porque não devíamos esperar que o senado ne- 
gasse ao ministério aclunl, perante a guerra, nas circums- 
tancias defficeis em que nos achamos, uma aulorisação qua 
aliás sempre concedeu a outros ministérios. (Apoiados.) 

Não devíamos aceitar esta emenda, porque, o digo com 
franqueza, a limitação que ella importa é um embaraço par» 
o direito de dissolução, do qual não devia ficar desarmado o 
governo nestas circumstancias. Notai bem que digo—gover- 
no—não digo ministério; e por conseqüência refiro-me ao 
ministério que tem hoje o poder, e aos seus successores. 

O Sr. Z.AcnARus: — Podem ser os autores da emenda, e 
ferem-se nella. 

O Sr. Martinho Campos dá um aparte. 
O Sb. ministro da justiça:—Quem péde, senhores, contar 

com o futuio? No meio dos acontecimentos que sesuccedem, 
e como que se precipitão, quem pó te dizer que uma medida 
que não convém hoje, não será boa amanhã? 

Mas o nobre senador por Mato-Grosso nos disse, com uma 
seguridade que admirei:—Se quereis a dissolução porque não 
..ois francos? porque não direis? Queremos a dissolução e 
vos pedimos o orçamento ? 

O Sr. Zacharias (rindo se);—Isto seria um fado virgem; 
cahíão nessa. 

O Sn. ministro da justiça Por modo que, senhores, se 
quisermos a dissolução, nesse momento supremo é que ha- 
vemos de o pedir a assembléa geral a lei do orçamento I 

Não desconheço que na Inglaterra já se tem praticado as- 
sim ; Palmerslon chegou ao parlamento e disse ; 

« Dentro de oilo dias terá logar a dissolução da camara 
dos ccmmuns, pretendo o orçamento; e o orçamento se fez 
dentro desse prazo. 

O Sn. Zacuarias : — Isso lá é a perfeição. 
ü Sr ministro da justiça : — Mas, senhores, o espirito 

do povo inglez é o mesmo espirito do povo írancez, é o mesmo 
espirito do povo brasileiro? 

O Sr. Godoy ; — E o povo porluguez 7 
O Sr. ministro da justiça: —Esse precedente de Portugal 

foi devido a circumstancias extraordinárias. 
O Sr. Urbano:—A execução das instituições é qrioédiífa- 

renle. 
O Sn. minisrro da justiça:—O que é certo é que o espirito 

do povo não é o mesmo em uma e outra nação; entre bói o 
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minisloiio quo ctie?a?:e perante o parlamento e dissesse: 
— estaes dissulvido; votai a lei do orçamento — não era bem 
surcedido. t 

O Sr. Urbano:—V. Ex. não pôde asseverar isso. 
O Sr. G mov:—E' o elogio fnoebre feito i maioria ; o 

ministério iria buscar lã e sabiria tosqueado! 
O Sr ministro da justiça: —Creio que não f-iço injuria ao 

espirito publico do Brasil 'quando diqo que elle não c como 
o inglez mas se assemelba antes ao francez que se distingue, 
além de outros motivos, pelo ardimento e enlliusiasmo. Se a 
presença do uma guerra não tem podido dominar as paixãíS 
polilicãs e procedemos como te não houvesse guerra  

O Sr Pedro Luiz : — Podia faze-lo perfeitamente. 
O Sr. m^i-tro da justiça : — ... copio podem as paixões 

ser dominadas tó pel is conveniências do syslheina re- 
presentativo? (Apoiados.) 

O Sr. Urbano : — O ministério foi que provocou isto. 
Vozes : — Foi a oppotieão. (A'ão apoiadas.) 
O Sr ministro da justiça : - Não erm lemno as paixões 

políticas, porque são. como diz um escriptor, as velas ou o 
vapor que transportão o navio, mas assim como o navio 
carece de leme é preciso que as paixões políticas lenhio as 
idé is por objecto, o a razão por guia. 

Ainda disse o nobre senador por Mato Grosso ; « Mas esta 
resolução mesmo no caso de dissolução seria insulliciente. 
forque a quantia orçada paia o exercício passado eslá brra 
onge de ser a mesma no exerdiiu fuluro. » Eu o reconheço, 

senlinr«s, mas porque o mal não se pó !e remedhr cnmpie- 
tamerilo devemos querer que elle (iqne absolutamente irre- 
mediável ? Adoptada a resolução se obtém autorização senão 
para as despez s, ao menus para a cobrança doa impostos 
que é esta a grande questão constitucional.'Na presença das 
despezas extraordinárias da guerra creio que a assemblé.i 
geral não besilaria em conceder um HU dc imlcmnidade ao 
gabinete que (izesse essas ilispezas, como o prrlament» inglez 
concedeu a lurd Palmerslon por orcasiã" das forlificações 
que se fizerão quando se recciava que a França passasse o 
estreito e invadis-e a Inglaterra: é ns-im que se augmeuluu 
com mais 100.0D0 000 o orçamento do 1809. 

Concedo, pois, ao nobre senador, que o remedio não seria 
completo, mas melhorava o mal quanto era possivel, e pelo 
mcn>s na colisão era preferível que os impostas fossem co 
brados por virtude do uma lei. 

Sr. presidente, no proposila de não demorar esta discussão, 
concluo declarando que o ministério aceita a 2" parte da 
emenda [apoiados) approvada pelo senado — 

O Sr. Dias de Carvalho : — Apoiado. 
O Sr ministro da justiça:—. .. e sc na votação a emenda 

(or dividida... 
O Sr. Dias de Carvalho : — Como deve sc . 
O Sn. ministro da justiça : —... não terei duvida em vo- 

tar por cila. [Muilo bem, 'iluilo bem ) 
Vozes : — Vutos 1 Votos 1 

O Sr Zncharlns : — Ninguém jamais sustentou, Sr. 
presidente, que, em reuniãoda assembléa geral por clIVilo do 
art. Cl da constituição do império, deixo de haver debi ta 
quando e'se artigo tão expressamente determina que cot- 
forme o resultado da discussão se seguirá o que for delibe 
raio ; mas, o que 6 fòra do duvida é que a discussão em tal 
caso deve ser restricta, positivamente rcstricta ao objeclo da 
emenda. O que não se podia esperar era que fosse chamada 
a debate a própria resolução, como.... 

O Sr. presidente : — Todos os Srs. senadores e deputa- 
dos tím estado na ordem. [Apoiados.) Não creio que se pu- 
desse conter a discussão em limites mais ezlrictos.^ salvo 
qolhendo inteiramenlo a liberdade da tribuna. [Apoiados.) 

Penso que V. Ex. não tem motivo para assim censurar a 
mesa. [Apoiados.) 

O Sn. Zacuarus ; — Não faço censura á mesa; o que ia 
dizendo, e é verdade incontestável, é que um dos oradores 
que me preceilêrão, o Sr. senador pela província de üoyaz, 
atacou a própria resolução e disse que lhe recusava o seu 
voto : a idéa da resoloeão é uma idéa aceita já por ambas as 
rjamaras e fóra de debate (apoiados) : o que está em dis- 
cuszão é somente a emenda. 

O Sr. Pedro Luiz: — Liga se á resolução. 
O Sr. Zachabias; — Perdôe-me; a discussão versa só- 

meule sobre a emenda A resolugão eslá vencida. 
O Sr. Pedro Luiz : — São duas matérias que se ligão 
O Sr. Zacharias: — Vencida na camira dos Srs depu- 

tados quando a iniciou, e posteriormente na occasião em 
que julgando-a vantajosa, solicitou a reunião das du is ca- 
morns para resolverem sobre a emenda, e vencida no senado 
pelo fado de approva-ia emen tando-a e de ncceder agora a 
fusão para tratar-se da emenda, único objeclo da presente 
reunião. 

O Sr. presidente : — E' uma questão de ordem que a 
mesa julga se competente para decidir. 

O Sr. Urbano : - Quando elle é que está fóra da ordem. 
O Sr. Zacharias:—Estou persuadido de que não póda haver 

a menor duvida sobre este ponto : que a res dução é matéria 
venci Ia, versando a discussão somente a respeito da emenda. 

Ora a emen ta, Sr. presidente, cm que termos põe a ques- 
tão ? Precisamente nos seguintes ; ou rojvita-se a emenda, 
ou retira se o gabinete. [Apoiados). Não r v riguarei oi mo- 
tivos que fizerem chegara questão a esses termos, não quer» 
indagar se para tanto houve fundamento. '' que, porém, é 
certo é que, drpois rias declarações rio ministério com respeito 
ao assumpto, de que se trata, toda a qooslão reduziu-so 
posiliyãtncnto aquebes lermos ; ou a emenda cabe ou o mi- 
nistério deixa o poder. 

A discussão em assembléa geral poderia, sem duvida, es- 
tabelecer-se ainda largamente, se. depois do que acerca do 
objecto se disse em uma e outra camara, fosse possível 
aoduzir pró ou contra novs ponderações; mas peço licença 
para dizer que quem se, der ao trabalho de confrontar õs 
debates da c.vmara clecliva e da vitalícia em relação a este 
assumpto com o debate do hoje reconhecerá que se não tem 
oflVreci to idéa nova, [Apoiadas c não apoiados) 

Animo-me, portanto, fir. presidente, a coovi lar a assem- 
bléa gera! a appressar a solução da crise ; passe já a emenda 
e cai,i o ministério, ou rejeite-se a emenda e permaneça o 
gabinete. Todos lém interesse em que se realize quanto 
antes a solução da crise. [Apoiados ) 

Os amigos do gabinete, Sr presi lente, esses têm obrigação 
natur»! de repeliirem a primeira parte da emenda (sobre a 
segunda direi logo o que penso). 

E os seus próprias adversários, aquelles principalmente 
que adopt irem a opinião manifestada ha dias pelo nobre se- 
nador pela província de S Faulo, grande apologista da 
emenda, de que o que procura o ministério é um pretexto 
paia sahir-se honrosamente uo Estero-Rellaco. de que fallau 
boje o nobre senador pela província de Mato-Gross»; esses 
adversários, digo, não hão de mierer, votando em favor da 
emendo, proporcionar-lho umi tingente para esquivar se ás 
difliculdades da situação, que, no pensar desses senhores, 
são obra de sua imprevidencia. De sorte que, Sr. presidente, 
não é muito que votem com o governo contra a emenda ami- 
gos e adversários, uns porque o eslimão, outros porque deso 
jão augmentar lhe os embaraços e fazer sobresahir a sua 
responsabilidade. 

Ainda ha, senhor presidenta, outra ordem de representan- 
tes da nação, que naturalmente votaráõ contra a emenda: é 
a dos poliiicos bem intencionados [Hedawações) Se a expres- 
são excita reparo, subslitui-la-hei por outra: votaráõ contra 
a emenda aquelles que considerarem a situação com animo 

■ desprovenido. 



APPEJíDIGE. 

G Sb. Presibínte : —AcreJiío que ninguém está prevcoido, 
cada um ba de dar o seu voto como entender melbor. 

O Sb. Zicnanus: —Se ag?ini é, Sr. presidente, o que se 
segue é que a voíaçtio será unanimo contra a emenda. 

O Sn. Ubbako Unanime contra o governo. 
O Sr. Zícbabus: - Unanime contra a emenda, porque en- 

tro regeita-ia ou fazer cabir n 9 actuaes circumstancias do 
paiz o gabinete n;1o baque hesitar; deve-se rejeilir a emenda. 

O Sr. T. Oitosi: — Pois retirem-se os nobres ministros. 
G Sr. Zacitabus: —Retire-se o gabinete! Mas as difüculda- 

des da situação política sdo graves, e no e lado aclual dos 
partidos a organização de ura ministério é difflciílima. Nos 
debates ultimamente têm dito os orgSos de uma parciali- 
dade política; « Ndo queremos ; seria illogice querermos o 
poder no estado em que se acha o nosso ptrlido » Que par- 
tido, pois, será chamado queesleja em melhoras circums- 
taneias ? 

Vczes;—Ob I Ohl 
O Sr. Mfilo Frasco : — EnlJo acabarSo-se os homens. 
O Sr-Pedro Luiz : — Isso é que náo está em discussSo. 
O Sn. presidente {focando a cimpainhv) : —AltencSo 1 

O nobre senador principiou dizendo que a questáo tem estado 
«m pouco fora dos limites marcados no regimento, e agora 
quer dar prova de náo conservar-se eila nesses limites. 

O Sr. Zacuarus ; — Nio é a primeira vez que V. Ei. é 
injuElo comigo. 

O Sr presidente ; — NSo posso permitlir que haja discus- 
íáo política sobre a emenda ilu senado. 

O Sr. Zacuarus ; — Mas eu estou apreciando uma consi- 
deração contida no aparte que me derão : retire se o minis- 
tério. Estava mostraudo que essa retirada é diflicil e a sub- 
stituição embaraçosa  

O Sr. presidente : — Isso é matéria política. 
O Sr. Zacharias ; — Parece que V. Ex. quer que eu me 

sente ! 
Oa maioria : os outros oradores fallárão em poütica. 
O Sr. Zacuirias:- Não sou eu quem provoco uma ques- 

tão política: etla resulta necessariamente dos lermos em que 
a emenda não pdie deixir de ser considerada, depois das de- 
clarações ministeriaes; está nos factos. Se não cabir a 
emenda, relira-se o gabinete, cedendo o logar a novo m:n;s- 
terio e esse novo ministério é que se nãò pó le presenle- 
meiile organizar sem os mais graves embaraços, porque uma 
das fracções de partido, que poderia subir ao poder, declara 
que o náo quer, e a outra... 

O Sr. presidente; —Estas considerações já forão aqui 
produzidas contra a emenda. 

O Sr. Zacharias:—Se já o forão, V. Ei. é parcial para 
comigo. 

O Sr. presidente;—A discussSo deve ser reslricta á ma- 
téria da emenda. 

O Sb Zacharias:—Hem o sei, mas eu estou avaliando ura 
«(feito necessário, immediato, que resultaria da adopção da 
emenda, e esse elfeito seria á repetição, em maior gráo, do 
triste cspectaculo que não ha muito o paiz presenciou... 

O Sr Presidente : — O paiz não pôde presenciar especta- 
culo triste, qualquer que seji a votação da asíémbléa geral 
(muifos apoiados ] 

O Sr. Zacuarus : — Não ponho em duvida que o paiz 
acate a decisão da assembléa geral. Quem disso tal? Eu me 
refiro aos embaraços de nova organização ministerial, agora 
que hão de ser maiores que os do maio do 1863, embaraços j 
graves que cumpre, quanto íôr possível, prevenir. 

A difBculdade política ba de surgir, quer V. Ex. queira, ' 
quer não. 1 

O Sr, presidente Estou persuadido de que 'V. Ex ba de 
ouvir a voz do presidente da assembléa 

O Sr. Zacharias ;—Não comprehendo o alcance da decla- 
ração de V. Ex., não sei a que vem ella. Está entendido que 
ouço sempre a vi z do V. Ex., não só pila particular distinc- 
çãó com que V. Ex me trata, como pelos teus reconhecidos 
talentos, serviços, e... 

O Sr. presidente : — E pela delegação de que estou re- 
vestido. 

O Sr Zacuarias ;—Era precisamente o que eu ia dizer; 
e pelo cargo de que se acha revestido. Mas continuo a dizer 
o que entendo sobre a emenda. 

O nobre senador pela província de S Paulo, Sr. presi- 
dente, declarou tomar parte no presente debato para respon- 
der á pergunta que no seu discurso fez o nobre ministro da 
justiça:—qual é o principio constitucional offendido pela reso- 
lução? E o nobre senador disse que respondia ao nobre mi- 
nistro da justiça com a opinião do nobre ministro do império, 
presidente do conselho. 

Pelo meu lado, Sr. presidente, tomo a liberdade de res- 
ponder ao nobre senador pela província de S. Paulo, quando 
sustenta que a emenda é olfensiva da constituição, com as 
repetidas declarações do nobre autor da emenda", o Sr. vis- 
conde de Itaborahy, o qual, não só ao apresentar a mesma 
emenda, mas em outras occasiões, ha constantemente dito 
que a resolução não ataca principio algum constitucional e 
que só a combatia por insufliciente, 

O Sn. visconde de Itaboradv: — Porque podia dar logar a 
abusos que ferião um principio constitucional. 

O Sn Zacharias:—Mas bem se vê que poder a resolução 
dar logar a abusos que ferem um principio constitucional, 
não é envolver cffensa direct.a a constituição (apoiadis). 

Não, Sr. presidente, á resolução não o (Tende a lei funda- 
mental. Assim o tim ha mais do 20 annos culendiüo e pra- 
ticado não só o partido cbamado da ordem, mas o partido 
contrario, por meio dos homens principaes do um e de outro 
lado político [apoiados). Um tal accordo dos partidos políticos 
autorisa a crença da que a resolução não ollende a consli 
luição, ou pelo menos, que se pôde, "sem grave damno, deixar 
para melhores tempi 9 c exame dessa questão, sem demover 
por ora nenhum membro da assembléa geral de votar contra 
a emenda. 

Demais, Sr. presidente, fe ha cífensa da lei fundamental 
na resolução lambem ha, sem réplica, cffensa na emenda 
[mui/os apniadi s). como bem disso o nobre senador pela pro- 
víncia de Goyaz Se a idóa principal offcnde a constituição, 
a idéa accessoria, que apenas "modifica a idéa principal sem 
remove-la, também a offcodo {muito bem). Não tem réplica 
o argumento do nobre senador pela província do Goyaz. 
(Apoiados.) 

Tomo agora cm consideração o discurso do nobre deputa- 
do pela província de S. Paulo. 

S. Ex. pareceu fazer um grande achado com o facto de 
pedir o nobre ministro da justiça que se votas-0 por partes 
a emenda para votar contra a primeira e em favor da so- 
gunda, porque, disse o nobre deputado pela província da 
S. Paulo, a adopção aqui da segunda parto da emenda, impor- 
taria A maioria 'da camara^dos depulados o mesmo dosar que 
na outra camara se quiz evitar, quando lá se votou contra 
toda a emenda. 

O governo foi aqui muito explicito, dizendo que não ac- 
quiescia á limitação da tempo, contida na emenda, porque 
essa limitação do tempo, fòra cxactamente a idéa offerecida 
pelo opposição na outra camara, como voto do desconfiança, 
como hostilidade no ministério. (Apoiados.) 

Foi essa rcstricção do tempo a luva que a minoria da ca- 
mara elccliva levantou contra o governo. (Apoiados : Ha va- 

| rios apartes.) Náo está, porém, no mesmo caso a segunda 
parto da emenda, a qual c de natureza diversa, não levo ori- 

1 gem na camara como a primeira, nom foi nui.co lançada 110 
| tapete como um desafio (Apoiados) 
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Assim que o foforno, que nSo podia, sem expòr a desar a 
maioria que o tuslenta na outra cantara, persuadi la a acei- 
tar a p-imeira parte da emenda, que reproduz o desafio da 
minoria da camara temporária, procede sem a menor incohe- 
rcncia aceitando e pedindo aos seus amigos que aceitem a 
segunda parle da emenda, porque esta segunda parle, longe 
de contrariar o governo, amplia lhe os meios de fazer face ás 
dcspezas, o seria imprudência despreza-la. 

O Sn. FaANCo de Almeida: — Mas os Srs. ministros vo- 
láráo contra. 

O Sr Zacharias : — Nio se pronunciarão contra essa 
parle da emenda. 

O Sr. Pedro Luiz: — Yotárão contra, ao menos na outra 
cornara. 

O Sr. Zacharias ; — A deficiência atlribuida á resolução 
enviada pela camara dos deputados, e que a segunda parte 
da emenda procura remediar, seja-me licito dizê lo de pas 
sagem, se por um lado argue imprevidencia da parte do go- 
verno, por outro lado é o argumento mais solido da boa té 
do mesmo governo, porque, Sr. presidente, se o ministério 
qnizesse que a resoluipío, com apparencias de medida pro- 
visória. regesse definitivamente o proximo exercício, faria 
com quo subisse do voto da maioria da outra camara mais 
completa, mais adequada aos seus desígnios. 

O Sr. Jose' Boxifacio : — Contava com a interprelagão 
que o nobre ministro da fazenda deu ao art. 15. 

O Sr. Zacuabias; — Abi vem a questão do art. 15 I Já 
se tem dito, e repito, que foi uma opinião individual do no- 
bre ministro da fazenda, e não do gabinete, esse modo de 
entender o art. 15, não só da lei do orijaraento vigente, mas 
da constituiqão. 

Pretende ao de ordinário estender com exageração o princi- 
pio da solidariedade quindo esse principio te n limites, e 
além disso é certo quo um ministério nio responda inexora- 
velmente por arrebatamentos de tribuna do qualquer dos 
seus membros. O nobre ministro da fazenda apresentou no 
senado, no correr do debate da resolução, essa singular intel- 
ligencia do art. 15. 

O Sn. "eriuz:—O nobre ministro da fazenda foi o proprio 
que declarou que essa opinião era sua individual (apoiados). 

O Sr. José Romfacio;—Um minislro não argumenta com a 
sua opinião individual. 

Peço a palavra para responder. 
O Sn. Zacuarias: — Não só o ministério não adoplava a 

doutrina do nobre ministro da fazenda a respeito do art, 15 
g 10 da constituição, mas o proprio nobre ministro da fa- 
zenda protestou contra ella, instando pela resolução para re- 
ger o exercício, emquanto se não promulgasse a compelenle 
lei de orçamento. O nobre deputado pelaprovinsiadeS. Paulo 
exagera "a solidariedade : quer, talvez, entre os membros de 
um gabinete a mesma força do cohesão que exi-lo entre go- 
tas dc agua, as quaes, approxiinaodo-so, confundi m-se.,.. 

O Sr. Urbano : — E' uma divergência em ponto capital. 
O Sn. Zacharias : — Todos os membros estão de accordo 

cm querer que passe a resolução, disposição que revela ser 
opinião do gabioele não prescindir do voto das camaras para 
cobrar impostos e fazer despe/as. 

O Sn. Urbano ; — Logo o nobre ministro da fazenda está 
em divergência com os seus collegas. 

O Sn. presidente: — Peço attenção. 
O Sn. Zacuarias : — Ouvi dizer o nobre deputado pela 

província do S. Paulo: « Se ao gabinete era iniblferente a 
sorte da segunda parle da emenda o só ligava importância 
á primeira, porque razão votou se na camara dos deputados 
contra toda a emenda, deixando-se de fazer ali a divisão que 
ora parece querer-so?» A isso respondo, Sr. presidente, com 
a seguinte ponderação que me occorro: a emenda do senado 
não podia ser votada por parles na outra camara. (/tpoiadoí ) 

O Sr. Franco de Almeida : — Isto é uma novidade. 
O Sr. Zacuarias:—E nada se adiantava, além disso, 

com a separação, porque a emenda sempre linha de vir a 
nssembléa geral. Tenho perfeita lembrança do que occorreu 
na fusão dó 1831, e foi que, havendo sLio regeitadas englo- 
badamente na camara dos deputados as emendas do senado, 
relativas ao projecto de reforma de ensino superior, forão 
dessas emendas approvadas umas em assembléa geral, outras 
regeitadas. Enteudeu-se então, como hoje, que mio se deixa 
votar na camara em favor do parle de uma emenda e contra 
outra parte, lendo de ser sempre o assumpto submettido ao 
conhecimento da assemblea geral. 

51as ainda que a votação por. partes fosse admissível na 
outra camara, na hvpothese de que se (rala, 0 certo é que 
não pôde caber censura ao governo e á maioria da camara 
dos deputados pelo fado de não fazer a separação lá, reser- 
vando a para este momento. Não posso descobrir nisso o 
menor inconveniente. 

O Sr. Martim Francisco ; — Ao menos procedeu se na 
convicção de que não se podia separar parte da emenda. 
[Apoiados.) 

O Sr. Zacuarias : — Assim,aquelles que na outra camara 
votárão contra a emenda englobadamente, podem, sem inco- 
berencia alguma, feita a separação que se lembra, votir era 
favor üa segunda parle. E pelo qua me toca, como sempre 
votei contra a primeira parle da emenda concernente á limi- 
tação de tempo e cm favor da segunda, desde já rogo a 
Y. Ex. que. quando puzer a votos a emenda, tenha a bon- 
dade de o fazer por partes, afim de que me seja pnssivel 
manter o meu voto no mesmo sentido em que já o manifestei. 

E já que fallo do v-ito que dei contra a primeira parte da 
emenda na occasião cm que se discutiu a resolução no senado, 
e que desejo agora sustentar, peço licença pará dar ao nobre 
senador pela província do llio Grande do" Norle uma explica- 
ção. S Ex. pareceu estranhar que eu impugne e vote contra 
a primeira parle da emenda, tendo-lhe dito em conversa quo 
a aào achava má, antes mui razoável. E' verdade, acho 
razoável a idéa contida na primeira parle da emenda e vo- 
taria por ella, se outras fossem as circumstancias, so por 
motivos que é escusado agora averiguar, a primeira pinte 
da emenda não assumisse o caracter que temau depois das 
declarações ministeriaes. 

As circumstancias de hoje, Sr. presidente, não são as do 
1815 (apoiados). Em 1813 a reslricção do tempo, suscitada 
na camara temporária, não partiu de'adversário, mas do ura 
amigo do peito do ministério de então : a descoi.fi raça polili- 
ca não esvoaçára sobro a inculcada limitação de tempo. 
Cahiu na camara mas foi no senado restabelecida e ulterior- 
menle approvada pela camara e convertida em lei. Mas nem 
na camara imprimiu-se lhe o caracter de hostilidade políti- 
ca, nem no senado teve apparencias ao menos de embaraço 
opposto á marcha do governo. Hoje o caso é outro : a limi- 
tação de tempo foi por declaração expressa duas vezes con- 
siderada pela camara dos deputados com proposilo do hosli- 
lisar e fazer cahir o gabinete. 

Para demonstrar a disparidade entre circumstancias 
acluaes, e não só as de 1813, mas as dos outros annos era 
que resoluções idênticas à de que se trata so adoptárão, 
não é preciso folhear volumes: basta ler o discurso do nobre 
senador pela província do Amazonas, que occupa a cadeira 
de secretario, discurso que resume tudo quanto ha occorrido 
sobre o assumpto ba 20 annos, e a elle me reporto. 

Sr. presidente, o honrado senador pela província de Mato- 
Grosso, não obstante a referida disparidade, quiz de certo 
modo produzir elleito, lendo períodos de um discurso profe- 
rido cm 1813 na camara temporária, de que era membro, 
pelo nobre ministro da guerra, em sentido favorável a idéa 
que faz objecto da primeira parte da emenda, que hoje dis- 
cutimos. 

Se o nobre ministro da guerra pudesso fallar, se não esti- 
vesse, apezar de se achar presente, inbibido de fazé lo por 
incommoJa de saúde que lhe embaraça a voz, estou certo de 
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que reduziria immediatamer.te ao seu justo valor a citácito do 
nobre senador pelo llato-Grossn. usando da invejável aplidâo 
que sempre maniresla para os debates. 

No impe liiiMito do nobre ministro ili jtnerra, direi apems 
que a ciiaçAo do nobro -en idur pelo Mito Grosso n.lo attinge 
o desejado fim de mostrar iucoberencia entre o deputado de 
ISia e o ministro da guerra de h j i. 0 Sr. Ferraz que já 
em |8Í3 dav iudicios do que viria a ser na carreira que 
abraçara, e qua o trouxe a prestar os relevantes serviços que 
está prestando e que hio de tornar o seu nome sempre lem- 
bra o e beoiquisln do p-iz [muitos apoiado»), no pruprio Ois- 
curso e alé nu periudu que u n tire senador pelo Mato Grosso 
citou, resalvou o seu procedimento e o seu voto aclual- 
mento. O que o nobre ministro da guerra disse em lijiõ 
foi que, nos casns ordinários, as delegações legislativas das 
eamaras ao executivo erdo um mal, donde se conclua que 
nõn proscrevia coraplrtimenle, e quaesjuer que fussera as 
circumstancias. taes autorisações. 

Em I8Í3 a liirilaçSo do tempo não offarecia inconveniente; 
o p ir e-lava em paz ; começava u qüinqüênio famoso em 
nossa historia patlimenlar, e achava-se no poder em toda 
plenituda de sua força o partido que se denominava liberal. 
U n membro distineto' da maioria, o Sr. conego Marinho, lem- 
brou a reslricção do tempo, e o nobre mini-tro da guerra que 
então começava a distinguir-se na patrulha, sustentou a 
emenda como idéa inteiramente alheia á política. As circum- 
stancias presentes são mui diversas, são extraordin-irias. 

Temos bojo uma guerra externa que pro.-egue, que infuno 
de graves receios e pódo ainda occasionar, como já oceasi 
nou.a suspensão dos nossos trabalhos. Temos nãoduus parti 
dos fortes, Como era i8iü, prestes a succeder com vigor ura 
ao muro. mas partidos fraccionados, e dessas fraecões vozes 
as mais aulorisadas declarando que não querem põr mão no 
timão Ja não do estado ! Temos pai lidos, mas sem maiorias 
ccmpactas. 

uma voz Quaes partidos ? 
O Sr. Zacuarias Todos os que existem no paiz. Temos 

pai tidos, repito, sem maiorias compactas em lula com maio- 
rias impi cientes einipictuosas. 

Ora, seiá em t es ciicumstancias rasoavel que por um 
melindre da exces-ivo cunslitucíonalismo voto se por uma 
«manda quo traria comsígo necessariamente u disai lugão do 
gabinete, que importaria unia nova niganitação ministerial 
por exiremo dilEcil em qua Ira tão melindrosa?/ Muilus auoia- 
dos) Será discreto proceder era 18G0 como em 18ii>? ( Ifui- 
tos apoiados.) 

Assignalarei ainda, Sr. presidente, uma consideração, e é 
que se a emenda passar e subir um ministério que por filia 
de maioria na camira lenha de dissulve-la, só se poderão 
obrar legalmente impostos e fazer despezas até 3l de de 

zembrn. De abi em diante ficará o governo á mercê dos 
John Uampden. 

O Sr Urbaxo : — Mas o ministério diz que pôde gover- 
nar sem m ioria. 

O Sr Zacuarias : — Qualquer ministério pôde. dissolveu 
do a camara e o quo es uni dizendo é quo se, per effeilo da 
emenda, subir um gabiiie'e que por não ter maioria na ca- 
mara a dUsolva. ficará de dezembro em diante inbabilitado 
para cobrar legalmente impostos e fazer as despezas, visto 
como a emenda restringe a auturisação até aquelle mez só- 
meuta. 

E', infelizmente, ccrlo, Sr presidente, que os ministérios 
no lírasil não se dissolvem sempre, segundo as regras da ju- 
risprudência constitucional (Apoiados.) Muitas vezes ura 
gabinete que parece ter exuberância oe vida, i(lira->e sem 
motivo plausível, ou morre de apoplexia fulminante. E, pois, 
é possível so não provável que o miui terio aclual, ainda 
quando não fize-se questão da Ia parle da emenda, se retire 
de um momeuto para outro, embura teuba maioria na ca- 
mara ... 

O Sr. Urbano E então abysravse o paiz. 
O Sr. Zacuarias :—E então o ministério que se orga- 

nizar, se fur composto de pessoas que têm sustentado a 
emenda, ha de ferir-se na própria arma que forjiva contra 
o seu antecessor, hade, na bypothese figurada de não conse- 
guir lei de orçamento, ser obrigado a fazer despe/as e a co- 
brar impostos sem Ki que o aulorise, ha de encontrar pela 
'rente a doutrina aqui claramente fu-lent.idu da resistência 
á cobrança do imposto não votado para o competente exer- 
cício. 

Foi por isso, Sr. presidente, que ao discutir-se no senado 
a emen Ia eu dei um aparto que aqui reproduzirei: restringir 
a auturisação alé dezembro c indicar a resistência á cobrança 
do imposto i.ão votado na lei annua, é aconselhar o naufrágio 
para experimentar algum salva-vida. [Muitos apoiados e não 
apoiados ] 

O Sn. Urbano;—A resistência já foi aconselhada aqui, não 
por nós. 

O Sr. ZACniRiAS:-For quem? 
O Sr Urbano:—E até contra o rei. 
O Sn ZAcnARiAs: —Por quem? 
O Sr. Urbano: - Pois não sabe ? 
O Sr Zacuarias:—Muita cousa ignoro.... 
Taes sao as poucas observações quo lenho a fazer para 

justificar o meu voto contra a primeira e em favor da segunda 
parte da emenda que se discuto. 

FIM DO APPENDICE. 




